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DIREITOS  E  DEVERES  DO  ESTADO 
NA  EDUCAQÁO  (*) 

1  —  Quando  se  passa  em  revista  a  legislacáo  vigente 
na  generalidade  dos  povos  civilizados,  verifica-se  que  náo 
há  hoje  Estado,  politicamente  organizado,  que  se  desin- 
teresse  da  actividade  educativa. 

É  esta  verdade,  secamente  assim  observada,  que 
está  na  base  do  problema  que  nos  propomos  aqui  ana- 
lisar:  o  problema  dos  direitos  e  deveres  do  Estado  em 
matéria  de  educacáo. 

Náo  basta,  efectivamente,  registar  o  facto,  em  si 
mesmo,  de  que  o  Estado,  nos  nossos  dias,  intervém 
sempre,  em  maior  ou  menor  escala,  na  organizacáo  do 
ensino  e  na  educagáo  das  massas,  particularmente  na 
educa^áo  da  juventude.  Há  que  encarar  a  realidade  dum 
ponto  de  vista  crítico,  perguntando  se  é  legítima  essa 
intervencáo;  se,  além  de  legítima,  pode  considerar-se 
necessáfia;  e,  admitindo  que  seja  uma  coisa  e  outra, 
quais  os  justos  limites  em  que  deve  encaixar-se. 

Para  o  estudo  desta  problemática,  partiremos  da 
ligáo  dos  factos,  analisando  as  diferentes  atitudes  que 


(*)  Li^áo  proferida  na  IV  Semana  Social  Portuguesa  rcalizada 
em  Braga,  em  1952.  Publicada  em:  «Scmanas  Sociais  Portuguesas», 
4.°  Curso,  Braga,  1952.    Lisboa,  1953,  págs.  115-142. 
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os  Estados  modemos  assumem  perante  o  problema  da 
educacáo,  e  a  justificacáo  doutrinal  que  apresentam 
para  cssas  atitudes.  Passaremos  á  licáo  da  história,  para 
sabermos  como,  quando  c  porquc,  se  dá  a  intervencáo 
do  Estado  nos  problemas  educativos;  e  quais  os  efeitos 
que  dessa  intervencáo  resultam.  Colhida  a  licáo  da  his- 
tória,  poderemos,  entáo,  compreender  melhor  porque 
sentiu  a  Igreja  a  nccessidade  de  fixar  uma  doutrina, 
quanto  aos  direitos  e  deveres  do  Estado  na  educacáo;  e 
qual  a  razáo  de  ser  do  conteúdo  dessa  doutrina.  E  ter- 
minaremos  voltando  ao  ponto  de  partida,  isto  é,  rela- 
cionando  a  doutrina  da  Igreja  com  a  licáo  dos  factos, 
e  verificando  como  pode  e  deve  ser  respeitada,  na  prá- 
tica,  aquela  doutrina,  tanto  nos  Estados  em  que  a  reli- 
giáo  católica  tcm  foros  de  cidadc,  como  nos  Estados 
doutrinalmente  divididos. 

2  —  Comecemos,  pois,  pela  ligáo  dos  factos:  —  Como 
intervém  actualmente  o  Estado  na  educacáo?  Ou  melhor: 
Que  atitudes  tomam  os  Estados  modernos  perantc  o  pro- 
blema  educativo? 

Essas  atitudes,  apcsar  da  sua  extrema  variedade, 
podem  reduzir-se,  fundamentalmente,  a  trés  tipos  ou 
sistcmas  principais:  o  sistema  do  monopólio  educativo; 
o  sistema  da  liberdade  passiva  de  educacáo,  ou,  se  qui- 
sermos,  da  liberdade  de  educacáo  á  margem  do  Estado; 
e  o  sistema,  finalmcnte,  da  libcrdade  activa  d&  educa- 
cáo,  ou  scja,  da  libcrdadc  dc  educacáo  organizada  e  pro- 
tegida  pclo  Estado  ('). 


(»)  Cfr.  Pranas  I)i klin inka n  is,  L'État  ct  Védncation  —  Étude 
de  quelques  régimes  consacrant  UfU  solution  synthétique  du  problhne 
dc  l'organisation  scolairt  (these  pour  lc  doctorat)  (Paris,  Librairie 
Félix  Alcan,  1933),  pág.  8. 
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O  sistema  do  monopólio  náo  é  novo  na  história. 
Como  veremos  adiante,  náo  faltam  exemplos,  através 
dos  tempos,  de  monopólio  escolar,  constituído  em  favor 
do  Estado  on  em  favor  duma  corpora^áo  privüegiada. 
O  que  é  novo,  o  que  pertence  á  Idade  Contemporánea, 
é  o  monopólio  escolar  deliberadamente  organizado  pelo 
Estado  com  fins  doutrinais. 

O  monopólio  escolar  dos  tempos  passados,  ou  náo 
tem  qualquer  conteúdo  doutrinário,  ou  é  o  pruduto  da 
unánime  aceitacáo  duma  doutrina  (').  Para  só  citar  dois 
exemplos,  apontaremos,  como  paradigma  do  primeiro 
caso,  o  monopólio  estadual  da  educa^áo  na  antiga  Gré- 
cia;  e,  como  exemplo  típico  do  segundo,  o  monopólio 
escolar  da  Igreja,  durante  toda  a  Idade  Média. 

Quando  o  Estado,  em  Esparta,  monopoliza  a  educa- 
cáo  da  juventude,  náo  pretende  difundir  uma  doutrina 
ou  uma  crenca,  mas  simplesmente  fazer,  dos  jovens 
espartanos,  guerreiros  destemidos  e  cidadáos  exempla- 
res.  Quando  a  Igreja,  na  Idade  xMédia,  monopoliza  todo 
o  ensino  literário,  doutrinal  ou  científico,  náo  o  faz  no 
uso  da  forga,  mas  por  virtude  do  reconhecimento  uná- 
nime  e  integral  do  seu  magistério  em  todas  as  nacóes 
civilizadas. 

Nos  Estados  totalitários  modernos,  porém,  o  caso 
muda  de  figura:  o  monopólio  adquire  a  íeicáo  duma 
arma  doutrinal  e  política.  O  Estado  reserva-se  o  direito 
de  ensinar,  porque  deseja  que  só  detemiinada  doutrina 
seja  difundida.  A  escola  —  ou,  em  termos  mais  amplos 
ainda,  a  educagáo  — é  utilizada,  entáo,  como  o  melhor 
e  mais  eficaz  dos  meios  para  transformar  a  sociedade 


(J)  Vide  Alfrt.d  Cuoiset,  Le  monopole  de  l'enseignenient,  na 
obra  colectiva  Neutralité  et  monopole  de  Venseignenient  (Paris,  Librairic 
Félix  Alcan,  1912),  págs.  4  e  segs. 
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em  determinado  sentido.  0  Estado  náo  atende  ás  cren- 
cas  ou  ideias  dos  seus  súbditos;  formula  ele  próprio 
uma  crenca  ou  um  ideal,  e  trata  de  impó-lo  ditatorial- 
mente,  proibindo  que  outros  sejam  ensinados  senáo 
esses. 

3  — i  Nos  nossos  dias,  o  monopólio  estadual  da  edu- 
cacáo  é  sempre  deste  tipo.  Mas  é  íacil  de  ver  que  o  sis- 
tema  pode  apresentar  —  e,  de  facto,  apresenta  —  grada- 
cóes  muito  diversas,  consoante  o  campo  doutrinal  que 
se  propóe  abarcar  e  o  maior  ou  menor  rigor  com  que 
é  executado. 

Umas  vezes,  náo  ultrapassa  o  domínio  da  escola: 
—  O  Estado  limita-se  a  proibir  que  haja  escolas  priva- 
das,  devendo  subsistir  apenas  aquelas  que  elc  próprio 
criou,  e  para  as  quais  fixou  programas  que  tém  de  ser 
taxativamcnte  observados.  O  monopólio,  aqui,  é  sim- 
plesmente  um  monopólio  escolar  e  náo  um  monopólio 
da  educagao.  O  Estado  náo  cria  outros  entraves  senáo 
esse— ^e  já  náo  é  pequeno  —  á  accao  educativa  da  famí- 
lia,  da  Igreja,  das  instituicóes  e  do  meio  ambiente.  É  o 
caso  típico  do  monopólio  escolar  instituído  em  Franga, 
no  tempo  de  Napoleáo. 

Outras  vezes,  porém,  o  Estado  leva  mais  longe  a 
tendéncia  monopolizadora:  náo  se  contenta  com  mono- 
polizar  a  escola,  e  quer  monopolizar  integralmemte  a  edu- 
ca^áo.  Procura  subtrair  a  juventude  á  ac^áo  educativa 
da  família,  reduz  coercivamente  ao  siléncio  a  voz  da 
Igreja  e  de  todas  as  demais  instituicóes  educadoras,  e 
procura  transformar,  sem  olhar  a  processos,  o  meio 
ambiente,  implantando,  em  todos  os  lugares  estraté- 
gicos  da  educacáo,  a  obrigatoriedade  da  doutrina  que 
quer  difundir. 

Salta  á  evidéncia  que  o  monopólio  estadual  da  edu- 
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ca^áo,  assim  concebido,  nunca  pode  executar-se  integral- 
mente;  náo  chega  nunca  a  ser  uma  realidade  completa: 
é  uma  simples  meta,  que  o  Estado,  mais  ou  menos  afin- 
cadamente,  procura  atingir,  mas  sem  nunca  chegar  a 
consegui-Io.  Na  verdade,  por  mais  que  faca,  o  Estado 
náo  pode  reduzir  inteiramente  a  zero  a  influéncia  da 
família  e  das  outras  instituicóes  que  participam  na 
tarefa  de  educar;  nem  pode  fazer  desaparecer  por  com- 
pleto,  do  meio  ambiente,  os  obstáculos  á  accáo  educa- 
tiva  que  se  propóe  desenvolver.  Pela  imprensa,  pela 
rádio,  pela  convivéncia  pessoal  com  elementos  hetero- 
doxos,  sempre  o  educando  há-de  sofrer  a  influéncia, 
maior  ou  menor,  de  ideias  e  doutrinas  discordantes 
daquelas  que  lhe  sáo  oficialmente  ministradas. 

Isto  confirma  o  que  há  pouco  dizíamos,  ou  seja,  que 
o  sistema  do  monopólio  estadual  da  educaqáo  comporta 
uma  infinidade  de  variantes,  quer  pelo  que  respeita  á 
sua  estrutura  doutrinal,  quer  pelo  que  toca  ao  maior 
ou  menor  rigor  da  sua  execu^áo:  —  Variantes  quanto 
ao  aspecto  doutrinal,  pois  o  Estado  pode  adoptar  uma 
doutrina  oficial  mais  próxima  ou  mais  afastada  daquela 
que  costuma  ser  ministrada  pelas  famílias,  pela  Igreja 
e  pelas  demais  instituicóes  educadoras,  o  que  automa- 
ticainente  contende  com  a  maior  ou  menor  liberdade 
deixada  a  essas  institui^óes,  á  margem  do  monopólio 
educativo  do  Estado.  Mas  variantes,  também,  quanto 
ao  maior  ou  menor  rigor  de  execucáo  do  monopólio, 
pois  o  Estado,  proclamando  se,  em  princípio,  o  único 
educador,  pode  manter,  na  prática,  uma  atitude  de 
maior  ou  menor  intransigéncia  perante  a  actividade  edu- 
cadora  exercida  marginalmente  pela  Igreja,  pela  famí- 
lia  e  por  outras  instituicóes. 

Entre  o  monopólio  estadual  da  educagáo  na  Itália 
fascista  e  na  Alemanha  nazi,  há,  por  exemplo,  uma 
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grande  diferenca,  tanto  doutrinalmente  como  no  aspecto 
da  intransigéncia  de  execucáo.  E  essa  diferenca  sobe  de 
vulto  se  compararmos  qualquer  desses  dois  monopólios 
com  o  do  Estado  soviético,  que  é,  sem  dúvida,  o  mono- 
pólio  doutrinal  mais  completo  e  mais  intransigente  de 
quantos  se  tém  levado  a  cabo. 

4  —  O  argumento  que  os  partidários  do  monopólio 
invocam,  fundamentalmente,  cm  seu  favor,  é  o  do  inte- 
resse  do  Estado.  «Náo  haverá  estabilidade  política 
—  dizia  Napoleáo,  para  justificar  o  monopólio  esco- 
lar  —  se  náo  houver  um  corpo  de  ensino  com  princí- 
pios  fixos.  Enquanto  náo  se  aprender,  desde  a  infáncia, 
se  deve  ser-se  republicano  ou  monárquico,  católico 
ou  ateu,  o  Estado  náo  formará  uma  na^áo;  repousará 
sobre  bases  incertas  ou  vagas;  e  estará  constantemente 
exposto  a  desordens  e  a  mutacoes»  ('). 

E,  de  Napoleáo  para  cá,  na  boca  dos  teóricos  do 
monopólio  escolar,  a  linguagem  é  sempre  a  mesma, 
só  variando  de  intensidade  á  medida  que  aumenta  a 
intransigéncia  e  a  natureza  doutrinal  do  monopólio. 
Segundo  uma  conhecida  frase  de  Estaline,  «a  instrucáo 
é  uma  arma  cujo  efeito  depcnde  de  qucm  a  tem  nas 
máos  e  daquilo  que,  com  ela,  se  quer  percutir»  (2). 
E,  nessa  ordem  de  ideias,  o  programa  oficial  do  partido 
comunista  russo  declara  que  a  escola  «será  o  instru- 
mento  que  fará  ruir,  por  completo,  a  divisáo  da  socie- 


( 1 )  A  frase,  dirigida  por  Napoleao  a  Fourcroy,  vem  reprodu- 
zida  por  L.  Liard,  Enseignement  supérieur  en  France,  tomo  II 
(Paris,  1894),  pág.  70;  e  por  Dielininkaitis,  ob.  cit.,  pág.  16. 

(2)  Vide  Cykille  Wilczkowski,  L'éducation  en  U.R.S.S.,  in 
Cahiers  du  MonJe  Xouveatt,  4.e  annóe,  n.°  9  (Xovembre  de  1948), 
pág.  47. 


Copyrighted  material 


9 


dade  em  classes,  o  instrumento  da  regeneracáo  comu- 
nista  da  Sociedade»,  o  «veículo  dos  princípios  do  comu- 
nismo  em  geral»C). 

Se  passarmos  aos  teóricos  do  nazismo  ou  do  fas- 
cismo,  a  lógica  do  pensamento  náo  variará.  Seráo  dife- 
rentes  as  doutrinas  cuja  difusáo  se  pretende  alcan^ar; 
será  diferente  o  grau  de  intransigéncia  na  sua  execu^áo. 
Mas  a  justifica?áo  teórica  do  monopólio  doutrinal  será 
apresentada  nos  mesmos  termos:  —  Há  uma  doutrina 
oficial;  é  do  interesse  do  Estado  que  só  essa  seja  difun- 
dida;  o  meio  mais  eficaz  de  o  conseguir  é  monopolizar 
a  educacáo.  E  náo  se  objecte  que  isso  vai  atentar  con- 
tra  a  liberdade  individual,  pois  o  indivíduo  náo  conta 
senáo  integrado  na  colectividade,  e  o  seu  interesse  pes- 
soal  <tem  de  ceder  sempre,  perante  o  interesse  do  Estado. 

Mas,  se  assim  é —  diremos  nós  agora— ,  tanto  basta 
para  que  o  sistema  do  monopólio  doutrinal  seja  sem- 
pre  condenável,  á  luz  da  filosofia  cristá.  I>esprezando  a 
liberdade  individual,  para  só  atender  aos  interesses  do 
Estado,  o  sistema  náo  pode  ter  aceita^áo  da  parte  duma 
doutrina  como  a  da  Igreja,  quc  respeita,  acima  dc  tudo, 
a  liberdade  e  dignidade  da  pessoa  humana,  e  que  náo 
admite  que  se  veja  no  indivíduo  um  simples  número. 
integrado  na  colectividade  (2). 


(x)    Citado  por  Dielininkaitis.  ob.  cit.,  pág.  22. 

( 2)  É  interessante  o  dilema  posto,  a  este  propósito,  pelo  Padre 
Coulet:  «Ou  bien  l'État  n'a  pas  de  doctrine,  et  il  ne  peut  dés  lors 
prétendre  étre  seul  á  enseigncr,  car  pour  enseigner  il  faut  savoir,  et 
il  ne  sait  pas.  Ou  bien  l'État  a  une  doctrine;  et  il  ne  peut  pas 
davantage  étre  seul  á  enseigner,  car  ce  privilége  lui  confére  le  droit 
d'imposer  sa  doctrine,  et  c'est  la  suppression  de  la  liberté  de  cons- 
cience  et  de  la  liberté  de  penser».  Cfr.  K.  P.  Coulet,  L'Église  el  le 
probléme  de  la  famille,  vol.  iv,  L'école  et  le  foyer  (Paris,  Éditions 
Spcs,  1927),  pág.  85. 
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E  isto  é  assim,  note-se  bem,  seja  qual  for  a  dou- 
trina  que  o  Estado  pretenda  ministrar,  pois  o  monopó- 
lio  doutrinal  é  condenável  em  si  mesmo,  isto  é,  condená- 
vel  como  sistema,  quer  se  destine  a  difundir  a  verdade, 
quer  se  destine  a  difundir  o  erro.  Será  tanto  mais  con- 
denável,  é  certo,  quanto  mais  nefasto  for  o  erro  que 
difunde,  e  quanto  maior  for  a  intransigéncia  posta  na 
sua  difusáo;  mas  isso  náo  tira  que  seja  sempre  conde- 
nável,  mesmo  que  o  seu  objectivo  seja  difundir  a  ver- 
dade  C). 

5  —  A  contrastar  com  os  sistemas  monopolistas, 
abundam,  nos  Estados  modernos,  em  matéria  de  edu- 
ca$áo,  os  ohamados  sistemas  de  Uberdade. 

Deve  dizer-se  que  é,  sobretudo,  de  Uberdade  escolar 
que  aqui  se  trata,  ao  falar  de  liberdade  de  educacao. 
Efectivamente,  fraca  liberdade  de  educa<;áo  será  a  da 


(')  Scria,  por  exemplo,  inteiramente  condenável,  em  face  da 
própria  doutrina  da  Igreja,  que  um  Estado  implantasse  um  mono- 
pólio  doutrinal  para  difundir  o  catolicismo,  tornando  obrigatória  a 
educa^áo,  sem  ressalvar  a  liberdade  dos  pais,  de  mandarem  educar 
os  seus  fillios  noutro  crcdo  religioso. 

Mas  insistimos:  dizer  que  o  monopólio  estadual  da  educacáo  é 
sempre  condenávcl  náo  equivale  a  afirmar  que  é  sempre  condenável 
no  mesmo  grau.  Já  dissemos  que  o  sistema  monopolista  pode  apre- 
sentar  uma  infinidade  de  gradacóes,  quer  pelo  que  toca  ao  aspecto 
doutrinal,  quer  pelo  maior  ou  menor  rigor  da  sua  execucáo.  Sendo, 
portanto,  sempre  condenável,  o  monopólio  pode  ser  mais  condenável 
ou  menos  condenável,  consoante  é  mais  ou  menos  intransigente,  isto 
é,  leva  mais  ou  menos  longe  o  cerceamento  da  liberdade  individual, 
e  consoante  é  mais  ou  menos  nefasta  a  doutrina  que  pretende 
ditundir.  Nestes  termos,  nao  hesitamos  em  afirmar  claramente  que 
consideramos  o  sistema  monopolista  soviético  o  mais  nocivo  e  mais 
condenável  de  todos  os  que  tém  proliferado  na  Idade  Contemporá- 
nea,  quer  pelo  seu  contcúdo  doutrinal,  quer  pclo  grau  de  intran- 
sigéncia  a  que  é  levado  na  sua  execu<;áo  prática. 
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família,  da  Igreja  e  das  outras  instituicóes  educadoras 
se  a  Escola  estiver  monopolizada  pelo  Estado;  o  que 
equivale  a  dizer  que  só  há  verdadeira  liberdade  de  edu- 
ca$áo,  quando  há  liberdade  escolar.  Inversamente  —  e 
como  é  fácil  de  compreender  —  a  existéncia  de  liber- 
dade  escolar  pressupoe  o  reoonhecimento  duma  liber- 
dade  congénere,  nos  demais  sectores  da  educagáo. 

Quando  se  fala,  portanto,  de  sistemas  cle  liberdade, 
em  contraposi^áo  aos  sistetnas  de  monopólio,  pretende 
aludir-se  áqueles  sistemas  que  reconhecem  a  existéncia 
legal  de  escolas  privadas,  ao  lado  das  escolas  oficiais, 
dando  aos  particulares — e,  nomeadamente,  ás  confissoes 
religiosas  —  o  direito  de  fundar  escolas  de  ensino  pri- 
mário,  secundário  ou  superior,  e  dando^hes,  sobretudo, 
o  direito  de  organizar  aí  o  ensino  e  os  respectivos  pro- 
gramas,  da  maneira  que  melhor  entendam,  com  as  limi- 
tacoes  apenas  impostas  pela  ordem  e  moralidade  pública 
e  pelo  interesse  nacional  ('). 

Mas  esta  liberdade  pode  ser  consentida  pelo  Estado 
dentro  de  duas  atitudes  completamente  distintas:  —  Umas 
vezes,  o  Estado  náo  participa  activamente  no  exercício 
da  liberdade  escolar;  consente-a,  mas  náo  a  favorece. 
Organiza,  ele  próprio,  um  quadro  completo  de  escolas 
primárias,  secundárias  e  superiores,  como  se  náo  hou- 
vera  de  exislir,  a  seu  lado,  um  ensino  particular;  e 


(>)  Julgamos  conveniente  insistir  neste  ponto:  para  haver 
verdadeira  liberdade  escolar,  náo  basta  que  seja  permitida  a  li\T*e 
criacáo  de  escolas  piivadas;  é  preciso  que  haja  liberdade  de  orga- 
niza^áo  do  ensino  e  dos  programas.  Se  o  Estado  consente  a  hvre 
criacáo  de  escolas  privadas,  mas  lhes  impoe,  através  duma  íiscali- 
za^áo  rígida,  a  submissáo  ao  molde  oficial,  sem  consentir  o  ensino 
de  outras  disciplinas,  nem  outra  orienta^áo  doutrinal,  náo  estare- 
mos  em  regime  de  liberdade  escolar,  mas  em  regime  de  monopólio. 
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admite  que  os  particulares  criem  livremcnte,  á  margem 
das  escolas  oficiais  e  a  gosto  próprio,  as  escolas  priva- 
das  que  entenderem.  Mas  o  Estado  náo  dá  qualquer 
apoio  moral  ou  material  a  essas  escolas;  como  que  se 
desinteressa  da  sua  existéncia,  excepto  para  o  efeito  de 
fisealizar  a  higiene  e  salubridade  das  suas  instalacoes  e 
certos  aspectos  do  seu  funcionamento. 

É  o  sistema  que  progressivamente  se  instalou  em 
Franca,  durante  o  século  xix,  em  substituicáo  do  mono- 
pólio  escolar  napoleónico,  e  que  daí  irradiou,  á  sombra 
do  laieismo  oficial,  para  a  generalidade  dos  países  da 
Europa,  entre  os  quais  Portugal.  É  um  sistema  que  pode, 
com  razáo,  chamar-se  de  Uberdade  passiva  de  educacao, 
ou  de  liberdade  escolar  á  margem  do  Estado. 

—  Outras  vezes,  o  Estado  toma  um  papel  activo,  na 
organiza^áo  da  liberdade  escolar;  náo  se  limita  a  con- 
sentir,  procura  favorecer,  isto  é,  procura  fomentar,  moral 
e  materialmente,  a  criagáo  e  o  funcionamento  de  escoJas 
livres,  de  carácter  privado.  Através  de  subsídios  orca- 
mentais  ás  escolas  particulares  e  através  duma  legisla- 
cáo  proteccionista,  o  Estado  procura  *dar  a  essas  escolas 
um  tratamento  tanto  quanto  possível  idéntico,  ou,  pelo 
menos,  aproximado,  ao  que  recebem  as  escolas  oficiais, 
sem  contudo  Ihes  tolher  a  liberdade  de  organizacáo  do 
ensino,  que  lhes  advém  do  seu  carácter  náo-oficial. 

As  escolas  oficiais  tomam,  entáo,  uma  natureza,  por 
assim  dizer,  supletiva:  —  0  Estado  conta  com  a  inicia- 
tiva  privada;  dá-lhe  todas  as  facilidades;  mas  tem  de 
suprir  as  deficiéncias  dessa  iniciativa,  e,  por  isso,  cria 
escolas  oficiais  onde  náo  foram  criadas  escolas  priva- 
das,  ou  onde  as  escolas  privadas,  pelo  seu  carácter  dou- 
trinal  ou  confessional,  náo  merecem  a  simpatia  de  deter- 
minados  sectores  da  populacáo. 

É  o  sistema,  desde  há  muito,  seguido  em  Inglaterra, 
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e  depois  imitado  por  alguns  Domínios  da  Comunidadc 
británica;  e  é  também  o  sistema  que  acabaram  por  adop- 
tar  a  Bélgica  e  a  Holanda,  depois  duma  experiéncia  de 
muitos  anos  de  sucessivas  reformas  escolares,  que  lhes 
levou  a  concluir  ser  essa  a  forma  mais  justa  e  mais 
equitativa  de  respeitar,  em  matéria  de  educacáo,  a  liber- 
dade  das  famílias  e  dos  credos  religiosos.  É  um  sis- 
tema  que  pode  chamar-se,  justificadamente,  de  liber- 
dade  activa  de  educagáo,  ou,  sc  quisermos,  de  liberdade 
escolar  protegida  pelo  Estado. 

6  —  Esclareca-se  quc  qualquer  destcs  dois  sistemas 
de  liberdade  escolar — a  semelhanca,  aliás,  do  que  acon- 
tece  com  o  sistema  monopolista  —  podc  apresentar  uma 
infinidade  de  variantes,  estando  longe  de  se  mover,  por- 
tanto,  dentro  de  quadros  rígidos.  Mais  que  isso;  á  seme- 
lhanc-a  do  quc  sucede  também  com  o  monopólio  esta- 
dual  da  educacáo,  nenhum  dcstcs  dois  sistemas  de 
liberdade  escolar  pode  ter  uma  exceucáo  plena,  isenta 
de  deficiéncias.  Representam  um  ideal  a  atingir;  mas 
um  ideal  que,  na  prática,  náo  sc  atinge  nunca. 

Basta  notar,  por  um  lado,  que  a  liberdade  escolar 
consentida  pelo  Estado  nunca  pode  ser  uma  liberdade 
total:  as  limitacoes  surgem  inevitavelmente,  quer  a  res- 
peito  da  idoneidade  das  pessoas  ou  cntidadcs  que  pre- 
tendem  fundar  e  dirigir  escolas  privadas,  quer  acerca 
das  condigóes  materiais  da  rcspectiva  instalagáo,  quer 
ainda  no  que  toca  ao  pleno  arbítrio  na  organizacáo  dos 
programas.  Legítimas  e  necessárias  nuns  casos,  mani- 
festamente  abusivas  noutros,  cssas  limitacóes  dáo  ao 
sistema  uma  gama  interminável  de  cambiantes,  ou 
melhor,  uma  diversidade  de  amplitude  que  pode  ir 
desde  uma  liberdade  quasc  completa  a  um  verdadeiro 
monopólio  disfarcado. 
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Por  outro  lado,  quando  o  Estado  envereda  pelo 
caminho  de  prestar  o  seu  apoio  moral  e  material  ás 
escolas  privadas,  optando,  assim,  pelo  sistema  da  liber- 
dade  protegida,  pode  fazé-lo  com  maior  ou  menor  inten- 
sidade;  pode  ser  táo  parco  nos  subsídios  materiais  e 
no  apoio  moral  concedido,  que  o  sistema  só  teori- 
camente  mereca  o  nome  de  liberdade  protegida,  náo 
passando,  no  domínio  dos  factos,  dum  sistema  de  liber- 
dade  á  margcm  do  Estado;  e  pode  ir  alargando  pro- 
gressivamente  esse  apoio  material  e'moral,  dando  ao 
sistema  uma  infinidade  de  variantes,  cada  vez  mais 
próximas  do  ponto  ideal  —  aliás  inatingível  —  duma 
plena  equiparacáo  entre  o  ensino  particular  e  o  ensino 
oficial. 

«Ponto  ideal,  aliás  inatingível»,  acabávamos  de  dizer. 
Com  efeito,  nunca  se  pode  lá  chegar,  nem  no  domínio 
do  apoio  material,  nem  no  domínio  do  apoio  moral 
concedido  pelo  Estado  ás  escolas  privadas.  No  aspecto 
material,  a  plena  equiparagáo  entre  as  escolas  oficiais 
e  as  escolas  privadas  exigiria  que  o  Estado  arcasse  com 
a  totalidade  dos  encargos  económicos  destas  escolas,  o 
que,  pelos  abusos  a  que  daria  lugar,  é  absolutamente 
impraticável.  No  aspecto  moral,  essa  equiparacáo  exi- 
giria  que  o  Estado  desse  aos  diplomas  c  títulos  outor- 
gados  pelas  escolas  privadas  o  mesmo  valor  dos  con- 
ccdidos  pelas  cscolas  oficiais,  o  que  é  inadmissível  em 
tese  geral  e  sem  quaisquer  limitacoes,  só  podendo  acei- 
tar-se  em  relacáo  a  casos  isolados  de  escolas  privadas 
ciosas  do  seu  prestígio  e  do  seu  renome,  como,  por 
exemplo,  se  fcz  na  Bélgica,  com  o  reconhecimento  ofi- 
cial  dos  títulos  e  graus  académicos  conferidos  pela 
Universidade  católica  de  Lovaina  e  por  outras  univer- 
sidades  livres. 
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7  —  Seja  como  for  —  mais  próximos  do  ponto  ideal, 
nuns  casos;  mais  afastados  dele,  noutros  casos  — ,  os 
sistemas  da  liberdade  escolar  á  margem  do  Estado  e  da 
liberdade  protegida  pelo  Estado  correspondem  a  duas 
orientacóes,  bem  diferenciadas,  dos  Estados  modernos, 
perante  o  problema  escolar.  E  nao  é  por  acaso,  eviden- 
temente,  que  se  adopta  uma  ou  outra  dessas  orienta- 
cóes,  mas  em  obediéncia  a  determinados  princípios,  que 
procuraremos,  agora,  sucintamente,  analisar  ('). 

O  sistema  da  liberdade  á  margem  do  Estado  é  apre- 
sentado  pelos  seus  adeptos  como  sendo  o  que  melhor 
respeita  a  liberdade  de  conseiéncia  dos  indivíduos.  Foi  á 
sua  sombra  quc  germinou,  cresceu  e  se  expandiu  o  lai- 
cismo  escolar  e  que  se  procurou  legitimar  o  combate  ás 
escolas  confessionais,  cspecialmente  ás  cscolas  católicas. 
O  Estado  modemo  —  diz-se  —  perantc  a  diversidade  de 
idoias  políticas  e  de  credos  religiosos  que  encontra  no 
seu  seio,  tem  que  ser  neutro  e  tolerante,  se  quer  que 
a  liberdade  dc  consciéncia  náo  seja  uma  palavra  vá. 
Para  respeitar  a  sua  neutralidade,  deve  organizar  um 
ensino  oficial  completamente  laico  e  agnóstico;  para 
respeitar  a  toleráncia,  deve  consentir  que  os  particula- 
res,  á  margem  do  ensino  oficial,  mas  completamente  a 
expensas  suas,  cricm  e  facam  funcionar  as  escolas  que 
entendam. 


( 1 )  Na  exposi(,áo  quc  vai  scguir-se,  temos  de  limitar-nos  a 
lalar  dos  doís  sistemas  num  plano  puramcnte  tcórico,  pois  nao 
cabe  na  (ndole  destc  trabalho  a  dcscricao  das  vicissitu«lcs  que  cada 
um  deles  atravessou,  nos  países  que  lhc  dcram  guarida.  Sobrc  o 
assunto,  remctemos  o  lcitor  para  a  excelente  obra  de  Pielininkaitis, 
já  aqui  citada,  ondc  sc  poderá  encontrar,  de  págs.  52  a  253,  um 
estudo  minucioso  e  ordcnado  sobre  a  evolucáo  dos  sistemas  csco- 
lares  franccs,  belga  e  holandcs,  dcsdc  comecos  do  séc.  xix. 
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Esta  argumentacáo,  falemos  claro,  envolve  uma 
dupla  mentira;  e  os  teóricos  do  sistema,  normalmente, 
tém  plena  consciéncia  disso:  o  Estado,  dessa  maneira, 
náo  é  neutral  nem  tolerante  em  matéria  escolar,  embora 
queira  ingenuamente  insinuar-se  como  tal. 

A  sua  pretensa  neutralidade,  ao  organizar  a  escola 
laica  e  agnóstica,  representa,  bem  vistas  as  coisas,  um 
apoio  decidido  ao  ateísmo,  pois  toda  a  gente  sabe  que 
só  um  ambiente  familiar  muito  cristáo  pode  compen- 
sar,  em  matéria  de  educacáo  religiosa,  o  agnosticismo 
da  escola.  A  escola  laica,  quando  náo  resvala  aberta- 
mente  para  o  campo  da  hostilidade  á  religiáo,  como 
tantas  vezes  sucede,  exerce,  pelo  menos,  uma  accáo 
poderosíssima  na  formacáo  do  indiferentismo  religioso 
—  accáo  tanto  mais  perigosa  quanto  é  certo  que  só  se 
vai  fazendo  sentir  lentamente,  engrossando  de  geracáo 
em  geracáo,  e  tomando  um  papel  decisivo  na  descristia- 
nizacáo  das  massas. 

Os  teóricos  do  sistema,  quando  o  arquitectaram  e 
lhe  deram  realizacáo,  sabiam-no  muito  bem;  e  a  contra- 
prova  está  em  que  nunca  nenhum  deles  se  propós  res- 
peitar  a  neutralidade  escolar  insinuando  que  a  escola 
oficial  desse  uma  educacáo  católica  aos  ca'tólicos,  uma 
educacao  protestante  aos  protestantes,  uma  educacáo 
judaica  aos  judeus,  e  assim  sucessivamente.  Na  ver- 
dade,  o  que  interessava  náo  era  ser  neutral  através  dum 
respeito  positivo,  prestado  por  igual  a  todas  as  reli- 
gióes;  o  que  interessava  era,  precisamente,  náo  respei- 
tar  religiáo  nenhuma.  A  escola  laica,  como  realizacáo 
duma  pretensa  neutralidade  escolar,  é  uma  das  maiores 
mentiras  do  nosso  tempo. 

A  segunda  mentira  do  sistema  é  a  toleráncia:  o 
ensino  oficial  é  agnóstico;  mas  o  Estado,  magnánimo, 
liberal,    tolerante,    consente    o   livre  funcionamento 
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das  escolas  privadas.  Os  diferentes  credos  religiosos 
—  diz-se —  podem,  assim,  organizar  livremente  as  suas 
escolas.  Baniu-se  a  educacáo  religiosa  do  ensino  oficial, 
para  respeitar  a  neutralidade;  mas  deixou-se  o  campo 
livre  ao  ensino  confessional,  que  pode  ser  aproveitado 
por  todos  quantos  o  prefiram  ao  ensino  oficial. 

Quem  náo  vé,  porém,  onde  está  o  sofisma?  0  Estado, 
dispondo  livremente  dos  dinheiros  públicos  —  que  é  como 
quem  diz,  do  di-nheiro  dos  contribuintes  —  constrói  edi- 
fícios  escolares,  adquire  material  didáctico,  paga  venci- 
mentos  aos  professores,  e  oferece  ao  público  —  porque 
assim  o  exige  o  progresso  e  a  expansáo  da  cultura  —  um 
ensino  gratuito  ou  quase  gratuito.  E,  á  margem  disso, 
arvorando-se  em  arauto  da  toleráncia,  consente  que  os 
particülares  e,  designaldamente,  as  cotnfissoes  religiosas 
organizem  escolas  próprias,  pagas  totalmente  por  aque- 
les  que  queiram  frequentá-las. 

Com  isto,  o  Estado,  sob  a  bandeira  da  toleráncia, 
ofende  duplamente  a  liberdade  dos  seus  súbditos: — Em 
primeiro  lugar,  porque  utiliza  o  dinheiro  dos  impostos 
na  organizacáo  dum  ensino  oficial  contraditório  com  as 
aspiracoes  da  generali-dade  dos  contribuintes;  em  vez 
dum  ensino  religioso,  como  eles  desejariam,  oferece- 
-Ihes  um  ensino  laico  e  agnóstico.  Em  segundo  lugar, 
porque  lhes  deixa  a  magra  liberdade  de  optar  entre  um 
ensino  laico  gratuito  ou  quase  gratuito— ou  melhor,  um 
ensino  que  eles  já  pagaram,  bom  ou  mau  grado  seu,  ao 
pagarem  os  impostos  —  e  um  ensino  confessional  alta- 
mente  custoso,  pagando  segunda  vez,  e  por  bom  preco, 
a  educacáo  dos  seus  filhos. 

Esta  mentira  da  toleráncia,  na  boca  dos  teóricos 
do  sistema,  é  tailvez  mais  sarcástica  ainda  que  a  men- 
tira  da  neutraíidade.  A  sombra  da  neutralidade,  o  sis- 
tema  laicizou  a  escola  oficial,  tomando  partido  pela 
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educacáo  ateia,  e  pela  difusáo,  através  da  escola,  do 
indiferentismo  religioso.  Á  sombra  da  toleráncia,  trans- 
formou  o  ensino  privado  confessional  num  ensino  só 
acessível  aos  ricos,  visando  com  isso  um  duplo  objec- 
tivo:  desviar  da  educacáo  religiosa  para  a  educacáo 
laica  a  grande  massa  da  populacáo;  e  dar  á  educacáo 
religiosa  o  carácter  duma  educacáo  de  olasse  —  e,  pre- 
cisamente,  da  classe  rica  — ,  tornando-a  odiosa  e  indese- 
jável  da  parte  das  classes  desprotegidas. 

O  chamado  sistema  da  liberdade  escolar  á  margem 
do  Estado,  habilmente  delineado  nas  alfurjas  macónicas, 
redunda  assim,  como  se  vé,  num  sistema  disfarcado  de 
monopólio,  onde  impera  o  agnosticismo  e  onde  existe 
o  objectivo  último  de  criar  o  ódio  á  religiáo,  através  do 
processo  lento,  mas  eficaz,  da  difusáo  do  indiferentismo 
religioso. 

8  —  Verdadeira  neutralidade  e  verdadeira  tolerán- 
cia  sáo  as  que  oferece  o  sistema  da  Uberdade  protegida 
pelo  Estado,  quando  executado  conscienciosamente  e 
com  largueza,  isto  é,  quando  o  apoio  material  e  moral 
prestado  pelo  Estado  ás  escolas  iprivadas  náo  se  limita 
a  ser  puramente  simbólico,  e  marca,  de  facto,  o  propó- 
sito  sincero  de  dar  ás  escolas  particulares,  designada- 
mente  ás  escolas  confessionais,  um  tratamento  táo  apro- 
ximado  quanto  possível  do  que  se  confere  ás  escolas 
públicas. 

Em  nenhum  país  como  na  Holanda  foi,  até  hoje, 
esse  sistema  executado  com  tanta  largueza  e  tanta  per- 
feicáo.  E  valeria  a  pena  transcrever  aqui,  se  náo  fora 
o  carácter  limitado  deste  trabalho,  o  relatório  que 
o  governo  holandés  apresentou  ao  Parlamento,  em  1 
de  Setembro  de  1916,  ao  propor  á  sua  aprovacáo  a  lei 
que  estabeleceu  a  plena  equiparacáo  financeira  —  salvas 
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pequenas  restricóes,  destinadas  a  evitar  abusos  —  entre 
o  ensino  oficial  e  o  cnsino  privado  confessional  —  lei 
que  foi  votada  por  unanimidade,  num  Parlamento  cons- 
tituído  por  católicos,  protestantes,  liberais  e  socialistas, 
e  cujas  bases  foram  integradas  na  própria  Constituicáo 
Política  holandesa. 

A  argumentacáo  produzida  nesse  relatório  pode, 
porém,  sintetizar-se  em  duas  palavras:  É  aos  pais  que 
compete  decidir,  em  princípio,  sobre  a  educa^áo  que 
mais  convém  aos  filhos.  A  sua  liberdade  de  escolha,  a 
esse  respeito,  tem  de  considerar-se  um  direito  inviolá- 
vel,  se  náo  se  quer  comprometer  o  próprio  princípio 
constitucional  da  liberdade  de  consciéncia.  Mas,  tudo 
que  seja  colocar  em  desvantagem  a  escola  religiosa 
perante  a  escola  oficiail,  é  já  cercear  essa  liberdade. 
Verdaldeira  iliberdade  de  escolha  só  existirá  se  o  Estado 
apoiar  a  escola  privada  em  termos  de  ela  poder  ofe- 
recer  um  conjunto  de  regalias  praticamente  idéntico  ao 
que  oferecem  as  escolas  oficiais,  sobretudo  no  que  toca 
á  carestia  do  ensino.  O  Estado  deve,  portanto,  subsidiar 
as  escolas  confessionais  com  a  amplitude  suficiente  para 
poderem  organizar  um  ensino  táo  barato  como  o  das 
escolas  oficiais  —  ou  até  gratuito,  se  cste  também  o  é. 
Só  entáo  haverá  plena  liberdade  de  escolha  das  famí- 
lias;  e  só  entáo  o  Estado  terá  sido  verdadeiramente  libe- 
ral  e  tolerante  ('). 


(*)  Kenunciando,  cmbora.  á  sua  transcricáo  integral,  por 
demasiado  cxtensa,  náo  queremos  deixar  de  dar  a  conheccr  aqui 
alguns  passos  importantes  desse  notável  documento,  que  transcreve- 
remos  na  versáo  francesa,  dada  pela  Documentation  Catholique,  n.°  vS79, 
de  26  de  Setembro  de  1931,  págs.  419  e  segs. :  «...En  fait  nous  avons 
l'enseignement  neutre.  Or,  pour  une  grande  partie  de  la  nation,  cet 
enscigncmcnt  nc  correspond  pas  á  cc  que  la  religion  et  la  conscicn- 
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Náo  importa,  note-se  bem,  o  caminho  que  o  Estado 
utiliza  para  atingir  esse  fim.  Na  Holanda,  o  sistema  é 
o  de  o  Estado  tomar  a  seu  cargo,  directamente,  o  paga- 


cie  fixent  cnmmc  táche  aux  parents.  Aussi  l'on  a  reconnu  que  la 
liberté  des  parents  de  décider  eux-mémes  de  l'enseignement  de  leurs 
cnfants  est  inviolable,  á  moins  de  détruire  la  liberté  de  conscience. 

Mais  d'un  autrc  cóté,  on  accorde  cette  liberté  de  décider  de 
l'cnseignemcnt.  limitée  par  la  surveillance  de  l'État,  tout  en  obli- 
geant,  d'un  cóté,  les  parcnts,  en  tant  que  contribuables  á  cntrctenir 
un  enseignement  inutile  pour  eux,  bien  que  complétement  satisfai- 
sant  pour  une  partie  de  la  nation. 

L'autorité  disait:  vous  étes  libres,  mais  paycz  votrc  propre 
enseignement  et  en  méme  temps  celui  de  vos  concitoyens.  Cette 
distribution  inégale  des  cliarges  est  maintcnant  ressentie  comme  une 
injustice.  Ceux  qui  luttent  pour  l'enseignement  public,  parce  qu'á 
leurs  yeux  cet  enseignement  est  meilleur  que  l'enseigncment  privé, 
oublient  qu'ils  veulent  décider  par  la  contrainte  de  l'État  d'une  lutte 
qui  ne  se  décide  que  par  les  seules  armes  spirituelles  en  respectant 
la  liberté  de  chacun. 

II  cst  manifeste  que  la  paix  ne  s'établira  pas  en  donnant  des 
subsides  á  renseignemcnt  privé.  Les  subventions  peuvent  diminuer 
l'injustice,  elles  ne  la  feront  pas  cesser.  Du  moment  qu'on  donne  des 
subventions,  on  a  sacrifié  le  principe.  On  s'expose  au  dilemme  sui- 
vant:  Ou  bien  il  n'y  a  pas  d'injustice  dans  la  liberté  scolairc  pure  et 
simple,  ct  alors  ]>ourquoi  donner  des  subventions  des  caisses  publiques? 
Ou  bien  l'injustice  cxiste,  ct  pourquoi  alors  n'étre  juste  qu'en  partie? 

La  logique  demande  l'égalité  finaneicrc  compléte  et  c'est  elle 
seule  qui  apportera  la  paix. 

...  Si  l'on  veut  dire  que  renseignement  neutre  céilera  le  pas  á 
l'enseignement  confessionel,  il  nous  sera  permis  de  répondre  qu'il 
n'appartient  pas  á  l'État  de  clioisir  cntre  les  dcux  méthodes  d'en- 
seignement.  L'éeole  publique  n'est  pas  neutre  pour  la  raison  que 
la  ncutralité  est  la  meilleure  forme  d'enscignement,  mais  parce  que 
l'école  publique  ne  peut  pas  donncr  un  enseignement  autre  quc  neu- 
tre.  L'école  publiquc  ne  doit  pas  dégénérer  en  moyen  de  propa- 
gande  contre  l'enseignement  confcssionel.  Ceux  qui  estimcnt  que 
l'ccole  confessionelle  est  mauvaise  ou  méme  funeste  doivent  s'efforcer 
d'avoir  un  enseignement  privé  en  propre,  mais  ne  pas  combattre 
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mento  dos  ordenados  e  pensóes  de  aposentacáo  dos 
professores  do  ensino  particular;  tomar  directamente  a 
seu  cargo,  com  as  limitacoes  indispensáveis  a  evitar  abu- 
sos,  a  construcjio  de  edifícios  escolares  e  a  compra  de 
material  didáctico  para  as  escolas  confessionais,  etc. 

Mas  o  sistema  de  subsídios  pode  ser  diferente,  e 
preencher,  da  mesma  forma,  o  seu  objectivo.  Em  cer- 
tos  países,  adopta-se,  por  exemplo,  a  solucáo  mais  sim- 
plista  de  dar  a  cada  escola  um  subsídio  proporcional 
ao  número  de  alunos,  que  a  direccáo  da  escola  utilizará 
livremente,  em  reparacóes  ou  aquisicoes  de  material 
escolar,  pagamento  ao  pessoal  docente,  etc.  E  náo  fal- 


l'enseigncment  confessionel  avec  des  armes  inégales.  S'appuyer  de 
cette  faeon  sur  l'État,  c'est  á  la  longue  s'affaiblir.  Celui  qui  demande 
cet  appui  reconnait  par  lá  la  force  de  son  adversaire...». 

Muito  interessante,  a  propósito  da  votacáo  desta  lei  holandesa, 
é  o  discurso  que  fez  no  Parlamento,  durante  a  discussáo  da  lei,  o 
deputado  Gerhard,  porta-voz  do  partido  socialista  para  as  questóes 
escolares.  Damos  aqui  um  excerto,  segundo  a  versáo  francesa  apre- 
sentada  pela  Docutnentut'nm  Caiholique,  n.°  cit.,  })ág.  427:  «...Du 
momcnt  quc  je  considere  l'école  neutre  comme  l'ccole  qui  répond 
parfaitement  á  notrc  conception,  pourquoi  dirais-je  á  un  autre:  Et 
vous,  vous  fréfjucnterez  mon  écolc,  malgré  votre  conviction,  car  je 
trouve  quc  la  mienne  est  mcillcurc,  je  la  trouve  supérieure  á  la  vótre. 
La  conviction  de  supérioritc  nc  se  laisse  pas  imposer  par  la  contrainte;. 
au  contrairc,  l'infériorité  prend  les  attitudes  de  supériorité  dés  qu'elle 
acquiert  l'auréolc  du  martyrc.  C'est  donc  exclusivement  cn  nous 
basant  sur  la  conviction  sinccre  ct  profondc,  sur  la  certitude  iné- 
branlable  qu'il  est  nécessaire  de  reconnaitre  et  d  accorder  la  liberté, 
c'est  pour  accorder  largement  cette  liberté  que  nous  disons:  II  con- 
vient  que  vous,  comme  nous,  ayez  la  liberté  pour  vivre  pleinement 
d'aprcs  vos  convictions,  mais  nous  le  disons  aussi  en  nous  basant 
sur  l'expérience  froide.  pratique  et  historique.  Permettez-moi  de 
parler  d'une  facon  plus  personnclle.  Si  je  veux  vous  combattre  avec 
succés,  vous,  les  cléricaux,  avec  vos  opinions  si  fausses,  je  dois  vous 
donner  toute  la  liberté  d'agir».  Além  da  Doc.  Cath.,  vide  também 
DiBLiNiNKAiris,  ob.  cit.,  págs.  214  a  217. 
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tam  casos,  como  o  da  índia  e  de  outros  Estados  da 
Comunidade  británica,  onde  este  subsídio  global  é  dado, 
náo  em  funcáo  clo  número  de  alunos,  mas  do  número 
de  examinandos  submetidos,  com  éxito,  ás  provas  ofi- 
ciais. 

Náo  menos  curioso,  finalmente,  é  o  sistema  que 
trata  de  equiparar  o  ensino  oficial  ao  ensino  privado, 
náo  pelo  embaratecimento  deste,  mas  pelo  encareci- 
mento  daquele.  O  ensino  oficial  será  táo  caro  como  o 
ensino  particular;  e,  para  suprir  os  inconvenientes  que 
daí  derivam,  é  outorgada  aos  pais,  por  cada  filho  em 
idade  escolar,  uma  subvencáo  em  dinheiro,  correspon- 
dente  ao  quantitativo  total  ou  parcial  das  propinas  e 
de  outros  oncargos  escolares  —  quantitativo  que  eles 
dispenderáo  livremente,  pagando  as  despesas  de  educa- 
$áo  dos  filhos  na  escola  livre  ou  na  escola  oficial,  como 
melhor  entenderem  ('). 

O  sistema  da  liberdade  escolar  protegida  pelo  Estado, 
tal  como  acabámos  de  descrevé-lo,  variável  na  sua  ampli- 
tude  e  na  sua  forma  de  execu^áo,  vai  hoje  criando  cada 
vez  maior  número  de  adeptos.  Sáo  já  muitos  os  países 
que  o  seguem,  apesar  da  luta  feroz  que  Ihe  tem  movido 
a  maconaria  internacional;  e  é  de  esperar  que  tenda  a 
generalizar-se  cada  vez  mais,  sobretudo  nos  países  dou- 
trinalmente  divididos  e  onde  a  liberdade  de  consciéncia 
tem  foros  de  princípio  constitucional. 

II 

9  —  Analisada  a  ligáo  dos  factos,  é  o  momento  de 
passarmos  á  ligáo  da  história,  em  cuja  apreciagáo  pode- 


(x)  l'ide  Pihrre  Faure,  L'école  et  la  cité  (Paris,  Éditions  Spes, 
1945),  pág.  309. 
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remos  ser  bastante  mais  breves.  Que  nos  ensina  a  his- 
tória,  a  respeito  da  intervencáo  do  Estado  nos  proble- 
mas  educativos?  Corno,  quanclo  e  porquú,  intervém  o 
Estado  na  educacáo? 

Já  dissemos  que  as  primeiras  interveneóes  do  Estado 
na  educa^áo  da  juventude  —  de  que  citámos  como  exem- 
plo  típico  o  caso  espartano  —  náo  tém  grande  interesse 
para  o  nosso  problema,  porque  sáo  intervencóes  sem 
carácter  doutrinário.  A  História  Antiga,  seja  na  Grécia, 
seja  em  Roma  ou  noutros  povos,  dá-nos  exemplos  ape- 
nas  de  intromissóes  do  Estado  na  educagáo  cívica  e 
militar  da  juventude.  Sc  algum  sistema  de  intervencáo 
doutrinal  se  chegou  a  arquitectar,  como  o  da  «Repú- 
blica»  de  Platao,  nunca  tal  intervencáo  passou  do 
domínio  das  conjecturas  filosóficas  para  o  domínio  dos 
factos. 

0  quadro  náo  se  modifica  quando  em  Roma,  bas- 
tante  entrada  já  a  época  do  Império,  comecam  a  surgir 
as  primeiras  escolas  oficiais,  sustentadas  pelos  cofres 
do  erário.  O  Estado  intervém  apenas  para  suprir  as 
deficiéncias  da  iniciativa  privada,  e  organiza  um  ensino 
literário  que  em  nada  difere  do  que  é  ministrado  pelos 
gramáticos  e  retórieos,  que  abrem  escola  por  conta  pró- 
pria.  Nas  escolas  oficiais,  como  nas  escolas  privadas, 
léem-se  e  comentam-se  os  autores  clássicos,  com  preo- 
cupagóes  meramente  culturais;  o  ensino  literário  náo  é 
aproveitado,  nem  pelo  Estado  nem  pelos  particulares, 
para  fins  políticos,  doutrinais  ou  religiosos  ('). 


(')  Pode,  quando  muito,  falar-se  dum  objectÍVO  político 
indirecto,  por  parte  do  Estado  ao  criar  escolas  oficiais  nas  provín- 
cias:  diíundir  a  cultura  latina,  na  certeza  de  que  a  difusao  dessa 
cultura,  pela  sua  manifesta  supcrioridade.  constituía  um  dos  melho- 
res  meios  de  consolidar  aí  o  domfnio  político  romano.  \'er,  quanto  á 
Gália,  Dielininkaitis,  ob.  cit.,  págs.  259-260,  e  autores  aí  citados. 
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A  própria  Igreja,  apesar  da  plena  liberdade  que 
teria  para  o  fazer,  náo  sente,  nesta  fase,  a  necessidade 
de  organizar  escolas  próprias,  onde  o  ensino  das  belas- 
-letras  seja  aproveitado  como  pretexto  para  uma  educa- 
cáo  integralmente  cristá.  Náo  há  escolas  confessionais, 
digamos,  no  moderno  sentido  da  palavraf). 

A  Igreja  limita-se  a  criar  escolas  catequísticas,  e 
deixa  inteiramente  o  ensino  literário  aos  cuidados  dos 
mestres  prdvados  e  das  escolas  oficiais.  Reconhece-se, 
é  certo,  que  a  familiaridade  com  os  clássicos  latinos,  a 
leitura  e  comentário  das  suas  histórias  sobre  as  divin- 
dades  pagás,  náo  favorecem  a  educacáo  cristá  da  juven- 
tude.  Mas  reconhece-se  tambóm  que  a  leitura  e  conhe- 
cimento  dessas  obras  é  de  primeira  importáneia  para  a 
forma^áo  da  cultura  literária  e  artística;  e  o  ambiente 
intenso  de  vida  cristá  que  se  vivia,  acrescentado  do 
descrédito  total  das  histórias  mitológicas  pagás,  com- 
pensava  facilmente  os  riscos  que  aquele  estudo  poderia 
oferecer  (2) 

10  —  A  intervencáo  da  Igreja  no  ensino  das  letras 
e  das  artes  liberais  come^a  a  verificar-se,  apenas,  com 
as  invasoes  germánicas,  e  náo  corresponde  a  qualquer 
propósito  deliberado;  é  uma  consequéncia  natural  dos 
acontecimentos  históricos:  —  As  escolas  oficiais  deixam 
de  ter  condicóes  de  vida;  e  os  mestres  privados  escas- 
seiam  cada  vez  mais,  no  meio  da  barbárie  que  se  vai 


(')  Cita-se,  por  junto,  com  essas  características,  a  Escola  de 
Alexandria,  a  que  fazem  referéncia  Clemente  e  Orígenes.  Cfr. 
Paul  Foulquié,  L'église  et  l'école  (avec  l'encyclique  sur  l'éducation) 
(Paris,  Éditions  Spes,  1947),  pág.  13. 

(*)  Para  uma  exposicáo  mais  completa  do  assunto,  veja-se  a 
obra  já  citada  de  Paul  FoLguiÉ,  de  págs.  13  a  17. 
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estendendo,  lentamente,  por  toda  a  Europa  Ocidental. 
A  Igreja  vé-se  na  necessidade  de  tomar  conta,  ela  pró- 
pria,  do  ensino  literário,  se  náo  quer  sujeitar-se  ao  risco 
de  ver  os  cargos  eclesiásticos  desertos,  ou,  o  que  seria 
pior  ainda,  preenchidos  por  iletrados  ineptos. 

As  escolas  eclesiásticas  comecam,  assim,  a  aparecer 
por  toda  a  parte,  no  Ocidente  europeu,  desde  o  século  v 
da  nossa  Era.  Nascem  com  esse  primeiro  objectivo  de 
ministrar  a  indispensável  cultura  a  quantos  aspiram 
dedicar-se  á  vida  sacerdotal  ou  monástica;  mas  logo  sáo 
abertas  francamente  á  frequéncia  de  todos  os  leigos. 
Aqueles  mesmos  que  náo  pretendem  seguir  a  carreira 
eclesiástica,  e  simplesmente  procuram  um  certo  grau  de 
ilustracáo,  náo  tém  outro  lugar  onde  ir  buscá-la,  senáo 
ás  igrejas  e  mostedros,  que  de  bom  grado,  aliás,  os  rece- 
bem  e  os  ensinam.  E  é  assim,  que,  durante  cerca  de 
dez  séculos,  desde  as  escolas  paroquiais  ás  escolas  capi- 
tulares,  e  desde  as  escolas  monásticas  ás  episcopais,  a 
Igreja  vé  concentrar-se  nas  suas  máos  o  exclusivo  do 
ensino,  sem  que  uma  só  voz  discordante  conteste  a  auto- 
ridade  e  legitimidade  do  seu  ius  docendi.  E  quando,  na 
Baixa  Idade  Média,  comecam  a  surgir,  das  escolas  epis- 
copais,  as  primeiras  universidades,  é  ainda  á  Igreja  que 
unanimemente  se  reconhece  o  direito  de  as  orientar  e 
dirigir  (■). 

Viveu-se,  durante  toda  a  Idade  Média,  portanto,  sob 
o  regime  de  monopólio  esoolar  —  e  monopólio  escolar, 
repare-se  bem,  de  nítido  carácter  doutrinal,  rx>is  a  Igreja 
náo  se  limita  a  ensinar  as  belas-letras  e  as  artes  libe- 


(»)  Sobre  o  papel  desempenhado  pela  Igreja,  durante  toda  a 
Idade  Média,  em  matéria  de  educacao  e  ensino,  pode  ver-se  citada 
abundante  bibliografia  em  Paul  Foulquié.  ob.  cit.,  págs.  18  e  19 
(em  nota). 
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rais:  a  instrugáo  figura  aí  como  um  elemento,  apenas, 
duma  educacáo  cristá  integral,  que  a  Igreja,  nas  suas 
escolas,  e  acima  de  tudo,  procura  ministrar. 

Mas  é  de  justi^a  acrescentar  a  isto  uma  dupla  obser- 
vacáo:  É  a  primeira,  a  de  que  este  monopólio  doutrinal 
exercido  pela  Igreja,  através  da  cscola,  nunca  passou 
dum  simples  monopólio  de  jacto.  Quer  dizer:  a  Igreja 
nunca  reivindicou,  por  nenhum  dos  seus  organismos 
autorizados  —  os  papas  ou  os  concílios  —  o  direito 
exclusivo  de  cnsinar.  Se  detém  esse  exclusivo,  é  por- 
que  todos  aceitam  unanimemente  o  seu  magistério  e 
entendem  que,  fora  dela,  náo  pode  haver  verdadeira 
educa^áo.  E  é  a  segunda,  a  de  que  os  príncipes  cris- 
táos,  vendo  aliás  com  bons  olhos  o  monopólio  doutri- 
nal  da  Igreja,  nunca  sentiram  necessidade  de  inter- 
vir,  em  nome  do  Estado,  a  favor  ou  contra  o  exercício 
desse  monopólio.  Noutros  termos: — 0  Estado,  até  fins 
da  Idade  Média,  embora  preste,  por  vezes,  o  seu  con- 
curso  económico  á  divulgacáo  da  cultura,  náo  encon- 
tra  qualquer  razáo  de  ordem  doutrinal  ou  política  para 
intervir  na  educacáo;  náo  usa  da  sua  autoridade  e  da 
sua  forga  política,  nem  para  se  arvorar  ele  próprio  em 
educador,  nem  para  apoiar  na  sua  tarefa  educativa,  nem 
para  contrariar  as  prerrogativas  da  Igreja,  em  benefício 
de  qualquer  outra  instituicáo  educadorn.  Para  o  Estado, 
em  suma,  durante  toda  a  Idade  Média,  o  magistério  da 
Igreja  é  uma  simples  realidade,  que  todos  aceitam,  e  que 
ele,  Estado,  náo  vé  motivos  para  náo  aceitar  também. 

11  —  As  coisas  só  comecam  a  tomar  novo  rumo  a 
partir  do  século  xvi,  quando  a  Reforma  protestante  vem 
quebrar  a  unidade  espiritual  da  EuropaC).  Os  príncipes 


(')     Vide  Piekr£  Faure,  ob.  cit.,  pág.  74. 
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reinantes,  acobertados  com  a  doutrina  política  do  neo- 
cesarismo,  que  o  renascimento  do  direito  romano  tinha 
difundido,  tomam  abertamente  partido  na  questáo  reli- 
giosa,  e  póem  a  forca  política  do  Estado  ao  servico  da 
religiáo:  nuns  lados,  ao  servico  da  nova  heresia;  nou- 
tros  lados,  ao  servico  da  fé  tradicional  de  RomaO. 


(')  Ninguém  ignora  que  a  difusáo  do  protcstantismo  se  cleve, 
em  grande  parte,  ao  apoio  que  os  príncipes  reinantes  lhe  deram,  por 
meras  consideracóes  de  oportunismo  político.  E,  embora  em  menor 
escala,  náo  faltaram  casos  de  governantes  que,  no  apoio  dado  á  reli- 
giáo  católica  e  oposicáo  ao  protestantismo,  se  moveram  mais  por 
consideracóes  políticas  do  que  por  razóes  ideológicas  (haja  em  vista 
o  caso  de  Hcnrique  IV  de  Franca). 

Ora,  esta  intromissáo  da  política  na  religiáo  náo  teria  sido  pos- 
sível,  pelo  menos  com  a  amplitude  e  a  energia  corn  que  se  vcrificou, 
se  náo  estivesse  plenamente  vitoriosa,  como  estava,  em  toda  a  Europa, 
a  doutrina  política  do  neocesarismo,  ou  seja,  a  doutrina  política, 
de  larga  inspiracáo  romanística,  que  identifica  a  lei  com  a  vontade 
do  monarca  e  que  apresenta  o  interesse  do  Estado  como  suprema 
norma  de  conduta  para  os  governantes. 

A  difusáo  desta  doutrina  política  c  o  consequente  fortalecimento, 
através  dela,  do  poder  real,  estribain-se  em  causas  de  divcrsa  natu- 
reza;  mas  ocupa,  entrc  clas,  lugar  proenünente  a  accáo  doutrinária 
dos  juristas.  Com  o  rcnascimento  do  dircito  romano,  nos  séculos  XII 
e  xiii,  os  jurisconsultos  comecaram  a  deixar-se  deslumbrar  pelas  regras 
de  filosofia  política  que  encontravam  no  «Corpus  Iuris  Civilis»:  «Prin- 
ceps  legibus  solutus  est*,  <>quod  principi  placuit  legis  habet  vigorem» 
sáo  regras  de  direito  romano,  que  andam,  entáo,  na  boca  de  todos 
os  legistas,  e  de  que  os  monarcas  reinantes  gostosamente  se  fazem 
eco,  para  abater  o  poderio  da  nobreza  e  para  investir  contra  a  pró- 
pria  autoridade  da  Igreja,  quando  os  motivos  políticos  assim  o  exi- 
giam. 

A  rebeliáo  de  Filipe-o-Belo,  rei  de  Franca,  perante  o  Papa 
Bonifácio  VIII,  nos  últimos  anos  do  século  xm,  marca,  por  assim 
dizer,  o  come^o  da  vitória  das  novas  ideias  políticas  romanísticas 
sobre  o  pensamento  político  cristáo  da  Idade  Média  (Vide  Gode- 
froid  Kurt,  L'Église  aux  toumants  de  l'histoire,  Septiéme  édition, 
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,Estando  o  ensino  totalmente  confiado  á  Igreja, 
esta  intervencáo  do  Estado  na  questáo  religiosa  havia 
de  implicar,  forcosamente,  uma  intromissáo  também  na 
actividade  educativa.  É  certo  que,  se  exceptuarmos  o 
ensino  superior,  cuja  fiscalizagáo  os  monarcas  procuram, 
desde  esse  momento,  chamar  directamente  a  si,  o  Estado 
náo  se  aventura  ainda  a  intrometer-se,  ele  próprio,  por 
sua  conta  e  risco,  na  tarefa  de  educar,  impondo  um 
ensino  oficial,  com  uma  orientacáo  definida.  Mas,  na  prá- 
tica,  chega  ao  mesmo  resultado,  pois  só  consente  o  ensino 
doutrinalmente  orientado  pela  religiáo  oficial. 

Quer  dizer:  —  No  aspecto  formal,  nada  se  alterou. 
A  escola  náo  pertence  ao  Estado,  pois  continua  a  ser 
privada  e  confessional;  e  o  ensino  continua  em  regime 
de  monopólio,  nas  máos  da  Igreja  de  cada  país.  Sim- 
plesmente,  esta  «Igreja  de  cada  país»  deixa  de  ser,  em 
muitos  casos,  a  Igreja  de  Roma;  e  o  monopólio  eclesiás- 
tico  do  ensino,  em  todos  os  países  atingidos  pelo  movi- 
mento  reformista,  deixa  de  ser  consequéncia  da  uná- 
nime  aceitacáo  duma  doutrina,  para  ser  um  monopólio 
juridicamente  apoiado  na  forca  política  do  Estado  ('). 


Bruxelles,  1933.  págs.  99  e  segs  ).  E,  no  crej  úscu'o  da  época  medie- 
val,  em  meados  de  quatrocentos,  o  neoce-arisino  é  uma  realidade 
que.  por  toda  a  parte.  toma  vulto  e  se  consolida. 

Para  desgrava  do  Mundo  moderno,  a  reforma  protestante  sur- 
giu,  justamentc,  no  momento  liistórico  em  quc  este  neocesarismo 
avassalara  a  Europa.  Á  sombra  dele,  os  príncipes  reinantes  sentiam-se 
juridicamente  autorizados  a  intervir  na  questáo  religiosa,  em  nome 
dos  interesses  políticos  do  Estado;  e,  dessa  maneira,  deram  á  cisáo 
doutrinária  da  cristandade  um  relevo  e  uma  acuidade  que  ela  nunca 
teria  chegado,  de  outro  modo,  a  atingir. 

( 1 )  Propositadamente  dizenaos  *em  todos  os  países  atingidos 
pelo  movimento  reformista».  Xa  verdade,  nos  países  em  que  a  pene- 
tracáo  das  ideias  protestantes  foi  praticamente  nula  (como,  por  exem- 


Copyrighted  material 


29 


O  Estado,  embora  indirectamente,  acabava,  assim, 
de  tomar  pé  na  actividade  educativa.  E  esse  foi,  sem 
dúvida,  o  grande  passo  dado  em  falso.  Os  efeitos  duma 
tal  atitude  poderiam  tardar  a  fazer  sentir-se;  mas  eram, 
desde  esse  momento,  inevitáveis: — Mais  tarde  ou  mais 
cedo,  o  Estado  havia  de  ceder  á  tentacáo  de  sc  substi- 
tuir,  ele  próprio,  na  tarefa  de  educar,  áquclas  institui- 
cóes  a  quem  agora  confiava  o  cxclusivo  do  ensino. 

O  grande  mal,  na  verdade,  foi  ter-se  estabelecido  este 
conluio  entre  a  educacáo  e  a  forca  política  do  Estado 
pois  que,  dessa  maneira,  e  sem  nada  ensinar  directamente, 
o  Estado  comecou  a  sentir-se,  ele  próprio,  educador.  Cedo 
ou  tarde,  na  sua  omnipoténcia  crescente  dos  séculos  XVII 
e  xviii,  o  Estado  acabaria  por  perguntar  a  si  mesmo:  se 
só  se  ensina  aquilo  que  eu  quero,  porque  náo  hei-de  ser 


plo,  o  nosso),  as  coisas  continuaram,  substancialmcnte,  durante  toda 
a  Idade  Moderna,  cumo  na  época  anterior.  ()  magistério  doutrinal 
da  Igreja  católica  romana  continuou  a  merecer  unánime  acolhimento. 

Mas,  nos  países  onde  a  luta  ideológica  se  acendeu.  o  monopólio 
cclesiástico  do  ensino  passou  a  viver  cncostado  á  forga  política  do 
Estado,  embora.  evidentcmente,  a  intensidadc  desse  apoio  político 
tenha  variado  muito  de  caso  para  caso. 

Em  I'ran^a,  \x>r  excmplo,  os  protestantes  chegaram  a  reclamar 
em  váo,  ao  rei  Luís  XI \r  (em  168.S),  o  direito  tle  abrir  escolas  suas, 
invocando  a  liberdadc  de  consciéncia,  c  estribando-se  juridicamentc 
nas  liberdades  religiosas  que  os  éditos  de  toleráncia  lhes  reconlieciam, 
dizendo  que  ta  educa^áo  pública  na  doutrina  e  nos  princípios  da  sua 
religiáo  lhes  parecia  uma  parte  essencial  da  existéncia  do  culto,  que 
lhes  tínha  sido  permitido»  (vide  Louis  Grimaud,  Histoire  de  la  libertc 
d'enseÍRneinent  en  France,  tome  i,  Ancien  Régitne,  pág.  61,  citado 
por  PlERRB  FAURE,  ob.  cit.,  pág.  75).  Muito  maior,  porcm,  foi  a 
intransigcncia  religiosa  nos  cstados  protestantcs,  onde  os  católicos, 
por  via  de  regra,  se  viram  completamente  <lestituídos  da  própria 
liberdade  de  culto.  náo  podendo  scquer  pensar  em  reclamar  (como 
os  protestantes,  na  católica  Franca)  a  libcrdade  do  ensino  c  o  direito 
de  fundarcm  escolns  suas. 
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eu  próprio  a  ensinar?  Se  a  educacáo,  embora  ministrada 
por  outrem,  só  pode  ter  a  orientacáo  doutrinal  que  eu 
desejo  que  tenha,  porque  náo  hei-de  ser  eu  mesmo  o 
supremo  educador? 

Uma  coisa  faltava,  apenas,  para  este  pensamento  se 
concretizar:  que  os  doutrinadores  e  os  filósofos  viessem 
ao  encontro  da  realidade  histórica,  lancando  no  mercado 
qualquer  nova  teoria,  donde  dimanasse,  como  consequén- 
cia  natural  e  lógica,  a  necessidade  de  o  ensino  passar 
directamente  para  as  máos  do  Estado.  0  resto  viria 
por  acréscimo,  no  momento  oportuno  —  mesmo  que 
esse  momento  oportuno  tivesse  de  ser  a  forca  duma 
revolucáo. 

E  os  doutrinadores  vieram,  de  facto,  ao  encontro 
da  realidade  histórica:  —  Comecaram  a  falar  de  liber- 
dade  de  consciéncia,  de  liberdade  de  doutrina,  de  liber- 
dade  de  cducacáo;  c  comecaram  a  proclamar,  entre  os 
direitos  do  indivíduo,  o  direito  á  instrucáo  e  o  acesso 
á  cultura,  como  meios  legítimos  de  subir  na  escala 
social.  Daquelas  liberdades,  faziam  argumento  contra  a 
escola  confessional;  destes  direitos,  faziam  argumento  em 
favor  dum  ensino  ministrado  directamente  pelo  Estado. 
Secularizar  a  instrucáo,  proclamá-la  servioo  público,  fazer 
dela  —  como  dizia  Voltaire — «une  ceuvre  de  gouverne- 
ment»,  tal  foi  o  pensamento  que  dominou  os  grandes 
teóricos  da  pedagogia,  durante  o  século  xvm. 

12  — A  Revolucáo  Francesa  foi  a  viragem  da  histó- 
ria  que  veio  por  acréscimo.  Mas  é  curioso  notar  que 
a  Revolucáo,  em  si,  ficou  hesitante,  quando  teve  de 
enfrentar  o  ponto  crucial  da  questáo,  isto  é,  quando 
teve  de  determinar  se  devia  contentar-se  em  procla- 
mar  o  Estado  como  supremo  educador,  ou  se,  mais  que 
isso,  devia  proclamá-Io  educador  exclusivo.  Embora  náo 
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tenham  faltado,  nas  assembleias  políticas  da  época,  ardo- 
rosos  defensores  do  monopólio  ('),  a  primeira  solucáo 
foi,  porém,  a  que  venceu  (2),  ficando  consignada  na  Cons- 
tituicáo  do  ano  iii,  onde  se  proclama  o  ensino  como  fun- 
cáo  do  Estado,  mas  onde  expressamente  se  declara  que 
«os  cidadáos  tém  o  direito  de  criar  estabelecimentos  pri- 
vados  de  educacáo  e  de  instrucáo»  ('). 

O  monopólio  estadual  do  ensino  estava,  porém,  na 
sequéncia  lógica  dos  acontecimentos.  Depois  de  tudo 
quanto  se  passara,  bastava  que  o  Estado  retomasse  nova- 


(')  La  Chalotais,  por  exemplo,  declarava:  <0  quc  pretendo 
6  rcivindicar  para  a  Nacáo  uma  educacao  que  dcpenda  unicamente 
do  Estado,  visto  quc  é  coisa  que  lhe  pertencc  essencialmente».  Por 
seu  turno,  niima  Memória  de  Le  Pelletiek,  aprescntada  em  13  de 
Julho  dc  1793  á  Convcn<;áo,  por  Robkspiekke,  podc  lcr-se:  «Esta 
lei  tem  por  objectivo  fundar  uma  educacáo  igual  c  cíicazmentc  comum 
a  todos  os  cidadáos.  I'cco-vos  que  dccretcis  que,  a  partir  da  idade 
dos  cinco  anos  até  os  dozc,  para  os  rapazes,  e  até  os  onze,  para 
as  raparigas,  todas  as  crian^as,  scm  di^tincáo  nem  excepcáo,  se  edu- 
quem  em  comum,  a  expensas  da  República,  e  que  todos,  de  acordo 
com  a  santa  lei  da  Igualdade,  reccbam  os  mesmos  vcstidos,  os  mcs- 
mos  alimentos,  a  mesma  instrugáo  e  os  mesmos  cuidados».  E  Danton, 
finalmente,  da  tribuna  da  Convencáo,  proclamava:  «Já  é  tempo  de 
estabeleccr  o  grande  princípio,  que  alguns  parecem  desconhecer,  de 
que  as  criancas  pertencem  mais  á  Kcpública  quc  aos  scus  pais.  Xas 
escolas  nacionais,  c  onde  a  crianca  devc  alimcntar-se  nos  seios  da 
República.  A  Kcpública  é  una  c  intlivisívcl ;  tambcm  a  iustrucáo 
pública  deve  dirigir-sc  a  cstc  centrt)  de  unidadc*.  Tiramos  cstas 
citacocs  dc  Fkaxcisco  Blaxco  Nájera,  Derecho  docente  de  la  Iglcsia, 
la  Familia  y  el  Estado  (Linares,  1934),  pág.  157. 

(2)  Entre  t>s  tcóricos  da  Revolucáo,  foram  partidários  da 
libcrdade  a  margeni  do  Estado,  por  exemplo,  Mirabcau,  Condorcet, 
Talleyrand  c  Lakanal.    Vide  Nájeka,  ob.  cit.,  págs.  158-L59. 

(3)  Artigo  300.°  da  Constituiváo  dc  5  dc  Fructidor  do  ano  111 
(22  de  Agosto  de  1795). 
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mente  consciéncia  da  sua  forga,  por  momentos  abalada 
pela  Revolucáo,  para  proclamar  ele  próprio  o  mono- 
pólio,  sem  necessidade  de  pedir  conselho  a  ninguém. 
Foi  o  que  veio  a  acontecer  sob  o  governo  dc  Napoleáo, 
com  a  criacáo  dum  organismo  a  que  se  cometeu  o 
encargo  exclusivo  do  ensino  em  todo  o  Império,  e  a 
que  se  deu  o  nome,  aliás  confuso,  de  «Universidade 
imperial». 

Nesse  dia,  comecava  uma  nova  era,  na  história  das 
relacóes  entre  a  educacáo  e  o  Estado.  Tanto  em  Franca, 
como  nos  demais  países  da  Europa  onde  as  ideias  da 
Revolucáo  tiveram  eco,  esta  nova  época  é  caracterizada 
pela  luta  entre  o  Estado,  que  náo  quer  largar  de  máo 
o  exclusivo  do  ensino,  abusivamentc  conquistado,  e  as 
demais  institui^óes  educadoras,  designadamente  a  Igreja 
e  a  família,  que  náo  cessam  de  proclamar  os  seus  direi- 
tos  em  matéria  de  educagáo,  e  de  dcnunciar  os  abusos 
cometidos  por  aquele,  ao  arrogar-se  faculdades  que  lhe 
náo  pertencem. 

Seria  longo  e  fastidioso  contar  aqui  toda  a  história 
dessa  luta.  Acentue-se  apenas  a  licáo  que  dela  se  colhe, 
e  que  vem  a  ser  esta:  De  Napoleáo  para  cá,  o  Estado, 
sempre  que  pode,  apresenta-se  publicamente,  e  sem 
rodeios,  como  supremo  educador.  Mas  as  pressóes  exte- 
riores  raras  vezes  o  deixam  dar  largas  a  essa  sua  pre- 
tensáo,  e  obrigam-no  a  ceder  terreno,  em  favor  da  liber- 
dade  escolar.  Nessa  conjuntura,  o  Estado  procura,  ao 
menos,  defender-se  dentro  do  sistema  da  liberdade  pas- 
siva  de  educacáo,  que  já  estudámos  noutro  lugar.  Estri- 
bado  nele,  o  Estado  tem  sempre  garantida  uma  posicáo 
de  destaque  para  o  ensino  oficial,  em  face  do  ensino 
particular;  e,  com  um  pouco  de  habilidade  e  hipocri- 
sia,  pode  mcsmo  chegar  a  restabelecer  indirectamente, 
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através  dele,  o  monopólio  escolar,  que  fora  obrigado  a 
perder  0. 

As  tréguas,  nesta  luta  escolar  entre  o  Estado  e  as 
instituicoes  educadoras  —  e  é  esta  a  segunda  licáo  a 
registar — ,  só  aparecem  no  momento  em  que  o  Estado 
— mais  contrafeito,  nuns  casos;  de  melhor  vontade,  nou- 
tros — se  mostra  pronto  a  aceitar  o  sistema  da  liherdade 
protegida,  tal  como  o  descrevemos  mais  atrás,  sistema 
que,  de  resto,  encontra  também  bom  acolhimento  naque- 
les  países  onde  o  Estado  náo  chegou  nunca  a  saborear 
o  prazer  do  monopólio  escolar,  como,  por  exemplo,  na 
Inglaterra  (2). 


(l)  Basta  citar  o  que  fez  a  Franca,  nos  comecos  do 
nosso  século,  quando  as  escolas  religiosas  —  apesar  da  iníerioridade 
de  tratamento  de  que  eram  objecto  perante  as  escolas  oficiais  — 
ameacavam  abranger,  em  ritmo  crescente,  quase  um  terco  da  popula- 
^áo  escolar  do  país:  —  Continuando  a  proclamar  um  rcspeito  sagrado 
pelo  princípio  da  liberdade  de  educacáo,  o  Estado  entendeu  por  bem 
promulgar  uma  lei  com  esta  pequena  restricáo  a  essa  liberdade: 
«Artigo  1.°  —  O  ensino,  seja  de  que  ordem  e  natureza  for,  fica  inter- 
dito,  em  Franca,  ás  Congregacoes  religiosas»  (lei  de  7  de  Julho  de  1904, 
que,  aliás,  veio  apenas  generalizar  o  que  os  artigos  13.°  e  14.°  da  lei 
de  1  de  Julho  de  1901  tinham  estabelecido  quanto  ás  congrcgacocs 
náo  autorizadas).  Cfr.  Foulquié,  ob.  cit.,  págs.  68  e  69,  e  quadro 
estatístico  de  pág.  86. 

(a)  A  história  das  rela^oes  entre  a  educacáo  e  o  Estado,  pelo 
que  respeita  á  Inglaterra,  é  bastante  diferente  da  dos  demais  países 
da  Europa,  sobretudo  na  Idade  Contemporánea.  A  sfntese  mais 
perfeita  que  conhecemos  sobre  o  assunto,  feita  justamente  com  o 
intuito  de  marcar  o  contrastc  entre  o  caso  inglés  e  o  caso  francés 
(que  foi,  por  cópia,  o  caso  da  generalidade  dos  países  europeus  no 
século  xix),  é  a  de  SERGES  Hessen,  L'État  et  l'organisation  de  l'en- 
seignement  cn  France  et  en  Angleterre,  nos  Archives  de  philosophie  du 
droit  et  de  sociologie  juridiqtie ,  1931,  págs.  421  a  437.  Aí  se  diz,  nomea- 
damente  (pág.  422):  «...Si  l'État  exerce  en  Angleterre  une  influence 
croissante  sur  toutc  l'organisation  scolairc,  il  ne  se  présente  point 
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A  voz  da  Igreja  nunca  deixou  dc  sc  fazcr  ouvir, 
durante  todo  o  século  xix,  marcando,  com  nitidez,  a  sua 
posicáo  no  problema  escolar,  e  denunciando  os  suces- 
sivos  abusos  cometidos  pelo  Estado.  Foram  os  enér- 
gicos  protestos  do  episcopado  de  cada  país  e  a  pró- 
pria  accáo  directa  dos  papas,  especialmente  Pio  IX  e 
Leáo  XIII,  que  mantiveram  sempre  alerta  a  conscién- 
cia  católica,  e  que  evitaram,  muitas  vezes,  maiores  abu- 
sos  e  intromissóes,  por  paríe  do  Estado,  na  educagáo 
da  juventude. 

No  entanto,  náo  Foi  senáo  recentemente,  no  ponti- 
ficado  de  Pio  XI,  que  a  Igreja  decidiu  sintetizar  e  fixar 
a  sua  doutrina  sobre  os  problemas  da  educacáo,  na  céle- 
bre  encíclica  Divini  Illius  Magistri,  de  31  de  Dezembro 
de  1929.  A  doutrina  aí  proclamada  náo  é  doutrina  nova, 
evidentemente;  é  uma  doutrina  de  sempre,  como  de  sem- 
pre  é  a  doutrina  da  Igreja.  Mas  a  dura  experiéncia  da 
luta  escolar  do  século  xix,  e  o  desencadear  duma  nova 
ofensiva  conlra  os  direitos  da  Igreja  e  da  família  na 
educacáo,  por  parte  dos  Estados  totalitários  modernos, 
íorneceram  á  Igreja  o  ensejo  de  tratar  do  problema  com 
especial  energia,  aproveitando,  para  o  efeito,  a  licáo  dos 
factos  e  a  licáo  da  história. 


sous  une  fonne  tloniinatricc,  mais  conimc  rcalisatcur  du  droit,  ]>ar- 
ticulicrcment  du  droit  de  l'individu  á  renseignement.  C'est  pour 
servir  lc  droit,  pour  faire  triompher  le  principe  d  egalité  ct  parce 
qu'une  coordination  et  unc  unification  sont  néccssaires  qu'il  joue  un 
tel  role  en  cette  matiére,  ne  ccdant  d'aillcurs  chaque  fois  qu'á  une 
pression  dc  l'opinion  publifjue. 

L'État  francais,  depuis  Xapoléon,  est  au  contraire  um  État 
dominateur,  qui  veut  diriger  l'organisation  flc  renscigncment  au  nom 
d'un  principe  d'utilité  publique.  Si  de  nos  jours,  l'influence  de  l'État 
y  diminue  de  plus  cn  plus,  c'cst  sous  la  prcssion  d'une  opinion  publi- 
que  méfiante  envers  lui». 
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III 

13  —  Tendo  colhido  nós  mesmos,  em  brcve  síntese, 
essa  licáo  dos  factos  e  essa  lic;áo  da  história,  podere- 
mos  agora,  com  maior  facilidade,  analisar  a  doutrina 
da  Igreja  sobre  os  direitos  e  deveres  do  Estado  na  edu- 
cagáo,  tal  como  a  Encíclica  a  descreve,  e  compreender 
melhor  porque  se  deu  especial  relevo,  dentro  dela,  a 
certas  facetas  do  problema. 

Uma  das  características  mais  salientes  da  Encíclica, 
dentro  do  problema  que  especialmente  nos  interessa, 
é  o  reconhecimento  cxpresso  e  inequívoco  de  quc  o 
Estado  náo  tem  apenas  devcrcs,  mas  também  dircitos, 
em  matéria  de  educacáoO).  Náo  se  trata,  note-se  bem, 
duma  concessáo,  por  parte  da  Igreja;  quer  dizer,  náo 
se  trata  de  reconhecer,  pela  primeira  vez,  e  a  título  de 
contemporiza^áo,  alguma  coisa  que  náo  fosse  já  reco- 
nhecida  antes  (2).  Mas  o  facto  de  a  Igreja,  na  luta  esco- 
lar  que  se  travava  há  mais  dum  sóculo,  ter  sido  sempre 
forcada  a  tomar  o  papel  de  acusadora  do  Estado  e  denun- 
ciadora  dos  seus  abusos,  podia  levar  o  observador  des- 
prevenido  a  pensar  que  a  Igreja  considerava  sempre 
abusiva  a  interpretacáo  do  Estado  na  actividade  cduca- 
tiva.  Compreende-se  que  a  Igreja,  num  dinloma  desta 

(«)    Cír.  Foulquié,  ob.  cit.,  pág.  128. 

(2)  Alguns  jornais  fascistas  italianos,  em  vcz  dc  acusarem  o 
toque  e  reconhecerem  que  a  Encíclica  levantava  sérios  entraves  á 
tendéncia  monopolista  quc  o  Estado  vinha  seguindo  em  matéria 
dc  educacao,  procuraram,  justamente,  tirar  partido  deste  expresso 
reconhecimento  dos  direitos  do  Estado  por  parte  da  Igrcja,  apre- 
sentando  a  Encíclica,  nesse  ponto,  como  uma  contcmporizacao  da 
Santa  Sc,  c,  portanto,  uma  vitória  do  partido  fascista.  Cfr.  FOULQÜIÉ, 
ob.  cit.,  pág.  120. 


Copyrighted  material 


36 


importáncia,  em  que  procurava  condensar,  objectiva- 
mente,  todo  o  seu  pensamento  sobre  a  educa^áo,  tivesse 
querido,  com  especial  cuidado,  prevenir  e  desfazer  esse 
equívoco. 

A  Encíclica  procura  pór  cobro  a  todas  as  dúvidas 
a  csse  respeito,  colocando  o  Estado,  ao  lado  da  Igreja 
e  da  família,  errtre  as  instituicóes  a  quem  compete 
ministrar  a  educagáo.  Isto  significa  que  o  Estado,  em 
matéria  de  educacjto,  náo  tem  que  se  confinar  ao  papel 
de  zelar  pela  observáncia  dos  direitos  da  Igreja  e  da 
família  —  embora  esse  seja  o  primeiro  e  mais  imperioso 
dos  seus  deveres  como  já  veremos  em  seguida — ;  tem 
também  um  papel  activo  a  desempenhar,  colaborando 
com  a  família  e  com  a  Igreja  na  tarefa  educadora. 

Tudo  está,  porém,  em  determinar  dentro  de  que 
limites  tem  de  mover-se  cssa  actividade  educativa  do 
Estado,  para  náo  estorvar  a  actividade  da  Igreja  e  da 
família  e  poder  servir-lhe  de  natural  complemento. 

0  primeiro  ponto  a  assentar,  a  este  respeito,  é  o  de 
que  a  missáo  educadora  da  Igreja  e  da  família,  pelos 
títulos  que  a  fundamentam,  tcm  primazia  sobre  a  mis- 
sáo  educadora  do  Estado.  A  superioridade  >da  missáo 
educadora  da  Igreja  deriva  do  facto  de  Ihe  ter  sido 
confiada  pelo  próprio  Cristo  —  «Ide  e  ensinai  todas  as 
nacóes»^) — ;  e  deriva  ainda,  simultaneamente,  da  mater- 
nidade  espiritual  que  lhe  pertence,  em  relacáo  a  todos 
os  homens  baptizados  (2).    Por  seu  turno,  a  superiori- 


(l)  Matth.  xxviii,  18-20:  «Data  cst  mihi  omnis  potestas  in 
coelo  ct  in  tcrra.  Enntes  cr^o,  docetc  omnes  gentes,  baptizantes 
eos  in  nomine  Patris,  et  Filii,  ct  Spiritus  Sancti:  docentes  eos  servare 
omnia  quaccumque  madavi  vobis.  lit  ercc  c<¿o  vobiscum  sum  omni- 
bus  dicbus  usquc  ad  consummationem  saeculi».  Vide  Encíclica 
•Divini  Illius  Magistrí»,  §  15. 

(J)    Cfr.  ibidem,  §  16. 
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dade  da  missao  educadora  da  família  advém-lhe  do 
facto  de  ser  uma  sociedade  civil,  que  cstá  na  base  do 
Estado  ('). 

Enquanto  a  Igreja  c  a  família  tém,  assim,  um 
título  de  paternidade  —  como  expressivamente  diz  a 
Encíclica  — ,  a  justificar  a  sua  missáo  educadora,  o 
Estado  intervém  na  educacáo,  apoiado  apenas  «na 
autoridade  que  llie  pertence  para  a  realizacáo  do  bem 
comum  temporal,  que  é,  justamente,  o  seu  fim  especí- 
fico»  (2).  Certo  é  que  essa  autoridade  lhe  advém  igual- 
mente  de  Deus,  tal  como  a  autoridade  da  Igreja  e  da 
família.  Mas  advém-lhe  de  Deus  a  um  título  diferente; 
e  diferente  terá  de  ser,  portanto,  a  sua  actuacáo  na 
tarefa  conjunta  de  educar. 

14  —  Para  determinar,  com  justeza,  a  missáo  que 
Ihe  incumbe  na  actividade  educativa,  sem  possibilidade 
de  colisóes  com  a  missáo  da  Igreja  e  da  família,  o 
Estado  náo  precisa  mais  do  que  tomar  por  lema  o  pró- 
prio  fundamento  da  sua  missáo  educadora:  a  realiza- 
^áo  do  bem  comum  temporal. 

Que  deve,  contudo,  entender  se  por  isso?  A  resposta 
dá-no-la  magistralmente  a  própria  Encíclica,  dizendo-nos 
que  esse  bem  comum,  ou  seja,  esse  fim  primordial  do 
Estado  «consiste  na  paz  e  scguranca  de  que  as  famíiias 
e  os  cidadáos  devem  gozar  no  excrcício  dos  seus  direi- 
tos,  e,  ao  mesmo  tempo,  no  maior  bem-estar  espiritual 
e  material  possível  nesta  vida,  gracas  á  uniáo  e  coorde- 
nagáo  dos  esfor^os  de  todos»  (3). 

Concretizando  um  pouco  mais,  poderemos  dizer  que 


(')    Cfr.  ibidem,  S  U  e  §  34 
(8)    Cfr.  ibidem,  §  41. 
(8)    Cfr.  ibidem,  §  42. 
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o  bem  comum,  justificagáo  última  de  toda  a  actividadc 
do  Estado,  envolve  simultaneamente  aquilo  a  que  pode 
chamar-se  a  tutela  da  ordem  jurídica  e  o  desenvolvi- 
mento  da  prosperidade  pública  ou  bentcstar  social. 

A  tutela  da  ordem  jurídica,  quc  é  o  fim  primordial 
do  Estado,  abrange  cm  si  a  dupla  tarefa  de  prcmover 
a  justiga  e  a  de  promover  a  seguranca  social,  tanto  na 
ordem  dnternacional,  defendendo  a  nacáo  dos  perigos 
exteriores  e  pactuando,  cm  nome  dela,  com  as  nacoes 
estrangeiras,  como  na  ordem  interna,  pela  repressáo 
e  punicáo  dos  delitos,  mantitencáo  da  ordem  pública, 
defesa  da  liberdade  dos  indivíduos  e  regulamenta^áo 
dos  seus  direitos  e  deveres  ('). 

O  desenvolvimento  da  prosperidade  pública  ou  bem- 
-estar  social,  que  constitui  o  segundo  aspecto  da  activi- 
daJe  do  Estado  na  realizacáo  do  bem  comum,  consiste 
em  proteger  e  promover  todas  as  iniciativas  legítimas, 
tendentes  á  satisfa^áo  das  necessidades  individuais  e 
colectivas,  suprindo,  ao  mesmo  tempo,  a  deficiéncia 
dessas  iniciativas,  designadamente  nos  emprcendimentos 
de  grande  vulto,  perante  os  quais  a  iniciativa  particular 
se  mostra  impotente  (2). 


(  M  Yuie  Prof.  Doutor  Marcello  CaetanO,  Li(des  de  direito 
constitucional  c  de  ciincia  política  (1951-1952)  (Coimbra,  Coimbra 
Editf.ra,  Ld.a,  1952)  págs.  112  e  113.  K,  no  mesmo  sentido,  Fran- 
cisco  Blanco  Nájeka,  ob.  cit.,  pág.  178  c  autores  aí  citados.  Vide 
ainda  Prof.  Doutor  Afoxso  Queiró,  Os  fins  do  Estado,  no  Botetim 
da  Faculdade  de  Direito  de  Coimbra  (Suplemento  ao  vol.  xv —  1939), 
págs.  61-62. 

(s)  O  Prof.  Doutor  Marcello  Caetano  (ob.  cit.,  pág.  113) 
chama  justificadamcnte  a  atencáo  para  a  importáncia  crescente  que 
o  bem-cstar  social,  como  fim  do  Estado,  vai  atingindo  em  todos  os 
povos  modernos,  por  serem  cada  vcz  mais  numerosas  as  necessidades 
individuais  c  sociais  insusceptíveis  de  serem  satisfeitas  pela  iniciativa 
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É  este  scgundo  aspeclo  da  reali/.acáo  do  bem  comum 
—  o  desenvolvimento  da  prosperidade  pública  ou  bem- 
-estar  social  —  que  está  na  base  da  legítima  intervencáo 
do  Estado  na  actividade  educativa.  E  isto  significa  que 
a  medida  dos  direitos  e  deveres  do  Estado  na  educacáo 
é  determinada  pelos  próprios  limites  da  sua  actividade 
na  promocáo  do  bem-estar  social.  Qucr  dizcr:  em  maté- 
ria  de  educagáo,  como  nos  demais  aspectos  da  realizacáo 
da  prosperidade  pública,  ao  Estado  competc,  por  um 
lado,  proteger  e  promover;  e,  por  outro  lado,  sitprir  e 
completar  ('): — Proteger  e  promover  a  actividade  e  as 
iniciativas  das  outras  instituicóes  educadoras:  a  Igreja 
e  a  família;  suprir  e  completar  os  espacos  deixados  cm 
aberto  por  aquelas  instituicoes,  isto  é,  ministrar  a  edu- 
cagáo  onde  elas  náo  querem  ou  náo  podem  ministrá-Ia, 
já  por  deficiéncias  de  ordcm  material  e  económica,  já 
por  tal  náo  caber  dentro  do  seu  campo  próprio  de 
actividade.  Duma  forma  ou  doutra,  protegendo  ou 
suprindo,  promovendo  ou  completando,  o  Estado  tem 
obriga^áo  <de  náo  absorver,  isto  é,  de  náo  pretender 
substituir-se  á  Igreja  c  á  família,  naquilo  que  elas 
podem  e  querem  realizar  em  matéria  de  educacáo(2). 


privada.  «Há  um  século  —  diz  o  ilustre  professor  da  Uuiversidadc  de 
Lisboa  —  era  possível  coneeber  um  Estado  que  tivesse  por  fins 
quase-exclusivos  a  Justi<;a  e  a  Se^uranca  e  deixasse  á  iniciativa 
privada,  em  regime  de  livre  concorréncia,  a  realiza^ao  do  bem-estar 
(Estado  liberal) ;  hoje,  tal  sistema  é  praticamente  inconcebível,  e 
todo  o  Estado  é,  como  os  ins^leses  dizem,  um  lístado  dirigido  ao  bem- 
-estar  (Wellfare  State )». 

(')     Vide  Enciclica  «Divini  Illius  Magistri»,  §  43. 

(2)  Cfr.  ibidem,  §  42  e  §  48.  É  fCTCOSO  confessar  que  0  pensa- 
mento  da  Igreja  sobre  os  direitos  e  deveres  do  Estado  na  edueacáo 
—  cuja  síntese  acabámos  de  apontnr  e  que,  em  seguida,  vamos  desen- 
volver  —  náo  tem  tido  a  divulgayáo  que  nierecia,  num  país,  como 
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15 — A  concretizacáo  deste  pensamento  permite-nos 
afirmar  —  o  que,  de  resto,  já  atrás  salientámos  —  que 
o  primeiro  dever  do  Estado,  neste  domínio,  é  proteger 
os  legítimos  direitos  da  Igreja  e  da  família,  através 
duma  legislacáo  adequada,  e  promover  a  sua  actividade 
educativa,  pondo  á  sua  disposigáo  os  recursos  econó- 
micos,  materiais  e  técnicos  que,  para  tanto,  forem  neces- 
sários.  Daqui  se  deduz  que  a  concessáo  de  subsídios 
orcamentais  ás  escolas  fundadas  pela  Igreja,  designada- 
mente  através  das  suas  congregacóes  religiosas,  ou  fun- 
dadas  por  grupos  de  famílias,  dentro  duma  orientacáo 
doutrinal  sá,  é  um  imperioso  dever  do  Estado  ('). 

Nesta  tarefa  de  proteger  e  promover  a  actividade 
educativa  da  Igreja  e  das  famílias,  ao  Estado  pertence 
ainda,  indiscutivelmente,  o  dever  e  o  direito  duma  dis- 


o  nosso,  que  se  ufana  de  ser  quase  unanimemente  católico.  Quase 
nao  existem  obras  que  lhe  facam  referéncia,  constituindo  honrosa 
excepváo  as  Lifoes  de  Pedagogia  e  Diddctica  Geral  do  Dr.  Francisco 
de  Sousa  Lourkiro  (Coimbra,  1950,  págs.  51  e  segs.). 

(')  Cfr.  Encíclica  tDivini  Illius  Magistri»,  §  46  e  §  83.  Repa- 
re-sc  que  acrescentamos  ás  escolas  confessionais  as  «escolas  fundadas 
pelas  famílias  dentro  duma  orienta^áo  doutrinal  sá»,  ou,  o  que  é  o 
mesmo,  fundadas  por  outras  entidades,  dentro  das  aspira^oes  legí- 
timas  das  famflias.  A  Igreja  náo  contesta,  portanto,  que  as  escolas 
orientadas  por  outros  credos  religiosos  possam  receber  também  subsí- 
dios  do  Estado,  dentro  dum  critério  de  justica  distributiva.  Vale 
a  pena  transcrever,  a  propósito,  esta  importante  nota  de  Paul  Foul- 
quié  (ob.  ctt.,  pág.  214),  em  comentário  ao  §  83  da  Encíclica:  «On 
lc  voit,  l'Église  est  totalitaire  en  ce  sens  qu'elle  veut  pour  les  siens 
un  enseignement  totalemeni  chrétien;  elle  ne  l'est  pas  en  ce  sens 
qu'elle  ne  prétend  pas  imposer  cet  enseignement  á  tous.  Elle  admet 
que  les  protestans,  les  juifs  et  méme  les  rationalistes  qui  veulent 
l'enseignement  laique  pour  leurs  enfants  aient  leurs  écoles,  ahmentées 
par  les  deniers  publics.  Les  totalitaristes,  ce  sont  les  lalcistes,  que 
prétendent  imposer  á  tous  l'école  qui  a  teur  préférence». 
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creta  /iscalizacáo,  tendente  a  garantir,  em  todas  as  esco- 
las  privadas,  a  higiene  e  saúde  escolares,  a  competéncia 
profissional  e  moral  do  professorado,  e  a  observáncia 
dos  princípios  que  salvaguardam  o  prestígio  e  a  segu- 
ranca  da  PátriaC). 

A  pretexto  de  garantir  a  higiene  e  saúde  escolares, 
por  exemplo,  é  lícito  ao  Estado  exigir  que  os  edifícios 
das  escolas  privadas  obedecam  a  determdnadas  condi- 
^óes  sanitárias,  como  Ihe  é  lícito  impor,  obrigatoria- 
mente,  o  ensino  da  educacáo  física  e  a  prática  dos  pre- 
ceitos  de  higiene. 

A  pretexto  de  garantir  a  competéncia  profissional 
e  moral  do  professorado,  é  líoito  ao  Estado  exigir  aos 
professores  do  ensino  particular  determinadas  habilita- 
cóes  literárias  e  científicas,  e  afastar  eoercivamente  do 
ensino  aqueles  que  tenham  dado  provas  de  incompe- 
téncia  ou  incapacidade  moral. 

E,  a  pretexto  de  garantir  os  superiores  interesses 
da  seguranca  do  País,  o  Estado  pode  tornar  obrigató- 
rio,  nas  escolas  privadas,  o  ensino  de  certas  discipli- 
nas,  como,  por  exemplo,  a  língua  nacional  e  a  história 
pátria,  ou  proibir  o  ensino  de  outras,  que  possam  pór 
em  perigo  a  seguran^a  da  Nacáo. 

Mas  acentue-se  que  o  Estado  náo  pode  perder  de 
vista,  ao  exercer  esta  fiscalizacáo,  o  título  que  a  jus- 
tifica:  proteger  e  promover  a  actividade  educativa  da 
Igreja  e  das  famílias.  Trata-se,  pois,  duma  fiscalizacáo 
que  tem  de  ser  exercida  no  sentido  de  fomentar  e  pres- 
tigiar  o  ensino  livre,  e  que  logo  deixará  de  ser  kgítima 
se  visa  a  oprimir  e  dificultar  esse  ensino  e  a  despresti- 
giá-lo  perante  o  ensino  oficial. 


(l)     Vide  Francisco  Blancü  Nájera,  ob.  cit.,  págs.  181  e  segs. 
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16  —  Cumprida  a  obrigacáo  de  proteger  e  promo- 
ver,  ao  Estado  incumbe,  em  scgundo  lugar,  e  conforme 
dissemos,  o  dcver  c  o  direito  de  suprir  e  completar  os 
espagos  deixados  em  aberío  pela  Igreja  e  pela  família, 
na  tarefa  de  educar. 

Pertence-lhe,  assim,  nesta  ordem  de  ideias,  zelar 
directamente  pela  educacáo  dos  menores  em  perigo 
moral,  quando  a  falta  dos  pais  ou  a  sua  manifesta  inca- 
pacidade  náo  pode  ser  suprida  pela  accáo  educativa  de 
outros  familiares.  Esta  intervencáo  do  Estado  é  perfei- 
tamente  legítima,  pois  o  direito  dos  pais  á  educacáo  dos 
filhos  náo  é  um  direito  absoluto:  é  condicionado  pelo 
dever  correlativo  (').  Ouando  tal  dever  náo  é  cumprido, 
o  Esíado  pode  legitimamente  intervir,  na  certeza  de  que 
náo  está  a  usurpar  direitos  da  família,  mas  simplesmente 
a  suprir  deficiéncias  da  sua  accáo  educativa  (:). 

Na  mesma  tarefa  de  complctar  e  suprir,  pertcnce 
ao  Estado,  no  plano  escolar  ir  até  onde  a  iniciativa 
privada  da  Igreja  e  das  famílias  náo  póde  chcgar,  por 
deficiéncia  de  recursos  materiais  e  económicos  ou  por 
qualquer  outro  motivo;  pertencc-lhe,  por  outras  pala- 
vras,  o  dcver  e  o  dircito  de  organizar  uma  rcde  de 
escolas  oficiais  dos  diferentes  graus  de  cnsino,  capaz 
de  levar  a  instrucáo  a  todos  os  lugares  onde  a  inicia- 
tiva  particular  náo  conscguiu  levá-la. 

Náo  é  lícito  ao  Estado,  porém,  organizar  um  ensino 
oficial  em  divergéncia  ou  cm  coníradigáo  com  os  ensi- 
namentos  da  Igreja  e  com  as  aspiracóes  das  famílias. 
Se  as  famílias  aspiram  a  uma  educacáo  plenamente 
cristá  para  os  scus  filhos,  mas  estáo  impossibilitadas 
de  os  enviar  á  escola  confessional,  tem  obrigacáo  o  pró- 


(')  Vide  Pavl  Foulovik,  ob.  tit.,  pá<¿.  173.  em  nota. 
(-)    Cfr.  Encíclica  «Divini  Illius  Magistri».  §  44. 
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prio  Estado  dc  Ihes  ministrar,  na  escola  oficial,  a  edu- 
cacáo  religiosa  que  desejam. 

Nunca  se  esque^a,  além  disso,  que  esta  aetividade 
do  Estado,  na  organizacáo  e  orientacáo  dum  ensino  ofi- 
cial,  é  meramente  supletiva.  Pode  acontecer  —  e  muitas 
vezes,  de  facto,  acontece  — que  o  Estado,  nesta  tarefa 
de  criar  escolas  oficiais  onde  náo  há  escolas  fundadas 
por  iniciativa  da  Igreja  e  das  famílias,  acaba  por  dar 
ao  ensino  oficial  uma  amplitude  incomparavelmente 
maior  que  a  do  ensino  parlicu'ar.  Isso  náo  impede  que 
o  ensino  oficial  continue  sempre  a  ter  um  carácter  stiple- 
tivo,  em  relacáo  ao  ensino  privado.  Quer  dizer:  o  Estado 
deve  estar  sempre  pronto  a  ceder  o  seu  lugar  á  Igreja 
e  ás  famílias,  quando  estas  se  apresentem  em  condi^óes 
de  organizar  o  ensino  só  por  si. 

Repare-se,  de  resto,  que  a  posicáo  macrocéfala  do 
ensino  oficial,  na  generalidade  dos  Estados  modernos, 
é  consequéncia,  em  grande  parte,  do  regime  escolar  de 
quase-monopólio,  que  o  próprio  Estado  indirectamente 
estabeleceu,  ao  implantar  o  sistema  da  liberdade  pas- 
siva  de  educagáo,  com  todas  as  consequéncias  iníquas 
que  dele  derivam,  e  que  já  atrás  apontámos.  Cumpra 
o  Estado  o  seu  dever,  subsidiando  as  escolas  confessio- 
nais  e  colocando-as  em  termos  de  poderem  fornecer  um 
ensino  táo  barato  como  o  das  escolas  oficiais,  e  ver-se-á 
como  logo  muda  a  posicáo  relativa  que  o  ensino  livre 
presentemente  ocupa,  em  face  do  ensino  oficial. 

É  ainda  na  tarefa  de  stiprir  e  completar  que  ao 
Eslado  compete,  finalmente,  exercer  a  ac^áo  educativa 
naqueles  sectores  em  que  a  Igreja  e  as  famílias  náo 
devem  intervir,  por  náo  scr  aí  o  seu  campo  próprio 
de  actividade. 

Pertence  ao  Estado,  ncste  domínio,  a  obrigagao  e  o 
direito  de  zelar  pela  manutencáo  da  moralidade  pública, 
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impedindo  a  afixacáo  de  cartazes  e  divulgacáo  de  publi- 
ca^oes  imorais,  fiscalizando  os  espectáculos  e  as  emis- 
sóes  radiofónicas,  proibindo  a  entrada  de  menores  de 
certa  idade  nos  teatros  e  cinemas,  etc.  ('). 

Pertence-lhe,  do  mesmo  modo,  tomar  a  seu  cargo 
a  chamada  «educacáo  cívica».  Esta  faceta  da  educacáo 
—  que,  aliás,  tem  de  ser  exercida,  náo  apenas  em  rela- 
cáo  á  juventude,  mas  em  relacáo  ás  pessoas  de  todas 
as  idades  e  de  todas  as  condi^óes  (2)  —  deve  consistir, 
da  parte  do  Estado,  numa  propaganda  discreta  e  inteli- 
gente,  dirigida  á  razáo,  á  imaginacáo  ou  aos  sentidos, 
capaz  de  levar  todos  os  homens,  por  uma  espécie  de 
pressáo  moral,  a  querer  e  procurar  a  realizacáo  do  bem 
e  a  evitar  a  prática  do  mal  (J). 

Outro  sector  da  educacáo  onde  a  iniciativa  tem  de 
pertencer  ao  Estado,  por  náo  ser  campo  próprio  de  acti- 
vidade  para  a  Igreja  e  para  as  famílias,  é  o  da  fundacáo 
e  direccáo  de  escolas  especializadas,  destinadas  a  prepa- 
rar  para  o  exercício  de  certas  fungóes  públicas  de  inte- 
resse  nacional,  como,  por  cxemplo,  as  escolas  militares. 
No  entanto,  na  organizacáo  dessas  esolas  especializadas, 
o  Estado  tem  de  proceder  sempre  de  forma  a  «náo  vio- 
lar  os  direitos  da  Igreja  e  das  famílias,  naquilo  que  lhes 
diz  respeito»  (4).  Náo  pode,  por  exemplo,  estabelecer 
nada,  dentro  dessas  escolas,  que  impeca  o  cumprimento 
dos  deveres  religiosos  áqueles  que  as  frequentam,  ou 
que  dificulte  a  plena  forma^áo  da  sua  personalidade,  den- 
tro  do  espírito  cristáo  em  que  foram  educados  até  aí. 


(»)  Ibidtm,  $  45. 
(2)    Ibidtm.  §  50. 

(»)    Ibidtm,  com  citacáo  expressa  do  Ensaio  ttórico  de  direito 
natural  (n.°  922),  tlo  Padre  Luís  Tapakelli  d'Azeglio. 
(*)    Encíclica  «Divini  Illius  Magistri»,  §  49. 
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Problema  deveras  importante  é,  por  último,  o  de 
saber  se  o  Estado  pode  reservar-se  o  exclusivo  da  con- 
cessáo  de  títulos  académicos  e  profissionais.  Quando 
se  trata  dc  títulos  literários  ou  académicos  puramente 
honoríficos,  parece  evidente  que  náo  pode  o  Estado 
impedir  que  sejam  coneedidos  pelas  escolas  privadas. 
Mas,  quando  o  título  académico  envolve  o  direito 
ao  exercício  duma  profissáo,  o  caso  muda  de  figura: 
—  Se  se  trata  duma  profissáo  exercida  cm  nome  do 
próprio  Estado,  como,  por  excmplo,  a  magistratura,  o 
notariado,  etc,  é  indiscutível  que  Ihe  assiste  o  direito 
de  se  certificar,  ele  mesmo,  da  competéncia  dc  quem 
Tai  exercé-la,  através  de  exames  prestados  perante  um 
júri  da  sua  confianca.  Se  se  trata,  porém,  de  profis- 
sóes  liberais,  como  a  advocacia  ou  o  cxercício  da  clí- 
nica,  a  solugáo  do  problema  náo  tem  que  ser  rígida. 
Ao  Estado  competirá  sempre,  como  promotor  do  bcm- 
-comum,  impedir  que  essas  profissóes  sejam  exercidas 
por  pessoas  incompetentes;  e,  com  basc  nesse  critério, 
poderá  reservar  para  si  o  exclusivo  da  concessáo  dos 
graus  respectivos,  ou  reconhecer  validade  aos  que  foram 
dados  pelas  escolas  privadas,  consoantc  estas  inspircm  ou 
náo,  para  o  efeito,  a  necessária  confian^a  do  público  ('). 

IV 

17  —  Resta,  para  terminar,  tecer  algumas  considera- 
^ócs  sobre  a  forma  prática  de  dar  execu^áo  ao  pensa- 
mento  da  Igreja,  que  acabamos  de  descrever.  0  tema, 
em  si,  daria  objecto  para  outra  licáo,  ou  até  para  um 
longo  cstudo,  se  tivéssemos  de  descer  a  pormenores  de 


(J)    Blanco  NÁJERA,  ob.  cit.,  págs.  185-186. 
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execucáo.  Mas  náo  foi  nosso  propósito  conduzir  nesse 
sentido  o  presente  trabalho,  tanto  mais  que  esses  por- 
menores  já  náo  tém  que  ser  formulados  em  tese  geral, 
mas  em  face  das  realidades  concretas  de  cada  país, 
tendo  de  variar  muito,  portanto,  de  caso  para  caso. 

Colocada  a  questáo  apenas  na  ordem  dos  princípios, 
isto  é,  limitado  o  problema  á  indicacáo  do  caminho  ou 
caminhos  que  podem  levar  a  uma  perfeita  aplicacáo 
do  pensamento  da  Igreja,  a  solu<;áo  que  perfilhamos 
encontra-se  implícita  em  tudo  quanto  já  dissemos.  Náo 
será  difícil  formular  as  conclusóes: 

O  aspecto  prático  da  intervcncáo  do  Estado  na 
actividade  cducativa,  colocado  frente  a  frente  com  a 
doutrina  da  Igreja,  tem  de  ser  encarado,  separada- 
mente,  sob  um  duplo  aspecto:  actividade  educativa  do 
Estado  dentro  da  escola;  c  actividade  educativa  do 
Estado  fora  da  escola. 

18 —  Quanto  á  intervencáo  do  Estado  na  actividade 
escolar,  já  manifestámos  atrás,  abertamentc,  a  nossa 
simpatia  pclo  sistcma  da  liberdade  orgaiüzada  e  prote- 
gida  pelo  Estado,  quando  analisámos,  objectivamente, 
as  diferentes  maneiras  por  que  os  Estados  modernos 
tem  encarado  o  problema.  E  náo  é  outra  a  conclusáo 
a  que  se  ohega  quando  se  confronta  a  doutrina  da  Igreja 
com  a  licáo  dos  factos: — A  Igreja  náo  quer,  nem  o  sis- 
tema  do  monopólio  escolar,  nem  o  sistema  da  liberdade 
passiva  de  educacáo:  o  primeiro,  porque  representa  uma 
ofensa  grave  á  liberdadc  da  pessoa  humana,  e  uma  abu- 
siva  usurpagáo,  por  parte  do  Estado,  dos  direitos  per- 
tencentes  á  Igreja  e  á  família  (');  o  segundo,  porque 


(»)    Cfr.  Encfclica  •Divini  Illius  Magistri»,  §  48. 
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representa,  na  generalidade  dos  casos,  uma  forma  velada 
de  quase-monopólio,  com  a  agravante  de  querer  fazcr 
passar-se,  mentirosamente,  por  aquilo  que  náo  é('). 

Resta,  por  exclusáo  de  partes,  o  sistema  da  liber- 
dade  escolar  protegida  pclo  Estado.  Mas  náo  é  só  por 
exclusáo  de  partes  que  lá  se  chega:  —  Bastará  recordar 
que  o  primeiro  dever  do  Estado,  em  matéria  dc  educa- 
cáo,  segundo  a  doutrina  da  Encíclica,  é  o  de  proteger 
e  promover  a  actividade  educativa  da  Igreja  e  da  famí- 
lia,  pois  essa  activklade,  pelos  títulos  que  a  fundamen- 
tam,  tem  primazia  sobre  a  aetividade  educativa  do 
Estado.  Ora  o  Estado  só  terá  cumprido  a  sua  obri- 
gagáo  de  proteger  e  promover  a  educacáo  religiosa 
e  familiar,  quando  tiver  enveredado  amplamente  pelo 
caminho  da  liberdade  activa  de  educacáo,  subsidiando 
condignamente  as  escolas  fundadas  pela  Igreja  e  as 
escolas  fundadas  pclas  famílias  dentro  duma  sá  orien- 
ta^áo  doutrinária.  Este  sistema  escolar  é,  pois,  o  único 
que  se  conforma  com  a  doutrina  da  Igreja. 

19  —  A  isto  pode  opor-se  uma  objeccáo  fácil,  que 
tem  também  uma  fácil  resposta:  —  Todo  o  raciocínio 
apresentado  tem  na  base  o  reconliecimento,  por  parte 
do  Estado,  da  primazia  pertencente  á  missáo  educa- 
dora  da  Igreja  e  da  família.  Mas,  se  esse  é  o  pensa- 
mento  da  Igreja,  pode  náo  ser  o  pensamento  do  Estado: 
se  a  Igreja  invoca,  em  favor  da  primazia  da  sua  missáo 
educadora,  a  sua  origem  sobrenatural,  o  seu  mandato 
recebido  directamente  de  Cristo,  o  Estado  pode  náo 
estar  disposto  a  encarar  a  Fgreja  dentro  do  mesmo 
ponto  de  vista,  náo  reconhecendo,  portanto,  a  superio- 
ridade  do  seu  magistério. 


(!)    Ibidem,  §  81. 


Copyrighted  material 


48 


A  verdade,  porém,  é  que  o  Estado,  ainda  que  náo 
rcconheca  oficialmente  a  missáo  sobrenatural  da  Igreja, 
náo  pode  deixar  dc  contar  com  a  realidade  da  sua  exis- 
téncia;  náo  pode  deixar  de  ver  nela,  pelo  menos,  uma 
sociedade  natural,  organizada  com  um  fim  lícito,  ten- 
dente  á  realizacáo  do  bem-comum  ('),  a  menos  que  se 
trate  dum  Estado  totalitário,  que  resolva  cortar  dita- 
torialmente  o  problema  pcla  raiz,  declarando  guerra 
aberta  á  própria  Igreja. 

Mas  há  mais: — Além  da  realidade  da  existéncia  da 
Igreja  como  sociedade  natural,  o  Estado  nunca  pode 
deixar  de  reconhecer,  pelo  menos,  a  prioridade  e  pri- 
mazia  da  missáo  educadora  da  família,  pois  essa  prio- 
ridade  deriva  directamente  do  direito  natural,  e  só  pela 
violéncia  poderá  ser  contraríada  pelo  direito  positivo. 

Se  o  Estado  quer  respeitar,  portanto,  a  liberdade 
de  consciéncia  dos  seus  súbditos,  terá  de  respeitar  o 
livre  magistério  da  Igreja,  como  sociedade  legitima- 
mente  organizada.  E,  se  quer  respeitar  a  primazia  da 
missáo  educadora  da  família,  conforme  lhe  ordena  o 
direito  natural,  tem  de  proíeger  e  promover  a  criacáo 
das  escolas  confessionais,  na  medida  em  que  as  famí- 
iias  as  querem  de  preferéncia  a  quaisquer  outras.  E  só 
atingirá  essa  finalidade  —  melhor:  só  cumprirá  este 
dever  —  se  subsidiar  as  escolas  confessionais  e  todas 
as  demais  escolas  directamente  fundadas  pelas  famílias 
dentro  duma  orientacáo  sá,  em  termos  de  essas  escolas 
poderem  oferecer  um  ensino  táo  barato  como  o  ensino 
oficial  (2). 

Duma  forma  ou  doutra,  como  se  vé,  o  resultado  a 


(l)     Vide  Paul  Foulquié,  ob.  cit.,  pátf.  \73,  em  nota. 

(J)    Cfr.  supra,  pág.  40;  e  Encíclica  «Divini  Illius  Magistri», 

§  83. 
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que  se  chega  tem  de  ser  o  mesmo:  ou  o  Estado  reco- 
nhece  a  missáo  sobrenatural  da  Igreja,  e  tem  de  apoiar 
activamente  as  suas  escolas,  como  única  maneira  de  res- 
peitar  a  primazia  da  sua  missáo  educadora;  ou  se  limita 
a  reconhecer  a  realidade  da  sua  exisíéncia  como  soeie- 
dade  natural,  e  náo  pode  deixar  de  Ihe  dar  o  mesmo 
apoio  activo,  como  única  maneira  de  respeitar  a  liber- 
dade  de  consciéncia  dos  cidadáos  e  de  respeitar  o  direito 
inviolável,  que  aos  pais  pertence,  de  cscolhercm  livre- 
mente  a  educa^áo  que  mais  convém  aos  seus  filhos. 

Duma  forma  ou  doutra,  acrescentaremos  ainda,  a 
organizacáo  do  ensino  oficial,  por  parte  do  Estado,  tem 
de  ter  sempre  uma  natureza  supletiva,  pois  o  Estado, 
ainda  que  náo  reconheca  a  primazia  da  Igreja  na  tarefa 
da  educa^áo,  náo  pode  deixar  de  reconhecer  a  prima- 
zia  da  família;  e  só  tem  que  organizar  escolas  oficiais 
onde  náo  houver  cscolas  privaias,  fundadas  directa- 
mente  pelos  pais  dos  educandos,  ou  fundadas  pela 
Igreja  dentro  das  aspiracóes  por  aqueles  manifestadas. 

E  duma  forma  ou  doutra,  diremos  finalmente,  o 
Estado  náo  tem  o  direito  de  organizar  esse  ensino  ofi- 
cial  supletivo  como  muito  bem  entende.  Tem  de  res- 
peitar,  na  sua  organizacáo,  as  aspiracóes  das  famílias, 
que  se  véem  obrigadas  a  senir-se  dele  para  a  educa- 
cáo  dos  seus  filhos.  Quer  dizer:  o  Estado  só  pode  legi- 
timamente  organizar  escolas  laicas,  quando  assim  lho 
exigem  os  pais  dos  educandos.  Quando  estes  querem 
ver  os  seus  filhos  educados  religiosamente — e  é  assim 
que  sucede,  grac;as  a  EKíus,  na  gcncralidade  dos  Estados 
Modemos,  por  parte  da  grande  maioria  da  populacáo  — 
o  Estado  tem  obrigacáo  de  chamar  a  Igreja  a  colaborar 
consigo  no  ensino  oficial,  consentindo  que  a  escola  ofi- 
cial  seja,  segundo  o  desejo  dos  pais,  uma  escola  inte- 
gralmente  cristá. 

4 
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20  —  Quanto  á  actividadc  cducativa  quc  lhc  com- 
petc  cxcrcer  fora  da  escola,  o  Estado  nao  podc  esque- 
cer  quc  é  também  a  título  supletivo  que  a  cxerce,  por 
sc  tratar  de  scctores  onde  a  actividade  da  Igreja  e  da 
família  nao  pode  exercer-se.  E  isso  significa  que  o 
Estado,  se  tem  aí  o  direito  de  oducar,  náo  tem  o 
direito  de  fixar  a  seu  talante  o  tipo  de  educacáo  que 
deve  ministrar. 

Por  outras  palavras: — Ao  Estado  pcrtence  o  direito 
e  o  dever  de  zelar  pela  manutencáo  da  moralidade  pública; 
mas  c  evidente  que  náo  Ihe  compcte  ditar  as  normas  da 
moral  (').  Ao  Estado  pertence,  pela  educacáo  cívica,  a 
obrigacáo  de  exercer  uma  propaganda  inteligente  e  dis- 
creta,  no  sentido  de  levar  todos  os  homens  á  prática  do 
bem;  mas  é  evidente  que  náo  lhe  compete  escolher,  a 
seu  gosto,  o  sistema  de  moral  em  face  do  qual  se  há-de 
detcrminar  o  quc  deve  cntender-se  por  prática  do  bem. 

Aqui  também,  como  cm  tudo  o  mais,  náo  tem  que 
haver  colisóes  entre  a  posicáo  da  Igreja  e  a  posi^áo  do 
Estado.  Se  o  Estado  reconhece  a  missáo  sobrenatural 
da  Igreja,  acatará  naturalniente  a  moral  cristá,  como 
norma  da  actividade  educativa  que  tem  de  exercer  fora 
da  escola.  Se  náo  reconhece  essa  missáo  sobrenatural, 
náo  pode  deixar  de  ter  em  eonsideracáo,  pelo  menos, 
que  a  Igreja  tem  um  sistema  de  moral;  que  esse  sis- 
tema  de  moral  tem,  por  via  de  regra,  a  preferéncia  das 
famílias;  e  que  a  própria  razáo  natural  a  ele  conduz,  de 
preferéncia  a  qualquer  outro.  De  qualquer  modo,  náo 
pode  o  Estado  deixar  dc  o  tomar  em  conta,  para  saber 
a  moralidade  quc  Ihe  compete  manter  e  qual  a  prática 
do  bem  que  Ihe  compete  aconselhar. 


(')    Cfr.  Blaxco  NAjera,  ob.  at.,  pág.  182. 
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UNIVERSIDADE  CATÓLICA  (*) 


Está  na  ordem  do  dia  o  problema  da  restauragáo 
dos  estudos  teológicos  em  Portugal.  A  Semana  Social 
que  teve  lugar  em  Braga,  em  Outubro  de  1952,  consa- 
grada  ao  «problema  da  educagáo»,  e  o  Congresso  Nacio- 
cional  da  J.  U.  C,  que  se  realizou  em  Lisboa,  em  Abril 
deste  ano,  criaram  um  ambiente  francamente  propício 
a  essa  restauracáo.  E  náo  faltou  quem,  depois  disso, 
abordasse  o  tema  com  largueza  de  vistas,  desde  Vieira 
de  Magalháes,  que  o  tocou  com  máo  de  Mestre  —  ou 
ele  o  náo  fosse,  e  dos  mais  ilustres  —  nas  colunas  deste 
jornal,  ao  nosso  querido  amigo  Doutor  Almeida  Trin- 
dade,  que  sobre  ele  apresentou  sugestoes  valiosíssimas, 
na  oracáo  de  sapientia,  proferida  na  abertura  solene  do 
ano  leotivo,  no  Seminário  de  Coimbra.  E  o  próprio  Rei- 
tor  da  Universidade,  no  seu  costumado  i^elatório  anual, 
lido  em  Claustro  Pleno,  em  Outubro  último,  na  sessáo 
de  abertura  das  aulas,  náo  hesitou  em  defender  a  neces- 
sidade  duma  restauragáo  da  Faculdade  de  Teologia. 


(*)  Publicado  no  tSemanário  regionalista»  Bena  Litorat, 
n.«  36,  de  26  de  Dezembro  tle  1953  (ano  I).  Reproduzido  também  no 
Correio  de  Coimbra,  ano  XXXII,  n.«  1612  tle  22  de  Janeiro  de  1954. 
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As  palavras  do  ilustre  prcladu  tmiversitário,  atcnta 
a  responsabilidade  de  quem  as  proferiu,  o  solene  ambiente 
em  que  foram  ditas  e  o  especial  significado  que  toma- 
ram,  por  se  encontrar  presente  a  ouvi-las  o  Ministro  da 
Educacáo  Nacional,  parcccm  ser  um  índice  seguro  de 
que  o  problema  já  deixou  o  domínio  das  vagas  aspira- 
coes.  Náo  causará  surprcsa  a  ninguém,  portanto,  que  a 
Faculdade  de  Teologia  venha  a  ser,  em  breve,  uma  rea- 
lidade. 

Esta  restauracáo  dos  estudos  teológicos  na  Univer- 
sidade  de  Coimbra  será  recebida  com  o  maior  regozijo, 
como  é  natural,  pelos  católicos  portugueses,  desde  que 
á  nova  Faculdade  se  conceda  plena  autonomia  perante 
o  poder  estadual  e  para  ela  se  estabelcca  a  mais  estrita 
subordinacáo  ao  magistério  e  autoridadc  da  Igreja.  Mas 
importa  frisar  que  a  criacáo  duma  Faculdade  de  Teo- 
Iogia,  acrescentada  tant  bien  quc  inal  a  um  conjunto 
de  Faculdades  doutrinalmentc  agnósticas  e  algo  des- 
concxas  entre  si  —  como  sáo  as  que  actualmente  exis- 
tem  —  cstá  longe  de  satisfazer  as  legítimas  aspiracóes 
da  mentalidade  católica  do  nosso  País. 

Essas  aspiracócs  náo  ficariam,  táo-pouco,  preen- 
chidas  com  a  criacáo  dum  Instituto  Católico,  indepcn- 
dente  da  Universidade,  onde  tivessem  guarida  o  ensino 
da  Teologia,  do  Dircito  Canónico  e  da  Filosofia  Cristá. 
Por  muita  utilidadc  que  pudessc  ter  a  criacáo  dum  Ins- 
tituto  com  esta  índole,  representaria  sempre  uma  solu- 
gáo  parcial  do  problema,  na  medida  em  que  consagraria 
uma  separacáo,  cm  compartimentos  estanques  e  impene- 
trávcis,  do  cnsino  das  ciéncias  religiosas  e  das  ciéncias 
de  catcgoria  univcrsitária.  0  ensino  universitário,  den- 
tro  desta  solucáo,  continuaria  todo  ele  a  ser  a^nústico, 
o  que  muitas  vezes  cquivale  a  dizer  hostil  á  mentali- 
dade  católica;  e  condesccnder-sc-ia  que,  á  margem  dele 
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—  e  num  Instituto  á  parte,  para  cvitar  confusóes —  sc 
ensinassem  as  disciplinas  de  índolc  rcligiosa. 

A  única  solucáo,  que  podcrá  satisfazcr  integral- 
mente  as  aspiracóes  dos  católicos  portugueses,  é  a  cria- 
cáo  duma  Universidade  CatóHca,  na  plcna  acepcáo  do 
termo,  islo  é,  duma  Escola  Superior  onde  estejam 
representadas  todas  as  Faculdades  universitárias  e  onde 
o  ensino  seja  doutrinalmente  oricntado  segundo  o  pen- 
samento  e  as  directrizes  da  Igreja. 

Nem  se  diga  que  há  disciplinas  univcrsitárias  táo 
profanas  quc  é  absolutamentc  indifcrente  o  seu  cnsino 
cm  Universidades  Católicas  ou  em  Universidades  agnós- 
ticas.  Como  disse  Pio  XII,  em  Setembro  dc  1950,  no 
seu  discurso  aos  professores  e  alunos  das  Universida- 
des  Católicas  de  Franca,  «todas  as  ciéncias  tém,  directa 
ou  indirectamente,  alguma  relacáo  com  a  religiáo;  náo 
apenas  a  tcologia,  a  filosofia,  a  história,  a  literatura: 
mas  ainda  as  outras  ciéncias  jurídicas,  médicas,  físicas, 
naturais,  cosmológicas,  palcontológicas,  filológicas,  etc. 
Dando-se  até  o  caso  de  náo  incluírcm  nenhuma  rela- 
cáo  com  problcmas  dogmáticos  c  morais,  nem  por  isso 
correráo  o  risco  de  se  encontrar,  muitas  vczes,  em  con- 
tradicáo  com  eles.  É  pois  necessário  —  conclui  o  Sobe- 
rano  Pontíficc  — ,  ainda  que  o  ensino  náo  se  ligue  direc- 
tamente  á  verdade  e  á  consciéncia  religiosa,  que  o  docente 
esteja  imbuído  de  religiáo,  da  religiáo  católica». 

Num  outro  passo  do  mesmo  discurso,  Sua  Santi- 
dade  insistc  em  que  a  permanente  actualidadc  das  Uni- 
versidades  Católicas  está  «na  neccssidade  de  constituir 
um  corpo  de  doutrina,  ordenado  e  sólido,  de  criar  wn 
ambiente  áe  cultura  especificamente  católico».  E  acres- 
centa  que,  para  isso,  «um  ensino,  ainda  que  irrepreen- 
sível,  cm  todos  os  ramos  do  saber,  completado  até  pela 
agregagáo  duma  instrugáo  religiosa  superior,  náo  basta». 
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Quer  isto  dizer  que  náo  basta  que  haja  católicos 
com  utti  curso  de  Medicina,  de  Engenharia,  de  Direito 
ou  de  Ciéncias;  é  necessário  que  haja  médicos  cató- 
licos,  juristas  católicos,  letrados  e  cientistas  católicos, 
o  que  é  muito  diferente.  E  isso  só  se  consegue  numa 
Universidade  onde  haja  um  ensino  católico  do  Direito, 
um  ensino  católico  da  Medicina,  um  ensino  católico 
das  Ciéncias...  numa  palavra:  numa  Universidade  Cató- 
lica. 

Apesar  de  o  problema  ser  assim  claramente  posto 
pela  própria  autoridade  da  Igreja,  náo  falta  quem  o 
apresente  em  público  nos  acanhados  limites  da  pri- 
meira,  ou,  quando  muito,  da  segunda  das  solucóes 
apontadas:  simples  criacáo  duma  Faculdade  de  Teok)- 
gia,  ou,  na  melhor  das  hipóteses,  criacáo  dum  Insti- 
tuto  Superior  de  Ciéncias  Religiosas,  mas  separado  da 
Universidade. 

Defender  qualquer  destas  solu^óes  como  preferível, 
em  tese  geral,  á  duma  Universidade  integralmente  cató- 
lica,  supomos  só  ser  possível  em  quem  náo  tenha  plena 
consciéncia  da  amplitude  e  importáncia  do  problema. 
Há,  porém,  quem  vá  para  essas  solucóes  estruturado  no 
velho  princípio  popular  de  que  «vale  mais  um  pássaro 
na  máo,  que  dois  a  voar».  E  náo  seremos  nós  quem 
conteste  que  vale  mais  termos  uma  Faculdade  de  Teo- 
logia,  acrescentada  a  um  conjunto  de  Faculdades  agnós- 
ticas,  ou  ter  um  Instituto  Católico  estranho  ao  ensino 
das  ciéncias  profanas,  do  que  náo  ter  coisa  nenhuma, 
e  viver  na  miragem  duma  Universidade  integralmente 
católica,  mas...  in'teiramente  irrealizável. 

Será,  porém,  a  Universidade  Católica  portuguesa, 
nos  termos  em  que  aqui  a  propugnamos,  uma  simples 
utopia,  em  que  náo  merega  a  pena  sequer  pensar?  A  res- 
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posta  só  pode  ser  uma:  será  uma  utopia,  se  nós,  os  cató- 
licos,  quisermos  continuar  numa  atitude  conformista  e 
indiferente,  perante  a  doutrina  oficialmente  reinarrte 
acerca  da  intervencáo  do  Estado  na  actividade  educa- 
tiva.  Mas  deixará  de  ser  uma  utopia,  se  nós,  os  cató- 
licos,  soubermos  reivindicar  de  cabeca  erguida,  os  direi- 
tos  que  nos  assistem  —  e  que,  portanto,  assistem  á 
Igreja,  nossa  Máe — ,  nessa  matéria,  perante  o  próprio 
Estado. 

Aceitou-se  cntrc  nós  o  dogma,  inteiramente  falso, 
de  que  ao  Estado  incumbe  organizar  um  ensino  ofi- 
cial  agnóstico,  deixando,  porém,  aos  credos  religiosos 
a  liberdade  de  organizar  um  ensino  particular  a  seu 
contento.  Toda  a  gente  sabe  que  isto  equivaleu,  prati- 
camente,  no  domínio  do  ensino  primário  e  secundário, 
a  asfixiar  o  ensino  religioso,  tornado-o  um  ensino  caro, 
só  acessível  aos  ricos  —  e,  por  isso  mesmo,  odioso  ás 
classes  desprotegidas — ,  em  contraposicáo  a  um  ensino 
oficial  agnóstico  gratuito,  ou,  pelo  menos,  incompara- 
velmente  mais  acessível  ás  bolsas  dos  pais.  O  Estado 
liberal  do  século  xix,  sob  a  égide  da  maconaria  inter- 
nacional,  levou  a  cabo  dessa  maneira,  com  uma  habili- 
dade  incontestável,  um  plano  de  proporcóes  insuspei- 
tadas,  na  tarefa  de  descristianiza^áo  das  massas. 

No  domínio  universitário,  a  aceitacáo  dogmática 
desta  falsa  doutrina  leva  a  considerar  a  possibili- 
dade  duma  Universidadc  Católica  como  uma  autén- 
tica  utopia.  Onde  tem  a  Igreja  os  capitais  necessários 
para  construir  os  edifícios  exigidos  por  uma  Univer- 
sidade  moderna,  com  as  suas  bibliotecas,  os  seus 
laboratórios,  hospitais,  observatórios,  campos  experi- 
mentais,  etc?  Onde  tem  a  Igreja  os  proventos  para 
pagar  aos  professores  e  aos  demais  funcionários  os 
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seus  vencimentos  e  as  suas  pensóes  de  aposentacáo? 
Como  pode  a  Igreja,  sem  rendimentos  certos,  garantir 
o  funcionamento  normal  de  todos  os  servicos  cientí- 
ficos  duma  Universidade  digna  deste  nome?  E,  final- 
mente,  que  garantias  teria  a  Igreja  de  ver  frequentadas 
uma  Faculdade  de  Direito,  áe  Medicina  ou  de  Ciéncias 
por  Ela  criadas,  se  o  Estado  se  mantivesse  intransi- 
gente  em  náo  dar  validade  senáo  aos  títulos  conferidos 
pelas  Universidades  oficiais?  Utopia,  pura  utopia. 

Mas  o  que  é  preciso  proclamar  é  a  falsidade  do 
princípio  em  que  tudo  isto  assenta.  O  Estado  náo  tem 
o  direito  de  organizar  o  ensino  da  maneira  que  entenda. 
Tem  que  respeitar,  primeiro  que  tudo,  a  iniciativa  pri- 
vada,  dando  subsídios  pecuniários  ás  escolas  fundadas 
pcla  Igreja,  designadamente  através  das  suas  Congre- 
gacoes  religiosas,  ou  fundadas  pelos  particulares  em 
obediencia  á  orientagáo  doutrinal  preferida  pelos  pais 
dos  educandos,  desde  que  essa  orientacáo  náo  brigue 
com  a  própria  ordem  social.  Estas  escolas  tém  de  ser 
subsidiadas  com  a  largueza  suficicnte  para  ipoderem 
oferecer  um  ensino  táo  barato  como  o  ensino  oficial, 
dando  aos  pais  uma  plena  liberdade  de  opcáo,  já  que 
sáo  eles,  e  náo  o  Estado,  quem  tem  a  faculdade,  perante 
o  direito  natural,  de  escolher  a  educagáo  que  mais  con- 
vém  aos  filhos. 

Além  disto,  tem  o  Estado  que  organizar  supletiva- 
mente,  um  ensino  oficial,  suprindo  as  lacunas  que  a 
iniciativa  particular  deixou  em  aberto.  Mas,  ao  organi- 
zar  este  ensino  oficial  o  Es-tado  tem  que  respeitar,  mais 
uma  vez,  a  ürientacáo  doutrinal  preferida  pelos  pais 
dos  educandos,  ou  preferida  por  eles  próprios,  quando 
já  tém  o  discernimento  e  a  idade  bastantes  -para  sabe- 
rem  optar  pelo  que  mais  Ihes  convém. 
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Transplantadas  estas  consideracóes  para  o  problema 
que  nos  ocupa,  uma  conclusao  cumpre  logo  tirar:  é  que 
a  criacáo  da  Universidade  Católica,  em  Portugal,  está 
longe  de  representar  uma  utopia.  No  dia  em  que  a 
Igreja  resolva  fundar,  entre  nós,  essa  Universidade,  é 
obrigacáo  do  Estado  dotá-la  e  sustentá-la  economica- 
mente,  nos  mesmos  termos  em  que  sustenta  as  Uni- 
versidades  oficiais  actualmente  existentes,  devendo,  ao 
mesmo  tempo,  .dar  plena  validade  aos  títulos  que  essa 
Universidade  conferir,  para  que  haja  completa  liber- 
dade  de  escolha,  entre  ela  e  as  Universidades  oficiais, 
por  parte  de  todos  quantos  desejam  seguir  estudos 
superiores. 

Náo  será  argumento  válido,  contra  isto,  o  dizer-se 
que  já  temos  UniversLdades  de  sobejo  e  que  náo  se 
justifica  que  o  Estado  dispenda  mais  dinheiro  com  uma 
nova  Universidade.  Isso,  poderia,  quando  muito,  justifi- 
car  a  supressáo  de  algumas  Faculdades  hoje  exisíentes, 
em  duplicado  ou  triplicado,  nas  Universidades  oficiais, 
em  benefício  da  criacáo  das  Faculdades  corresponden- 
tes,  na  nova  Universidade  Católica. 

0  que  náo  deve  aceitar-se,  porquc  constitui  verda- 
deira  afronta  ao  sentimento  religioso  do  povo  portu- 
gués,  é  que  num  País  onde  os  católicos  sáo  grande 
maioria,  haja  quatro  Universidades  oficiais,  doutrinal- 
mente  agnósticas,  sustentadas  com  o  dinheiro  do 
Estado  —  que  c  dinhciro  de  todos  os  Portugueses,  náo 
se  esqueca  isso,  e,  portanto,  dos  católicos  também  — 
e  que  náo  haja,  ao  menos,  uma  Universida.de  Católica, 
sustentada  pelo  Estado  nos  mesmos  termos  em  que 
sustenta  as  demais. 

Culpa  do  Estado?  Talvez  em  parte.  Mas  culpa, 
sobretudo,  do  conformismo  e  passivismo  dos  católicos 
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portugueses,  que  nem  sequer  tém  sabido  proelamar 
os  seus  direitos,  aceitando  submissamentc  uma  ordem 
de  coisas  que  o  Estado  liberal  e  macónico  implantou, 
e  que  o  Estado  Novo  vai  mantcndo  pela  forca  da  inér- 
cia,  mas  que  possivelmente,  já  teria  modiíicado  há 
muito,  se  os  católicos  soubessem  apresentar-lhe,  nesse 
sentido,  as  suas  justas  reclamacóes. 
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PROBLEMAS  DE  EDUCACÁO : 
DIREITOS  DA  FAMILIA,  DA  IGREJA 
E  DO  ESTADO  (*) 

INTRODUgAO 

1)    Delimitncao  do  tema.  —  2)  Duns  <>bserv;u;oes  preliminares. 

1  —  Convidado  a  usar  da  palavra  nesta  sessáo  solene  Dei¡mita?áo  d 
comemorativa  do  25.°  aniversário  da  Encíclica  de  Pio  XI tema- 
sobre  a  educacáo  da  juventude,  tive  algumas  hesitacoes 
na  escolha  do  assunto  a  tratar.  Acabei  por  decidir-me 
pelo  tema  que  me  pareceu  de  maior  utilidade  prática 
imediata:  uma  análise  dos  preceitos  da  Encíelica,  sobre 
os  direitos  da  família,  da  Igreja  e  do  Estado,  em  maté- 
ria  de  educacáo,  seguida  dum  exame  de  consciéncia, 
objectivo  e  desapaixonado,  para  avaliar  em  que  medida 
nos  encontramos,  em  Portugal,  desviados  da  boa  dou- 
trina  e  em  que  medida  as  realidades  permitem,  de 
momento,  que  nos  aproximemos  dela. 


(*)  Conferéncia  proferitia  na  sessiio  st)lene  coinemorativa  do 
25.°  aniversário  da  Encíclica  «Divini  lllius  Magistri»,  de  Pio  XI,  na 
presenya  do  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa,  e  editada  em  opúsculo 
pela  Conferéncia  Xacional  dos  Institutos  Rcliyiosos  (Lisboa,  1955). 
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Suas  dificulda-  Náo  ignoro  que,  ao  pegar  no  íema,  eorro  um  duplo 
des'  risco:  na  parte  teórica,  o  risco  de  repctir  consideracócs 

que  sao  conhecidas  dc  toda  a  gente  que  se  interessa 
por  estes  assuntos,  e  até,  por  vezes,  consideracóes  que 
eu  próprio  já  produzi  noutros  lugares;  na  partc  prática, 
o  risco  de  ser  mal  compreendido,  e  de  ver  tomada  como 
crítica  demolidora  o  que  pretende  ser,  simplesmente, 
crítica  construtiva.  Tenho,  no  entanto,  por  feitio  pró- 
prio  e  por  educacáo,  o  suficiente  amor  das  dificuidades 
e  o  suficiente  sentido  das  responsabiiidades  para  náo 
me  furtar  ao  assunto.  Em  vez  da  solucáo  cómoda, 
mas  inútil,  de  trazer  a  esta  sessáo  um  ramalhete  de 
flores,  optei,  assim,  pela  solucáo,  muito  mais  ingrata, 
mas  mais  proveitosa,  de  tentar  extrair  dela  alguns  frutos. 

Duas  obscrva-  2 —  Antes  de  entrar  no  assunto  que  me  proponho 
5oes  preimjna- versar^  ¿esej0(  porcm,  fazer  duas  observacóes,  que  julgo 

de  extrema  importáncia  para  evitar  mal-entendidos: 
a)  Ai  aíirma        Quero  acentuar,  antes  de  mais  nada,  que  o  que  vou 
coes  que  \a..  jj/cr  ^  ^  exclusiva  rcsponsabilidade  minha,  á  parte, 

ser  feitassaod;i  1  '         r  ' 

exciusíva  res- evidentemente,  as  afirmacóes  de  ordem  teórica,  que 
donaSutorl  dadí "'Procuraráo  ser,  na  medida  em  que  a  minha  incompe- 
téncia  náo  me  atraicoar,  a  reproducáo  fiel  da  própria 
doutrina  da  Igreja.  Fui  convidado  a  vir  falar  aqui  como 
católico  e  como  homem  livre;  ninguém  me  indicou  o 
tema,  nem  muilo  mcnos  a  maneira  de  o  versar.  Nem 
a  presenca,  aqui,  das  autoridades  eclesiásticas  rcpre- 
senta  qualquer  tácito  assentimento  ás  minhas  afirma- 
cóes.  Suas  Exceléncias  Reverendíssimas,  por  outras 
palavras,  náo  vicram  aqui  para  presidir  a  uma  confe- 
réncia  minha,  ou  para  sancionar  ideias  que  vou  expen- 
der;  eu  é  que  vim  aqui  para  participar  numa  festa  que 
é  de  todos  nós,  porque  é  da  Igreja;  e  entendi  que  a 
melhor  maneira  de  participar  na  festa  seria  dar  o  con- 
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tributo  da  minha  opiniáo  pessoal  sobrc  problemas  que 
sáo  do  interesse  de  nós  todos,  porque  sáo  de  interesse 
vital  para  a  comunidade  a  que  pertencemos. 

Quero  acentuar,  além  disto,  que  todas  as  observa-i>)  Náo  cnvo 
góes  críticas  que  eu  haja  de  íazcr  se  dirigem  a  factos  e ^so^a^ ma 
a  ideias,  e  náo  a  pessoas.  Se  há  sector  da  administra-apcna$  afactc 
^ao  pública  em  Portugal,  cujos  servidores  merecamc  ideias- 
respeito  c  veneracáo,  cuja  actividadc  represente  sacri- 
fício  material,  espírito  de  sacerdócio,  dedicacáo  total 
a  uma  causa  nobre,  essc  é,  acima  de  qualquer  outro 
—  e  sem  ofensa  para  ninguém — ,  o  scctor  da  Educacáo 
Nacional,  desde  o  mais  alto  ao  mais  baixo  da  escala 
hierárquica,  desde  o  mais  eminente  ao  mais  modesto 
dos  seus  colaboradores.  Seja-me  lícito,  neste  momento, 
abarcar  todos  aqueles  que  servem  a  causa  do  ensino 
em  Portugal,  num  preito  de  pública  homenagem  e  res- 
peito  aos  dois  homens  que  presidem  actualmcnte  aos 
destinos  do  Ministério  da  Educagáo  Nacional:  o  Pro- 
fessor  Fcrnando  Pires  de  Lima  e  o  Dr.  Henrique  Veiga 
de  Macedo.  A  sua  superior  inteligéncia,  incansável  opc- 
rosidade  e  preocupacáo  dc  acertar  se  devem  numerosas 
realizagoes  brilhantes,  no  scctor  da  administracáo  que 
lhes  está  confiado.  Mas,  se  é  devcr  de  elementar  jus- 
ti^a  reconhecer  o  valor  da  obra  quc  tém  realizado, 
mais  imperioso  é  o  dever  que  temos  —  todos  quantos 
nos  preocupamos  com  os  problemas  da  cduca(¿áo  — 
de  colaborar  com  eles,  pela  apresentacáo  de  suges- 
tóes,  de  críticas  construtivas  e  de  reivindicavóes  legíti- 
mas,  com  a  respeitosa  lilxMdade  com  quc  os  homens 
bons  de  Portugal  sempre  souberam  falar  aos  seus 
governantes. 
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§  1.° 

DOUTRINA  DA  ENCÍCLICA  SOBRE  OS  DIREITOS 
E  DEVERES  DA  IGREJA,  DA  FAMÍLIA  E  DO  ESTADO 
EM  MATÉRIA  DE  EDUCAQÁO 

3)  Palavras  dc  Pio  XI.  —  4)  Direitos  da  família.  Liberdade  dos 
pais  na  orientacáo  doutrinal  da  educacáo  dos  filhos.  Res- 
tricóes.  —  5)  Pireitos  da  Igreja.  Os  dois  fundamentos  em 
que  asscntam.    Seu  diferente  alcance  de  ordem  prática. 

—  6)  Amplitude  de  cxcrcício  desses  direitos:  na  educacáo 
moral  c  religiosa,  na  cducacáo  intclcctual  c  na  própria  edu- 
cacáo   física.  —  7)     Kesposta   a    uma   possível  objecgáo. 

—  8)  Direitos  c  deveres  do  Estado.  Em  que  título  se  fun- 
damcntam  e  amplitude  que  possuem. — 9)  O  primeiro 
aspecto  da  actividadc  cducativa  do  Kstado:  protegcr  e  pro- 
mover  as  iniciativas  da  Igrcja  c  das  Famílias.  —  10)  Segundo 
aspecto:  suprir  e  completar  a  actividade  daquelas  institui- 
cf>es  cducadoras,  quer  no  plano  escolar  quer  no  plano  extra- 
-cscolar.  —  11)  Terceiro  aspecto  (complemento  dos  ante- 
riores) :  náo  monopolizar,  nem  clara  nem  veladamente,  a 
actividade  educativa.  —  12)  Conclusóes. 

Paiavras  de  3  —  «A  educagáo  é  necessariamente  obra  do  homem 
Pio  xi.        em  socjeda<ie  nao  d0  homem  isolado.  Ora  há  trés  socie- 

dades,  distintas  entre  si,  mas  harmoniosamente  unidas 
por  Deus,  no  meio  das  quais  o  homem  vem  ao  mundo. 
Duas,  sáo  de  ordem  natural:  a  família  e  a  sociedade 
civil;  uma  terceira,  a  Igreja,  é  .de  ordem  sobrenatural.» 
«Por  consequéncia,  a  educagáo,  que  se  dirige  ao  homem 
todo  inteiro,  como  indivíduo  e  como  ser  social,  na 
ordem  da  natureza  e  na  ordem  da  graca,  pertence  a 
estas  trés  sociedades  necessárias,  numa  medida  propor- 
cionada  e  corrcspondente  á  coordenacáo  dos  seus  res- 
pectivos  fins,  scgundo  o  plano  actual  da  Providéncia, 
estabclecido  por  Deus.» 
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É  com  cstas  palavras  lapidarcs  quc  Pio  XI  pro- 
clama,  na  cncíclica  «Divini  Illius  Magistri»,  os  direitos 
c  deveres  da  família,  da  Igreja  e  do  Estado,  no  exercício 
da  actividade  educativa,  para  logo  passar,  em  seguida, 
á  rigorosa  delimitacáo  da  esfera  de  compcténcia  que, 
neste  domínio,  ¡pertence  a  cada  uma  das  trés  sociedades 
indicadas. 


4 — Na  ordcm  puramente  natural,  pode  afirmar-senireitos  da 
quc  a  primazia,  na  educacáo,  pcrtencc  á  família.  Os  pais™^®  n*s  * 
tém,  cm  princípio  —  c  salvas  as  rcstricóes  que  já  indi-tcm  o  dirc 
caremos  em  seguida— ,  o  direito  de  orientar  a  educacáo  £¡uc^?¿h" 
dos  filhos  como  entenderem,  isto  é,  o  direito  dc  esco-mais  conv 
lhcr,  dentro  da  orientacáo  doutrinal  que  considerem aos  í,,hos- 
preferível,  a  educacáo  que  aos  filhos  mais  convém  (')• 

Este  privilégio,  que  ninguém  pode  legitimamentei:?^  priviié 
contestar-lhes,  funda-se  directamentc  no  dircito  natu-funda  se. no 

'  rcito  natura 

ral:  o  filho  é  um  pedaco  da  própria  carnc  dos  pais;  e 
sc,  com  o  nascimento,  logo  sc  autonomizou  deles  fisica- 
mente,  só  ao  cabo  dc  vários  anos,  com  o  progrcssivo 
dcsenvolvimento  da  razáo,  sc  há-dc  autonomizar  no 
aspecto  intelectual.  Enquanto  essa  autonomizacáo  náo 
se  complcta,  os  filhos  sáo,  intelectualmente,  uma  par- 
cela  dos  pais,  o  quc  cqurvale  a  dizer  quc  a  vo-ntadc  dos 
pais  é,  para  todos  os  efeitos,  a  sua  própria  vontadc. 

A  doutrina  da  Igrcja,  sempre  conscntánea  com  oa  igreja  t 
direito  natural,  rcspeita  em  absoluto  cste  princípio;  e ^imentc" 1 
respcita-o,  notc-sc  bem,  tanlo  no  quc  cle  pode  ter  de 
benéfico  como  de  nocivo.    Rcspeita-o  no  que  ele  tem 


(')  As  considera^Ócs  feitas  ncstc  númcro  sao  reproduzidas,  em 
graiulc  parto,  d<>  nosso  traliallio  *A  sui  ioda<It*  faniiliar,  segundo  a  dou- 
trina  da  Igreja«  (Licao  proíerula  no  I  C  urso  de  doutrina  social  da 
Igreja,  promovido  pela  UCIDT  —  Coimbra,  1954). 
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de  benéfico,  quando  admite  que  os  pais  submetam  ao 
baptismo  os  seus  filhos,  antes  do  uso  da  razáo;  mas 
respeita-o,  igualmente,  no  que  ele  tcm  de  nocivo,  quando 
proíbe  que  as  criancas,  antes  do  uso  da  razáo,  e  salvo 
o  caso  de  morte  iminente,  sejam  baptizadas  sem  o  con- 
sentimento  dos  pais. 
o  dircito  dos  No  entanto,  entendamo-nos:  este  direito  dos  pais 
pais  sofrc,  po      orientar,  como  entenderem,  a  educacáo  dos  filhos 

rém,  limitaeoes  .  . 

resuitantes :  sofre  várias   limitacóes.    E   a   primeira   é  logo  esta 

a)  ?Zíac}° de  desde  que  o  baptismo  foi  ministrado  com  o  consenti 

os  filhos  tcrein  ^  1 

sido  bapt¡/a- mento  paterno,  o  filho  deixou  de  pcrlencer  cxclusiva 
d°6,  mente  aos  pais,  para  ficar  pertencendo  também  á  Igrcja 

A  Igreja  tem,  desde  esse  momento,  um  direito  de  edu 
cacáo  que  prima  sobre  o  próprio  direito  dos  pais,  poh 
funda-sc  mima  maternidade  espiritual  e  perene,  que 
está  muito  acima  da  simples  paternidade  e  matcrnidade 
física,  que  liga  os  pais  aos  filhos.  Os  pais  já  náo  podem 
lcgitimamente,  a  partir  desse  momento,  opor  se  á  educa 
cáo  religiosa  desses  filhos  seus,  que  livremente  consenti 
ram  que  fossem  também,  c  acima  de  tudo,  filhos  da  Igreja 

b)  Da  progrcs-        Alcm   desta   limitacáo,  que  acabamos   de  apontai 

Sw  fiihosdr!c e  que  resPc¡to»  cxclusivamente,  ao  caso  dos  filhos 
decidiiem  por  que  receberam  o  baptismo — ,  o  direito  dos  pais,  que 
sl-  estamos  a  analisar,  sofre  ainda,  e  cm  segundo  lugar, 

uma  limitacáo  importantc  derivada  do  seu  próprio  fun- 
damento:  é  um  direito  cuja  amplitude  e  discricionari- 
dade  vai  diminuindo  progressivamente,  á  medida  que  o 
filho,  progrcssivamente  também,  vai  adquirindo  o  uso 
da  razáo,  e,  com  ele,  a  faculdadc  dc  se  decidir  por  si. 
Quer  dizer:  há  aqui  uma  limitacáo  temporal  ao  direito 
dos  pais;  mas  uma  limitacáo  que  náo  pode  fixar-se  com 
um  rigor  absoluto.  Os  direitos  positivos  poderáo  fixar 
—  e  é  mesmo  conveniente  que  fixem,  para  maior  cer- 
teza  na  aplicaváo  das  normas  jurídicas  —  uma  idade, 
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ou  uma  série  dc  idades,  a  partir  das  quais  um  adoles- 
cente  comecará  a  ter  capacidade  para  praticar,  por  si, 
este  ou  aquele  acto.  Mas,  do  ponto  de  vista  do  direito 
natural,  a  chamada  maioridade  é  alguma  coisa  insus- 
ceptível  de  se  reduzir  a  números,  pois  é  um  fenómeno 
progressivo,  variável  de  pessoa  para  pessoa,  e  variável, 
em  cada  pessoa,  segundo  a  natureza  e  a  gravidade  dos 
actos  cuja  prática  é  tida  em  vista  ('). 

A  discricionaridade  dos  pais,  no  exercício  do  seuc)  Po  cumj 
direito  de  educar  os  filhos,  cncontra  ainda  uma  tcrceirament1°fode 

correlativo. 

e  última  limitacáo  no  dever  correlativo.  Quer  dizer:  os 
pais,  dentro  das  limitacoes  já  apontadas,  podem  educar 
os  filhos  como  queiram;  mas  o  que  náo  podem  é  dei- 
xar  de  os  educar.  Se  a  sua  orientacáo  educativa  vai 
contra  os  princípios  da  moral  natural,  ou  se  abando- 
nam  os  filhos  aos  seus  caprichos,  náo  lhes  dando  qual- 
quer  educa^áo,  os  pais  deixam  de  cumprir  um  grave 
dever,  imposto  pelo  direito  natural,  e,  portanto,  per- 
dem  automaticamente  o  direito  que  o  exercício  daquele 
dever  condiciona.  Num  caso  destes,  além  de  poderem 
ser  chamados  a  prestar  contas  da  sua  incúria,  podem 
licitamente  ser  substituídos  por  outrem,  designada- 
mente  a  Igreja  ou  o  Estado,  no  exercício  da  actividade 
educativa. 


(J)  Esta  limita^ao  natural  á  autoridade  patcrna  dcrivada  do 
progressivo  desabrochar  da  inteligéncia  dos  filhos,  tem  quase  a  natu- 
reza  dum  postulado  matemático,  em  matéria  de  educa^áo.  E  a  licáo 
de  ordem  prática,  quc  dessc  postulado  imediatamente  deriva,  pode 
resumir-se  em  duas  palavras:  só  é  eficaz  a  educacáo  que  sabe  ser 
suficientementc  persuasiva  para  o  educando,  segundo  o  grau  de 
desenvolvimento  intelectual  quc  cle  já  ]>ossui,  e  quc  sabe  ser,  ao 
mesmo  tempo,  suíicicntcmcnte  enérgica  e  <lisciplinadora  para  evitar 
cjue  o  educando  seja  vítima  da  sua  inexperiéncia,  isto  é,  do  dcsen- 
volvimento  intelectual  quc  ainda  náo  possui. 

5 
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nireitos  d¿  5  —  Se,  no  plano  puramente  natural,  a  primazia  do 
iKreja  na  edu-  d¡reito  de  educar  pertence  aos  pais,  no  plano  sobrena- 

eacao.  r  r  i 

tural  essa  pnmazia  pertence  a  Igreja. 
Títuios  que  os        Dois  sáo  os  títulos,  segundo  a  Encíclica,  que  funda- 
fundamentam:  mentam  qs  dircitos  da  igrcja,  em  matéria  de  educacáo, 

ambos  elcs  de  ordem  sobrcnatural  e,  por  isso  mesmo, 
ambos  eles  superiores  aos  títulos  que  assistem  a  famí- 
lia  e  ao  Estado  nesta  matéria:  a  missáo  divina  que 
recebeu  de  Cristo  e  a  maternidade  espiritual  que  a  liga 
a  todo  o  homem  baptizado. 

a)  Missáodi-        Primeiro  que  tudo,  a  missáo  que  lhe  foi  confiada 

pelo  seu  Divino  Fundador:  «Todo  o  poder  me  foi  dado 
no  Céu  c  na  tcrra  —  disse  Jesus  aos  seus  apóstolos  — . 
Idc,  pois,  c  cnsinai  todos  os  povos,  baptizando-os 
em  nome  do  Pai  e  do  Filho  e  do  Espírito  Santo;  ensi- 
nando-os  a  observar  tudo  o  que  vos  mandei.  E  eu  esta- 
rei  convosco  a»té  á  consumacáo  dos  séculos.» 

«Ide  e  ensinai»:  esta  foi  a  grande  missáo  que  Cristo 
confiou  á  Sua  Igreja.  E  confiou-lha  sem  limites  de 
espaco  —  «cnsinai  todos  os  povos»  —  e  scm  limites  de 
tempo  —  «até  á  consumacáo  dos  séculos» — .  «Ide  e 
ensinai»:  csta  foi  a  única,  mas  a  grande  arma  de  con- 
quista  que  Cristo  colocou  nas  máos  da  Igreja  para 
a  difusáo  da  Verdadc.  A  missáo  educativa  é,  pois,  a 
grande  missáo  divina  da  Igreja  de  Cristo. 

b)  Maternidade  Mas  a  isto  acresce  —  como  já  se  disse  há  pouco  — 
eepintuai.      ^  vínculo  de  matcrnidade  espiritual  que  prende  a  Igreja 

a  todo  aquele  que  foi  rccebido  no  seu  seio  pelo  bap- 
tismo.  Assim  como,  no  domínio  natural,  sáo  os  pais 
quc  gcram  os  filhos  c  que  os  alimcntam  e  conduzem  na 
primeira  infáncia,  assim  também,  no  domínio  sobrena- 
tural  —  diz  luminosamente  a  Encíclica  — ,  «é  a  Igreja, 
Esposa  Imaculada  de  Cristo,  que  gera,  nutre  e  aperfei- 
coa  as  almas  na  vida  da  graca,  pelos  seus  sacramentos 
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e  pelo  seu  ensino».  Por  isso  Lhe  chamamos  nossa  Máe 
— «a  Santa  Madre  Igreja»  —  e  por  isso  Lhe  reconhece- 
mos  a  mais  alta  autoridade  na  conducáo  dos  nossos 
passos  no  caminho  difícil  da  pcrfeicáo  e  da  salvacáo 
eterna. 

Os  dois  títulos  indicados  —  missáo  divina  e  mater-Seu  diferente 
nidade  espiritual  —  justificam,  porém,  em  termos  alg0demDprát¡ca°r 
diversos,  os  direitos  da  Igreja  em  matéría  dc  educa^áo. 
O  primeiro,  conforme  já  dissemos,  náo  conhece  limi«a)  0  pnmeiro 

,  ,  T  ganha  em  ex- 

tacoes  especiais  nem  temporais;  por  via  dele,  a  Igrejatensá0  0  que 
pode  e  deve  exercer  a  sua  actividade  educativa  emPerde  em  ef¡- 
relacáo  a  todos  os  homens,  de  todos  os  tempos  e  deci  nc,a* 
todos  os  lugares.    A  única  limitacáo  contra  a  qual 
esbarra  é  a  liberdade  humana.  A  Igreja  compete  fazer 
chegar  a  todos  o  ensino  da  Verdade;  ao  hcmem,  como 
ser  racional  e  livre,  aceitá-la  ou  recusá^la.  Isto  equivale 
a  dizer  que  a  actividade  educativa  da  Igreja,  neste 
aspecto,  perde  em  eficiéncia  o  que  ganha  em  extensáo, 
pois  quando  o  homem  chega  a  ter  o  uso  bastante  da 
razáo,  para  decidir  se  deve  ou  náo  aceitar  os  cnsina- 
mentos  da  verdade  cristá,  está  já,  muitas  vezes,  irreme- 
diavelmente  comprometido  por  crencas  erradas,  que 
lhe  foram  ministradas  desde  a  primeira  infáncia,  atra- 
vés  duma  educa^áo  agnóstica  ou  anticristá. 

Pelo  segundo  .dos  títulos  apontados  —  a  materni-b)  o  segundo 
dade  espiritual — ,  a  actividade  educativa  da  Iffrejaem  eílclénc,a  0 

r  °    J    que  perde 

exerce-se  num  domínio  mudto  mais  limitado,  pois  dizextensáo. 
respeito  apenas  áqueles  que  já  comecaram  a  partici- 
par,  pelo  baptismo,  na  vida  divina  <la  graga.  Mas,  ao 
contrário  de  há  pouco,  o  que  essa  actividade  perde  em 
extensáo  ganha,  aqui,  em  autoridade  e  eficiéncia,  pois 
trata-se  dum  direito  de  educar  com  um  con'teúdo  muito 
mais  concreto,  idéntico,  em  tudo,  ao  direito  dos  pais 
sobre  a  educa^áo  dos  filhos,  e  que  sobreleva,  até,  este 
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direito,  pois  tem  urn  fundamcnto  sobrenatural,  que 
prima  inteiramcnte  sobre  o  fundamento  natural  da 
autoridade  paterna.  Se  estiverem  em  conflito,  neste 
domínio,  sao  os  direilos  da  Igreja  que  prcvalccem  sobre 
os  direitos  da  família.  Quer  isto  dizer,  conforme  afir- 
mámos  há  pouco,  que  os  pais  náo  podem  lcgitimarnente 
opor-sc  á  educacáo  religiosa  dos  lilhos,  desde  que  con- 
sentiram  que  eles  ingressassem,  pelo  baptismo,  no  scio 
da  Igreja. 

Amplitude  de  6  —  Se  perguntarmos,  agora,  com  que  amplitude 
tMdadecduca  P0^0  a  *£rcja  exercer  o  seu  direito  de  ensinar,  que  estes 
tiva  da  íKicja:  dois  títulos  sobrenaturais  fundamentam,  a  resposta  náo 
pode  ser  senáo  uma: — Já  quc  a  educacáo,  como  toda 
a  gente  reconhece,  se  dirige  á  formacáo  integral  do 
homcm,  a  Igreja  pode  e  deve  exercer  a  sua  actividade 
educativa  cm  todos  os  aspcctos  quc  essencialmcnte  inte- 
ressam  a  essa  formacáo,  dedicando-sc  náo  só  á  cduca- 
cáo  moral  e  rcligiosa,  mas  lambcm  á  cducacáo  intelec- 
tual  e  á  própria  educacáo  física. 

a)    Quanto  á 

No  que  se  refere  ao  cnsino  da  religiáo  e  da  moral, 
cducaváomorai  a  igreja  tcm  um  direito  exclusivo,  mono'polista,  pois 

e  relipios^.  11-  >r.  i  ... 

trata-se  do  objecto  especiiico  da  Sua  missao  eauca- 
dora.  A  Igreja,  ncste  domínio,  participa  do  próprio 
magistério  divino  e,  por  especial  benefício  de  Deus,  está 
isenta  de  todo  o  erro.  Só  a  ela  compete,  portanto,  pro- 
clamar  as  verdades  da  fé  e  ditar  as  normas  supremas 
que  dcvcm  presidir  á  conduta  moral  dos  homens. 

Isto  náo  significa  —  ncm  seria  neccssário  dizé-lo,  de 
táo  cvidente  que  é  —  que  o  ensino  da  rcligiáo  c  da  moral 
só  possa  ser  feito  pclas  autoridades  eclesiásticas.  Igreja 
somos  também  todos  nós,  os  leigos;  e  a  nossa  Era  cxigc, 
cada  vez  mais,  a  colaboracáo  dos  leigos  no  apostolado. 
O  que  o  exclusivo  da  Igrcja  significa,  em  matéria  de 
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cducacáo  moral  c  religiosa,  é  quc  pcrtcnce  totalmcnte 
á  thierarquia  eclesiástica,  ondc  quer  que  a  religiáo  seja 
ensinada,  autorizar  os  mestres,  fixar  os  programas,  apro- 
var  os  compéndios  e  íiscalizar  o  ensino,  quer  se  trate 
de  escolas  eclesiásticas,  quer  de  escolas  oficiais  ou  par- 
ticulares. 

A  amplitude  dos  direitos  da  Igreja,  em  matéria  deb)  Quanto  á 
educacáo,  náo  se  limita,  porém,  ao  cnsino  da  rcIÍ2Íáofdl'ca<;í*0J,nte" 
e  da  moral.   No  que  se  refere  ás  disciplinas  profanas,  uadamente  no 
a  Igreja  tem  também  um  duplo  dircito,  que  ningucm^1^ 
pode  deixar  de  reconheccr-lhc:  cm  primeiro  lugar,  ona<: 
direito  de  as  ensinar,  sempre  que  o  julgue  útil  para  a 
formacáo  integral  do  homem  cristáo;  em  segundo  lugar, 
o  direito  de  julgar  do  modo  como  sáo  cnsinadas  c  do 
respectivo  valor  moral. 

Porquc  tcm  o  dircito  de  as  ensinar,  a  Igreja  pode  i-r»¡r»-ito  de  as 
livremente  fundar  escolas  suas,  de  qualquer  grau  de  ^^'j^' eSr"ias 
ensino,  onde  scjam  profcssadas  náo  apenas  aquelas  dis-<^  quaiquer 
ciplinas  quc  podem  ter  alguma  ligacáo  dirccta  com  a      ,,e  e,ls,no- 
Verdade  revelada,  como  a  filosofia,  a  história,  a  litera- 
tura,  a  biologia,  etc,  mas  ainda  quaisquer  outras,  por 
longínqua  que  possa  parecer  a  sua  relacáo  com  o  dogma 
católico.   Náo  é  indifcrente,  na  verdade,  que  o  ensino 
dessas  disciplinas  seja  fcito  num  ambiente  agnóstico  ou 
num  ambiente  integralmente  cristáo;  e  daí  que  a  Igrcja 
reivindique  o  direito  de  as  ensinar  em  ambiente  cristáo, 
sempre  que  o  julguc  oiportuno.    Esse  direito  da  Igreja 
todos  os  Estados  modcrnos  Iho  reconheccm,  com  excep- 
cáo  apenas  daqueles  onde  domina  a  ideologia  comunista. 

Além  do  direito  de  ensinar  disciplinas  profanas,  tem  II1>ireít0  de 
a  Igrcja,  sobretudo  —  e  como  já  dissemos — ,  o  direitojje'^ora'iidlde 
de  julgar  do  modo  como  clas  sáo  ensinadas  nos  esta-^ue  o  respec- 
belecimentos  oriciais  ou  particulares,  dc  aprecrar  o  graucerra 
de  moralidade  que  encerram  e  o  grau  de  oportunidade 
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que  o  respectivo  ensino  apresenta,  em  relacáo  ao  desen- 
volvimento  intelectual  e  moral  dos  educandos.  A  Igreja 
pode,  neste  aspecto,  usar  da  sua  autoridade  para  con- 
denar  o  ensino  feito  em  qualquer  estabelecimento  ofi- 
cial,  e  proibir  os  fiéis  de  frequentarem  tais  estabeleci- 
mentos  de  ensino,  se  houver  necessidade  de  ir  táo  longe. 
c)  Quanto  á  Finaimente,  náo  pode  negar-se  á  Igreja  o  direito  de 
educacáofísica.  se  ^.^p^  ja  própria  educa^áo  física,  na  medida  em 

que  ela  interessa  á  formacáo  do  homem  integral.  E  aqui, 
tal  como  no  domínio  da  educagáo  literária  e  científica, 
assiste  á  Igreja,  quer  a  faculdade  de  ministrar  directa- 
mente  esta  forma  de  educa^áo  nas  suas  escolas,  quer  o 
direito  de  fiscalizar  o  grau  de  moralidade  do  respectivo 
ensino  nas  escolas  laicas. 


Respostaauma  7  —  Necessário  se  torna  abrír  aqui  um  paréntesis, 
possivei  objec-  antes  de  passar  adiante,  para  responder  a  uma  possível 

objecgáo. 

Acabámos  de  dizer  que  a  Igreja  tem  direitos  concre- 
tos,  em  matéria  de  educa^áo,  quer  no  que  toca  ao  ensino 
religioso,  quer  no  que  toca  ao  ensino  das  próprias  dis- 
ciplinas  profanas;  e  dissemos  que  esses  direitos,  pelo 
fundamento  sobrenatural  que  Ihes  assiste,  tém  primazia 
sobre  os  direitos  da  família  e  do  Estado. 
Se  o  Estado       Poderá  entáo  objectar-se  que  isto  só  tem  de  ser  assim 

náo  reconhece  .  .11  .    1  1 

aorigemsobre  quando  a  sociedade  e  o  Estado  reconhe^am  a  ongem 
naturai  da  sobrenatural  da  Igreja;  e  que,  consequentemente,  o 
igreja...  Estado  náo  está  vinculado  a  reconhecer  á  Igreja  tais 
direitos  se  náo  aceita  o  postulado  da  sua  origem  divina. 
...nem  por  isso  Raciocinar  deste  modo  é  esquecer,  porém,  duas  rea- 
rheddkeitos8em 'Hdades  fundamentais: — Em  primeiro  lugar,  e  pelo  que 


matéria  de  toca  directamente  ao  ensino  da  religiáo  e  da  moral  cató- 
lica,  o  Estado  agnóstico  náo  tem  qualquer  autoridade 
para  negar  o  direito  exclusivo  da  Igreja.  Se  o  Estado 
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c  agnóstico,  isso  quer  dizer  que  se  desinteressa  total- 
mente  do  problema  religioso;  e,  se  se  desinteressa  do 
problema  religioso,  mas  respeita  a  liberdade  de  religiáo 
em  nome  -da  liberdade  de  consciéncia,  isso  quer  dizera)  Em  norae 

que  nao  tem  que  aprovar  nem  que  reprovar  a  atitude liberdade 

*        *  -11  consciéncw. 

da  Igreja,  ao  reservar  para  si,  em  exclusivo,  o  direito 
de  orientar  o  ensino  da  religiáo  e  da  moral  que  Ela 
representa;  tem,  simplesmente,  que  respeitar  essa  ati- 
tude. 

Em  segundo  lugar,  c  pelo  quc  toca  ao  ensino  das  *>)  Reconhec 

j  •     •    i  •  p  t->        i  >   j,  •  do-a  coino  lt 

discuplinas  prolanas,  o  Estado  agnostico,  se  quer  res-tlma rep, 
peitar  a  liberdade  de  consciéncia,  também  nao  podesentante  d 
impedir  que  a  Igreja  crie  escolas  de  qualquer  grau  dej"ne[,^s 
ensino,  onde  essas  disciplinas  sejam  prolessadas.  Nao 
Ihe  reconheccrá,  para  o  efeito,  títulos  de  origem  sobre- 
natural;  mas  o  que  náo  pode  é  deixar  de  ver  na  Igreja, 
pelo   menos,  uma  sociedade  natural,  organizada  com 
um  fim  lícito,  tendente  á  realizagáo  do  bem-comum,  e 
dotada  de  competéncia  técnica  para  colaborar  na  tarefa 
do  ensino;  e,  sobrctudo,  náo  pode  deixar  de  reconhecer 
que  essas  escolas,  com  a  estrutura  c  a  organizacáo  que 
a  Igreja  entende  dever  dar-lhes,  tem  a  preferéncia  de 
muitas    famílias,   tendo,  iportanto,   de   ser  respeitadas 
como  expressáo  concreta  do  direito  dos  pais  a  orienta- 
rem  discricionariamente  a  educacáo  dos  filhos. 

É  sabido,  na  verdade,  como  as  escolas  cristás  sáo 
preferidas,  para  a  educayáo  dos  filhos,  náo  só  pelos 
pais  conscientemente  cristáos,  mas  ainda  por  muitos 
pais  de  fé  amortecida  ou  totalmente  descrentes,  que 
desejam  ver  os  filhos  beneficiar  dum  sáo  ambiente 
moral,  independentemente  de  qualquer  proselitismo  reli- 
gioso.  Se  o  Estado  quer  respeitar,  em  nome  da  liber- 
dade  de  consciéncia,  o  direito  inviolável  dos  pais  a  deci- 
dir  sobre  a  educacáo  dos  filhos,  tanto  basta  para  que 
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tenha  de  respeitar  também  as  escolas  confessionais, 
como  simples  concretizacáo  daquele  direito  dos  pais, 
indepervdentemente  dos  títulos  sobrenaturais  que  funda- 
mentam  os  direitos  da  Igreja,  em  matéria  de  educacáo. 

Direitoa  e  de-  8  —  Fechado  este  paréntesis,  vejamos,  finalmente, 
yeresdo  Es-a  qU    título  e  com  que  amplitude  a  tarefa  de  educar 

tado  na  educa-      n  » 

cao.  pertence  também  ao  Estado. 

Quando  tratámos  do  assunto  ex  professo,  na  Semana 
Social  de  Braga  ('),  tivemos  ocasiáo  de  expor,  demora- 
damente,  as  doutrinas  que  tém  falseado  este  problema, 
desde  a  Reforma  protestante  até  aos  nossos  dias;  e 
procurámos  fazer-lhes  a  respectiva  crítica,  no  sentido 
de  demonstrar  que  só  a  doutrina  da  Igreja,  consignada 
na  encíclica  «Divini  Illius  Magistri»,  pode  logicamente 
aceitar-se,  quer  nos  coloquemos  no  ponto  de  vista  dum 
Estado  cristáo,  quer  no  ponto  de  vista  dum  Estado 
agnóstico,  mas  respeitador  da  liberdade  de  consciéncia. 

Náo  temos  que  repetir,  agora,  tudo  quanto  entáo 
dissemos;  importa  apenas  recordar  as  conclusóes  —  o 
mesmo  é  que  dizer:  recordar  as  linhas  mcstras  dessa 
doutrina  que  a  encíclica  consagrou  e  que  é  a  única  ver- 
dadeira.  É  sabido  que  se  trata  dum  dos  pontos  em  que 
a  Igreja,  ipela  voz  do  soberano  pontífice,  teve  de  falar 
com  mais  energia,  para  condenar  abertamente  as  ten- 
déncias  monopolistas,  manifestadas  pelos  estados  totali- 
tários  modernos,  em  matéria  de  educa^áo. 
Em  que  títuio  0  título  que  fundamenta  e  justifica  a  intervencáo 
se  fundamen-  do  Estado  na  actividade  educativa  é  a  «autoridade  que 

tam:  realizacao 

do  bem-comum  lne  pertence  para  a  realizagáo  do  bem  comum  tempo- 
temporai.      ra]w   jsto  significa,  note-se  desde  já,  que  náo  pode  haver 


(J)    Vide  Direitos  e  deveres  do  Estado  na  educacdo,  separata  do 
IV  Curso  das  Semanas  Sociais  Portüguesas  (Braga,  1952). 
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colisáo  entre  o  direito  do  Estado  e  o  direito  da  Igreja 
e  da  família,  em  matéria  de  educacao.  Esse  direito  per- 
tence  ao  Estado  por  um  título  diferentc;  logo,  tem  de 
pertencer-lhe  também  dum  modo  diferente,  devidamente 
adequado  ao  título  que  o  justifica.  Vejamos: 

A  realizacáo  do  bem-comum,  que  é  a    justificacáo  Os  «io¡s  asPe 
última  de  toda  a  actividade  do  Estado,  envolve  simul-  ^  ^/^1* 
taneamente  aquilo  a  que  é  uso  chamar-se  a  tutela  de -comum: 
ordem  jurídica  e  o  desenvolvimento  cla  prosperidade 
pública  ou  bem-estar  sociatQ). 

No   primeiro   destes   dois  aspectos,   compete   aoa)  Tuteia  ( 
Estado   promover  a  justica   e   garantir  a  segnmncaordeminTÍdw 
social,  tanto  na  ordem  internacional  como  na  ordem 
interna.  No  segundo,  compete-lhe  proteger  e  ipromoverb)  DesenvoK 
todas   as  iniciativas  legítimas,   tendentes  á  satisfacáo  J"^!^1^13^ 
dessas  iniciativas,  designadamente  nos  empreendimen-biiea. 
tos  de  grande  vulto,  perante  os  quais  a  iniciativa  parti- 
cular  se  mostra  impotente. 

Ora,  é  justamente  este  segundo  aspecto  da  realiza-í:  o  segun< 
cáo  do  bem-comum  — o  desenvolvimento  da  P^sP^^-^^cV^  q¡" 
dade  pública  ou  bem-estar  social  —  que  está  na  base  daterven$ioc 
legítima  inten'engáo  do  Estado  na  actividade  educativa.  ¡^deeduc 
Donde  logicamente  se  infere  que  a  medida  dos  direitos  tiva... 
e  deveres  do  Estado  na  educacáo  há-de  ser  determinada 
pelos  próprios  limites  da  sua  actividade  na  promo^áo 
do  bem-estar  social. 

E  assim:  —  Em  matéria  de  educagáo,  como   nos  ...e  que,  po 
demais  asp>ectos  da  realizacáo  da  iprosperidade  púb^^'a^'dos3^, 
ao  Estado  compete,  por  um  lado,  proteger  c  promover;  ümites. 
e  por  outro  lado,  supiir  e  completar:  —  Proteger  e 
promover  a  actividade  e  as  iniciativas  das  outras  ins- 


í1)    Acompanhumos  aqui.  de  perto,  a  exposicao  íeita  no  tra- 
balho  já  citado  na  nota  anterior. 
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tituicóes  educadoras:  a  Igreja  e  a  Família;  suprir  c 
completar  os  espacos  deixados  em  aberto  por  aquelas 
instituicóes,  isto  é,  ministrar  a  educagáo  ondc  elas  náo 
querem  ou  nao  podem  ministrá-Ia,  já  por  deficiéncias 
de  ordem  material  e  económica,  já  por  tal  náo  caber 
dentro  do  seu  campo  próprio  de  actividade.  Duma 
forma  ou  outra,  protegendo  ou  suprindo,  promovendo 
ou  completando,  o  Estado  tem  obrigacáo  de  náo  absor- 
ver,  isto  é  de  náo  pretender  substituir-se  á  Igreja  e  á 
família,  naquilo  que  elas  podem  e  querem  realizar,  em 
matéria  de  educa^áo. 


Primoiro  dire¡-  9  —  Estes  trés  aspectos  da  missáo  educativa  do 
Fstadí  protc-  Estaü°  _  proteger  e  promover,  suprir  e  completar,  náo 
ger  e  promovtr  absorver  —  merecem  ser  analisados  cada  um  de  per  si, 
das  outoufos* com  a  devida  atencáo,  pelos  ensinamentos  de  ordem 
tituivóes  edu  - prática  que  deles  se  colhem. 

cadoras  (a       q  £stacj0  tem  como  primeiro  dever,  em  matéria  de 

Igreja  e  a  l  a-  r 

míiia):  educacáo,  proteger  os  legítimos  direitos  da  Igreja  e  da 

família,  através  duma  legislacáo  adequada,  e  promover 
a  sua  actividade  educativa,  pondo  á  sua  disposicáo  os 
recursos  económicos,  materiais  e  técnicos,  que  para 
tanto  forem  necessários.  Daqtii  se  deduz,  em  boa  lógica: 

a)  Através  da  1.")  que  a  concessáo  de  subsídios  orcamentais  ás  escolas 
concessáode  fundadas  pela  Igreja  ou  fundadas  por  srupos  de  famí- 

subsídiosas  i  i  i  i 

respectivas  es  lias  dentro  duma  orientacáo  doutrinal  sá,  em  termos 
coias.  de  elas  poderem  oferecer  um  ensino  táo  barato  como  o 

b)  Dando-ihes ensino  oficial,  é  um  imperioso  dever  do  Estado;  2.°)  que 
nberdade  na  a  organizacáo  do  ensino  nessas  escolas  —  e  salvas  as  restri- 
ensmoZagá°  ^  ?óes  que  já  indicaremos  em  seguida  —  tem  de  ser  aquela 

que  a  Igreja  e  as  famílias  determinarem,  e  náo  aquela  que 
o  Estado,  por  livre  alvedrio,  pretenda  impor-lhes. 
Se  nao  respeita       Náo  pode,  na  verdade,  afirmar-se  que  o  Estado  pro- 
estes  dois  prin-  (ege  QS  direitos        igreja  e  da  família  e  que  promove 
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a  sua  actividade  educativa,  quando  utiliza  os  dinhei  VOS  cípios,  o  E 
públicos  na  organiza^áo  dum  macrocéfalo  ensino  ofi-  csueE 
cial,  gratuito  ou  quase  gratuito,  e  deixa  á  Igreja  e  ásdever. 
famílias  a  magra  liberdade  de  organizar,  totalmente  a 
expensas  suas,  um  ensino  privado  altamente  custoso; 
táo  custoso  que,  no  ensino  superior,  quanto  á  generali- 
dade  dos  cursos,  se  torna  praticamente  irrealizável. 

E,  nos  mesmos  termos:  náo  pode  afirmar-se  que  o 
Estado  protege  os  direitos  da  Igreja  e  da  família,  e  que 
promove  a  sua  actividade  educativa,  quando  organiza 
um  ensino  oficial  modelo-únieo,  com  programas  e  com- 
péndios  taxativos,  e  deixa  á  Igreja  e  ás  famílias  a  magra 
liberdade  de  fundar  escolas,  obrigatoriamente  vestidas 
pelo  mesmo  figurino,  com  as  mesmas  disciplinas,  os 
mesmos  compéndios,  os  mesmos  programas,  o  mesmo 
número  de  aulas  semanais,  etc. 

No  entanto,  evitemos,  desde  já,  mal-entendidos:  rei-o  Estado  ter 
vindicar  a  liberdade  da  Igreja  e  das  famílias,  na  cria-no  entanto'  d 

OJ  '  reitoaurr 

£áo  de  escolas,  organizadas  doutrinalmente  a  seu  con-certa  fiscaüz 
tento,  e  subsidiadas  amplamente  pelo  Estado,  em  ter- ^olaícoiife 
mos  de  poderem  oferecer  um  ensino  economicamentes'onais  e  Pr 
acessível,  náo  significa,  de  modo  algum,  advogar  a  anar-vadas' 
quia,  ou  defender  a  total  indisciplina  do  ensino  privado 
perante  a  autoridade  estadual. 

É  preciso,  de  facto,  náo  esquecer,  que  a  mesma 
tarefa  de  proteger  e  promover  a  actividade  educativa 
da  Igreja  e  das  famílias  dá  ao  Estado  o  direito  —  e,  mais 
que  isso,  impoe-lhe  o  dever — duma  discreta  fiscalizagáo 
sobre  as  escolas  confessionais  e  paríiculares,  tendente  a 
garantir,  em  todas  elas,  a  higiene  e  saúde  escolares,  a 
competéncia  ¡profissional  e  moral  do  professorado,  e  a 
observáncia  dos  princípios  que  salvaguardam  o  prestí- 
gio  e  a  seguranca  da  Pátria. 
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n)  Kiu  dcfe>a       A  pretexto  de  garantir  a  higiene  e  saúde  escolares, 

da  higiene  e 
saúdeescolares. 


'  é  lícito  ao  Estado,  por  exemplo,  exigir  que  os  edifícios 


das  escolas  privadas  e  confessionais  obedecam  a  deter- 
minadas  condi^oes  de  salubridade,  como  Ihe  é  lícito 
impor,  obrigatoriamente,  o  ensino  da  educa^áo  física,  a 
.prática  regrada  dos  desportos,  etc. 

b)  r.m  defesa  A  pretexto  de  garantir  a  competéncia  profissional 
dacompetencia  e  morai  i(j0  professorado,  é  lícito  ao  Estado  exigir  aos 

profissional    e  *  t  t  1    1  -i- 

morai  do  pro  professores  do  ensino  particular  determinadas  habilita- 
fessorado.      coes  üterárias  e  científicas,  e  afastar  coercivamente  do 

ensino  aqueles  que  tenham  dado  provas  de  incompe- 

téncia  ou  incapacidade  moral. 

c)  Em  defe^a  E,  a  pretexto  de  salvaguardar  os  superiores  inte- 
dos  supenore<  resses  ,j0  pais    pOCie  0  Estado  tornar  obrigatório,  nas 

mteresses    da  *  i 

Pátria.  escolas  pivadas  e  conf  essionais,  o  ensino  de  certas  dis- 
ciplinas,  como,  por  exemplo,  a  língua  e  a  história  pátrias, 
ou  proibir  o  ensino  doutras,  que  possam  comprometer 
o  prestígio  ou  a  seguranca  da  Nacáo. 

Mas  essa  fisca-       Mas  acentue-sc  que  o  Estado  náo  pode  perder  de 

pode^s^er  abu- v'sta'  ao  exereer  esta  f iscalizagao,  o  título  que  a  jus- 
siva.  tifica:  proteger  e  promover  a  actividade  educativa  da 

Igreja  e  das  famílias.  Trata-sc,  pois,  duma  fiscalizagáo, 
que  tem  de  ser  exercida  no  sentido  de  fomentar  e  pres- 
tigiar  o  ensino  livre,  e  que  logo  deixará  de  ser  legítima 
se  visa  a  oprimir  e  dificultar  esse  ensino  e  a  despres- 
tigiá-lo  perante  o  ensino  oficial. 

Segundodíreito  10  —  Cumprida  a  obrigacáo  de  proteger  e  promover 
Iadresiip°rir  eas  hiiciativas  legítimas  das  outras  instituicóes  educa- 
coinpletar  a  s  doras,  ao  Estado  incumbe,  em  segundo  lugar,  o  dever 
act^^Tdadeedu3 -e  °  direito  de  SUprir  e  completar  os  espacos  em  aberto 
cativa  dapor  elas,  isto  é,  ir  até  onde  a  Igreja  e  as  famílias  náo 
fannHas3  "  Puderam  chegar,  no  exercício  da  sua  actividade  edu- 
cativa. 
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A  primeira  e  mais  importante  consequéncia  queActividad 
desta  regra  deriva  é  a  que  diz  respeito  á  directa  inter-^Ulc^tlva  J 

,  ,  ,  F.stado  no  d 

vcnc,áo  do  Estado  na  organizacáo  escolar.  Por  outrasmínio  cscoia 
palavras:  é  com  este  fundamento  que  se  torna  legítimoScu  fundí 

x  1  ,  mento. 

ao  Estado  intervir  directamente  no  ensino,  organizando 
uma  rede  de  cscolas  oficiais  capaz  de  levar  a  instru- 
cáo  a  todos  os  lugares  onde  a  Igreja  e  as  famílias,  por 
deficiéncia  de  recursos  materiais  e  económicos,  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  náo  conseguiram  levá-la. 

Mas,  se  esse  é  o  fundamento  da  legitimidade  doconscquénci. 
ensino  ofieial,  isso  significa  que  o  ensino  oficial,  para  f|ue  der 'va 

«lcsse  íund 

ser  legítimo,  tem  de  conformar-se  com  esse  funda-mmto: 
mento,  e  que  logo  deixará  de  o  ser  se  essa  conformi- 
dade  náo  existir.  Donde  deríva,  logicamente:  1.°)  Que  o 
ensino  oficial  só  se  justifica  na  medida  em  que  se  torne 
impossível  á  Igreja  e  ás  famílias  organizar  o  ensino  por 
si;  2.°)  Que  o  ensino  oficial  náo  pode  obedecer  a  planos 
arbitrários  tragados  pelo  Estado;  tem  que  tomar  por 
modelo  o  ensrno  que  a  Igreja  e  as  famílias,  no  caso 
concreto,  qucreriam  ter  organizado  e  náo  puderam. 

Isto  sintetiza-se  em  duas  palavras:  náo  é  o  ensino.,)  o  cum.i 
confessional  c  particular  que  é  supletivo  do  oficial  ejf^i^^1 
que  deve  ser  obrigado  a  modelar-se  pclo  seu  padráo;  particular 
a  inversa  é  que  é  verdadeira:  o  ensino  oficial  é  quenao  ao  tontr 
é  supletivo  do  ensino  confessional  e  particular,  e  tem 
de  tomar  como  modclo  a  organizacáo  deste. 

Dizer  que  o  ensino  oficial  tem  carácter  supletivo, 
significa  que  o  Estado,  neste  domínio,  tem  de  estar 
sempre  pronto  a  ccdcr  o  seu  Iugar  á  Igreja  e  ás  famí- 
lias,  quando  cessem  as  dificuldades  que  as  impediam 
de  organizar  o  cnsino  só  por  si,  isto  é,  quando  estas 
possam  dar  garantias  de  assumir  a  responsabilidade 
desse  cnsino,  com  o  mesmo  nível  científico  com  que  o 
Estado  o  fazia  até  entáo. 


1 
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b)  o  ensino       Do  mesmo  modo:  dizer  que  o  ensino  oficial  tcm  dc 

moidar  sTpeto  mo^ar*se  Pe^°  padráo  do  ensino  livre,  significa  que  ao 
padráo  do  en-  Estado  náo  é  lícito  organizar  um  ensino  oficial  em  con- 

e^náo^ao^con-  trac^icao  com  os  ensinamentos  da  Igreja  e  as  aspiracóes 
tráno.  das  famílias.  Se  as  famílias  aspiram  a  uma  educacao 

plenamente  cristá  para  os  seus  filhos,  mas  estáo  impos- 
sibilitadas  de  os  enviar  á  escola  confessional,  tem  o 
Estado  o  estrito  dever  de  lhes  proporcionar,  na  escola 
oficial,  a  cducacáo  religiosa  que  desejam. 
Actividade       Fora  do  campo  escolar,  a  actividade  educativa  do 
Bstedo^oo  do°  Estado,  na  sua  tarefa  de  suprir  e  complctar  a  actividade 
mínio  extra- da  Igreja  e  da  Família,  encontra  um  terreno  vastíssimo 
onde  expandir-se,  pois  é  justamenle  nesse  domínio  que 
a  família  e  a  Igreja  menos  podem  actuar,  e  onde  o 
Estado,  mercé  dos  meios  de  quc  dispóe,  pode  exercer 
uma  ac^áo  educativa  mais  meritória. 
Aiguns  dos  nu-        Pense  se,  por  cxemplo,  na  altíssima  missáo  que  o 
em^ue  temSdc  Estado  é  ohamado  a  desemipenhar  no  que  toca  á  defesa 
ser  exercida.    da  moralidade  pública,  fiscalizando  os  cspectáculos  e 
as  emissóes  radiofónicas,  regulamentando  a  entrada  de 
menores  nos  teatros  e  cinemas,  impedindo  a  divulga^áo 
de  publicagóes  pomográficas,  etc. 

Pense-se,  igualmcnte,  nos  benefícios  resultantes  das 
campanhas  dc  educa^áo  sanitária,  fazendo  ver  ao  público 
as  vantagens  das  vacina^óes  preventivas,  do  diagnóstico 
iprecoce  das  doen^as,  ou  da  prática  dos  preceitos  de 
higiene. 

Pense-se,  da  mesma  maneira,  no  papel  que  o  Estado 
pode  exercer  na  educa^áo  das  massas,  através  da  divul- 
gacáo  dos  princípios  da  ética  desportiva  e  duma  rigo- 
rosa  fiscalizacáo  do  seu  cumprimento,  nos  campeonatos 
que  atraem  o  entusiasmo  das  multidóes. 

Pense-se,  numa  palavra,  em  tudo  o  que  diz  respeito 
ao  que  convcncionou  chamar-se  «educa^áo  cívica»,  e  que 
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sintetiza,  nas  suas  múltiplas  facetas,  o  campo  próprio 
da  acgáo  do  Estado  na  grandc  tarefa  colectiva  da  edu- 
cacáo. 

11 — Na  sua  missáo  de  proteger  e  promover  as  ini-Tcrceiro  a 
ciativas  privadas  e  de  suprir  e  completar  as  respectivas  J!^c  E 
deficicncias,  ao  Estado  compete  finalmente  a  obrigacáo  tado :  Xa 
de  náo  absorver,  isto  é,  de  náo  pretender  monopolizar,  ¡n^atívas '  < 
nem  directa  nem  indirectamente,  a  actividade  educativa.  igrcja  c  d 
É  este  o  terceiro  e  último  aspecto  da  missáo  do  EstadoíamíhdS' 
educador,  a  que  a  encíclica  «Divini  Illius  Magistri»  náo 
se  esquece  de  dar  o  devido  realce.  Note-se,  no  entanto, 
que,  em  verdadeiro  rigor,  náo  se  trata  dum  aspecto 
autónomo  da  actividade  do  Estado  em  matéria  de  edu- 
ca^áo,  mas  antes  dum  natural  complemento  dos  outros 
dois,  ou  melhor,  dum  critério  a  ter  presente  para  náo 
dcsvirtuar  a  justa  medida  da  intervencáo  do  Estado  na 
actividade  educativa. 

0  totalitarismo  de  Estado,  cm  matéria  de  educa?áo,o  monopói 
é  inteiramente  condenável,  como  todos  os  totalitarismos.  1^*^%  ¡ 
E  condenável,  notc-se  bem,  quer  revista  a  natureza  dum tahnente  co 
totalitarismo  das  esquerdas,  quer  dum  totalitarismo  dasden 
dii-eitas.  Sem  dúvida  que  um  totalitarismo  doutrinal  é 
tanto  mais  condenável  quanto  mais  errada  e  nociva  for 
a  doutrina  que  tem  por  objecto  difundir,  e  quanto 
maior  for  o  grau  de  intransigéncia  posto  na  sua  exe- 
cugáo.  Mas  isso  náo  tira  —  como  já  noutro  lugar  disse- 
mos — •  que  seja  semprc  condenável,  como  atentatório, 
que  é,  da  liberdade  da  pessoa  humana,  mesmo  que  o 
seu  objectivo  seja  difundir  a  verdade. 

Acentue-se,  de  resto,  que,  ao  condenarmos  in  limine  ...tanto quanc 
o  monopólio  estadual  da  cducacáo,  pretendcmos  abar-1 .  P|Jclam»t 
car  tanto  o  monopólio  abertamente  iproclamado  pelo como  quando 
Estado  —  á  maneira  do  que  sucede  nos  Estados  ^^^"^Suaroíf1* 
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tários  modernos  —  como  o  monopólio  disfar^ado,  excr- 
cido  em  nome  duma  falsa  ncutralidade —  á  maneira  do 
que  sucedeu  na  generalidade  dos  Estados  demo-liberais 
do  século  xix  e  do  que  ainda  hoje  acontece  em  vários 
países. 

O  primeiro  ainda  tem,  ao  menos,  a  virtude  da  sin- 
ceridade;  enquanto  que  o  segundo  representa  uma  das 
maiores  mcntiras  políticas  dos  tempos  modernos,  habil- 
mente  arquitcetada  contra  a  liberdade  da  Igreja  e  das 
famílias. 

o  chamado       Sem  querermos  rcproduzir  aqui  considera^oes  que 

bcrcTade  escoiar  &  noutro  hjgar  fizemos,  náo  deixaremos,  no  entanto, 
á  margem  do  de  insistir  ncste  carácter  de  monopólio  disfar^ado  que 

monopóiio  es-°  ensino  assume,  naqucles  Estados  que  organizam,  em 
coiar  disf ar- nome  da  neutralidade,  uma  rede  completa  de  escolas 
cado:  agnósticas,  onde  a  educaváo  é  gratuita  ou  quase  gratuita, 

e  permitindo  á  Igreja  e  ás  famílias  que  organizem  escolas 
confessionais  a  seu  contento,  totalmente  a  expensas  dos 
que  desejem  frequentá-las,  e,  por  isso  mesmo,  economica- 
mente  inacessíveis  á  gcneralidade  dos  interessados. 

a)  Náo  é  ver-  Dando  carácter  agnóstico  ao  ensino  oficial,  o  Estado 
Ttul 'rS^poh n*°  rcsPeita  a  neutralidade;  toma  abertamente  partido 
toma  pártidocontra  a  Igreja  de  Cristo  e  contra  os  demais  credos 
5¡o  * a¿¿s¿» "rdiglosos,  pois  é  sabido  que,  em  matéria  de  cducagáo, 

criar  indiferenga  por  uma  doutrina  equivale  pratica- 
mcnte  a  hostilizá-la. 

b)  Nao  é  toie-  Do  mesmo  modo:  negando  á  Igreja  e  ás  famílias 
oprüne '  o  en- 0  auxl^°  económico  indispensável  para  poderem  orga- 
sino  ihre  em  nizar  um  ensino  táo  barato  como  o  ensino  oficial,  o 
5^"ciodoEstado  .deixa  de  ser  überal  e  itolerante  — ipor  muito 

que  teoricamente  proclame  sé-lo — ,  pois  cria  as  condi- 
Cóes  propícias  para  atrofiar  progressivamente  o  ensino 
livre,  dando  o  carácter  de  verdadeiro  monopólio  disfar- 
gado  ao  ensino  oficial,  ateu  e  laicizante. 
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12  —  Só  um  sistema  de  organizacáo  escolar  se  adapta,s°  ^*^* 
portanto,  á  dupla  obriga^áo  do  Estado  de  proteger  e  pro-^^  í0¿ 
mover  as  iniciativas  da  Igreja  e  das  famílias  em  matéria  |a<¡a  r*10 

°    J  tado»  é  ace 

de  educacáo,  e  de  náo  absorver  o  ensino,  a  pretexto  devei. 
suprir  e  completar  as  deficiéncias  daquelas  iniciativas. 
Esse  sistema,  hoje  seguido  já  por  um  largo  número  de 
países,  é  aquele  a  que  se  tem  chamado  da  liberdade 
escolar  fomentada  ou  protegida  pelo  Estado.  SegundoKm  Q"«  c 
ele,  o  Estado  náo  só  reconhece  liberdade  á  Igreja  e  ássis<" 
famílias  —  dentro  das  limrtacóes  já  acima  apontadas  — 
de  organizarem  escolas  de  qualquer  grau  de  ensino, 
com  os  programas  que  entenderem  preferíveis,  como 
procura  fomentar  a  organizacáo  dessas  escolas,  tomando 
total  ou  quase  totalmente  a  seu  cargo  as  respecth^as 
despesas,  ou  concedendo-lhes  subsídios  pecuniários  sufi- 
cientemente  folgados  para  que  o  respectivo  ensino  possa 
ser  táo  acessível  ás  classes  economicamente  débeis  como 
o  ensino  oficial. 

Procedendo  assim,  por  um  lado,  e  organizando,  por  Condusóes 
outro  lado,  um  ensino  oficial  consentáneo  com  as  aspi- 
ragóes  das  famílias  e  consentáneo  com  as  aspiracóes  da 
Igreja  —  na  sua  qualidade  de  Máe  espiritual  de  quantos 
foram  recebidos  no  Seu  seio  pelo  Baptismo,  e  que  tém 
de  servir-se  desse  ensino — ,  o  Estado  terá  verdadeira- 
mente  cumprido  as  obrigacóes  que  lhe  incumbem  no 
pkmo  escolar.  Ficar-lhe-á,  ainda,  além  disso  —  e  con- 
forme  vimos  atrás— ,  um  largo  campo  de  ac^áo  edu- 
cativa,  no  plano  extra-escolar,  onde  quase  só  ele  pode 
mover-se  eficazmente,  e  onde  poderá  prestar  o  melhor 
complemento  á  actividade  exercida  pela  Igreja  e  pelas 
famílias,  tomando  sempre  como  norma  a  orientacáo  dou- 
trinal  que  estas  imprimiriam  a  esse  sector  da  educa^áo 
se  estivessem  em  condi^óes  de  aí  poder  actuar. 

6 
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§  2.° 

A  DOUTRINA  DA  ENCÍCLICA  PERANTE 
AS  REALIDADES  DO  CASO  PORTUGUÉS 

13)    Nota  prévia.  -    14)   Activklade  educativa  <lo  Estado  por- 
tugués  no  ptano  extra-escolar.  Justos  louvores  quc  nierccc. 

—  15)  Actividadc  cducativa  do  Kstado  portugués  no  plano 
escolar.  Vícios  de  que  enfenna.  -  16)  Consequéncias  que 
daí  advcni  para  a  situacfio  do  cnsino  confessional  c  parti- 
cular  eni  Portugal.  -  17)  Maneira  de  reniediar  0  mal. 
Necessidadc  de  instaurar,  em  l'ortugal,  um  sistenia  de 
liberdade  escolar  organizada  e  protegida  j>elo  Estado. 

—  1S)  Problemas  que  a  instauracao  do  novo  sistema 
escolar  suscita.  Uma  distiacao  prévia  necessária,  entre 
ensino  confessional  e  ensino  particular.  -  -  19)  O  problcma, 
no  domínio  d<>  cnsino  primário.  —  20)  O  problema,  no 
domínio  do  ensino  secundario.  Suhsídios  orcamentais; 
lil>erda<le  <le  pro^rama  c  de  compéndios;  oficializacáo  de 
títulos.  Resposta  a  possíveis  objcceocs. — 21)  O  pro- 
blema,  no  domínio  d<>  cnsino  supcrior.  A  Univcrsidadc 
Católica  portnguesa. 


objectodase-        13  —  A  amplitude  quc  dcmos  á  exposicáo  teórica 
d^teVrbaiho*:  das  relacócs  cntre  a  actividadc  do  Estado,  da  Igreja  e 
Apreriaváo  do  da  Família,  cm  matcria  de  educacáo,  facilrta-nos  bas- 
casoportU8U^' tante  a  tarefa  que  nos  ipropusemos  realizar,  na  segunda 
partc  desta  palestra,  pois  os  princípios  expostos  sáo 
suficientcs  para  fazer  ressaltar,  só  por  si,  em  grande 
parte,  cm  que  mcdida  nos  cncontramos,  cm  Portugal, 
dcsviados  da  boa  dotrtrina  e  em  que  medida  nos  encon- 
tramos  integrados  ncla.  Isto  dispensar-nos-á  dum  exame 
exaustivo  dos  factos,  e  permitirá  que,  sem  deixarmos  de 
Ihes  fazer  referéncia,  quando  necessário,  dediquemos  em 
cspecial  a  nossa  atencáo  ao  problema  de  saber  quais  os 
desvios  da  boa  doutrina  que  careccm  de  mais  urgente 
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remódio,  e  em  que  termos  as  realidades  presentes  per- 
mitem  esperar  que  esse  remédio  seja  dado. 

14  —  Salientemos  antes  de  mais  nada,  quc  há  umActivida 
domínio  onde  seria  de  flagrante  injustiga  náo  tecer  ao  JjJjJJ v pCr 
Estado  portugués  todos  os  louvores  que  merece:  o  da  gués  no  doi 
actividade  educativa  exercida  no  plano  extra-escolar.       tnl°  f*1™-^ 

r  lar.  J  ustos  l 

Já  dissemos  atrás  que  esse  é  o  domínio,  por  cxce-vores  que  i 
léncia,  da  actividade  do  Estado  na  tarefa  da  educa^áo,rece- 
pois  trata-se  dum  domínio  onde  a  Igreja  e  a  família  náo 
dispóem  de  meios  táo  eficazes  como  os  do  Estado  para 
uma  ampla  acgáo  cducativa. 

Ora,  é  de  justi<;a  afirmar-se  que  os  podercs  consti- rodcm  cri 
tuídos,  em  Portugal,  tém  tido,  nos  últimos  lustros,  plenacarsc  P°n 

.  nores  de  e 

consciéncia  dos  direitos  e  deveres  que  lhes  cabem,  nestecucao,  mas  j 
sector  da  educacáo,  e  que  tém  cuidado  desveladamcnte3  . pureza 

J      '.     Z1  .  pnncípios. 

de  exercer  esses  direitos  e  de  cumpnr  esses  deveres. 
Pode  discutir-se  se  as  medidas  governamentais,  nos  seus 
pormenores  de  aplica^áo  prática  sáo  insusceptíveis  de 
críticas;  pode  discordar-se  do  critério  adoptado,  na  sua 
execu^áo,  por  parte  de  algumas  pessoas  que  náo  tém, 
elas  próprias  a  forma$áo  suficiente  para  compreender 
o  alcance  daquelas  medidas;  pode  criticar-se  a  brandura 
dos  nossos  costumes,  na  fiscalizagáo  do  cumprimento 
das  ordens  vindas  de  cima.  Mas  o  que  náo  pode  é  con- 
testar-se  o  acerto,  a  recta  intengáo,  a  largueza  de  vistas 
com  que  os  problemas  educativos,  neste  sector,  tém  sido 
encarados  pelos  nossos  governanlcs. 

O  csfor^o  despendido  nos  últimos  vinte  anos  emAiguns  a5r 
prol  da  educa^áo  cívica  do  povo  portugucs;  as  medidas^^5^.^ 
proteccionistas  da  cultura  literária,  artística  e  científica,de  todo  oi 
em  todos  os  sectores  da  popula^áo;  as  várias  campanhasvor- 
de  educa^áo  sanitária  levadas  a  cabo;  a  disciplina  infle- 
xível  do  Ministério  da  Educac/io  Nacional  em  matéria  de 
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ética  desportiva;  a  lcgislacáo  sobre  espectáculos  públicos 
e  frequéncia  dos  mesmos  por  menores,  tantas  outras 
medidas  que  se  torna  impossível  espccificar,  sáo  reali- 
dades  cujo  aleance  educativo  ninguém  ousará  contestar, 
e  pelas  quais  todos  temos  .de  estar  gratos  aos  nossos 
governantes.  Obras  há,  neste  sector,  como  o  recente 
Plano  de  Educacáo  Popufar  capazes  de  consagrar,  só 
por  si,  um  Governo,  e  de  assinalar  uma  época,  na  his- 
tória  da  educacáo  dum  País. 

Pode,  pois,  afirmar-se,  com  justica,  que  o  Estado, 
cm  Portugal  —  ressalvados  certos  aspectos  de  execucáo 
prática,  que  náo  invalidam  a  obra  do  domínio  dos  prin- 
cípios — ,  tem  sabido  estar  á  altura  dos  direitos  e  deve- 
res  que  Ihe  pertencem  na  actividade  educativa,  fora  do 
domínio  escolar:  tem  actuado  com  a  nccessária  encrgia 
c  com  a  possívcl  amplitude,  e  tem  sabido  nortear-se, 
doutrinalmente,  pelas  mesmas  normas  por  que  se  nor- 
teariam  a  Igreja  e  as  famílias,  se  pudessem  actuar  com 
eficiéncia  dentro  desse  domínio. 


Actividadr  15  —  E  no  domínio  escolar?  Podem  tecer-se  os  mes- 
rdiicativa  ^°mos  ]ou\ores  incondicionais  á  accáo  do  Estado?  Pode 

l.stado  portu-     ,  T 

afirmar-se  que  ele  esteja  dentro  da  melhor  doutrina, 
mo  fscoiar.     nas  at¡lu(jcs  qUe  lem  assumido  para  com  o  cnsino  ipro- 

movido  pela  Igreja  e  pelas  famílias,  e  na  orientacáo  que 

tem  imprimido  ao  ensino  oficial? 
Náo  &  i?f»ta       A  estas  perguntas  tem  de  responder-se  que,  se  muito 
de  defeitos.     se  pr0grec]ju  ja  nos  últimos  tempos,  há  uma  grande  dis- 

táncia  a  percorrer,  para  atingir,  já  náo  dizemos  uma 
«organizacáo  ideal»,  muito  difícil  de  realizar,  mas,  ao 
menos,  uma  razoável  aproximacáo  dos  bons  princípios,  tal 
como  os  expusemos  na  primeira  parte  desta  conferéncia. 
importa  e^bo  Tjma  crítica  construtiva,  neste  domínio,  tem  de  ter 
coVsTfuUva  presentes,  em  permanente  confronto,  aqueles  aspectos 
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lundamcntais  da  actividade  do  Estado  em  matéria  dedessa  act¡v¡- 
educacáo,  que  pusemos  cm  dcstaquc  na  dcvrda  altura:dade 
proteger  e  promover  as  iniciativas  da  Igreja  e  da  Famí- 
lia;  suprir  e  completar  as  rcspectivas  dificiéncias,  orga- 
nizando  um  ensino  oficial  consenláneo  com  as  suas  aspi- 
racóes,  onde  quer  que  elas,  por  qualquer  motivo,  náo 
tenham  podido  organizá-lo;  duma  maneira  ou  doutra, 
náo  absorver,  náo  pretender  monopolizar  uma  activi- 
dade  que  só  a  título  supletivo  Ihe  pertence. 

Tem  rcalmente  o  Estado,  em  Portugal,  sabido  pro-A  orftaiNfin 
teger  e  promovcr  o  ensino  livre?  Tem  sabido  suprir  as ^«"«S^S 
suas  deficiéncias,  sem  correr  o  risco  da  monopolizacáo?dum  dupio  de- 
Eis  duas  perguntas  a  que  é  forcoso  dar  resposla  nega-fe,to: 
tiva.   Pode  afirmar-se  que  todo  o  sistema  escolar  por- 
tugués  se  encontra,  a  cste  respeito,  viciado  de  dois  erros 
capitais:  um  deles,  herdado  do  demo-liberalismo  que 
nos  governou  durante  mais  dum  século;  o  outro,  impor- 
tado  dos  totalitarismos  direitistas  quc  proliferaram  na 
Europa  entre  as  duas  grandes  guerras  mundiais. 

Do  demo-liberalismo,  herdámos  a  falsa  ideia  de  que-0  i'm.herdado 
o  Estado  é  suficientemente  tolerante  quando  consente,^^^10^ 
ao  lado  das  escolas  oficiais,  a  rnstalacáo  de  escolas  con-de  ■  Comtítui- 
fessionais  e  particulares,  sem  Ihes  dar  o  menor  in^n-''aod|^d,fe" 
tivo  materral  ou  moral.  E,  embora  a  nossa  Constituicáo 
Política  já  há  mais  de  20  anos  diga  expressamente  que 
as  escolas  particulares  podem  ser  subsidiadas  pelo  Estado 
ou  oficializadas  para  o  efeito  de  concederem  diplomas, 
a  forcíi  da  inéreia  tem  mantido  as  coisas  eomo  se  esse 
preceito  náo  existisse. 

Dos  'totalitarismos  direitistas,  importámos  a  erradai»)  Outro,  im- 
concepcáo  de  que,  em  vez  de  dar  á  Igreja  e  ás  famílias  ^0^,*^0^ 
as  condi^óes  (propícias  para  exercerem  a  sua  acyáo  edu-d»reitistas. 
cativa  através  de  escolas  organizadas  a  seu  contento,  é 
mais  fácil  ao  Estado  organizar  um  ensino  oficial,  onde 
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imite  tatit  bien  que  mal  a  educacáo  que  aquelas  escolas 
poderiam  co'nferir,  e  impor  essa  organizacáo  escolar 
como  modelo-único  obrigatório. 
Emconsequén-  Coligaram-se,  assim,  duas  forcas  do  mal,  para  dar 
t e ma^éscoTar  a  organizagáo  escolar  portuguesa  uma  estrutura  mono- 
portuguéséex- polista,  que  está  em  contradicáo  com  a  nossa  própria 
"oS„~o  ConstituiSáo  Política^  Sem  qualquer  apoio  material  ou 
ensino   oficiai  moral  da  parte  do  Estado,  o  ensino  confessional  e  pn- 

aSÍÍXhvre°  Cn  vac^°  tornou-se'  ^ntre  -nós,  um  luxo  só  acessível  aos 

a)  Economíca-  ricos,  com  todas  as  consequéncias  odiosas  que  daí 
mente.         advém  para  as  classes  desprotegidas.    E  scctores  há, 

como  o  da  instrucáo  superior,  onde  ele  náo  póde 
ensaiar  sequer  os  seus  primeiros  passos,  táo  caro  e 
táo  inacessível  se  tornaria.  Sem  qualquer  liberdade  de 
organizacáo,  o  referido  ensino  torna-se,  a  maior  parte 
das  vezes,  uma  duplicacáo  inútil  do  ensino  oficial,  sem 
nenhuma  vantagem  para  os  alunos  que  o  procuram  de 
preferéncia  áquele. 

b)  Doutrinai-  Este  aspecto,  -note-se  bem,  náo  é  menos  grave  que 
mente.         0  primeiro:  —  0  artigo  12.°  do  Estatuto  do  Ensino  Par- 

ticular,  numa  orienta^áo  que  quase  ipoderia  taxar-se  de 
inconstitucional,  proclama  que  «os  estabelecimentos  de 
Ensino  Particular  devem  adoptar  os  planos  e  os  pro- 
gramas  do  Ensino  Oficial,  b^m  como  os  compéndios 
nele  aprovados».  E,  quando  no  n.u  2.u  do  mesmo  artigo, 
prevé  a  possibilidade  da  criacáo  de  «outros  cursos  náo 
previstos  nos  planos  oficiais»,  faz  uma  concessáo  pura- 
mente  inútil,  pois  esses  cursos,  náo  dando  direito  a 
nenhum  diploma  oficial,  ficariam  desertos,  se  chegas- 
sem  a  ser  criados. 

Situacao  de  16  —  A  situagáo  de  facto  a  que  chegámos,  em  con- 
facto,  a  quesequ^ncia  da  adopcáo  destes  iprincípios,  é  a  do  domí- 
sinTTivre  eninio  completo  do  ensino  oficial  sobre  o  ensino  privado. 
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Sem  falar  já  do  cnsino  supcrior,  totalmente  entregue  ao  i'ortugai,  espe- 
Estado,  e  sem  querer  refcrir  o  caso  do  ensino  primário,fialmeule   " a 

^  instrucáo  se- 

onde  este  estado  de  coisas  náo  tem  a  mesma  gravidade,c,mdária. 
atente-se  bem  na  situacáo  a  que  chcgou,  cntre  nós,  o 
ensino  particular,  no  domínio  da  instru^áo  secundária: 

—  Salvo  honrosas  excepcóes,  de  alguns  colcgios  reli-o*  coié«ios 
giosos  e  de  certos  cofégios  privados  onde  a  formacáo,,ortu*ueses' 

«  salvo  hourosas 

religiosa  constitui  a  preocupac,áo  dominante  —  corégios<.Xcepcoes,  sáo 
que  sáo  conscientemente  procurados  pclos  pais  para  a^efug'os  ^e 

11  f  al  h  ados  do 

educacáo  dos  seus  íilhos,  quando  as  suas  posses  Ihes«.ns¡uo  oficiai. 
permitem  esse  luxo  — ,  os  colégios  tportugueses  trans- 
formaram-se,  sobretudo  nos  grandes  centros  populacio- 
nais,  em  simples  refúgios  de  cábulas,  falhados  no  ensino 
oficial.  0  aluno  que  come^ou  a  claudicar  no  ensino  ofi- 
cial,  oferecendo  aos  pais,  com  as  notas  de  período,  a 
perspectiva  duma  reprovacáo,  rctira  cm  boa  ordem  ipara 
o  ensino  privado,  antes  do  ano  findar,  e  consegue,  assim, 
uma  passagem  fictícia  ao  ano  imediato,  indo  cngrossar, 
no  colégio,  o  número  dos  falhados,  que  depois  se  váo 
juntar,  em  frequéncia  pletórica,  nos  anos  de  exame,  a 
contrastar  com  a  frequéncia  diminuta  existente  nos 
demais  anos  do  curso.  0  aluno  que,  por  atraso  men- 
tal  ou  deficiénciai  de  ipreparacáo,  náo  conseguiu  ven- 
cer  o  exame  de  admissáo  ao  liceu,  ou  os  exames  do  2." 
e  5.°  ano,  dentro  da  idade  legalmente  exigida,  vai  igual- 
mente  refugiar-se  no  cnsino  privado,  na  mira  duma  rea- 
bilitacáo  que,  muitas  vezes,  nunca  mais  chega.  0  aluno 
que,  mais  por  incúria  dos  pais  que  por  culpa  sua,  se 
transformou  num  indisciplinado,  vai  de  castigo  interno 
ipara  um  colégio,  em  busca  duma  correccáo  que  este, 
muitas  vezes,  já  náo  pode  dar-lhe.  Para  o  quadro  ser 
mais  completo,  o  próprio  professorado  —  salvo  honro- 
síssimas  e,  aliás,  numerosas  excep^óes  —  é  formado, 
muitas  vezes  também,  pelo  refugo  do  ensino  oficial, 
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,pois  o  famoso  exame  de  admissáo  ao  eslágio  constitui 
uma  barreira  intransponível  para  muitos  jovens  Jicen- 
ciados,  que  se  véem  obrigados  a  ir  buscar  ao  ensino 
privado  o  seu  ganha-páo. 
situaíáoé       Em  vez  dum  ensino  privado  cheio  de  prestígio,  ade- 
íamentávei...   quado  ás  aspiracoes  da  Igreja  e  das  famílias,  modelo 
e  exemplo  — que  devia  ser— -do  ensino  oficial,  ou  náo 
temós  sequer  ensino  privado,  como  sucede  na  instru- 
cáo  universitária,  ou  temos  um  ensino  particular  qu¿e 
o  Estado  transformou  em  caricatura  do  seu  próprio 
ensino,  e  a  que  náo  autoriza  a  ser  senáo  isso. 
mas,  mais       0  Q11^  mais  impressiona,  neste  lamentável  estado 
lamentávei  éorje  coisas  a  que  chegámos,  já  náo  é  a  total  inversáo  de 

conformismo  ,   .  .  .   .  •  j- 

que  existe  pe-  prmcipios  que  representa,  mas  sim  o  passivismo,  o  índi- 
rantetaiestadoferentismo,  com  que  a  situacáo  é  encarada  pela  grande 
massa  das  pessoas  que,  em  Portugal,  devia  pensar  nes- 
tes  problemas  e  a  quem  elcs  parecem  ser  totalmente 
estranhos.  Dir-se-ia  que  a  populacáo  portuguesa,  á  forca 
de  ter  vivido,  durante  mais  dum  século,  em  regime  de 
monopólio  ou  quase-monopólio  estadual  da  educacáo, 
acabou  por  conformar-se  á  ideia  de  que  o  ensino  há-de 
ser  o  que  o  Esíado  quiser  que  elc  seja:  um  ensino  ateu 
c  Laicizante,  se  o  Estado  for  anticlerical;  um  ensino  de 
orientacáo  cristá,  se  o  Estado  estiver  disposto  a  reco- 
nhecer  a  superioridade  desse  ensino;  um  ensino  comu- 
nista,  se  o  Estado  o  for  também;  e  assim  sucessiva- 
mente. 

Perigos  desse       Quem  náo  vé  o  perigo  de  semelhante  conformismo? 

conformismo.  ge  am,anná  os  nossos  inimigos  tomassem  conta  do  poder 
—  o  que  praza  a  Deus  náo  suceda  —  náo  teriam  mais 
que  atirar-nos  á  cara  os  princípios  com  que  hoje  vrve- 
mos  conformados,  para,  em  nome  deles,  inverterem  com- 
pletamente  o  sentido  da  educacáo  portuguesa.  Dir-me-áo, 
talvez,  que  essa  inversáo  a  operariam  eles  sempre,  de 
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qualquer  maneira,  sem  escrúpulos  de  maior,  independen- 
teme-nte  dos  fundamentos  com  que  hoje  reivindicamos  a 
legitimidade  dum  ensino  cristáo.  É  inegável  que  assim 
sucederia;  mas,  ao  menos,  teríamos  entáo  uma  autori- 
dade  moral,  que  de  outro  modo  náo  temos,  para  denun- 
ciar  os  seus  erros;  e  o  ter  autoridade  moral  para  denun- 
ciar  o  erro  é  uma  arma  muito  mais  valiosa  do  que 
possuir  a  forca  para  o  executar. 

Nem  se  diga,  em  í^esposta  a  isto,  que,  havendo  hoje.\  simpies  ¡n- 
ensino  religioso  nas  escolas  primárias  e  nos  liceus  ^e^no"^^^ 
Portugal,  a  Igreja  nada  mais  tem  a  reclamar.  Além  da  nas  escolas  ofi- 
fraca  eficiéncia  desse  ensino  — o  que  é  outro  problema — ,ciais  na°jesoi- 

^  1  .     veo  problema. 

todo  o  mal  esta  em  ele  nos  aparecer  íntegrado  num  sis- 
tema  monopolista  de  educagáo.  Por  muito  que  o  Estado 
proclame  que  ensina  a  religiáo  nos  cursos  primário  e 
secundário  para  corresponder  ás  aspiracóes  das  famí- 
lias,  ninguém  acreditará  nessa  assercáo  enquanto  vir 
que  o  Estado  procede,  em  tudo  o  mais,  com  critério 
monopolista. 

17  — Como  modificar  este  estado  de  COlSaS,  COm  Maneira  de  re- 
vista  a  uma  progressiva  aproximacáo  da  boa  doutrina,"1^'3^0™3!1 

r  i  necessidade  de 

de  que  nos  encontramos,  intelizmente,  ainda  táo  dis-  instaurar,  em 

tanCÍados?  Portugal,  um 

«sistemaescolar 

A  solu^áo  náo  pode  ser  senáo  a  que  deixámos  apon-de  íiberdadefo- 
tada,  quamdo  encerrámos  a  parte  teórica  desta  exposi-^^8  Pe,° 
^áo:  gradual  substituigáo  do  sistema  de  monopólio  esta- 
dual  da  educacáo,  em  que  ipraticamentc  vivemos  enqua- 
drados,  por  um  sistema  de  liberdade  escolar  organizada 
e  protegida  pelo  Estado. 

Note-se  que  falamos,  muito  propositadamente,  de 
«gradual  substituicáo»,  pois  seria  erro  crasso  supor  que 
um  sistema  de  organizacáo  escolar  se  pode  substituir, 
dum  dia  para  outro,  por  um  sistema  diferente.   0  pro- 
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blema  cstá  justamente  cm  dizer  por  onde  devc  come- 
car  a  substituicáo,  em  que  sectores  do  ensino  se  torna 
ela  mais  urgente,  em  que  medida  permitem  as  condi- 
cóes  actuais  realizá-la. 

Náo  nos  furtaremos  a  enfrentar  o  problema;  e  já 
diremos,  em  seguida,  o  que  sobre  ele  se  nos  oPerece. 
De  qualquer  modo,  com  o  nosso  ou  com  outro  crité- 
rio,  o  que  importa  é  comecar:  abrir  caminho  a  um 
novo  sistema  de  organizacáo  escolar  caracterizado  por 
uma  ampla  concessáo  de  subsídios  ás  escolas  privadas, 
de  qualquer  grau  de  ensino,  que  déem  fortes  garantias 
de  seriedade,  eficiéncia  educacional  e  continuidade,  e 
outorgar-lhes  a  liberdade,  discretamente  vigiada,  de 
organizar  os  programas  dos  seus  cursos,  dando  a  esses 
cursos  a  devida  equiparacáo  aos  do  ensino  oficial,  para 
efeitos  de  continuagáo  de  estudos  e  de  acesso  aos  car- 
gos  públicos. 

Pedir  isto,  será  pedir  uma  utopia?  —  Bem  pelo  con- 
trário:  é  pedir  apenas  que  se  ponha  em  prática,  entre 
nós,  um  sistema  escolar  hoje  seguido,  em  maior  ou 
menor  escala,  em  quase  todos  os  países  civilizados. 
Mais  que  isso:  é  pcdir  apcnas  que  deixe  de  ser  letra 
morta  um  preceito  que  se  encontra  na  nossa  Consti- 
tuicáo  Política  desde   1933,  e  que  diz  textualmente: 
Esse  caminho«É  livre  o  estabelecimento  de  escolas  particulares  para- 
está  apontado  jejas  as  ¿Q  Estado,  ficando  sujeitas  á  fiscalizacáo  deste 
da  nossa  Cons  e  podendo  ser  por  ele  subsidiadas,  ou  oficializadas  para 
tituitáo  Poií-0  efeito  de  concederem  diplomas  quando  os  seus  progra- 

tica 

mas  e  categorias  do  respectivo  pessoal  docente  náo  forem 
inferiores  aos  dos  estabelecimentos  oficiais  similares». 

Niecessidade  18  —  Como  proceder  á  progressiva  instalacáo  do 
duma  distincáo  nQvo  sistema  escolar? 

prévia    entrc  .  . 

escoias  confes-        Quer-nos  parecer  que  essa  ínstala^ao  exige,  antes 
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de  mais  nada,  uma  distincáo,  de  importáncia  capital,sionatseesc< 
já  hoje  adoptada  na  organizacáo  escolar  de  alguns  paí-Parl,culares 
ses:   a  distincáo  entre  escolas   da    Igreja  (designada- 
mente  das  suas  congregacóes  religiosas)  e  cscolas  par- 
ticulares  ('). 

Náo  nos  move,  ao  defender  esta  distincáo,  qual-Kxige-o  u 
quer  má-vontade  contra  as  escolas  privadas,  nem  qual-razaodeort 
quer  proselitismo  em  favor  das  escolas  confessionais; 
move-nos  uma  fria  e  elementar  consideracáo  de  ordem 
jurídica,  por  via  da  qual  o  Estado  náo  pode  deixar  de 
dar  mais  facilidades  a  estas  do  que  áquelas:  —  Na  ver- 
dade,  um  sistema  de  liberdade  escolar  fomentada  e  pro- 
tegida  pelo  Estado  —  tal  como  atrás  o  descrevemos, 
isto  é,  com  outorga  de  amplos  subsídios  monetários, ...  a  ronfia 
com  reconhecimento  de  liberdade  de  programas  e  cominicial  e™ 

r     °  a  execucáo 

ofícializagáo  de  -diplomas  —  tem  de  assentar  numa  boa  sistema  tea 
dose  de  confian^a,  depositada  pelo  Estado  nas  escolas assentar  • 
que  háo-de  receber  esses  benefícios.   Muito  embora  ao 
Estado  fique  sempre  a  liberdade  de  cancelar  os  sub- 
sídios  e  de  revogar  o  privilégio  da  oficializagáo  dos 
diplomas  (quando  as  escolas  deixem  .de  corresponder  á 
confian^a  nelas  depositada),  a  verdade  é  que  náo  se 
trata  de  regalias  que  possam  ser  concedidas  de  ánimo 
leve.  A  sua  concessáo  inicial  tem  sempre  de  partir  de 
sólidas  garantias,  dadas  por  essas  escolas  ao  Estado,  ■ e  aex>ge> 
dum  elevado  nível  do  ensino  a  ministrar,  duma  orien-g^an^ja 
tacáo  sensata  dos  programas  a  cumprir,  duma  disci-co«tinuidad 


(»)  Embora  sem  entrar  ein  desenvolvimentO  sobre  a  sua  jus- 
tificacao  jurídica,  a  distincáo  foi  já  entre  nós  preconizada  pelo  Kev.° 
Dr.  Paulo  Dl-kao,  no  seu  magnífico  (e  lamentavelmente  táo  pouco 
conhecido)  trabalho  Direitos  e  deveres  da  Igreja  na  educa^do,  inte- 
grado  no  IV  Curso  das  Semanas  Sociais  Portuguesas  (Braga, 
1952). 
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plina  escolar  sá,  dum  professorado  moral  e  cientifica- 
mente  bem  formado,  e,  sobreludo,  duma  sólida  garantia 
de  contimádade  nos  planos  tracados,  sob  estes  vários 
pontos  de  vista. 

Ora  esta  sólida  garantia  de  continuidade  —  como 
acabávamos  de  chamar-lhe  —  só  instituicóes  de  vida 
perene,  instituigóes  que  vivem  para  além  do  eifémero 
da  vida  humana,  iguais  a  si  mesmas  no  tempo  e  no 
espaco,  verdadeiramente  a  podem  dar. 
As  cscoias  pr¡-  Quando  o  prestígio  duma  escola  se  estrutura  exclu- 
ri^ode^enTe-  sivamente  sobre  o  valor  dum  homem  que  a  dirige,  está 
ridade...  condenado  a  ser  um  prestígio  efémero:  a  morte,  ou, 
mesmo  antes  da  morte,  a  vclhice,  a  quebra  de  energias, 
o  declinar  das  faculdades  de  organizagáo  e  chefia,  arras- 
taráo  consigo  o  prestígio  e  o  valor  da  escola,  a  menos 
que,  por  obra  do  acaso,  um  novo  homem  surja,  com 
as  mesmas  qualidades  do  antecessor,  a  dar  continuagáo 
á  obra  encetada.  Mas  ainda  que  tal  suceda,  a  simples 
eventualidade  da  mudanca  de  direc^áo  constitui  sem- 
pre  um  enigma  sobre  o  futuro  da  escola,  um  ponto  de 
interrogacáo  quanto  a  essa  garantia  sólida  de  contimú- 
dade,  que  o  Estado  tem  o  direito  dc  exigir  ás  escolas 
privadas  que  querem  auferir  o  benefício  dos  subsídios 
orgamentais,  da  liberdade  de  programas  e  da  oficializa- 
<jáo  de  diplomas. 
...que  nao  tfim        A  este  risco   de  cfemeridade  náo  está   sujeita  a 

as  escolas   da  T  ...  ^ 

igreja  e  Con  !greJa  nem  as  suas  congregacoes  religiosas.  Como  pes- 
gregacoes  Rei¡-  Soas  colectivas  que  sáo,  tém  a  sua  existéncia  juridica- 
fn™p:>ente  assegurada  para  além  da  vida  daqueles  que,  em 
«oas  coiectivas.  cada  momento,  as  servem;  e  existéncia  que  náo  sofrerá 
akeracáo  de  conteúdo  com  a  mudan^a  das  pessoas  singu- 
lares  que  as  compóem.   Sempre  prontas  a  acompanhar 
os  progressos  do  ensino  e  os  progressos  da  ciéncia,  elas 
representam,  por   definigáo,  no  domínio  doutrinal,  a 
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garantia  da  continuidade,  da  persistóncia  —  constante- 
mentc  aperfeicoada  —  nos  planos  tracados,  da  idcnti- 
dadc  a  si  mcsmas,  ao  longo  dos  anos. 

Ora  sc  a  educa^ao  cristá,  num  país  onde  há  ccrca  ft  a  «t»,  por- 
de  90%  dc  católicos,  é  aqucla  quc  os  pais  portuguescs,^lsl^10qeuxtra0 
na  sua  quase  totalidade,  ambicionam  para  os  lilhos,  é  oficial  deve, 

*       •       •  •  .  .  íundamcntal- 

a  lgrcja,  e  as  suas  congregacoes  religiosas  quc  o  ensinoinente  sercon. 
extraoficial  devc,  fundamentalmentc,  scr  entrcgue  emfiado- 
Portugal,  pois  só  elas  dáo  ao  Estado  iuna  sólida  garan- 
tia  de  continuidadc,  na  organizacáo  dum  ensino  conscn- 
táneo  com  as  aspiracóes  das  famílias. 

Nem  se  diga,  contra  is>to,  que  a  Igreja  náo  está  pre-.v  igrcja  náo 
parada  para  arcar  com  a  rcsponsabilidadc  da  orienta-1"!3  d,lf  ,cul" 

11  *  flade  de  assu- 

cáo  c  direc^áo  do  gran.de  número  de  cscolas  que,  dessamir  csse  en- 

maneira,  lhe  seria  confiaüo,  porque  o  número  das  voca-cargo  " 

gbes  religiosas  c  diminuto.  Volto  a  dizer  que  a  Igreja 

somos  também  todos  nós,  os  leigos,  c  que  náo  podere- 

mos  negar-Lhc,  a  Ela,  nossa  Santa  Máe,  a  colabora- 

^áo  que  Ela  de  nós  precisar,  no  momento  cjportuno. 

Nas  escolas  congrcganistas,  podc  e  deve  havcr  um  grande  ...  porque  cn 

número  de  professores  leigos,  critcriosamente  seleccio  subsidios  orca" 

nicntais  d  a  r  - 

nados,  na  sua  formacáo  moral  e  profissional,  que  pode- u,c  iam  possi- 
ráo  prestar,  sob  a  orientacáo  da  hierarquia  cclesiástica,l)ll'dade  de 

r  31  rontar  com  a 

um  contributo  muito  mais  valioso  á  causa  do  ensino  do( -oiaboracSo 

que  nas  escolas  oficiais.  Cumpra  o  Estado  o  seu  dever110''  Ie,gos* 

de  subsidiar  o  ensino  confcssional  em  termos  de  os  res- 

pcctivos  profcssores  poderem  tcr  os  mesmos  ordenados, 

o  mesmo  abono  de  família,  as  mesmas  diuturnidades, 

as  mcsmas  regalias  de  aposentagáo  que  os  do  ensino 

oficial,  e  ver-se-á  que  náo  faltaráo  á  hierarquia  eclesiás- 

tica  colaboradores  leigos  de  primeiro  quilate  intelec- 

tual  e  moral,  paia  preenchcr  os  quadros  das  suas  esco- 

las  de  qualquer  grau  de  ensino. 
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o  sistema  pre-  Acentue-se  que,  ao  afirmar  a  primazia  do  ensino  con- 
Wm^°suaoe£  fessi°nal  sobre  o  ensino  particular,  náo  queremos,  de 
tívei  de  se  apü  modo  algum,  dizer  que  o  sistema  de  liberdade  escolar 
paJr^sCue^°^  protegida  pelo  Estado  seja  insusceptível  de  pór-se  em 
embora  sob  movimento  também  quanto  ás  escolas  privadas.  O  que 
reser'  pretendemos,  sim,  dizer,  é  que  cle  náo  é  juridicamente 
susceptível  dc  aplicar-se  a  escolas  privadas  cuja  exis- 
tencia  asscntc  apcnas  no  presíígio  transitório  c  pessoal 
dum  homem.  Quando  tais  cscolas,  porém,  puderem 
elevar-sc  acima  desse  carácter  transitório  e  dar  sérias 
garantias  de  contrnuidadc  e  de  fidclidade  a  uma  ccrta 
orientacáo  doutrinal,  consentánea  com  as  aspiracóes  das 
famílias  dos  educandos,  nada  impcde  que  tenham  um 
tratamento  idéntico  ao  das  escolas  confessionais.  É  o 
que  sucedcrá,  por  exemplo,  com  as  escolas  criadas  e 
sustentadas  por  pessoas  colcctivas  de  sólida  estrutura, 
com  uma  oricntacáo  doutrinal  quc,  além  dc  lícita  e 
consentánea  com  os  princípios  de  interesse  e  ordem 
pública,  náo  csteja  á  mercc  da  primeira  mudanca  dos 
corpos  directivos  —  com  uma  orientacáo,  em  suma, 
suficientemente  lícita  e  estável  para  poder  inspirar  ao 
Estado  aquele  mínimo  de  confian^a  em  quc  o  sistema 
da  libercladc  cscolar  protegida  tem  de  assentar. 

De  qualquer  maneira,  é  inegável  que  a  Igreja  e  as 
suas  congregacóes  religiosas  háo-de  ter  sempre,  neste 
domínio,  uma  posicáo  j^rivilegiada,  porquc  beneficiam 
duma  presuncáo  jurídica  de  estabilidade  que  náo  pode 
ser  igualada  por  nenhuma  outra  pessoa  colectiva. 

Por  isso  mesmo,  quaisquer  que  sejam  as  reservas 
a  pór  á  adopcáo  imediata  do  sistema  da  liberdade  esco- 
lar  protegida  pclo  Estado,  relativamente  ao  comum  das 
escolas  privadas,  essas  rcservas  deixam  de  ter  razáo  dc 
ser  a  respeito  das  escolas  confessionais.  É  a  respeko 
delas  que  o  sistema  deve  comecar  a  pór-se  em  movi- 
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mento,  scm  excluir  a  possibilidadc  duma  futura  aplica- 
cáo  a  outras  escolas. 

19  —  Assente  isto,  vejamos,   finalmcnte,  em   que a  apiica$io  < 
domínio  é  quc  a  aplicayáo  do  sistcma  sc  torna,  dej**?0*.110* 
momento,  mais  fácil  e  mais  urgcntc,  focando  scparada-sino  primári 
mente,  a  tal  propósito,  o  domínio  do  ensino  primário, 
do  ensino  secundário  c  do  ensino  superior. 

O  domínio  do  eusino  primário  é,  por  ccrto,  aqucle  É  onde  se  tc 

,  ,         .  j  .  .   na  mais  diíic 

onde  a  execucao  das  ideias  cxpostas  se  torna  maisinas  onde 
difícil,   dada  a  cnorme  dispersáo  quc  o  caracteriza. meno»  urgeni 
Por  sorte,  c  também  o  domínio  ondc  a  implantacáo  do 
sistema  —  pelo  menos,  cm  grande  amplitude  —  c  menos 
urgente. 

Nos  países  doutrinalmentc  divididos,  como  por  exem- 
plo  a  Holanda,  onde  há  scnsivclmcntc  o  mcsmo  número 
de  católicos  e  de  piotestantcs,  o  problcma  do  ensino 
primário  é  o  fulcro  de  toda  a  questáo  escolar  c  só  encon- 
tra  solucáo  satisfatória  numa  aplicacáo  total  do  sis- 
tema  da  liberdade  protegida  pelo  Estado. 

Entrc  nós,  porém,  é  justamente  o  domínio  em  que 
o  problema,  no  seu  conjunto,  tcm  menos  acuidade,  ipor- 
que  os  programas  do  ensino  primário  —  nas  máos  da 
Igreja  ou  nas  máos  do  Estado  —  diíicilmente  poderáo  ser 
diferentes  do  que  sáo;  náo  há,  nesse  grau  de  ensino,  dis- 
ciplinas  que  se  rclacioncm  directamente  com  o  dogma; 
e  todo  o  problcma  girará  em  volta  do  ambientc  cristáo 
da  escola  e  da  eficiéncia  do  ensino  religioso  'nela  mrnis- 
trado.   Trata-sc,  portanto,  dum  problcma  que  adquires<»  tc,n  cer 
certa  gravidado  nos  grandes  centros  urbanos,  onde  é™£?c* 
mais  marcado  o  divórcio  cntrc  a  Igreja  e  a  Escola,  mas  tro»- 
que,  em  extensas  zonas  do  mapa  escolar  do  País,  náo 
reveste  proporcócs  alarmantes,   sobretudo  quando  há 
um  bom  entendimcnto  entrc  o  professor,  o  pároco  e  a 
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família  dos  educandos,  o  que,  gracas  a  Deus,  está  longe 
de  constituir  excepcáo. 
Quanto  á  gcne-       Pode  assim,  afirmar-se  que,  no  domínio  do  ensino 

ralidadedo       .      ,   .  .       ,  .        ,         •  ,         j  n.i 

mapa  escoiar  Primano<  a  implantacao  do  sistema  escolar  da  hber- 
do  pah,  o  pro-  dade  protegida  pelo  Estado   só  reveste  urgéncia  nos 

blema  pode  ,  i     •        •       i  i,  j 

reiegar-se  para  agregados  populacionais  de  certo  vulto,  que  e  onde, 
segundo  piano.  aliás,  a  sua  aplicagáo  se  torna  mais  fácil;  e  quc  a  sua 
aplicacáo  em  larga  escala,  a  toda  a  rede  escolar  do 
país,  pode,  sem  grande  inconvenicnte,  ser  relegada  para 
segundo  plano. 

a  aphcacao  do       20  —  O  problema  cresce  em  urgéncia  e  diminui  em 

sistcma  no  do-  j.r-      1  j     i  •  j  '  • 

mínio  do  en-  diriculdade,  tio  que  respeita  ao  ensino  secundano. 
sino  secundá-       Diminui  ciu  dificuldade,  porque  se  trata  dum  sector 
mc^or  dtfteul"  ^°  cnsino  que  está  longe  de  ter  a  mesma  dispersáo  do 
dade.  antcrior.    Estando  concentrado  nos  agregados  por  um 

número  de  estabelecimcntos  muito  mais  reduzido  que 
os  do  ensino  primário,  o  ensino  secundário  oferece  con* 
dicóes  propícias  para  uma  mais  rápida  substituicáo  do 
rcgime  de  monopólio  cscolar  esladual,  sob  que  pratica- 
mente  vivemos,  por  um  sistema  de  liberdade  protegida 
pelo  Estado. 

b)  Sua  maior  Cresce  aqui  o  problema  em  urgéncia,  porque  a  idade 
em  que  se  frcquenta  o  ensino  secundário  é  a  idade  deci- 
siv*a  para  a  formacáo  doutrinal  dos  homens  de  amanhá 
e  torna-se  imprescindível  dar  ás  famílias  cristás  de  Por- 
tugal,  a  possibilidadc,  que  hoje  praticamente  náo  tém, 
de  dar  aos  seus  filhos  em  idade  liceal  uma  educa^áo 
integralmente  cristá. 

Regaüas  quc        £  necessário  ir  criando,  com  um  ritmo  táo  acele- 

importa  conro         .  .      ,  .  , 

der  as  e*coias  rado  quanto  as  circunstancias  o  pemiitirem,  uma  rede 
catóUcas:       completa  de  escolas  secundárias,  organizadas  livremente 
pela  Igreja,  designadamente  através  das  suas  congrega- 
cóes,  a  contento  das  famílias  dos  educandos.  É  é  neces- 
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sário  que  tais  escolas  beneficiem  da  tríplice  regalia  que 
caracteriza  o  sistema  da  liberdade  escolar  protegida  pelo 
Estado:  subsídios  orcamentais,  liberdade  discretamente 
condicionada  de  programas,  e  oficializacáo  de  diplomas. 

Em  primeiro 'lugar,  subsídios  orcamentais:  náo  aipe-a)  Subsídit 
nas  puramente  simbólicos,  mas  outorgados  com  a  gene-^9at^¡^ai( 
rosidade  suficiente  para  dar  aos  respectivos  professoreso  ensino  cat 
o  mesmo  desafogo  de  situacáo  material  que  desfmtam¡^°at^eComo 
os  das  escolas  ofíciais,  e  para  que  essas  escolas  pos-of¡ciai. 
sam  oferecer  um  ensino  táo  barato  como  o  do  Estado. 
Que  tem  isso  de  impossível?  Se  o  Estado  gasta,  de  ano 
para  ano  verbas  orcamentais  cada  vez  maiores,  na  cons- 
trucáo  de  edifícios  escolares,  no  ipagamento  de  ordena- 
dos  a  professores,  na  criacáo  de  novos  estabelecimen- 
tos  de  ensino,  porque  náo  há-de  deixar  de  gastar  esse 
dinheiro  nuni  pletórico  ensino  oficial  e  passá-lo  a  gas- 
tar  com  o  ensino  privado?  Náo  foi  isso,  porvrentura,  o 
que  já  se  fez  em  vários  países,  com  resultados  altamente 
compensadores?  Porque  náo  se  há-de  aproveitar  a  li^áo 
da  experiéncia  estranha? 

Em  segundo  lugar,  liberdade  de  programas  e  deb)  Liberdat 
compéndios:  sem  este  privilégio,  o  primeiro  redundaria^^^^f 
em  pura  perda. 

Náo  se  receie,  com  o  estabelecimento  desta  liber-i-Nao  resuit 
dade,  que  se  vá  lancar  a  anarquia  no  ensino  secundário nam  daí  qua 

'  ^  Y  ~  q  u  e  r  mconv 

ou  diminuir  o  seu  valor  e  a  sua  eficiéncia.  Trata-se,  pornientes. 
um  lado,  duma  liberdade  discretamente  vigiada,  pois  ao 
Estado  —  como  já  se  explicou  aía"ás  —  deve  ficar  sem- 
pre  o  direito  de  considerar  obrigatório  o  ensino  de  cer- 
tas  disciplinas  e  de  proibir  o  ensino  de  outras.  E  trata-se, 
por  outro  lado,  duma  liberdade  cujos  benefícios  sabc- 
ráo  inteligentemente  aproveitar,  pois  a  Igreja  e  as  suas 
congrega^óes  religiosas  sabem  muito  bem  como  deve  o 
ensino  ser  organizado,  para  ser  eficiente. 

7 
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Se  o  Estado  hoje,  quando  pensa  numa  reforma  do 
ensino  secundário  e  numa  reorganizacáo  dos  seus  pro- 
gramas,  deposita  confianca  em  meia  dúzia  de  profes- 
sores  oficiais,  que  tém  do  ensino  uma  pequena  expe- 
riéncia  de  dez,  vinte  ou  trinta  anos,  autorizando-os  a 
falar  ex  cathcdra  e  a  organizar  programas  modelo-único, 
porque  náo  há^de  depositar  confianca,  para  o  efeito, 
em  instituicóes  que  do  ensino  tém  uma  experiencia  de 
séculos? 

n-Daí  resuita-       Náo  se  receie  o  risco  desta  liberdade  de  programas, 


mcaicuiá  vojj0  a  insistir:  —  Náo  resultaráo  daí,  de  estabeleci- 

veis    vanta-  . 

gens...         mento  para  estabelecimento  de  ensino,  divergéncias  táo 
acentuadas  que  redundem  na  anarquia;  e  daí  resultaráo, 
bem  pelo  contrário,  vantagens  de  ordem  prática  de  valor 
incalculável.    Sem  falar  já  do  incentivo  que  esta  liber- 
dade  representará  para  um  aperfeicoamento  constante 
...  designada-do  ensino,  pense-se,  ao  menos,  na  vantagem  que  have- 
nl*a9áode0cuí- ria  em  'Permitir  a  organizacáo  de  cursos  liceais  com 
sos  üceais  dife  estruturas  diferenciadas,  correspondentes  a  outros  tan- 
renciados...     tQS  ^jpOS  ¿e  formacáo  cultural,  devidamente  adaptados 

ás  aspira^óes  dos  educandos  e  das  respectivas  famílias. 
...  segundo  as  Essa  serra,  sem  dúvida,  a  única  maneira  de  resolver, 
merYrias  ou  a  contento  de  todos,  o  discutido  problema  de  saber  se, 
eientíficas...  no  curso  geral  dos  liceus  —  sem  nunca,  aliás,  se  excluí- 
rem  reciprocamente  — ,  a  formacáo  humanística  deve 
primar  sobre  a  educagáo  científica,  ou  vice-versa.  E  essa 
...  e  segundo  a  seria,  sobretudo,  a  maneira  de  permitir  a  criagáo  —  que 

diversidade  de  ,    -  A  .  ,  ,.       .  ,.c 

e  duma  urgencia  gntante  —  .de  cursos  liceais  direreneia- 
dos  ipara  cada  um  dos  sexos.  Aí  seria  o  campo  próprio 
para  terem  a  palavra  as  congregacoes  religiosas  femini- 
nas,  dando  o  exemplo  da  organizacáo  de  cursos  devida- 
mente  adaptados  á  formacáo  de  mulheres  cristás,  capa- 
zes  de  enfrcntar  cristámente  os  problemas  da  vida  nas 
diversas  profissoes. 


sexos. 
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Este  problema,  desculpe-sc  a  repeticáo,  é  dumacrande  impor- 
urgéncia  gritante.  Chegámos  a  uma  época  em  que,  bem  J*™* 
ou  mal,  a  mulhcr  conseguiu  legítimo  acesso  a  quasc do  probiema. 
todas  as  iprofissóes  atc  há  bem  pouco  tempo  só  exer- 
cidas  pelo  homem.  Mas,  cm  qualquer  profissáo  quc 
desempenhe,  a  mulher  tcm  sempre  de  ser  diferente  do 
homem,  nas  aptidóes,  no  tempcramcnto,  na  especializa- 
cáo  de  competéncias,  ctc;  c,  á  margem  da  profissáo, 
náo  deixa  de  scr  mulher,  esposa,  dona  de  casa,  máe  de 
família,  educadora!  Parece  axiomático,  em  face  disto, 
que  a  mulhcr  deve  ter  uma  formacáo  cducativa  cssen- 
cialmente  diferente  da  do  homem,  e  que  essa  diversi- 
dade  de  educagóes  deve  comecar  logo  no  ensino  sccun- 
dário,  tanto  mais  que  a  grande  maioria  náo  chega  a 
tirar  senáo  essc  curso.  Isto  c,  de  si,  táo  evidente,  que 
o  Papa  Pio  XI,  na  encícliea  «Divini  Illius  Magistri»,  ao 
condenar  a  coeduca<;áo  dos  sexos,  náo  hesita  em  afir- 
mar  expressamente  que,  mais  ainda  do  que  as  razóes 
de  ordem  moral,  exigem  essa  condenacáo  as  razóes  de 
ordem  pedagógica,  ou  seja,  a  necessidade  de  educagóes 
diferenciadas. 

Em  terceiro  lugar:  oficializagáo  de  diplomas:  semr)  OtkUUzatfo 

úc  diplomus. 

este  privilégio,  o  primeiro  e  o  scgundo  perderiam  todo 
o  significado. 

Náo  se  objecte  que  essa  oficializagáo  representaria  r;ssa  °,f^ci^z^ 
um  perigo  ipara  a  boa  cotacáo  dos  diplomas  de  conclu-¿m  r¡sco  a  boa 
sáo  de  curso;  e  que  redundaria  numa  injustica  relativa,cota<íao  dos  di* 

.  .  ,     .  .  .    plomas  de  cur- 

por  passar  a  haver  escolas  que  concedenam  titulos  maisso... 
facilmente  do  que  outras.  Essa  injustica  relativa  existe 
já  hoje  com  os  diplomas  do  cnsino  oficial,  e,  em  certa 
medida,  é  de  todo  inevitável.  Ouem  se  dé  ao  cuidado 
•de  conferir  os  resultados  dos  examcs  do  1.°  ano  duma 
Faculdade,  por  exemplo,  com  os  resultados  que  os  res- 
pectivos  alunos  obtiveram  no  examc  do  7.°  ano  do  Liceu, 
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pode  chegar  a  conclusóes  curiosas  sobre  o  valor  relativo 
das  bitolas  de  classificacáo  dos  vários  liceus  do  País. 

De  resto,  se  nos  lembrarmos  que  o  acesso  ás  pro- 
fissoes  que  exigem  cursos  sccundários,  se  faz,  normal- 
mente,  (por  concursos  de  provas  públicas,  seremos  for- 
cados  a  reconhecer  que  as  escolas  privadas  seriam  mais 
ciosas  ainda  que  as  oficiais  em  -defender  o  valor  dos 
títulos  conferidos,  pois  o  fracasso  público  dos  seus 
diplomados  seria  a  ruína  da  própria  escola.  Nada 
impede,  aliás,  que  o  Estado,  neste  pormenor,  siga  pru- 
dentemente  o  sistema  de  concessoes  graduais,  man- 
«dando,  de  comeco,  fiscalizar  o  nível  dos  exames,  e  liber- 
tando  progressivamente  a  escola  dessa  fiscalizacáo,  á 
medida  que  o  seu  prestígio  a  for  impondo  por  si. 
...ncm  seria  Náo  se  levante  também,  contra  a  oficializacáo  dos 
dificuitadapeia  títujos   a  ODjeccáo  da  diversidade  dos  cursos:  náo  se 

diversidade dos  .1  r-  •   i-       -        ■  j 

programas.  diga,  por  outras  palavras,  que  cssa  olicializacao  amda 
seria  admissível  se  os  cursos  fossem  de  modelo-único, 
mas  que  náo  fará  sentido  se  esses  cursos  —  como  se 
preconizou  atrás  —  puderem  ser  diferentes  de  esoola 
para  escola.  É  fácil  ,de  ver  quc  a  objeccáo  náo  colhe: 
náo  existe  já  hoje,  para  cfeitos  de  acesso  a  certos  car- 
gos  públicos,  a  equiparacáo  entre  cursos  táo  difercntes 
como  sáo  o  curso  comercial,  o  curso  geral  dos  liceus 
e  o  curso  geral  de  alguns  seminários  congreganistas? 
Náo  existe  já  hoje,  para  efeitos  de  ingresso  nos  cursos 
superiores,  dispensa  do  exame  do  7.°  ano  .do  Liceu  e 
do  exame  de  aptidáo  a  diplomados  com  certos  cursos 
estruturalmentc  diversos  dos  exigidos  á  eeneralidade 
dos  alunos?  E  que  inconveniente  tem  daí  advindo? 
Náo  sáo  esses  alunos,  nos  cursos  superiores,  muitas 
vezes  os  melhores?  Se  o  curso  dos  liceus  (especial- 
mente  o  curso  geral)  tem  uma  funcáo  essencialmente 
formativa,  e   náo  informativa,   que  importáncia  terá, 
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para  efeitos  de  continuacáo  de  estudos,  que  os  alunos 
se  apresentem  com  conhecimentos  de  diverso  valor  infor- 
mativo,  se  o  fundamental  —  o  aspecto  formativo  —  tiver 
sido  respeitado? 

21 — Duas  palavras,  para  terminar,  sobre  a  viabili-A  apiicacáo  do 
dade  da  instauracáo  do  sistema  da  liberdade  pro*tegida2™a¿° 
pelo  Estado,  no  domínio  da  instrucáo  superior.  É  este,*ino  superior. 
talvez,  o  domínio  onde  tal  instauracáo  se  torna  mais 
urgente — pois  náo  há,  entre  nós,  ainda,  nenhuma  escola 
privada  de  ensino  superior  aberta  á  frequéncia  de  lei- 
gos  —  e  é  este,  com  certeza,  o  domínio  onde  ela  se  torna 
mais  fácil,  pois  náo  dará  lugar,  de  momento,  senáo  á 
criacáo  duma  escola  nova:  —  A  Universidade  Católica 
Portuguesa. 

Já  tive  ocasiáo   de  expor  o  que  penso   sobre  o  importa  criar, 
assunto,  num  pequeno  ensaio  que  sobre  ele  pubiliquei, °t" 
há  pouco  mais  dum  ano,  num  semanário  de  CoinrMe  Teoiogia  ou 
bra(').    Sem  querer  repetir  o  que  entáo  afirmei,  per-"™^"*111"10 
mito-me  apenas  insistir  em  que  as  aspiracóes  dos  cató- 
licos  iportugueses,  a  este  respeito,  náo  ficaráo  satisfeitas 
com  a  simples  criacáo  duma  Faculdade  de  Teologia, 
integrada  na  Universidade  de  Coimbra,  ou  com  a  cria- 
cáo  dum  Instituto  á  parte,  para  o  ensino  da  Teologia, 
da  Filosofia  e  do  Direito  canónico,  ao  qual  seja  estra- 
nho  o  ensino  das  disciplinas  profanas. 

O  Santo  Padre  Pio  XII,  gloriosamente  reinante,  tem  •  •  mas  stm 
insistido,  repetidas  vezes,  na  necessidade  de  o  ensinOdaX  catóík^ 
superior  católico  se  estender  a  todas  as  disciplinas  uni-com  represen- 
versitárias,  mesmo  áquelas  que  aparentemente  menos  l^Facuidl'd^ 


(x)  Trata-se  dum  artigo  intitulado  Universuiade  Católica,  publi- 
cado  no  semanário  Beira  Litoral,  ano  I,  n.°  36,  de  26  de  Dezembro 
de  1953,  e  depois  reproduzido  pelo  Correio  de  Coimbra  e  outrus  jornais. 
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rela^áo  apresentam  com  o  dogma.  Náo  basta  —  como 
naquele  ensaio  afirmei — ,  «que  haja  católicos  com  um 
curso  de  Mcdicina,  de  Engenharia,  de  Direito  ou  de 
Ciéncias;  é  necessário  que  haja  médicos  católicos,  juris- 
tas  católicos,  letrados  e  cicntistas  católicos,  o  que  é  muito 
diferente.  E  isso  só  se  consegue  onde  haja  um  ensüio 
católico  do  Direito,  um  ensino  católico  da  Medicina,  um 
ensino  católico  das  Letras  e  das  Ciéncias...  numa  pala- 
vra:  numa  Universidade  Católica». 
o  probicma  6  o  problema  da  cria^áo,  em  Portugal,  <duma  Univer- 
vuxientedeca-  sidade  Católica,  assim  concebida,  é  quase  exolusiva- 
rácter  finan- mente  um  problema  financeiro.  Só  uma  coisa,  na  ver- 
dade,  é  precisa:  que  o  Estado  se  disponha  a  cumprir  o 
seu  dever,  enveredando  francamente,  neste  domínio,  pela 
adopcáo  do  sistema  da  liberdade  escolar  protegida,  cus- 
teando  a  instalagáo  e  os  gastos  da  Universidade  Cató- 
lica,  em  termos  de  o  seu  ensino  ser  táo  acessível  como 
o  das  Universidades  oficiais,  e  em  termos  de  os  seus 
professores  terem  os  mesmos  vencimentos  e  as  mes- 
mas  regalias  .de  aposentacáo  que  os  destes.  O  resto 
virá  por  acréscimo,  desde  que  á  nova  Universidade  seja 
dada  plena  autonomia  na  organizagáo  dos  seus  progra- 
mas  e  na  concessáo  de  títulos  académicos,  válidos  para 
o  exercício  das  diversas  profissóes. 
Náo  coihe  a  «Náo  seria  argumento  válido,  contra  isto  —  é  pre- 
quc  Cjá9 ^temoí  c^so  corajosamente  repeti-lo — ,  o  dizer  que  temos  já 
Universidades  Universidades  de  sobejo  e  que  náo  se  justifica  que  o 
Estado  despenda  mais  dinheiro  com  uma  nova  Univer- 
sidade.  Isso  ipoderia,  quando  muito,  justificar  a  supres- 
sáo  de  algumas  Faculdades,  hoje  existentes  em  dupli- 
cado  ou  triplicado,  nas  Universidades  oficiais,  em  bene- 
fício  da  cria^áo  das  Faculdades  correspondentes,  na 
nova  Universidade  Católica.»  De  resto,  é  preciso  notar 
que  há  sectores  do  ensino  superior  que  já  hoje  recla- 
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mam  instantemente  a  criacáo  de  novas  Faculdades, 
como  sucede,  por  exemplo,  com  o  Direito,  onde  os  cur- 
sos  do  1.°  ano  já  atingem,  quer  em  Coimbra  quer  em 
Lisboa,  uma  frequéncia  de  perto  de  400  alunos.  Se  se 
entender  que  náo  é  fácil  fazer  nascer,  dum  momento 
para  o  outro,  uma  Universidade  Católica  onde  estejam 
representadas  todas  as  Faculdades  Universitárias,  que 
se  comece,  ao  menos,  por  aquelas  cuja  criagáo  as  neces- 
sidades  escolares  mais  urgentemente  reclamam. 

«0  que  náo  deve  aceitar-se  —  repetindo,  mais  uma  Conc'.usáo. 
vez,  palavras  que  já  escrevi  —  é  que,  num  país  onde  os 
católicos  sáo  grande  maioría,  haja  quatro  Universidades 
oficiais,  doutrinalmente  agnósticas,  sustentadas  com  o 
dinheiro  do  Estado  —  que  é  dinheiro  de  todos  os  portu- 
gueses,  náo  se  esqueca  isso,  e,  portanto,  dos  católicos 
também  —  e  que  náo  haja,  ao  menos,  uma  Universidade 
Católica,  sustentada  pelo  Estado  nos  mesmos  termos  em 
que  sustenta  as  demais.» 

É  para  esta  Universidade  Católica  —  em  cujo  seio 
prouvera  a  Deus  eu  pudesse  acabar  a  minha  vida  de  pro- 
fessor — ,  que  eu  tenho  sonhado  tantas  vezes  —  ou  eu 
náo  fosse  um  sonhador,  como  Vossas  Exceléncias  aca- 
bam  de  ver;  mas  ai  do  mundo  se  náo  houvesse  sonha- 
dores  —  que  eu  tenho  sonhado,  ia  a  dizer,  a  restaurada 
grandeza  da  Universidade  de  outros  tempos,  fiel  á  cul- 
tura  ecuménica  do  cristianismo,  subordinada  aos  dita- 
mes  da  Hierarquia,  institucionalmente  autónoma,  verda^ 
deira  corpora^áo  de  mestres  e  escolares  ao  servi^o  da 
unidade  da  ciéncia  —  o  mesmo  é  que  dizer:  ao  servico 
de  Deus,  nosso  supremo  Bem  e  nossa  Salvacáo. 
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A  PROPOSITO  DA  EDUCACAO  (*) 

O  meu  ilustre  conterráneo  Senhor  Comendador 
António  Maria  Santos  da  Cunha,  deputado  pelo  círculo 
de  Braga,  proferiu  na  Assembleia  Nacional  dois  impor- 
tantes  discursos  sobre  o  problema  da  educacáo,  que 
tiveram,  na  altura,  franco  acolhimento  e  aplauso  <por 
parte  da  opiniáo  pública;  um  deles,  cm  sessáo  de  16 
de  Marco  de  1962,  em  período  de  «antes  da  ordem  do 
dia»,  a  tpropósito  dos  acontecimentos  que  entáo  agi- 
taram  a  vida  académica  das  nossas  universidades;  e 
o  outro,  quase  dois  anos  depois,  em  sessáo  de  23 
de  Janeiro  de  1964,  integrado  na  discussáo  do  aviso 
prévio  sobre  educacáo  nacional.  A  instáncias  de  alguns 
amigos,  resolveu  agora  dá-los  á  estampa  em  publicacáo 
separada,  para  náo  ficarem  perdidos  nas  páginas  do 
«Diário  das  Sessóes»;  e  só  é  de  lcuvar  tal  iniciativa, 
pois  que,  á  parte  o  mau  gosto  da  cita^áo  do  meu 
nome,  há  nos  dois  referidos  discursos  consideracóes 
muito  judiciosas,  táo  oportunas  hoje  como  quando 
foram  produzidas,  e  sobre  as  quais  bom  seria  que  inci- 
dissem  as  atencóes  de  quantos  tém  entre  nós  respon- 


(*)  Prefácio  a  um  opúsculo  de  António  Maria  Santos  da 
Cunha.  A  Propósito  de  Educafdo.  Dois  discursos  na  Assembleia 
Nacional.    Braga,  Livraria  Cruz,  1965. 
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sabilidades  no  estudo  e  resolugáo  dos  problemas  edu- 
cativos. 

Os  dois  discursos  formam,  no  seu  conjunto,  um 
todo  homogéneo;  e  enquadram-se,  quanto  ás  doutrinas 
expendidas,  na  linha  de  pensamento  dos  documentos 
pontifícios  que  ao  problema  da  educacáo  se  tém  refe- 
rido,  procurando  dar  resposta  ás  duas  grandes  ques- 
tóes  que  esse  problema  envolve:  saber  a  quem  compete 
educar  e  como  deve  ser  orientada  a  educagáo. 

Como  ponto  fulcral  de  todas  as  suas  considera^oes, 
o  Senhor  Deputado  António  Santos  da  Cunha  póe  em 
devido  relevo  a  prioridade  dos  direitos  da  Igreja  e  da 
família  em  matéria  de  educacáo;  e  chama  especialmente 
a  atencáo  ipara  o  facto  de  os  direitos  do  Estado  virem 
só  depois  dos  dessas  outras  duas  instituicóes,  compe- 
tindo-lhe  fomentar  c  favorecer  a  ac^áo  educativa  que 
elas  podem  e  devem  exercer  e  só  depois  disso  lhe  com- 
petindo  suprir  e  completar  essa  ac^áo,  intervindo  ele 
ipróprio  na  educa^áo,  para  chegar  até  onde  a  família 
e  a  Igreja,  neste  domínio,  por  si  mesmas,  náo  podem 
chegar. 

Esta  doutrina,  que  é  de  direito  divino,  quanto  á 
prioridade  dos  direitos  da  Igreja,  e  que  é  de  direito 
•natural,  quanto  á  prioridade  dos  direitos  da  família, 
está  explicitada  de  forma  lapidar  na  Encíclica  Divini 
Illius  Magistri,  de  31  de  Dezembro  de  1929;  mas  náo  é, 
evidentemente,  uma  doutrina  nova,  da  autoria  do  imor- 
tal  Pontífice  Pio  XI,  entáo  reinante;  é  uma  doutrina  de 
sempre,  que  já  muitos  outros  textos  pontifícios  ante- 
riormente  tinham  proclamado. 

Nunca  foi  outro  o  pensamento  da  Igreja;  e  se  só 
a  partir  do  século  xix  os  papas  o  proclamam,  defen- 
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dem  e  reivindicam  com  particular  insistencia,  é  porque 
só  entáo  comecou  a  assumir  proporcóes  dramáticas 
a  tendéncia  do  Estado  para  monopolizar  a  educa^áo, 
com  menosprezo  total  dos  direitos  da  Igreja  e  da 
família. 

A  intromissáo  do  Estado  na  esfera  dos  direitos  da 
Igreja  e  da  família  em  matéria  de  educa^áo  iniciou-se 
com  a  Reforma  protestante;  alastrou  aos  países  cató- 
licos  no  século  XVIII,  com  a  vitória  das  ideias  ilumi- 
nistas  e  racionalistas;  e,  por  estranho  que  pareca,  náo 
retrocedeu — antes  se  agravou  — com  a  Revolucáo  Fran- 
cesa  e  com  as  revolucóes  burguesas  que  levaram  á  for- 
macáo  dos  estados  liberais,  ao  longo  do  século  xix. 
De  facto,  e  como  bem  faz  notar  Heixrich  Rommex, 
«o  espírito  liberal,  que  no  século  xix  favoreceu  a  nao 
intervencáo  do  Estado  na  vida  económica,  iproclama, 
em  aberta  contradicáo  com  o  seu  evangelho  de  liber- 
dade,  o  monopólio  do  Estado  na  educagáo»  ('). 

Esta  crescente  tendéncia  monopolizadora  é  acom- 
ipanhada,  por  outro  lado,  duma  náo  menos  perigosa 
tendéncia  secularizadora,  que  se  inicia,  já  náo  com  a 
Reforma  protestante,  mas  com  o  racionalismo  e  a  Ilus- 
tracáo,  que  váo  procurando  substituir  a  fé  pela  razáo  e 
a  teologia  pela  mera  filosofia,  no  mesmo  ritmo  em  que 
váo  tentando  ai*vorar  o  Estado  em  supremo  educador. 
E,  quando  o  credo  que  o  iluminismo  havia  depositado 
na  razáo  entra  em  declínio,  sáo  as  novas  correntes  do 
utilitarismo,  do  naturalismo  e  do  positivismo  que  pas- 
sam  a  inspirar  toda  a  filosofia  da  educagáo  e  que  se 
servem  do  mesmo  dogma  do  monopólio  educativo  esta- 


(*)  Heinrich  Rommex,  El  Estado  en  el  pensamiento  catolico 
(Un  tratado  de  filosofia  politica),  traducáo  espanhola  de  Enrique 
Tierno  Galván  (Madrid,  1956),  pág.  414. 
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dual  para  lan^ar  as  bases  dum  novo  humanismo  —  dum 
humanismo  secular,  anticlerical  e  antieristáo,  que  visa 
a  adaptar  o  homem  a  um  mundo  novo,  dominado  pela 
ideia  da  riqueza  económica  e  pela  crenca  numa  civiliza- 
cáo  exclusivamente  tecnológica  (')• 

É  neste  quadro  histórico  e  sociológico  que  a  voz 
dos  pontífices  comeca  a  erguer-se,  para  condenar  nos 
termos  mais  vivos  quer  o  monoipólio  estadual,  quer  a 
secularizacáo  da  educagáo,  que  se  acoberta  á  sombra 
daquela  tendéncia  monopolizadora.  O  alarme  a  respeito 
dos  perigos  duma  educa^áo  sem  Deus  ou  contra  Deus 
é  dado  já  por  Pio  VII,  na  Encíclica  Din  Satis,  de  15 
de  Maio  de  1800,  por  Leáo  XII,  na  Constituigáo  Apos- 
tólica  Quod  divina  sapientia,  de  28  de  Agosto  de  1824, 
e  por  Gregório  XVI,  na  Carta  Cum  chrislianaz,  de  21 
de  Junho  de  1836  (2);  mas  é  só  Pio  IX,  na  Alocugáo  con- 
sistorial  de  1  de  Novembro  de  1850,  iproferida  a  propó- 
sito  da  recente  legislagáo  escolar  absorcionista  do  Reino 
da  Sardenha,  e  na  Carta  Quum  non  sine,  de  14  de  JuLho 
de  1864,  dirigida  ao  Arcebispo  de  Friburgo  de  Brisgóvia, 
a  felicitá-lo  pela  sua  resisténcia  ao  novo  regime  escolar 
estadual,  quem  pela  primeira  vez  verbera  energicamente 
os  abusos  do  poder  civil,  ao  pretender  chamar  a  si  a 
direcgáo  e  orientagáo  doutrinal  de  todos  as  escolas, 
«contra  os  direitos  da  Igreja  e  em  detrimento  da  reli- 
giáo»,  ao  mesmo  tempo  que  proclama  e  reivindica,  em 
nome  da  mesma  Igreja,  o  direito  de  fundar  escolas 
populares  e  de  «velar  por  esses  estabelecimentos  com 


(1)  Cfr.  ob.  e  loc.  at. 

(2)  V.  os  textos  respectivos  devidamente  seleccionados  em 
Les  enseignements  pontificaux  —  L'éducation  (Tournai,  1955),  págs.  5, 
9-10  e  15,  respectivamente. 
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mais  cuidado  ainda  do  que  sobre  os  outros  e  de  os 
rodear  de  toda  a  sua  solicitude»  ('). 

O  problema  assume  desde  logo  tal  relevo  na  luta 
da  Igreja  contra  os  erros  doutrinarios  dos  novos  tem- 
pos,  que  o  Syllabus,  de  8  de  Dezembro  de  1864,  consa- 
gra  nada  menos  de  3  dos  seus  80  artigos  á  condenacáo 
do  monopólio  estadual  da  educacáo,  do  afastamento 
da  autoridade  e  ingeréncia  da  Igreja  na  organizacáo 
escolar  e  da  tendéncia  laicizante  que  reduz  os  fins  da 
educacáo  «ao  conhecimento  das  coisas  puramente  natu- 
rais  e  da  vida  social  terrena»  (2). 

O  Papa  Pio  IX  volta  ainda  ao  assunto  rcpelidas 
vezes;  e,  como  ele,  os  seus  sucessores  Lcáo  XIII,  S.  Pio  X 
e  Bento  XV,  em  documentos  de  diversa  índole,  motiva- 
dos,  na  sua  maior  parte,  pela  necessidade  de  protestar 
contra  o  cerco,  cada  vez  mais  apertado,  movido  ao 
ensino  livre  pela  legislacáo  liberal,  que  por  toda  a  parte 
vai  procurando,  a  pouco  e  pouco,  instaurar  um  sistema 
escolar  monopolista,  afastando  a  Igreja  de  toda  a  inter- 
vencáo  na  actividade  educativa  e  imprimindo  a  csta,  em 
nome  da  liberdade —  daquilo  a  que  S.  Pio  X  corajosa- 
mente  chamou  «o  novo  jugo  duma  libcrdade  hipó- 
crita»  — ,  uma  orienta^áo  laicizante,  anticlerica!  e  anti- 
católica  O- 


(!)    V.  os  rcspcctivos  textos  na  ob.  (//.,  píí^s.  26  c  34-36. 

(2)  Hmbora  os  trés  aspectos  se  entrelaccni,  é  nos  artigos  xlv 
e  XLVU  quc  o  Syllabus  funilamcntalmentc  condena  o  monopólio 
estadual  da  educacáo;  é  no  artigo  xlvii  que  dá  autonomia  á  con- 
denacáo  do  afastamento  da  Igreja  da  actividade  educativa;  c  é  no 
artigo  xlviii  que  condena,  em  particular,  a  laiciza^áo  do  cnsino 
e  a  reducáo  da  educacáo  a  uma  simples  forma^So  naturalista  c  social. 
Cfr.  os  textos  respectivos  na  ob.  at.,  págs.  39  e  40. 

(3)  Xáo  se  compadece  a  índole  deste  modesto  prefácio  com 
uma  enumeracáo  exaustiva  dos  textos  pontifícios  que  repetidamente 
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Coube,  porém,  ao  Santo  Padre  Pio  XI  o  grande 
mérito  de  ter  sintetizado  num  único  texto  toda  a  dou- 
trina  da  Igreja  em  matéria  de  educacáo,  numa  encíclica 
consagrada  ex  professo  á  definicáo  dos  fundamentos 
doutrinais  e  do  campo  próprio  da  ac^áo  educativa  da 
Igreja,  da  família  e  do  Estado  e  á  fixacáo  de  princípios 
sobre  o  sujeito,  o  meio  e  os  fins  da  educacjio:  a  Encí- 
clica  Divini  lllius  Magistri,  de  31  de  Dezembro  de  1929. 

A  parte  mais  importante  dessa  encíclica  é,  sem 
dúvida,  aquela  em  que  se  definem  os  justos  limites  da 
intervencáo  do  Estado  na  actividade  educativa  —  pro- 
blema  que,  ao  tempo,  se  revestia  de  nova  acuidade,  por 
virtude  das  tcndéncias  monopolizadoras  e  paganizantes 
do  Estado  fascista,  vitorioso  em  Itália  desde  1922  e 
entáo  no  auge  da  sua  estruturacáo  e  consolidacáo. 
Já  uns  meses  antes  Pio  XI  tinha  proferido  sobre  o 
assunto  palavras  extremamente  claras  e  enérgicas,  no 
famoso  discurso  que  dirigiu  em  14  de  Maio  de  1929  aos 
alunos  do  Colégio  de  Mondragone,  em  reaccák)  contra 
um  longo  discurso  de  3  horas  proferido  na  véspera  por 
Mussolini  na  Cámara  dos  Deputados  italiana  (');  e  havia 
de  voltar  ao  problema  ainda  duas  vezes  mais,  na  Encí- 
clica  Non  abbiamo  bisogno,  de  29  de  Junho  de  1931, 


e  incisivamentc  condenam  o  monopólio  estadual  da  educacáo  e  o 
disfarcado  objectivo  laicizante  que  leva  implícito.  Com  referéncia 
aos  quatro  pontificados  a  que  nos  reportamos,  pode  ver-sc  uma 
excelcnte  seleccáo  documental  na  ob.  cit.,  de  págs.  40  a  161.  A  frase 
de  S.  Pio  X  citada  no  texto  pertence  á  Kncíclica  Editae  saepe,  de  26 
de  Maio  de  1910.   Cfr.  ob.  cit.,  pA<¿.  143 

(')  O  texto  oficial  foi  publicado  a  primeira  vez  no  Osservatore 
Hotnano  de  16  de  Maio  de  1929.  Vcja-se  a  rcspectiva  tradu<;áo  fran- 
cesa  na  Documentation  Catholique,  tonio  xxi  ( Janeiro-Junho  de  1929), 
cols.  1495  e  segs. 
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sobre  «A  accáo  católica  e  o  fascismo»  (')  e  na  Encíclica 
Mit  brennender  Sorge,  de  14  de  Marco  de  1937,  diri- 
gida  aos  bispos  alemáes,  sobre  a  situacáo  da  Igreja  no 
Reich  alemáo  (2).  Mas  todos  esses  textos  nada  mais 
fazem  do  que  chamar  a  atencáo  para  aspectos  parcela- 
res  da  doutrina  que  se  encontra  fixada,  a  corpo  inteiro, 
na  Encícllica  Divini  Illius  Magistri,  que  continua  a  ser, 
assim,  ainda  hoje,  o  documento  papal  mais  importante 
na  matéria  e  que  quase  dispensa,  para  quem  queira  intei- 
rar-se  do  pensamento  da  Igreja  sobre  o  assunto,  a  lei- 
tura  de  qualquer  outro  texto  pontifício  (3). 


(x)  O  texto  oficial  é  cm  língua  ítaliana  c  saíu  no  Osscrvatore 
Romono  de  5  de  Julho  de  1931.  Veja-se  a  respectiva  traducáo  fran- 
cesa  na  Documentation  Catlwhqut,  vol.  xxvi  ( Julho-Dczcmbro  de  1931), 
cols.  67  e  segs. 

(2)  O  tcxto  oficial  c  em  língua  alcmá  e  safu  no  Osservatore 
Romano  de  22  e  23  de  Marco  de  1937.  Veja-se  a  respectiva  tradu^ao 
francesa  na  Documentation  Catholique,  vol.  xxxvn  ( Janeiro-Junho 
de  1937),  cols.  901  c  segs. 

(3)  O  mesmo  sc  diga  dos  textos,  aliás  numerosos,  do  ponti- 
ficado  dc  Pio  XII,  em  que  se  renova  a  condenacáo  do  monopólio 
estadual  da  educacáo  e  do  laicismo  que  normalmente,  como  verda- 
deiro  objectivo,  leva  escondido  consigo.  Citemos,  designadamente, 
a  Encíclica  Summi  Pontt/icatus,  dc  20  de  Outubro  de  1939,  a  Carta 
Le  sujet  qu'on  choisi,  de  27  de  Julho  de  1946,  dirigida  á  23. a  Semana 
Social  do  Canadá,  a  Alocucáo  á  Uniáo  Católica  Italiana  do  Ensino 
Secundário,  de  4  de  Setembro  de  1949,  e  a  Carta  do  Secretário  de 
Estado  á  4.»  Semana  Social  Portuguesa,  dc  16  dc  Outubro  de  1952. 
Os  passos  que  interessam,  desses  textos,  podem  ler-se,  respectiva- 
mente,  a  págs.  296-297,  358,  387  e  453  da  já  citada  seleccáo  documen- 
tal    Les   enseignements   pontificaux  —  L'éducation    (Tournai,  1955). 

Também  nos  pontificados  de  Joáo  XXI II  e  Paulo  VI  náo  voltou 
a  haver  nenhuma  exposicáo  de  conjunto  sobre  a  matéria,  cmbora  a 
condena^áo  do  monopólio  estadual  da  educacáo  tenha  adquirido  novo 
vigor  com  a  reafirmacáo,  em  termos  gerais,  do  ptincípio  da  subsi- 
diariedade,  como  norma  básica  reguladora  de  toda  a  intervencáo  do 


i 

I 
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A  posigáo  doutrinal  defendida  pela  Encíclica  e  con- 
firmada  por  todos  os  demais  documcntos  pontifíeios 
que  ao  problema  se  referem  é  a  de  que  o  Estado,  como 
responsável  pela  realizacáo  do  bem  comum  temporal 
no  quadro  da  comunidade  nacional,  tem  como  primeiro 
dever,  em  matéria  de  educacáo,  promover  e  proteger  a 
acgáo  da  Igreja  e  da  família,  sem  se  limitar  passiva- 
mente  a  corisentir  no  exercício  da  acqao  educativa  por 
parte  dessas  duas  instituicoes.  A  prioridade  de  direitos 
da  Igreja  e  da  família  sobre  os  do  Estado  na  tarefa  de 
educar  pode  considerar^se  um  aspecto  concreto  da  apli- 
cagáo  do  princípio  da  subsidiariedade  -na  Encíclica  Qua- 
dragesimo  Anno  e  que  outros  textos  pontifícios  com  fre- 
quéncia  repetiriam  posteriormente  (l);  mas  tem  em  seu 
favor,  além  disso,  uma  prioridade  de  títulos  —  o  direito 
divino  c  o  direito  natural,  respectivamente  —  que  náo 
pode  ser  postergada  sem  pecado  de  verdadeira  inver- 
sáo  de  valores.  Ora,  náo  é  cruzando  passivamente  os 
bragos  e  esperando  o  insucesso  das  suas  iniciativas  para 
se  lhes  substituir,  que  o  Estado  respeitará  essa  priori- 
dade  de  direitos  da  Igreja  e  da  família. 


Estado  na  vida  privada,  ícita  nas  duas  grandes  Encíclicas  de 
Joao  XXIII:  na  Mater  et  Magistra,  de  15  de  Maio  de  1961,  §§  53 
a  58;  e  na  Pacem  in  Terris,  de  11  de  Abril  de  1963,  §§  140  e  141. 

(l)  O  fyrincípio  da  subsidiariedade,  que  a  Encíclica  Quadra- 
pesimo  Anno,  dc  15  de  Maio  de  1931.  qualifica  de  «gravíssimo  prin- 
cípio  de  filosofia  social»,  é  definida  ncssa  encíclica  nos  seguintes 
termos:  «Do  mesmo  modo  quc  náo  c  lícito  retirar  aos  particulares 
para  as  transfcrir  para  a  comunidade,  aquelas  tarefas  que  eles  sáo 
capazes  tle  cumprir  por  sua  iniciativa  c  pelos  seus  próprios  meios, 
seria  igualmente  injusto  e  gravemente  perturbador  da  ordem  social 
atribuir  a  uma  maior  e  mais  alta  socicdadc  aquilo  que  pode  ser  feito 
pelas  comunidades  menores  e  inferiorcs.  O  objectivo  natural  de 
qualquer  intervencáo  em  matéria  social  é  ajudar  os  membros  do 
corpo  social,  e  náo  destruí-los  ou  absorvé-los». 
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Essa  maneira  de  proceder,  que  está  na  base  do  sis- 
tema  chamado  da  liberdade  passiva  de  educagáo  ou 
liberdade  de  educagáo  á  margem  do  Esíado,  é  uma 
forma  hábil,  mas  hipócrita,  de  procurar  uma  base  de 
legitimidade  para  todas  as  abusivas  intromissoes  do 
Estado  na  actividade  educativa  e  representa  uma  das 
maiores  mentiras  que  o  Estado  liberal  difundiu  em 
nome  da  liberdade,  instaurando  disfarcadamente  um 
regime  de  monopólio  educativo,  ao  servico  dum  huma- 
nismo  liaicista  e  anticristáo. 

Só  com  um  apoio  activo,  designadamente  no  campo 
económico,  á  actividade  educativa  da  Igreja  e  da  famí- 
lia  o  Estado  respeitará  verdadeiramente  a  prioridade 
de  direitos  que  Ihes  assiste.  Enquanto  náo  tiver  dado 
á  Igreja  e  á  família  todos  os  meios,  mesmo  materiais, 
para  estas  realizarem  integralmente  no  domínio  educa- 
tivo  a  obra  que  querem,  ipodem  e  devem  realizar  por 
si,  o  Estado  náo  terá  cumprido  o  primeiro  dos  seus 
deveres  nesta  matéria,  que  é  o  de  promover  e  proteger 
a  accjio  educativa  daquelas  duas  sociedades  prioritá- 
rias.  E  é  isso  justamente  o  que  preconiza  o  sistema 
chamado  da  liberdade  activa  de  educagáo  ou  liberdade 
de  educagáo  protegida  pelo  Estado,  que,  assim,  se  deve 
considerar  o  único  consentáneo  com  a  doutrina  dos 
textos  pontifícios  e  o  único  que  garante  uma  liberdade 
efectiva  :da  Igreja  e  da  família  no  exercício  da  sua  mis- 
sáo  educadora. 

Ao  Estado  incumbe,  seguidamente,  na  doutrina  da 
Encíclica,  suprir  e  completar  a  acgáo  da  Igreja  e  da 
família,  colmatando  as  lacunas  por  estas  deixadas  em 
aberto  e  chamando  a  si  a  accáo  educativa  em  todos  os 
domínios  onde  a  família  e  a  Igreja,  mesmo  com  todos 
os  apoios  materiais  e  económicos,  nunca  poderiam  che- 
gar  eficientemente.  Mas  o  importante  é  que,  a  pretexto 
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de  suprir  e  completar,  o  Estado  náo  se  deixe  levar  pela 
tentacáo  de  absorver,  enveredando  pelo  caminho  de  se 
sobrepor  á  família  e  á  Igreja,  quer  chamando  a  si  tare- 
fas  que  melhor  seriam  desempenhadas  por  estas  quando 
dotadas  dos  meios  económicos  necessários,  quer  arvo- 
rando-se  em  doutrinador  e  imiprimindo  á  actividade 
educativa  uma  orientacáo  diversa  daquela  que  a  Igreja 
e  as  famílias  seguiriam,  se  estivessem  ao  seu  alcance 
esses  sectores  da  educacáo  em  que  tém  de  conformar-se 
em  ser  substituídas  pelo  Estado. 

O  carácter  supletivo  da  intervencáo  do  Estado  em 
matéria  de  educacáo,  efectivamente,  náo  dita  apenas 
os  limites  espaciais  da  sua  accáo  educativa,  mas  muito 
mais  que  isso,  os  limites  doutrinais  em  que  tem  de 
enquadrar-se.  A  sua  funcáo  é  supletiva,  sem  duvida, 
quanto  á  determinacáo  do  campo  próprio  em  que  lhe 
compete  intervir;  e,  por  isso  mesmo,  terá  de  considerar-se 
abusiva  toda  a  intromissáo  do  Estaldo  nos  domínios  em 
que  a  Igreja  e  a  família  podem  actuar  com  eficiéncia,  se 
economicamente  ajudadas.  Mas  a  sua  funcáo  é  suple- 
tiva  também  —  e  isso  tem  náo  menor  importáncia  — 
quanto  á  determinacáo  da  orientacáo  doutrinal  que  Ihe 
incumbe  imprimir  á  ac^áo  educativa  que  é  ohamado  a 
exercer  em  substituicáo  da  Igreja  e  da  família.  Porque 
a  sua  funcáo,  neste  aspecto,  é,  ainda  e  sempre,  a  de  rea- 
lizar  o  que  a  família  e  a  Igreja  náo  podem  realizar  por 
si,  o  Estado  náo  tem  que  arvorar  se  em  doutrinador, 
antes  tem  de  conformar-se  com  a  orientacáo  doutrinal 
que  aquelas  sociedades  prioritárias  dariam  á  cducacáo 
em  tais  sectores,  se  lhes  fosse  possível  desempenhar 
directamente  essa  missáo. 


Copyrighted  material 


115 


*  * 

Bem  avisado  andou,  em  nosso  entender,  o  Senhor 
Deputado  António  Santos  da  Cunha  em  tomar  este 
esquema  de  ideias  como  ponto  de  partida  e  como  ali- 
cerce  doutrinal  de  todas  as  consideracoes  que  produ- 
ziu  nas  duas  intervencoes  parlamentares  agora  dadas 
de  novo  á  estampa.  Falando  numa  assembleia  política 
e  no  exereício  <do  seu  direito  e  do  seu  dever  de  chamar 
a  atengáo  do  Governo  para  o  que  Ihe  cumpre  realizar 
e  como  realizá-lo,  náo  podia  efectivamente  o  ilustre 
deputado  encontrar  apoio  mais  seguro,  para  as  consi- 
deracoes  que  se  propós  fazer  sobre  as  responsabilidades 
dos  poderes  públicos  no  problema  da  educagáo,  do  que 
o  esquema  cristalino  e  doutrinalmente  inatacável  que 
sobre  o  assunto  oferece  a  Encíclica  Divini  Iilius  Magistri. 

Esse  esquema  tem  na  verdade  o  mérito,  como  bem 
resulta  de  tudo  quanto  dissemos  atrás,  de  fornecer  náo 
só  um  critério  básico  para  a  determinagáo  dos  justos 
limites  em  que  o  Estado  pode  e  deve  intervir  na  accao 
educativa,  como  ainda  um  critério  de  orientacáo  dou- 
trinal  para  a  actua^áo  do  Estado,  no  campo  da  sua  legí- 
tima  intervencáo  nesse  domínio;  permite-nos  determinar, 
numa  palavra,  quando  cumpre  ao  Estado  educar  e  como 
lhe  cumpre  educar.  E  náo  deixou  o  Senhor  Deputado 
Santos  da  Cunha,  nos  dois  discursos  parlamentares  que 
temos  presentes,  de  tirar  daquele  esquema  doutrinal 
que  lhe  serviu  de  base  as  necessárias  ilagoes  para  a  solu- 
cáo  que  se  impoe  dar,  num  e  noutro  aspecto,  a  vários 
problemas  concretos  da  educa^áo  em  Portugal. 

É  nesses  termos  que,  acerca  do  primeiro  aspecto 
—  quando  cumpre  ao  Estado  educar  — ,  se  vé  comba- 
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tida  com  ardor,  em  ambos  os  discursos,  toda  a  tendén- 
cia  monopolizadora  do  Estado  em  matéria  de  educa^áo, 
que  entre  nós,  infelizmente,  continua  a  ser  uma  pesada 
heranca  do  Estado  liberal,  agravada  por  alguns  influ- 
xos  dos  totalitarismos  direitistas  que  dominaram  a 
Europa  entre  as  duas  guerras  mundiais. 

Nesse  sentido  se  preconiza,  antes  de  mais,  uma 
ampla  política  de  protec^áo  ao  ensino  livre,  que  se 
deseja  ver  economicamente  subsidiado,  em  termos  de 
o  tornar  táo  acessível  como  o  ensino  oficial,  por  ser 
«uma  questáo  de  justica  dar  ás  famílias  portuguesas 
possibilidades  de  escolherem  livremente  o  género  e  o 
estabelecimento  de  ensino  que  elas  vivamente  desejam 
dar  a  seus  filhos».  E  no  mesmo  sentido  se  critica  seve- 
ramente  —  e  dentro  de  toda  a  lógica  —  o  sistema  fiscal 
vigente  em  relacáo  ao  ensino  particular,  que  o  agrava 
e  onera  como  a  qualquer  indústria  lucrativa,  desvir- 
tuando  a  verdadeira  missáo  que  lhe  cumpre  desempe- 
nhar  no  plano  educacional. 

Dentro  da  mesma  orientacáo  antimonopolista,  lem- 
bra  o  Senhor  Deputado  Santos  da  Cunha  —  e  muito 
bem  —  «a  necessidade  de  abolir  o  programa  único, 
substituindo-o  por  um  programa-base,  que  apenas  dé 
linhas  esquemáticas»;  e  nem  se  esquece  de  frisar  que 
uma  certa  liberdade  na  organizacáo  dos  planos  de 
estudo  por  parte  das  escolas  privadas,  além  de  ser 
uma  permanente  «fonte  de  enriquecimento»  dos  qua- 
dros  educativos,  traria  enormes  vantagens  de  ordem 
prática,  na  medida  em  que  viria  permitir  a  elaboracáo 
de  planos  específicos  de  «formacáo  feminina». 

E  um  outro  aspecto  que  foca,  finalmente,  relacio- 
nado  ainda  com  o  mesmo  tema,  é  o  da  validade  dos 
diplomas  conferidos  pelo  ensino  particular,  no  qual  a 
nossa  legislacáo  escolar  deu  já  um  prímeiro  tímido 
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passo  louvável,  mas  onde  há  ainda  bastante  caminho 
a  percorrer  para  atingir  as  solugóes  ideais. 

Ao  tratar,  porém,  de  todo  este  problema  das  rela- 
cóes  entre  o  ensino  oficial  e  o  ensino  livre,  náo  deixa 
o  Senhor  Deputado  Santos  da  Cunha  de  fazer  uma  dis- 
tincáo,  que  se  afigura  fundamcntal  e  sobre  que  pessoal- 
mente  sempre  tenho  insistido,  cntre  os  estabelecimen- 
tos  de  ensino  da  Igreja  —  designadamente  das  Congre- 
gacóes  Religiosas  — ■  e  os  estabelecimentos  particulares. 
Quer  pelos  títulos  espcciais  que  fundamentam  os  direi- 
tos  da  Igreja  em  matéria  de  educacáo,  quer  pela  razáo 
de  ordem  prática  de  oferecerem  uma  muito  maior 
garantia  de  estabilidade  e  continuidade  —  porque  diri- 
gidos  por  pessoas  colectivas  que  pairam  acima  das 
contingéncias  do  tempo  e  dos  critérios  pessoais  dos  res- 
ponsáveis  — ,  os  estabelecimentos  de  ensino  da  Igreja  e 
das  suas  Congregacdes  Religiosas  merecem  um  trata- 
mento  jurídico  á  parte,  no  quadro  do  ensino  privado. 
Náo  se  levantam,  com  efeito,  relativamente  a  eles,  as 
mesmas  dificuldades  que  podem  surgir  quanto  aos  esta- 
belecimentos  particularcs,  na  plena  execucáo  dum  regime 
de  liberdadc  escolar  protcgida  pclo  Estado. 

Relativamente  ao  segundo  aspecto  do  problema  que 
se  propós  tratar  —  o  de  saber  como  deve  o  Estado  edu- 
car,  quando  está  no  seu  papel  de  suprir  e  completar 
a  ac$áo  educativa  da  Igreja  e  da  família — ,  o  Senhor 
Deputado  Santos  da  Cunha  mantém-se  na  mesma  linha 
lógica  de  pensamento,  acentuando  que  ao  Estado  náo 
é  lícito  seguir  doutrinas  e  critérios  arbitrários  na  edu- 
cagáo  que  ministra,  mas  conformar-se  com  as  doutrinas 
e  critérios  que  no  caso  concreto  mereceriam  as  prefe- 
réncias  das  duas  sociedades  prioritárias  que  se  vé  obri- 
gado  a  substituir. 

É  nesse  sentido  que,  no  discurso  de  16  de  Marco 
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de  1962,  se  chama  a  atencáo —  é  a  /primeira  das  con- 
clusoes  aí  formuladas  —  para  a  necessidade  de  «dar 
ao  ensino  um  carácter  mais  formativo»,  «ainda  que  a 
extensáo  venha  a  ser  um  pouco  sacrificada».  Importa 
efectivamente  que,  além  de  dar  maior  liberdade  ao 
ensino  confessional  e  particular  na  organizagáo  de  pro- 
gramas  predominantemente  formativos,  o  Estado  cuide 
ele  próprio  de  imprimir  essa  orientacáo  ao  ensino  ofi- 
cial  que  tem  a  seu  cargo  e  que  —  náo  se  esqueca  isso  — 
náo  Ihe  pertence  por  direito  próprio,  mas  apenas  em 
substituicáo  da  Igreja  e  da  família.  Sobretudo  no  quc 
respeita  á  estrutura  do  curso  geral  dos  Liceus,  vivemos 
ainda  neste  momento  sob  o  signo  duma  reforma  bem 
intencionada  mas  verdadeiramente  desastrosa,  a  Reforma 
de  1947,  que  já  liquidou  para  a  vida  toda  urna  gera^áo 
e  que,  ao  cabo  de  quase  20  anos,  todos  continuamos 
a  criticar  como  no  primeiro  dia,  sem  ter  havido  ainda 
coragem,  no  entanto,  para  lhe  bolir.  É  tempo  de  emen- 
dar  a  máo  e  de  reestruturar  o  curso  geral  dos  Liceus 
num  sentido  predominantemente  formativo. 

Independentemente  duma  reforma  de  estrutura,  há 
no  ensino  oficial  o  problema  da  orientacáo  doutrinal 
a  imprimir  a  certas  disciplinas  formativas,  como  a  his- 
'tória  e  a  filosofia.  É  um  problema  de  que  o  Estado 
náo  pode  desinteressar-se  e  sobre  o  qual  náo  pode  ter 
orientacáo  própria,  mas  táo-somente  —  dentro  da  linha 
lógica  de  todas  as  consideracoes  já  expendidas  —  res- 
peitar  no  ensino  oficial  os  critérios  e  a  orientacáo  em 
que  a  Igreja  e  as  famílias  desejam  ver  instruídos  nessa 
matéria  os  seus  filhos,  o  que  implica  uma  atenta  vigi- 
láncia  náo  só  sobre  os  programas  oficiais  como  sobre 
a  idoneidade  dos  professores  a  quem  o  ensino  dessas 
disciplinas  é  confiado.  Também  sobre  esse  ponto  tem 
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a  palavra  justa,  no  seu  discurso  de  1962,  o  Senhor 
Deputado  Santos  da  Cunha. 

E  no  mesmo  plano  se  enquadram,  finalmente,  as 
palavras  consagradas  no  mesmo  discurso  ao  problema 
do  ensino  da  moral  e  da  religiáo  nos  estabelecimentos 
oficiais,  que  todos  concordamos  que  deva  ser  faeultativo 
^para  respeitar  a  liberdade  das  famílias,  a  quem  o 
Estado  simplesmente  se  substitui  na  educa?áo  que 
ministra — ,  mas  que  todos  discordamos  de  que  deva 
ser,  como  é  hoje,  um  ensino  enjeitado  e  ineficiente. 

Prestou  um  importante  servico  ao  País  o  Senhor 
Deputado  Santos  da  Cunha,  ao  ohamar  a  atencáo  do 
Governo,  dentro  da  sá  orientacáo  doutrinária  em  que  o 
fez,  para  alguns  dos  problemas  cruciais  da  educacáo 
em  Portugal.  É-lhe  devido  por  isso  o  merecido  louvor; 
e  náo  serei  eu  que  lho  regatearei,  acrescido  do  meu 
reconhecimento  pessoal  por  me  ter  dado  ensejo  de 
escrever  estas  linhas,  em  concordáncia  plena  com  os 
seus  pontos  de  vista. 
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FORMACÁO  SOCIAL  E  CORPORATIVA  (*) 

I 

Apreciagáo  na  generalidade 

1.  Propóe-se  o  Governo,  no  mesmo  momento  em 
que  sáo  lancadas  as  bases  das  primeiras  corporacóes, 
levar  por  diante  um  vasto  «plano  de  formacao  social  e 
corporativa»,  com  vista  a  atingir  o  objeotivo  da  forma- 
cáo  dum  escol,  votado  ao  estudo  científico  dos  grandes 
problemas  do  corporativismo  e  capaz  de  orientar  supe- 
riormente  a  sua  resolucáo,  e  ainda  com  vista  á  criacáo 
dum  ambiente  psicológico  e  doutrinal  propício  á  con- 
solidacáo  do  sistema  corporativo,  que  agora  atinge  a 
sua  maioridade  legal.  Nesse  sentido  surge  a  presente 
proposta  de  lei. 

O  esclarecido  relatório  que  antecede  a  proposta 
comeca  por  focar,  de  forma  bem  incisiva,  a  necessi- 
dade  e  a  oportunidade  do  plano  de  doutrina^áo  que  se 


(*)  l.a  parte  (Aprecia^ao  na  generalidade)  do  Parecer  n.°  41/vi 
da  Cámara  Corporativa,  publicado  em  «Pareceres  da  Cámara  Corpo- 
rativa,  ano  de  1956,  vol.  n,  e  tambcm  pelo  Ministério  das  Corpo- 
racóes  e  Previdéncia  Social,  Plano  de  Forma$ao  Social  e  Corporativo, 
«Biblioteca  Social  e  Corporativa»,  Lisboa,  1958,  págs.  75-144. 
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deseja  empreender.  Nada  diz,  porém,  talvez  por  desne- 
cessário  —  táo  evidente  se  afigura  a  resposta  afirma- 
tiva  — ,  quanto  a  um  problema  que  logicamente  íprecede 
qualquer  daqueles  dois:  a  questáo  de  saber  se  se  legi- 
tima,  no  domínio  dos  princípios,  táo  larga  interferen- 
cia  do  Estado  no  campo  da  doutrinacáo  política,  eco- 
nómica  e  social. 

Náo  quer  a  Cámara  Corporativa,  no  entanto,  -dei- 
xar  de  comecar  por  aí  a  apreciacáo  da  proposta  de  lei 
em  causa,  a  fim  de  estruturar  e  fundamentar  suficien- 
temente  o  voto,  que  desde  já  emite,  de  que  ela  seja 
aprovada  na  generalidade.  Procurar-se-á  assim,  sucessi- 
vamente,  proceder  a  uma  tríplice  demonstracáo:  que  a 
proposta  se  legitima,  no  plano  doutrinal;  que,  além 
de  legitimar-se,  se  apresenta  como  necessária;  e  que, 
além  de  legítima  e  necessária,  sc  afigura  também  opor- 
tuna. 

§  l.° 

Legitimidade  doutrinária  da  proposta 

2.  Dentro  duma  orientacáo  doutrinária  de  feigáo 
individualista  e  positivista,  ou  dentro  duma  concepcáo 
totalitarista  do  Estado,  a  discussáo  do  primeiro  ipro- 
blema  seria  simplesmente  ociosa:  no  primeiro  caso,  por- 
que  a  legitimidade  da  proposta  derivaria,  táo-somente, 
da  sua  virtualidade  para  se  transformar  em  lei,  atra- 
vés  do  jogo  mecánico  e  formal  da  sua  aprovacáo  pela 
maioria  parlamentar;  no  segundo,  porque  a  omnipo- 
téncia  do  Estado  bastaria,  só  por  si,  para  legitimar 
uma  iniciativa  tomada  em  nomc  do  interesse  nacional, 
independentemente  de  quaisquer  limitagóes  impostas  pela 
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moral,  pelo  direito  natural  ou  por  consideraedes  de  outra 
espécie  ('). 

Já  náo  sucede  outro  tanto,  porém,  num  ordena- 
mento  político  e  jurídico  que  declaradamente  se  mani- 
festa  anti-individualista  e  antitotalitário.  E  que  esse  é 
o  caso  do  ordenamento  portugués  é  por  demais  sabido 
para  que  se  torne  necessário  explicá-Io  em  detalhe. 
Anti-individualista  no  domínio  dos  princíipios  —  ao  afir- 
mar-se  uma  «República  unitária  e  corporativa»  (2)  e  ao 
declarar-se  «uma  unidade  moral,  política  e  económica, 
cujos  fins  e  interesses  dominam  os  dos  indivíduos  e 
grupos  que  a  compóem»  Q) — ,  a  Nacáo  Portuguesa  é-o 
mais  ainda  no  domínio  das  realizacoes  práticas,  pois 
toda  a  legislagáo  dos  últimos  trinta  anos  tem  sido  mar- 


( 1 )  Seria  descabido,  num  trabalho  deste  género  —  que  nao  é 
nem  pretende  ser  uma  exposicáo  de  filosofia  política  e  jurídica  — , 
entrar  em  largas  considera^oes  para  justificar  as  afirmacoes  aca- 
badas  de  fazer.  Remeteremos  o  leitor  para  os  trabalhos  da  espe- 
cialidade,  principalmcnte  Jacques  Leclercq,  Leqons  de  Droit  Naturel, 
vol.  ii  :  L'État  ou  la  Politique,  3.a  ed.,  Namur,  1948,  págs.  34  e  segs. 
e  103  e  segs. ;  Cadral  de  Moncada,  Filosofia  do  Direito  e  do  Estado, 
vol.  i,  Parte  Histórica,  Coimbra,  1947,  págs.  306  e  segs.  e  380  e  segs. ; 
Marcello  Caetano,  Licoes  de  Direito  Cotistitucional  e  de  Ciéucia  Polí- 
tica  (1951-1952),  Coimbra,  1952,  págs.  61  e  segs.  e  93  e  segs.;  e  Adolf 
Süsterhexn,  «L'étatisme  vaincu.  L'avénement  du  droit  supra-positif 
dans  l'évolution  du  droit  constitutionnel  allemandi),  in  Doletim  da 
Faculdade  de  Direito  de  Coimbra,  vol.  xxxi  (1955),  págs.  168  e  segs. 
(no  prelo).  Concretamente  sobre  o  Estado  totalitário,  vide  a  biblio- 
grafia  citada  por  Teixeira  Ribeiro,  em  «Princípio  e  Fins  do  Sis- 
tema  Corporativo  Portugués,  in  Boletim  da  Faculdade  de  Direito  de 
Coimbra,  vol.  xvi,  1939-1940,  pág.  24,  nota  2. 

(2)  Artigo  5.°  da  Constituicáo  Política,  aprovada  pelo  plebis- 
cito  nacional  de  19  dc  Mar^o  de  1933. 

(3)  Artigo  1.°  do  Estatuto  do  Trabalho  Nacional  (Dec.-Lei, 
n.o  23  048,  de  23  de  Setembro  de  1933). 
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cada  do  selo  do  interesse  colectivo  e  do  bem  comum, 
como  realidades  diferentes  do  somatório  dos  interesses 
individuais  quc  devem  sobrepor-se  a  esses  mesmos  inte- 
resses  (')• 

E,  se  este  anti-individualismo  é  uma  das  caracterís- 
ticas  dominantes  da  nossa  estrutura  política  e  da  nossa 
ordcm  jurídica,  económica  e  social,  náo  o  é  menos 
a  sua  feicáo  marcadamente  antitotalitária  (2).  É  nessa 
ordem  de  ideias  que  a  Constituicáo  declara  a  sobera- 
nia  estadual  limitada  pcla  moral  e  pelo  direitoQ),  e 


(»)  Na  verdade,  desde  a  estruturacáo  e  funcionamento  dos 
órgáos  da  soberania  á  hicrarquizacáo  de  toda  a  engrenagem  admi- 
nistrativa,  desde  a  administracáo  financeira  ao  jogo  dos  interesses 
económicos,  desde  a  solucáo  dos  grandes  problemas  da  saúde  e  da 
assisténcia  pública  á  dos  problemas  sociais  da  coopera^áo  entre  o 
capital,  a  propriedade  e  o  trabalho,  e  desde  a  regulamentacáo  dos 
direitos  e  garantias  individuais  dos  cidadáos  ao  próprio  domínio  do 
direito  privado,  toda  a  nova  ordem  jurídica  portuguesa  tem  sido  ins- 
pirada  por  aquela  subordinacáo  dos  interesses  dos  indivíduos  e  dos 
grupos  ao  interesse  da  nnidade  moral,  politica  e  economica  da  Xacdo, 
de  que  fala  o  Estatuto  do  Trabalho  Nacional.  Exemplificá-lo  seria 
supérfluo. 

(2)  O  carácter  antitotalitário  do  Estado  Novo  Portugués  tem 
sido  justamente  posto  em  relevo  por  vários  autores,  que  se  tém 
dedicado  ao  estudo  filosófico  dos  seus  princípios  inspiradores.  Cfr., 
dcsignadamente,  MÁRIO  DE  Figukirüdo,  Princípios  Essenciais  do 
Estado  Novo  Corporativo,  Coimbra,  1936,  págs.  21,  22  e  34;  Tei- 
xeika  Rideiro,  ob.  cit.,  págs.  23  a  25 ;  Fezas  Vital,  Curso  de  Direito 
Corporativo,  Lisboa,  1940,  págs.  49  c  segs. ;  Francisco  Inácio  Pereira 
dos  Santos,  Un  État  Corporatif.  La  Constitation  Sociale  et  Politique 
Portugaise,  2.n  ed.,  Paris-Porto,  1940,  págs.  79  e  segs.;  e  Pires 
Cardoso,  i'ma  Escola  Corporativa  Portuguesa,  Lisboa,  1949,  págs.  31 
e  32. 

(3)  Artigo  4.°  da  Constituicáo.  Onde  sc  diz  «soberania  limitada 
pela  moral»,  cntcnda-sc,  «doutrina  e  moral  cristás,  tradicionais  do 
País»  (art.  43.°,  §  3.°);  e  onde  se  diz  «soberania  limitada  pelo  direito», 
entenda-se,  *direito  natural»,  e  náo  apcnas  «dircito  positivo»,  fabricado 
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que  atríbui  ao  Estado  a  missáo  dc  «fazer  respeitar  os 
direitos  e  garantias  impostas  pela  rnoral,  pela  justiga 
ou  pela  lei,  em  favor  dos  indivíduos,  das  famílias, 
das  autarquias  locais  e  das  outras  pessoas  colectivas, 
públicas  ou  privadas»  0;  e  é  no  mesmo  sentido  que 
o  Estatuto  do  Trabalho  Nacional  afirma  que  «o  Estado 
reconhece  'na  iniciativa  privada  o  mais  fecundo  instru- 
mento  do  progresso  e  da  economia  da  Nacáo»  e  declara 
«garantida  a  liberdade  <de  trabalho  e  de  escolha  de  pro- 
fissáo  em  qualquer  ramo  de  actividade»  (2). 

Também  aqui  náo  nos  ficámos  na  afirmacáo  de 
princípios  vagos  ou  na  proclama^áo  de  fórmulas  vazias 
de  conteúdo.  Na  palavra  de  ordem  dos  nossos  gover- 
nantes  como  na  redacgáo  das  leis  e  sua  execugáo,  se 
alguma  preocupacáo  tem  dominado  é  a  de  dar  reali- 
zagáo  prática  áqueles  princípios,  sobretudo  no  sentido 
de  evitar  que  —  por  excesso  de  zelo  de  alguns  ou  fácil 
imitagáo  do  modelo  estrangeiro  por  parte  de  outros  — 
o  anti-individualismo  inspirador  da  nossa  ordem  polí- 
tica,  económica  e  jurídica,  degenere  facilmente  em  tota- 
litarismo  disfarcado. 

Sem  necessidade  de  mais  exemplos  —  tantos  e  táo 
expressivos  eles  sáo  — ,  releiam-se,  ao  menos,  em  reforco 


pclos  órguos  daquela  mcsma  soberania  quc  teni  no  direito  uma  limi- 
tacáo. 

(1)  Artigo  6.°.  n.°  1.°,  da  Constituicáo. 

(2)  Artigo  4.°  do  Estatuto  do  Trabalho  Nacional.  Poderíamos 
acrescentar  numerosas  outras  cita^oes  de  preceitos  da  Constituicáo 
e  do  Estatuto  do  Trabalho  Nacional  onde  se  proclamam  princípios 
inconciliáveis  com  o  totalitarismo  político  e  com  o  totalitarismo  eco- 
nómico.  O  artigo  8.°  da  Constituicáo,  por  exemplo,  na  sua  longa 
cnumeracáo  das  liberdadcs  e  qarantias  individuais  dos  cidaddos  por- 
tugueses,  constitui,  só  por  si,  uma  perfeita  síntese  doutrinal  do  anti- 
totalitarismo. 
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do  que  acabamos  de  dizer,  os  discursos  proferidos  pelo 
Chefe  do  Governo  no  momento  em  que  se  lancavam 
as  bases  doutrinárias  do  Estado  Novo  Corporativo, 
há  já  uns  bons  vinte  e  dois  anos.  Em  várias  passagens 
desses  discursos  —  a  que  o  tempo  e  os  acontecimentos 
vieram  dar  sabor  quase  profético  — ,  proclama-se  bem 
alto  a  impossibilidade  de  «nos  poderem  servir  de  guia 
modelos  estranhos,  pela  diversidade  de  algumas  con- 
cepcóes  fundamentais»  ('),  a  repulsa  por  tudo  o  que 
possa  levar  «á  omnipoténcia  do  Estado  em  face  da 
massa  humana,  simples  matéria-prima  das  grandes  reali- 
za?6es  políticas»,  a  condenacáo  do  Estado  como  «fonte  da 
moral  e  da  justica,  sem  que  ás  suas  decisóes  e  normas 
se  sobreponham  os  ditames  duma  justica  superior», 
o  repúdio  da  forca  como  «máe  de  todos  os  direitos, 
sem  respeito  pela  consciéncia  individual,  pelas  legítimas 
liberdades  dos  cidadáos,  pelos  fins  que  se  impóem  á 
pessoa  humana»  (2). 


(l)  Cfr.  Oliveira  Salazar,  «Problemas  da  Organiza^áo  Cor- 
porativa»  (conferéncia  realizada  no  Secretariado  de  Propaganda 
Nacional,  em  13  de  Janeiro  de  1943),  in  Discursos,  vol.  i,  1928-1934, 
4.a  ed.,  revista  e  acrescida  de  novo  prefácio  do  autor,  Coimbra,  1948, 
pág.  284. 

(:)  As  passagcns  transcritas  pertencem  a  um  trecho  da  mesma 
conferéncia  cujo  teor  completo  é  o  seguinte:  «Nenhum  de  nós  afir- 
maria  em  Portugal  a  omnipoténcia  do  Estado  em  face  da  massa 
humana,  simples  matéria-prima  das  grandes  realiza^óes  políticas. 
Xenhum  dc  nós  se  lembraria  de  considerá-lo  a  fonte  da  moral  e  da 
justica  sem  quc  ás  suas  decisóes  e  normas  se  sobreponham  os  dita- 
mes  de  uma  justica  superior.  Nenhum  de  nós  ousaria  proclamar  a 
forca  máe  de  todos  os  direitos  sem  respeito  pela  consciéncia  indivi- 
dual,  pelas  legítimas  liberdades  dos  cidadáos,  pelos  fins  que  se  impoem 
á  pessoa  humana.  Nenhum  de  nós  —  nacionalista  e  amante  do  seu 
país  —  faz  profissáo  de  nacionalismo  agressivo,  exclusivo,  odioso ; 
antes,  se  se  apega  á  nocáo  de  pátria,  é  que  compreende,  por  instinto 
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Num  momento  em  que  os  nacionalistas  totalita- 
ristas  estavam  ainda  longe  de  ser  batidos  por  ventos 
adversos —  e  em  que,  pelo  contrário,  pareciam  des- 
tinados  a  obter  uma  crescenite  simpatia— ,  o  Chefe 
do  Governo  Portugués  proclamava  serenamente  que  o 
naoionailismo  do  Estado  Novo  deveria  manter-se  «táo 
afastado  do  liberalismo  individualista,  nascido  no 
estrangeiro,  e  do  internacionalismo  da  esquerda  como 
de  outros  sistemas  teóricos  e  práticos  aparecidos  lá 
fora,  como  reac^áo  contra  eles»  (');  e  insistia,  em  ter- 


do  corac,áo  e  por  imposi^áo  da  inteligéncia,  quc  o  plano  nacional  é 
ainda  o  melhor  para  a  vida  e  os  interesses  da  humanidade.  E  no 
entanto,  íugindo  da  divinizacáo  do  Estado  e  da  sua  forca,  em  nome 
da  razáo  e  da  história,  nós  temos  de  realizar  o  Estado  forte,  em  nome 
dos  mais  sagrados  interesses  da  Nacáo ;  temos  de  fortalecer  a  autori- 
dade,  desprestigiada  e  diminuída,  diante  das  arremetidas  de  mal  com- 
preendida  liberdade;  temos  de  dar  á  engrenagem  do  Estado  a  possi- 
bilidade  de  direc^áo  firmc,  de  deliberacáo  rápida,  de  exccucáo  per- 
feita».  Cfr.  Discursos,  vol.  e  ed.  cit.,  pág.  285;  e  Salazar  —  Antologia. 
Discursos,  Notas,  Rclatório,  Teses,  Artigos  e  Entrevistas  (1909-1953), 
Lisboa,  1954,  págs.  226  e  227. 

Noutro  passo  da  mesma  conferéncia,  o  Presidente  do  Conselho 
formula  as  devidas  prevencóes  contra  o  risco  dum  totalitarismo 
económico,  produto  inevitável  do  crescente  dirigismo  entáo  verifi- 
cado  em  certos  países  da  Europa:  «...cstá  aqui  uma  das  dificulda- 
des  do  problema,  visto  que,  aliás  sem  desconhecer  as  necessidades 
presentes,  ndo  quer  o  Estado  portugués  arrogar-se  papel  exagerado  na 
producáo  e  pretende  valorizar  ao  máximo  a  accáo  da  iniciativa  indivi- 
dual  —  mola  real  de  uma  vida  social  progressiva.  Quando  o  Estado 
vá  além  da  indica^áo  das  necessidades  colectivas  e  da  realizacáo  das 
condicoes  gerais  para  que  os  particulares  possam  satisfazé-las,  entra 
no  caminho  dos  grandcs  dcsperdícios,  das  concorréncias  indevidas, 
do  trabalho  improgressivo.  É  preciso  salvar,  no  interesse  particular 
e  no  público,  a  iniciativa  privada».  Cfr.  Discursos,  vol.  e  ed.  cit., 
págs.  287  e  288;  e  Antologia,  pág.  132. 

(*)    Cfr.  Oliveira  Salazar,  «O  Estado  Novo  Portugués  na 
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mos  particularmente  vivos,  na  necessidade  de  «afastar 
de  nós  o  impulso  tendente  á  formacáo  do  que  poderia 
chamar-se  o  Estado  totalitário —  o  Estado  que  subordi- 
nasse  tudo  sem  excepcao  á  ideia  de  nacáo  ou  de  raca 
por  ele  representada,  na  moral,  no  direito,  na  política 
e  na  economia»,  porque  essa  concepcáo  do  Estado 
«poderia  envolver  um  absolutismo  pior  do  que  aquele 
que  antecedera  os  regimes  Irberais»  e  seria  «incompa- 
tível,  por  natureza,  com  o  génio  da  nossa  civilizagáo 
cristá»  ('). 


Evolucáo  Política  Europeia*  (discurso  proferido  na  sessáo  inaugural 
do  I  Congresso  da  Uniao  Nacional,  em  26  de  Maio  de  1934),  in  Dis- 
cnrsos,  vol.  e  cd.  cit.,  pág.  334. 

(*)  Eis  o  passo  integral  do  discurso  citado  na  nota  anterior, 
onde  figuram  as  afirmacócs  transcritas  no  texto:  «É  isto  exacto; 
e  todavia  6  preciso  afastar  de  nós  o  impulso  tendente  á  formacáo 
do  que  poderia  chamar-se  o  Estado  totalitário.  O  Estado  que  subor- 
dinasse  tudo  sem  excepcáo  á  ideia  de  nacáo  ou  de  ra^a  por  ele  repre- 
sentada,  na  moral,  no  direito,  na  política  e  na  economia,  apresentar- 
-se-ia  como  scr  omnipotente,  princípio  e  fim  de  si  mesmo,  a  que 
tinham  de  estar  sujeitas  todas  as  manifestacoes  individuais  e  colec- 
tivas,  e  poderia  cnvolver  um  absolutismo  pior  do  que  aquele  que 
antecedcra  os  regimes  liberais,  porque  ao  menos  esse  outro  náo  se 
desligara  do  destino  humano.  Tal  Estado  seria  essencialmente  pagáo, 
incompatível  por  natureza  com  o  génio  da  nossa  civilizacáo  cristá, 
e  cedo  ou  tarde  haveria  de  conduzir  a  revolucóes  semelhantes  ás 
que  afrontaram  os  velhos  regimes  históricos  e  quem  sabe  se  até  a 
novas  guerras  religiosas  mais  graves  que  as  antigas. 

A  Constituicáo  aprovada  pelo  plebiscito  popular  repele,  como 
inconciliável  com  os  seus  objcctivos,  tudo  o  que  directa  ou  indi- 
rectamente  proviesse  desse  sistema  totalitário.  Ela  come^a  por 
cstabelecer  como  limites  á  própria  soberania  a  moral  e  o  direito. 
Impoc  ao  Estado  o  respeito  pelas  garantias  derivadas  da  natureza 
a  favor  dos  indivíduos,  das  famílias,  das  corporaíóes  e  das  autar- 
quias  locais.  Assegnra  a  liberdade  e  inviolabilidade  das  crencas  e 
práticas  religiosas.   Atribui  aos  pais  e  seus  representantes  a  instru- 
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3.  «O  nacionalismo  portugues —  como  disse  ainda 
o  Presidente  do  Conselho  — ,  para  ser  o  que  é  pela  Cons- 
tituicáo,  para  ser  conforme  ao  que  é  exigido  pelas  mais 
sás  tradicoes  nacionais,  tem  de  manter  com  pureza  e 
desenvolver  com  lógica  estas  e  outras  ideias  que,  ao 
lado  da  concepcáo  do  Estado  nacional  e  autorítário, 
sáo  essenciais  do  Estado  Novo»  0).  E  por  isso  mesmo 
é  que  importa  formular  a  questáo  —  que  seria  supér- 
flua  noutro  ambiente  doutrinário —  de  saber  se  é  lícito 
ao  Estado,  sem  quebra  do  antitotalitarismo  de  que  faz 
ponto  de  honra,  lancar-se  numa  campanha  de  doutrí- 
nacáo  com  as  características  descritas  na  presente  pro- 
posta  de  lei. 

A  resposta  a  esta  questáo,  temos  <de  ir  buscá-la  ao 
próprio  corpo  de  doutrinas  em  que  o  Estado  Nov;o  por- 
tugués  se  inspira  —  corpo  de  doutrinas  que  náo  é  outro 
senáo  o  da  sociologia  e  moral  cristás,  a  que  a  Consti- 
tuicáo  Política  e  outros  textos  legislativos  dáo  expressa 
ou  tácita  adesáo  0« 


^ao  e  educa^áo  dos  íilhos.  Garante  a  propriedade,  o  capital  c  o  tra- 
balho,  em  harmonia  social.  Reconhece  a  Igreja,  com  as  suas  orga- 
niza^oes  próprias,  e  deixa-lhe  livre  a  ac^áo  espiritual».  Cfr.  Discursos, 
vol.  e  ed.  cit.,  págs.  336  e  337,  e  Antologia,  pág.  229. 

Teixeira  Ribeiro,  no  citado  trabalho  «Princípio  e  Fins  do  Sis- 
tema  Corporativo  Portugués»,  págs.  26  e  27,  chama  justamente  a 
atencáo  para  o  contraste  flagrante  entre  estas  afirmacoes  do  Chefe 
do  Governo  Portugués  e  os  discursos  que  proferiam,  pela  mesma 
ocasiáo,  Mussolini  e  Hitler,  transcrevcndo  alguns  passos,  bem  elu- 
cidativos,  de  tais  discursos. 

(!)  Pertenccm  estas  palavras  ao  mesmo  discurso  citado  nas 
duas  notas  anteriores;  e  figuram  imediatamente  a  seguir  ás  passa- 
gens  aí  transcritas.  Cfr.  Discursos,  vol.  e  ed.  cit.,  pág.  338,  e  Anto- 
logia,  loc.  cit. 

(a)    V.,  por  todos,  Teixeira  Ribeiro,  ob.  cit.,  págs.  5  e  6. 
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Ora  esse  corpo  de  doutrinas  ensina-nos  que  o 
Estado,  em  matéria  de  educagáo —  e  o  «plano»  que 
temos  presente  náo  é  senáo  um  grande  plano  de  edu- 
cagáo — ,  desempenha  um  papcl  supletivo  e  complemen- 
tar,  como,  aliás,  no  domínio  da  eeonomia,  do  fomento 
interno  e  noutros  sectores:  compete-lhe  proteger  e 
fomentar  a  iniciativa  privada;  e,  em  segundo  plano, 
suprir  as  suas  deficiéncias  e  completar  os  espacos  por 
ela  deixados  em  aberto,  indo  até  ondc  ela  náo  pode  ou 
náo  deve  chegar  iC). 

Na  verdade,  a  realizacáo  do  bem  comum,  justifi- 
cacáo  última  de  toda  a  actividade  do  Estado,  envolve 
duas  actividades  bem  diferenciadas,  e  perante  as  quais 
é  diferente  também  a  posicáo  da  máquina  estadual:  a 
tatela  da  ordem  jurídica  e  o  desenvolvimento  da  pros- 
peridade  pública  ou  bem-estar  social  Q).  Na  tutela  da 
ordem  jurídica  —  que  envolve  a  dupla  tarefa  de  pro- 
mover  a  justiga  e  de  defender  a  seguranga  social,  tanto 


(*)  Cfr.,  nestc  scntido,  a  alínca  9.a  das  «Conclusoes»  do  Con- 
gresso  Internacional  de  Cultura  Católica  pela  Paz  do  Mundo,  rea- 
lizado  em  Ciudad  Trujillo  (Kepública  Dominicana),  de  28  de  Feve- 
reiro  a  6  de  Marco  do  corrcnte  ano:  <«As  relacocs  cntrc  cada  um 
dos  cidadáos,  corpos  intcrmédios  e  o  Estado  dcvem  regular-se  pelo 
principio  da  subsidiariedade ;  o  que  os  cidadáos  individualmente  ou 
diversamente  associados  sáo  capazes  de  realizar,  ou  de  facto  reali- 
zam,  náo  há-de  pretendcr  fazé-lo  o  Estado». 

(2)  V.  Marcello  Ceatano,  Licoes  citadas,  págs.  112  e  113; 
Afonso  Queiró,  «Os  Fins  do  Estado.  Um  Problema  de  Filosofia 
Política»,  in  Boletim  da  Faculdade  de  Direito  de  Coimbra,  suplemento 
ao  vol.  xv  (1939),  págs.  61  e  62;  Braga  da  Cruz,  Direitos  e  Deveres 
do  Estado  na  Educacáo,  scparata  do  IV  Curso  das  Semanas  Sociais 
Portuguesas,  Braga,  1952,  pág.  21;  e,  do  mesmo,  Problemas  de  Edu- 
cacdo  —  Direitos  da  Familia,  da  Igreja  e  do  Estado  (conferéncia 
proferida  na  sessáo  comemorativa  do  25.°  aniversário  da  encíclica 
Divini  Illius  Magistri),  pág.  17. 
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na  ordem  internacional  como  na  ordem  interna — tem 
o  Estado  uma  funcáo  primordial:  é  ele  que  aparece  em 
primeiro  plano,  muito  embora  seja  dever  colectivo  o 
de  com  ele  colaborar,  na  medida  em  que  as  circuns- 
táncias  o  exigirem.  No  desenvolvimento  da  prosperi- 
dade  pública  ou  bem-estar  social,  pelo  contrário,  tem 
o  Estado  uma  funcáo  mais  discreta  —  íamos  a  dizer 
quase  paternal:  quem  aparece  em  primeiro  plano  é  a 
iniciativa  privada;  o  Estado  deve  ¡procurar  orientá-la 
e  fomentá-la;  e  só  na  medida  em  que  ela  se  mostrar 
deficiente  deve  substituir-se  a  ela,  para  a  completar  e 
suprir  as  suas  lacunas,  indo  até  onde  ela  náo  pode  ou 
náo  deve  ir  nas  suas  realizacóes  práticas. 

£  certo  que  o  Estado,  nesta  missáo  dc  promover 
o  bem-estar  social,  vai  ocupando  nos  tempos  modernos 
um  lugar  cada  vez  mais  absorvente,  por  serem  também 
cada  vez  mais  numerosas  as  necessidades  individuais 
e  colectivas  insusceptíveis  de  serem  satisfeitas  pela  ini- 
ciativa  privada  (').  Mas  isso  em  nada  altera  o  título 
que  justifica  a  sua  intervengáo  nesse  domínio,  que  é 
sempre  o  de  completar  e  suprir  as  deficiéncias  da  ini- 
ciativa  dos  particulares. 

Ora  a  tarefa  de  doutrinar  e  educar  —  quer  se  trate 
de  doutrinacáo  no  plano  individual,  quer  no  plano  colec- 
tivo  —  náo  é  mais  do  que  um  aspecto  dessa  realizagáo 
do  bem-estar  social  e,  por  intermédio  dela,  da  própria 
rcalizacáo  do  bem  comum;  o  que  equivale  a  dizer  que 


(')  Observa  acertadamente  o  Prof.  Marcüllo  Caetano,  a  cste 
propósito:  «Há  um  século,  era  possível  conceber  um  Estado  que 
tivessc  por  fins  quase  exclusivos  a  Justica  e  a  Seguran^a  e  deixasse 
á  iniciativa  privada,  em  regime  de  livre  concorréncia,  a  realizacáo 
do  bem-estar  (Estado  liberal);  hoje,  tal  sistema  é  praticamente  incon- 
cebível,  e  todo  o  Estado  é,  como  os  ingleses  dizem,  um  Estado  diri- 
gido  ao  bem-estar».  Cfr.  Licdes  citadas,  pág.  113. 
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a  medida  da  legítima  intervengáo  do  Estado  na  acti- 
vidade  educativa  e  doutrinadora  deve  ser  determinada 
pelos  próprios  limites  da  sua  actividade  na  promocáo 
do  bem-estar  social  e  na  realizacáo  do  bem  comumQ). 
Daqui  se  inferem  logicamente  as  seguintes  conclusóes: 

1.  a    Em  matéria  de  educacáo,  como  nos  demais 

aspectos  da  realizacáo  da  prosperidade  pública, 
ao  Estado  compete,  antes  de  mais  nada,  pro- 
mover  e  proteger  as  iniciativas  privadas;  e  só 
na  hipótese  de  estas  se  mostrarem  insuficien- 
tes  ou  inadaptadas  aos  fins  em  vista  Ihe  com- 
pete  suprimi-las  e  completá-las,  arvorando-se  ele 
próprio  em  doutrinador  e  educador; 

2.  a    Quando  haja  o  Estado  de  substituir-se  aos  par- 

ticulares  na  missáo  de  doutrinar  e  educar,  náo 
pode  ensinar  qualquer  doutrina  ou  fixar  a  seu 
bel-prazer  o  tipo  de  educa^áo  que  deve  minis- 
trar.  Tem  de  subordinar-se  sempre  ao  critério 
da  promocáo  do  bem  comum;  e  só  lhe  é  lícito 
propagar  doutrinas  ou  difundir  ideias  que  com 
ele  se  harmonizem  e  a  ele  conduzam; 

3.  a   Assumindo  a  ,posi?áo  de  educador,  o  Estado 

só  como  cducador  deve  proceder.  Náo  lhe  é 
lícito  ceder  á  tenta^áo  da  forca  de  que  dispóe 
para  impor  doutrinas;  é-Lhe  lícito  táo-somente 
propó-ías  á  aceitacáo  dos  particulares,  deixando- 
-lhes  sempre  plena  liberdade  de  as  aceitarem  ou 
repudiarem  Q). 


(1)  V.  Braga  da  Cruz,  Direitos  e  Deveres  do  Estado  na  Edu- 
cafáo,  pág.  22,  e  Problemas  de  Educacdo  —  Direitos  da  Familia,  da 
Igreja  e  do  Estado,  pág.  18. 

(2)  V.  Mário  de  Figueirkdo,  ob.  cit.,  págs.  22,  23  e  34. 
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4.  O  problema  que  nos  propusemos  apreciar  re- 
duz-se  simplesmente  a  verificar  se  o  Estado,  no  plano 
de  doutrinacáo  social  e  corporativa  que  se  propóe 
empreender,  se  enquadra  ou  náo  nos  princípios  aca- 
bados  de  enunciar. 

A  resposta  parece  dever  ser  francamente  afirma- 
tiva  em  relacáo  a  qualquer  das  trés  regras  formuladas. 
Mas  isso  náo  quer  dizer  que  o  problema  náo  merec.a 
ser  objecto  de  um  pouco  mais  de  meditacáo,  especial- 
mente  pelo  que  toca  á  concordáncia  da  proposta  do 
Governo  com  a  iprimeira  das  regras  em  causa. 

É  que  essa  regra,  levada  ás  suas  úitimas  consequén- 
cias,  obriga  logicamente  a  aceitar  uma  outra,  que  pode 
formular-se  assim:  se  o  Estado  se  arvorar  em  doutri- 
nador  ou  educador,  com  fundamento  em  que  a  inicia- 
tiva  privada  náo  pode  levar  a  cabo  a  doutrinacáo  ou 
educacáo  que  as  circunstáncias  exigem,  deve  estar  sem- 
pre  pronto  a  ceder  o  seu  lugar  áquela,  logo  que  ela  se 
apresente  em  condigóes  de  assumir  por  si  o  encargo 
de  tal  doutrinacáo  0. 

E,  em  face  disto,  o  problema  que  pretendemos  solu- 
cionar  complica-se  algo  mais,  pois  desdobra-se  em  dois: 
saber  se,  nas  circunstáncias  actuais,  é  impossível  uma 
campanha  de  doutrinacáo  social  e  corporativa  do  género 
da  que  o  Governo  se  propóe  levar  por  diante;  e,  na  hipó- 
tese  afirmativa  —  que  desde  logo  legitima  a  iniciativa  do 
Estado  de  tomar  conta  de  tal  doutrinacáo  — ,  saber  se  é 
de  prever  ou  náo  que,  num  futuro  próximo,  alguma  ins- 
tituicáo  ou  instituicóes  extra-estaduais  estejam  em  con- 
dicóes  de  tomar  sobre  si  este  encargo  de  doutrinar. 


(l)    V.  Braga  da  Cruz,  Direitos  e  Deveres  do  Estado  na  Edu- 
cagdo,  pág.  24. 
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O  primeiro  ponto  —  quer-nos  parecer  —  náo  oferece 
discussáo.  De  quem  poderia  esperar-se,  neste  momento, 
uma  campanha  de  doutrinacáo  com  a  amplitude  e  a 
eficiéncia  que  se  impoem?  Certas  organiza^óes  existen- 
tes,  como  a  Uniáo  Nacional,  a  Legiáo  e  a  Mocidade  Por- 
tuguesa,  estáo  já  demasiado  absorvidas  com  outras  tare- 
fas  de  responsabilidades  para  que  delas  se  possa  esperar 
uma  iniciativa  deste  género;  pode  pedir-se-lhes  que  cola- 
borem,  dentro  do  seu  carmpo  próprio  de  actividade, 
mas  náo  se  pode  contar  que  tomem  sobre  si  totalmente 
a  iniciativa  dum  empreendimento  deste  vulto  (!). 

A  organizacáo  corporativa  é  que  pareceria  natural- 
mente  indicada  para  oríentar  e  dirigir  esta  doutrina- 
cáo,  que  para  ela  própria  assume  importáncia  vital. 
Mas  é  evidente  que,  enquanto  as  corporacoes  náo  se 
encontrarem  em  perfeito  funcionamento,  ela  náo  dis- 
poe  da  unidade  de  estrutura  e  direccáo  para  tanto 
necessárias.  Náo  há  dúvida,  pois,  de  que  só  o  Estado, 
através  do  Ministério  das  Corporacóes  e  Previdéncia 
Social,  pode  neste  momento  propor-se  a  exccugáo  dum 
plano  como  o  que  consta  da  proposta  de  lei  em  apre- 
ciagáo. 

Se  tudo  isto  é  certo,  náo  se  afigura  menos  certo, 
porém,  que  é  de  prever,  num  futuro  próximo,  um 
estado  de  coisas  substancialmente  diverso.  Na  verdade, 
á  medida  que  as  corporagóes  se  forem  progressiva- 
mente  estruturando  e  dotando  dos  meios  de  accáo  indis- 
pensáveis,  em  termos  de  poderem  realmente  orientar 
e  dirigir  ipor  si  toda  a  vida  corporativa  da  Na^áo,  o 


( 1 )  Aliás,  dado  o  carácter  destas  organiza^oes,  náo  seria  lícito 
dizer,  em  tal  hipótese,  que  a  doutrina^ao  revestia  totalmente  o 
carácter  duma  iniciativa  privada. 
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ambiente  tornar-se-á  propício  a  que  sejara  elas  próprias 
a  tomar  sobre  si  o  encargo  da  doutrinacáo  social  e  cor- 
porativa,  que  as  circunstáncias  obrigam,  de  momento, 
a  depositar  nas  máos  do  Estado  ('). 

Se  o  Plano  de  Formacáo  Social  e  Corporativa,  a 
que  a  presente  proposta  de  lei  se  refere,  tivesse  carác- 
ter  puramente  transitório,  o  problema  a  que  estamos  a 
referir-nos  talvez  náo  tivesse  razáo  de  ser.  Poder-se-ia 
dizer  que  a  perfeita  estruturacáo  e  funcionamento  das 
corporacóes  náo  depende  da  sua  simples  criacáo  por  via 
legislativa,  antes  exige  numerosos  e  demorados  esfor- 
cos,  que  háo-de  absorver  meses  e  anos;  e  que,  nesse 
meio  tempo,  a  execucáo  do  Plano  teria  chegado  ao  seu 
termo.  O  problema  da  sua  eventual  transferéncia  para 
as  corporacóes  náo  chegaria...  a  ser  problema. 

Mas,  se  alguma  verdade  basilar  cxiste  em  matéria 
de  educacáo  e  doutrinacáo,  é  a  da  impossibilidade  de 
se  chegar  ao  fim,  já  porque  o  caminho  da  perfeicáo 
humana,  fim  último  da  educacáo,  tem  sempre  novos 
passos  a  dar,  já  porque  a  tarefa  se  renova  permanen- 
temente,  em  face  de  cada  nova  geracáo  que  desponta 
para  a  vida.  Por  isso  mesmo,  um  «plano  de  formacáo 
social  e  corporativa»  só  tem  razáo  de  ser  como  plano 
de  execucáo  permanente,  que  a  todo  o  momento  se  dis- 
ponha  a  voltar  ao  princípio,  como  se  nada  tivesse  con- 
seguido  ainda  realizar. 


(l)  Queremos  referir-nos,  evidentemcnte,  a  tudo  o  que  no 
Tlano  representa  verdadeira  doutrinacáo  coq)orativa  e  ac^áo  social. 
Já  náo  será  exigido  forcosamente  pela  lógica  do  nosso  raciocínio 
que  também  o  Centro  de  Estudos  Sociais  e  Corporativos,  a  que 
se  referem  as  bases  ix  a  xi  da  proposta,  transite  da  al(;ada  directa 
do  Estado  para  a  alcada  das  corporacoes.  Trata-se  dum  organismo 
de  estudo  e  consulta  que  o  Ministério  pode  tcr  vantagem  em  con- 
servar  sempre  ligado  a  si. 
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Por  demorada  que  seja,  portanto,  a  definitiva  estru- 
turacáo  das  eorporacóes  e  a  sua  progressiva  emanci- 
ipacáo  da  tutela  do  Estado  —  em  direccáo  a  um  ideal 
corporativismo  de  associa?áo  0  — ,  o  presente  plano 
destina-se  a  viver  para  alóm  desse  momento;  e  isso 
obriga  a  encarar  a  sua  entrega  ao  Estado  como  algo 
de  transitório,  que  só  pode  subsistir  até  que  as  condi- 
cóes  actuais  se  modifiquem  e  se  torne  possível  confiar 
a  sua  orientacáo,  direc^áo  e  execu$áo  ás  próprias  cor- 
poracóes. 

5.  A  iprevisáo  desta  transferéncia,  além  de  imposta 
por  uma  lógica  observáncia  dos  princípios  doutrinários 
a  que  prestamos  fidelidade,  é  exigida  tam'bém  por  óbvias 
consideracoes  de  ordem  política. 

Na  verdade,  uma  das  grandes  dificuldades  que  a 
organizacáo  corporativa  tem  encontrado  em  Portugal 
para  captar  a  simpatia  e  adesáo  da  grande  massa 
—  quer  no  meio  dos  trabalhadores,  quer  entre  os 
patróes  e  pequenos  iprodutores  —  está  no  faoto  de  se 
apresentar  aos  seus  olhos  como  demasiado  dependente 
da  máquina  estadual.  Sindicatos  nacionais,  grémios, 
unióes  e  federagóes  burocratizaram-se  em  excesso,  apa- 
rentando  ser,  náo  poucas  vezes,  verdadeiras  reparticóes 
públicas,  de  que  os  beneficiários  se  sentem  táo  distan- 
ciados  como  das  mesmas  reparti^óes  do  Estado.  Com- 
preendem  a  necessidade  da  sua  existéncia  com  a  mesma 


(x)  Intencionalmente  dizemos  mem  direc^do  a  um  ideal  corpo- 
rativismo  de  associa^áo»,  pois  é  sabido  que  o  puro  corporativismo 
de  associacao  só  é  possível  como  um  ideal,  impossível  de  atingir 
na  sua  plenitude.  V.,  sobre  o  problema,  por  todos,  Teixeira  Ribeiro, 
iO  Destino  do  Corporativismo»,  in  Revista  de  Direito  e  de  Estudos 
Sociais,  ano  I  (1945-1946),  págs.  44  e  segs.,  especialmente  págs.  49  e  51. 
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mentalidade  com  que  sofrem  a  existéncia  da  engrena- 
gem  administrativa  do  Estado;  mas,  verdadeiramente, 
náo  tém  por  tais  organismos  o  entusiasmo  que  pode- 
riam  ter  se  os  sentissem  como  coisa  sua. 

Tudo  quanto  possa  contribuir  para  acabar  com  este 
preconceito  e  para  libertar  a  organizacáo  corporativa 
da  tutela  do  Estado  terá  um  efeito  altamente  benéfico 
para  o  prestígio  do  próprio  corporativismo.  Se  a  notí- 
cia  da  próxima  cria^áo  das  corporacóes  despertou  em 
todo  o  País  a  onda  de  entusiasmo  e  de  expectativa  que 
todos  temos  vindo  a  presenciar,  isso  devese  fundamen- 
talmente  —  náo  tenhamos  dúvidas  —  á  esperanca,  que 
essa  notícia  fez  nascer,  de  ver  a  organizacáo  corpora- 
tiva  progressivamente  libertada  da  tutela  estadual  — 
esperanca  que  a  rotina  dos  últimos  anos  tinha  feito  de 
todo  esmorecer. 

Ora  é  fácil  de  compreender  que  seria  politicamente 
inoportuno  entregar  como  coisa  definitiva  ao  Estado 
a  direccjio  e  excugáo  dum  plano  de  importáncia  vital 
para  o  corporativismo,  no  justo  momento  em  que  se 
vislumbra  a  emancipacáo  deste,  na  medida  do  possível, 
do  jugo  daquele. 

E  a  isto  acresce  que  o  Plano,  como  obra  humana 
que  é,  há-de  valer  o  que  valerem  os  homens  que  o  exe- 
cutarem;  há-de  atravessar  altos  e  baixos  na  sua  exe- 
cucáo,  períodos  de  sucesso  e  períodos  de  dificuldades. 
Ora  a  opiniáo  pública  compreenderá  facilmente  essas 
oscila^óes  se  a  respectiva  dirccgáo  estiver  confiada  a 
organismos  de  índole  privada,  cujos  dirigentes  tém 
de  recrutar-se  ao  sabor  das  circunstáncias  de  ocasiáo; 
mas  já  náo  perdoará  os  insucessos  que  a  execu^áo  do 
Plano  possa  ter  sob  a  direcgáo  do  Estado.  Este,  ao 
lancar-se  em  táo  delicado  empreendimento,  assume  uma 
grave  responsabilidade,  pois  no  dia  em  que  as  circuns- 
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táncias  obriguem  a  quebrar  o  ritmo  ou  intensidade  da 
doutrinacáo  o  Plano  correrá  logo  o  risco  dum  fracasso, 
arrastando  nesse  fracasso  —  o  que  é  bem  mais  para 
lamentar  —  o  próprio  prestígio  da  ideia  que  pretende 
servir. 

Daqui  se  conclui  que  o  Plano  de  Foi-ma^áo  Social  e 
Corporativa  náo  deve  aguardar  nas  máos  do  Estado  o 
surto  da  sua  primeira  crise  cíclica.  Deve,  nesse  momento 
—  momento  que  surgirá  sempre,  mais  tarde  ou  mais 
cedo,  por  muito  que  o  nosso  optimismo  procure  negá-lo 
ou  evitá-lo — ,  estar  já  devidamente  entregue  ás  corpo- 
racóes,  pois  o  que  seria  um  fracasso  definitivo  sob  a 
direccáo  do  Estado  pode  facilmente  conseguir-se  que 
seja  uma  simples  crise  de  crescimento  sob  a  chefia  das 
corporagóes. 

6.  Sáo,  pois,  simultaneamente,  razóes  de  ordem 
doutrinária  e  razóes  de  ordem  política  as  que  justifi- 
cam  o  acrescentamento  de  uma  nova  base  á  proposta 
em  estudo,  na  qual  se  preveja  como  puramente  transi- 
tória  a  orientacáo,  direccáo  e  execugáo  do  Plano  por 
parte  do  Estado  e  se  fale  já  da  sua  entrega  definitiva, 
num  futuro  próximo,  ás  corporagóes.  Aliás,  este  pen- 
samento  parece  náo  brigar  de  modo  nenhum  com  os 
desígnios  do  Governo,  pois  na  proposta  de  lei  relativa 
á  criagáo  das  corporagóes  já  se  prevé  como  uma  das 
suas  atribuigóes  normais  [alínea  e)  da  base  iv]  a  de 
«desenvolver  a  consciéncia  corporativa  e  o  espírito  de 
cooperacáo  social,  bem  como  o  sentimento  de  solida- 
riedade  de  interesses  entre  todos  os  elementos  que  a 
compóem».  Pode  dizer-se,  pois,  que  o  que  se  passa  é 
apenas  isto:  provisoriamente,  as  corpora^óes  -desem- 
penhar-se-áo  deste  encargo  colaborando  no  Plano  de 
Formagáo    Social    e    Corporativa,    que   fica  entregue 
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ao  Estado;  mais  tarde,  desempenhar-se-áo  do  mesmo 
encargo,  chamando  a  si  a  direccáo  e  orientacáo  do  refe- 
rido  plano. 

Tudo  isto  suscita,  porém,  certas  dificuldades  de 
ordem  jurídica  e  de  ordem  prática.  É  que  toda  a  pro- 
posta  do  Governo  vem  redigida  dentro  do  pressuposto 
de  que  é  o  Estado,  pelo  Ministério  das  Corporacóes, 
quem  dirige  e  executa  o  Plano;  e  essa  redac^áo  nem 
sempre  se  adapta  a  uma  futura  direcgáo  e  execucáo 
por  parte  das  conporagóes.  Desde  a  orgánica  e  compe- 
téncia  da  Comissáo  Directiva  da  Accáo  Social  e  dos 
organismos  que  háo-de  trabalhar  na  sua  dependéncia 
até  aos  problemas  do  financiamento  do  Plano,  tudo 
carece  de  remodelacoes  maiores  ou  menores,  conforme 
os  casos,  na  hipótese  de  se  operar  a  transferéncia 
prevista. 

Ora  náo  é  fácil  dizer  desde  já  que  remodelacóes 
devam  ser  essas,  enquanto  as  corporacóes  náo  estive- 
rem  suficientemente  estruturadas  e  enquanto  o  seu  fun- 
cionamento  náo  tiver  sido  devidamente  regulamentado. 

É  problema,  portanto,  que  tem  de  ser  deixado  em 
aberto,  fazendo-se  apenas  uma  referéncia  genérica  á 
necessidade  de  o  Plano  ser  adaptado  ás  novas  circuns- 
táncias  quando  for  entregue  ás  corporacóes. 

7.  Verificada,  assim,  a  concordáncia  da  proposta 
do  Governo  com  o  primeiro  dos  princípios  apontados 
no  final  do  n.°  3  deste  parecer,  vejamos  se  a  proposta 
respeita  igualmente  os  outros  dois  princípios  aí  for- 
mulados. 

A  resposta,  conforme  logo  se  disse,  é  francamente 
afirmativa  e  será  até  ocioso  entrar  em  largas  conside- 
racóes  a  esse  respeito. 

Na  verdade,  o  Estado,  ao  chamar  licitameníe  a  si 
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neste  caso  concreto  a  tarefa  de  desenvolver  um  vasto 
plano  de  doutrinacáo,  náo  se  propóe  doutrinar  arbitra- 
riamente;  fá-lo  em  subordinacáo  ao  critério  de  promo- 
ver  o  bem  comum,  propondo-se  difundir  uma  doutrina 
que  é,  no  domínio  do  social  e  económico,  a  que  melhor 
com  esse  bem  comum  se  harmoniza  e  mais  razoavel- 
mente  a  ele  conduz. 

Ninguém  ignora,  efeetivamente,  que  a  doutrina  cor- 
porativa  vai  buscar  á  noc,áo  tomista  e  cristá  do  bem 
comum  o  seu  principal  fundamento  filosofico  0;  e  que 
ela  é,  com  apoio  na  doutrina  social  da  Igreja  e  noutros 
pressupostos  de  inspiragáo  cristá  (2),  a  fórmula  mais 
feliz  até  hoje  encontrada  para  alcangar  aquele  objec- 
tivo.  «0  seu  apelo  aos  valores  tradicionais  de  hierar- 
quia  e  ordem,  o  seu  propósito  de  conciliar  o  progresso 
económico  com  a  justica  social,  o  seu  método  de  pro- 
curar  pela  evolucáo  aquilo  em  que  a  revolucáo  tinha 
falhado  e  a  afirmacáo  de  um  ideal  de  paz  e  de  justica 
a  contrapor  ao  de  luta  e  retaliacáo»  —  como  alguém 
recentemente  a  caracterizou  em  síntese  perfeita  (3)  — 
fazem  que  ela  seja  a  doutrina  que  melhor  tem  sabido 
colocar  o  indivíduo  ao  servico  da  colectividade,  sem 
quebra  da  liberdade  e  dignidade  que  lhe  sáo  inerentes 


(!)  Cfr.  TsXSIRA  Ribeiro,  «Princípio  c  Fins  do  Sistcma  Cor- 
porativo  Portugués»,  no  citado  volume  do  Boletim  da  Facuhiade  de 
Direito  de  Coimbra,  págs.  8  e  segs. ;  Fezas  Vital,  Curso  de  Direito 
Corporativo,  págs.  24  e  segs. ;  e  Pires  Carüoso,  Corporativismo,  vol.  i 
♦Introducáo»,  Lisboa,  1950,  págs.  35  e  segs.,  e  especialmente  a  pág.  53. 

(a)  Cfr.  Marcello  Caetano,  Licoes  de  Direito  Corporativo, 
Lisboa,  1935,  pág.  12;  Fezas  Vital,  ob.  cit.,  pág.  44;  Marcello 
Caetano,  Posig&o  Actual  do  Corporativismo  Portugués,  Lisboa,  1950, 
pág.  21;  e  JoAo  ManuelCortés  Pinto,  A  Corporacáo.  Subsidios  para 
o  seu  Estudo,  vol.  i  *A  Corpora^áo  e  o  Estado»,  Coimbra,  1955,  pág.  13. 

(3)    Joao  Manuel  Cortés  Pinto,  ob.  e  vol.  cit.,  págs.  13  e  14. 
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como  pessoa  humana,  antes  colocando  a  própria  colec- 
tividade  ao  servico  dos  fins  transcendentes  do  homem 
como  pessoa('). 

E,  para  além  desta  perfeita  identificacjio  do  corpo- 
rativismo  com  o  ideal  cristáo  do  bem  comum  —  que  só 
por  si  bastaria  para  legitimar  o  propósito  do  Estado  de 
o  fazer  objecto  de  uma  camipanha  de  doutrinacáo — , 
náo  pode  esquecer-se  que  proclamar  e  difundir  a  sua 
doutrina  é  ir  ao  encontro  das  realidades  económicas 
e  sociais  do  nosso  século,  que  tém  obrigado  a  genera- 
lidade  dos  países  livres  a  adoptá-la,  apesar  de  teimarem 
em  náo  querer,  na  maioria  dos  casos,  dar-lhe  o  seu 
verdadeiro  nomef). 


i1)  Toda  a  doutrina  tomista  do  bem  comum  gravita  real- 
mente  em  torno  dcsta  conhecida  distincáo  entre  indivíduo  e  pessoa 
humana,  cujo  significado,  por  demais  sabido,  náo  temos  que  estar 
aqui  a  explicar.  A  sociedade  civil,  em  nome  da  realizacáo  do  bem 
comum  imanente,  seu  íim  intrínseco,  podc  cxigir  o  sacrifício  dos 
interesses  do  homem  como  individuo;  mas,  ao  servico  do  bem  comum 
transcendente,  seu  fim  extrínseco,  cstá  subordinada  ao  próprio  homem, 
como  pessoa.  É  senhora  absoluta  do  homem  como  indivlduo,  para 
se  tornar  escrava  do  mcsmo  homem  como  pessoa,  ou,  como  disse  o 
Prof.  Teixeira  Ribeiro  numa  fórmula  clara  e  precisa,  «é  fim  supremo 
do  individuo,  e  domina-o,  subordina-lhe  os  interesses  próprios  ás  con- 
dicoes  da  vida  virtuosa  de  todos,  que  formam  a  ordem  do  bem  comum : 
mas  é  simples  meio  ou  instrumento  ao  servi<jo  do  que  há  de  mais 
íntimo  e  superior  no  homem:  o  seu  destino  transcendente»  (ob.  cit., 
pág.  24).  Sobre  a  doutrina  tomista  do  bem  comum,  além  do  citado 
trabalho  de  Teixeira  Kibeiro,  veja-sc  especialmente  o  1í\to  de 
Suzanne  Michel,  La  Xotion  Thomistedu  Bien  Commun.  Quelques-unes 
de  ses  Aplications  Juridiques,  Paris,  1932. 

(2)  O  presente  trabalho,  dada  a  sua  índole  cspecial,  náo  tem 
que  entrar  na  demonstra^áo  do  rápido  crescimento  da  ideia  cor- 
porativa  nas  várias  nacoes  do  mundo  livre;  tem  dc  limitar-se  a 
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Propondo-se  cmpreender  uma  campanha  de  doutri- 
nacáo  corporativa,  o  Estado  Portugués,  portanto,  além 


registar  o  facto,  que  anda,  de  resto,  sobejamentc  dcmonstrado  nos 
livros  da  cspecialidade. 

Quando  a  Itália  perdeti  a  gucrra  de  1939-1945,  nao  faltou  qucm 
supusesse  que  a  derrota  do  fascismo  acarretaria  consigo  a  derrota  do 
corporativismo.  Hojc,  a  mais  dc  dcz  anos  de  distáncia  do  termo 
da  guerra,  os  factos  já  sc  cncarregaram  dc  dcsmcntir  totalmente 
esses  vaticínios.  Apcnns  o  nomc  dc  «corporativismo»  parece  ainda 
inspirar  certos  cscrúpulos  cm  alguns  países,  com  medo  de  que  a  palavra 
possa  ser  tomada  com  rótulo  de  um  disfarcado  fascismo.  A  ideia, 
essa,  ganha  terreno  a  passos  agigantados,  e  o  Mundo  «organiza-se 
corporativamcntc  com  uma  rapidcz  assombrosa»,  como  disse  recen- 
tcmcnte  Cortés  Pinto  (ob.  cit.,  pág.  15). 

Em  Portugal,  cabe  a  Teixeira  Kibeiro  o  mérito  de  primeiro 
ter  vaticinado  csta  perenidade  do  corporativismo  no  campo  econó- 
mico,  para  além  do  efémero  insucesso  que  a  queda  do  fascismo  lhe 
fez  sofrer.  Num  estudo  que  saía  a  lume  no  próprio  ano  em  que  fin- 
dava  a  guerra  («O  destino  do  corporativismo»,  in  Revista  de  Direiio 
e  dc  Estudos  Sociais,  ano  I,  19-15-1946,  págs.  44  e  segs  ),  o  ilustre 
mestre  da  Faculdade  de  Direito  de  Coimbra  chamava  a  atencao 
para  a  tcse  do  fatalismo  histórico  do  corporativismo,  defendida  dez 
anos  antcs  por  Mihail  Manoílesco,  no  seu  conhecido  livro  Le  Siecle 
du  Corporatisme,  perguntando  sc  a  dcrrota  da  Itália,  acabada  de 
verificar,  náo  acarretaria  consigo  a  derrota  do  corporativismo,  em 
formal  dcsmcntido  áqucla  tese.  A  sua  resposta,  depois  de  uma  cui- 
dada  análise  do  problema,  foi  claramente  formulada:  «O  destino  do 
corporativismo  náo  está,  como  alguns  supoem,  ferreamente  ligado  á 
sorte  vária  dos  regimcs  políticos.  Scjam  estes  da  esquerda  ou  da 
direita,  queiram  servir  de  ponte  de  passagem  para  a  colectivizacáo 
ou  reforccm  ainda  a  propriedade  privada  —  cm  ambos  os  casos 
haverá  que  dirigir  mais  ou  menos  a  economia;  e  como  o  Governo, 
decerto,  o  náo  fará  sozinho,  haverá  que  recorrer  ao  concurso  dos 
produtorcs  —  e  tcremos  corporacócs.  Niío  importa  o  nome  nem  os 
detallies  da  organizacáo.  Náo  interessa  que  seja  muito  ou  pouco 
acentuadíi  a  ingercncia  dos  poderes  públicos  na  vida  delas.  O  facto, 
tlespido  de  todas  as  suas  contingcncias,  é  sempre  o  mesmo :  é  o  Governo 
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dc  procedcr  em  inteira  obediéncia  lógica  aos  princípios 
doutrinários  que  lhe  servem  de  fundamento,  demonstra 


que  renuncia,  em  benefício  dos  particularcs,  ao  controlo  exclusivo 
da  producáo  ou  dos  mercados».  Cfr.  ob.  cit.,  pág.  52. 

Outros  corporativistas  portugueses  voltaram  ao  assunto  cm 
trabalhos  posteriores,  sempre  para  frisar  a  ideia  da  percnidade  da 
doutrina  corporativa  e  do  inevitável  caminhar  do  mundo  livre  para 
ela,  ou  para  registar  as  primeiras  confirma^óes  práticas  trazidas  a 
essa  tese  pelo  pós-guerra.  Pires  Cakdoso,  numa  conferéncia  pro- 
ferida  em  1949,  além  de  uma  justa  colocac,áo  do  problema  no  plano 
teórico,  podia  já  apontar  a  Sufca  como  exemplo  concreto  de  um 
país  onde  as  realizacoes  corporativas  ganhavam  rapidamente  ter- 
reno,  quatro  anos  volvidos  sobre  o  termo  da  guerra.  Cfr.  Uma  liscola 
Corporativa  Portuguesa,  Lisboa,  1949,  págs.  7  a  9.  E  Marcello 
Caetano,  numa  outra  confcrencia  proferida  poucos  meses  depois, 
de  novo  chamava  a  atencáo,  em  termos  bem  vivos,  para  essa  justifi- 
cada  sobrevivéncia  do  corporativismo  por  sobre  as  ruínas  da  última 
gucrra.  Cfr.  Posicáo  Actual  do  Corporativismo  Portugués,  Lisboa, 
1950,  pág.  24. 

Mais  recentemente,  Adékito  Sedas  NüNES,  no  seu  excelente 
livro  Situacáo  e  Problemas  do  Corporativismo,  Lisboa,  1954,  págs.  48 
e  49,  autorizado  já  pela  licáo  dos  factos,  podia  concluir  um  dos  capí- 
tulos  do  seu  trabalho  com  a  afirmacao  de  que  «o  corporativismo  é 
uma  doutrina  que  sc  cré  situada  sobrc  a  linha  da  evolucáo  social 
dos  nossos  tempos».  E  noutro  trabalho  de  indiscutívcl  mcrecimcnto 
aparccido  em  fins  do  ano  transacto,  da  autoria  de  Joao  Cortés 
Pinto,  A  Corporacao,  Subsidios  para  o  seu  Estudo,  Coimbra,  1955, 
págs.  40  e  segs.,  fornecia-se  ao  público  portugués  a  surpresa  de  um 
cstudo  descritivo  das  realizacóes  corporativas  mais  recentcs  de  vários 
países  estrangciros  tidos  e  havidos  como  fióis  detentorcs  da  tradi^áo 
liberal. 

Os  factos  tém  vindo  assim  a  confirmar  o  que  o  Prcsidente  do 
Conselho  póde  afirmar,  com  a  sua  habitual  clarividéncia,  no  discurso 
de  inaugura^áo  da  Conferéncia  da  Uniáo  Nacional  proferido  no  Porto 
em  7  de  Janeiro  de  1949:  «...o  operariado  náo  tem  diante  de  si  senáo 
duas  perspectivas,  quero  dizer,  dois  caminhos  —  comunismo  e  corpora- 
tivismo:  o  primeiro  com  posi<¿áo  dcfinida  quanto  aos  meios  de  pro- 
du^áo,  quer  csta  se  verifiquc  mais  conveniente,  quer  menos,  para  a 
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um  apurado  sentido  realista  das  coisas:  verifica  e  regista 
que  a  marcha  do  mundo  para  o  corporativismo  —  com 
esse  nome  ou  sem  ele,  é  o  quc  menos  interessa  —  se 
opora  em  ritmo  rápido  e  inevitável;  certifica-se  de  que 
o  nosso  país  náo  pode  deixar  de  continuar  a  cami- 
nhar  também  nesse  sentido,  já  por  imperativo  doutri- 
nário,  já  pela  forca  inevitável  do  condicionalismo  social 
e  económico  do  resto  do  mundo  Iivre;  e  conclui  que  é 
melhor  fazé-Io  trilhar  esse  caminho  dovidamente  escla- 
recido  e  orientado  do  que  ao  sabor  dos  acontecimentos. 

Além  de  uma  justifica^áo  ideológica,  a  doutrinacáo 
que  o  Estado  sc  propóe  empreender  através  do  presente 
diploma  encontra,  pois,  uma  decisiva  justificacáo  de 
ordem  prática. 

8.  Resta  o  terceiro  e  último  ponto,  que  interessa 
á  apreciagáo  da  legitimidade  da  proposta.  Náo  basta, 
realmente,  para  legitimar  a  intervencáo  do  Estado  na 
actividade  educativa,  verificar  que  a  iniciativra  privada 
náo  está  em  condigóes  de  empreender  a  tarefa  e  apu- 
rar  quc  o  Estado  se  propóe  educar  dentro  da  melhor 
doutrina.  É  necessário  que  este  dé  garantias  de  ser  ver- 


riqueza  geral  e  para  os  mesmos  trabalhadores;  o  segundo  livre  de 
escolher  os  processos  de  maior  rcndimento  colectivo  e  de  maior 
bencfício  para  o  operariado ;  o  primeiro  obrigado,  por  forca  da  socia- 
liza^áo,  a  dirigir  rigidamente  a  vida  e  a  suprimir  toda  a  liberdade; 
o  segundo  assegurando,  dentro  do  condicionalismo  da  produ^áo,  os 
interesses  materiais  e  morais  do  trabalho,  e  respeitando  a  liberdade  do 
homeni,  do  membro  da  família,  do  trabalhador,  do  cidadáo;  o  comu- 
nismo  criando  a  miragem  de  os  trabalhadores  serem  eles  o  Poder 
e  o  Estado;  o  corporativismo  dando-lhes  a  realidade  da  sua  compar- 
ticipa^áo  no  Estado  e  da  sua  solidariedade  com  todos  os  outros 
portugueses  nos  interesses  da  Nacáo».  Cfr.  «O  Meu  Depoimento», 
in  Discursos,  vol.  iv,  pág.  369,  c  Aniohgia,  pág.  197. 


Copyrighted  material 


145 


dadeiramente  educador,  náo  pretendendo  impor  dou- 
trinas,  mas  somente  propólas  á  aceitacáo  dos  interes- 
sados,  a  quem  ficará  sempre  salvaguardada  a  liberdade 
de  as  seguir  ou  náo. 

Mas  que  este  é  o  caso  presente  ressalta  com  nitidez 
da  simples  leitura  da  proposta  do  Governo,  onde  náo 
se  encontra  uma  única  palavra  que  possa  traduzir 
coac^áo  sobre  os  espíritos  ou  emprego  da  forca  sobre 
as  consciéncias  individuais.  Nem  outra  atitude  seria 
possível,  ipois  «o  corporatiivismo  cristáo  —  como  acerta- 
damente  disse  um  dia  Marcello  Caetano  (')  —  é  essen- 
cialmente  uma  doutrina  de  liberdade»;  e  uma  doutrina 
de  liberdade  náo  pode  impor-se  pela  forca  ou  pelo  fana- 
tismo,  mas  apenas  fazer-se  aceitar  pela  persuasáo  e 
fazer-se  respeitar  ipelo  exemplo. 

Que  esse  é,  na  verdade,  o  sentido  da  proposta,  inter- 
pretou-o  bem  a  opiniáo  pública  ao  afirmar,  através  dc 
um  dos  mais  conceituados  órgáos  da  imprensa  diária, 
que  nela  «náo  se  visa  naturalmente,  como  sucede  nos 
regimes  fundados  no  materialismo,  a  criar  fanáticos 
nem  a  impor  doutrinas  por  métodos  que  contraricm 
a  liberdade  individual  considerada  como  elemento  da 
dignidade  humana»  (2).  0  que  se  pretende  é  apenas, 
como  no  mesmo  lugar  se  diz,  «levar  uma  ac?áo  social 
profunda  e  esclarecedora  aos  meios  operários  e  patro- 
nais,  marcando  as  posicóes  que  ocupam  dentro  da  orga- 
niza?áo  corporativa,  definindo  direitos  e  deveres,  tra- 
cando  as  linhas  da  cooperacáo  entre  o  capital  e  o  tra- 
balho  e  preparando  dirigentes  que  náo  só  conhecam  os 


f1)    Cfr.  Posifáo  Actual  do  Corporativismo  Portugiics,  pág.  21. 
(8)    «A    Grande    Batalha  Corporativa»  (artigo  de  fundo  do 
Diário  dc  Sotkias  de  4  de  Abril  de  1956). 

10 
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princípios  que  servem  de  fundamento  á  organizacáo, 
mas  que  espiritualmente  estejam  integrados  na  verdade 
corporativa,  fundada  na  doutrina  social  cristá,  na  expe- 
riéncia  da  históría  e  nas  exigéncias  políticas  e  sociais 
do  nosso  tempo». 

§  2.° 

Necessidade  da  formagáo  social  e  corporativa 
a  que  a  proposta  visa 

9.  A  legitimidade  doutrinária  do  presente  Plano 
de  Formacáo  Social  e  Corporativa  vem  juntar-se  a  sua 
imperiosa  necessidade. 

A  tarefa  da  doutrinacáo,  da  reforma  da  mentali- 
dade  e  da  formagáo  de  dirigentes  foi  sempre  reconhe- 
cida  e  proclamada  pelos  nossos  homens  de  governo  e 
pelos  estudiosos  destes  problemas  como  de  i-mportán- 
cia  vital  para  a  estruturacáo  do  Estado  Novo  e,  parti- 
cularmente,  da  organizacáo  corporativa. 

No  pensamento  de  Salazar,  por  exemplo,  a  primazia 
do  problema  da  educagáo  e  da  reforma  da  mentalidade 
—  repetidas  vezes  afirmada  já  em  escritos  anteriores 
á  sua  entrada  para  o  Governo  (l)  —  é  uma  ideia  que 


( l)  Já  em  1909,  numa  conferéncia  proíerida  no  Liceu  dc  Viseu, 
pronunciava  as  seguintes  palavras:  «Tudo  se  tem  reformado,  menos 
aquilo  que  na  realidade  o  devia  scr  primeiro  —  o  homem.  Início  de 
todas  as  reformas,  era  a  ele  que  devia  pensar-se  em  reformar  primeiro, 
por  meio  de  uma  sólida  e  completa  cduca^áo».  Cfr.  Antologia,  pág.  14. 

E  dez  anos  mais  tarde,  já  professor  da  Universidade  de  Coim- 
bra,  insistia  na  mesma  ideia  ao  escrever:  «Eu  estava  convencido 
de  que  o  problema  nacional  —  como  na  Fran^a,  como  na  Itália, 
como  na  Espanha  —  era  um  problema  de  educacao,  ou  que,  pelo 
menos,  na  base  de  todas  as  questoes,  nós  íamos  reencontrar  uma 
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logo  domina  nos  seus  primeiros  discursos  de  homem 
de  Estado.  No  discurso  proferido  em  Julho  de  1930, 
na  Sala  do  Conselho  de  Estado,  perante  o  Governo  e 
os  representantes  de  todos  os  distritos  e  concelhos  do 
País,  depois  de  ter  enunciado  os  «princípios  fundamen- 
tais  da  revolucáo  política» — epígrafe  que  ele  próprio 
deu  a  esse  discurso  — ,  previne  os  seus  ouvintes  do  risco 
que  haveria  em  que  as  ideias  expostas,  uma  vez  passa- 
das  para  um  texto  constitucional,  ficassem  aí  sendo  letra 
morta,  sem  serem  «sentidas,  vividas,  executadas»,  pois 
«as  leis,  verdadeiramente,  fazem-nas  os  homens  que  as 
executam,  e  acabam  por  ser,  na  prática,  por  debaixo 
do  véu  da  sua  pureza  abstracta,  o  espelho  dos  nossos 
defeitos  de  entendimento  e  dos  nossos  desvios  de  von- 
tade»  (').  E  isso  leva-o  a  proclamar  «náo  se  estar  cons- 
truindo  nada  de  sólido  fora  de  uma  revolugáo  mental 
e  moral  nos  Portugueses  de  hoje  e  de  uma  cuidadosa 
preparagáo  das  geracóes  de  amanhá»  (2). 

Trés  anos  e  meio  mais  tarde,  em  Dezembro  de  1933, 
é  a  mesma  ideia  que  se  repete  noutro  discurso  seu,  já 
concretamente  a  propósito  da  organizacáo  corporativa, 
cujas  bases  haviam  sido  lancadas  poucos  meses  antes: 
«Improvisar  quadros,  estatutos,  sindicatos,  corpora^óes, 
náo  nos  interessa;  levar  os  interessados  a  assimiliar  os 
princípios,  a  ver  o  interesse  da  organizacáo,  a  desejar 
servir-se  dela  para  elevar  o  nível  económico,  intelec- 


deficiente  formacáo  do  porlugués,  e  que  portanto  de  pouco  valeria 
mudar  governos  ou  regimes,  se  nao  tratássemos  em  primeiro  lugar 
de  mudar  os  homens.  Eram  precisos  homens:  tornava-se  mister  edu- 
ca-los».   Cfr.  A  Minha  Resposta,  pág.  8,  e  Aníologia,  pág.  15. 

(M    Cfr.  Discursos,  vol.  i  (ed.  cit.),  pág.  93,  c  Aniologia,  pág.  18. 

(«)    Cfr.  Discursos,  vol.  e  ed.  cit.,  pág.  94  e  Antologia,  loc.  cit. 
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tual  e  moral  dos  seus  pares,  isso  é  o  que  para  o  juturo 
da  obra  principalmente  nos  convém» 

Nos  discursos  proferidos  por  Pedro  TEOTÓNIO  Pereira, 
no  período  da  instala^áo  dos  primeiros  organismos  corpo- 
rativos  (1933-1934),  encontramos  a  cada  passo  expresso 
o  mesmo  pensamento  sobre  a  necessidade  de  doutri- 
nar  as  massas  e  de  reformar  a  mentalidade  dominante. 
Ao  falar  do  papel  das  entidades  patronais  na  organiza- 
cáo  corporativa,  num  discurso  proferido  em  Fevereiro 
de  1934,  o  homom  que  teve  a  honra  de  ser  o  primeiro 
Subsecretário  de  Estado  das  Corpora^óes  náo  esconde 
o  seu  receio  de  ser  por  elas  mal  compreendido  por 
falta  de  mentalidade  adequada  (2)  e  termina  afirmando 
que  «da  transformagáo  da  mentalidade  das  classes  patro- 
nais  depende  em  grande  parte  o  ritmo  mais  ou  menos 
acelerado  das  realizacóes  do  Estado  Novo  no  campo 
económico  e  social»  (3).  Noutro  discurso  do  mesmo  ano, 


(')  Cfr.  «Os  Delegados  do  Instituto  Nacional  do  Trabalho  e 
Previdéncia  e  a  Reforma  Social»,  in  Discursos,  vol.  e  cd.  cit . ,  pág.  278, 
e  Antologia,  pág.  183.  Em  Abril  do  ano  imediato,  no  discurso  pro- 
ferido  na  sua  visita  oficial  ao  Porto  (27  de  Abril  de  1934),  insiste 
de  novo:  «Revolucáo  táo  extensa  c  táo  profunda,  ou  nao  chega  a 
ser  nada  ou  se  opcra  pela  lenta  absorcáo  de  princípios  novos  que 
inspiram  a  vida  dos  homens,  e  estará  tanto  mais  adiantada  quanto 
mais  a  sentirmos  dcntro  de  nós  mesmos.  Cfr.  *Q  Espírito  da  Revo- 
lucáo»,  in  Discursos,  vol.  e  cd.  cit.,  pág.  317,  e  Antologia,  pág.  25. 

(2)  V.  A  Batalha  do  Futuro.  Organizaccio  Corporativa,  Lis- 
boa,  1937,  pág.  70:  «Tambcm  náo  tenho  ilusoes  de  que,  de  entre 
as  entidades  patronais,  muitas  haverá  quc  consideraráo  isto  que 
acabo  de  dizer  um  tanto  chegado  ao  bolchevismo.  Contudo,  náo 
perderci  tempo  a  explicar  que  os  princípios  que  preconizamos  agora 
foram  de  certo  modo  os  que  dominaram  a  vida  económica  e  social, 
até  ao  momento  em  que  a  doutrina  da  luta  de  classes  veio  cavar 
entre  patróes  e  trabalhadorcs  0  abismo  que  estamos  fazendo  desa- 
parecer». 

(3)  Ibidem,  pág.  76. 
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a  propósito  da  funcáo  das  Casas  do  Povo,  insiste  em 
que  «se  queremos  fazer  um  mundo  novo,  devemos  come- 
gar  por  nos  criarmos  uma  mentalidade  nova,  uma  alma 
nova»  0;  e  no  Centro  de  Estudos  Corporativos,  recente- 
mente  criado,  volta  a  dizer  que  «os  progressos  de  ordem 
material  devem  ser  acompanhados  pela  transformacao 
da  mentalidade»  e  que  «se  assim  náo  acontecer  a  cada 
passo,  é  porque  nos  desviamos  do  bom  caminho»  (2). 

10.  Que  estas  palavras  dos  dois  supremos  orienta- 
dores  da  nossa  organizacáo  corporativa,  no  momento 
em  que  ela  ensaiava  os  primeiros  ipassos,  náo  foram 
proferidas  em  váo,  mostra-o  o  muito  que  nesse  pouco 
tempo  conseguiu  fazer-se. 

Rodeado  de  um  valoroso  grupo  de  colaboradores 
na  Subsecretaria  de  Estado  e  nas  delegacóes  do  Insti- 
tuto  Nacional  do  Trabalho  e  Previdéncia  —  colabora- 
dores  provindos,  na  sua  quase  totalidade,  dos  quadros 
do  Integralismo  Lusitano,  e  por  isso  mesmo  bem  dou- 
trinados  e  de  espírito  retemperado  para  a  luta  — ,  Pedro 
Teotónio  Pereira  conseguiu  o  verdadeiro  milagre  de 
pór  em  funcionamento,  em  curto  espaco  de  tempo, 
toda  a  engrenagem  básica  da  organizacáo  corporativa. 

Nesse  primeiro  período  da  vida  do  nosso  corpora- 
tivismo  e  dentro  da  orientacáo  tra^ada  pelos  chefes, 
doutrinou-se  intensamente,  fez-se  propaganda  das  novas 
ideias,  procurou-se  a  transforma^áo  da  rnentalidade 
geral  e  estudou-se  com  seriedade  nos  gabinetes  a  reso- 
lucáo  dos  grandes  problemas. 


i1)  «Casas  do  Povo»  (alocu^ao  pronunciada  em  Serpa,  aquando 
da  inaugura^áo  da  Casa  do  Povo  de  Pias,  em  25  de  Mar^o  de  1934), 
na  ob.  cit.,  pág.  129. 

(»)    Cfr.  ob.  cit.,  pág.  121 
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Até  que  ponto  esta  doutrinacáo  conquistou  os  espí- 
ritos,  e  náo  apenas  os  coragdes,  é  problema  a  que  náo 
nos  cumpre  responder.  Mas  que,  pelo  menos,  conquis- 
tou  os  coragóes  pode  afirmá-lo  quem  viveu  essa  hora 
de  entusiasmo  ou  quem  friamente  releia  hoje  os  dis- 
cursos  dos  chefes. 

Efectivamente,  nos  discursos  dos  dois  estadistas, 
desde  fins  de  1934  —  um  ano  volvido  sobre  a  promul- 
gacáo  do  Estatuto  do  Trabalho  Nacional — ,  a  nota  que 
passa  a  dominar  deixa  de  ser,  como  até  aí,  a  de  pro- 
clamar  a  cada  instante  a  necessidade  da  doutrinacáo 
e  da  reforma  da  mentalidade,  para  ser  a  de  um  sáo 
optimismo  perante  as  realizacoes  que  estáo  á  vista  e 
perante  o  entusiasmo  que  por  toda  a  parte  as  acom- 
panha. 

A  parte  algum  queixume  esporádico  contra  a  resis- 
téncia  passiva  oferecida  em  certos  sectores  que  deviam 
ser  os  primeiros  a  colaborar  ('),  do  que  se  fala  agora, 
de  preferéncia,  já  náo  é  -da  necessidade  de  reformar  a 
mentalidade,  mas  da  própria  mentalidade  renovada,  de 
que  o  entusiasmo  suscitado  pelas  realizagoes  corpora- 
tivas  seria  prova  decisiva. 

É  de  fins  de  1934  o  primeiro  discurso  de  Teotónio 
Pereira  dominado  por  esta  nota  optimista:  «Para  mui- 
tos  o  facto  pode  afigurar-se  de  certo  modo  ineaperado, 
pelo  que  significa  de  transformagáo  da  mentalidade, 


(l)  «E  nao  temos  que  nos  admirar  da  relativa  lentidáo  veri- 
ficada  no  domínio  das  actividades  particulares  quando  o  próprio 
Estado  em  muitos  dos  seus  sectores  tem  tido  tao  pouca  pressa  de 
se  converter  á  fé  corporativa».  Cfr.  Teotónio  Pereira,  «Teoria 
dos  Grémios.  Apontamentos  de  Palestras  Feitas  em  Reunioes  do 
Centro  de  Estudos  Corporativos»,  na  ob.  cit.,  pág.  90. 


Copyrighted  material 


151 


de  caminho  andado  em  táo  pouco  tempo.  E  alguns 
iperguntaráo  anesmo  como  foi  possível  diegar  a  <tais 
resultados»  (').  E  mais  adiante:  «Nesse  capítulo  ainda 
—  e  táo  delicada  era  a  prova!  —  o  método  de  Salazar 
triunfou.  Um  ano  volvido  sobre  a  publicacáo  dos  pri- 
meiros  diplomas  de  organizacáo  corporativa,  os  facíos 
provam  (e  com  que  alta  e  clara  eloquéncia!)  que  os 
trabalhadores  portugueses  o  entenderam  e  entenderam 
bem»  O- 

Em  discursos  posteriormente  pronunciados  é  sem- 
pre  o  mesmo  entusiasmo  e  optimismo  que  transparece. 
Em  Abril  de  1936,  ao  inaugurar  em  Vila  Nova  de  Gaia 
a  /primeira  caixa  sindical  de  previdéncia,  regozija-se 
com  a  compreensáo  crescente  que  a  orgánica  corpora- 
tiva  vai  obtendo  nos  sectores  patronais,  a  contrastar 
com  a  indiferenca  e  desconfianca  primitivas  Q);  e  no 
1.°  de  Maio  do  mesmo  ano,  discursando  em  Barcelos, 
na  Festa  do  Trabalho,  podia  entusiasticamente  procla- 
mar:  «Como  maré  cheia  que  sobe  e  alastra  avassalado- 
ramente,  o  influxo  das  doutrinas  corporativas  alcanca 
já  Portugal  inteiro.  Cresce  sem  cessar  o  número  dos 


(*)  Cfr.  «A  Organiza^áo  do  Trabalho»  (discurso  pronunciado 
no  Teatro  Nacional,  em  14  de  Dezembro  de  1934),  na  ob.  cit.,  págs.  133 
e  134. 

(*)    Ibidem,  pág.  140. 

( 3)  «A  organizacáo  corporativa  pode  dizer-se  que  come^a  agora 
a  encontrar  caminho  aberto  na  sua  frente.  A  certa  incompreensáo 
dos  primeiros  momentos  notada  em  alguns  sectores  da  classe  patronal 
sucedeu  uma  expectativa  confiante,  e  ndo  falíam  jd  valores,  e  dos  melho- 
res,  que  tem  clara  nocao  dos  problemas  actuais*.  Cfr.  «Jornada  Cor- 
porativa  de  Gaia»  (discurso  pronunciado  em  Vila  Nova  de  Gaia. 
na  inauguracáo  da  primeira  caixa  sindical  de  previdéncia,  em  18  de 
Abril  de  1936),  na  ob.  cit.,  pág.  155. 
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convertidos  e  sáo  verdadeiras  multidóes  que  dia  a  dia 
abracam  a  Ordem  Nova»  (*). 


{*)  Cfr.  «Festa  do  trabalho  em  1936»  (discurso  pronunciado 
em  Barcelos,  no  dia  1.°  de  Maio),  na  ob.  cit.,  pág.  170. 

Num  artigo  publicado  no  Didrio  da  Manhá  em  1  de  Janeiro 
de  1937,  sob  a  epígrafe  «Depois  da  Fase  Sindical  a  Fasc  Corpora- 
tiva,  Pedro  Tbotónio  Pereira  mostra-se  ainda  dominado  do  mesmo 
optimismo:  lA  primeira  fase  de  vcncer  obstáculos  graves:  a  des- 
confian^a  dos  humildes,  a  incompreensáo  das  classes  patronais,  a 
falta  de  homens  de  ac^áo  bem  doutrinados,  as  intrigas  políticas  dos 
inimigos,  a  impaciencia  dos  simpatizantes  e  o  desconhecimento, 
pode  dizer-sc  geral,  dos  dados  do  problema  e  das  condicdes  de  reso- 
lu^áo.  Alguns  desses  obstáculos  nunca  seráo  definitivamente  ven- 
cidos,  porque  renascem  como  a  grama  e  carecem  de  vigiláncia  cons- 
tante.  Outros  estáo  praticamente  arredados  do  nosso  caminho,  ou 
é  fácil  neutralizar  o  pouco  que  deles  nos  resta. 

De  facto,  que  as  classes  trabaJhadoras  jd  náo  estáo  no  geral  sob 
o  jugo  da  miragem  demo-socialista,  provam-no  sem  sombra  de  dúvida 
os  números  de  inscricáo  nos  sindicatos  nacionais.  Por  outro  lado, 
os  impacientes  já  náo  profetizam  o  fim  de  tudo  para  o  dia  seguinte: 
habituaram-se  a  ver  produzir  coisas  novas  que  váo  ficando  de  pé. 
Existem  elementos  de  vaJor,  dia  a  dia  mais  numerosos,  que  sabem  o 
que  é  preciso  fazer  e  que  pouco  a  pouco  váo  ocupando  os  lugares  de 
comando.  As  classes  patronais  saíram  dos  seus  redutos  de  resisténcia 
ou  de  incompreensáo  e  comecam  a  ajudar  o  esforco  geral,  scguindo  no 
sulco  dos  primeiros  exemplos.  E  ao  mesmo  tenipo  os  princlpios 
váo  sendo  mais  conhecidos.  Nota-se  uma  tendíncia  cada  vez  maior, 
sobretudo  na  gente  moca  para  estudar  os  problemas  objectivamente  e  pór 
de  parte  as  atitudes  de  ciéncia  livresca,  susceptível  de  brilhar  nas 
controvérsias  da  crítica  e  da  oposicáo,  mas  cstéril  e  incapaz  na  hora 
de  realizacces  urgentes  que  para  nós  soou».  Cfr.  ob.  cit.,  págs.  175 
e  176. 

No  entanto,  neste  artigo  já  nem  tudo  sáo  cantos  de  vitória. 
Deixa-se  rcalmente  levantar  a  suspeita  —  numa  outra  passagem 
mais  abaixo  —  dc  que  náo  haja  por  detrás  dos  entusiasmos  do  sen- 
timento  a  necessária  aquiescéncia  da  razáo;  e  insiste-se,  por  isso,  na 
necessidade  de  que  a  campanha  de  doutrina^áo  seja  continuada 
com  persisténcia  e  firmeza:   «A  fase  sindical  da  nossa  organiza^ao 
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Embora  por  natureza  menos  expansivo,  o  Presi- 
dente  do  Conselho  náo  deixa  de  exteriorizar  também, 
nessa  hora  de  entusiasmos,  a  conviccáo  de  uma  menta- 
lidade  renovada,  como  explica^áo  dos  crescentes  suces- 
sos  da  organizacáo  corporativa.  Dirigindo-se  aos  tra- 
balhadores  de  Portugal,  na  manifestacáo  realizada  em 
Fevereiro  de  1939,  afirmava  designadamente:  «Quando 
vos  ouco  afirmar  o  desejo  de  trabalhar  sem  descanso 
pela  grandeza  e  a  etemidade  da  Pátria;  que  desejais 
contribuir  para  o  desenvolvimento  económico  de  Portu- 
gal  e  para  melhorar  as  condicóes  de  vida  dos  Portugue- 
ses;  que  sois  para  tanto  atentos  á  palavra  do  comando 
e  que  estais  com  os  chefes  como  um  irmáo  com  outro 
irmáo  —  sinto  que  haveis  mergnlhaclo  até  ás  raízes  pro- 
fundas  e  compreendido  tia  pura  esséncia  das  coisas  a 
que  tende  o  nosso  corporativismo»  (l). 


encontrou  na  sua  frente  os  rudes  obstáculos  a  que  raais  acima  se 
aludiu.  Mas  náo  foram  só  esses.  Ainda  hoje  muito  boa  gente  que  se 
diz  integrada  nos  princípios  náo  entendeu  uma  paXavra  da  politica 
social  do  Estado  Novo  e  se  nao  fosse  a  tragédia  espanhola  náo  falta- 
riam  vozes  agoirentas  a  proclamar  que  tudo  o  que  se  tem  feito  náo 
passa  de  bolchevismo...  branco.  Uns  acham  pouco,  outros  acham 
de  mais,  mas  náo  é  raro  que  uns  e  outros  falem  de  cor,  ndo  tendo  lido 
nada,  náo  verificando  coisa  nenhuma,  náo  cstando  mesmo  em  condi- 
cdes  de  poder  avaliar  0  caminho  percorrido.  É,  pois,  necessário  que 
continuc  com  grande  firmeza  e  pcrsisténcia  a  campanha  de  doutri- 
nacáo».   Cfr.,  ibidem,  pág.  180. 

(*)  E  imediatamente  a  seguir:  ♦Podíamos  náo  ter  feito  mais 
nada  —  podíamos  náo  ter  melhorado  os  salários,  nem  fcito  contra- 
tos  colectivos,  nem  estabelecido  caixas  de  previdéncia,  nem  assistido 
ao  desemprego,  nem  construído  casas  para  os  operários  e  jardins 
para  os  filhos  dos  pobres,  nem  aumentado  as  exporta^oes,  nem 
defendido  os  pre^os  —  podíamos  nada  ter  feito  que  beneficiasse  a 
economia  ou  melhorasse  materialmente  a  condicáo  dos  Portugueses, 
c  teríamos  realizado  obra  imensa  só  com  dar  aos  trabalhadores  a  cons- 


Copyrighted  material 


154 


11.  O  que  foi  a  crise  que  o  corporativismo  portu- 
gués  teve  de  enfrentar,  depois  destes  primeiros  anos 
de  dinámico  entusiasmo  e  de  arrojadas  realizacdes,  é 
por  demais  sabido  e  está  por  demais  estudado  nos 
livros,  com  a  devida  objectividade,  para  que  seja  aqui 
necessário  recordá-lo  Q). 

Muitas  foram  as  causas  dessa  crise,  desde  a  buro- 
cratizagáo  do  sistema  á  rotina  dos  seus  servidores  0, 
desde  o  excesso  de  regulamentacáo  aos  abusos  do  pater- 
nalismo  estadual  (3)  e  desde  os  desvios  de  finalidade 


ciéncia  e  o  respeito  da  sua  dignidade,  só  com  ter  criado  o  ambientc 
de  paz  social,  só  com  ter  feito  compreender,  feito  viver  a  solidariedade 
existente  entre  os  que  estudam  as  solucdes  e  os  que  organizam  e  dirigem 
o  trabalho  ou  o  executam,  e  convencido  a  todos  a  trabalhar  cada  vez 
mais  para  benefício  comum.i  Cfr.  «Revolucao  Corporativa»  (discurso 
feito  na  grande  manifestacáo  dos  sindicatos,  Casas  do  Povo  e  Casas 
dos  Pescadores,  realizada  no  Terreiro  do  Paco,  em  27  de  Fevereiro 
de  1939),  in  Discursos,  vol.  iii  (1938-1943),  págs.  131  e  132,  e  Antologia, 
pág.  191. 

( 1 )  Remetemos  especialmente  o  leitor  para  a  conferéncia  pro- 
nunciada  por  Marcello  Caetano  em  23  de  Marco  de  1950,  na 
Sociedade  de  Geografia,  a  convite  do  Gabinete  de  Estudos  Cor- 
porativos  do  Centro  Universitário  de  Lisboa  da  Mocidade  Portu- 
guesa,  e  publicada  por  iniciativa  do  mesmo  Gabinete  sob  a  epígrafe 
de  Posicao  Actual  do  Corporativismo  Portugués,  Lisboa,  1950.  Aí 
se  encontra,  em  perfeita  síntese,  um  estudo  completo  das  várias 
causas  que  determinaram  a  crise  do  corporativismo  no  período  que 
corresponde  aos  anos  da  guerra. 

(8)    V.  Marcello  Caetano,  ob.  cit.,  págs.  6  a  11  e  18  a  20. 

(3)  O  paternalismo  estadual  foi  indispensável  na  tnise  en  tnar- 
che  duma  orgánica  completamente  nova  como  a  do  corporativismo. 
Mas  esse  mcsmo  paternalismo  levado  ao  exagero  corre  sempre  o 
risco  de  se  transformar  no  pior  inimigo  da  organizacáo,  conduzin- 
do-o  para  os  caminhos  do  sociahsmo  ou,  pelo  menos,  do  corporati- 
vismo  de  Estado,  contra  o  verdadeiro  espírito  que  a  deve  inspirar. 
Repetidas  vezes  se  tem,  entre  nós,  chamado  a  aten^áo  para  isso. 
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impostos  pela  guerra  0  á  campanha  insidiosa  dos  adver- 
sários,  que  habilmente  souberam  servir-se  das  circuns- 


já  Marcello  Caetano,  em  1936,  insistia  na  necessidade  de  dar 
carácter  puramente  transitório  a  essa  «ingeréncia  pedagógica  do 
Estado»  (cfr.  «O  Espírito  do  Corporativismo»,  trabalho  publicado 
mais  tarde  na  sua  colectánea  de  estudos  Problemas  da  Revolucáo 
Corporativa,  Lisboa,  1941,  pág.  91);  e  em  1941,  no  prefácio  do  livro 
acabado  de  citar,  voltava  a  insistir  nessa  nota:  lA  absorcáo  pelo 
Estado  das  atribui^oes  que  devem  caber  ás  corporacoes  é  o  maior 
perigo  de  desvio  do  sisíema.  Introduzir  o  estatismo  no  regime  cor- 
porativo  seria  a  repelicáo,  por  parte  dos  socialistas,  do  estratagema 
cldssico  do  cavalo  de  Tróia.  Tenho  sempre  entendido  que  o  Estado 
só  a  título  provisório  e  transitório  pode,  inicialmente,  ingerir-se  no 
sistema  corporativo  a  ocupar  posicoes  reservadas  aos  membros  das 
actividades  organizadas.  Pode  fazé-lo  para  pór  a  máquina  a  andar, 
suprindo  as  omissóes  resultantes  da  falta  de  dirigentes  á  altura  entre 
os  interessados.  Mas  nesse  periodo  preparatório  a  missáo  principal 
do  Estado  é  ensinar  e  guiar  os  que  háo-de  tomar  em  máos  o  próprio 
destino,  sempre  na  disposicáo  de  Iho  entregar  quanto  antes*  (cfr.  ob.  cit., 
págs.  25  e  26). 

V.,  sobre  o  mesmo  tema:  Fezas  Vital,  «Desvios  do  Corpora- 
tivismo  Portugués»,  in  Revista  do  Gabinete  de  Estudos  Corporativos, 
ano  i,  n.°  1  (Janeiro-Marco  de  1950),  págs.  6  e  7;  JosÉ  Augusto 
Correia  de  Barros,  «Subsídio  para  a  Revisáo  do  Corporativismo 
Portugués»  (comunicacáo  apresentada  ao  III  Congresso  da  Uniáo 
Nacional,  realizada  em  Coimbra  de  23  a  26  de  Novembro  de  1951), 
in  Revista  do  Gabinete  de  Estudos  Corporativos,  ano  n,  n.°  8  (Outu- 
bro-Dezembro  de  1951),  págs.  6  e  7;  e  Adérito  Sedas  Nunes,  Situa- 
cáo  e  Problemas  do  Corporativismo,  Lisboa,  1954,  Capítulo  v  «Cor- 
porativismo  e  estatismo»,  págs.  107  a  114. 

(*)  Os  desvios  de  finalidade  dos  organismos  corporativos, 
impostos  pelas  circunstáncias  da  guerra,  foram  talvez  a  mais  grave 
das  causas  que  contribuíram  para  a  crise  do  corporativismo  portu- 
gués.  Todos  os  que  a  esta  crise  se  tém  referido  o  poem  devidamente 
em  destaque.  V.,  designadamente :  Teixeira  Ribeiro,  «A  Organi- 
za^áo  Corporativa  Portuguesa»  (conferéncia  feita  na  Semana  Jurídica 
Portuguesa,  em  Santiago  de  Compostela,  em  28  de  Abril  de  1944), 
no  vol.  v  dos  Suplementos  ao  Boletim  da  Faculdade  de  Direito  da 
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táncias  para  criar  um  ambicnte  dc  descontentamento 
geral,  em  que  todos  os  males  de  ordem  económica  ou 
social  —  qualquer  que  fosse  a  sua  causa  ou  origem  — 
eram  atribuídos    á   organizacáo   corporativa  (').  Náo 


Universidade  de  Coimbra,  pág.  295  (pág.  16  da  separata) ;  Oliveira 
Salazar,  «Portugal,  a  Guerra  e  a  Paz»  (discurso  na  Assembleia 
Xacional,  em  18  de  Maio  de  1945),  in  Discursos,  vol.  iv  (1943-1950), 
Coimbra,  1951,  pág.  121,  e  Avtologia,  pág.  194;  Carlos  Hermene- 
cildo  DE  Sousa,  O  Panorama  da  Organizacáo  Corporativa  cm  Por- 
tugal  (separata  <la  revista  Brotéria,  vol.  xlv,  fasc.  5.°,  Xovembro 
de  1947),  págs.  6  e  segs.,  14  e  15;  Fezas  Vital,  ob.  cit.,  na  nota 
anterior,  pág.  4;  Marckllo  Caetano,  Posicáo  Actual  do  Corporati- 
vismo  Portugucs,  págs.  14  a  16;  Correia  de  Barros,  ob.  cit.,  na 
nota  antcrior,  págs.  6  a  8;  e  Pirf.s  Cardoso,  «Prefácio»  ao  livro  de 
Adérito  Sedas  Xunes  já  citado,  Lisboa,  1954,  págs.  11  a  13. 

(l)  Essa  campanha  dos  adversários  já  o  Presidente  do  Con- 
selho  a  denunciava  em  1938,  no  seu  discurso  «Preocupacáo  da  Paz 
e  Prcocupa<¿áo  da  Yida»  (ao  microfone  da  Emissora  Xacional,  em  27 
de  Outubro) :  «E  quando,  pclo  raciocínio  c  pela  experiéncia,  ...  chego 
á  conclusáo  de  quc  nos  incumbe  desenvolver  com  urgéncia,  com- 
pletar  e  apcrfeicoar  a  nossa  organizacáo  corporativa,  depara-se-me 
a  campanha  insidiosa  que  sobre  faltas,  erros  ou  possíveis  abusos  indi- 
viduais  se  aprestaria,  se  a  deixassem,  a  restabelecer  a  fraqueza,  a  dis- 
persáo  e  a  desordem,  que  tambcm  por  vezes  toma  o  nome  de  liberdade. 
Üra  eu  náo  defendo  os  erros  de  ninguém,  nem  sequcr  os  que  eu  pró- 
prio  cometa;  náo  absolvo  nenhuma  falta,  náo  me  solidarizo  com 
nenhum  abuso  e  acho  bem  que  consciéncias  rectas  e  inteligéncias 
esclarecidas  possam  apontá-los  á  aten^áo  do  Cioverno  para  futura 
correc^áo.  Mas  havemos  de  distinguir  estas  críticas  cuidadosamente  dos 
ataques,  filhos  de  superficial  vivacidade  ou  de  interesses  opostos  a  toda 
a  espécie  de  disciplina,  absolutamcnte  certos  de  que,  nas  condi^oes 
do  próximo  futuro,  só  teríamos  de  escolher  entre  a  suficiéncia  na 
organizacáo  e  a  miséria  no  caos».  Cfr.  Discursos,  vol.  iii  (1938-1943); 
págs.  118  e  119,  c  Antologia,  págs.  189  e  190.  Depois  dessa  data,  a 
campanha  de  descrédito  da  organizacáo  corporativa  havia  de  tomar 
propor^oes  ainda  muito  maiorcs,  apoiada  no  novo  condicionalismo 
que  a  guerra  viria  trazcr. 
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temos  de  entrar  aqui  no  cstudo  de  cada  uma  dessas 
causas,  pois  ao  nosso  objectivo  só  interessa  pór  em 
destaque  quc  cedo  comecou  a  sobressair  por  entre 
todas  elas  —  e  até  como  explicagáo  de  algumas  delas  — 
a  insuficiéncia  da  formacáo  doutrinária  da  grande 
massa  e  a  falta  de  preparacáo  técnica  da  maioria  dos 
dirigentes  ('). 

Os  factos  vinham  mostrar  que  a  reforma  da  men- 
talidade  levada  a  efeito  nos  primeiros  anos  de  vida  da 
organizacáo  náo  fora  táo  larga  nem  táo  profunda  como 
julgou  poder-se  acreditar  no  meio  do  entusiasmo  rei- 
nante,  apesar  do  muito  que  nesse  sentido  conseguira 
fazer-se  em  táo  pouco  tempo;  e  vinham  mostrar,  sobre- 
tudo,  que  o  grande  ponto  fraco  da  organiza^áo  era  a 
falta  de  dirigentes  adestrados,  com  cultura  e  conheci- 
mentos  técnicos  suficientes  para  resolver  os  difíceis 
problemas  que  o  nosso  corporativismo  fora  obrigado 
a  enfrentar.  Mesmo  entre  aqueles  onde  a  mentali- 
dade  fora  efectivamente  reformada  e  onde  fora  possí- 
vel  criar  um  ambiente  de  fé  e  de  esperanca  nos  desti- 
nos  do  corporativismo,  faltava  o  natural  complemento 
de  uma  cultura  adequada  para  dirigir  os  destinos  da 
organizagáo.  Muitos  deles,  julgando  senvi-la  de  alma 
e  coracáo,  náo  faziam  mais  do  que  comprometé-la  e 
exipó-la  aos  ataques  inimigos. 


(l)  É  maniíesto,  por  excmplo,  que  a  deíiciéncia  de  formacáo 
(loutrinária  cstá  na  base  da  rotina  e  da  burocratiza^áo  de  que  o 
sistcma  foi  vítima  e  que  a  falta  de  prcparacáo  técnica  dos  dirigentes 
está  na  base  do  excessivo  intervencionismo  estadual,  que  contribuiu 
—  c  continua  ainda  hoje  a  contribuir  —  para  desvirtuar  o  verda- 
deiro  sentido  do  nosso  corporativismo.  Já  o  salientou  devidamente 
Marcello  Caiítano,  na  citada  confercncia  Posigáo  Actual  do  Cor- 
porativismo,  págs.  12  c  13. 
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12.  Assim  se  explica  que,  passada  a  perplexidade 
dos  primeiros  momentos  da  crise,  doutrinadores  e  polí- 
ticos  voltem  a  insistir,  nos  seus  estudos  e  nos  seus  dis- 
cursos,  na  grande  necessidade  de  continuar  a  formacáo 
da  consciéncia  corporativa  e,  especialmente,  na  grande 
urgéncia  da  prcparacáo  e  formacáo  cultural  dos  diri- 
gentes.  Essa  nota  especial,  que  tinha  desaparecido  ou 
passado  para  segundo  plano  nos  discursos  e  conferén- 
cias  dos  rcsponsáveis,  desde  fins  de  1934  aos  comecos 
de  1939  —  para  dar  lugar  ao  tom  optimista  que  acima 
salientámos — ,  volta  agora  a  ser  a  nota  dominante  sem- 
pre  que  se  alude  ao  futuro  da  organizacáo. 

Logo  em  1939,  é  Marcello  Caetano  quem  denuncia 
que  «nao  se  curou  com  o  desvelo  preciso  da  educagáo 
dos  dirigentes  e  das  massas»Q),  insistindo  na  necessi- 
dade  de  formar  uma  consciéncia  corporativa,  porque 
«náo  há  reforma  social  que  vingue  quando  náo  se  faca 
através  da  reforma  dos  indivíduos»  (2).  E  em  1941  volta 
a  afirmar  que  «os  trés  pontos  fundamentais  em  que 
é  preciso  insistir  no  nosso  país  para  se  levar  a  bom 
termo  a  implantacáo  do  sistema  corporativo  sáo  a  for- 
macáo  de  dirigentes,  a  aprendizagem  de  métodos  de 
trabalho  e  a  criacáo  da  consciéncia  corporativa»  (3). 

No  mesmo  sentido,  o  Chefe  do  Governo,  com  a 
objectiva  serenidade  que  lhe  é  característica,  num  dis- 
curso  proferido  em  1942,  analisa  nestes  termos  a  situa- 


(»)  Cír.  «Pcla  Forma^áo  da  Consciéncia  Corporativa»  (confe- 
réncia  pronunciada  em  1939  e  hoje  publicada  na  colectánea  Pro- 
blemas  da  Revolugao  Corporativa ) ,  Lisboa,  1941,  pág.  81. 

(a)    Cfr.,  ibidem,  pág.  82. 

(3)  No  prefácio  da  citada  colectánea,  a  pág.  31.  O  tema  é 
depois  desenvolvido  da  pág.  31  á  34. 
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$áo  do  corporativismo  portugués:  «Por  mim  atribuo 
as  faltas  verificadas  a  estes  dois  factores:  iprimeiro, 
vivemos  um  caso  em  que  a  revolugáo  mental,  em  vez 
de  preceder,  deve  de  seguir-se  á  revolugáo  legal,  a  qual 
por  isso  mesmo  encontra,  por  forga  da  inércia,  muitos 
espíritos  descansados  em  princípios  opostos  (muitos  de 
nós  raciocinam  á  liberal  ou  á  socialista,  mesmo  quando 
pretendem  ser  corporativistas);  o  segundo  factor  é  a 
falta  de  propaganda  formativa  para  a  massa  e  de  cul- 
tura  apropriada  para  os  dirigentes.  A  boa  vontade  de 
que,  se  náo  todos,  o  grande  número  tem  dado  provas 
nesta  difícil  época  de  transi^áo  náo  basta;  e  há  muito 
tenho  a  intengáo  e  sinto  a  necessidade  de  retomar  em 
bases  diversas  o  Centro  de  Estudos  Corporativos  e 
ampliar  os  estudos  destinados  á  formagáo  dos  diri- 
gentes  sindicais»  (*). 


(*)  Cfr.  «O  Corporativismo  e  os  Trabalhadorcs»  (resposta  á 
mensagem  dos  dirigentes  sindicais  lida  no  Coliscn  dos  Recreios, 
em  23  de  Julho  de  1942,  na  sessáo  ali  realizada  pelos  sindicatos 
nacionais),  in  Discursos,  vol.  iii  (1938-1943),  págs.  366  e  367,  e  Anio- 
logia,  pág.  193. 

Em  passagem  anterior  do  mesmo  discurso  tinham-se  já  apon- 
tado  corao  fundamentais  deficiéncias  da  organizacáo  corporativa  as 
próprias  deficiéncias  dos  homens  que  a  serviam :  «E  agora,  que  já 
fizemos  um  comeco  de  justi^a,  podemos  dizer  algum  mal  da  orga- 
nizacjio.  Apesar  da  sua  vasta  obra,  ela  revela  com  efeito  deficiéncias 
de  espirito  e  de  técnica;  mas  ambas  as  faltas  passam  á  margem  dos 
principios  do  sistema  para  residirem  na  pessoa  dos  executantes.  Enten- 
demos  por  espirito  a  compreensáo  exacta  dos  princípios  e  finalidadcs 
do  corporativismo,  a  adesáo  e  fidelidade  á  sua  doutrina,  a  observán- 
cia  da  sua  ética,  a  dedicacáo  pela  sua  obra.  Por  técnica  pode  enten- 
der-se  o  conjunto  de  regras  e  de  processos  pelos  quais  se  chcga  á 
realiza^áo  dos  objectivos  corporativistas,  e  que  váo  desde  o  segredo 
da  chefia  ao  conhecimento  da  administra^áo  e  da  contabilidade». 
Cfr.  Discursos,  vol.  cit.,  págs.  365  e  366. 
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13.  O  que  assim  se  dizia  ainda  em  plena  guerra 
—  num  momento  em  que  o  conporativismo  portugués, 
longe  de  superar  a  crise  que  o  atingira,  a  via  agravada 
pelas  circunstáncias  do  momento  —  havia  de  repetir-se 
depois  de  terminadas  as  hostilidades,  quando  o  regresso 
á  normalidade  comegava  lentamente  a  verificar-se  e  a 
hora  se  tornava  propícia  para  um  balanco  de  contas 
sobre  as  futuras  possibilidades  do  sistema. 

Nos  discursos  e  escritos  deste  período  —  que  se  pro- 
longa  já  até  aos  nossos  dias  —  sáo  trés,  fundamental- 
mente,  as  ideias  que  dominam: 

1.  a    A  crise  do  corporativismo  portugués,  iniciada 

antes  da  guerra  e  por  esta  fortemente  agra- 
vada,  longe  de  comprometer  a  organizacáo,  SÓ 
veio  demonstrar  a  sua  vitalidade  e  as  suas 
cxtraordinárias  possibilidadcs.  Se  o  sistema 
conseguiu  prestar  ao  País  os  servicos  que  pres- 
tou,  apcsar  de  desviado  nas  suas  finalidades  e 
de  nem  sempre  bem  servido  por  alguns  dos 
seus  dirigentes,  isso  significa  que  tem  virtudes 
próprias  muito  superiores  ao  condicionalismo 
de  cada  momento  e  á  qualidade  dos  homens 
quc  o  servem  ('); 

2.  a    Todos  os  esfor^os  se  devem  conjugar  para  liber- 


(J)  Já  demonstrada  no  relatório  da  comissáo  parlamentar  de 
inquérito  aos  elemontos  da  organizacáo  corporativa  —  a  que  presi- 
diu  o  Deputado  Mário  de  Figueiriído  — ,  esta  tese  íoi  retomada 
num  elucidativo  cstudo  de  Carlos  Hermenegildo  de  Sousa,  saído 
a  lume  em  1947,  sob  o  título  «Ü  Panorama  da  Organiza^áo  Corpo- 
rativa  em  Pcirtugal»  (na  revista  Brotcria,  vol.  XLV,  fasc.  5.°).  Poste- 
riormente,  foi  dc  novo  exposta  por  Marcello  Caetano  ( Posi- 
(áo  Actttal  do  Corporativismo  Portugués,  1950,  págs.  16  a  18)  e  encon- 
trou  eco  cm  muitos  escritos  sobre  corporativismo. 
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tar  a  organizagáo  corporativa  dos  desvios  de 
que  foi  vítima,  restituindo-a  á  pureza  dos  prin- 
cípios  que  a  inspiram,  libertandose  do  CXCCS- 
sivo  paternalismo  estadual  e  completando  a 
sua  estrutura  com  a  criacáo  das  corporacoes  (*); 
3.*  A  grande  licáo  da  crise  que  o  corporativismo 
portugués  sofreu  é  a  da  urgémcia  da  doutrina- 
cáo  e,  muito  especialmente,  a  da  formacáo  de 
dirigentes.  Sem  essas  condicoes  mínimas  a 
organizacáo  poderá  estagnar  sob  a  permanente 
tutela  do  Estado,  mas  náo  poderá  progredir, 
como  convém,  no  campo  da  restituicáo  aos  seus 
princípios  inspiradores. 

Sem  entrar  na  aprecia^áo  dos  dois  primeiros  pontos 
— i  cuja  verdade  se  afigura,  aliás,  evidente  — ,  cumpre- 
-nos  chamar  a  atencáo  para  a  insisténcia  com  que,  neste 
período  a  que  estamos  a  referir-nos,  se  tem  posto  em 
relevo  o  terceiro.  A  renovacáo  da  mentalidade,  a  for- 
macáo  do  espírito  corporativo  e  a  prepara^áo  técnica 
dos  dirigentes  sáo  proclamadas  agora,  mais  do  que  nunca 
foram,  como  condi^oes  basilares  de  qualquer  progresso 
da  organiza^áo. 


(*)  Pode  ver-se  o  desenvolvimento  desta  ideia,  entre  outros, 
nos  seguintes  trabalhos:  Oliveira  Salazar,  Discursos,  vol.  iv, 
págs.  433  e  434,  e  Antologia,  pág.  198  (o  discurso  é  de  1949),  Fezas 
Vital,  «Desvios  do  Corporativismo  Portugués»,  1950,  no  loc.  cit., 
págs.  7  e  8;  Marcello  Caetano,  Posic&o  Actual  do  Corporativismo 
Portugués,  1950,  págs.  25  a  27;  Correia  de  Barros,  ob.  cit.,  1951, 
págs.  8  e  segs. ;  e  Pires  Cardoso,  «O  Problema  Actual  da  Corpora^áo 
Portugucsa»  (discurso  proferido  na  sessao  plenária  comemorativa  do 
20  °  aniversário  da  Cámara  Corporativa,  em  10  de  Janeiro  de  1955, 
e  cditado  pelo  Gabinete  de  Estudos  Corporativos  do  Centro  Univer- 
sitário  de  Lisboa  da  Mocidade  Portuguesa). 

n 
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O  Presidente  do  Conselho,  por  exemplo,  falando 
em  1947  á  Uniáo  Nacional  e  referindo-se,  náo  apenas 
á  doutrinagáo  corporativa,  mas  á  doutrinagáo  politica 
em  geral,  náo  hesita  em  penitenciar-se  de  ser  um  dos 
principais  responsáveis  de  náo  se  ter  dado  a  essa  dou- 
trinacáo  a  atencáo  que  ela  merece  (').  E  no  ano  ime- 
diato,  como  em  1949,  como  em  1953,  constantemente 
repete  que  a  verdadeira  revolucáo  tem  de  fazer-se  pela 
«transforma^áo  da  mentalidade  geral»  (2),  que  «é  pre- 
ciso  que  a  doutrina^áo  exigida  pela  revolugáo  corpo- 
rativa  se  fa$a  intensamente,  largamente,  levando-a  ao 
comum  dos  Portugueses»  (3)  e  que  «faltaríamos  a  um 


(l)  «E  temos  de  coníessar  que,  por  demasiadamente  absorvi- 
dos  em  resolver  problemas,  alguns  dos  quais  foram,  sem  resultado, 
programa  de  todos  os  governos  anteriores  e  aspiracáo  de  muitas 
geracoes,  náo  se  deu  ao  trabalho  de  doutrinacao  política,  de  organi- 
zacáo  e  fomutcáo  da  consciéncia  pública  aquela  atencdo  que  merecia. 
Posso  dizé-lo,  porque  devo  considerar-me  um  dos  principais  responsá- 
veis*.  Cfr.  «Governo  e  Política»  (discurso  á  Uniáo  Nacional  em  4  de 
Marco  de  1947),  em  Discursos,  vol.  iv  (1943-1950),  pág.  276,  e  Anto- 
logia,  pág.  39. 

(a)  No  «Prefácio»  á  4.»  cd.  do  vol.  i  dos  Discursos,  Coimbra, 
1948,  pág.  xxxii. 

(3)  Eis  o  passo  completo  do  discurso  a  que  pertence  a  trans- 
cri^áo  feita  no  texto:  cA  nossa  Constituicao  admitiu  para  o  Estado 
a  base  corporativa,  e  este  corporativismo  era,  c  deve  ser,  no  conceito 
das  pessoas  responsáveis,  um  corporativismo  de  associacáo,  e  náo 
corporativismo  de  Estado;  mas  é  evidente  que  náo  podia  de  um 
momento  para  o  outro  criar-se  um  Estado  corporativo  sobre  a  Nacáo 
inorgánica.  O  erro  cometido  náo  consiste,  pois,  no  eclectismo  das 
fórmulas  constitucionais  e  na  longa  duracao  dessas  mesmas  solu^oes 
eclécticas  (por  muito  mais  tempo  háo-de  durar,  se  dever  fazer-se 
a  gradual  evolu^áo  das  institui^oes).  A  falta  maior,  embora  justifi- 
cada,  está  numa  espécie  de  paragem  que  a  organizacáo  sofreu  durante 
anos  e  nos  desvios,  tanto  de  pensamento  como  de  ac^áo,  que  sofreu 
sob  a  imposi^áo  de  circunstáncias  conhecidas. 

Assira,  para  que  constitucionalmente  se  avance  na  orientacáo 
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grande  dever...  se,  lancadas  as  bases  do  plano  econó- 
mico,  náo  aproveitássemos  os  próximos  anos  para  simul- 
taneamente  levar  por  diante  a  cruzada  corporativa»  ('). 
E  se  dos  escritos  do  Presidente  do  Conselho  passarmos 
aos  das  demais  pessoas  que  destes  assuntos  se  ocupa- 
ram  no  após-guerra,  é  sempre  a  mesma  nota,  e  com 
a  mesma  insisténcia,  que  vemos  pór  em  destaque.  Nos 
trabalhos  de  Pires  Cardoso  (2),  Marcello  Caetano  (3), 


prevista,  é  necessário  retomar  a  marcha,  estendendo  a  organizacao, 
completando-a,  coordenando-a  e  corrigindo-a  no  que  se  faca  mis- 
ter.  É  preciso  ainda  que  a  doutrinacdo  exigida  pela  revolucdo  corporativa 
se  faca  intensamente,  largamente,  levando-a  ao  comum  dos  poriugueses, 
alguns  dos  quais  ainda  hoje  Ihe  ndo  véem,  por  desfiguracdo  das  coisas, 
benefícios  alguns  e  outros  ndo  sabem  filiar  as  regalias  materiais  obti- 
das  no  espirito  que  as  gerou  e  as  tornou  possiveis*.  Cfr.  «Questoes 
de  Polltica  Interna»  (discurso  aos  governadores  civis,  comissdes 
da  Uniáo  Nacional  e  candidatos  a  deputados,  em  20  de  Outubro 
de  1949),  in  Discursos,  vol.  iv  (1943-1950),  págs.  432  e  433,  e  Anto- 
logia,  pág.  198. 

(*)    Discurso  proferido  em  10  de  Julho  de  1953. 

(»)  Cfr.  Uma  Escola  Corporativa  Portuguesa,  Lisboa,  1949, 
págs.  13  e  14:  «...Falta-nos  desenvolver  e  consolidar,  entre  nós,  uma 
mentalidade  corporativa  que  promova  a  melhor  utilizacáo  e  concre- 
tizacáo  dos  princípios  doutrinários ;  falta-nos  uma  grande  equipa  de 
dirigentes  com  uma  boa  formacdo  corporativa,  já  que  o  ámbito  da 
organizacáo  aumenta  dia  a  dia  e  náo  chega  essa  pléiade  de  valores 
existentes,  embora  queira  suprir  pelo  devotado  fervor  o  que  lhe  escas- 
seia  em  número.  Em  suma,  temos  duas  grandes  tarefas  pela  nossa 
frente,  já  empreendidas  antes,  mas  carecendo  de  larga  reactivacdo : 
o  problema  da  generalizacdo  do  espirito  corporativo  e  o  problema  dos 
dirigentes*.  Leia-se  também  do  mesmo  autor,  a  «Editorial»  que  pre- 
cede  o  n.°  1  (Janeiro-Marco  de  1950)  da  Revista  do  Gabinete  de  Estudos 
Corporativos  e  a  «Editorial»  que  precede  o  n.°  14  (ano  iv,  Abril-Junho 
de  1953)  da  mesma  Revista. 

(a)  V.  a  citada  conferéncia  Posicao  Actual  do  Corporativismo, 
pág.  12. 
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Fezas  Vital  ('),  Cid  Proenca  O,  Sedas  Nuxes  (3),  etc, 
•póe-se  constantemente  em  foco  a  importáncia  da  dou- 
trinagáo  como  seiva  alimentadora  daquilo  a  que  um 
destes  autores  expressivamente  chamou  a  «ánsia  de  ideal 
corporativo»  (4),  e  a  urgéncia  da  formacáo  de  dirigentes 
corao  condicáo  básica  para  a  progressiva  autonomiza- 
gáo  do  sistema. 

14.  Felizmente,  náo  se  ficou  só  no  domínio  das 
palavras,  embora  se  esteja  ainda  muito  aquém  do  que 
seria  lícito  esperar  delas.  Sem  falar  já  das  numero- 
sas  conferéncias  de  divulgacáo  e  dos  estudos  doutrinais 
promovidos  ipor  entidades  oficiais  ou  pela  iniciativa 
privada,  seria  faltar  a  um  dever  de  elementar  justiga 
náo  citar  aqui  o  trabalho  silencioso,  mas  francamente 
positivo,  do  Centro  de  Estudos  Económicos-Corporati- 
vos  anexo  á  Faculdade  de  Direito  de  Coimbra,  supc- 
riormente  dirigido  pelo  Prof.  Teixeira  Ribeiro  —  que 
já  em  1945  conseguia  publicar  uma  valiosa  colectánea 


í1)  V.  o  artigo  «Desvios  do  Corporativismo  Portugués»,  no 
loc.  cit.,  pág.  7. 

(2)  «Sobre  Algumas  Deficicncias  de  Espírito  Corporativo»,  in 
Revista  do  Gabinete  de  Estudos  Corporativos,  ano  v,  n.°  18  (Abril- 
-Junho  de  1954),  págs.  138  e  segs.  Veja-se  também,  do  mesmo  autor 
o  importante  relatório  intitulado  «Forma^áo  Social  de  Trabalhadores», 
apresentado  em  1948  ao  Subsecretário  de  Estado  das  Corpora^oes, 
depois  duma  visita  á  Escuela  de  Capacitación  Social  de  Trabajadores, 
de  Madrid. 

(3)  Situafáo  e  Problemas  do  Corporativismo,  Lisboa,  1954, 
págs.  125  a  128.  Aí  se  afirma,  corajosamente,  sobre  a  preparacao 
dos  dirigentes:  *É  este  um  problema  de  que  bastante  se  tem  falado 
enire  nós,  mas  em  ordem  ao  qual  todas  as  solucoes  eficazes  se  vao  inex- 
plicavehnente  protelando*. 

{*)  Pires  Cardoso,  O  Problema  Actual  da  Corporacáo  Por- 
tuguesa,  pág.  6. 
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de  estudos  de  economia  corporativa  Q)  — ,  e  do  Gabi- 
nete  de  Estudos  Corporativos  do  Centro  Universitário 
de  Lisboa  da  Mocidade  Portuguesa,  que  teve  e  tem  no 
Prof.  Pires  Cardoso  o  principal  inspirador  e  orientador 
e  que  há  mais  de  seis  anos  vem  publicando  com  regu- 
laridade  uma  excelente  revista  especializadaO- 

Estes  dois  organismos  tém  prestado  relevantíssimos 
servicos  no  estudo  dos  problemas  sociais  e  económicos 
ligados  com  o  conporativismo;  e  por  eles  tém  passado 
— e  neles  completado  a  sua  formacao  científica — alguns 
dos  noanes  de  maior  valor  com  que  o  futuro  da  organi- 
zacáo  pode  contar.  Mas  sendo  centros  de  estudo  de  nível 
universitário  —  verdadeiros  centros  de  altos  estudos  cor- 
porativos  — ,  náo  pode  esperar-se  deles  que  resolvam  o 
problema  da  formacáo  de  dirigentes  patronais  e  sin- 
dicais  e  muito  menos  o  problema  da  doutrinacáo  das 
massas. 

Náo  é  essa  a  sua  finalidade,  nem  é  conveniente  que 
seja.  E,  por  isso  mesmo,  pode  afirmar  se  que,  á  parte 


(*)  Suplemento  V  ao  Boletim  da  Faculdade  de  Direito,  Coim- 
bra,  1945. 

(•)  Definindo  os  objectivos  da  cria^áo  do  Gabinete,  escrevia 
o  Prof.  Pires  Cardoso,  a  abrir  o  primeiro  número  da  respectiva 
Revista  (n.°  1,  Janeiro-Marco  de  1950,  pág.  2):  «Neste  particular, 
tem-se  a  consciéncia  da  oportunidade  desta  iniciativa,  que  pretende 
ser  um  exemplo  e  um  incitamento.  Exemplo,  ao  demonstrar  que,  com 
poucos  meios  mas  muita  vontade,  alguma  coisa  se  pode  realizar, 
em  combate  á  inércia  doutrinária  em  que  nos  temos  deixado  sepul- 
tar  de  há  muitos  anos  para  cá.  Incitamento,  ao  desejar  que  algo  de 
mais  importante  se  faca  no  sector  da  doutrina^ao  corporativa,  em 
ordem  a  dois  problemas  fundamentais  que  nao  devem  descurar-se: 
a  forma^áo  duma  consciéncia  corporativa  neste  país  e  a  preparacáo 
de  dirigentes  para  os  organismos  corporativos  ou  outros  estreitamente 
ligados  á  organiza^áo». 
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uma  tentativa  infrutífera  da  criacáo  de  dois  «Círculos 
de  Militantes  Sindicais»,  esbocada  em  1947  ('),  e  alguns 
cursos  ocasionalmente  realizados  por  iniciativa  do  Insti- 
tuto  Nacional  do  Trabalho  e  Previdéncia  0»  ainda  náo 
foi  dado  até  hoje  qualquer  passo  sério  para  transitar 
da  palavra  á  acgáo,  encarando  em  plano  de  conjunto  a 
tarefa  da  formacáo  de  dirigentes  e  de  criacáo  de  uma 
verdadeira  mentalidade  corporativa,  cuja  urgéncia  táo 
insistentemente  se  apregoou  nos  últimos  anos. 

A  isso  vem  a  presente  proposta  de  lei,  cuja  necessi- 
dade  fica  assim  sobejamente  demonstrada. 


(*)  Em  13  de  Novembro  de  1947,  por  despacho  do  entáo 
Subsecretário  de  Estado  das  Corporacoes,  Dr.  Castro  Fernandes, 
eram  criados  dois  «círculos  de  militantes  sindicais»  e  entregue  a  sua 
orientacáo  á  Fundacao  Nacional  para  a  Alegria  no  Trabalho.  Esse 
despacho  assentou  num  estudo  previamente  feito  nesse  sentido,  por 
ordem  do  mesmo  Subsecretário,  pelo  director  do  pelouro  de  activi- 
dade  cultural  da  referida  Fundacao,  Dr.  Fernando  Cid  Proenca. 
Entcndeu-se,  porém,  antes  de  dar  início  aos  trabalhos,  que  se  devia 
ir  estudar  in  loco,  a  Madrid,  o  funcionamento  da  Escuela  de  Capa- 
citación  Social  de  Trabajadores,  a  fim  de  verificar  em  que  medida 
podia  ser  adaptada  essa  experiéncia  ao  caso  portugués.  Desempe- 
nhou-se  da  incumbéncia  o  Dr.  Cid  Proenca,  que  prontamente  apre- 
sentou  sobre  o  assunto  um  extenso  relatório,  que  temos  á  vista  e 
que  só  é  de  lamentar  —  dado  o  seu  merecimento  intrínseco  —  que 
ainda  se  conserve  inédito.  Os  círculos,  no  entanto  —  ao  que  parece 
por  dificuldades  financeiras  (cfr.  o  n.°  9  do  relatório  da  proposta)  — , 
nunca  chegaram  a  entrar  em  funcionamento 

(*)  Ainda  recentemente  funcionou  em  Coimbra,  por  iniciativa 
do  delegado  do  Instituto  Nacional  do  Trabalho  e  Previdéncia,  um 
curso  de  aperfeicoamento  para  dirigentes  sindicais,  que  teve  larga 
frequéncia  e  proveitosos  resultados. 
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§  3.° 

Oportunidade  da  proposta 

15.  Além  da  legitimidade  doutrinária  da  proposta 
e  da  sua  necessidade,  importa  ainda  frisar  a  sua  opor- 
tunidade. 

0  que  a  esse  propósito  deve  dizer-se  é  que  a  doutri- 
nacáo  social  e  corporativa  a  que  o  Plano  visa  —  que 
sempre  seria  bem-vinda,  mesmo  que  nada  de  novo  se 
passasse  na  evolucáo  do  nosso  corporativismo  —  surge 
no  justo  momento  em  que  melhores  condicoes  de  éxito 
encontra  e  em  que  mais  necessária  se  torna. 

Surge  no  momento  em  que  encontra  meíhores  con- 
digdes  de  éxito,  porque  a  simultánea  criacáo  das  corpo- 
racoes  constitui —  permita-se  o  termo  —  uma  auténtica 
terapéutica  de  choque  para  despertar  a  adormecida  cons- 
ciéncia  corporativa  do  País.  Como  disse  em  tempos 
Pires  Cardoso:  «as  fases  de  renovacáo  abrem  sempre 
um  campo  propício  á  intensificacáo  das  ideias,  pela 
maior  receptividade  que  provocam»  (');  e,  por  isso 
mesmo,  o  Plano  pode  encontrar,  neste  momento  facili- 
dades  de  execucáo  que  noutra  altura  náo  encontraria. 

Surge  no  momento  em  que  mais  necessário  se  torna, 
pois  náo  faria  realmente  sentido  que  se  desse  um  passo 
de  tanta  importáncia  para  a  estruturacáo  do  nosso  sis- 
tema  conporativo,  como  é  o  da  criacáo  das  primeiras 
corporacoes,  sem  se  empreender  a  tarefa  de  doutri- 
nacáo  há  tanto  tempo  reclamada.  Com  razáo  se  diz  no 


i1)    Cfr.  a  conferéncia   Uma  Escola  Corporativa  Portuguesa, 
Lisboa,  1949,  pág.  16. 
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relatório  da  proposta  que  «doutra  sorte  correr-se-ia  o 
risco  de  vir  a  ter-se,  porventura,  uma  construcáo  corpo- 
rativa  integral  e  quanto  possível  perfeita,  mas  privada 
de  alma,  vazia  de  sentido  e  sem  projecgáo». 

Esta  «alma»,  esta  «projec^áo»  e  este  «sentido»  só 
poderáo  té-los  as  co rporacoes  se  forem  apoiadas  por 
uma  crescente  consciéncia  corporativa  e  se  forem  ser- 
vidas  ipor  dirigentes  bem  doutrinados  e  tecnicamente 
preparados  para  dar  aos  problemas  as  solucoes  que 
devem  ter. 

16.  Insistiremos  nesta  última  nota,  por  virtude  da 
especial  importáncia  de  que  ela  se  reveste  para  que  as 
corporacoes  venham  a  ser  o  que  se  pretende  que  elas 
sejam. 

A  proposta  de  lei  do  Governo  que  institui  as  corpo- 
racdes  vem  acompanhada  dum  valioso  relatório  onde 
se  apontam,  com  particular  vivacidade,  as  razoes  que 
levam  o  Governo  a  desejar  que  elas  sejam  juridica- 
mente  autónomas.  Aí  se  diz  (n.°  20)  que,  ao  atribuir 
ás  corporacoes  a  qualidade  de  pessoas  colectivas  de 
direito  público,  pretende  reafirmar-se  «o  princípio  sem- 
pre  proclamado  da  natureza  associativa  do  sistema  cor- 
porativo  portugués»  e  pretende-se,  sobretudo,  que  estas 
corporacoes,  juridicamente  autónoanas,  como  «represen- 
tantes  legítimas  e  naturais  das  actividades  que  integram, 
harmonizem  as  divergéncias  dos  interesses  e  se  apresen- 
tem  perante  o  Estado  como  a  imagem  viva  do  Pais,  na 
sua  economia  e  na  sua  vida  intelectual  e  moral». 

Ora  é  evidente  que,  para  tudo  isto  náo  ser  letra 
morta  —  mantendo-se  um  corporativismo  sempre  pr&- 
clamado  de  natureza  associativa  e  sempre  praticado 
como  corporativismo  de  Estado  — ,  é  necessário  que  as 
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corporagoes  sejam  servidas  por  dirigentes  bem  adestra- 
dos,  com  perfeita  consciéncia  da  sua  missao  e  com  os 
conhecimentos  técnicos  indispensáveis  para  neles  se 
poder  depositar  confian^a. 

Perante  dirigentes  improvisados,  sem  clara  nogáo 
dos  seus  deveres,  sem  cultura  adequada,  seon  espírito 
corporativo  bem  formado,  a  tutela  do  Estado  surge 
sempre  como  inevitável,  pois  maior  mal  seria  deixar  a 
organizacáo  entregue  a  ineptos.  E  entra-se  entáo  num 
círculo  vicioso:  o  Estado  proclama  a  necessidade  dum 
certo  grau  de  consciéncia  corporativa  para  que  os  vários 
organismos  fiquem  entregues  a  si  próprios  e  sejam  ver- 
dadeira  expressáo  dum  corporativismo  autónomo;  como 
esse  grau  náo  existe,  sente-se  autorizado  a  exercer  a  sua 
tutela  sobre  estes  organismos;  e  exercendo  esta  tutela 
automaticamente  impede  que  se  desenvolva  aquela  cons- 
ciéncia  corporativa  que  há-de  justificar  a  sua  progressiva 
autonomizacáo. 

A  única  maneira  de  quebrar  este  círculo  vicioso  é 
a  da  preparacáo  de  dirigentes  qualificados,  que  possam 
merecer  a  confianca  bastante,  quer  dos  dirigidos,  quer 
do  próprio  Estado.  Só  nesse  momento  a  consciéncia 
corporativa  poderá  progredir  como  é  necessário;  e  só 
nesse  momento  o  Estado  poderá  efectivamente  aliviar 
a  pressáo  da  sua  tutela  sobre  os  organismos  corpora- 
tivos,  permitindo  que  estes  sejam,  náo  apenas  nomi- 
nalmente,  mas  de  facto,  a  expressáo  dum  corporati- 
vismo  autónomo. 

17.  A  oportunidade  da  proposta,  portanto,  afigura-se 
indiscutível.  O  único  comentário  que  a  esse  propósito 
poderia  ainda  fazer-se  —  depois  de  tudo  quanto  já  dei- 
xámos  dito  — é  o  mesmo  que  um  dia  Salazar  fez,  em 
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idénticas  circunstáncias:  «Isto  náo  pode  merecer  outra 
crítica  que  náo  seja  a  de  se  náo  ter  feito  mais  cedo»  0- 
Devia,  na  verdade,  ter-se  feito  mais  cedo.  Certo  é 
que  nunca  faltaram  esforcos,  boas  vontades  e  reali- 
zacdes  concretas  no  sentido  da  criacáo  duma  mentali- 
dade  corporativa  e  da  formacáo  dum  escol  directivo, 
podendo  pois  dizer-se  que,  na  medida  do  possívet,  sem- 
pre  se  procurou  dar  execucáo  ao  pensamento  que  hoje 
inspira  esta  proposta  de  lei.  Simplesmente,  é  este  um 
dos  casos  em  que  náo  podemos  ficar-nos  na  «medida 
do  possível».  A  doutrinacáo  e  a  reforma  da  mentali- 
dade,  como  todas  as  tarefas  que  exigem  fé,  entusiasmo 
e  dinamismo,  tém  de  tomar  como  padráo  «a  medida  do 
impossível»,  sob  pena  de  esmorecerem  e  ficarem  pelo 
caminho. 

0  maior  doutrinador  de  todos  os  tempos,  Jesus 
Cristo,  soube  vé-lo  com  divina  clarividéncia,  ao  impor 
aos  homens,  como  medida  de  perfeicáo,  essa  «medida 
do  impossível»:  «Sede  perfeitos  como  o  vosso  Pai 
celeste  é  perfeito»  (2).  Se  os  homens  náo  podem  ser 
táo  perfeitos  como  Deus  e  tém,  no  entanto,  de  subme- 
ter-se  a  esse  padráo  de  perfeicáo  para  merecerem  o 
nome  de  cristáos,  isso  significa  apenas  que  tudo  o  que 
obedece  a  um  elevado  ideal  exige  uma  dedicacáo  total. 
Comecar  a  caminhada  já  conformado  com  realizar  ape- 
nas  a  «medida  do  possível»  é  atraicoar  antecipadamente 
o  ideal  que  se  pretende  servir. 

Ora  o  ideal  corporativo  é  dos  que  merecem  bem 
essa  dedicacáo  total.   Demorou  a  chegar  —  mas  parece 


(»)    Cfr.  Discursos,  vol.  iii,  1938-1943,  pág.  367,  e  Antologia, 
pág.  193. 

(•)    Evangelho  de  S.  Mateus,  v.  48 
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ter  chegado,  enfim,  com  a  presente  proposta  de  lei  — 
o  momento  duma  mobilizacáo  geral  de  energias  para 
servir  esse  ideal  com  a  grandeza  e  com  a  dedicacáo  que 
ele  merece. 

§  4.° 

Economiü  da  proposta 

18.  Sabido  que  é  legítimo,  necessário  e  oportuno 
pór  em  movimento  um  vasto  plano  de  formacáo  social  e 
corporativa,  resta  saber  se  o  Governo  se  propoe  fazé-lo 
da  melhor  maneira:  se  devia  propor  menos,  se  devia 
propor  mais  ou  se  devia  propor  diferente. 

Por  agora,  importa  responder  a  estas  perguntas 
encarando  apenas  a  proposta  no  seu  conjunto.  O  estudo 
de  possíveis  acrescentamentos,  supressóes  ou  modifi- 
cacoes  em  cada  uma  das  bases  será  objecto  do  exame 
na  especialidade. 

A  impressáo  com  que  se  fica  da  leitura  da  proposta 
e  do  longo  e  bem  elaborado  relatório  que  a  precede  é 
a  de  que  se  está  em  face  dum  plano  que  foi  objecto  de 
sério  estudo  e  reflexáo  no  seu  tracado  fundamental  e 
que  se  apresenta,  por  isso  mesmo,  bem  equilibrado  e 
estruturado.  As  bases  estáo  redigidas  com  a  largueza 
necessária  á  conveniente  maleabilidade  da  sua  regula- 
mentacáo,  e  as  explicacoes  que  se  dáo  no  relatório 
deixam  já  prever,  por  vezes,  qual  vai  ser,  de  momento, 
o  sentido  dessa  regulamentacáo,  que  sempre  se  afigura 
obedecer  ao  melhor  critério. 

E  com  isto  se  responde  já  a  uma  das  trés  perguntas 
atrás  formuladas:  dentro  do  ponto  de  vista  em  que  se 
colocou,  o  Governo  dificilmente  poderia  propor  dife- 
rente  do  que  na  realidade  propoe. 
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19.  óbvio  parece  também  que  difieiLmente  podería 
propor  menos.  Náo  faltou,  é  certo,  quem  manifestasse 
uma  atitude  de  cepticismo  perante  o  teor  da  proposta, 
afirmando  a  imjpossibilidade  de  se  lhe  dar  plena  exe- 
cucáo,  quer  por  falta  de  meios  financeiros  suficientes, 
quer  pela  dificuldade  de  encontrar  o  número  de  colabo- 
radores  indispensável.  E  isso  seria  motivo  para  a  redu- 
zir  a  proporcóes  mais  modestas,  limitando-a  áquilo  que 
houvesse  a  certeza  prévia  de  se  poder  executar. 

A  esta  crítica  responde-se,  porém,  com  o  que  já 
atrás  dissemos,  ao  apreciar  a  oportunidade  da  proposta 
(n.°  17):  é  tempo  de  abandonarmos,  numa  tarefa  de  tal 
transcendéncia  como  a  doutrinacáo  social  e  corporativa, 
o  simples  «critério  do  possível».  Do  conformismo  com 
esse  critério  resultou  o  estado  de  indiferenca  do  seu 
ideário:  a  estrutura  corporativa  da  Nacáo. 

O  que  é  preciso,  pois,  ao  tracar  um  plano  de  accáo 
destinado  a  revigorar  o  ideal  conporativo  é  dizer  tudo 
o  que  importa  fazer,  sem  cuidar  demasiado  de  saber 
se  esse  «tudo»  se  pode  realizar  dum  momento  para  o 
outro  ou  se  vai  encontrar  dificuldades  de  execucáo. 
Que  tenha  de  se  ficar,  pela  forca  das  circunstáncias, 
um  tanto  ou  quanto  aquém  do  que  se  pretendia  é  o 
que  menos  importa;  o  plano  gizado  aí  estara  sempre 
de  pé,  a  tracar  uma  directriz  e  a  constituir  usm  compro- 
misso  para  os  que  estáo  envolvidos  na  tarefa  de  o  exe- 
cutar.  Náo  lhes  permitirá  adormecer  sobre  o  trabalho 
realizado,  antes  lhes  mostrará  permanentemente  que  é 
preciso  fazer  mais  e  melhor,  sob  pena  de  se  atraicoar 
o  fim  que  se  tem  em  vista. 

Além  disto,  partindo  a  proposta,  como  parte,  do 
Governo,  só  devemos  regozijar-nos  que  ela  tertha  a 
amplitude  que  tem.  Também  nesse  aspecto  ele  envolve 
um  compromisso,  que  é  o  de  o  Governo  náo  lhe  faltar 
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com  o  apoio  moral  e  material  indispensável.  Dentro 
da  política  de  verdade  a  que  todos  já  nos  habituámos, 
podemos  saber  de  antemáo  que  nada  se  promete  que 
náo  se  esteja  na  disposicáo  de  cumprir;  e  por  isso,  pro- 
metendo  muito,  a  muito  o  Governo  se  obriga  e  muito, 
por  certo,  cumprirá. 

Aliás,  num  caso  destes,  c  bem  necessárío  que  o  pro- 
meta  e  que  o  cumpra. 

20.  Se  algum  dos  trés  problemas  apontados  oferece 
dúvidas,  é  o  de  saber  se  o  Governo  náo  deveria  propor 
mais,  isto  é,  se  náo  deveria  olhar  ainda  de  mais  alto 
para  este  momentoso  problema  e  focar  outros  aspectos 
seus  náo  menos  importantes  que  os  focados  na  proposta. 

A  ideia  que  domina  a  proposta  é  realmente  a  da 
doutrina^áo  corporativa  no  campo  económico  e  social. 
Com  insisténcia  se  fala,  nela  e  no  respectivo  relatório, 
da  cooperacáo  entre  a  propriedade,  o  capital  e  o  tra- 
balho,  da  necessidade  de  doutrinar  os  trabalhadores  e 
o  patronato  para  uma  melhor  compreensáo  dos  seus 
deveres  e  direitos  recíprocos,  da  elucidacao  dos  operá- 
rios  acerca  das  vantagens  instituídas  em  seu  favor  pela 
legislacáo  social,  do  melhoramento  das  relacoes  huma- 
nas  na  empresa,  etc. 

Ora  o  corporativismo  náo  é  simplesmente  uma  dou- 
trina  social  e  económica.  É  também  —  e  pretende-se 
que  o  seja  cada  vez  mais,  entre  nós  —  uma  doutrina 
polttica.  A  nossa  Constituicáo  náo  se  limita  a  perfi- 
Ihar  o  corporativismo  como  meio  de  harmonizar  os  inte- 
resses  da  propriedade,  do  capital  e  do  trabalho;  antes 
declara  que  o  Estado  Portugués  é  ele  próprio,  em  toda 
a  sua  contextura,  um  Estado  corporativo  O.  E  ao  falar 


(>)    Constituivao  Política,  artigo  5.o 
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de  «organismos  corporativos»  ('),  antes  ainda  de  referir 
os  de  carácter  económico,  fala  dos  que  tém  simples 
carácter  moral  e  cultural{2),  para  logo  dizer,  em  seguida, 
que  nesses  organismos  corporativos  «estaráo  organica* 
mente  representadas  todas  as  actividades  da  Nacáo», 
competindo-lhes  «participar  na  eleicáo  das  cámaras 
municipais  e  das  juntas  de  província  e  na  constituigáo 
da  Cámara  Corporativa»  (3). 


(*)    Epígrafe  do  Título  iv. 

(a)    Constituicáo  Política,  artigo  16.° 

(s)  Ibidem,  artigo  20.°  A  proposta  de  lei  que  visa  á  criacáo 
das  primeiras  corporacóes  dá  o  devido  relevo  a  este  carácter  integral 
do  nosso  corporativismo.  E  no  relatório  que  a  precede  chama-se 
especialmente  a  atcngáo  para  esse  ponto  (n.°  17):  «Constitui  a  orga- 
nizacao  corporativa  um  sistema  a  que  dá  conteúdo  e  sentido  o  prin- 
cípio  corporativo:  o  princípio  da  unidade  moral  política  e  económica 
da  Nacáo. 

O  princípio  corporativo  náo  é,  pois,  ou  apenas,  o  princípio  da 
organizacáo  c  pcrsonificagáo  das  categorias  económicas,  a  fim  de 
que  participcm  na  vida  da  comunidade  política.  Pelo  contrário,  a 
Organizacáo  Corporativa  portuguesa  estendc-se  também  ao  domínio 
das  actividades  dosinteressadas,  visto  que  postula  a  existéncia  de 
organismos  culturais  e  morais,  os  primeiros  visando  objectivos  cien- 
tíficos,  literários,  artísticos  e  de  educacao  física  e  os  segundos  visando 
objectivos  de  assisténcia,  beneficéncia  ou  caridadc. 

Esta  orientacáo,  táo  característica  da  nossa  doutrina,  vale  por 
si  e  há-de  ter  gradualmente  o  seu  lógico  desenvolvimento  orgánico. 
Se  os  males  do  libcralismo  ou  os  perigos  das  solucoes  totalitárias  afec- 
tam  ou  ameacam  tanto  o  mundo  da  economia  e  da  política  como  os 
planos  da  cultura  c  da  assisténcia,  torna-se  também  imprescindível 
fazer  chegar  aqui  os  benefícios  da  Organiza^áo  Corporativa  autónoma. 

Por  isso  sc  estabelece,  logo  na  base  i  da  presente  proposta 
de  lei,  quc  as  corf>oracdes  constihtem  a  organiza^ao  integral  das  acti- 
vidades,  ndo  apenas  económicas,  mas  morais  e  culturais,  e  se 

prevé,  na  base  xv,  que  o  Governo  definirá  os  ramos  de  actividade 
social  que  dcvem  ser  considerados  corpora^oes  na  ordem  moral  e 
cultural  ou  a  elas  cquiparados». 
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Isto  significa,  portanto,  que  o  espírito  corporativo 
náo  tem  de  informar  apenas  a  organizacáo  económica 
e  social,  mas  toda  a  vida  política  da  Nacáo.  E  para 
isso  náo  basta  cuidar  da  doutrinacáo  corporativa  no 
mundo  do  trabalho  e  da  formacáo  de  dirigentes  cor- 
porativos  sindicais  e  patronais;  é  preciso  difundir  e  for- 
talecer  a  mentalidade  do  corporativismo  em  todos  os 
sectores  da  vida  nacional.  De  facto,  mais  ainda  no  domí- 
nio  político  do  que  no  domínio  económico,  é  frequente 
encontrar  «muitos  espíritos  descansados  em  princípios 
opostos»  — «raciocinando  á  liberal  ou  á  socialista,  mesmo 
quando  pretendem  ser  corporativistas»  (');  e  os  servicos 
públicos  sáo  muitas  vezes  os  primeiros  a  dar  o  exem- 
plo  desse  «desfasamento»,  procedendo  com  mentalidade 
oposta  á  dos  interesses  que  julgam  servir. 

Importa,  pois,  além  de  doutrinacáo  económica  e 
social  de  sentido  corporativista,  fazer  também  doutrina- 
nacáo  política  de  igual  sentido.  E  o  éxito  daquela  —  náo 
tenhamos  ilusóes  —  depende  em  grande  parte  do  éxito 
que  esta  obtiver. 

Ora  a  iproposta  parece  ter  menosprezado  algum  tanto 
este  aspecto  do  problema.  É  certo  que  o  náo  esqueceu 
de  todo,  pois  a  doutrinacáo  económica  e  social  que  pre- 
coniza  é  já  de  si  tambcm,  em  muitos  dos  seus  porme- 
nores,  uma  verdadeira  doutrinacáo  política.  E  também 
é  certo  que  náo  seria  fácil  ao  Ministério  das  Corpora- 
cóes  tragar  e  executar  um  plano  de  pura  doutrinagáo 
política  com  a  mesma  facilidade  com  que  pode  pro- 
mover  um  plano  de  doutrinacáo  económica  e  social. 
De  qualquer  modo,  tudo  aconselha  a  que,  pelo  menos 


(!)    Oliveira  Salazar,  Discursos,  vol.  in,  1938-1943,  págs.  366 
e  367,  c  Aniologia,  pág.  193. 
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na  regulamentacáo  do  presente  diploma,  se  insista  na 
necessidade  de  apresentar  sempre  e  a  todos  os  propó- 
sitos  o  corporativismo  econórnico  como  um  simples 
aspecto  do  corporativismo  integral,  que  tem  de  domi- 
nar,  cada  vez  mais,  toda  a  vida  política  e  administra- 
tiva  da  Nacáo. 

21.  De  resto,  mesmo  dentro  do  ponto  de  vista  da 
simples  doutrina^áo  social  e  económica,  a  proposta  náo 
esgota  todos  os  meios  legítimos  ao  seu  alcance  para  a 
difusáo  do  espírito  corporativo  e  para  a  formacáo  de 
dirigentes.  Poderia  ter  concretizado  algo  mais  sobre  a 
colaboracáo  que  há  a  esperar,  para  o  efeito,  das  insti- 
tui^oes  enumeradas  na  base  n,  com  vista  a  alargar  os 
efeitos  do  Plano  para  além  do  restrito  campo  de  accáo 
do  Ministério  das  Corporacóes.  Poderia  ter  cuidado, 
designadamente,  nessa  ordem  de  ideias,  do  problema 
da  formacáo  social  e  corporativa  do  professorado  dos 
vários  graus  de  ensino  e  dos  estudantes  dos  cursos 
secundários.  E  bom  era  que  o  tivesse  feito. 

Náo  insistiremos,  porém,  nesses  pontos,  que  podem, 
de  resto,  ser  objecto  da  merecida  atencáo  dos  diplomas 
regulamentares  que  seráo  publicados  em  corraplemento 
do  Plano.  Limitar-nos-emos  a  falar  dum  aspecto  do 
problema  que  nos  parece  ser  da  maior  importáncia  e 
que,  por  isso  mesmo,  náo  pode  deixar  de  ser  focado 
desde  já:  o  da  colaboracáo  da  Universidade. 

É  nas  Universidades  que  se  forma  a  élite  intelec- 
tual  do  País  e,  por  isso  mesmo,  é  entre  os  seus  diplo- 
mados  que  váo  recrutar-se  os  elementos  necessários 
ao  preenchimento  dos  quadros  directivos:  funcionários 
superiores  do  Estado,  pessoal  técnico  superior  das 
empresas,  empresários  e  dirigentes  do  trabalho,  etc. 
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A  eles  há-de  ir,  forcosamente,  também  a  organizacáo 
corporativa  buscar  uma  grande  parte  dos  seus  dirigen- 
tes:  a  parte,  nem  mais  nem  menos,  dos  seus  dirigentes 
superiores— dirigentes  de  cujo  saber,  de  cuja  orienta- 
cáo,  de  cujo  exemplo  dependeráo  em  grande  parte  o 
éxito  e  o  prestígio  do  sistema. 

Que  preparacáo  trazem  da  Universidade  para  a  vida 
esses  diplomados,  além  dos  conhecimentos  técnicos  e 
científicos  que  directamente  rcspeitam  ao  exercício  da 
sua  profissáo?  No  domínio  que  nos  interessa  —  com- 
preensáo  dos  problemas  sociais,  clara  visáo  do  sentido 
das  realizacóes  corporativas,  consciéncia  do  papel  que 
podem  e  devem  desempenhar  como  dirigentes  ou  como 
árbitros  de  interesses  antagónicos — ,  é  forcoso  confes- 
sar  que  essa  preparacáo  é  pouco  mais  que  nula. 

E,  no  entanto,  é  manifesto  que  a  Universidade  dos 
nossos  dias  náo  pode  limitar-se  a  fornecer  aos  escola- 
res  os  conhecimentos  técnicos  de  que  háo-de  necessitar 
para  o  exercício  duma  profissáo.  Dela  se  exige,  cada 
vez  mais,  que  prepare  homens  para  a  vida,  com  clara 
nocáo  das  suas  responsabilidades  sociais.  Como  alguém 
recentemente  disse:  «há-de  ser  na  Universidade  que  os 
especialistas  dos  vários  ramos  do  saber  e  das  várias 
profissóes  intelectuais  e  dirigentes  —  os  engenheiros, 
como  os  juristas,  os  economistas,  os  sociólogos,  os  psicó- 
logos,  os  módicos,  os  pedagogos,  os  arquitectos,  os  urba- 

nistas  e  tantos  outros  —  háo-de  adquirir  o  sentido  social, 
a  consciéncia  das  fortes  responsabilidades  que  lhes  tocam 
no  seu  campo  específico  de  ac^áo,  e  ao  mesmo  tempo 
formar  uma  visáo  unitária,  totalista,  náo  deformada 
por  um  especialismo  ou  tecnicismo  acanhado  e  falso, 
do  problema  social  no  seu  conjunto,  diverso  mas  uno, 

12 
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de  situacóes  e  dados,  e  da  solucáo  global  que  esse  pro- 
blema  requer»  0). 

22.  Do  acabado  de  expor  se  infere  que,  sem  uma 
decidida  colaboracáo  da  Universidade,  o  éxito  do  Plano 
de  Formacáo  Social  e  Corporativa  ficará  muito  aquém 
do  que  se  pretende.  Resta  saber  que  espécie  de  cola- 
boracáo,  concretamente,  pode  pedir-se  á  Universidade 
num  caso  destes. 

A  base  v  da  proposta,  aludindo  á  criacáo,  promocáo 
e  desenvolvimento  de  centros  ou  gabinetes  de  estudos 
corporativos,  náo  só  nos  organismos  corporativos  como 
nos  cstabelecimentos  de  natureza  cultural  e  educativa 
—  e  entre  estes  estáo,  sem  dúvida  nenhuma,  e  antes  de 
quaisquer  outros,  as  Universidades  — ,  aponta  já,  por 
certo,  um  dos  aspectos  da  colaboracáo  necessária. 

Mas  náo  basta.  A  accáo  dos  centros  e  gabinetes  de 
estudo,  de  enorme  importáncia  para  a  formacáo  de 
especialistas,  tem  de  exercer-se  dentro  dum  escol  bas- 
tante  seleccionado,  constituído  por  estudantes  e  diplo- 
mados  com  particular  vocacáo  para  o  estudo  dos  pro- 
blemas  sociais,  políticos  e  económicos.  Aí  encontraráo 
eles  o  lugar  próprio  para  poderem  dedicar-se,  sob  uma 


(*)  Adérito  Sedas  Nt  Ni:s.  «A  Universidade  e  o  problema 
social»  (excurso  publicado  a  págs.  197  a  201  do  seu  livro  Situa^ao 
e  Probletnas  do  Corporativismo,  Lisboa,  1954). 

(Cfr.  também  as  conclusdes  do  I  Congresso  Nacional  da  Juven- 
tude  Universitária  Católica,  efectuado  em  Lisboa  de  15  a  19  de 
Abril  de  1953.  in  O  Pensamento  Católico  c  a  Universidade,  Lisboa, 
1953,  págs.  407  e  segs.  Ver,  na  mesma  obra,  o  trabalho  dc  Sousa 
da  Cámara  «Responsabilidade  social  da  Universidade»,  págs.  143  a  175, 
e  as  várias  comunica^oes  apresentadas  por  estudantes  sobre  o  mesmo 
tema,  págs.  371  a  404. 
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orientacáo  segura,  ao  estudo  reflectido  dos  grandes 
problemas,  em  nível  de  investigacáo  científica. 

Para  além  deles,  porém  está  a  grande  massa  dos 
estudantes  universitários,  de  quem  náo  pode  esperar-se 
uma  vocacáo  para  estudos  especializados,  mas  de  quem 
amanhá  se  há-de  exigir,  na  vida,  o  exercício  de  funcoes 
de  comando,  que  carecem  duma  boa  soma  de  conheci- 
mentos  básicos  sobre  os  fundamentos  doutrinários  do 
corporativismo,  sobre  o  funcionamento  efectivo  do  sis- 
tema  corporativo  portugués,  sobre  os  problemas  da 
cooperacáo  dos  indivíduos  e  dos  grupos  no  plano  social 
e  profissional,  sobre  a  organizacáo  da  previdéncia  e 
seus  problemas,  sobre  as  responsabilidades  sociais  dos 
dirigentes  do  trabalho,  etc.  Aliás,  as  próprias  vocagoes 
especializadas.  que  háo-de  ser  a  vida  dos  gabinetes  e 
centros  de  estudo,  dificilmente  poderáo  surgir  se  esta 
preparacáo  básica  náo  for  ministrada  ao  comum  dos 
estudantes,  de  modo  a  despertar  em  alguns  deles  um 
interesse  mais  vivo  por  esses  problemas. 

Imprescindível  se  torna,  portanto,  que  a  ministra- 
?áo  de  tais  conhecimentos  passe  a  fazer  parte  do  pró- 
prio  plano  dos  estudos  universitários.  0  ideal  seria  que 
em  todas  as  escolas  de  ensino  superior  se  criasse  uma 
cadeira  para  o  ensino  das  matérias  reputadas  funda- 
mentais  á  formacáo  social  e  corporativa  dos  estudan- 
tes  universitários  Q),  pois  náo  há  hoje,  a  bem  dizer, 
nenhuma  profissáo  de  nível  superior  para  a  qual  esses 


(*)  Assim  o  propunha,  já  cm  1949,  Pires  Cardoso,  na  sua 
conferéncia  Uma  Escola  Corporativa  Portuguesa,  pág.  16.  Sugestao 
congénere  era  apresentada  por  Adérito  Sedas  Nunes,  em  1954, 
na  obra  citada,  pág.  200.  Aí  se  proclama  a  necessidade  da  «criacao 
em  todas  as  escolas  superiores  de  uma  disciplina  de  cultura  social, 
na  qual  um  dos  principais  capítulos  é  dedicado  á  cultura  corporativat. 


Copyrighted  material 


180 


conhecimentos  possam  considerar-se  supérfluos.  Mas, 
se  náo  se  julgar  lícito  ir  táo  longe,  que  ao  menos  se 
promova  a  criacáo  desses  cursos  naquelas  escolas  cujos 
diplomados  mais  direotamente  ligados  se  háo-de  achar, 
na  vida  prática,  com  os  problemas  da  política  e  acgáo 
sociais  e  corporativas  0). 

Náo  é  este  diploma  legislativo,  evidentemente,  o 
lugar  próprio  para  inserir  inovacóes  no  plano  de  estu- 
dos  das  várias  escolas  superiores.  Mas  o  problema 
reveste  tal  importáncia  para  a  prossecugáo  dos  fins 
que  a  presente  proposta  tem  em  vista,  que  tudo  acon- 
selha  que  se  introduza  desde  já  no  texto  da  lei  um 
preceito  a  vincular  o  Governo  á  criacáo  dos  referidos 
cursos. 


(!)  Na  recente  reforma  do  plano  de  estudos  dos  cursos  de 
Engenharia  professados  nas  Universidades  portuguesas  (Decreto 
n.°  40  378,  de  14  de  Novembro  de  1955)  dá-se  já,  de  certo  modo, 
satisfacáo  á  medida  que  aqui  propomos  cm  termos  mais  amplos. 
Foi  efectivamente  criada  por  esse  decreto  uma  cadeira  anual  (com 
trés  horas  de  aula  semanais)  de  Sociologia  Geral  (questdes  tnorais  e 
sociais  relacionadas  com  a  técnica),  que  figura  no  2.°  ou  no  3.°  ano 
do  curso,  consoante  os  vários  ramos  da  licenciatura  em  Engenharia. 
Essa  cadeira,  devidamente  orientada,  poderá  já,  só  por  si,  preencher 
em  larga  medida  o  objectivo  da  formacáo  social  e  corporativa  dos 
futuros  engenheiros. 
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A  CRISE  DA  JUVENTUDE  (*) 

Quiseram  os  organizadores  desta  I  Semana  de  Estu- 
dos  Doutrinários  ter  para  comigo  a  dobrada  gentileza  de 
me  convidar  a  participar  nela  com  a  apresentacáo  de  um 
trabalho  de  tese  e  a  presidir  a  esta  sessáo  inaugural. 

Impossibilitado  de  aceder  ao  primeiro  convite,  por 
me  encontrar  absorvido  com  trabalhos  urgentes  e  de 
grande  responsabilidade,  entendi  que  náo  podia  nem 
devia  recusar  o  segundo,  que  mais  náo  fosse  para  cor- 
responder  á  amizade  e  á  confianca,  embora  imerecidas, 
que  os  organizadores  em  mim  depositaram  ao  convi- 
dar-me. 

Serei  breve  naquilo  que  vou  dizer,  pois  náo  me 
assiste  o  direito  de  retardar  o  encerramento  desta 
sessáo,  com  iprejuízo  da  sessáo  de  trabalhos  que  vai 
imediatamente  seguir-se,  já  que  é  das  sessóes  de  traba- 
lhos  desta  Semana  que  verdadeiramente  há  que  esperar 
resultado  útil  e  construtivo.  Quase  me  limitarei  ás  pro- 


(*)  Discurso  pronunciado  na  Sessao  de  Abertura  da  I  Semana 
de  Estudos  Doutrinários,  realizada  em  Coimbra,  em  1959.  Publi- 
cado  integralmente  em  0  Debaie,  de  31  de  Janeiro  de  1959,  n.°411 
(ano  VIII),  e  parcialmente  em  Encontro  «(Jornal  dos  Universitários 
Católicos)»,  ano  4,  n.«  20,  Fevereiro,  1959. 
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tocolares  duas  palavras  de  agradecimento  c  de  louvor, 
dirigidas  aos  organizadores  deste  Colóquio  e  a  todos  os 
que  se  prontificaram  a  vir  enriquecé-lo  com  a  apresen- 
tacáo  de  comunicacoes  e  teses,  ou  com  a  sua  simples 
presenca  e  intervencáo  nas  discussóes;  só  com  a  dife- 
renca  de  náo  querer  que  essas  duas  palavras  de  agra- 
decimento  e  de  louvor  sejam  mero  cumprimento  de  um 
dever  protocolar,  mas  expressáo  muito  viva  e  sentida 
do  reconhecimento  pelo  prestantíssimo  servico  que  a 
organizacáo  e  realizacáo  desta  Semana  de  Estudos 
representa  em  prol  das  ideias  que  servimos  e  em  que 
depositamos  toda  a  nossa  fé,  como  única  garantia  da 
perenidade  e  da  grandeza  da  nossa  Pátria. 

É  animadora  a  circunstáncia  de  esta  I  Semana  de 
Estudos  Doutrinários  ter  partido  da  iniciativa  da  nova 
geracáo,  que  desponta  para  a  vida  e  de  ao  seu  chama- 
mento  ter  acorrido,  com  espírito  e  entusiasmo  juvenis, 
a  «élite»  das  geracoes  mais  velhas,  que  náo  se  encontra 
disposta  a  ceder,  com  o  peso  dos  anos,  á  tentacáo  do 
desánimo  ou  da  indiferenca. 

Este  singelo  facto  —  a  que  poderemos  acrescentar 
o  entusiasmo  com  que  decorreram,  há  uma  semana  ape- 
nas,  os  «Encontros»  da  Juventude  Universitária  Católica, 
levados  a  efeito  simultaneamente  em  Lisboa,  no  Porto  e 
em  Coimbra  —  vem  demonstrar  que  a  chamada  «crise 
da  juventude»,  de  que  tanto  se  tem  falado  ultimamente, 
náo  assume,  felizmente,  para  nós,  nem  as  proporcóes 
nem  a  gravidade  que  se  tem  pretendido  fazer  crer. 

Eu  tenho  para  mim  que  náo  há  uma  crise  especí- 
fica  da  juventude  dos  nossos  dias,  mas  simplesmente 
uma  participacáo  viva  da  juventude  na  grande  crise  de 
angústia  sobre  o  futuro  do  Mundo,  que  avassala  hoje 
os  homens  de  todas  as  idades  e  de  todos  os  cantos  da 
terra.    Todos  nos  interrogamos  para  onde  marcha  o 
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Mundo,  se  aos  prodígios  da  técnica  náo  conseguirmos 
fazer  sobrelevar  os  valores  do  espírito  e  a  liberdade  do 
Homem;  e  náo  temos  que  admirar-nos  que  a  juventude 
se  interrogue  a  si  própria  da  mesma  maneira,  e  que, 
além  de  interrogar-se  a  si,  nos  interrogue  tambóm  a  nós, 
que  a  precedemos  na  idade,  e  a  quem,  de  momento, 
mais  do  que  a  ela  cabe  a  responsabilidade  dos  destinos 
do  Mundo.  Confessemos  que  náo  é  agradável  ser  cha- 
mado  a  prestar  contas,  sobretudo  quando  náo  somos 
responsáveis  por  erros  passados  e  antes  sofremos  nós 
próprios  as  consequéncias  de  erros  cometidos  por 
geracoes  sucessivas;  mas  náo  censuremos  os  jovens 
dos  nossos  dias,  nem  os  repreendamos  por  nos  chama- 
rem  á  cola^áo,  levando  tudo  levianamente  á  conta  de 
uma  «crise  da  juventude»  e  culpando  esta  de  náo  ser 
capaz  de  fazer  o  que  nós  próprios  também  náo  fizemos 
nem  fazemos. 

Náo  há  nos  nossos  dias,  mais  do  que  sempre  houve, 
uma  «crise  da  juventude».  O  que  existe,  sim,  muito  dife- 
rentemente  disso  —  embora  pareca  um  simples  trocadi- 
lho  de  palavras  —  é  uma  «crise  de  juventude»,  no  que 
esta  palavra  quer  significar  de  entusiasmo,  generosi- 
dade,  desprendimento,  espírito  de  sacriifício,  crenca 
num  ideal,  desejo  de  servir.  Esta  «crise  de  juventude» 
é  que  inegavelmente  existe,  atingindo  os  homens  de 
todas  as  idades  e  reflectindo-se  perniciosamente  em 
muitos  daqueles  que,  por  serem  novos,  deviam  ser  a 
encarnagáo  mais  viva  desse  cspírito  jovem,  empreende- 
dor  e  confiante. 

Isto  equivale  a  dizer  que  também  neste  aspecto  a 
crise  que  atinge  as  novas  geracoes  náo  é  uma  crise  espe- 
cífica,  mas  a  simples  participa^áo  numa  crise  de  pro- 
porcoes  mais  vastas,  que  urge  atalhar  e  debelar  para 
salvar  o  velho  Mundo.  Os  jovens  de  hoje,  particular- 


Copyrighted 


184 


mente  os  universitários,  tém  uma  juventude  menos  des- 
preocupada  do  que  tivemos  nós,  os  da  minha  geracáo; 
tal  como  nós  já  tivemos  uma  juventude  menos  despreo- 
cupada  que  os  nossos  pais.  Comeca-se  hoje  mais  cedo 
a  ser  homem;  e  pululam  os  meninos-prodígio  que  falam, 
pensam  e  escrevem  sobre  os  grandes  problemas  da 
Humanidade,  na  verdura  dos  anos  em  que  os  nossos  pais 
quase  andavam  presos  ainda  aos  brinquedos  infantis. 
Isto  náo  teria  importáncia  de  maior  —  antes  seria  uma 
expressáo  de  vitalidade  e  vigor  da  juventude  de  hoje  — 
se  o  comecar-se  mais  cedo  a  ser  homem  náo  acarretasse 
muitais  vezes  o  comecar-se  mais  cedo  a  ser  velho.  Para- 
doxalmente,  a  nossa  Idade,  que  conseguiu  o  prodígio  de 
alargar  em  proporcoes  nunca  vistas  a  duracáo  média  da 
vida  humana,  deixou  recuar  em  muito  a  duracáo  média 
da  juventude  como  estado  de  espírito.  Vive-se  hoje 
mais;  vive-se  mais  intensamente;  mas  sente-se  mais 
cedo  do  que  nunca  a  amargura  de  viver,  o  desánimo, 
a  desesperanca,  numa  palavra,  a  velhice. 

A  crise  do  velho  Mundo  —  o  mesmo  é  que  dizer, 
a  crise  da  Europa  —  é  essencialmente  uma  «crise  de 
juventude»,  uma  crise  de  fé,  de  idealismo,  de  vitalidade 
juvenil;  e  esta  crise  de  vitalidade  juvenil  é  essencial- 
mente  uma  crise  de  educagáo;  uma  crise  de  formacáo 
religiosa,  doutrinal  e  política. 

Antes  de  tudo,  uma  crise  de  formacáo  religiosa: 
—  Náo  podemos  estranhar  que  se  deixem  absorver  pelo 
gozo  da  vida,  pelo  egoísmo,  pelo  servilismo  do  dinheiro 
e  do  bem-estar  material  aqueles  que  nunca  aprenderam 
ou  nunca  compreenderam  o  destino  transcendente  da 
vida  humana,  o  sentido  da  dor,  o  valor  do  sacrifício, 
o  preco  do  sangue  redentor  de  Cristo. 

Crise,  também,  de  formacáo  doutrinal:  —  Náo  pode- 
mos  estranhar  que  saiam  vazias  de  ideal  para  a  vida 
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geragoes  a  quem  a  escola  deu  uma  preparacáo  pura- 
mente  técnica,  com  total  menosprezo  da  preparacáo 
humana  e  filosófica. 

Crise  de  jormagáo  política,  finalmente:  —  Náo  pode- 
mos  estranhar  que  pautem  exclusivamente  pelos  seus 
interesses  pessoais  a  marcha  dos  negócios  públicos, 
gerac,6es  que  perderam  a  nocáo  da  legitimidade  do 
poder,  da  organiza^áo  hierárquica  da  Sociedade,  da 
estruturacáo  orgánica  da  Nacáo,  dos  fins  do  Estado  e 
dos  seus  direitos  e  deveres. 

Importa,  para  salvar  o  Mundo,  que  desta  «crise  de 
juventude»  seja  salva,  antes  de  mais  nada,  a  própria 
juventude.  Se  náo  pudermos  dar  sangue  novo,  nova  fé 
e  nova  esperanca  áqueles  que  já  se  deixaram  sucumbir 
no  caminho  andado,  salvemos  ao  menos  a  fé,  o  entu- 
siasmo,  a  generosidade  da  gente  moga;  náo  deixemos 
que  ela  envelhe^a  antes  do  tempo, 

É  ao  encontro  deste  objectivo  que  hoje  aqui  acorre- 
mos,  nós  os  mais  velhos  em  idade,  a  responder  ao  apelo 
dos  jovens  que  pensaram,  organizaram  e  realizaram 
esta  I  Semana  de  Estudos  Doutrinários.  Regozijemo-nos 
com  esta  manifesta?áo  de  vitalidade  da  nossa  juventude 
universitária;  alegremo-nos  com  o  facto  de  os  universi- 
tários  monárquicos  —  como,  há  uma  semana  apenas,  os 
universitários  católicos  —  tomarem  eles  próprios  a  ini- 
ciativa  de  um  colóquio  doutrinal,  para  o  estudo  dos 
problemas  mais  instantes  da  sua  formacáo  para  a  vida. 
Confiemos  nesta  juventude,  que  procura,  por  si,  superar 
a  crise  de  formagáo  religiosa,  -doutrinal  e  política  de 
que  tem  sido  vítima;  e  esperemos  que  ela,  consciente 
das  suas  responsabilidades,  saiba  entrar  confiante  e 
vitoriosa  na  vida,  e  saiba  evitar,  na  forma^áo  das  gera- 
góes  que  háo-de  vir,  os  erros  que  nós  temos  cometido 
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para  com  ela  e  de  que  temos  publicamente  de  peni- 
tenciar-nos. 

Termino  elevando  o  pensamento  a  Deus  e  pedindo- 
-Lhe  que  faca  descer  as  luzes  do  Espírito  Vivificador 
sobre  os  participantes  desta  I  Semana  de  Estudos  Dou- 
trinários,  para  que  dela  resulte  um  grande  passo  em 
frente. 
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ORIGEM  E  EVOLUCAO  DA  UNIVERSIDADE  (*) 

A  Universidade  tem  atrás  de  si  oito  séculos  de  his- 
tória,  o  que  equivale  a  dizer  que  tem  alguma  coisa  a 
contar  de  si  mesma,  nesta  magna  reuniáo  em  que  os 
jovens  universitários  portugueses  do  século  xx  se  con- 
gregam  para  severamente  a  julgarC). 


(*)  Licáo  proferida  no  I  Congresso  Xacional  da  J.  U.  C. 
(Lisboa,  1953).  Publicado  na  revista  Estudos  do  CADC,  ano  xxxn 
(Coimbra,  1954).  Conheceu  2.a  edicáo  na  colectánca  Ensaios  Uni- 
versitários  (II),  Ed.  Logos  (Lisboa,  1964),  e  foi  traduzido  em  espa- 
nhol,  com  o  título  «Historia  y  espiritu  de  la  Universidad»,  na  revista 
Nuestro  Tiempo,  año  n  (1955). 

i1)  Pede-se  ao  leitor  que  tenha  presente,  no  juízo  crítico  que 
haja  de  fazer  destc  trabalho,  o  objectivo  que  presidiu  á  sua  colabora- 
^áo :  —  Trata-se  dum  trabalho  de  síntese,  preparado  para  ser  lido 
no  curto  espaco  duma  hora,  e  integrado  no  plano  geral  dum  Con- 
gresso  universitário  católico.  Ninguém  estranhe,  portanto,  que  sejam 
passados  em  claro  ou  só  tocados  pcla  rama  pontos  que  mereceriam 
largo  desenvolvimento,  se  a  estc  estudo  se  qnisesse  ter  dado  a  índolc 
dum  traballio  de  investigacáo.  E  ninguém  estranhe,  também,  que 
as  várias  afirmacoes  feitas  aparecam,  por  vezes,  sem  a  necessária 
fundamentacáo,  como  conviria  num  trabalho  de  outra  índole.  A  este 
propósito,  cumpre  apenas  salientar  que  o  presente  trabalho  náo  foi 
escrito  ao  correr  da  pena:  é  o  produto  de  bastantes  horas  de  estudo 
e  de  meditacáo.  O  autor  pesou  devidamente  as  palavras  que  escreveu, 
e  toma  plena  responsabilidadc  daquilo  que  resolveu  afirmar. 

Entre  as  obras  de  conjunto,  a  que  mais  largamente  se  utilizou 
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Tem  alguma  coisa  a  contar!  Náo  para  encobrir  os 
seus  males  presentes,  á  sombra  das  suas  glórias  passa- 


na  elaboracáo  deste  estudo  foi  a  de  Stephen  d'Irsay,  Histoire  des 
Universités  francaises  et  étrangéres  des  origines  a  nos  jours.  Tome  I 
—  Moyen  Age  et  Renaissance  (Paris,  1933) ;  tome  n  —  Du  XVI*  siécle 
á  1860  (Paris,  1935). 

Embora  náo  isenta  de  defeitos,  e  apesar  de  ter  ficado  incom- 
pleta  —  devido  ao  precoce  falecimento  do  seu  autor  —  esta  obra  é, 
que  nós  saibamos,  a  única  tentativa  até  hoje  feita  dum  estudo  de 
conjunto,  sem  limites  de  espaco  e  de  tempo,  sobre  a  história  da 
Universidade.  Outras  obras  clássicas  sobre  o  mesmo  tema,  como  a 
de  Denifle  (Die  Entstehung  der  Universitciten  des  Mittelalters  bis 
1400 —  Berlin,  1885)  e  a  de  Rashdall  (The  Univcrsities  of  Europa 
in  the  Middle  Ages  —  Oxford,  1895,  2  tomos,  3  volumes)  oferecem 
o  inconveniente  de  serem  limitadas  a  um  determinado  período 
da  história  das  universidades.  E,  mais  limitadas  ainda,  sáo  as 
obras  sobre  a  história  das  universidades  de  detcrminado  país,  de 
quc  sáo  exemplos  clássicos  as  de  Paulsen  (Geschichte  des  gelehrten 
Unterrichts  auf  den  deutschen  Schulen  und  Universitáten  vom  Anfang 
des  Mittelalters  bis  zur  Gegenwart  —  Leipzig,  1885),  Kaufmann  (Die 
Geschichte  der  deutschen  Universitáten  —  Stuttgart,  1888),  Vicente 
de  LA  Fuente  (Historia  de  las  universidades,  colegios  y  demds  esta- 
blecimientos  de  enseñanza  en  España  —  Madrid,  1884-1889,  4  volu- 
mes)  e  do  nosso  JosÉ  Silvestre  Ribeiro  (História  dos  estabeleci- 
mentos  scientificos,  litterarios  e  artisticos  de  Portugal  nos  successivos 
reinados  da  monarchia  —  Lisboa,  1871-1893,  18  volumes).  Os  tra- 
balhos  monográficos  sobre  a  hitória  desta  ou  daqucla  universidade, 
isoladamente  considerada,  sáo  bastante  numerosos  e  náo  tém  que 
ser  citados  aqui. 

A  obra  de  STEPHEN  d'Irsay  tem  o  grande  merecimento  de 
cnquadrar  a  história  das  universidades  na  história  do  pensamento, 
mostrando  a  influéncia  exercida  pela  Universidade  na  história  das 
ideias  científicas,  religiosas  e  filosóficas,  e  a  influéncia  exercida  por 
estas  na  própria  história  das  universidades.  Náo  se  trata,  pois, 
duma  seca  descri^áo  histórica  da  vida  institucional  das  universidades, 
como  sucede  em  várias  obras  congéneres,  especialmente  nas  de  carác- 
ter  monográfico 

Para  a  história  da  Universidade  cm  Portugal,  além  da  obra  já 
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das;  mas  apenas  para  mostrar  quc  nem  toda  a  respon- 
sabilidade  Ihe  cabe  desses  males,  e  que  a  solucáo  dos 
seus  grandes  problemas  actuais  pode  ir  buscar-se,  em 
grande  parte,  á  Iicáo  que  se  colhe  do  seu  passado 
glorioso. 

Esta,  a  justifica^áo  duma  tese  de  história,  entre 
as  cinco  «teses  fundamentais»  deste  Congresso  (');  mas 
esta,  também,  só  por  si,  a  justifica^áo  do  plano  que 
se  impunha  que  seguíssemos,  no  desenvolvimento  do 
tema:  —  Extrair  da  história  o  que  possa  haver  de  essen- 
cial  para  a  compreensáo  das  restantes  teses,  em  que 
váo  ser  abordados  os  grandes  problemas  universitários 
da  hora  presente.  Por  outras  palavras:  procurar  res- 
ponder  separadamente,  e  no  plano  puramente  histórico, 
ás  quatro  grandes  perguntas  a  que  os  demais  relato- 
res  responderáo,  com  referéncia  ao  momento  actual: 
—  O  que  foi  a  Universidade,  como  instituicáo,  ao  longo 
da  história?  Que  fins  se  propós,  através  dos  tempos? 
Como  encarou,  em  cada  momento  histórico,  as  suas 
responsabilidades  sociais?  E,  finalmente,  que  deve  ela 


citada,  dc  Silvestre  Kibeiro,  e  da  obra  de  Teófilo  Braga  (Hts- 
tória  da  Universidade  de  Coimbra  nas  suas  relacdes  com  a  instruccdo 
pública  portugueza  —  Lisboa,  1892-1902,  4  volumes),  utilizámos,  sobre- 
tudo,  a  obra  de  Mário  Brandao  e  Lopes  de  Almeida  ( A  Univer- 
sidade  de  Coimbra,  esboco  da  sua  história  —  Coimbra,  1937).  Pela 
seriedade  científica  c  merecimcnto  intelectual  dos  seus  autores,  pela 
larga  informacao  tlocumental  em  que  se  estrutura,  e  pclo  bem  equi- 
librado  desenvolvimento  dado  ás  matérias,  esta  obra  constitui,  de 
longe,  o  que  de  melhor  se  tem  escrito  entre  nós  sobre  o  asunto. 

(•)  O  programa  do  1  Congresso  Xacional  da  Juventude  Uni- 
vcrsitária  Católica  (Lisboa  —  16  a  19  de  Abril  de  1953)  foi  efecti- 
vamente  dividido  em  cinco  *teses  fundamcntais»,  confiadas  a  pro- 
fessores  universitários,  e  dez  «questóes  subsidiárias»,  relatadas  por 
estudantes  ou  recóm-licenciados.  Houve,  além  disso,  numerosas 
comunicacócs  sobrc  temas  da  livre  escolha  dos  congressistas. 
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á  Igreja  e  que  deve  esta  á  Universidade,  nos  oito  séculos 
da  sua  existéncia?  ('). 

§  If 

Tracos  gerais  duma  «história  institucional» 

da  Universidade 

Sumário  :  1  —  A  Universidade,  como  criacáo  do  espírito  medie- 
val ;  causas  que  contribuíram  para  a  sua  formacáo.  2 — Dife- 
rentes  tipos  de  Universidade,  quanto  á  sua  origem:  a)  Ex 
consuetudine;  b)  Ex  secessione;  c)  Ex  privilegio.  3  —  Com- 
pleta  autonomia  institucional  da  Universidade  primitiva 
(sécs.  XII  e  xiii).  4  —  Primeiras  manifestacóes  de  declínio 
da  autonomia  universitária  (sécs.  xiv  e  xv).  Causas  e 
cfeitos.  5  —  A  Reforma  protestante  utiliza  a  forca,  polí- 
tica  do  Estado  para  oprimir  a  Universidade,  transforman- 
do-a  num  organismo  cstadual,  ao  scrvico  da  hcresia  (séc.  xvi) 
6  —  Vida  institucional  da  Universidade  católica,  ao  servico 
da  Contra-Reforma  (sécs.  xvi  c  xvn).  7  —  As  reformas 
universitárias  do  despotismo  esclarecido,  designadamente 
a  Reforma  Pombalina  da  Universidade  de  Coimbra 
(séc.  xvin).  O  ensino  universitário  como  ensino  do  Estado 
ao  servico  do  Estado.  8  —  Da  Revolucáo  Francesa  aos 
nossos  dias:  crise  institucional  da  Universidadc. 

Comccemos  pela  história  da  Universidade  como  ins~ 
tituicáo,  por  ser  esse  o  aspecto  mais  real  e  palpável  da 


( 1 )  Esclare^a-se  que  as  quatro  restantes  «teses  fundamentais» 
do  Congresso  versaram  os  temas: 

—  FiftS  da  Vniversidade  (Relator:  Prof.  Eng.°  Manuel  Cor- 
ri;ia  de  Barros,  Director  da  Faculdade  de  Engenharia  do  Porto). 

—  Vida  institucional  da  Universidade  (Relator:  Prof.  Dou- 
tor  Inocéncio  Galváo  Teles,  da  F'aculdade  de  Direito  de  Lisboa). 

—  Responsabilidade  Social  da  Universidade  (Relator:  Prof.  Dou- 
tor  António  oe  Sousa  da  CAmara,  do  Instituto  Superior  de  Agro- 
nomia  de  Lisboa). 

—  Universidade  e  Igreja  (Relator:  Prof.  Doutor  Augusto  Vaz 
Serra,  da  Faculdade  de  Medicina  de  Coimbra). 
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história  universitária,  e  pela  importáncia  que  tem  para 
a  própria  compreensáo  dos  outros  aspectos  dessa  his- 
tória,  que  igualmente  nos  propomos  versar. 

1  —  A  Universidade  é  uma  criacáo  sublime  do  espí- 
rito  medieval,  ou  melhor  —  e  para  sermos  mais  rigoro- 
sos  —  daquele  novo  espírito  de  que  o  mundo  medievo 
se  revestiu,  depois  de  dobrado  o  ano  mil.  Nasceu  na 
mesma  época  das  Cruzadas  e  das  grandes  Catedrais 
románicas  e  góticas,  e  é  obra,  em  boa  parte,  do  mesmo 
ambiente  histórico  que  elas. 

A  Idade  Antiga  teve,  sem  dúvida,  as  suas  escolas 
de  ensino  superior;  e  algumas  delas  ficaram  famosas 
para  sempre,  pelo  brilho  que  atingiram.  A  Alta  Idade 
Média,  por  seu  turno,  soube  continuar  a  tradicáo  escolar 
do  mundo  romano;  e,  sob  a  égide  da  Igreja,  nunca 
deixaram  de  florescer,  entáo,  altos  centros  de  estudo, 
onde  a  teologia,  o  direito,  a  medicina  e  os  outros  ramos 
do  saber  eram  ministrados,  com  vista  á  preparacáo  dos 
estudiosos  para  o  exercício  das  respectivas  profissóes  (*). 
E,  no  entanto,  nem  a  Idade  Antiga  nem  a  Alta  Idade 
Média  conheceram  a  Universidade,  tal  como  os  homens 
do  século  xii  vieram  a  concebé-la. 


( 1 )  Sobre  o  ensino  das  lctras  e  das  artes  liberais  na  Idade 
Antiga  e  na  Alta  Idade  Média,  poderíamos  aqui  indicar  abundan- 
tíssima  bibliografia.  Remetemos  o  leitor  para  a  obra,  já  citada,  de 
Stephen  d'Irsay,  vol.  i,  págs.  29  a  52,  onde  poderá  encontrar,  além 
duma  excelente  exposicáo  sobre  o  assunto,  a  indica^áo  dos  princi- 
pais  trabalhos  relativos  ao  tema.  Exposicáo  valiosa  e  citacáo  de 
abundante  bibliografia  é  também  a  que  se  encontra,  a  essc  propó- 
sito,  no  livro  de  Paul  Foulquié,  L'Église  et  l'École  (avec  Vencyclique 
sur  Véducatjon )  (Paris,  1945),  págs.  Ile42.  Ver  igualmente  o  nosso 
estudo  Direitos  e  deveres  do  Estado  na  educacdo  (separata  do  IV  Curso 
das  «Semanas  Sociais  Portuguesas*.    Braga,  1952),  págs.  12  a  14. 

13 
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O  que  está  na  base  do  movimento  universitário 
medieval  é  a  formacáo  dum  espírito  de  classe  —  mas 
de  classe  socialmente  organizada,  com  verdadeira  estru- 
tura  corporativa —  cntre  os  profissionais  do  estudo: 
os  mestres  e  os  discípulos.  A  Universidade  do  século  xn 
náo  é  mais  do  que  uma  escola,  que  deixou  de  ter  pro- 
jeccáo  puramente  local,  para  passar  a  ter  projec^áo 
ecuménica,  e  que  foi  elevada  á  categoria  de  instituigao, 
juridicamente  autónoma,  pela  formacáo  do  espírito 
corporativo  entre  aqueles  que  nela  ensinam  e  aqueles 
que  nela  aprendem.  A  expressáo  universitas,  aliás,  é 
utilizada  nesta  época  com  o  exclusivo  significaido  de 
corporacáo: — A  Universidade  náo  é  ainda,  coimo  há-de 
ser  mais  tarde,  o  conjunto  das  escolas  superiores  —  a 
universitas  facultatum;  é  simpiesmente  a  corpona^áo,  ou 
seja,  a  instituigáo  onde  se  enoontram  congregados,  cor- 
porativamente,  os  mestres  e  os  escolares:  universitas 
magistrorum  et  scholarium  0). 

O  aparecimento,  em  pleno  século  xn,  destas  novas 
escolas  de  projec^áo  universal,  e  corporativamente  orga- 
nizadas,  está  ligado  a  uma  série  de  causas,  que  impos- 
sível  seria  analisar  aqui,  dum  modo  completo:  —  O  pro- 
gresso  geral  do  saber;  o  rápido  incremento  de  certas 
disciplinas,  como  a  teologia  científica,  o  direito  romano 
e  o  direito  canónico;  um  novo  sentido  da  unidade 
da  ciéncia  e  uma  nocáo  mais  rigorosa  da  hierarquia 
entre  os  vários  ramos  do  saber  humano;  o  movimento 
europeu  da  formagáo  dos  grandes  centros  urbanos;  o 
sentimento  de  solidariedade  profissional  que  inspira  a 


(»)  Cfr.  qualqucr  das  obras  já  citadas  sobre  a  história  das 
universidades,  designadanientc  Mário  BrandAo  c  Lopes  de  Almeida, 
ob.  cit.,  parte  i,  A  Universidade  de  1290  a  1 5S0  (da  autoria  de  MArio 
Brandao),  págs.  9-10  (nota  2). 
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formacáo  das  grandes  corporacóes  de  artes  e  ofícios; 
tudo  teve  o  seu  contributo  a  dar,  para  esse  movimento 
universitário  que  dominou  a  Europa  do  século  xn  e 
do  século  xiii  C). 


(l)  Impossível  sc  torna,  num  trabalho  como  estc.  entrar  em 
detalhes  sobrc  a  maior  ou  mcnor  importáncia  que  cada  um  dos 
factores  apontados  teve,  na  origem  das  escolas  universitárias.  Con- 
sulte-sc,  sobre  o  tema,  a  bibliografia  geral  já  apontada.  Concreta- 
mente  sobre  as  relacóes  entre  o  movimento  universitário  dos  séculos  xn 
e  xiii  e  o  progresso  dos  cstudos  teológicos  e  jurídicos,  abunda  a 
bibliografia  cspecializada.  Assim,  para  a  teologia,  podem  ver-se,  além 
das  obras  gerais  sobre  a  história  da  filosofia  medieval,  os  trabalhos 
clássicos  de  Hauréau,  Histoirc  de  la  philosophie  scolastique  (Paris, 
1872-1880)  e  Grabmanx,  Geschichte  der  scholastischcn  Methode  (Frei- 
burg,  1911);  c  ainda  Michaud,  Guillaume  de  Champeaux  ct  les  écolcs 
de  Paris  au  XII/  siécle  (Paris,  1867);  J.  de  Ghellixck,  Le  mou- 
vement  théologique  du  XII/  (Paris,  1914);  e  G.  Robert,  Les  écoles 
et  Venseignement  de  la  ihéologie  pendant  la  premiére  moitié  du  XII  *  siécle 
(Paris,  1909).  Quanto  ao  direito  romano,  a  bibliografia  é  mais  abun- 
dante  ainda:  desdc  o  primoroso  cstudo  dc  Savigny  (Geschichte  des 
romischen  Rechts  im  M ittelalter ) ,  saído  a  lume  em  1834,  até  os  nossos 
dias,  o  tema  mercccu  a  atencáo  dum  infindável  número  de  autores. 
Xa  verdade,  quase  todos  os  bons  manuais  e  tratados  dc  direito  romano 
e  de  história  do  direito  sc  referem  ao  chamado  «renascimento  do 
direito  romano»,  operado  a  partir  do  século  xu,  e  ás  relacoes  entre 
esse  movimento  e  a  formacáo  das  universidades.  Citaremos  apenas 
os  mais  importantes  trabalhos  de  carácter  monográfico,  referentes 
ao  assunto:  Fitting,  Über  die  sogennante  Turiner  Institutionenglosse 
und  dyn  sogennanten  Brachyhgus  (1870)  c  An/ánge  der  Rechtsschule 
zu  Bologna  (1888);  Flach,  Études  critiques  sur  l'histoire  dtt  droit 
romain  au  Moyen-Age  (Paris,  1890);  Max  Conrat,  Geschichte  der 
Quellen  und  Litteratur  des  rómischen  Rechts  im  früheren  Miltelalter 
(1889-1891);  Woolf,  Bartolus  de  Sassoferrato  (1913);  e  Vinogra- 
doff,  Roman  law  in  mediaeval  Europe  (1909;  2.a  ed.  por  F.  de  Zulueta, 
1929).  Sobre  o  direito  canónico,  os  trabalhos  fundamentais  sao  os 
de  Maassex,  Geschichtc  der  Quellen  und  der  Litteratur  des  kanonischen 
Rechtes  im  Abcndlande  (Graz,  1870);  Rudolf  Sohm,  Das  altkatolischen 
Kirchenrecht  und  das  Dckret  Gratians  (Münchcn,  1918);  e  P.  Four- 
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Produto  de  táo  diversos  factores,  a  Universidade 
medieval  tinha  que  ser,  forcosamente,  uma  instituicáo 
rica  de  cambiantes,  cheia  de  vida  e  de  personalidade, 
inconfundível  com  qualquer  organizacáo  escolar  dos 
tempos  anteriores,  e  inconfundível,  até,  consigo  mesma. 
Náo  há  entáo,  pode  dizer-se,  duas  universidades  iguais, 
nem  na  sua  origem  nem  na  sua  estrutura  interna. 

Isto  significa,  bem  vistas  as  coisas,  que  só  dentro 
dum  critério  relativo  ou  aproximado  se  pode  fazer  uma 
classificacáo  das  universidades  desta  época  quanto  á 
origem  ou  quanto  á  sua  organizacáo  institucional. 

2  —  Sob  o  ponto  de  vista  da  origem,  é  corrente  a 
classificacáo  entre  universidades  ex  consuetudine  e  ex 
privilegio  —  classificacáo  que  nós  completaremos  com 
um  terceiro  termo,  a  que  daremos  o  nome  de  universi- 
dades  ex  sevessione,  isto  é,  formadas  por  desmembra- 
mento  ou  secessáo. 

a)  As  primeiras  universidades  formaram-se  esponta- 
taneamente,  através  dum  característico  processo  de  cres- 
cimento  e  corporatiza^áo  duma  escola  ou  escolas  locais, 
já  existentes.  Daí  o  dizer-se  que  sáo  universidades  de 
formagáo  consuetudinária  ou  ex  consuetudine.  As  duas 
mais  antigas  e  mais  famosas,  deste  tipo,  sáo  a  de  Paris 
e  a  de  Bolonha,  a  que  logo  em  seguida  se  juntaram  as 
de  Oxford,  de  Montpellier  e  de  Orléans  Q). 


nier  ct  Gahriel  le  Bras,  Histoire  des  collections  canoniques  en  Occi- 
dent  depuis  les  Fausses  Décrétalcs  jusqu'au  Décret  de  Gratien  (Paris, 
1931). 

(l)  O  ponto  de  partida  da  evolucáo  era  sempre  o  mesmo: 
o  rápido  crescimento  de  prestígio  duma  escola,  ou  dum  conjunto 
de  escolas  locais:  em  Paris,  por  exemplo,  a  famosa  escola  episcopal 
da  Ilha  da  ^Cité»;  em  Bolonha,  o  conjunto  íormado  pela  escola  epis- 
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A  fama  das  licóes  dum  mestre  local  —  como  Guil- 
laume  de  Champeaux,  em  Paris,  Irnério  e  Graciano, 
em  Bolonha — vinha  juntar-se  a  especializacáo  da  escola 
numa  determinada  disciplina:  enquanto  os  estudos  teo- 
lógicos,  por  exemplo,  floresciam,  com  brilho  nunca  visto, 
em  Paris  e  Oxónia,  Bolonha  iluminava  o  mundo  com 
uma  nova  ciéncia  do  direito  ('),  c  Montpellier  tornava-se 
o  mais  importante  centro  do  ensino  da  medicina  (2). 


copal  com  as  escolas  municipais  e  as  escolas  monásticas  da  cidade; 
noutros  lados,  escolas  congéneres  destas. 

O  caso  dc  Bolonha,  cntre  as  várias  universidades  ex  consuetu- 
dine,  é  dos  mais  curiosos,  porque,  em  vez  de  tomar  exclusivamente 
por  base  uma  só  escola  local  —  como  aconteceu  cm  Paris  —  assenta 
na  fusáo  de  trés  tipos  de  cscolas,  correspondentes  a  outras  tantas 
especializac,óes  científicas :  a  escola  episcopal  tornou-se  o  centro  uni- 
versitário  do  ensino  das  artes  libcrais;  as  escolas  municipais  especia- 
lizaram-se  no  estudo  c  ensino  do  direito  civil  (direito  romano) ;  e  as 
escolas  monásticas  —  sobretudo  a  escola  de  S.  Félix,  onde  leccionou 
Graciano  —  afamaram-se  no  ensino  do  direito  canónico.  Das  cor- 
poracóes  de  escolares  quc  frequentavam  estas  várias  escolas,  nasceu 
a  Universidade. 

(^)  Foi  também  a  ciéncia  jurídica  que  celebrizou  as  escolas 
episcopais  de  Ürléans,  berco  da  futura  Universidade.  Mas  a  Uni- 
versidade  de  Orléans,  além  de  ser  de  origem  mais  tardia  (séc.  xm), 
náo  chegou  nunca  a  ter  a  fama  universal  da  dc  Bolonha. 

(2)  O  mais  importante  centro  de  estudo  da  medicina,  antes 
do  movimento  universitário  do  século  XII,  náo  foi  Montpellier,  mas 
sim  Salerno,  na  Itália  (Grande  Grécia).  Os  monges  bcneditinos  tinham 
aí  estabelecido,  desde  o  século  vn,  como  aliás  em  muitos  outros 
lugares,  um  importantc  hospício,  para  o  tratamcnto  de  doentcs. 
Compreende-se  que  assim  tenlia  sucedido,  pois  a  hospitalidade  é  um 
dos  pontos  fundamentais  da  regra  monástica  bcneditina,  e  nenhuma 
hospitalidade  excede,  em  zelo  e  caridade  cristá,  a  do  internamento 
e  tratamento  dos  doentes.  Junto  ao  hospício  de  Salerno,  em  breve 
se  formou  uma  escola  monástica,  onde  o  ensino  da  medicina  adqui- 
riu  extraordinária  fama.  Essa  escola  teve  o  seu  período  de  apogeu 
no  século  xn,  mas  estava  já  em  plena  decadéncia  na  primeira  metade 
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O  aparecimento  dum  novo  método  científico  —  como  o 
método  escolástico,  no  ensino  teológico  da  escola  pari- 
siense,  ou  o  método  das  glosas,  no  ensino  jurídico  das 
escolas  bolonhesas  — ■  vinha,  por  vezes,  completar  o  qua- 
dro,  tornando  essas  escolas  locais  num  centro  de  atrac- 
cáo  dos  estudiosos  de  toda  a  Europa  civilizada. 

Transformadas  em  escolas  de  projeccáo  universal, 
estas  velhas  escolas  diocesanas,  municipais  ou  monás- 
ticas  iam  tomando,  a  pouco  e  pouco,  consciéncia  da  sua 
importáncia  e  consciéncia  da  sua  forca.  Um  verdadeiro 
espírito  corporativo  nascia,  entre  aqueles  que  as  fre- 
quentavam:  mestres  e  estudantes  congregavam-se  como 
um  corpo  único,  na  defesa  de  interesses  comuns  ou  na 
reivindicacáo  de  regalias  ambicionadas.  E  esse  espírito 
subia  ao  rubro,  quando  surgiam  os  inevitáveis  conflitos 
de  ordem  social,  entre  burgueses  e  escolares,  a  pertur- 
bar  a  vida  compassada  das  jovens  cidades  universi- 
tárias,  como  repetidas  vezes  aconteceu  em  París,  em 
Oxford  e  em  BolonhaO). 


do  século  xiii.  Verdadeiramente,  náo  chegou  nunca  a  constituir 
uma  Universidade,  embora  alguns  privilégios  lhe  tenham  sido  ofi- 
ciosamente  reconhecidos  em  1231.  Cfr.  Stsphen  d'Irsay,  ob.  cit., 
vol.  i.  págs.  99  a  110. 

Cabe  a  Montpellier  a  glória  de  ter  dado  categoria  universitária 
ao  ensino  da  medicina,  outorgando-lhe  um  lugar  próprio  no  quadro 
das  disciplinas  supcriores,  ao  lado  das  artes  liberais,  da  teologia  e  do 
direito.  Tendo-se  notabilizado  como  centro  de  estudos  médicos 
muito  mais  tardiamente  que  Salerno,  conseguiu,  porém,  mercé  dum 
conjunto  dc  circunstáncias  favoráveis,  o  que  Salerno  náo  póde  con- 
seguir:  elevar-se  k  categoria  de  Studium  generale,  com  a  medicina 
por  fulcro  do  ensino  universitário.  Ver  ibidem,  págs.  110  a  120. 

(l)  Entre  1192  e  1200,  deram-se,  em  Paris,  repetidos  recon- 
tros  sangrentos  entre  os  estudantes  e  a  guarda  do  prévót,  que  foram 
a  causa  próxima  do  privilégio  outorgado,  em  1200,  por  Filipe  Augusto 
que  colocou  a  corpora^áo  universitária  sob  a  exclusiva  jurisdi^áo 
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Nesses  momentos,  mais  do  que  nunca,  saltava  á 
evidéncia  que  estas  velhas  escolas  tinham  perdido  todo 
o  carácter  local,  que  outrora  haviam  possuído,  e  náo 
podiam  continuar  sujeitas  á  simples  autoridade  dum 
bispo,  dum  município,  ou  dum  mosteiro.  Frequentadas 
agora  por  uns  milhares  de  estudantes,  das  mais  diver- 
sas  nacionalidadeás;  colocadas  ao  servico,  já  náo  dum 
simples  município,  dum  convento  ou  duma  diocese, 
mas  da  comunidade  cristá  universal,  só  o  supremo 
árbitro  das  nacoes  e  chefe  espiritual  da  Cristandade 
poderia  dispor  do  prestígio  suficiente  para  presidir  aos 
seus  destinos  e  para  estabelecer  o  justo  equilíbrio  no 
jogo  de  interesses  travado  entre  elas  e  as  outras  for- 
cas  vivas  da  comunidade  local  ou  nacional,  que  a  cir- 
cundavam. 

A  intervencáo  da  Santa  Sé  na  vida  destas  novas 
corpora$6es  marca,  por  assim  dizer,  o  momento  cul- 
minante  do  processo  consuetudinário  da  sua  formacáo. 


eclesiástica.  Em  1229,  os  incidentes  repetiram-se,  com  extraordiná- 
ria  gravidade:  vários  estudantes  foram  assassinados  pela  guarda  real 
e  a  corporacáo  universitária  abandonou  Paris,  em  sinal  de  protesto. 
O  funcionamento  dos  cursos  só  se  restabeleceu  em  1231,  depois  do 
papa  Grcgório  ix  ter  intervindo  pessoalmente  na  resolucáo  da  dis- 
córdia.   Vide  d'Irsav,  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  67  e  págs.  72-73. 

Em  Oxford,  os  primeiros  incidentes  graves  entre  estudantes  e 
burgueses  deram-se  em  1208  e  1209,  e  provocaram,  como  em  Paris 
anos  antes,  a  necessidade  de  subordinar  a  corporacáo  universitária 
á  jurisdicáo  eclcsiástica.  Esse  privilégio,  outorgado  primeiro  pelo 
Papa,  acabou  por  ser  confirmado,  juntamente  com  vários  outros, 
pelo  rei  Henrique  m,  depois  de  novos  conflitos,  verificados  em  1232, 
em  1238  e  em  1240.   Cfr.  ibidem,  págs.  124  a  126. 

Os  incidentes  verificados  em  Bolonha,  nos  come^os  do  século  xiii, 
c  noutras  cidades  universitárias,  náo  foram  de  menor  vulto  e  pro- 
jec^áo.  Cfr.  ibidem,  págs.  94-95;  e  também  Mário  Brandao  e  Lopes 
de  Almeida,  ob.  cit.,  parte  i,  págs.  39-40. 
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A  partir  desse  momento,  o  carácter  universal  da  escola 
e  a  sua  autonomia  corporativa  já  náo  sáo,  apenas,  uma 
realidade  de  facto;  sáo  também  uma  realidade  jurídica. 
É  entáo  que  rigorosamente  existe  uma  UniversidadeQ). 

b)  As  Universidades  a  que  chamámos  ex  secessione 
sáo  o  produto  duma  separacáo  ou  secessáo;  constituem 
um  verdadeiro  desmembramento  duma  outra  universi- 
dade  já  existente. 

Para  bem  compreendermos  este  processo  de  forma- 
cáo  de  novas  universidades,  temos  de  explicar  que  a 
maior  forca  da  corporacáo  universitária  medieval  residia 
na  sua  extrema  pobreza  de  bens  materiais.  Náo  havia 
edifícios  escolares;  e  o  material  didáctico  resumia-se, 
todo  ele,  nuns  quantos  livros,  que  os  própríos  estudan- 
tes  pacientemente  copiavam,  para  uso  próprio.  As  aulas 
davam-se  nos  claustros  das  sés  e  dos  moteiros,  ou  em 
modestas  casas  de  aluguer,  quando  náo  sucedia  de 
se  darem  na  própria  praca  pública,  como  aconteceu, 


(*)  Nao  interessa  para  o  caso,  note-se  bem,  o  modo  corao  a 
interven^áo  da  Santa  Sé  se  verifica :  —  Umas  vezes,  trata-se  da 
simples  universaliza^áo  duma  escola  eclesiástica  local,  como  no  caso 
das  Universidades  de  Paris  e  Oxónia;  outras  vezes,  duma  interven- 
£ao  no  uso  dum  direito  de  suzerania  feudal,  como  no  caso  da  Uni- 
vcrsidade  de  Montpellier;  outras  vezes  ainda,  duma  intervencáo  em 
conflito  aberto  com  as  autoridades  locais,  para  proteger  os  direitos  e 
regalias  da  corpora^áo  dos  escolares,  como  no  caso  de  Bolonha.  Duma 
forma  ou  doutra,  a  interven^áo  pontifícia  representa  o  momento 
decisivo,  na  consolidacáo  da  autonomia  universitária.  As  autorida- 
des  locais,  desde  esse  momento,  sáo  obrigadas  a  esmorecer,  na  luta 
surda  que  travavam  contra  os  privilégios  crescentes  da  corporacáo 
universitária.  E  os  príncipes,  na  esteira  dos  papas,  cumulam  de  rega- 
lias  e  isen^oes  a  gente  de  estudo,  colocando-se  abertamente  ao  lado 
da  Universidade,  e  passando  a  ser,  com  os  pontífices  romanos,  os 
mais  poderosos  aliados  de  que  esta  consegue  dispor,  para  a  plena 
realizacáo  da  sua  missáo  histórica. 
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segundo  a  tradicáo,  com  as  preleccóes  de  Irnério,  em 
Bolonha  ('). 

A  Universidade  medieval  póde,  assim,  gozar  duma 
completa  liberdade  de  movimentos.  Quando  os  inci- 
dentes  de  ordem  social  entre  estudantes  e  burgueses 
impediam  o  regular  funcionamento  dos  cursos,  a  Uni- 
versidade  levantava  arraiais  e  ia  instalar-se  noutro  lugar 
— iquase  sempre,  numa  cidade  próxima. 

Estas  secessóes  terminavam,  normalmente,  pelo 
regresso  da  corporacáo  escolar  á  cidade  donde  tinha 
partidoO.  Mas  a  verdade  é  que  esse  regresso  nem  sem- 
pre  se  fez  dum  modo  integral:  —  Por  vezes,  alguns  dos 
mestres  e  escolares,  que  tinham  acompanhado  a  Univer- 
sidade  na  sua  peregrinacáo,  recusavam-se  a  regressar 
com  ela  ao  ponto  de  partida,  e  ali  ficavam,  para  todo 
o  senupre,  vivendo  o  mesmo  espírito  corporativo  que 
antes  viviam,  e  arrogando-se  as  mesmas  regalias  univer- 
sitárias  que  antes  possuíam. 

A  primeira  universidade  formada  por  este  processo 
foi  a  de  Cambridge,  nascida  duma  secessáo  da  Univer- 
sidade  de  Oxford,  no  ano  de  1209,  depois  de  graves  inci- 
dentes  que  culminaram  no  assassinato  de  alguns  esco- 
lares  pelos  burgueses  de  Oxónia  (3).   E  origem  idéntica 


(»)  Cfr.  Rashdall,  ob.  cit.,  vol.  i  (2.»  ed.),  págs.  187,  217 
e  406;  e  MArio  Brandao  e  Lopes  de  Almf.ida,  ob.  cit.,  parte  i, 
págs.  33-34. 

(*)  Haja  em  vista  o  que  sucedcu  com  a  Universidadc  de  l^aris, 
que  se  dispersou  por  várias  cidades  francesas  (Toulouse,  Angers, 
Orléans),  e  até  inglesas,  em  1229,  quando  dos  incidentes  já  referidos 
(supra,  nota  1  da  pág.  198),  para  regressar  á  actividade  e  fun- 
cionamento  em  Abril  de  1231. 

(3)  Cfr.  supra,  nota  1  da  pág.  198.  A  formacáo  desta  nova 
universidade  náo  impediu,  no  entanto,  que  fosse  restabelecido,  alguns 
anos  mais  tarde   (1214)   o  regular  funcionamento  das  aulas  em 
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leve  também  a  Universidade  de  Pádua,  fundada  em  1222, 
por  virtude  duma  secessáo  ocorrida  com  a  Universidade 
de  Bolonha  Q). 

Estas  universidades,  a  contrastar  com  as  de  forma- 
cáo  consuetudinária,  oferecem  a  particularidade  de  ter 
a  sua  origem  numa  data  certa.  Sáo  universidades  fun- 
dadas,  criadas  ex  novo;  mas  ainda,  e  a¡pesar  de  tudo, 
fundadas  sem  uma  intervencáo  eslranha,  criadas  pela 
própria  iniciativa  da  corporagáo  escolar. 

c)  Em  terceiro  lugar,  na  ordem  cronológica,  apa- 
recem  as  universidades  ex  privilegio,  ou  seja,  aquelas 
que  surgiram  do  nada,  por  efeito  da  simples  delibera- 
cáo  dum  soberano.  Estas  universidades,  apesar  de  cumu- 
ladas  de  privilégios  pelos  seus  instituidores,  náo  tinham 
atrás  de  si,  como  as  demais,  o  peso  e  o  prestígio  duma 
tradicáo;  e,  por  isso  mesmo,  careciam  duma  confirma- 
gáo  pontifícia  para  náo  ficarem  reduzidas  a  uma  pro- 
jec^áo  puramente  local.  Só  o  papa  as  poderia  elevar 
ao  plano  ecuménico  das  restantes,  reconhecendo  vali- 
dade  universal  aos  graus  académicos  por  elas  outorga- 
dos,  que  é  como  quem  diz,  autorizando-as  a  conferir 
aos  seus  licenciados,  á  semelhan^a  das  universidades 


Oxford,  depois  de  a  Santa  Sé  tcr  garantido  á  corporacáo  univer- 
sitária  oxonicnse  a  exclusiva  subordina^áo  á  autoridade  eclesiástica, 
outorgando-lhe,  conjuntamente,  vários  outros  privilcgios.  Trata-se, 
pois,  dum  verdadeiro  desmembramento,  e  uáo  duma  simples  trans- 
feréncia  da  Universidadc. 

(l)  A  Universidade  de  Bolonha  foi,  de  resto,  a  que  mais 
largamentc  utilizou  o  sistcma  da  secessáo,  para  afirmar  vigorosa- 
mente  os  seus  direitos  perante  os  burgueses  e  as  autoridades  locais. 
Deslocou-se  para  Vicenza,  em  1204,  e  para  Arezzo,  em  1215,  dando 
lugar  á  formacáo,  nessas  terras,  de  novas  universidades,  cuja  vida, 
aliás,  foi  cfémcra.  Em  1321,  transferiu-se  para  Siena.  Cfr.  Mário 
Branpao  e  Lopes  üh  Almkida,  ob.  cit.,  parte  i,  pág.  40. 
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tradicionais,  o  famoso  ius  ubique  docendi  —  o  direito 
de  ensinar  em  qualquer  parteO). 

A  mais  antiga  universidade  deste  tipo  foi  a  de  Palén- 
cia,  em  Espanha,  fundada  pelo  rei  Monso  viii  de  Cas- 
tela,  em  1212,  mas  que  náo  logrou  sobreviver  para  além 
do  século  xiii,  ofuscada  pela  projec^áo  que  entretanto 
alcancara  Salamanca.  Alguns  anos  depois,  surgia  a  Uni- 
versidade  de  Nápoles,  fundada  em  1224  pelo  imperador 
Frederico  nO;  e,  logo  em  seguida,  a  de  Toulouse, 
críada  pelo  conde  local,  em  1229,  a  pedido  do  próprio 
papa(3).  E,  daí  em  diante,  a  criacáo  ex  privilegio  pas- 


(*)  K  conveniente  frisar  bem  que  a  interven^áo  pontifícia  tem 
aqui  um  carácter  bastantc  diferente  do  que  tcve  a  respeito  das  uni- 
versidades  ex  consuetudine.  Xas  universidades  de  formacáo  espontánea, 
a  intervencáo  pontifícia  náo  fez  mais  do  que  confirmar  juridicamente, 
a  natureza  universal  da  escola,  que  era  já  uma  realidade  de  facto. 
Nas  universidades  ex  privitegio,  pelo  contrário,  a  projcccáo  universal 
da  escola  só  há-de  passar  ao  domínio  das  realidades  como  conse- 
quéncia  dum  próvio  reconhecimento  do  ius  ubique  docendi,  feito  na 
bula  pontifícia  que  confirma  a  respectiva  fundacáo. 

(8)  Frederico  n  pretendia.  dessa  maneira,  criar  uma  escola 
rival  da  de  Bolonha,  onde  dominava  o  partido  guelfo,  contrário  ao 
partido  imperial  ou  gibelino.  O  Estudo  Geral  napolitano  é  um  exem- 
plo  vivo  do  que  afirmámos,  quanto  á  neccssidadc  duma  intervencáo 
pontifícia  para  que  uma  universidade  ex  privilegio  pudesse  ultrapassar 
a  simples  projec^áo  local.  Fundada  pelo  impcrador,  na  sua  qualidade 
de  rei  das  Duas-Sicílias,  e  num  gesto  de  rebeliáo  contra  o  prestígio 
papal  na  Universidade  de  Bolonha  (cidade  guelfa),  a  l'niversidade 
de  Nápoles  fica  estagnando,  numa  «apagada  e  vil  tristeza»,  até  o 
momento  em  que,  sob  o  domínio  da  Casa  dc  Anjou,  reccbe  a  merce 
duma  reforma  pontifícia  (1266).  Cfr.  STEPHEN  d'Irsay,  ob.  cit.,  vol.  i, 
pág.  135. 

(s)  A  fundacáo  da  Universidade  de  Toulouse  teve  a  finali- 
dade  concreta  de  fazer  surgir,  nessa  cidade,  um  centro  de  irradiacáo 
de  ortodoxia  para  todo  o  Languedoc,  onde  grassava  a  heresia  albi- 
gensc.   Daí  a  directa  iniciativa  de  Roma,  a  que  aludimos  no  texto. 

O  que  acabamos  de  dizer,  quanto  ás  Universidades  de  Xápoles 
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sava  a  ser  o  caminho  invariavelmente  seguido,  na  for- 
macáo  de  novos  centros  de  ensino,  de  categoria  univer- 
sitária  Q. 

As  universidades  peninsulares  pertencem  todas  a 
este  tipo;  e,  se  algumas  delas  aparentam  uma  feicáo 
mixta,  por  terem  sido  criadas  sobre  o  alicerce  duma 
escola  eclesiástica  local  de  certa  projeccáo,  como  Palén- 
cia  e  Salamanca  (2),  outras  há  que  sáo  criadas  total- 


e  de  Toulouse  (na  nota  anterior  e  nesta  mesma),  já  nos  revela  que 
a  fundacáo  das  universidades  ex  privilegio  era  sempre  dominada  por 
um  objectivo  concreto.  Quando  outro  náo  houvesse  —  como  houve 
nos  casos  apontados  —  havia,  pelo  menos,  o  objectivo  de  facilitar 
o  acesso  á  cultura  superior  aos  homens  dum  certo  país  ou  duma 
certa  regiáo,  cvitando  o  transtorno  de  longas  caminhadas,  cm  busca 
dessa  cultura  nas  universidades  estrangeiras ;  e  havia  o  interesse 
político,  por  parte  dos  príncipes  reinantes,  de  valorizar  cultural- 
mente  —  e,  portanto,  de  prestigiar  perante  as  nacoes  estrangeiras  — 
os  territórios  que  governavam.  Escusado  será  dizer  que  a  multi- 
plicacáo  destas  universidades,  em  todos  os  países  da  Europa,  foi  o 
ponto  de  partida  para  um  acentuado  decréscimo  de  frequéncia  —  e,  con- 
sequentemente,  de  influéncia  e  de  prestígio  —  das  universidades  tra- 
dicionais. 

(*)  Keferindo-se  á  Universidade  de  Toulouse,  diz  expressa- 
mente,  a  este  propósito,  Stethen  dTrsay  (ob.  cit.,  vol.  i,  pág.  138): 
«Établissement  artificiel,  jeune  arbre  planté  et  qui  n'avait  pas  poussé 
au  hasard,  elle  nous  montre  la  direction  que  prendront  désormais  les 
universités.  Au  lieu  de  attendre  la  combinaison  de  circonstances 
favorables  et  de  hasards  heureux,  elles  seront  le  résultat  de  desseins 
personnels  soumis  aux  exigences  de  la  politique.  Les  grandes  asso- 
ciations  primitives  demeurent  les  modeles  immuables  de  méthode, 
de  travail,  d'organisation  et  de  doctrine;  elles  restent  pour  toujours 
des  ancétres  admirés  et  vénérés,  mais  elles  ne  reparaitront  plus. 
II  n'y  aura  plus  d'université  dont  le  nom  seul  puisse  suffire  á  établir 
ses  droits;  il  leur  faut  désormais  une  charte  organique  de  fondation, 
une  bulle  ou  un  privilége  royal». 

(*)  Em  Paléncia,  havia  escolas  episcopais  de  grande  nomeada; 
e  foi  esse  facto  que  levou  o  rei  Afonso  vin  a  fundar  aí  a  primeira 
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mente  ex  novo—e,  nesse  número,  está  sem  dúvida,  a 
Universidade  portuguesa,  que  D.  Dinis  fundou  em  Lis- 
boa,  em  1  de  Mar$o  de  1290  0),  e  que  logo  o  papa 
confirmou,  por  uma  bula  de  Agosto  do  mesmo  ano(2)- 
Na  verdade,  embora  entre  nós  tenha  havido,  anterior- 
mente,  importantes  escolas  episcopais  e  monásticas,  e 
embora  a  fundacao  da  Universidade  tenha  resultado 
dum  conjugacao  de  esforcos  de  vários  abades  de  mos- 
teiros  e  reitores  de  igrejas,  o  Estudo  Geral  dionisiano 
náo  se  apoia,  concretamente,  na  tradicáo  ou  no  prestí- 


universidadc  dc  Espanha.  Cfr.  a  obra  já  citada  dc  L.\  Fuente,  His- 
toria  de  las  Universidades,  colegios  y  demds  establecimicrüos  de  ense- 
iianza  em  España,  vol.  I,  pág.  77. 

A  Universidade  de  Salamanca,  por  seu  turno,  fundada  em  1220 
pelo  rci  Afonso  ix,  veio  simplesmente  continuar  a  tradicáo  das  escolas 
monásticas  locais  —  como,  í'.  g.,  as  dc  Santa  Bárbara,  Santo  Esté- 
váo  e  S.  Francisco  —  c  da  cscola  episcopal  salmantina.  Cfr.  Espe- 
rabé  Arteaga,  Historia  pragmatica  c  interna  de  la  Univcrsidad  dc 
Salamanca  (Salamanca,  1914),  vol.  i,  pág.  13. 

( 1 )  O  documcnto  original  da  fundacáo  da  Universidade  por- 
tuguesa  foi  descoberto  há  cerca  de  40  anos,  por  António  de  Vas- 
concelos,  que  publicou  na  Revista  da  Universidade  de  Coimbra,  num 
estudo  intitulado  Um  documento  precioso  (cit.  Rcvista,  vol.  i,  1912, 
págs.  363  a  392);  novamcnte  publicado  em  Escritos  Vários,  voL  i 
(Coimbra,  1938),  págs.  11  e  segs.  Publicou-o  também  Joaquim  de 
Carvalho,  no  capítulo  Instituicdes  de  cultura,  da  História  de  Portugal 
(edicao  monumental,  dirigida  por  Damiao  Peres),  vol.  n,  págs.  602 
e  603.  Sobre  as  conjecturas  que  se  levantavam,  anteriormente  á 
descoberta  deste  documento,  acerca  da  data  da  fundacáo  da  Uni- 
versidadc,  veja-se  a  bibliografia  indicada  por  Mário  Brandao, 
a  pág.  25  (nota  2)  da  obra  já  aqui  várias  vczes  citada. 

(2)  Bula  De  statu  regni  Portugaliae,  expedida  de  Orvieto,  em  9 
de  Agosto  de  1290,  e  dirigida  dilectis  filiis  universitati  magistrorum 
ei  scholarium  ulixbonensium.  Sobrc  o  conteúdo,  alcance  e  impor- 
táncia  desta  bula,  veja  Mário  Brandao  c  Lopes  de  Almeida,  ob.  cit., 
parte  i,  págs.  26  a  29  e  bibliografia  aí  indicada  (nota  1  de  pág.  28). 
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gio  de  nenhuma  dessas  escolas:  é  uma  cria^áo  inteira- 
mente  nova  0). 

3  —  Formadas  espontaneamente,  por  desmembra- 
mento,  ou  por  ¡privilégio  real  e  pontifício,  as  universida- 
des  do  século  xn  e  do  século  xiii  apresentam,  contudo, 
uma  importante  característica  comum,  e  é  essa  que  ver- 
dadeiramente  interessa  ao  estudo  que  estamos  a  empre- 
ender:  gozam  de  completa  autonomia  institucional. 

Essa  autonomia  traduz  se,  antes  de  mais  nada,  numa 
independdncia  absoluta,  para  efeitos  jurídicos  e  admi- 
nistrativos  (2):  —  A  Universidade  é  dotada  de  personali- 
dade  própria,  tem  selo  privativo,  governa  se  por  si,  orga- 
niza  o  ensino  a  seu  contento,  escolhe  livremente  os  seus 
mestres,  e  está  fora  da  algada  da  jurisdigáo  ordinária, 
pois  os  seus  membros  —  sejam  mestres  ou  discípulos  — 
tém  o  privilégio  do  foro  eclesiástico,  e,  em  certos  casos, 
chega  a  criar-se  para  elcs  um  foro  especial:  o  chamado 
foro  académicoC). 


(')  Cfr.  por  todos,  MÁRIO  Bkandao  c  Lopiís  de  Almeiüa, 
ob.  ctí.,  partc  I,  págs.  1  a  28. 

(a)  Cfr.  Stkpiikx  d'Irsay,  ob.  cit.,  vol.  i,  págs.  141,  c,  espe- 
cialmente,  pá^s.  149-150.  Sobre  a  autonomia  institucional  da  Uni- 
versidade  portuguesa  Ieiani-se,  com  aten^áo,  os  privilégios  outor- 
gados  na  já  citada  bula  de  Xicolau  iv,  de  Agosto  de  1290  (supra, 
nota  2  da  pág.  205),  e,  sobretudo,  os  privilégios  que  foram  reconhe- 
cidos  á  Universidade  pelo  rei  D.  Dinis,  em  diploma  de  15  dc  Feve- 
rciro  dc  1309,  já  depois  da  sua  primeira  transferéncia  para  Coimbra. 
Este  documento  vem  minuciosamentc  descrito  na  obra  já  citada  dc 
Mário  Bkaxdao  (págs.  51  a  55)- 

(3)  Sobre  n  foro  académico  na  nossa  universidade,  veja-se  o 
estlldo  dc  Antúnio  DE  Yasconcelos,  Origetn  do  fóro  académico  na 
antiga  Universidadc  portuguesa,  no  Boletim  da  Faculdade  de  Direito 
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O  governo  da  corporagáo  universitária  pode  estar 
predominantemente  na  máo  dos  mestres,  como  sucede 
em  Paris,  ou  na  máo  dos  escolares,  como  sucede  em 
BolonhaC),  e  como  sucede  também  na  Universidade 


da  Universidade  dc  Coimbra,  vol.  iii  (1916-1917),  págs.  379  a  404; 
novamentc  publicado  com  o  título  Gcnese  e  evolucáo  kistórica  do  fóto 
académico  da  Universidade  de  Coimbra;  cxtincáo  do  mesmo,  nos  Escritos 
Vários,  vol.  i,  já  citado,  a  págs.  297  c  segs. 

( 1 )  Accrca  cla  conhecida  distincáo  cntre  universitatcs  tnagis- 
trorum  e  universiiates  scholarium,  consoante  o  elemento  preponderante 
da  corporacüo  escnlar  sao  os  mestres  ou  os  estudantes,  consulte-se 
a  bibliografia  geral  já  citada  (supra,  nota  1  da  pág.  189).  Kntre 
as  universidades  ex  consuetudine,  Paris  costuma  ser  apontada  como 
modclo  do  primeiro  tipo;  c  Bolonha,  como  modelo  do  segundo. 

Compreende-se  quc  essas  duas  univcrsidades  tenham  seguido 
caminhos  diametralmcnte  opostos,  na  estruturacáo  da  sua  orgánica 
corporativa.  Paris  é  a  universidade  da  teologia;  os  scus  mestrcs  sao 
autoridades  eclesiásticas,  e  os  seus  estudantcs  sáo  todos  clérigos  ou 
candidatos  á  vida  sacerdotal:  a  subordinacáo  destes  áqucles,  no 
governo  da  corporacáo  cscolar,  surge  naturalmcnte  e  scm  atritos,  como 
um  reflexo  da  própria  hicrarquia  c  disciplina  da  Igreja,  a  que  todos 
pertencem  c  a  que  todos  scrvem.  Bolonha.  pelo  contrário,  é  a  uni- 
vcrsidade  do  dircito;  e  o  carácter  laico  da  ciéncia  jurídica  tira  á  cor- 
poracáo  escolar  todo  o  aspecto  duma  instituicáo  cclesiástica.  K  certo 
que  aí  se  ensina,  ao  lado  do  direito  civil  (direito  romano),  também 
o  dircito  canónico,  que  é  o  direito  da  Igreja;  c  é  certo  que  a  Igreja, 
sob  esse  pretcxto,  chama  a  si  a  proteccáo  do  estudo  gcral  bolonhés, 
c  o  cumula  dc  regalias,  sobretudo  no  sentido  de  o  subtrair  á  autori- 
dade  da  comuna  local.  Mas  a  corpora^áo,  apesar  de  tudo,  náo  é 
uma  institui^áo  cclcsiástica,  c  náo  tem  que  moldar-se,  como  a  de  I'aris, 
na  hierarquia  e  disciplina  da  Igreja.  A  isso  acrcsce  que  os  mcstres 
bolonhcses,  quasc  todos  dc  procedcncia  local,  dificilmcnte  poderiam 
govcrnar  a  contcnto  duma  massa  académica  heterogénca,  consti- 
tuída  por  cstudantes  provcnientes  de  todos  os  pontOS  da  Europa. 
De  resto,  note-se  bem,  cstcs  escolares  bolonheses  do  século  xn  c  do 
século  xm  náo  sáo  —  como  os  cstudantes  de  hojc,  das  nossas  uni- 
versidades  —  jovens  adolcscentes,  á  procura  duma  forma^áo  cultu- 
ral  que  lhes  pcrmita,  quando  homens,  lancar-se  na  vida  por  si;  sáo 
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portuguesa.  Duma  forma  ou  doutra,  é  um  governo 
autónomo  e  livre,  que  náo  está  na  dependéncia  de 
nenhum  poder  superiorO).  Os  reis  e  os  papas  interfe- 


homens  feitos,  quc  ultrapassaram  já,  normalmcnte,  o  limite  da  idade 
madura,  e  que  conquistaram  já,  nos  seus  países  de  origem,  uma 
posicáo  social  de  destaque;  sáo  —  quantas  vezes  —  letrados  de  fama 
e  conscllieiros  técnicos  de  reis  e  de  príncipes,  que  aí  váo  completar 
a  sua  formacáo  jurídica  e  política,  para  melhor  servirem  o  seu  país 
nos  altos  cargos  de  Estado,  uma  vez  regressados  á  pátria.  Náo  sáo 
homens  —  numa  palavra  —  que  possam  facilmente  sujeitar-se  a  uma 
disciplina  corporativa  imposta  por  uns  quantos  mestres;  mas,  antes, 
homens  aptos  a  tomar  sobre  si  todo  o  encargo  e  toda  a  responsabi- 
lidade  de  orientar  e  dirigir  a  corporacáo  universitária. 

Na  base  da  formacáo  corporativa  da  universidade,  vamos  encon- 
trar,  em  Bolonha,  o  agrupamento  dos  estudantes  em  tta(des,  isto  é. 
pequcnas  corporacóes  formadas  por  escolares  da  mesma  nacionali- 
dadc.  Em  Paris,  csses  agrupamentos  também  chegam  a  formar-se, 
mas  só  numa  cpoca  mais  tardia,  quando  a  universidade  se  encon- 
trava  já  estruturada  como  universiias  magistrorum,  e  sem  alcanca- 
rem,  portanto,  o  significado  e  a  importáncia  que  tiveram  em  Bolonha. 
No  Estudo  Gcral  bolonhés,  as  nacoes  de  estudantes  sáo  o  germen 
da  própria  universidade.  Numerosas,  a  princípio,  as  várias  na^des 
váo-se  coligando,  até  formarem,  na  primeira  metade  do  século  xiii, 
dois  grandcs  blocos:  o  dos  cismontanos  (italianos)  e  o  dos  ultramon- 
tanos  (estrangeiros).  Cada  um  destes  blocos  é,  rigorosamente,  uma 
universitas,  ou  seja,  uma  corpora^áo  escolar,  formada,  dirigida  e 
orientada  exclusivamente  por  estudantes.  Cada  qual  tem  o  seu  reitor, 
escolhido  entre  os  seus  próprios  membros;  c  sáo  estes  reitores-estu- 
dantes  qucm  governa  a  Universidade,  com  uma  amplitude  de  poderes 
vastíssima,  que  se  estende  sobre  o  próprio  corpo  docente.  Cfr.  por 
todos  Denifle,  ob.  cit.,  págs.  166  e  segs.,  e  Stephen  d'Irsay,  ob.  e 
vol.  cit.,  págs.  91  e  segs. 

Nas  universidades  ex  privilegio,  copiou-se  o  modelo  de  Paris 
ou  o  modelo  dc  Bolonha,  com  maior  ou  mcnor  número  de  variantes, 
um  pouco  á  mercé  da  vontade  do  instituidor  ou  ao  sabor  de  outras 
circunstáncias  de  ordem  local.  Cfr.  d'Irsay,  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  146. 

(*)  O  Estudo  Gcral  portugués  segue  o  modelo  de  Bolonha. 
«De  facto  —  diz  MÁR20  Brandao  — ,  neste  período  da  história  da 
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rem  na  vida  da  Universidade  para  lhe  dar  a  existéncia, 
ou,  spelo  menos,  para  a  cumular  de  privilégios  e  rega- 
lias.  Mas  a  sua  intervencáo  fica  por  aí,  ou  estende-se, 
quando  muito,  ao  exercício  duma  discreta  protecgáo  e 
arbitragem,  nos  momentos  mais  difíceis  da  vida  da 
corporagáo.  A  Universidade,  numa  palavra,  é  um  ver- 
dadeiro  Estado  dentro  do  Estado. 

Mas  a  autonomia  institucional  tem  ainda  um  outro 
aspecto,  náo  menos  importante.  Além  de  independéncia 
administrativa,  significa  também,  e  sobretudo,  liberdade 
intelectual.  Sem  dúvida  que  a  Universidade  tem  uma 
norma  de  vida:  está  colocada  integralmente  ao  servico 
da  comunidade  cristá,  e,  por  via  dela,  ao  servico  da 
Igreja  de  Roma.  Mas  essa  norma  de  vida  náo  é  o  pro- 
duto  duma  imposigáo  doutrinal;  é  o  resultado  da  acei- 
tacáo  livre  e  unánime  dum  mesmo  ideal  e  duma  mesma 
crenca.  A  Universidade  —  melhor  dizendo  —  tem  a  orien- 
ta^áo  doutrinal  que  livremente  abracou,  e  náo  está  colo- 
cada  ao  servi^o  duma  política  ou  duma  crenca  parti- 
cularista  ('). 


nossa  escola,  eram  os  escolares  quc  deliberavam  nas  congrega^oes,  que 
elegiam  as  autoridades  acadómicas  —  que  eram  estudantes  —  bem 
como  os  empregados  universitários,  e  que  escolhiam,  provavelmente, 
os  professores»  (cfr.  ob.  cii.,  pág.  66).  Ver  na  mesma  obra  (pág.  57), 
a  explicacao  dcsta  influéncia  do  modelo  bolonhés  na  organiza^áo  da 
nossa  Univcrsidadc. 

Tal  como  na  Univcrsidadc  dc  Bolonha,  também  os  reitores 
eram  dois,  na  primitiva  Universidade  portuguesa;  e,  ambos  eles, 
cstudantes  c  eleitos  pelos  colegas  (ob.  cit.,  pág.  66).  Mas  o  duplo 
reitorado  teve,  entre  nós,  uma  fundamentacao  diferente  (ver  ibidem, 
págs.  66-67). 

(')  «Lc  Saint-Sicge  —  diz  Stephen  d'Irsay  (ob.  cit.,  vol.  i, 
págs.  149-150)— est  l'arbitrc,  le  protecteur,  la  supréme  sécurité. 
Mais,  quant  á  l'ordrc  et  aux  régles  des  études,  l'autonomie  est  com- 

14 
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4  —  Destes  dois  aspcctos  da  autonomia  institucio- 
nal  da  Universidade,  o  primeiro  a  abrir  brecha,  como 
é  natural,  foi  o  da  independéncia  jurídica  e  adrninis- 
trativa  da  corpora^áo.  E  a  responsabilidade  disso  cabc, 
em  grande  parte,  á  própria  Universidade:  —  Náo  se 
esqueca  que  foi  ela,  pela  difusáo  das  ideias  romanísticas, 
uma  das  principais  obreiras  do  fortalecimento  do  podcr 
real,  a  que  se  assiste,  em  toda  a  Europa,  desde  o 
século  xiii  em  diante(').  Sem  dar-se  conta,  a  Universi- 
dade,  no  fácil  apoio  dado  ao  neocesarismo,  cavava  a  pró- 
pria  ruína  da  sua  autonomia  corporativa,  e  preparava 
longinquamente  o  terreno  para  uma  desgraca  maior,  que 
seria  a  consequéncia  lógica  daquela:  a  perda  da  sua  inde- 
pendéncia  doutrinal. 

Os  príncipes  reinantes,  no  seu  poder  político  cres- 
cente  dos  séculos  xiv  e  xv,  váo  absorvendo,  a  pouco 
e  pouco,  o  governo  da  corporayáo  universitária,  e  cer- 
ceando  as  regalias  e  liberdades  que  tinham  sido  inicial- 
mente  seu  apanágio(2).  E  as  novas  universidades,  que 


plétc,  ct  si  la  libcrté  de  rcnseigncmcnt  íut  quclquefois  hmitée,  ce 
fut  toujours  l'opinion  publiquc  dcs  écolcs  et  du  monde  savant  qui 
détermina  ccs  restrictions». 

(!)  Na»>  é  aqtii  n  lugar  próprío  para  disscrtar  sobre  0  fortalc- 
cimento  do  poder  real,  verificado  a  partir  do  século  xm,  em  todas 
as  nacocs  da  Europa,  ncm  nos  dctcremos  a  citar  bibliografia  sobre 
o  tema,  táo  abundante  e  táo  conhccida  ela  é.  Qucrcmos  apenas  pór 
em  destaque  quc  a  evolucáo  política  entáo  operada  é  0  produto,  em 
grande  parte,  do  chamado  renascimcnto  do  dircito  romano,  c  que  a 
Universidade,  ao  desempenhar,  nesse  movimento,  um  papel  de  pri- 
meira  grandeza,  colocava  ela  própria,  nas  máos  do  Estado,  as  armas 
de  que  este  iria  em  breve  servir-se  para  lhe  arrebatar  os  seus  velhos 
privilégios  e  regalias. 

(2)  Veja,  por  todos,  Stephlx  d'Irsay,  ob.  e  vol.  cit.,  págs.  191 
e  segs.,  e  bibliografia  aí  citada. 
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entáo  surgem,  apresentam  logo  ab  initio  uma  subor- 
dinaQáo  ao  poder  real  que  os  séculos  anteriores  náo 
conheeeram  (').  Os  monarcas  continuam  a  ser  genero- 
sos  para  a  corporacáo  escolar;  mas  essa  generosidade 
é  concebida,  agora,  em  novos  termos:  em  vez  de  privi- 
légios  e  liberdades,  cumulam-na  de  rendimentos  e  de 
bens  materiais  (2);  e  o  preco  que  exigem  —  senáo  por 


( 1 )  A  fundacáo  dc  novas  univcrsidades  obedece  até,  as  mais 
das  vezes,  dcsde  o  século  xiv,  a  um  objectivo  de  política  nacionalista. 
Os  governantcs  criarn  universidadcs  nos  seus  Estados  para  benefi- 
ciarem  do  apoio  político  quc  essas  novas  escolas  de  ensino  superior, 
directamente  subordinadas  á  sua  autoridade,  Ihes  deveráo  dar.  Foi 
o  quc  sucedeu,  dum  modo  geral,  com  as  grandes  ITniversidades  do 
Sacro-Império,  que  sao  todas  originárias  deste  século:  Praga,  Viena, 
Heidelberg,  Hrfurt  c  Colónia.  TodaS  clas  sáo  universidades  criadas 
cx  privilegio,  c  a  sua  autonomia  institucional,  logo  dcsde  o  comeco, 
fica  a  perder  dc  vista  da  das  universidades  tradicionais.  Na  mesma 
época,  e  de  características  scmelhantes,  é  a  Universidade  de  Cra- 
cóvia,  a  mais  antiga  univcrsidade  polaca. 

A  fcbrc  da  fundacáo  de  novas  universidades,  com  objcctivos 
l>olíticos,  atingiu  tais  proporcocs,  no  século  xv,  que  a  Universidade 
de  Paris  teve  de  dirigir  um  apclo  ao  papa,  no  scntido  de  nao  aprovar 
a  fundacáo  de  novos  Kstudos  Gcrais.  E  os  governantes,  para  garantir 
a  frequéncia  das  universidaties  recém-criadas  nos  seus  territórios 

—  universidatles,  portanto,  scm  tradi^áo  e  sem  prestígio  —  viram-se 
obrigados,  por  vczcs,  a  recorrer  a  meios  cocrcitivos,  p¿oibindo  que 
os  naturais  do  país  fossem  frequentar  universidades  cstrangeiras. 
O  expedientc  já  tinha  sido  utilizado  nos  comecos  do  século  xiii  pclo 
imperador  I7redcrico  11,  em  rclacao  á  Universidade  de  Xápoles. 
Mas  é  no  fim  da  Idadc  Métlia  que  ele  se  comcca  a  utilizar  com  fre- 
qucncia,  depois  do  precedente  aberto  pelo  rei  da  Dinamarca,  em  1948: 

—  Proibiu  os  estudantes  dinamarqueses  dc  frcquentar  universidades 
de  outros  paíscs  (com  excepcáo  de  Upsala),  para,  dessc  modo,  sal- 
vaguardar  a  frcqucncia  da  Universidadc  de  Copenliague,  fundada 
20  anos  antes  (1478).  Vários  outros  governantes  procederam  de 
igual  modo.  a  partir  de  entáo. 

(2)  Cfr.  Stephen  d'Iksay,  ob.  e  vol  cit ,  págs.  202  a  204. 
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palavras,  pelo  menos  por  actos  —  é  uma  progressiva 
renúncia  ás  liberdades  de  outros  tempos:  —  Arvoram-se 
o  direito  de  nomear  professores;  interfcrem  na  admi- 
nistracáo  universitária;  tolhem  aos  mestres  e  escolares 
o  direito  de  escolherem  os  reitores,  colocando  na  reito- 
ria  uma  alta  personagem  da  sua  confian^a;  e  váo,  por 
vezes,  até  o  ponto  de  se  enquadrarem,  eles  próprios,  na 
corporagáo  universitária,  investidos  no  novo  cargo  de 
protectores  dos  Estudos  ('). 


(*)  Vide  ob.  e  loc.  cit.  O  que  no  tcxto  afirmamos,  quanto  ás 
univcrsidades  em  geral,  veriíicou-se  litcralmcntc,  scm  tirar  ncm  pór, 
com  a  Universidade  portuguesa,  dcsde  fins  do  século  xiv,  e,  sobre- 
tudo,  no  decurso  do  século  XV,  D.  Fernando,  aprovcitando  o  ensejo 
da  transfcrencia  da  Univcrsidade  para  Lisboa,  cm  1377,  nomcia 
directamente  alguns  novos  professores  (cfr.  Mário  BrandÁo  e  Lopes 
de  Almeida.  ob.  cit.,  partc  i,  págs.  59  e  105).  Ksse  facto,  porcm, 
dadas  as  circunstáncias  dc  quc  sc  rodeou,  nao  se  pode  verdadeira- 
mente  considerar  uma  violacáo  das  liberdades  univcrsitárias,  mas 
antes  uma  mercé  real  (cfr.  ibidcm,  pág.  119).  Já  o  mesmo  nao  acon- 
tccc  no  tcmpo  dc  D.  Afonso  v:  a  nomeacáo  abusiva  de  alguns 
professorcs  pelo  monarca,  saltando  por  cima  dos  privilcgios  da  corpo- 
racáo,  suscita  cncrgicos  protestos  da  Univcrsidadc ;  c  o  rei  vé-se  obri- 
gado  a  prometcr,  em  carta  de  15  de  Abril  de  1463,  dirigida  aos  rci- 
tores,  lcntcs  e  conselheiros,  quc  náo  rcpetirá  scmelhante  maneira 
de  proccdcr  (vcr  ibidem,  págs.  59-60  e  págs.  120-121).  ()  velho  sis- 
tema  do  provimento  das  cátcdras  por  oposicdo,  com  a  cscolha  feita 
por  voto  dos  ouvintes  —  cstudantcs  inclusivc  —  fica,  portanto,  de 
pc;  mas  vai  cair  progrcssivamcnte  em  desuso.  E,  no  scculo  xvi,  a 
nomeacio  directa  de  professores  pelo  rei  é  um  factj  que  já  náo  causa 
(jualquer  estranheza,  ncm  desperta  grandc  reac^áo  por  parte  da  Uni- 
versidade. 

Se,  da  nomeacáo  dc  professorcs,  passarmos  a  outros  factos  da 
\  ida  intcrna  da  Universidadc,  veremos  a  intcrvcncáo  abusiva  do  rei 
manifestar-se  nos  mesmos  termos:  —  D.  Joáo  1,  por  exemplo,  em  1415, 
«sem  atcnder  aos  privilcgios  da  Universidatlc,  nomcava  Louren^o 
Martins  para  0  cargo  de  provcdor  c  recebcdor  das  suas  rendas*  (cfr. 
MÁRIO  BRANDAO,  ob.  cit.,  pág.  120).  A  Univcrsidadc,  considcrando-se 
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Esta  progressiva  pcrda  de  independéncia  jurídica  e 
administrativa  náo  tem,  no  entanto,  nesta  época,  nenhum 


agravada,  protestou  junto  do  rei;  mas  acabou  por  aceitar  a  nomea- 
cáo,  contentando-se  com  a  promessa  de  que  o  facto  náo  se  repetiria. 

ü  reitorado  duplo  parece  subsistir  até  fins  do  século  xv,  apesar 
de,  já  em  1476  a  l'niversidade  ter  solicitado  autorizacáo  a  D.  Afonso  v 
para  ser  governada  por  um  único  reitor  (cfr.  ibidem,  pág.  68).  Mas 
o  cargo  de  reitor,  que  já  desde  meados  do  século  aparece  frequentes 
vezes  dcsempcnhado  por  mestres  —  em  vez  de  o  ser,  como  tradicio- 
nalmente,  por  estudantes  — ,  passa  a  ser  ocupado,  antes  de  fins  do 
século  xv,  «por  uma  alta  pcrsonalidadc  estranlia  ao  corpo  escolar». 
E,  nos  estatutos  manuelinos,  determina-se  expressamente  que  o  reitor 
seja  fidalgo  ou  homem  constituldo  em  dignidade,  náo  podendo  nunca 
ser  escolhido  de  entre  os  lentes  (cfr.  ibidem,  pág.  69). 

♦Sintoma  mais  grave  do  enfraquecimento  da  autonomia  da 
Universidade  —  diz  Mário  BraNdXo  (ob.  cit.,  pág.  121)  — é,  porém, 
o  facto  de  que,  pertent  endo-lhe  no  passado  o  direito  de  promulgar 
os  seus  estatutos,  privilégio  de  que  usou  ainda  em  1431,  agora,  sob 
o  governo  de  1).  Afonso  V,  até  lhe  era  contestada  a  liberdade  de  os 
interpretar,  como  o  rei  lhe  estranhava  que  o  fizesse,  por  carta  de  12 
de  Julho  de  1476.  E  quando,  no  dcspontar  do  século  xvi,  D.  Manuel 
outorgou  novos  estatutos  á  escola,  cxpressamente  deixou  neles  consig- 
nado  que  o  direito  de  os  fazer  pertencia  ao  protector». 

Este  novo  cargo  de  protcctor  dos  iSstudos  foi,  sem  dúvida,  um 
dos  trunfos  de  niaior  valor  jogados  pelo  monarca,  na  sua  política 
de  cerccamento  da  autonomia  universitária.  O  cargo,  segundo  parece, 
remonta  ao  reinado  de  D.  Joáo  i,  e  apresenta-se,  de  comeco,  com 
contornos  mal  definidos.  Depois  de  o  terem  exercido  o  Dr.  Joáo 
das  Regras  e  o  Dr.  Gil  Martins.  vcio  cle  a  cabcr,  durantc  largos 
anos,  ao  Infante  D.  Hcnri<jue,  e,  em  seguida,  a  seu  sobrinho  D.  Eer- 
nando.  D.  Afonso  v  é  o  primeiro  monarca  a  ocupar  pessoalmente 
o  lugar,  se  bem  que  o  tenha  feito  apenas  temporariamente.  Em  1476, 
é  ele  próprio  quem  confia  o  cargo  a  seu  sobrinho,  D.  Rodrigo  de 
Xoronha,  bispo  dc  Lamego;  c,  em  1479,  é  a  Universidade  quem 
elege,  para  o  cfeito,  a  pedido  do  rei,  o  Cardeal  de  Alpedrinha,  D.  Jorge 
da  Costa.  «Em  1495,  ao  subir  ao  trono  D.  Manuel,  a  Universidade 
apressou-se  a  elegé-lo  protector,  o  que  o  soberano  aceitou,  por  carta 
de  11  de  Dczembro.  E,  dcsdc  entáo,  o  protectorado  da  Universidade 
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reflexo  de  maior  na  liberdade  intelectual  da  corporacáo. 
Pode  ter  um  ou  outro  reflexo  na  sua  liberdade  poilítica, 
na  medida  em  que  a  Universidade  passa  a  ficar  vin- 
culada,  mais  estreitamente,  aos  intoresses  políticos  nacdo- 
nais  —  e  o  apoio  dado  pela  Universidade  de  Paris  ao 
rei  Filipe-o-Belo,  no  seu  conflito  com  o  papa  Bonifá- 
cio  viii,  é  bem  um  símbolo  desse  fenómeno  (*);  mas,  no 
aspecto  doutrinal,  a  Universidade  continua  a  ser  Livre 
e  independente:  náo  recebe  directrizes  do  Estado,  nem 
fazia  mesmo  sentido  que  recebesse,  pois  o  Estado,  oiesta 
época,  náo  tem  ainda  a  veleidade  de  se  arvorar  em  dou- 
trinador.  Pelo  contrário,  em  pontos  de  doutrina,  é  a 
Universidade  que,  repetidas  vezes,  imprime  directrizes  ao 
Estado,  gozando  junto  dele  duma  influéncia  e  dum  pres- 
tígio  sempre  crescentes  O. 

5  —  Mas  a  subordinacáo  intelectual  da  Universidade 
ao  poder  político  estava  na  sequéncia  lógica  dos  acon- 


foi  sempre  exercido  pelos  reis»  (cfr.  MArio  Braxdáo,  ob.  cit.,  págs.  121 
a  126). 

Xa  máo  dos  reis,  o  protector.ido  da  Univcrsidadc  era  argumento 
bastante  para  justificar  todas  as  intromissóes  do  poder  estadual  na 
vida  da  corporacáo:  administrativamcnte,  a  Universidade  tinha  per- 
dido,  desde  esse  momento,  a  sua  velha  autonomia !  O  facto,  em  si, 
náo  deixou  de  ter,  note-se  bem,  algumas  consequéncias  benéficas. 
Bastará  lembrar  que,  sem  a  evolucáo  operada,  nunca  teria  sido  pos- 
sível  a  D.  Joáo  iii  levar  a  cabo  a  sua  obra  de  engrandecimento  do 
ensino  universitário  portugucs,  elevando  a  Universidade  de  Coimbra 
ao  nível  das  mais  famosas  da  Europa. 

(»)  Sobre  o  transcendcnte  significado  liistórico  deste  conflito 
cntrc  Bonifácio  vm  e  o  rei  Filipe-o-Belo,  veja  a  excelente  exposi- 
cáo  de  Godefroid  Kurth,  l'Église  aux  toumavts  de  l'histoire  (Septiéme 
edition,  Bruxelles,  1933),  págs.  97  a  116. 

(s)     Yide  Stephen  d'Irsay,  ob.  cit.,  vol.  i,  págs.  205  e  segs. 


Copyrighted  material 


215 


tecimentos,  e  tinha  de  produzir-se  inevitavelmente,  mais 
tarde  ou  mais  cedo,  como  resultado  da  subordinagáo 
jurídica  e  administrativa,  já  verificada.  Bastava,  para 
tanto,  que  o  Estado  tomasse  como  própria  uma  dou- 
trina  nova,  diferente  daquela  que  até  aí  servira,  e  dife- 
rente  daquela  que  a  Universidade  sempre  abracara. 
E  foi  o  que  veio  a  acontecer  sob  a  Reforma  protes- 
tante  0). 

A  Reforma  protestante,  como  se  sabe,  náo  foi  obra 
dos  homens  de  estudo,  e,  muito  menos,  das  corpora- 
cóes  universitárias  em  que  eles  se  achavam  congrega- 
dos  (2).  Foi  antes  o  produto  duma  quebra  de  prestígio 
da  Igreja  de  Roma  junto  das  massas  populares,  que 
um  grupo  de  aventureiros  políticos  soube  habilmente 
aproveitar,  para  fomentar  nacionalismos  nascentes  e 
para  estruturar  cm  novos  alicerces  o  poder  absoluto 
dos  príncipes. 

A  Universidade  náo  gerou  a  Reforma,  nem  se  pres- 
tou  voluntariamente  a  servir  os  seus  desígnios.  Honra 
ihe  seja!  Náo  houve  em  toda  a  Europa  —  parece  conve- 
niente  insistir  bem  nisto  — uma  única  universidade  que 
tenha  aderido  espontaneamente  ao  grito  de  revolta  de 


( 1 )  A  bibliografia  sobre  o  movimento  político-religioso  a  que 
sc  convcncionou  dar  o  nonie  de  Keforma,  6  interminável.  Quem 
tenha  interesse  em  conliecé-la  consulte  a  obra  de  K.  SCHOTTKN- 
LOHER,  Eine  Reformations-bibliographie  (Leipzig,  1919).  Vta  dos 
trabalhos  mais  recentes  e  mais  curiosos  sobre  o  tema  —  mais  de 
carácter  filosófico  do  que  de  carácter  histórico  —  é  o  Lutero,  visto 
pelos  católicos,  de  JOHANNES  Hessex,  quc  foi  traduzido  excelente- 
mente  para  portuguds  por  Cabkal  de  Moncada  (Coimbra,  Colec^ao 
Studium,  1951).  Pode  o  leitor  aí  colhcr,  igualmente,  importantes 
dados  bibliográficos. 

(2)  Vide  Stephen  d'Irsay,  ob.  e  vol.  cit,  pág.  305. 
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Lutero.  Colónia,  Lovaina  e  Paris  tiveram  mesmo  a  cora- 
gem  de  condenar  expressamente  as  suas  doutrinas,  antes 
ainda  de  a  Santa  Sé  o  ter  feito  Q). 

Mas  se  a  Universidade  náo  seguiu  voluntariamente 
a  Reforma,  a  verdade  é  que  a  Reforma  náo  podia 
vencer  sem  o  apoio  da  Universidade;  e  esse  apoio,  á 
falta  de  outro  meio,  ia  conseguir-se  pela  forca  podítica 
do  Estado:  —  Os  príncipes  alemáes,  que  viam  no  movi- 
mento  reformista  uma  excelente  oportunidade  de  aumen- 
tar  o  poderio  e  a  riqueza  do  Estado,  pelo  golpe  vibrado 
no  prestígio  e  na  riqueza  da  Igreja,  iam  pór  ao  servico 


{x)  Como  salienta  Stephex  d'Irsay  (ob.  e  vol.  cit.,  pág.  307 
e  seg.),  Lutero  chegou  a  ter,  inicialmente,  algumas  simpatias  entre 
os  universitários  e  entre  os  humanistas  em  geral.  Mas,  desde  1520 
e  1521  — depois  da  condenacáo  do  luteranismo  pelas  Universidades 
de  Colónia,  Lovaina  e  Paris,  c,  logo  em  seguida,  pela  Santa  Sé — , 
a  atitude  dos  intelectuais  firmou-se  abertamente  na  hostilidade  á 
nova  hercsia.  Erasmo  declara  guerra  aberta  ao  protestantismo,  a 
respeito  do  qual,  já  em  1523,  declararia  que  náo  era  uma  religiáo, 
mas  a  própria  crueldade:  «...non  ista  religio  est,  sed  crudelitas». 
E,  com  Erasmo,  a  generalidade  dos  homens  de  letras:  «De  tendan- 
ces  fort  avancées  en  science  et  en  philologie  —  esclarece  o  citado 
autor  —  ils  sont  orthodoxes  en  religion  et  ont  nettement  la  volonté 
de  demeurer  membres  de  ce  corps  dans  le  sens  duquel  tout  leur 
travail,  toute  lcur  vie  s'est  dérouléc  et  dont  on  menace  l'intégrité». 
É  sobretudo  cntre  a  juventude,  seduzida  pelo  nacionalismo  político 
da  nova  seita,  que  Lutero  há-de  ir  recrutar  o  maior  número  dos 
seus  adeptos. 

Recha^ado  das  universidades,  Lutero  coloca-se,  por  seu  turno, 
em  luta  aberta  contra  elas.  Logo  em  1520,  na  sua  famosa  exorta^áo 
An  den  christlichen  Adel  deutscher  Nation,  ataca  a  Universidade  até 
os  alicerces :  critica  a  sua  obra  tradicional,  os  seus  métodos  de  ensino, 
a  sua  orienta^áo  doutrinária ;  e  enaltece  a  necessidade  duma  reforma 
radical,  que  vai  desde  a  supressáo  do  direito  canónico  e  da  trans- 
formacáo  do  direito  civil  a  uma  verdadeira  revolu^áo  em  matéria 
filosófica  e  teológica  (cfr.  ob.  e  loc.  cit.). 
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da  heresia  toda  a  forca  política  -de  que  dispunham  ('). 
A  tarefa  a  realizar,  para  a  conquista  dessa  poderosa 
arma  intelectual,  que  era  a  Universidade,  tinha  de  con- 
sistir,  por  um  lado,  em  impor  a  observancia  e  difusáo 
da  heresia  ás  escolas  universitárias  já  existentes,  e  em 
fundar,  por  outro  lado,  novos  centros  de  ensino  supe* 
rior,  inteiramente  colocados  ao  servico  da  Igreja  refor- 
mada. 

W i ttenberg ,  Erfl  rt,  Basileia,  entre  as  univcrsidades 
já  existentes,  foram  as  primeiras  vítimas  desta  opressáo 
intelectual,  comandada  pelo  Estado,  ao  servico  da  Igreja 
luterana,  e  pela  Igreja  luterana,  ao  servico  do  Estado(2); 
Marburgo,  Konigsberg  e  Iena,  as  primeiras  que  expres- 
samente  se  fundaram  para  servir  o  luteranismo,  e  para 
servir,  através  dele,  os  desígnios  políticos  dos  príncipes 
alemáes  (3). 

Numas  e  noutras,  o  processo  de  opressáo  era  sem- 
pre  o  mesmo:  extincáo  de  todos  os  velhos  privilégios 
universitários,  que  porventura  ainda  existissem;  subor- 
dinacáo  administrativa  total  ao  poder  do  Estado;  exi- 
géncia  duma  solene  profissáo  de  fé  luterana  a  mestres 


( -)  Veja  o  que  dissenios  a  págs.  15  (nota  17)  do  nosso  trabalho 
Direitos  e  deveres  do  Estado  na  educa^do  (Separata  do  I\'  Curso  das 
Semanas  Sociais  Portuguesas.    Braga,  1952). 

(*)  A  Universidade  de  Wittenberg  torna-se  protestante  por 
directa  imposi^áo  do  sobcrano  (Frederico  de  Saxe),  a  quem  se 
achava  totalmente  submetida,  do  ponto  de  vista  adniinistrativo  e 
doutrinal,  desde  uma  reforma  estatutária  de  1508  (cfr.  Stephen 
d'Irsay,  ob.  e  vol  cit.,  págs.  311  e  312).  A  Universidade  dc  Erfurt 
recebe  o  protestantismo  por  imposicáo  da  municipalidade  (cfr.  ibi- 
dem,  pág.  316),  outro  tanto  acontecendo  com  a  Universidade  de 
Basileia  (ibidem,  pág.  317). 

(3)  Veja-se  a  obra  e  volumes  citados  na  nota  anterior,  a 
págs.  322  a  327. 
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e  discípulos;  censura  prévia  de  todas  as  licóes  e  confe- 
réncias,  que  houvessem  de  ser  proferidas  na  Escola  0). 

O  éxodo  e  a  expulsáo  de  professores  e  estudantes 
eram  a  consequéncia  imediata  que  estas  medidas  acar- 
retavam.  Wittenberg,  por  exemplo,  apesar  de  ser  a 
Universidade  onde  ensinava  Lutero,  estava  reduzida, 
desde  1521,  a  umas  escassas  dezenas  de  alunos;  Erfurt, 
em  1523,  náo  contava  mais  de  quinze;  e  Basileia,  que 
em  1528  náo  tinha  senáo  um  estudante  matriculado, 
terminava  por  fechar  inteiramente  as  portas,  no  ano 
imediato  (2). 

Mas,  contra  isto,  encontrava  o  Estado  um  fácil 
remédio,  na  utilizacáo  dos  bens  que  acabava  de  confis- 
car  ás  Congregacoes  religiosas:  —  Instalacóes  escolares 
sumptuosas;  ricas  bibliotecas,  formadas  com  os  livros 
dos  mosteiros;  pingues  rendimentos,  em  favor  das  cáte- 
dras  universitárias;  profusáo  de  bolsas  de  estudo  em 
favor  dos  escolares;  eis  o  preco  fácil,  com  que  o  Estado 
protestante,  novo-rico,  comprava  a  liberdade  intelectual 
das  suas  escolas  superiores  (3). 


( 1 )  Quem  queira  conhecer.  nos  seus  pormcnores,  todas  as 
tnedidas  deste  género  tomadas  nas  universidades  que  receberam  a 
iinposicao  do  luteranismo,  leia  a  citada  ohra  de  Stiiphex  d'Irsay 
(vol.  i).  designadainente  a  págs.  311-312  e  315  (sobre  a  Universidade 
de  Wittenberg) ;  a  págs.  318-319  (quanto  a  l'niversidade  de  Basi- 
leia) ;  pág.  322  (quanto  í\  Universidade  de  Marburgo) ;  págs.  324- 
-325  (a  respeito  da  Universidade  de  Konigsberg) ;  ctc. 

(s)  Cfr.  ub.  e  vol.  cit.,  págs.  312,  316  e  317.  Feita  esta  depura- 
cáo  radical,  poderia  Luteko  proclamar  vitorioso,  alguns  anos  mais 
tarde,  em  relacáo  a  Wittenberg:  «(iott  hat  in  dieser  Schule  am  ersten 
sein  Wort  vviederum  offenbaret*.  E,  em  termos  mais  gerais,  em 
relacáo  a  todas  as  universidades  protestantes  da  Alcmanha:  «Wir 
haben,  Gott  lob,  ncwe  Universitáten,  quae  vcrbum  Dei  acceperunt» 
(cfr.   TiscnRKDEN,  vol.   iv,  ii. °  5126  e  n.°  4809,  respectivamcnte). 

(3)    A  criacáo  de  numerosas  bolsas  de  estudo  foi  um  dos  meios 
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Estas  novas  regalias  de  ordem  económica  nao  bas- 
tavam,  porém,  para  apagar  as  tristes  consequcncias  da 
subordinacáo  intelectual  e  política  da  Escola  aos  inte- 
resses  do  Estado  e  do  lutcranismo.  E,  durante  mais 
dum  século,  a  Universidade  alemá  vive  um  período 
de  absoluta  decadéncia,  de  que  só  há-de  sair  quando  se 
tiver  libertado  do  proselitismo  religioso  dos  primeiros 
tempos  da  Reforma  (')• 

6  — <  Nos  países  que  permaneceram  fiéis  a  Roma,  o 
quadro  é  substancialmente  diferente  do  que  acabamos 
de  descrever,  pois  o  Estado  continuou  a  ser  católico 
como  até  entáo,  e  a  Universidade  póde,  livremente, 
seguir  a  orientacáo  doutrinal  que  sempre  seguiu. 

É  certo  que  a  Universidade  tinha  perdido  também, 
nos  países  católicos,  aquela  autonomia  administrativa 
plena,  que  tinha  sido  seu  apanágio  nos  tempos  primi- 
tivos.  Mas  a  sua  independéncia  intelectual,  pelo  menos 
de  momento,  náo  estava  comprometida.  Os  monarcas 
nomeavam  professores,  consideravam  o  reitorado  lugar 
da  sua  confianca,  reservavam-se  o  exclusivo  de  aprovar 
e  reformar  os  estatutos,  e  intervinham,  a  cada  passo, 
directamente,  na  administracáo  interna  das  universi- 
dades  (:).   Mas  náo  tinham  necessidade  de  lhes  impor, 

mais  eficazes  emprcgados  para  tcntar  o  «repovoamento»  da  Univer- 
sidade  de  YVittenberg  (cfr.  STEPHEN  D'lRSAY,  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  312); 
e  foi  com  as  confiscacoes  feitas  aos  mosteiros  da  Saxónia,  que  foi 
possível  fundar,  na  mesma  Universiilade,  uma  riquíssima  hiblioteca 
e  um  hospital  escolar  (cfr.  ibidem,  pág.  315).  Outro  tanto  se  passou 
na  Universidade  de  Basileia  (ibidem,  pág.  319);  e,  em  mais  larga 
escala  ainda,  nas  universidades  de  Marburgo  (ibidem,  pág.  322), 
Kónigsberg  (ibidem,  pág.  324),  e  Iena  ( ibidem,  pág.  327). 

(1)  Vide  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  330. 

(2)  Recorde-se,  a  título  de  exemplo,  o  que  sucedeu  na  Uni- 
versidade  portuguesa,  e  que  sumariamente  descrevemos  acima,  na 
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pela  forca,  uma  certa  orientacáo  doutrinal,  pela  razáo 
simples  dc  que  elas  seguiam,  espontaneamente,  aquela 
mesma  orientacao  doutrinal  que  era  do  agrado  seu  e  do 
agrado  do  Estado. 

Houve,  sem  dúvida,  uma  ou  outra  vez,  necessidade 
de  reprimir  abusos;  e  o  Estado  náo  hesitou  em  pór  a 
sua  forca  política  ao  servico  dessa  repressáo.  Mas  o  que 
importa  acentuar  é  que,  diferentemente  do  sucedido 
nos  países  prostestantes,  esta  intervencáo  do  Estado 
nunca  teve  o  carácter  duma  intervencáo  doutrinal  activa, 
mas  apenas  o  duma  discreta  e  insdispensável  acgáo 
repressiva,  exercida  em  defesa  e  a  contento  da  pró- 
pria  corporacáo  universitária  (').  Por  outras  palavras:  o 


nota  1  da  pág.  212.  Cfr.  ainda  Máhio  Braxdao  e  LOPES  DE 
Auisida,  vb.  cit.,  parte  i,  pág.  148;  e  parte  n  (da  autoria  de 
Manuel  Lopes  de  Almeida),  págs.  27  e  segs. 

(47)  Toda  a  gente  sabe  que  em  Portugal  e  em  Kspanha,  por 
exemplo,  nao  faltaram  casos  de  professores  universitários  que  tive- 
ram  de  comparecer  perante  o  tribunal  da  Inquisicáo,  c  que,  por 
scntcnca  dcstc,  tivcram  dc  scr  afastados  das  suas  cátcdras.  E  6 
ineontestável  que  essa  intervencáo,  se  muitas  vezes  teve  por  base 
um  sério  fundamcnto  de  actividades  heterodoxas  por  parte  dos 
acusados,  nao  poucas  vezes  também  se  prestou  a  abusos;  a  acusacáo 
de  heterodoxia  encobriu,  por  vezes,  meros  despeitos,  ressentimentos 
e  invcjas,  da  parte  de  candidatos  preteridos  no  acesso  ás  cátedras, 
ou  da  parte  de  outros  rivais  no  professorado,  na  política,  etc.  É  sobe- 
jamente  conhecido,  por  exemplo,  o  caso  do  profcssor  salmantino 
Frei  Luís  de  Leóx,  que  esteve  afastado  do  ensino  e  preso  nos  cár- 
ceres  da  Inquisicáo  vários  anos,  para  dcpois  ser  posto  em  liberdadc 
e  reocupar  a  sua  cátedra,  ilibado  das  culpas  que  lhc  eram  imputa- 
das.  Quanto  á  Universidade  de  Coimbra,  podem  ver-se  apontadas 
por  Lopes  de  Almeida  (ob.  cit.,  parte  u,  págs.  25-26)  os  nomes 
de  alguns  professores  que  a  Inquisicáo  afastou  do  ensino.  Xáo  já 
na  Universidade  propriamente  dita,  mas  num  estabelecimento  anexo, 
o  Colégio  das  Artes,  também  a  Inquisicáo  processou  e  afastou  do  ensino 
alguns  professores.    Veja-se,  sobre  o  assunto,  o  trabalho  já  citado 
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Estado  náo  teve  que  sobrepor-se  á  Universidade,  ditando- 
lhe,  como  nos  países  protestantes,  as  disciplinas  a  ensinar 
e  as  disciplinas  a  banir,  as  posi^oes  doutrinais  a  adoptar 
c  as  posicoes  doutrinais  a  combater;  teve  apenas  que 
ajudá-la  a  defender-se  de  abusivas  intromissoes  de  ele- 
mentos  isolados,  que  punham  em  risco,  com  atitudes 
pessoais  menos  reflectidas,  a  unidade  de  pensamento 
da  corporacjío. 

A  parte  esta  acgáo  repressiva,  apenas  há  a  assina- 
lar,  no  domínio  doutrinal,  uma  certa  atitude  de  pru- 
déncia,  alicergada  nos  esforcos  conjugados  do  Estado 
e  da  corporagáo  universitária,  quanto  ao  recrutamento 
dos  professores  a  quem  se  confiavam  as  cátedras  que 
mais  de  perto  se  prendiam  com  o  dogma  católico.  Essa 
atitude  de  prudéncia  teve  como  expressáo  mais  saliente 
a  franca  abertura  das  cátedras  universitárias  ás  Con- 
grega^oes  religiosas,  designadamente  á  Companhia  de 
Jesus  —  essa  heróica  guarda-avangada  da  catolicidade  — 
a  que  um  bom  número  de  universidades  europeias  ficou 
devendo,  nesta  época,  servicos  inestimáveis  Q). 

Feitas  embora  estas  reservas,  pode  afoitamente  afir- 
mar-se  que  a  Univcrsidade  dos  países  católicos,  durante 
os  séculos  xvi  e  XVII,  gozou  duma  autonomia  institucio- 
nal  que  a  Universidade  protestante  da  mesma  época 
esteve  longe  de  disfrutar.  A  intervcn^áo  do  Estado  na 


<le  Mário  Brandao  e  Lopes  de  Almkida  (partc  i,  págs.  204  e  205), 
e  ainda,   tiuiis  dcscnvolvtdamentc,  os  dois  trabalhos  capitais  da 
autoría  do  primeiro:  O  Colégio  das  Artes,  vol.  i  e  vol.  n,  passim;  e 
¡nquisifáo  e  os  professores  do  Colégio  das  Artes,  vol.  i  (Acta  Univer- 
sitatis  Conimbrigensis  —  Coimbra,  1948). 

(•)  Sobre  o  papel  dcsempenhado  pcla  Companhia  de  Jesus  no 
ensino  universitário  nos  séculos  xvi  e  xvn,  veja,  i>or  todas,  a  obra 
de  Sterhkn  d'Irsav,  repetidas  vezes  aqui  citada,  quc  consagra  lonjías 
páginas  ao  estudo  ex  professo  do  assunto  (vol.  i,  págs.  349  e  segs.). 
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sua  vida  jurídica  e  administrativa,  aliás  sempre  menor 
que  nos  países  protestantes,  náo  chegou  a  resvalar,  como 
nestes,  para  o  caminho  duma  verdadeira  opressáo  dou- 
trinal:  —  A  Universidade  dos  países  católicos  serviu, 
nesta  época,  o  ideal  da  Contra-Reforma;  mas  serviu-o 
deliberadamente,  nos  termos  em  que,  na  Idade  Média, 
por  sua  livre  vontade,  tinha  servido  o  ideal  da  cristan- 
dade  indivisa.  Náo  se  esque^a  que  é  sob  o  signo  da 
Contra-Reforma,  livre  e  conscientemente  ao  servico  dela, 
que  as  universidades  peninsulares  tcm  o  seu  período 
áureo,  atingindo  a  primazia  intelectual  do  mundo.  Coim- 
bra,  Salamanca,  Valladolid  e  Alcalá,  no  século  de  qui- 
nhentos  e  no  comeco  de  seiscentos,  comandam  os  estudos 
universitários,  abrem  novos  rumos  ás  ciéncias  divinas  e 
humanas,  fazem  nascer  novas  disciplinas  científicas,  e 
sáo  o  centro  de  atrac^áo  das  atencoes  de  todo  o  mundo 
culto,  na  mesma  época  em  que  as  universidades  da 
Europa  central  e  do  Norte,  dominadas  pela  Reforma  pro- 
testante,  estagnavam  na  mais  humilhante  decadéncia  ('). 

7  — A  data  marcante,  que  imediatamente  se  segue, 
na  vida  institucional  da  Universidade,  é  a  das  Reformas 
do  século  xvm,  levadas  a  cabo  pelo  despotismo  escla- 
recido,  sob  a  inpira^áo  do  movimento  iluminista. 

Desta  vez,  eram  as  universidades  dos  países  cató- 
licos  que  iam  sofrer  o  peso  da  opressáo  do  Estado,  de 


( 1  )  Lcvar-nos-ia  tmjiío  longe  a  indicacao  da  bibliografia  quc 
se  prende,  mais  largainentc  OU  mcnos,  com  a  história  das  universi- 
dades  peninsulares,  no  período  áurco,  a  que  estamos  a  referir-nos. 
Os  trabalhos  monográficos,  especialmente,  contam-se  por  muitas 
dezenas.  Limitar-nos-emos  a  remeter  o  leitor  para  a  bibliografia 
ííeral  já  citada,  onde,  por  scu  turno,  cncontrará  a  indicacao  dos 
trabalhos  gerais,  documentos  c  monografias  mais  importantcs,  refe- 
rentes  ao  assnnto. 
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que  as  univcrsidades  protestantes  já  tinham  sido  víti- 
mas,  dois  séculos  antes.  A  filosofia  das  luzes,  que  domi- 
nou  todo  o  scculo  da  Revolucáo  francesa,  tomava,  nos 
países  de  forte  tradicáo  católica,  como  é  sabido,  uma 
feicáo  essencialmente  pedagogista  e  reformista.  Em  vez 
de  revolucionário,  anti-histórico  e  anti-religioso,  como  o 
iluminismo  dos  enciclopcdistas  franceses,  estoutro  ilu- 
minismo  era  dominado  pela  ideia  de  reforma  —  sobre- 
tudo,  reforma  do  ensino  —  dentro  duma  orientacáo  onde 
se  tentassem  conciliar  as  ideias  racionalistas  e  utilita- 
ristas  do  século  com  a  fé  católica  tradicional  O. 

Mas  essa  reforma  do  ensino,  a  que  se  aspirava,  náo 
era  uma  reforma  que  partisse  de  dentro  para  fora,  que 
surgisse  espontaneamente  da  própria  Universidade,  como 
resultado  normal  duma  evolucáo  das  ideias;  era  uma 
reforma  partida  de  fora  —  uma  reforma  imposta  dcspo- 
ticamentc  peío  Estado,  na  total  omnipoténcia  quc  lhe 
pertencia,  segundo  o  pensamento  político  da  época. 

E  o  Estado  prestou-se  facilmente  a  servir  os  ideais 
deste  iluminismo  reformista.  Chamou  a  si  a  tarefa  de 
realizar  a  reforma  do  cnsino,  dentro  da  orientacáo  que 
o  iluminismo  Ihe  apontava,  e  disposto  a  usar  a  pleni- 
tude  da  sua  forca  política  para  levar  essa  tarefa  até  ao 
fim,  ainda  que  fosse  necessário,  para  tanto,  acabar  com 
os  últimos  restos  da  autonomia  institucional  da  Uni- 
versidade. 

Foi  este  o  espírito  que  inspirou  as  reformas  uni- 
versitárias  dc  Maria  Teresa  de  Áustria  (2),  c  que  igual- 


(*)  Cfr.,  por  todos,  o  notabilíssimo  cstudo  de  Cabkal  de 
Moncada,  Vm  «iluministm  portuguH  do  scculo  XVUI:  Luís  António 
Verney,  nos  seus  Iistudos  de  história  do  direito,  vol.  m  ( Acta  Vni- 
vcrsitatis  Conimbrigensis  —  Coimbra,  1950),  pág.  8. 

(2)    Veja  StePHEN  d'Irsav,  ob.  cit.,  vol.  II,  páys.  133  e  segs. 
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mente  presidiu  á  Reforma  Pombalina  da  Universidade 
de  Coimbra  ('). 

Náo  nos  recusaremos  a  reconhecer  os  benefícios  que 
estas  reformas  trouxeram  para  o  progresso  do  ensino 
de  certas  disciplinas,  até  aí  inteiramente  descuradas. 
Mas,  neste  momento,  em  que  estamos  a  tratar  apenas 
da  vida  institueionail  da  Universidade,  o  que  interessa 
frisar  é  que  elas  vibraram  o  golpe  de  morte  na  autono- 
mia  universitária.  Quem  queira  certificar-se  disso,  leia 
os  Estatutos  pombalinos  de  1772  (2)  e  a  correspondéncia 
travada,  a  propósito  da  execugáo  dos  mesmos,  entre  o 
omnipotente  ministro  de  D.  José  e  o  rcformador-reitor 
D.  Francisco  de  Lemos  (?). 

O  Estado  náo  se  limita  a  interferir  na  vida  admi- 
nistrativa  da  Universidade,  como  nos  velhos  tempos 


(1)  Outro  tema  sobrc  que  scria  impossível  tlar  aqui  uma  lista 
completa  de  bibliografia,  táo  cxtcnsa  ela  6!  Leia-se  como  ponto  de 
partida,  o  capítulo  quc  Ihe  consagra  Lopes  dk  Almeida  (Capl- 
tuío  III  —  A  reforma  de  1772),  na  obra  quc  publicou  sobrc  A  Vni- 
versidade  de  Coitribra,  de  colaboracáo  com  MÁRIO  BrandAo,  e  várias 
\czcs  aqui  citada  (parto  n,  jxígs.  63  e  scgs.).  Aí  se  encontrará  a 
indicacao  dos  principais  trabalhos  avulsos  quc  intcressam  á  liistória 
da  Universidade,  neste  período. 

(2)  Esta/utos  da  Vniversidade  de  Coimbra  compilados  debaixo 
da  immediata  e  suprema  inspeccdo  de  KlRei  D,  José  I,  etc.  (Lisboa, 
na  Regia  Officina  Typographica,  Anno  mdcclxxiii.  De  Ordem  de 
Sua  Magestatle).  Imprescindívcl,  para  a  boa  inteligencia  dos  Esta- 
tutos,  é  a  leitura  do  relatório  da  Junta  dc  Providéncia  Literdria, 
que  os  antecedeu  e  os  inspirou:  Compendio  Historico  do  Eslado  da 
Vniversidade  de  Cohnbra  no  tempo  da  invasao  dos  denominados  Jesui- 
tas,  etc.  (Lisboa,  na  Regia  Officina  T^rpographica,  Anno  mdcclxxi. 
Por  Ordem  de  Sua  Magestade). 

(3)  Fublicada  por  Loncs  de  Almeida,  em  Documentos  da 
Reforma  Pombaüna,  vol.  i  (Coimbra,  Por  ordcm  da  Universidade, 
1937).  Esta  coleccáo  de  documentos  encontra-se  integrada  na  série 
de  publicacdes  intitulada  Universitatis  Conimbrigensis  studia  ac  regesta. 
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de  D.  Joao  iii.  Náo  se  contenta,  mesmo,  com  uma 
intervencáo  doutrinal  de  carácter  genérico,  indicando  á 
Universidade  que  disciplinas  deve  ensinar  e  que  orien- 
tacáo  geral  deve  seguir  no  seu  ensino.  Organiza,  para 
cada  cadeira,  um  programa  minucioso,  apontando  pari 
passu  as  matérias  que  devem  ser  ensinadas  e  as  maté- 
rias  que  deve  evitar-se  que  o  sejam,  as  correntes  dou- 
trinais  que  devem  ser  perfilhadas  como  verídicas  e  as 
que  devem  ser  rejeitadas  como  falsas  0).  Mais  que 
isso:  para  evitar  possíveis  desvios  da  linha  tracada, 
manda  adoptar,  em  cada  cadeira,  um  compéndio  pré- 


( 1 )  «Os  Estatutos  —  diz  com  razáo  Lopes  de  Almeida  — 
eram  realmentc  um  corpo  de  doutrina  modelarmente  imponente 
para  o  seu  tempo,  embora,  por  excesso  da  imposicáo  das  doutri- 
nas  que  os  mestres  professariam,  os  ilaqueasse  na  sua  expontaneidade 
e  na  sua  iniciativa  privada»  (cfr.  ob.  cit.,  pág.  98).  «A  seducáo  por 
outras  correntes  ideológicas  ou  livre  especulacáo  —  diz  o  mesmo 
ilustre  professor  —  eram  absolutamente  contrárias  ao  objectivo  essen- 
cial  dos  reformadores,  e  a  censura,  aparentemente  moderadora,  exer- 
cia-se  com  impeditivo  afinco.  A  reforma  pombalina,  ao  magister 
dixit  tradicional,  substituía  uma  autoridade  mais  estrita  e  mais  forte, 
para  que  a  predileccáo  pela  liberdade  conceptual  náo  influenciasse 
os  estudantes,  e,  através  deles,  necessariamente,  toda  a  vida  política 
e  morab  (ibidem,  págs.  109-110). 

Como  simplcs  amostra  da  ditadura-doutrinal  exercida  pelo 
Estado  sobre  a  Universidade,  leia-se  esta  passagem  dum  ofício  do 
Marqués  para  o  Reitor,  em  complemento  da  condena^áo,  já  expres- 
samente  formulada  nos  Estatutos,  da  filosofia  de  Aristóteles :  —  «Sem- 
pre  o  nome  de  hum  Filosofo  táo  abominavel  se  deve  procurar  que 
antes  esqueca  nas  Liccoens  de  Coimbra  do  que  se  presente  aos  olhos 
dos  Academicos  como  hum  attendivel  Coriféo  da  Filosofia.  Além 
de  que  náo  he  táo  certo,  como  Genovése  o  diz,  que  Aristoteles  desse 
as  mais  Completas  Regras  desta  Arte  [Lógica].  Nem  isto  se  pode 
dizer  no  tempo  de  hoje,  no  qual  as  Regras  mais  seguras  sáo,  as  que 
mais  se  apartaram  do  mesmo  Aristoteles».  Cfr.  Documentos  da  Reforma 
Pombalina,  vol.  i,  n.°  xlviii,  e  Lopes  de  Almeida,  ob.  cit.,  pág.  108. 

15 
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-fabricado  e  chega  ao  ponto  de  mandar  introduzir  «alte- 
racóes,  mudancas  e  supressóes» —  a  linguagem  é  do  pró- 
prío  Marqués  —  em  alguns  compéndios  adoptados,  sem 
o  menor  respeito  pelo  pensamento  do  autor,  de  molde 
a  adaptá-los  ao  espírito  da  reforma  e  a  permitir  a  sua 
utilizacáo  no  ensino  universitário  ('). 

Numa  palavra:  o  Estado  arvorou-se  em  doutrina- 
dor;  considerou-se  a  si  próprio  o  primeiro  dos  mestres, 
e  entendeu  que  devia  ser  despótico  no  ensino,  como  era 
despótico  na  política.  A  Universidade,  que  comecara  por 
ser,  na  Idade  Média,  um  Estado  dentro  do  Estado,  aca- 
bava  sendo  um  organismo  estadual,  exclusivamente  ao 
servico  dos  ideais  éticonpolíticos  do  próprio  Estado. 

8  —  As  nefastas  consequéncias  desta  abusiva  intro- 
missáo  do  Estado  na  vida  da  Universidade  haviam  de  ser 
uma  das  características  fundamentais  da  história  univer- 
sitária,  desde  a  Revolucáo  francesa  até  os  nossos  dias. 

A  Revolucáo  teve,  sem  dúvida,  larguíssimas  conse- 
quéncias,  quanto  á  orientacáo  do  ensino,  sobretudo  no 
sentido  da  sua  laiciza^áo.  Mas,  na  história  institucional 
da  Universidade,  é  um  simples  cpisódio,  perfeitamente 
enquadrado  no  espírito  do  século,  dentro  da  orientacáo 
posta  em  movimento  pelo  despotismo  esclarecido  Q). 


(*)  A  frase  citada  consta  do  ofício  dc  19  de  Janciro  de  1775, 
dirigido  ao  Keitor  pelo  Marqut^s  de  Pombal  ( Documentos  da  Reforma 
Pombalina,  vol.  i,  n.°  civ),  e  refere-se  aos  Elementos  de  Filosofia 
Racional  e  Moral,  de  Heinecio,  mandados  adoptar  como  compén- 
dio  para  o  ensino  da  Moral.  Mas  a  mesma  dcturpacáo  intencional 
se  verificou  noutros  compéndios.  Veja  Lopes  de  Almeida,  ob.  cit., 
pág.  108. 

( 2)  Sobre  as  vicissitudes  sofridas  pela  Universidade,  em  Fran^a 
sob  o  domínio  da  Revolucáo,  veja  Stephen  d'Irsav,  ob.  cit.,  vol.  u, 
págs.  137  e  segs. 
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A  ideia  de  que  o  ensino  universitário  é  um  ensino  do 
Estado,  ao  servico  do  Estado,  é  uma  heranca  que  a  Revo- 
lugáo  recebe  do  iluminismo  e  que  transmite  intacta  á 
Era  napoleónica,  que  vai  dar-lhe  realizacáo  plena  com 
o  monstruoso  organismo  da  chamada  Universidade  impe- 
rial,  cujo  imodelo  vários  Estados  europeus  se  apressam 
a  copiarO. 

Desde  entáo  até  hoje,  em  todos  os  países  que  rece- 
beram  a  irifluéncia  da  Revolucáo  francesa  ou  das  águias 
napoleónicas,  nunca  mais  o  Estado  largou  máo  do  ensino 
universitário;  e  nunca  mais  deixou  de  aceitar,  como  um 
dogma,  que  ele  deve  estar  subordinado,  náo  apenas  á 
sua  fiscalizagáo  administrativa,  mas  á  sua  própria  fis- 
calizacáo  doutrinal. 

O  Estado  liberal  do  século  xix,  neste  aspecto  ,foi 
discípulo  fiel  do  despotismo  esclarecido  e  do  imperia- 
lismo  napoleónico.  Recordemos  só,  a  título  de  exem- 
plo,  que  a  vitória  liberal  se  inaugura,  entre  nós,  com 
a  demissáo  colectiva  de  46  lentes  da  Universidade  de 
Coimbra,  pois  o  Estado  continua  a  entender,  como  no 
tempo  de  Pombal,  que  o  ensino  universitário  tem  de 
estar  doutrinalmente  ao  seu  servicoO- 


(»)  Sobre  a  chamada  Vmversidade  imperial,  e  sobre  os  refle- 
xos  que  o  monopólio  escolar  napoleónico  teve  na  posterior  evolu^áo 
do  ensino,  tanto  em  Fran^a  como  noutros  países  da  Europa,  abunda 
a  bibliografia.  Veja,  dcsignadamente,  Pranas  Dielininkaitis,  l'État 
et  l'éducation  —  Etude  de  quelques  régimes  consacrant  une  solution 
synthétique  du  probléme  de  l'organisation  scolaire  (Paris,  1933),  passim; 
Serges  Hessen,  l'État  et  l'organisation  de  V enseigement  en  France 
et  en  Angleterre,  nos  Archives  de  philosophie  du  droit  et  de  sociologie 
juridique,  1931,  págs.  421  a  437;  Paul  Foulquié,  ob.  cit.,  págs.  63 
e  segs. ;  Stephen  u'Irsay,  ob.  e  vol.  cit.,  págs.  168  e  segs.  e  o  nosso 
estudo  Direitos  e  deveres  do  Estado  na  educacdo,  págs.  4,  6  e  17-19. 

(2)    Veja  o  que  dissemos,  a  propósito,  no  discurso  que  profe- 
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A  Universidade  reagiu,  como  póde,  contra  esta  subor- 
dlnacáo;  mas,  á  forca  de  reagir  inutilmente,  foi^a  acei- 
tando,  a  pouco  e  pouco,  como  um  facto  consumado. 
E  essa  foi,  por  certo,  para  a  vida  universitária,  a  conse- 
quéncia  mais  desastrosa  da  orientacáo  política  seguida 
pelo  Estado,  desde  o  século  xvm  até  hoje:  —  Generali- 
zou-se  o  pensamento  de  que  o  Estado,  reclamando  todos 
os  direitos,  deve  arcar  com  todas  as  responsabilidades 
do  éxito  ou  do  insucesso  do  ensino  universitário  (e  o 
mesmo  poderia  ddzer-se,  mutatis  mutandis,  dos  outros 
ramos  do  ensino).  O  desleixo  do  Estado  em  náo  refor- 
mar,  em  náo  impor,  em  náo  fiscalizar,  tornou-se,  na 
boca  de  muitos,  a  explicacáo  para  todas  as  deficiéncias 
do  ensino,  ou  a  fácil  desculpa  para  encobrir  o  des- 
leixo  ipróprio.  Como  se  a  principal  reforma  da  Univer- 
sidade  náo  tivesse  de  partir  de  dentro  —  náo  tivesse  de 
partir  de  todos  nós,  professores  e  estudantes,  que  tan- 
tas  vezes  procuramos  esconder  as  responsabilidades  que, 
nessa  tarefa,  nos  cabem. 

Urge  colocar  novamente,  e  com  toda  a  agudeza,  o 
problema.  Os  tempos  já  náo  permitem,  evidentemente, 
um  regresso  total  á  antiga  autonomia  universitária. 
Mas  é  necessário  marcar  os  justos  limites  em  que  deve 
enquadrar-se  a  intervencáo  do  Estado  na  vida  da  Uni- 
versidade,  e  restabelecer,  para  alóm  deles,  a  vida  insti- 


rimos  em  Arouca,  na  sessáo  solene  comemorativa  do  Centenário  da 
morte  de  Manuel  António  Coelho  da  Rocha,  c  publicado,  sob  esta  epí- 
graíe,  no  Boletim  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra, 
vol.  xxvi  (1950),  pág.  294.  Como  é  sabido,  a  demissáo  ou  preteri- 
cáo  de  professores,  por  motivos  políticos,  já  tinha  sido  posta  em 
prática,  embora  em  menor  escla,  pelo  governo  miguelista.  Veja  ainda: 
Silvestre  Ribeiro,  ob.  cit.,  vol.  ix,  págs.  86  a  90;  e  Teófilo  Braga, 
ob.  cit.,  vol.  iv,  págs.  407-408  e  pág.  430. 
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tucional  e  o  espírito  corporativo,  que  a  fizeram  grande 
noutras  eras,  e  que  háo-de  garantir  a  sua  grandeza  nos 
séculos  vindouros. 

§  2." 

Os  «fins  da  Universidade»,  ao  longo  da  história 

Sumário  :  9  —  A  missáo  da  Universidade  medieval:  a)  Ensino 
dos  conhecimentos  indispensáveis  para  o  exercício  das  altas 
profissoes;  b)  Formacáo  dos  quadros  científicos  das  dis- 
ciplinas  cultivadas;  papel  exercido,  a  esse  respeito,  pela 
escolástica;  c)  Hierarquizacáo  dos  conhecimentos  huma- 
nos,  dentro  de  um  conceito  unitário  da  ciéncia.  10  —  O  Hu- 
manismo  abre  novos  horizontes  á  missao  da  Universidade 
(sécs.  xv  e  xvi) :  a )  Integracáo  de  novas  disciplinas  no 
ensino  universitário;  b)  Dcsenvolvimento  do  espírito  crí- 
tico  e  rejuvenescimento  das  disciplinas  tradicionais.  1 1 — Os 
fins  da  Universidade,  na  Era  da  Reforma  e  da  Contra- 
-Reforma  (sécs.  xvi  e  xvn).  12  —  A  Universidade  alarga 
o  seu  campo  de  accáo  ao  cnsino  das  ciéncias  da  natureza 
e  á  investigacáo  científica  (sécs.  xvn  e  xvm).  13  —  Sob 
o  signo  do  utilitarismo:  A  Universidade  perante  a  Revo- 
lucáo  francesa  e  o  Estado  liberal  do  século  xix.  Progressiva 
laicizacáo  do  ensino  universitário  e  suas  consequéncias. 

Passemos  agora  aos  outros  aspectos  da  história 
universitária  que  nos  interessam,  e  era  cuja  aprecia$áo, 
depois  do  que  já  dissemos  sobre  a  vida  institucional  da 
Universidade,  poderemos  ser  bastante  mais  breves. 

9  —  a)  Entre  os  fins  da  Universidade  medieval, 
aquele  que  mais  avulta  e  mais  ligado  lhe  há-de  ficar, 
rpelos  séculos  fora,  até  os  nossos  dias,  é  o  da  prepara- 
9áo  dos  escolares  para  o  exercfcio  das  profissoes. 

Náo  se  trata,  de  resto,  duma  inovacáo,  pois  já  tinha 
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sido  essa  a  missáo  específica  das  escolas  que  a  Igreja 
sustentou,  desde  os  comecos  da  Idade  Média  0-  Se 
alguma  coisa  de  novo  há  a  assinalar  neste  aspecto,  é 
apenas  o  facto  de  algumas  profissoes  terem  tomado, 
no  século  xii,  uma  importáncia  até  aí  insuspeitada,  o 
que  obrigou  a  dar  ao  ensino  de  certas  dásoiplinas,  nas 
novas  escolas  universitárias,  um  relevo  que  elas  nunca 
tinham  tido  nas  escolas  da  Alta  Idade  Média.  Estas 
escolas  preparavam,  quase  exclusivamente,  para  as  pro- 
fissdes  eclesiásticas,  ao  passo  que  as  Universidades, 
sem  esquecer  a  preparacáo  para  essas  profissoes,  tém 
de  preparar  igualmente,  e  em  avultado  número,  os 
legistas,  os  canonistas,  os  médicos  e  os  outros  profis- 
sionais  que  a  sociedade  da  época  requer. 

b)  Náo  se  limita,  poróm,  a  Universidade  medieva 
a  fornecer  esta  preparacáo  profissional  dentro  dum 
espírito  rotineiro  de  pura  transmissáo  de  ciéncia  feita. 
A  Escola  toma,  entáo,  plena  consciéncia  de  que  um 
dos  seus  fins  deve  ser  o  de  realizar  um  esforco  colec- 
tivo  para  o  progresso  do  saber  e,  sobretudo,  para  a 
formacáo  dos  quadros  científicos  das  disciplinas  ensi- 
nadas.  E  aqui,  sim,  que  estamos  em  face  de  alguma 


( 1 )  Na  verdade,  náo  6  por  um  mero  objectivo  desinteressado 
de  servir  a  cultura  que  a  Igreja  chama  a  si  a  tarefa  de  continuar 
a  tradi^áo  escolar  romana,  dcpois  da  derrocada  do  Império.  A  Igreja 
organiza  escolas  próprias  para  o  ensino  das  artes  libcrais,  porque 
as  escolas  oficiais  e  particulares  desapareceram,  e  é  necessário  pro- 
porcionar  aos  candidatos  ao  sacerdócio  e  demais  cargos  eclesiásticos 
a  cultura  geral  para  tanto  exigida.  Tendo  as  universidadcs  nascido 
na  sequéncia  natural  desta  tradi^áo  escolar,  nao  admira  que  a  pre- 
paracáo  de  profissionais  seja  o  primeiro  dos  seus  objectivos.  Veja 
Paul  Foulquié,  ob.  cit.,  págs.  18  e  segs.,  e  bibliografia  aí  apontada. 
Leia-se  também  o  que  dissemos  a  págs.  13  e  14  do  nosso  trabalho 
sobre  os  Direitos  e  deveres  do  Estado  na  educacdo. 
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coisa  nova,  que  só  a  título  excepcional  se  pode  encon- 
trar  nas  escolas  dos  temipos  anteriores.  Dir-se-ia  que 
os  homens  de  estudo  foram  dominados  por  um  espírito 
de  ordem  e  de  arrumacáo  científica  até  entáo  desconhe- 
cido(').  Ao  velho  espírito  casuístico,  que  tinha  carac- 
terizado  a  tradigáo  escolar  da  Antiguidade  e  da  Alta 
Idade  Média,  ia  sobrepor-se,  agora,  o  espírito  de  sín- 
tese,  a  preocupacáo  dos  conceitos,  dos  grandes  princí- 
pios,  das  grandes  construcoes  teóricas.  E  era  a  essa 
luz  que  se  estudavam  os  problemas  concretos,  dentro 
dum  perfeito  enquadramento  sistemático  e  dum  rigo- 
roso  encadeamento  lógico.  Quer  dizer:  a  missáo  da 
Universidade  medieval,  dentro  deste  novo  espírito  que 
a  domina,  náo  é  apenas  ensinar  os  escolares  a  resolver 
os  problemas  que  a  profissáo  há-de  suscitar-lhes;  é  tam- 
bém,  e  sobretudo,  ensinar-lhes  a  justa  colocagáo  e  hie- 
rarquizacáo  desses  problemas  no  quadro  unitário  da 
ciéncia  que  eultivam. 

O  chamado  «método  escolástico»  foi,  sem  dúvida, 
o  mais  importante  dos  instrumentos  postos  ao  servico 
deste  novo  ideal,  que  caracteriza  as  universidades  da 
Idade  Média  (2).  Foi  sob  o  seu  impulso  que  a  filosofia 
se  orientou  para  mais  altos  rumos  e  que  a  teologia  se 
elevou  á  categoria  duma  verdadeira  ciéncia  (3).  E  foi 
com  apoio  nele  —  embora,  cronologicamente,  só  um 
pouco  mais  tarde  —  que  os  jurisconsultos  da  escola 


(1)  Vide  Stkphen  d'Irsav,  ob.  cit.,  voL  i,  pág.  3  e  pág.  70. 

(2)  Véja  a  obra  fundamental  já  aqui  citada,  de  Grabmann, 
Geschichte  der  scholastischen  Methode  (Freiburg,  1911);  e  também 
D'lRSAY,  ob.  e  vol.  cit,  págs.  55  e  segs. 

(*)  Pode  efectivamente  afirmar-se  que  foi  só  cora  o  advento 
da  escolástica,  e,  mais  concretamente.  com  a  obra  de  S.  Tomás  de 
Aquino,  que  a  teologia  adquiriu  furos  de  verdadeira  disciplina  cien- 
tífica. 
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bartolista  conseguiram  lancar  as  bases  da  ciéncia  jurí- 
dica  modernaO). 

c)  Mas  este  espírito  de  síntese  náo  se  manifestava 
apenas  dentro  de  cada  ciéncia  isoladamente:  dominava 
as  próprias  ciéncias,  no  seu  conjunto.  A  Universidade, 
por  outras  palavras,  náo  se  contentava  em  hierarquizar 
problemas  e  sistematizar  conthecimentos,  dentro  de  cada 
uma  das  disciplinas  que  faziam  parte  do  seu  ensino; 
procurava  estabelecer  a  ligacáo  das  próprias  cién- 
cias,  umas  em  relacao  ás  outras;  hierarquizá-las  entre 
si,  dentro  duma  visáo  harmónica  e  unitária  do  saber 
humanoQ. 


(*)  Sobre  a  escola  bartolista  ou  dos  comentadores,  ver  a 
bibliografia  já  apontada  acima,  na  nota  1  da  pág.  195,  acerca  da  evo- 
lucáo  dos  estudos  de  direito  romano  na  Idade  Média,  especialmente  a 
obra  de  Woolf,  Bartolus  Le  Sassoferrato  (1913).  Aos  bartolistas  cabe, 
efectivamente,  o  mérito  de  terem  criado  os  quadros  da  ciéncia  jurí- 
dica  moderna.  A  escola  dos  glosadores,  apegada  ao  método  exegé- 
tico,  forneceu  importantes  esclarecimentos,  nos  séculos  xn  e  xm, 
para  a  boa  compreensao  do  «Corpus  Juris  Civilis»  e  aplica^ao  prá- 
tica  dos  seus  preceitos;  mas  ficou  demasiado  presa  ao  texto  da  com- 
pila^áo  justinianeia,  que  considerava  uma  espécie  de  texto  sagrado 
e  intangível  —  a  última  palavra,  por  assim  dizer,  em  matéría  jurí- 
dica.  Foi  essa  a  principal  causa  de  ruína  da  escola,  pois  mostrou-se 
impotente  para  adaptar  o  velho  direito  romano  a  todas  as  necessi- 
dades  da  época.  Essa  tarefa  levaram-na  a  cabo  os  bartolistas,  apli- 
cando  o  método  escolástico  ao  estudo  do  direito,  organizando  09 
quadros  duma  nova  ciéncia  jurídica,  e  desprendendo-se  progressi- 
vamente,  nas  suas  constru^oes  doutrinais,  do  texto  do  «Corpus  Juris 
CiviUs». 

( 2 )  «Pour  l'homme  médiéval  —  diz,  a  este  respeito,  Stephen 
d'Irsay  — ,  ce  qui  importait  le  plus,  c'était  l'acquisition  d'une  solide 
Weltanschauung,  d'une  vue  d'ensemble  du  monde;  il  n'avait  pas 
cette  adoration  des  faits  pour  les  faits  qu'a  l'homme  moderne,  méme 
l'intellectuel.  Or,  pour  l'acquisition  de  cette  compréhension  de  l'uni- 
vers,  la  méthode  universitaire,  avec  ses  cours  logiquement  ehchainés 
et  construits,  donnait  un  moyen  idéal»  (cfr.  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  70). 
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Encarada  sob  este  aspecto,  a  Universidade  medieval 
foi  a  expressáo  perfeita  duma  universitas  scientiarum 
—  duma  escola,  síntese  de  escolas;  duma  ciéncia,  sín- 
tese  de  ciéncias  —  como  no  aspecto  institucional  conse- 
seguia  ser  a  expressáo  perfeita  duma  universitas  magis- 
trorum  et  scholarium. 

Na  base  desta  hierarquizacáo  científica  das  disci- 
plinas  universitárias,  estavam  as  disciplinas  preparató- 
rias,  que  constituíam  o  trivium  e  o  quatrivium,  e  que 
recebiam,  no  seu  conjunto,  a  denominacáo  «de  artes 
liberais  Q).  A  elas  se  seguiam  as  ciéncias  propriamente 
ditas,  objecto  das  várias  Faculdades,  numa  síntese  des- 
«tinada  a  conhecer  os  problemas  do  homem  na  ordem 
dos  seres  criados  —  objecto  da  filosofia  e  da  medi- 
cina — ,  os  problemas  do  homem  nas  suas  relacóes  com 
os  outros  homens  —  objecto  do  direito — ,  e,  no  cume 
da  escala,  os  problemas  do  homem  e  da  natureza  nas 
suas  relacóes  com  Deus  —  objecto  da  teologia. 

Só  á  luz  desta  síntese  se  compreende  que  uma  dis- 
ciplina  puramente  empírica,  como  a  medicina,  tenha 
adquirido,  logo  nesta  época,  categoria  universitária,  ao 
lado  de  disciplinas  essencialmente  especulativas,  como 
a  teologia  e  o  direito.  Da  preocupacáo  de  conhecer  o 
homem  como  criatura,  no  seu  duplo  aspecto  de  maté- 
ria  e  movimento,  nasceram  a  anatomia  e  a  fisiologia; 
e,  á  sombra  delas,  se  geraram  e  desenvolveram,  a  pouco 
e  pouco,  os  demais  ramos  da  medicina,  como  ciéncia  com 
um  lugar  próprio,  no  quadro  das  disciplinas  universi- 

táriasO- 


(!)  O  trivium  era  constituído,  como  se  sabe,  pela  gramática, 
a  retórica  e  a  dialéctica;  e  o  quatrivium,  pela  aritmética,  a  geometria, 
a  astronomia  e  a  música. 

(«)    Cfr.  ob.  e  vol.  cit.,  págs.  99  e  100. 
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10  —  O  Humanismo  quatrocentista  veio  rasgar  novos 
horizontes  á  missáo  da  Universidade.  O  crescente  inte- 
resse  dos  eruditos  ipelo  conhecimento  da  Antiguida-de 
clássica  —  característica  fundamental  do  Humanismo  — 
foi  dominado  por  uma  ideia,  que  já  náo  era  nova,  por- 
que  provinha,  justamente,  da  Antiguidade  grega  e  latina: 
cultivar  as  artes  pelas  artes;  buscar  a  cultura  literária 
e  científica  como  puro  diletantismo  intelectual,  inde- 
pendentemente  do  proveito  imediato  duma  melhor  pre- 
paracáo  para  o  exercício  das  profissoes  0). 

a)  A  generalizacáo  dessa  ideia  veio  dar  um  incre- 
mento  notável  a  determinadas  disciplinas,  que,  antes 
disso,  náo  eram  praticamente  objecto  de  atencáo  por 
parte  dos  estudiosos,  como  a  história,  a  filologia,  a 
crítica  literária,  etc;  e  havia  de  ter,  como  última  e 
benéfica  consequéncia,  o  alargamento  dos  quadros  uni- 
versitários  ao  ensino  dessas  disciplinas. 

Náo  se  julgue,  porém,  que  foi  tarefa  simples  con- 
vencer  a  Universidade  a  dar-lhes  guarida.  As  humani- 
dades  comecaram  por  ter  acolhimento  em  escolas  inde- 
pendentes,  expressamente  fundadas  para  o  seu  estudo, 
ou  em  estabelecimentos  anexos  ás  universidades,  como 
os  famosos  colégios  universitários,  e  só  daí  transitaram 
para  a  própria  Universidade,  depois  de  vencida  uma 
resisténcia  que,  por  vezes,  durou  dezenas  de  anos  (2). 


(1)  Transcrevcmos,  mais  uma  vcz,  de  Stephen  d'Irsay  (ob. 
e  vol.  cit.,  pág.  224):  «La  nouvclle  conception  de  l'hiimanisme  était 
l'art  pour  l'art.  La  célebre  ccole  dc  Victorin  de  Feltre  á  Mantoue 
(la  Giocosa,  vers  1425)  fut  une  des  premicres  á  mettre  en  pratique 
ce  principe  d'éducation:  á  savoir  que  la  culture  littéraire  ne  doit 
servir  qu'á  la  préparation  d'une  vie  á  la  fois  savante  et  raffinée.  La 
formation  d'érudits  et  de  littérateurs  remplace  l'effort  médiéval  dont 
le  but  était  la  préparation  á  des  professions  sociales». 

(2)  É  sobejamente  conhecido  o  papel  que  desempenharam  em 
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É  que  a  ideia  que  estava  na  base  destas  novas  disci- 
plinas —  o  diletantismo  intelectual;  o  estudo  das  artes 
pelas  artes  —  náo  conseguiu  dominar  a  Universidade, 
senáo  a  título  muito  excepcional.  E,  por  isso  mesmo, 
as  novas  disciplinas  cultivadas  pelo  Humanismo  só  aca- 
bavam  por  encontrar  aí  aceitacáo  quando  a  corporagáo 
universitária  terminava  por  convencer-se  da  enorme 


Franca,  na  difusáo  dos  estudos  humanísticos,  os  colégios  universitá- 
rios.  Em  Paris,  tornaram-se  famosos  os  Colégios  de  Santa  Bárbara, 
de  Navarra,  dc  Montaigu,  de  Lisieux,  etc;  em  üordéus,  o  colé- 
gio  da  Guiana;  e  em  Liáo,  o  Colégio  da  Trindade.  A  fama  destes  Colé- 
gios  ultrapassou  fronteiras,  sendo  frequentados  por  estudantes  de 
todos  os  pontos  da  Europa.  üs  mais  ligados  ao  movimento  renascen- 
tista  portugués  sáo,  como  se  sabe,  o  de  Santa  Bárbara,  que  chcgou 
a  ser  dirigido  pelo  portugués  Diogo  de  Gouveia  e  por  seu  sobrinho 
André  de  Gouveia,  e  o  da  Guiana,  que  foi  também  dirigido  por  este 
último.  Foi  do  Colégio  bordalés  da  Guiana  que  André  de  Gouveia 
trouxe  a  notável  pléiade  de  mestres  —  portugueses  uns,  estrangeiros 
outros  —  que  haviam  de  tomar  conta,  juntamente  consigo,  do  ensino 
no  Colégio  das  Artes,  recém-fundado  por  D.  Joáo  m.  Veja  MÁRio 
Brandao  e  LOPES  DB  Almeida,  ob.  cit.,  parte  i,  págs.  203-204, 
e,  mais  desenvolvidamente,  o  vol.  i  de  O  Colégio  das  Artes,  da  auto- 
ria  de  Mário  Brandao.  Veja  ainda:  Marcel  Bataillon,  Sur  André 
de  Gouvea,  principal  du  Collége  de  Guyenne,  in  O  Instituto,  vol.  l.xxviii, 
novamente  publicado  na  colectánea  de  estudos  daquele  autor  inti- 
tulada  Études  sur  le  Portugal  au  temps  de  l'humanistne  (Coimbra, 
Acta  Universitatis  Conimbrigensis,  1952),  pág.  109  e  scgs.;  Lufs  de 
Matos,  Les  portugais  á  l'Université  de  Paris  entre  1500  et  1550  (Coim- 
bra,  Universitatis  Conimbrigensis  Studia  ac  Regesta,  1950) ;  e,  do 
mesmo  autor,  Les  portugais  en  France  au  XVI'  siécle  (Coimbra, 
Acta  Un.  Con.,  1952). 

Expressamente  fundadas  para  o  estudo  das  humanidades,  náo 
faltaram  em  Itália,  no  século  xv,  importantes  escolas  privadas  e 
Academias.  E  em  Franca,  além  dos  Colégios  já  apontados,  foi  criado 
propositadamente  para  esse  efeito  o  famoso  Collége  de  France,  que 
come^ou  a  funcionar  em  Paris,  por  iniciativa  e  sob  proteccjio  do 
rei  Francisco  i,  em  1531.  Vide  a  obra  fundamental  de  A.  Lefranc, 
Histoire  du  Collége  de  France  (Paris,  1893). 
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importáncia  que  elas,  afinal,  possuíam,  para  uma  melhor 
aprendizagem  das  disciplinas  tradicionais  e  para  o  pro- 
gresso  destas  mesmas  disciplinas  ('). 

Nesta  elevacáo  das  humanidades  á  categoria  de  disci- 
plinas  universitárias,  tiveram  um  papel  importantíssimo 
a  desempenhar  as  universidades  jovens,  como  Florenca, 
Lovaina,  AlcalA  e  Tübingen,  que  lhes  abriram  as  suas 
iportas  de  par  em  par,  e  que,  por  vezes,  foram  fundadas 
ex  professo  para  lhes  dar  acolhimento  Q).  Estas  novas 


(*)  Segundo  Stephen  d'Irsay  (ob.  cit.,  vol.  i,  pág.  235), 
é  isso  justamente  que  explica  a  mais  fácil  aceitacáo  que  o  huma- 
nismo  literário  teve  nas  universidades  italianas,  onde  dominava  o 
ensino  do  direito,  do  que  nas  universidades  francesas  e  inglesas, 
onde  a  primazia  pertencia  aos  estudos  teológicos.  O  estudo  do  direito, 
animando  o  espírito  da  retórica  e  da  eloquéncia,  encontrava  na  pre- 
paracáo  humanística  uma  utilidade  imediata  —  utilidade  que  náo  se 
manifesta  com  táo  evidente  clareza  em  relacáo  ás  outras  disciplinas 
universitárias. 

(f)  A  Universidade  de  Florenca  foi  fundada  em  1349,  e  já 
no  último  quartel  do  século  xiv  se  tornava  famosa  no  ensino  das 
humanidades  (cfr.  d'Irsay,  ob.  e  vol.  cit.,  págs.  243  e  segs.).  A  de 
Lovaina  foi  fundada  em  1425,  e  o  seu  período  áureo,  como  centro 
de  difusáo  do  Humanismo,  situa-se  entre  1490  e  1520  ( ibidem,  págs.  254 
e  segs.).  A  de  Tübingen  surgiu  em  1477,  por  iniciativa  do  conde 
Eberhard  de  Würtemberg,  com  o  concreto  objectivo  de  se  consagrar 
«a  todas  as  ciéncias  divinas  e  humanas»,  como  literalmente  se  lé  no 
respectivo  diploma  de  fundacáo:  «...Publicas  scolas  atque  universale 
divinarum  humanarumque  scientiarum  studium  in  terris  nostro 
temporali  dominio  subiectis  erigere  atque...  fundare  curavimus» 
(ibidem,  pág.  292).  E  a  Universidade  de  Alcalá,  finalmente  —  the 
last,  but  not  the  least  — ,  comecou  a  funcionar  em  1508.  Foi  obra  do 
grande  cardeal  Ximenez  de  Cisneros,  arcebispo  de  Toledo  e  minis- 
tro  dos  reis  católicos,  tornando-se,  a  breve  trecho,  o  principal  centro 
do  Humanismo  espanhol  e  uma  das  universidades  mais  famosas  do 
mundo  {ibidem,  págs.  338-340;  e  também  V.  de  la  Fuente,  His- 
toria  de  las  Universidades,  colegios  y  demas  establecimientos  de  enseñanza 
en  Espaiia,  vol.  n  págs.  66  e  segs.). 
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escolas,  porque  náo  tinham  atrás  de  si,  como  as  demais, 
o  peso  e  a  responsabilidade  duma  tradicáo  gloriosa, 
podiam  arriscar  tudo  por  tudo,  e  colocar  a  sua  juven- 
tude  —  digamos  assim  —  ao  servico  duma  experiéncia  a 
que  as  velhas  universidades  náo  ousariam  submeter-se 
de  ánimo  leve.  Os  éxitos  rapidamente  por  elas  alcan- 
cados  serviam  de  exemplo  e  incentivo  ás  universidades 
tradicionais  e  acabavam  por  vencer,  mais  tarde  ou  mais 
cedo,  a  resisténcia  inicialmente  oferecida  por  estas  ao 
ensino  das  humanidades. 

b)  Náo  foi  este,  porém,  o  único  benefício  que  a  Uni- 
versidade  colheu  do  movimento  da  Renascenca.  A  cria- 
cáo  de  novas  disciplinas  científicas  foi  acompanhada, 
nestes  recuados  tempos  do  século  xv  e  do  século  xvi, 
da  formacáo  dum  vigoroso  espírito  crítico,  que  deu  aos 
homens  de  estudo  um  inconformismo  com  a  ciéncia  feita 
e  uma  ánsia  de  renovacáo  doutrinal  altamente  benéficas 
para  o  progresso  científico.  Sob  a  influéncia  desse  espí- 
rito  crítico  e  com  o  apoio  das  novas  disciplinas  huma- 
nistas,  as  velhas  ciéncias  de  tradicáo  universitária  foram 
objecto  dum  completo  rejuvenescimento,  quando  náo 
sucedeu  serem  objecto  duma  verdadeira  revolucáo.  Sem 
o  Humanismo,  por  exemplo,  náo  teria  sido  possível  a 
grande  renovacáo  filosófica  e  teológica  operada  na 
Península,  durante  o  século  xvi;  nem  teria  podido  for- 
mar-se  a  famosa  escola  cujaciana,  que  rasgou  horizontes 
inteiramente  novos  e  imprevistos  ao  progresso  da  cién- 
cia  jurídica  (').   A  própria  medicina  recebe  entáo  um 


( 1 )  Assim  chamada  do  nomc  do  seu  principal  representante 
(o  francés  Jacques  Cujas,  1522-1590),  a  escola  cujaciana  ou  histó- 
rico-crítica  constituíu,  como  se  sabe.  uma  salutar  reac^ao  contra  os 
métodos  rotineiros  e  decadentes  dos  bartolistas.   O  direito  romano 
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impulso  decisivo,  com  o  progresso  verificado  nos  estu- 
dos  anatómicos,  a  que  o  culto  pela  arte  clássica  viera 
dar  um  novo  interesse. 

1 1  —  A  evolucáo  da  Universidade,  dentro  da  linha 
ascencional  que  acabamos  de  descrever,  é  bruscamente 
interceptada,  nos  comecos  do  século  XVI,  pela  Réforma 
de  Lutero.  Colocada  exclusivamente  ao  servico  dum  fim 
político  e  religioso,  a  Universidade  dos  países  reforma- 
dos  entra,  desde  logo,  em  franco  declínio  literário  e 
científico,  porque  toda  a  organizacáo  do  ensino  passa 
a  ser  dominada  por  aquele  objectivo,  e  as  disciplinas 
que  náo  tém,  para  o  efeito,  um  paipel  concreto  a  desem- 
penhar  sáo  votadas  a  um  progressivo  abandono,  quando 
náo  sáo  expressamente  banidas  do  ensino  universitá- 
rioí1).  As  próprias  disciplinas  formativas,  deixando  de 
ser  cultivadas  livremente,  para  receberem  o  selo  obriga- 
tório  duma  certa  orientacáo  doutrinal,  entram  em  com- 
pleta  decadéncia,  obrigando  os  espíritos  cultos  da  Renas- 


passa  a  ser  estudado  como  uma  manifestacáo  da  cultura  clássica: 
—  Toda  a  nova  cultura  literária,  filológica  e  histórica  é  aprovcitada 
pelos  juristas  desta  cscola  para  uma  melhor  e  mais  cuidada  análise 
dos  textos  justinianeus.  E  o  «Corpus  Juris  Civilis»  passa  a  ser  estu- 
dado  criticamente  e  a  ser  devidamente  compreendido  e  aplicado  á 
luz  da  história.  Portugal  contou  alguns  juristas  ilustres  dentro  desta 
escola,  entre  os  quais  sobressaíu  o  grande  António  de  Gouveia, 
amigo  pessoal  e  precursor  de  CüJÁCIO.  Vide  Paul  Frédéric  Girard, 
Le  jeunesse  de  Cujas,  in  Nouvelle  Revue  Htstorique  dc  droit  francais 
et  étrariger,  1916,  págs.  429-504  e  590-627;  e  Joaquim  Veríssimo 
Serrao,  António  de  Gouveia  e  a  prioridade  do  método  cujaciano  do 
dtreito,  no  «Boletim  da  Faculdadc  de  Dircito  da  Universidade  do 
Coimbra»,  vol.  xxvm  (1952),  págs.  181  e  segs. 

í1)  Veja  todo  o  capítulo  consagrado  ao  estudo  da  Reforma 
e  dos  seus  reflexos  sobre  o  ensino  universitário,  na  obra  de  Stephen 
D'lRSAY  (voL  i,  págs.  305  a  330),  especialmente  a  págs.  313  e  segs. 
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ccn$a  a  identificar  o  luteranismo  com  a  ruína  das  letras: 

«UBICUMQUE  REGNAT  LUTHERANISMUS  IBI  LITTERARUM  EST 

interitus»,  dizia  Erasmo,  numa  expressiva  e  perfeita 
síntese  deste  quadro  desolador  Q). 

A  Universidade  da  Contra-Reforma  ressentiu-se  muito 
menos  deste  defeito;  mas  náo  conseguiu  fugir  de  todo  a 
ele.  Pode  dizer-se  que  a  decadéncia  literária  e  científica 
náo  a  atingiu,  enquanto  ela,  ao  servico  do  ideal  católico, 
se  manteve  numa  posigáo  francamente  ofensiva,  for- 
necendo  directrizes  á  própria  Contra-Reforma,  com  os 
ensinamentos  das  suas  escolas  filosóficas  e  teológicas, 
sem  aguardar,  passivamente,  que  a  Contra-Reforma  lhe 
imprimisse  directrizes  a  ela.  Convém,  acentuar,  na  ver- 
dade,  que  a  Contra-Reforma  católioa,  ao  contrário  da 
Reforma  protestante,  náo  foi  um  movimento  imposto  á 
Universidade  de  fora  para  dentro,  mas  um  movimento 
que  nasceu,  em  grande  parte,  da  própria  renovacáo  que 
os  estudos  filosóficos  e  teológicos,  sob  a  accao  bené- 
fica  do  Humanismo,  atingiram  nas  universidades  dos  paí- 
ses  católicos,  desde  os  comecos  do  século  xvi  (2).  Quer 


( 1)  A  frase  foi  dirigida  por  Erasmo  a  PlRCKHEIMER.  Cfr.  Opus 
Epistolarum  Des.  Erasmi  Roterodami  (ecl.  P.  S.  ALLEN,  Oxford,  1906 
e  segs.),  vol.  v,  n.°  1139  (ano  de  1528). 

(2)  Recorde-se  apenas  o  papel  desempenhado  na  Contra- 
-Refornia  pelas  escolas  teoló^icas  das  universidadcs  peninsulares, 
especialmentc  Salamanca  e  Alcalá.  E  lemhrcmo-nos  que.  no  Con- 
cílio  de  Trento,  estiveram  presentes  os  mais  ilustres  pensadores  (e  nao 
apcnas  tcólogos)  de  todas  as  universidades  do  mundo  católico.  Mesmo 
depíjis  do  grande  Concílio,  as  universidades  continuam  a  ser  uma 
das  principais  fontcs  cm  cuja  cicncia  vai  beber  a  ortodoxia  católica. 
Para  só  citar  um  exemplo,  lembremo-nos  que  é  a  pedido  do  próprio 
papa  que  o  grande  Franxisco  Suárez  (KS48-1617)  —  o  mais  ilustre 
professor  universitái  io  do  scu  tempo  —  escreve  a  Defensio  fidei  catho- 
licae  adversus  anglicanae  sectae  errores.   Sobrc  a  figura  de  Franxisco 
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dizer:  se  a  Reforma  foi  uma  causa  de  ruína  das  letras, 
a  Contra-Reforma  foi,  em  grande  parte,  um  produto  do 
brilho  que  as  mesmas  letras,  noutros  países  atingiram. 

A  decadéncia  literária  e  científica  só  mais  tarde, 
no  decurso  do  século  xvn,  havia  de  atingir  a  Universi- 
dade  dos  países  católicos,  quando  ela,  por  uma  errada 
compreensáo  das  coisas,  abandonou  a  posi^áo  de  van- 
guarda,  que  tinha  mantido  no  século  anterior,  e  se 
retraíu  para  uma  posicáo  puramente  defensiva.  Em  vez 
de  continuar  a  servir  a  Contra-Reforma  duma  maneira 
activa,  cultivando  largamente  as  ciéncias  humanas  e 
divinas,  com  vista  a  um  constante  rejuvenescimento  do 
ideal  católico,  a  Universidade  fechou-se  sobre  si  mesma, 
limitando-se  a  defender  o  dogma  católico  das  investidas 
estranhas,  e  deixou-se  dominar  pelo  espectro  da  hetero- 
doxia,  repelindo  energicamente  todas  as  suspeitas  tenta- 
tivas  de  renovacáo  doutrinal  ou  de  inovacáo  científica. 

12  —  É  este  retraimento  que  explica,  em  grande 
parte,  a  resisténcia  oferecida  pelas  universidades  ao 
ensino  das  ciéncias  da  natureza,  cujos  progressos  atin- 
giram,  nesta  época,  grandes  propor^oes,  nos  meios  cien- 
tíficos  extra-universitários.  Na  Itália,  onde  a  subordi- 
nacáo  administrativa  e  intelectual  da  Universidade  ao 
poder  do  Estado  náo  era  táo  acentuada,  as  ciéncias 
físicas  foram  acolhidas  no  ensino  universitário,  logo 
desde  fins  do  século  xví1).  Mas,  nos  demais  países  da 
Europa,  o  ensino  científico  ia  tardar  dezenas  de  anos 
a  conquistar  a  Universidade,  porque  esta,  colocada  ao  ser- 


SuArez  como  Professor  da  Universidade  de  Coimbra,  veja  especial- 
mente  o  trabalho  de  António  dk  Vasconcelos,  Franctsco  Suárez 
—  Doctor  Eximius  (Coimbra,  1897). 

(l)    Cfr.  Stephen  d'Irsay,  ob.  cit.,  vol.  n,  págs.  2  e  6. 
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vico  da  Reforma  protestante  ou  ao  servico  da  Contra- 
-Reforma  caíólica,  náo  encontrava  ncnhuma  utilidade 
imediata  nesse  ensino,  para  o  preenchimento  dos  fins 
que  se  propunha.  E  a  isso  acrescia  que  essas  novas  dis- 
ciplinas,  numa  fase  de  pura  formacáo,  nao  continham 
ainda  a  ordenacáo  sistemática  suficiente  para  poder 
figurar  ao  lado  de  outras  disciplinas  universitárias,  de 
quadros  científicos  perfeitamente  delineados  (l). 

O  ensino  científico,  por  isso  mcsmo  —  e  á  seme- 
lhanca  do  que  aconteceu,  por  ocasiáo  da  Renascenca, 
com  o  ensino  literário — ,  ia  ser  acolhido,  prímeiro,  nas 
Academias  e  Colégios  de  recente  funda^áo  Q),  só  idaí 
transitando  para  a  Universidade  prcxpriamente  dita, 
quando  foi  vencida  a  dupla  dificuldade  acabada  de 
apontar,  isto  é,  quando  comecou  a  declinar,  na  Univer- 
sidade,  o  proselitismo  religioso,  e  quando  essas  discipli- 
nas,  já  devidamente  roduzidas  a  um  sistema  de  conhe- 
cimentos,  conseguiram  ocupar  o  lugar  competente,  na 
escala  hierárquica  dos  vários  ramos  do  saber  humano. 

Tal  como  aconteceu  com  a  introducáo  das  humani- 
dades  no  ensino  universitário,  coube  a  duas  universida- 
des  jovens,  no  decurso  do  século  xvn,  a  ingrata  missáo 
de  servir  de  campo  experimental  ao  ensino  das  cién- 
cias  da  natureza,  dando  assim  o  exemplo  ás  universi- 
dades  tradicionais,  que  se  mantinham,  a  esse  respeito, 


(*)    Ver,  ibidem,  pág.  6. 

(a)  Tal  o  caso  do  Colégio  de  Franga,  de  Paris  (já  reíerido 
supra,  nota  2  da  pág.  234),  e  da  Academia  de  Esirasburgo,  que  foram, 
no  actual  território  francés,  os  principais  centros  onde  se  cultivaram 
e  ensinaram  as  ciéncias  da  natureza,  antes  da  Universidade  lhes 
dar  guarida.  A  referida  Academia  de  Estrasburgo  veio  a  transfor- 
mar-se  em  Universidade  em  1621,  por  um  privilégio  imperial,  que 
Luís  XIV  confirmou,  em  1681,  quando  da  anexa^áo  da  cidade  á 
coroa  francesa.    Ver  a  ob.  e  vol  ciis.,  págs.  5-6  e  25-26. 

M 
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em  atitude  de  prudente  expectativa.  Queremos  referir- 
-nos  ás  Universidades  de  Leyde  (nos  Países  Baixos)  e 
de  Edimburgo  (na  Escócia),  fundadas  nos  últimos  anos 
do  século  xvi.  Diferentemente  das  universidades  até 
entáo  criadas  nos  paíscs  protestantes,  Leyde  e  Edim- 
burgo  nascem  mais  para  servir  a  ciéncia  do  que  para 
servir  a  Reforma.  Embora  náo  estejam,  no  seu  comeco, 
de  todo  libertas  do  fanatismo  religioso,  náo  se  lhes  torna 
difícil  libertar-se  progressivamente  dele,  e  abrem  franca- 
mente  as  portas,  durante  o  século  xvn,  ao  ensino  cien- 
tífico,  paredes  meias  com  o  ensino  das  disciplinas  uni- 
versitárias  tradicionais  (').  E  o  seu  exemplo,  em  face 
dos  brilhantes  frutos  obtidos,  náo  tardaria  a  ser  imi- 
tado  pelas  velhas  universidades. 


I1)  A  Universidade  de  Leyde  foi  fundada  em  1574,  pclo 
príncipe  de  Orange,  C.uilherme  o  Taciturno,  como  prémio  ao 
heroismo  demonstrado  pelos  habitantes  da  cidade,  durante  o  cerco 
levado  a  cabo  pelos  espanhóis  (veja  d'Irsay,  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  10). 
Símbolo  do  nacionalismo  holandés,  imbuída  de  sentimento  anti-espa- 
nhol  —  e,  portanto,  anticatólico  — ,  a  Universidade  de  Leyde  comeca 
por  ter  uma  posicáo  rcligiosa  (calvinista)  muito  marcada.  Mas  ccdo 
se  dcsprende  do  scu  facciosismo  religioso,  para  se  transformar  num 
centro  científico  abcrto  aos  estudantes  de  todos  os  crcdos.  A  Uni- 
versidade  de  Leyde  cultivou  brilhantemcntc  as  disciplinas  univer- 
sitárias  tradicionais;  mas  foi,  sobrctudo,  o  ensino  científico  que  a 
celebrizou,  designadamente  o  da  matemática,  da  astronomia,  da 
botánica,  da  anatomia,  e,  mais  que  ncnhum  outro,  o  ensino  prático 
da  medicina  (clínica)  (ibidcni,  págs.  14-15,  78-82  e  109-110). 

A  Universidade  dc  Edimburgf)  toma  por  base  uma  série  de  esco- 
las  fundadas  em  1558  pelo  bispo  angelicano  de  Orkney.  É  em  meados 
do  século  xvn  que  essas  escolas  passam  a  constituir  uma  verdadeira 
universidade.  O  cnsino  cicntífico  logo  tomou  aí  grande  incremento, 
especialmente  o  da  matemática,  da  botánica,  da  química,  e  da  medi- 
cina.  Foi  sobretudo  esta  que  granjcou  á  escola  maior  fama,  no  decurso 
do  século  xvin  (ibidem,  págs.  20  a  23,  82,  108  e  118). 
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Náo  bastava,  porém,  alargar  a  missáo  da  Universi- 
dade  ao  ensino  das  ciéncias  da  natureza;  era  necessário 
incluir  também  a  investigacáo  cicntífica  entre  os  fins 
específicos  da  actividade  universitária.  E  aqui,  o  obstá- 
culo  a  vencer  era,  sem  dúvida,  de  maior  vulto,  pois  tra- 
tava-se  duma  forma  de  actividade  inteiramente  nova. 
Ao  dar  acolhimento  ao  ensino  das  humanidades,  pri- 
meiro,  e  ao  ensino  das  ciéncias  da  natureza,  mais  tarde, 
a  Universidade  alargou  o  seu  campo  de  accjío,  mas  sem- 
pre  dentro  da  sua  missáo  espccífica  tradicional:  a  mis- 
sáo  de  ensinar — a  missáo  de  transmitir  aos  escolares 
as  aquisicóes  definitivas  da  ciéncia.  A  livre  investigacáo 
—  embora  fosse,  por  vezes,  objecto  de  curiosidade  inte- 
lectual  de  algum  professor,  isoladamente  —  náo  tinha 
que  ocupar-se  de  tarefas  de  resultado  duvidoso  ou  de 
problemátioa  utilidade  social  ('). 

O  caminho  seguido,  porém,  para  vencer  cste  obstá- 
culo,  foi  ainda  o  mesmo  que  se  utilizara,  com  éxito, 
para  vencer  a  resisténcia  da  Universidade  ao  ensino 
das  disciplinas  humanistas  e  das  ciéncias  da  natu- 
reza:  —  Depois  dum  período  preparatório,  em  que  a 
livre  investigacáo  domina  os  estabelecimentos  extra- 
-universitários,  designadamente  as  academias  científi- 
cas  (2),  aipairece  um,a  universidade  jovem  —  no  caso  con- 


(1)  Veja  a  ob.  e  vol.  cit.,  pág.  58 

( 2 )  As  academias  literárias  e  científicas  foram  em  número 
muito  avultado,  na  época  a  que  estamos  a  referir-nos.  Náo  houve 
um  divórcio  total  entre  elas  e  a  Universidade,  pois  muitos  membros 
ilustres  dessas  academias  eram,  simultaneamentc,  professores  uni- 
versitários.  O  que  náo  havia,  era  verdadeira  coordena^áo  de  acti- 
vidade:  á  Universidade  competia  exclusivamcnte  a  tarefa  de  ensinar; 
a  livre  investigacáo  era  uma  tarefa  extra-universitária,  que  competia 
ás  Academias  e  sociedades  científicas. 

De  todas  as  academias  que  sc  dedicaram  á  investigacáo  cientí- 
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creto,  a  Universidade  de  Gottingen,  fundada  nos  come- 
cos  do  século  xviii  —  a  apresentar,  arrogantemente,  como 
primeiro  dos  seus  objectivos,  conciliar  a  investigacáo 
científica  com  o  ensinoO.  O  seu  exemplo  comeca  logo, 
a  pouco  e  pouco,  a  ser  imitado  pelas  restantes;  e  a  inves- 
tigacáo  científica  acaba  por  ocupar,  em  todas  as  uni- 
versidades  dos  tempos  modernos,  um  dos  principais 


fica,  as  mais  notáveis  íoram:  em  Itália,  a  «Academia  dei  Lincei», 
de  Roma,  fundada  em  1603,  e  que  é,  hoje  em  dia,  a  mais  antiga 
academia  de  ciéncias  do  mundo;  e  a  «Academia  del  Cimento»,  de  Flo- 
renca,  fundada  em  1657.  Em  Inglaterra,  a  «Koyal  Society»,  criada 
por  privilégio  real,  em  1660.  sobre  uma  agremiacáo  privada  de  homens 
de  ciéncia,  já  existente  desde  alguns  anos  antes.  Em  Fran^a,  a 
«Academie  Koyal  des  Sciences»,  fundada  no  tempo  dc  Colbert, 
em  1666.  E,  finalmente.  na  Alemanha.  a  «Akademie  der  Wissens- 
chaften»,  de  Berlim,  mais  conhecida  por  «Academia  Prussiana»,  fun- 
dada  em  1700,  a  conselho  de  Leibniz,  por  Frederico  da  Prussia. 
Veja  a  abundante  bibliografia  citada  na  ob.  e  vol.  cit.,  págs.  57  e  segs. 

(*)  Foi  em  1737  que  comecou  a  funcionar  a  Universidade  de 
Góttingen,  depois  de  alguns  anos  de  trabalhos  preparatórios  para  a 
sua  instalacáo.  Totalmente  submetida  ao  poder  estadual,  a  nova 
escola  é  tipicamente  uma  exprcssáo  da  época  do  despotismo  esclare- 
cido:  náo  possui  nenhum  dos  privilégios  que  foram  apanágio  das 
velhas  universidades.  Os  seus  professores  sáo  escolhidos  exclusiva- 
mente  pelo  Estado,  como  é  o  Estado  quem  tem  a  seu  cargo  a  orien- 
tacáo  doutrinal  da  escola  e  quem  a  administra  directamente,  no 
aspecto  financeiro. 

A  conciliacáo  do  ensino  com  a  investigacáo  científica  foi,  como 
se  disse  já  no  texto,  o  primeiro  objectivo  da  fundacáo  desta  Uni- 
versidade.  Os  professores  tinham,  simultaneamente,  esse  duplo 
encargo;  e  desempenhavam-se  dele  duma  maneira  curiosa:  ao  lado 
de  li^Óes  públicas,  cm  que,  fundamentalmente,  procuravam  transmi- 
tir  aos  ouvintes,  á  maneira  tradicional,  a  ciéncia  feita,  davam  licoes 
privadas  (as  chamadas  privatissima) ,  quase  sempre  na  sua  própria 
casa,  onde  comunicavam  aos  discípulos  os  resultados  das  suas  expe- 
riéncias  e  investigacóes  pessoais.  Veja  Stf.phen  dTrsay,  ob.  e  vol.  cit., 
págs.  90  a  103. 
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lugares,  na  lista  dos  fins  que  a  actividade  universitária 
se  /propoe. 

13  —  No  entanto,  o  século  xviii—  o  mesmo  século  xviii 
que  acabava  de  beneficiar  a  Universidade,  alargando  o 
seu  campo  de  accáo  á  investigacáo  científica  —  ia  muti- 
lá-da  gravemente,  roubando-lhe,  sob  o  signo  do  raciona- 
lismo  e  do  utilitarismo,  a  mais  nobre  das  funcóes  que, 
•desde  a  Idade  Média,  lhe  competiam:  a  missáo  de  reali- 
zar  a  síntese  das  ciéncias,  de  cstabelecer  a  sua  interde- 
pendéncia  mútua,  e,  sobretudo,  de  as  hierarquizar  umas 
em  relacáo  ás  outras,  dentro  duma  visáo  unitária  do 
saber  humano. 

Por  influéncia  das  ideias  iluministas,  primeiro,  e 
por  influéncia  directa  da  Revolucáo  francesa,  logo  em 
seguida,  opera-se  uma  verdadeira  inversáo  de  valores, 
dentro  da  Universidade,  passando  a  ocupar  a  primazia 
aquelas  disciplinas  que  tém  utilidade  prática  imediata 
para  o  progresso  material  e  económico,  e  relegando-se 
para  um  plano  secundário  as  disciplinas  puramente 
especulativas  e  formativas.  A  teologia  e  a  filosofia,  ou 
deixam  de  todo  de  ser  cultivadas  nas  escolas  superio- 
res,  ou  entáo,  quando  permanecem,  passam  a  ter  aí  um 
valor  puramente  simbólico,  deixando  de  representar  o 
fecho  da  abóbada,  a  verdadeira  síntese  de  todas  as 
demais  disciplinas  universitárias,  para  ficarem  coloca- 
das  em  pé  de  igualdade  com  elas,  ou  de  todo  apagadas 
pela  projec^áo  agora  dada  ao  seu  cnsino('). 


(i)  A  Reforma  Pombalina  da  Universidade  de  Coimbra  é  um 
exemplo  frisante  do  que  acabamos  de  afirmar  e  que  se  produziu, 
semelhantemente  em  todas  as  universidades  da  época.  Fazendo  uma 
aprecia^ao  da  obra  de  Pombal,  sob  este  aspecto,  diz  expressivamente, 
Lopes  de  Almeida  (ob.  cit.,  pág.  107):   «O  espírito  que  informava 
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O  racionalismo  e  o  individualismo,  a  que  as  cién- 
cias  jurídicas  ficam  entáo  submetidas,  e  o  materialismo, 

a  Reforma  provinha  dum  empirismo  sistemático,  que  caracterizava 
a  ideologia  orientadora  dos  modeladores  dos  estatutos.  Por  tal 
motivo,  só  uma  parte  insignificante  foi  concedida  nos  estatutos  ás 
ciéncias  do  espírito;  e  as  disciplinas  filosóficas  ficaram  reduzidas 
a  uma  cadeira  única  de  Filosofia  racional  e  moral,  mais  tarde  rele- 
gada  até  para  o  quadro  das  cadciras  pertencentcs  ao  Colégio  das 
Artes.  Os  estudos  histórico-fílológicos,  náo  formando  um  curso 
autónomo,  constituíam  disciplinas  subsidiárias  dos  estudos  teológicos 
e  jurídicos». 

O  que  se  passou  em  Franca,  em  matéria  de  ensino  superior, 
por  efeito  da  Revolucáo  —  que  aliás  náo  foi  senáo  um  desfecho 
violento  duma  cvolucáo  de  ideias  iniciada  mais  dum  século  antes  — , 
daria,  só  por  si,  para  uma  disscrtacáo  autónoma,  rica  de  cnsina- 
mentos  e  cheia  de  actualidade.  Os  golpes  vibrados  no  ensino  uni- 
versitário,  acrescidos  da  extincáo  das  ordcns  religiosas  —  o  mesmo 
é  que  dizer,  dos  colégios  universitários  — ,  levariam  á  total  supres- 
sáo  das  universidades,  ao  tempo  da  Convencáo  (decreto  de  19  de 
Setembro  de  1793).  Em  substituicáo  delas,  comccam  a  fundar-se 
escolas  especiais,  para  o  ensino  das  disciplinas  de  utilidade  prática 
imediata,  ficando  completamente  desprezado  o  ensino  das  discipli- 
nas  especulativas.  Os  resultados  náo  tardariam  a  verificar-se ;  e,  no 
advento  do  Consulado,  já  CHAPTAL  poderia  exclamar:  «L'éducation 
publique  est  presque  nulle  partout;  la  génération  qui  vient  de  tou- 
cher  á  sa  vingtiéme  année  cst  irrévocablement  sacrifiée  á  l'ignorance». 

Vale  a  pena  transcrever  aqui  o  judicioso  comcntário  que  Stephen 
d'Irsay  apresenta  a  este  estado  de  coisas  (ob.  e  vol.  cit.,  pág.  157): 
«Pourquoi?  Parce  qu'on  n'avait  pensé,  pendant  dix  ans,  qu'aux 
applications,  qu'á  l'utilité  immédiate  pour  l'État  (ce  qui  cxplique 
les  écoles  spécialcs  et  leur  succés)  et  non  pas  á  la  mission  profonde 
et  grave  de  l'instruction  publique  dans  l'ordre  moral.  L'utilité  est 
facile  á  percevoir,  les  applications  aisémcnt  comprises  et  assimilées; 
elles  sont  á  la  portée  de  tout  le  monde.  Par  contre,  l'enchainement 
subtil  des  doctrines  qui  font  la  substance  morale  et  intellectuelle 
de  l'homme,  toute  utilité  á  part,  est  une  qu'une  société  en  voie  de 
transformation  rapide  ne  saisit  pas,  á  cause,  des  préjugés  et  du  man- 
que  d'expérience.   Ceci  se  répéte  de  nos  jours». 
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que  comeca  a  dominar  as  ciéneias  médicas  e  as  ciéncias 
naturais,  vém  completar  o  quadro  da  desagregacáo  das 
disciplinas  universitárias,  que  há-de  consumar-se  no 
século  xix,  sob  a  égide  do  Estado  liberal,  agnóstico  e 
laicizante:  —  A  Universidade  dcixa  de  formar  homens, 
para  passar  puramcnte  a  criar  técnicos;  deixa  de  ser 
a  universitas  scientiarum  de  outros  tempos,  para  pas- 
sar  a  ser,  simplesmente,  um  amontoado  desconexo  de 
cursos  superiores  especializados. 

As  disciplinas  que  só  atmgiram  nível  superior  depois 
desta  fragmentacáo  do  ensino  universitário  —  como  a 
engenharia,  a  agronomia,  as  ciéncias  políticas  e  econó- 
micas,  etc.  —  foram  encontrar  aí  uma  barreira  intrans- 
ponível,  para  a  aquisicáo  de  verdadeira  categoria  de 
disciplinas  universitárias.  Passaram  a  ser  ensinadas  em 
escolas  superiores;  e  estas,  por  delibera^áo  soberana  do 
Estado,  foram  integradas  á  forca  na  Universidade,  ao 
lado  das  Faculdades  tradicionalmente  existentes.  Mas 
a  Universidade  náo  se  encontrava  já  em  condicóes  de 
poder  absorvé-las,  como  tinha  absorvido,  noutro  tempo, 
as  disciplinas  humanistas  e  as  ciéncias  da  natureza,  pois 
a  sua  missáo  de  hierarquizar  e  relacionar  os  conheci- 
mentos  humanos,  dentro  duma  visáo  total  e  unitária 
da  ciéncia,  tinha  passado  á  história.  Simples  soma  arit- 
mética  de  escolas  superiores,  a  Universidade  dos  nossos 
dias  assistiu  impassível  á  integragáo,  no  seu  seio,  dessas 
novas  escolas,  vendo  nelas,  simplesmente,  outros  tantos 
cursos  especializados,  que  vieram  acrescentar-se  aos 
cursos  já  existentes. 

Esta  desarticulacáo  do  ensino  universitário,  sob 
cujo  domínio  continuamos  a  viver,  corre  o  risco  de 
assumir  proporgóes  alarmantcs:  os  jovens  diplomados 
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saiem  da  Universidade  apetreohados  duma  soma  de 
conhecimentos  invejável;  mas,  em  compensacáo,  entram 
na  vida  de  olhos  inteiramente  vendados,  quanto  ao 
importante  problema  de  saber  o  justo  lugar  que  esses 
conhecimenios  técnicos  ocupam  na  hierarquia  dos  vários 
ramos  da  ciéncia.  A  Universidade  dos  nossos  dias,  para 
ser  digna  do  seu  nome  e  fiel  ás  suas  tradicoes,  tem  de 
voltar  a  pór  em  primeiro  lugar  este  objectivo,  mesmo 
que,  ipara  tanto,  seja  necessário  aligeirar  a  preparacáo 
de  ordem  técnica  que  lhe  incumbe  dar  aos  estudantes. 

As  Universidades  católicas  sáo  chamadas  a  desem- 
penhar,  neste  domínio,  um  papel  preponderante.  E  foi 
esse,  aliás,  o  pensamento  fundamental  que  presidiu  á 
sua  criacáo,  desde  o  século  xix,  e  que  tem  levado  a 
Igreja,  como  Máe  solícita,  a  multiplicá-las  por  todo  o 
orbe  (').  A  elas  compete  realizar  a  síntese  das  ciéncias 
e  a  sua  hierarquizacáo,  dentro  do  único  critério  possí- 
vel  de  verdade — o  que  faz  convergi-las  a  todas  em  Deus, 
fonte  da  sabedoria  infinita  — ,  dando  assim  o  exemplo  ás 
universidades  oficiais,  enquanto  estas,  por  forca  da  inér- 
cia,  por  cobardia  intelectual,  ou  por  demasiada  subor- 
dinacáo  ao  pensamento  agnóstico  do  Estado,  náo  quise- 
rem  ou  náo  puderem  reassumir  a  missáo  histórica,  que, 
durante  séculos  e  táo  nobremente,  neste  domínio,  desem- 
penharam. 


(x)  Cfr.  a  «Car/a  mensagetn*  de  Pio  XII  ao  XXII  Congresso 
da  *Pax  Romana*  (Canadá,  1952),  datada  de  12  de  Agosto  de  1952; 
e,  também,  o  Discurso  de  Pio  XII  aos  professores  e  alunos  dos  Ins- 
titutos  Católicos  de  Franca  (Setembro  de  1950). 
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§  3.° 

Como  encarou  historicamente  a  Universidade 
as  suas  «responsabilidades  sociais» 

SumArio:  14  — Como  desempenhou  a  Universidade  a  sua  mis- 
sáo  social  de  colocar  a  cultura  superior  ao  servico  da  comu- 
nidade:  a)  Na  Idade  Média;  b)  Desde  a  Renascenca; 
c)  Desde  o  século  xvin.  15  —  Como  desempenhou  a 
Universidade  a  sua  missáo  social  de  colocar  a  cultura 
superior  ao  alcance  dc  todos  os  homens,  sem  distincáo 
de  condicóes  sociais  e  económicas :  —  A  ac^áo  histórica 
dos  Colégios  Universitários.  16  —  Como  desempenhou  a 
Universidade  a  sua  missáo  social  de  servir  a  verdade  e 
impedir  a  difusáo  do  erro. 

Procuremos  responder  agora,  sucintamente,  a  íer- 
ceira  das  perguntas  que,  de  comeco,  formulámos:  Como 
encarou,  ao  longo  da  história,  a  Universidade  as  suas 
responsabilidades  sociais? 

14  —  Salientennos,  antes  de  mais  nada,  que  a  Idade 
Antiga  náo  chegou  a  tomar  consciéncia  das  responsabi- 
lidades  que  impendem  sobre  os  homens  de  estudo.  Náo 
se  contesta  que  alguns  homens,  isoladamente,  tenham  con~ 
seguido  aperceber-se  dessas  responsabilidades,  e  tenham 
procurado,  cada  um  por  si,  assumi-las  dignamente,  pondo 
o  seu  saber  ao  servicxD  da  sociedade  em  que  viveram. 
Mas  o  que  náo  houve  foi  uma  consciéncia  colectiva 
dos  gravíssimos  deveres  de  ordem  social  que  impen- 
dem  sobre  os  profissionais  do  estudo.  O  culto  das  artes 
pelas  artes,  sem  um  rumo  definido,  sem  um  objectivo 
social  a  preencher,  foi  a  nota  característica  que  domi- 
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nou  as  cscolas  particulares  e  oficiais  da  Antiguidade 
grega  e  romana  Q). 

a)  Na  Alta  Idade  Média,  o  estudo  das  letras  e  das 
artes  passa  a  ter  objectivo  bem  determinado:  servir  a 
Igreja,  através  duma  melhor  preparacáo  para  o  exercí- 
cio  das  profissóes  eclesiásticas  (2).  Surge  assim,  pela 
primeira  vez,  um  determinado  sentido  social,  na  activi- 
dade  da  gente  de  estudo,  na  medida  em  que  servir  a 
Igreja  representa  já,  de  cerío  modo,  servir  a  Sociedade. 
Mas  só  no  século  xn  é  que  esse  sentido  social  há-de 
amadurecer  plenamenle,  quando  os  espíritos  cultos  se 
compcnetram  de  que  a  sua  actividade,  até  para  melhor 
servico  da  Igreja,  deve  ser  orientada  num  plano  mais 
vasto,  colocando-se  ao  servico  integral  da  comunidade 
cristá,  ou  seja,  servindo  cssa  comunidade  em  todos  os 
sectores  que  possam  interessar  á  plena  realizacáo  do 
homo  christianus,  no  domínio  individual,  no  domínio 
social  e  no  domínio  sobrenatural. 

Dizer  quais  foram  as  causas  que  contribuíram  para 
a  forma^áo  desta  consciéncia  colectiva  sobre  os  deveres 
sociais  da  gente  de  estudo,  seria  rcpetir  o  quc  atrás 
dissemos  sobre  a  origem  da  Universidade  (3),  táo  estrei- 
tamente  ligados  os  dois  factos  sc  encontram  entre  si. 
Pode,  de  facto,  afirmar-se  que  a  Universidade  náo  é  mais 
do  que  uma  expressáo  dcsta  nova  consciéncia  social  que 
se  apoderou  das  grandes  escolas  do  século  XII. 

Reparese,  porém,  que  a  Universidade  medieval, 
nesta  importante  tarefa  de  colocar  a  cultura  superior 
ao  servico  da  comunidade,  náo  faz  qualquer  destrinca 


(1)  l'ide  supra,  pág.  234;  e  Stethen  d'Irsay,  ob.  cit.,  VOÍ  I, 
págs.  4,  36  e  53. 

(2)  Vide  supra,  págs.  229-230  c  nota  1  da  pág.  230. 

(3)  Yide  supra,  págs.  193  a  196. 


Copyrighted  material 


251 


entre  comunidade  nacional  e  comunidadc  internacional. 
A  comunidade  que  ela  scrve  é,  simplesmente,  a  comuni- 
dade  crisía,  e,  só  através  da  comunidade  cristá  universail, 
ela  serve  tatmbóm  as  diferentes  comunidadcs  nacionais, 
na  medida  em  que  estas  sáo  uma  fiel  reproducáo  daquela. 

Isto  significa  que  as  disciplinas  de  puro  interesse 
nacional  náo  podem  aspirar,  de  modo  algum,  nesta 
época,  a  ter  categoria  universitária.  Seria  absurdo  pen- 
sar  em  que  uma  universidade  mcdicval  se  ocupasse, 
por  exemplo,  do  estudo  da  língua  pátria  ou  do  ensino 
do  direito  nacional.  As  disciplinas  que  a  Universidade 
ensina  sáo  apenas  as  que  possuem  valor  universal;  o 
que  equivale  a  dizer  que  o  ensino  universitário  é  igual 
em  toda  a  parte:  —  Entre  um  licenciado  de  Coimbra  ou 
Salamanca  e  um  licenciado  de  Bolonha  ou  de  Oxónia, 
pode  haver  diferengas  no  grau  dos  conhecimentos  adqui- 
ridos;  mas  náo  haverá  qualquer  diferenga  de  formagáo 
intelectual,  porque  a  orienta^áo  dos  cursos  que  segui- 
ram  é  exactamente  a  mesma.  Só  dentro  deste  qua- 
dro,  aliás,  é  possível  compreender  o  famoso  ius  ubique 
docendi,  que  a  Universidade  outorgava  aos  seus  licen- 
ciados,  e  que  é  a  expressáo  mais  completa  Jo  carácter 
ecuménico  do  cnsino  universitário  medieval. 

b)  Esta  plena  identifica^áo  entre  os  valores  cultu- 
rais  de  cada  país  e  os  da  comunidade  cristá  universal, 
havia  de  quebrar-se,  porém,  a  partir  do  Renascimento, 
e,  sobretudo,  a  partir  da  Reforma  protestante.  A  Uni- 
versidade  continua  conscicntc  da  sua  missáo  dc  colocar 
a  cultura  superior  ao  servico  da  comunidade;  mas  existe 
agora,  dentro  dela,  sob  esse  aspecto,  um  verdadeiro  des- 
dobramento  de  actividadcs:  continua  a  servir  a  cullura 
ecuménica,  na  medida  em  que  continua  dedicada  ao 
estudo  e  ao  ensino  das  disciplinas  de  valor  universal; 
mas,  na  parte  mais  nobre  da  sua  tarcfa,  ou  seja,  no 
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estudo  e  ensino  das  disciplinas  do  espírito,  encontra-se 
impossibilitada  de  realizar  uma  obra  de  interesse  uni- 
versal,  porque  a  unidade  da  cultura  cristá  tinha  dei- 
xado  de  existir:  — ■  Desde  este  momento,  a  Universidade, 
ou  serve,  simplesmente,  a  cultura  particularista  duma 
Nagáo  —  como  é  o  caso  das  universidades  protestan- 
tes — ,  ou  serve  uma  cultura  que,  embora  de  carácter 
supernacional,  já  náo  tem  a  universa-lidade  que  até 
entáo  possuira  —  como  é  o  caso  das  universidades  dos 
países  católicos. 

Dentro  deste  quadro,  o  ius  ubique  docendi  da  Uni- 
versidade  medieval  deixa  de  ter  qualquer  sentido,  e 
desaparece  no  número  das  instituicóes  obsoletas,  pois 
o  ensino  universitário  é  agora  profundamente  diferente, 
dum  país  católico  para  um  país  protestante,  ou  dum  país 
luterano  para  um  país  calvinista  ou  anglicano. 

A  Universidade  cabe,  porcm,  ainda,  nesta  época,  o 
grande  mérito  de  ter  remediado,  na  medida  do  possível, 
o  desentendimento  entre  as  Na?óes  da  velha  Europa, 
que  forcosamente  tinha  de  produzir-se,  como  conse- 
quéncia  deste  brusco  njir  da  sua  unidade  cultural.  Foi 
essa,  pode  dizer-se,  na  viragem  da  história  a  que  esta- 
mos  a  referir-nos,  a  mais  pesada  das  suas  responsabili- 
dades  perante  a  comunidade  internacional.  E  a  Uni- 
versidade  soube  enfrcntá-la  corajosamente,  langando  as 
bases  duma  nova  disciplina  de  transcendente  importán- 
cia:  o  direito  internacional  público.  Quer  a  Universidade 
católica,  primeiro,  quer  a  Universidade  protestante, 
depois,  náo  se  pouparam  a  esforcos,  no  sentido  de  pres- 
tar  á  comunidade  internacional  esse  servico  de  que  ela 
carecia  entáo,  acima  de  qualquer  outro('). 


( 1 )    Sobre  as  origens  do  moderno  direito  internacional  público 
e  sobre  o  papel  histórico  descmpenhado  pela  Universidade  na  sua 
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c)  Durante  o  século  xviii,  a  evolucáo  que  se  tinha 
iniciado  com  a  Renascenca  e  com  a  Reforma  acaba  de 
consumar-se.  Por  influéncia  do  iluminismo  e  do  utili- 
tarismo,  expressos  nas  reformas  do  despotismo  esclare- 
cido  e  nas  reformas  nascidas  da  Revolucao  franccsa,  a 
Universidade  passa  a  ser  uma  instituicao  puramcnte 
nacional.  Só  serve  a  comunidade  internacional  na  medida 
em  que  estuda  e  divulga  certas  disciplinas  de  interesse 
comum  a  todas  as  na^óes;  em  tudo  o  resto,  está  exclu- 
sivamente  ao  servi^o  dos  valorcs  culturais  de  cada  nacáo. 
Até  essa  data,  embora  tendo  perdido  o  seu  carácter  de 
instituicáo  ecuménica,  a  Universidade  ainda  tinha  con- 
servado,  pelo  menos  nos  países  católicos,  um  certo 
carácter  supernacional.  Mas,  agora,  perde  inteiramente 
esta  índole,  nos  próprlos  paíscs  católicos  (')• 

Os  reflexos  desastrosos  que  esta  nova  orientacáo 
há-de  ter  para  as  relagóes  culturais  entre  os  povos,  sal- 
tam  á  vista,  agravados  ainda  com  o  progressivo  aban- 
dono  do  latim  como  língua  científica: — Noutro  tempo, 


formacáo,  seria  descabido  cntrar  aqui  cm  largas  consideracoes. 
Remetemos  o  leitor,  por  todos,  para  o  primoroso  trabalho  de  Antó- 
nio  Tkuyol,  recentemente  traduzido  para  portugués  e  publicado  na 
Coleccáo  «Studium»,  sob  o  título  de  Direito  Internacional  Público 
(Coimbra,  1952  —  Traducáo  de  Rogério  Ehrhardt  Soares). 

( 1 )  Por  outras  palavras,  e  para  nos  servirmos  do  exemplo  de 
há  pouco :  no  séc.  xvi  e  no  séc.  XVII,  haveria  já  uma  profunda  dife- 
renca  entre  um  licenciado  de  Toulouse  ou  de  Bolonha  e  um  licenciado 
de  Genebra  ou  de  Upsalla ;  mas  a  diferenca  era  pouco  mais  que  nula 
entre  um  licenciado  de  Coimbra  e  um  Iicenciado  de  Salamanca  ou 
de  Paris,  pois  estas  universidades  continuavam  a  ter  uma  organiza- 
9áo  semelhante.  Desde  o  século  xvm,  pelo  contrário,  a  formacáo 
cultural  dum  licenciado  de  Coimbra  é  profundamente  diversa  da 
formacáo  que  obteve  um  licenciado  duma  universidade  espanhola, 
francesa  ou  italiana. 
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os  homens  de  estudo  serviam  um  mesmo  ideal  e  uma 
mesma  cultura,  e  entendiam-se  numa  língua  comum. 
No  advento  do  século  XIX,  passam  a  viver  fechados  no 
pequeno  mundo  da  cultura  do  seu  país,  e  desconhecem, 
as  mais  das  vezes,  o  labor  científico  que  se  desenvolve 
no  país  vizinho.  Quando  querem  reagir  contra  este  iso- 
lamento,  vém-se  obrigados  a  estudar  os  idiomas  estran- 
geiros  e  a  adaptar  o  scu  espírito  a  compreensáo  duma 
cultura  estranha,  quantas  vezes  profundamente  diversa 
da  sua.  Como,  porém,  se  lhcs  torna  impossível  aprender 
todos  os  idiomas  e  interpretar  devidamente  todas  as 
culturas,  deixam-se  seduzir  facilmente  por  aquelas  que 
melhor  conseguem  estudar  e  entender;  e  lancam-se, 
depois,  numa  perigosa  idolatria  dos  valores  culturais 
assimilados,  como  se,  para  além  deles,  náo  houvessc 
outros,  igualmente  dignos  de  ser  estudados  e  compreen- 
didos  ('). 


( 1 )  Expressáo  cloqucntc  do  que  acabamos  de  afirmar,  em 
relacáo  ao  nosso  país,  sáo  os  livros  da  Biblioteca  da  Universidade 
de  Coimbra.  Foi  o  nosso  querido  mestres  Paulo  Mkréa  quem  um 
dia  nos  chamou  a  atcncáo  para  isso:  —  Todas  as  grandes  obras  de 
Üteratura  jurídica,  publicadas  até  íins  do  século  xvm,  vamos  nós 
ali  cncontrá-las,  c,  por  vezes,  em  cxemplares  duplicados  c  triplica- 
dos.  Mntrado  o  século  xix,  abandt>nado  progressivamente  o  latim 
como  lingua  científica  universal,  e  circunscrita  a  accáo  da  Univer- 
sidade  ao  servi^o  da  cultura  nacional,  as  obras  de  procedéncia  estran- 
geira  comecam  a  rarear  cada  vez  mais;  e  muitas  das  que  hoje  lá 
existem,  desse  período,  sáo  já  de  aquisicáo  rccente.  Um  sector  ape- 
nas  da  literatura  jurídica  estrangcira  seduzia  entáo,  verdadeiramente, 
os  nossos  juristas  —  e  só  os  de  maior  craveira,  bem  entendido — : 
a  literatura  jurídica  francesa,  nascida  sobretudo  á  sombra  do  Código 
de  Napoleáo.  Das  obras  dos  grandes  pandectistas  alemáes,  por  exem- 
plo,  só  muito  tarde,  c  através  de  traducóes  francesas,  come^ou  a 
ter-se  conhecimento.  É  de  supor  que  outro  tanto  se  tenha  passado, 
alcm  do  direito,  com  as  dcmais  disciplinas  universitárias. 
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Estes  homens,  quc  assim  quiseram,  na  melhor  das 
intencoes,  lancar-se  em  vóos  mais  largos,  ultrapassando 
os  limites  do  meio  cultural  e  científico  em  que  viviam, 
prestaram,  por  via  de  regra,  no  decurso  do  século  xix 
e  nas  primeiras  décadas  do  nosso  século,  o  pior  servico 
que  podiam  prestar  á  cultura  do  seu  país,  maculando-a 
com  elementos  estranhos,  ou  submetendo-a,  á  forca,  a 
uma  zona  dc  influéncia  cultural  estrangeira  absoluta- 
mente  contrária  ás  suas  tradicóes. 

Só  nos  nossos  dias,  com  o  rápido  progresso  das 
comunicacóes  internacionais,  e  com  as  enormes  facili- 
dades  conquistadas  para  o  conhecimento  da  aetividade 
cultural  desenvolvida,  em  cada  momento,  nos  países 
estrangeiros,  come^am  os  homcns  de  estudo  dos  dife- 
rentes  países  a  ficar  em  condigóes  dc  melhor  se  conhe- 
cerem  e  de  melhor  sc  compreenderem  uns  aos  outros. 
A  Universidade  do  século  xx,  numa  palavra,  tem  ao  seu 
dispor  outros  meios,  de  que  náo  dispós  a  Universidade 
do  século  passado,  para  colocar  a  cultura  superior  ao 
servico  da  comunidade  universal,  sem  prejudicar,  como 
aquela  prejudicou,  a  tradicáo  cultural  das  diferentes 
comunidades  nacionais.  Assim  ela  saiba  e  queira  fazé-lo. 

15  —  Um  outro  aspecto  existe,  das  responsabilidades 
sociais  da  Universidade,  que  ela  soube  encarar  com  a 
necessária  largueza  de  vistas,  enquanto  forcas  estranhas 
a  náo  vieram  impedir  de  o  fazcr:  tornar  a  cultura  supc- 
rior  acessível  a  todos  os  homens,  sem  distincáo  de  clas- 
ses  sociais  e  económicas. 

O  acesso  á  cultura  tinha  sido,  durante  toda  a  Anti- 
guidade,  o  exclusivo  dum  reduzido  número  de  privile- 
giados.  Foi  a  Igreja,  ao  proclamar  a  igualdade  absoluta 
de  todos  os  homens  perante  Deus,  e  ao  abrir  as  dignida- 
des  eclesiásticas  aos  indivíduos  dc  todas  as  classes  sociais, 
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que  rasgou,  neste  domínio,  como  em  tantos  outros,  novos 
horizontes  á  humanidade.  Nas  escolas  eclesiásticas, 
desde  o  comeco  da  Idade  Média,  encontravam  guarida 
e  ensino  gratuito  todos  aqueles  —  pobres  ou  ricos,  nobres 
ou  humildes  —  que  pretendiam  dedicar-se  á  carreira 
eclesiástica,  ou  que,  simplesmente,  desejavam  cultivar 
o  seu  espírito,  e  subir,  por  essa  via,  na  escala  social  (!). 
As  universidades,  nascidas  sob  a  égide  da  Igreja 

—  ou  pura  continuacjio,  até,  por  vezes,  duma  escola  ecle- 
siástica  —  náo  podiam  adoptar  atitude  diferente  desta. 

Náo  bastava,  no  entanto,  que  o  ensino  universitário 
fosse  plenamente  gratuito,  como  era,  e  que  as  portas  da 
Universidade  estivessem  franqueadas  a  todos  os  homens 
sem  distincáo  de  classes,  para  poder  dizer-se  que  esse 
ensino  era  acessível  a  todos.  Se  o  ensino  elementar  e 
médio  estava  espalhado  por  toda  a  parte  onde  houvesse 
uma  catedral,  um  mosteiro,  ou  uma  simples  igrcja  paro- 
quial,  o  ensino  superior  estava  concentrado  em  meia 
dúzia  de  lugarcs,  ao  longo  da  Europa,  inacessíveis,  mui- 
tas  vezes,  áqueles  que  desejavam  procurá-los,  pelas 
elevadas  somas  que  necessário  era  despender  para  aí 
se  deslocarem,  e  para  se  sustentarem  durante  o  largo 
período  de  duracáo  dos  estudos. 

Acorreram  a  remediar  estes  inconvenientes  os  esfor- 
cos  conjugados  da  Universidade,  da  Igreja,  dos  monar- 
cas,  e  até  dos  generosos  Mecenas,  que  viram  aí  uma 
excelente  oportunidade  de  exercitar  a  caridade  cristá: 

—  Os  monarcas  deram  o  seu  contributo  para  a  solu- 
gáo  do  problema,  náo  só  com  a  concessáo  de  bolsas 
de  estudo  aos  escolares  do  seu  país,  que  buscavam 


í1)     Vide  G.  Braga  da  Cruz,  Direitos  e  deveres  do  Estado  na 
educacáo,  págs.  13-14;  e  Paul  Foulquié,  ob.  cit.,  págs.  24  e  segs. 


Copyrighted  mate 


257 


as  universidades  estrangeiras,  como,  sobretudo,  através 
da  fundacáo  de  numerosas  universidades  nos  seus  rei- 
nos  (!).  Náo  foi  menor,  porém,  a  contribuicáo  prestada 
pela  generosidade  da  Igreja  —  dos  seus  dignitários,  dos 
seus  beneficiados,  das  suas  ordens  religiosas  —  e  a  pró- 
pria  generosidade  dos  particulares,  com  a  fundacáo, 
em  largo  número,  dos  famosos  colégios  univcrsitários. 
De  facto,  estes  colégios,  durante  os  primeiros  séculos 
da  sua  existéncia,  foram  instituicoes  quase  exclusiva- 
mente  destinadas  a  albergar  estudantes  pobres,  dando- 
-lhes  uma  possibilidade  de  seguir  os  estudos  superiores, 
quc,  >de  outro  modo,  náo  teriam. 

O  Cclcgio  dos  Dczoito,  criado  em  1180,  pelo  Cabido 
de  Notre-Dame,  junto  do  Hospital  de  Santa  Maria  de 
Paris,  foi  a  primeira  fundacáo  deste  género,  logo 
seguida  de  numerosas  outras,  tanto  nessa  cidade  como 
nas  demais  ci-dades  universitárias  europeias.  Só  em 
Paris,  no  século  xiv,  estavam  criados  mais  de  trinta 
colégios,  onde  algumas  centenas  de  estudantes,  das  mais 
diversas  procedéncias,  recebiam  gratuitamente  agasalho 
e  sustento  (2). 

Estes  colégios  universitários  vieram  a  ser,  mais  tarde, 
verdadeiros  centros  de  ensino,  que  colaboravam  activa- 


(J)  Em  Portugal,  a  concessao  de  bolsas  de  estudo  no  Estran- 
geiro,  por  parte  dos  monarcas,  toma  largo  incremento  nos  reinados 
de  D.  Joáo  II,  D.  Manuel,  e,  sobretudo,  D.  Joao  III.  Leia-se  o 
primoroso  estudo  de  Joaquim  de  Carvalho,  Os  bolseiros  del-Rei, 
no  vol.  i  da  História  da  Literatura  portuguesa  ilustrada  (dirigida  por 
Albino  Forjaz  de  Sampaio;  Lisboa,  1929),  págs.  296  e  segs.,  nova- 
mente  publicado  nos  Estudos  sobre  a  cultura  portuguesa  do  século  xvi, 
vol  ii  (Coimbra,  Acta  Univ.  Conimb.,  1948),  págs.  29  e  segs.;  veja 
também  Mario  BrandAo  e  Lopes  de  Almeida,  ob.  cit.,  parte  r, 
págs.  154  e  segs. 

(a)    Vide  Stephen  d'Irsay,  ob.  bit.,  vol.  i,  págs.  155  e  segs. 
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mente  na  obra  cultural  da  Universidade;  e,  em  alguns 
lados,  como  em  Oxford  e  em  Cambridge,  acabaram  por 
absorver  em  si  a  própria  Universidade  (').  Mas  nunca 
abandonaram  de  todo  a  sua  primitiva  funcáo  assisten- 
cial,  colaborando  sempre  na  tarefa  de  tornar  o  ensino 
universitário  acessível  ás  classes  desprotegidas  (2). 


(»)    lbidem,  págs.  157-158. 

(2)  Em  Portugal,  existiu  um  colégio  universitário  quase  coevo 
da  fundacáo  da  Universidade,  fundado  pelo  bispo  D.  Domingos  Jardo, 
junto  do  Hospital  de  S.  Paulo,  Santo  Eloi  e  S.  Clemente;  mas  há 
dele  poucas  notícias  (vide  Mário  Brandáo,  ob.  cit.,  págs.  38-39). 
O  movimento  decisivo  para  a  funda^áo  dos  Colégios  universitários 
data,  porém,  entre  nós,  do  século  xv.  É  sobejamente  conhecida  a 
referéncia  que  faz  ao  assunto  o  Infante  D.  Pedro,  na  faniosa  carta 
escrita  de  Bruges  a  scu  irmáo,  o  rei  D.  Duarte:  ir..a  mym  parecc 
que  a  vnjuersidade  de  uosa  terra  deuja  ser  emendada,  e  a  maneyra 
vos  escreuerey,  segundo  ouui  dizer  a  outro  que  nysto  mais  entendia 
que  eu.  Primeiramente  que  na  dita  vnjuersidade  ouuesse  dez  ou 
mais  colegios  cm  os  quaes  fosem  mantheudos  escolares  pobres  e 
outros  ricos  viuessem  dentro  em  eles  aas  suas  propias  despezas,  e 
todos  morasem  do  colegio  adentro  e  fossem  regidos  per  o  mestre 
que  de  tal  colegio  teuese  carrego.  A  ordenanca  deste  he  tal  em  a 
cidade  de  Lixboa  e  em  seu  termo:  ha  da  vnjuersidade,  cinquo  ou 
seis  Igrejas,  c  em  aqucstas  se  podiam  bem  fazer  outros  tantos  colle- 
gios...  E  ajnda  os  bispos  com  seus  cabidos,  poderiáo  fazer  huns, 
colegios  para  seus  naturáes;  e  os  mongcs  pretos,  outrosy  para  sy,  c  os 
conegos  regrantes  outro,  e  os  monges  brancos  outro.  E  ordenase  se 
estes  colegios  por  maneyra  dos  de  vxonia  e  de  paris...»  (cfr.  Artur 
Moreira  df.  SÁ,  A  uarta  de  Bruges»  do  Infante  D.  Pedro,  na  revista 
Btblos,  vol.  xxvill,  1952,  págs.  33  c  segs.,  sign.  págs.  41-42. 

O  apelo  do  Infante  comecou  por  cncontrar  eco,  embora  em 
plano  muito  modesto,  na  iniciativa  particular.  Foi,  na  verdade,  um 
dos  privados  de  D.  Pedro,  o  doitor  Diogo  Afonso  Mangancha,  quem 
primeiro  fundou,  nesta  época,  um  Colégios  universitário  junto  do 
Estudo  Geral  de  Lisboa.  Ao  falecer,  em  Janeiro  de  1448,  deixava 
em  testamento  toda  a  fortuna  de  sua  primeira  mulher  para  a  funda- 
cáo  dum  Colcgio,  onde  fossem  albcrgados  «dez  escolares  proues  de 
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A  Revolucáo  francesa  e  os  Estados  liberais  que  ela 
gerou  acabaram,  por  toda  a  parte,  com  o  sistema  dos 
Colégios,  nas  universidades  do  Continente  europeu, 
argumentando  com  o  seu  carácter  confessional  e  com 
a  necessidade  de  laicizar  o  ensino.  0  inevitável  resul- 
tado  náo  tardou  a  produzir-se:  o  acesso  á  cultura  supe- 
rior  passou  a  ser  um  exclusivo  dos  indivíduos  economi- 
camente  privilegiados;  e  nunca  a  gente  humilde  encon- 
trou,  como  desde  entáo,  táo  cerradas  ás  suas  aspiracoes 
culturais  as  portas  da  Universidade. 

16  —  0  dever  de  difundir  a  verdade  e  de  impedir 
a  difusáo  do  erro  constitui,  para  as  elites  intelectuais, 
uma  responsabilidade  social  náo  menos  grave  que  as 
já  apontadas.  Soube  a  Universidade  tomar  plena  cons- 
ciéncia  desse  dever  e  desempenhar-se  dele  cabalmente? 

Pode  afirmar-se  que  sim,  na  medida  em  que  teve 
liberdade  para  o  fazer.  Conforme  vimos,  ao  tratar  da 


todo  e  quat0  serujdores».  Teve  vida  efémera,  porém,  este  Colégio, 
acabando  os  bens  legados  pelo  seu  instituidor  por  ser  incorporados, 
poucos  anos  volvidos,  no  património  da  Universidade  (vide  Mário 
Brandao,  ob.  cit.,  págs.  142  a  146;  e  Moreira  de  SA,  ob.  cit.,  pág.  38). 

Só  no  reinado  de  D.  Joáo  III,  com  a  transferencia  definitiva 
da  Universidade  para  Coimbra,  iria  tornar-se  realidade  —  e  em  pro- 
porcóes,  aliás,  bastante  mais  largas  —  o  quadro  preconizado  pelo 
Infante  D.  Pedro,  na  carta  de  Bruges.  Contam-se  por  algumas  deze- 
nas  os  colégios  universitários  fundados,  a  partir  de  entáo,  na  cidade 
do  Mondego.  Na  sua  maior  parte,  eram  casas  que  as  várias  ordens 
religiosas  aí  estabeleciam,  para  dar  guarida  aos  respectivos  membros 
que  frequentavam  estudos  na  Universidade.  Mas  alguns  outros,  e  dos 
mais  importantes  —  como  o  de  Todos-os-Santos,  o  de  S.  Miguel, 
o  de  S.  Pedro  e  o  de  S.  Paulo  — ,  ♦pelos  seus  fins  e  organizacáo, 
mantinham  a  tradicáo  colegial  da  Idade  Média,  e  destinavam-se 
principalmente  a  albergar  leigos  e  clérigos  sem  meios  de  fortuna» 
(cfr.  Mário  Brandao,  ob.  cit.,  págs.  197  e  200). 
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vida  institucional  da  Universidade  nos  tempos  passados, 
a  actividade  universitária  foi  descrescendo  progressiva- 
mente  de  autonomia  e  de  liberdade  intelectual,  ao  longo 
dos  séculos  0).  Houve  períodos  da  História,  em  que  a 
Universidade  náo  fez  mais  do  que  servir  ideais  ético- 
-políticos  dum  grupo  social  ou  dum  Estado.  Nesses 
períodos,  limitou-se  a  servir  a  verdade  ou  a  servir  o 
erro,  consoante  aquela  ou  este  lhe  foram  superiormente 
impostos. 

Mas,  nos  períodos  em  que  a  Universidade  póde  gozar 
de  plena  liberdade  de  movimentos,  ela  simbolizou,  quase 
sempre,  a  voz  do  bom  senso,  da  moderacáo  e  do  equi- 
líbrio,  na  luta  das  ideias  e  das  correntes  doutrinais. 
Como  órgáo  colectivo,  superior  ás  contingéncias  do 
tempo  e  do  espa^o,  com  a  responsabilidade  duma  linha 
de  pensamento  homogénea,  a  ligar  o  passado  ao  futuro, 
a  Universidade  náo  podia  servir,  de  ánimo  leve,  qual- 
quer  inovacáo  doutrinal  irresponsável,  formulada  pelo 
primeiro  pensador  que  se  lhe  deparava  no  caminho. 

Muito  embora  essas  inovacóes  tenham  partido,  um 
bom  número  de  vezes,  de  um  ou  outro  dos  seus  mestres, 
a  Universidade  como  tal,  isto  é,  como  corpo  colectivo, 
conservou-se  sempre,  perante  elas,  numa  atitude  de 
prudente  expectativa.  Náo  se  fechou  ao  progresso,  e 
acabou  por  assimilar  as  novas  correntes  doutrinais  ou 
científicas,  quando  cliegou  a  convencer-se  da  sua  vera- 
cidade,  nos  mesmos  termos  em  que  abertamente  as  con- 
denou,  quando  chegou  a  convencer-se  do  seu  carácter 
errado.  Mas,  antes  de  as  aceitar  ou  condenar,  dedi- 
cou-se  demoradamente  ao  seu  estudo,  mantendo  para 
com  elas  a  necessária  reserva,  ou  evitando  mesmo  o 
seu  ensino,  quando  lhe  pareceu  que  ele  poderia  levar 


(»)    Vtde  supra,  págs.  209  e  segs. 
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a  aceitá-las  como  verdades  conquistadas,  na  fase  em 
que  náo  passavam  ainda  do  domínio  das  hipóteses  por 
confirmar. 

Este  sentido  das  responsabilidades,  perante  o  grave 
problema  social  de  servir  a  verdade,  valeu-lhe,  náo  pou- 
cas  vezes,  ao  longo  da  história,  a  acusagáo  de  retrógada, 
pois  sempre  houve  insensatos,  em  todos  os  tempos,  a 
proclamar  que  o  dever  da  Universidade  é  ter  as  suas 
portas  abertas,  sem  quaisquer  reservas,  a  todas  as  dou- 
trinas  inovadoras. 

Superior  a  essas  acusacóes,  procurou  ela,  sempre 
que  náo  foi  vítima  da  opressáo  do  Estado  ou  dos  gru- 
pos  sociais,  seguir  firmemente  o  seu  caminho,  cons- 
ciente  de  que  nada  pode  sobrelevar  em  importáncia, 
na  escala  dos  seus  deveres  de  ordem  social,  o  dever  de 
servir  a  verdade  e  de  a  defender  das  investidas  que  o 
erro  e  as  forc^is  do  mal  permanentemente  lancam  con- 
tra  ela. 

§  4.° 
A  concluir 

Será  necessário  ainda,  depois  de  tudo  o  que  já  expu- 
semos,  dizer  o  que  deve  a  Universidade  á  Igreja  e  o  que 
deve  a  Igreja  á  Universidade?  Explicá-lo  detalhadamente 
seria,  em  grande  parte,  repetir  aquilo  que  já  dissemos. 
Melhor  será,  portanto,  que  fiquemos  por  aqui,  deixando 
áqueles  que  tiveram  a  paciéncia  de  nos  prestar  atencáo 
o  cuidado  de  tirar  as  conclusóes. 

Náo  deixaremos,  no  entanto,  de  acentuar,  que  a  Uni- 
versidade,  tudo  devendo  á  Igreja  —  na  sua  origem  e  na 
sua  evolucáo  histórica — enquanto  a  autoridade  do  Estado 
náo  resolveu  absorvé-la  e  utilizá-la  como  poderosa  arma 
política,  ao  servico  dos  seus  desígnios,  soube  também 
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ser  gruta  á  Igreja  e  servi-la  lealmente,  nas  horas  gran- 
des  e  nas  horas  difíceis,  que  ela  atravessou  ao  longo 
da  História. 

Se,  por  vezes,  em  conflitos  de  ordem  puramente 
temporal,  apoiou  os  monarcas  e  os  partidos  locais  con- 
tra  as  pretensóes  Ida  Santa  SéQ),  soube,  poréim,  levan- 
tar-se,  em  coro  uníssono,  em  apoio  da  Igreja  de  Roma, 
nos  momentos  críticos  em  que  foi  posta  em  jogo  a  sua 
autoridade  espiritual.  Lembremos,  por  exemplo,  que  foi 
a  accáo  decidida  da  Universidade  de  Paris  e  de  outras 
universidades  europeias  que  conseguiu  debelar  o  Grande 
Cisma  do  Ocidente,  nos  comecos  do  século  xiv  0;  e 
recordemos,  mais  uma  vez,  que  no  século  xvi,  por  oca- 
siáo  da  Reforma  protestante,  a  Igreja  encontrou  na 
Universidade  uma  das  barreiras  mais  sólidas  contra  a 
difusáo  da  heresia  (3),  como  encontrou  também,  nas 
escolas  filosóficas  e  teológicas  p>or  ela  cultivadas,  um 
apoio  dos  mais  finnes  para  a  grande  obra  da  Contra- 
-Reforma  católica(4). 

Que  a  Universidade  e  a  Igreja,  olhando  para  o  seu 
passado  glorioso  e  para  a  grande  obra  que  mutuamente 
se  ajudaram  a  realizar,  voltem  a  dar-se  as  máos,  cons- 
cientes  de  que  náo  tém  caminhos  diferentes  a  trilhar, 
mas  um  único  e  o  mesmo  caminho:  o  caminho  da  Ver- 
dade,  ou  seja,  o  camúiho  de  Cristo  —  daquele  mesmo 
Senhor  que  veio  ensinar-nos  que  só  Ele  é  o  Caminho, 
a  Verdade  e  a  Vida. 


(1)  Veja,  por  exemplo,  o  que  dissemos  acima,  sobre  o  conflito 
entre  Filipe-o-Belo,  rei  de  Franca,  e  o  papa  Bonifácio  VIII  pág.  214 
e  nota  1  da  mesmo  página. 

(2)  Vide  Stephen  d'Irsay,  ob.  cií.,  vol.  i,  pág.  193. 
(*)    Vide  supra,  págs.  215  c  segs.  e  nota  1  da  pág.  216. 
(4)    Vide  supra,  págs.  239-240  e  nota  2  da  pág.  239. 
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EM  DEFESA  DA  UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA 
(EXPOSICAO  ENVIADA  PELO 
SENADO  UNIVERSITARIO  DE  COIMBRA 
AO  SENADO  UNIVERSITÁRIO  DE  LISBOA) 


Posicáo  clo  problema 

L  Na  extensa  notícia  que  os  joraais  deram  da 
reuniáo  ordinária  do  Senado  Universitário  de  Lisboa 
de  10  de  Fevereiro  de  1960  — e  que,  pela  sua  uniformi- 
dade  em  vários  jornais,  tem  foros  de  «comunicado  ofi- 
cial» — ,  diz-se  expressamente  que  «foi  aprovado  o  pro- 
grama  definitivo  das  solenidades  com  que  no  dia  25 
de  Mar^o  próximo  a  Universidade  de  Lisboa  honrarú  a 
memória  do  seu  primeiro  Protector,  o  Infante  D.  Hen- 
rique»  ('). 

A  escolha  do  dia  25  de  Marco  (dia  da  Anunciacáo 
de  Nossa  Senhora)  para  honrar  a  memória  do  Infante 
náo  foi  feita  ao  acaso.   É  que  o  Infante,  tendo  doado 


(l)    Todos  os  sublinhados  e  versaletes  desta  exposi^ao  sáo  da 
nossa  iniciativa  e  responsabilidade. 
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em  1431  umas  casas  á  Universidade  e  tendo  dotado 
em  1448  a  cadeira  de  prima  de  Teologia  com  uma  pen- 
sáo  de  dez  marcos  de  prata,  determinou  que  a  Univer- 
sidade  fosse  todos  os  anos,  em  boa  ordem,  no  dia  25 
de  Marco,  encomendá-lo  a  Deus  á  Igreja  de  Santa  Maria 
da  Graca,  aí  assistindo  a  uma  «missa  solenemente  ofi- 
ciada»  e  a  uma  pregacáo  em  latim.  E  o  propósito  da 
Universidade  de  Lisboa,  ao  escolher  essa  data  para 
se  associar  ás  comemoracoes  centenárias  do  Infante 
D.  Henrique,  foi  manifestamente  o  de  chamar  a  si  o 
direito  e  o  encargo  de  executar  essa  vontade  do  Infante. 
Aliás,  já  num  discurso  de  16  de  Outubro  de  1959— a  que 
só  agora  se  deu  a  devida  atencáo  — ,  o  Reitor  da  Univer- 
sidade  de  Lisboa  anunciou  que  é  essa  a  homenagem  que 
á  Universidade  de  Lisboa  «pertence  por  direito  próprio» 
prestar  á  memória  do  Infante  D.  Henrique  (cfr.  Anexo  I). 

2.  Esta  resolucáo  da  Universidade  de  Lisboa — que, 
até  prova  em  contrário,  se  supóe  ter  sido  criada 
em  19110—  de  chamar  ao  Infante  D.  Henrique  seu 
protector  e  de  se  arvorar  em  executora,  por  direito  pró- 
prio,  dos  encargos  por  ele  atribuídos  á  Uni-versidade, 
pressupoe  como  historicamente  assente: 

a)  Que  a  Universidade  que  funciona  em  Coianbra 
desde  1537  náo  é  a  mesma  instituicáo  que  funcionou 
em  Lisboa  de  1377  até  essa  data  (e  que  já  antes  fora 
objecto  de  várias  transferéncias),  mas  uma  nova  Uni- 
versidade,  criada  por  D.  Joáo  III; 

b)  Que  existe  um  íntimo  nexo  histórico  entre  a 


í1)    Decreto  com  for^a  de  lei  de  22  de  Marco  de  1911: 
Artigo  1.°:    «No  território  da  República,  além  da  Universidade 

de  Coimbra  já  existente,  sáo  criadas  mais  duas  Universidades  —  uma 

com  sede  em  Lisboa  e  outra  no  Porto». 
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Universidade  que  funcionava  em  Lisboa  em  1537  e  a 
Universidade  criada  na  mesma  cidade  em  1911,  em  ter- 
mos  de  esta  se  poder  considerar  continuadora  daquela; 

c)  Que,  em  consequéncia  das  duas  anteriores  pre- 
missas,  é  á  Universidade  de  Lisboa  e  náo  á  Universidade 
de  Coimbra  que  pertence,  por  direito  próprio,  chamar 
seu  protector  ao  Infante  D.  Henrique;  e  que,  a  restau- 
rar-se  a  tradi^áo  de  cumprir  os  encargos  cometidos  pelo 
Infante  á  Universidade,  é  á  Universidade  de  Lisboa  que 
pertence  fazé-lo  e  náo  á  Universidade  de  Coimbra. 

3.  Esta  linha  de  pensamento  tem  sido  já  repetidas 
vezes  exteriorizada  —  sem  aliás  ter  apresentado  até  hoje 
nenhum  argumento  em  seu  abono  —  pelo  Reitor  Mar- 
cello  Caetano,  sobretudo  através  da  ideia,  repetidas 
vezes  tambóm  anunciada,  de  promover  cm  1961  gran- 
diosas  comemoracoes  do  «Cinquentenário  da  restaura- 
cáo  da  Universidade  de  Lisboa». 

Que  se  saiba,  porém,  é  esta  a  primeira  vez  que  o 
Senado  Universitário  de  Lisboa,  com  toda  a  responsa- 
bilidade  que  lhe  cabe  como  órgáo  colegial  e  represen- 
tativo  da  Universidade,  se  apresenta  em  público  a  dar 
acolhimento  á  estranha  tese  do  seu  reitor  e  a  consentir 
que  ela  imediatamente  se  concretize  na  realizacáo  dum 
espaventoso  acto  académico,  onde  a  Universidade  de 
Lisboa,  com  os  seus  49  anos  de  existéncia,  mostre  a 
Portugal  inteiro  que  lhe  pertence,  por  direito  próprio 
honrar  a  memória  do  Infante  como  seu  protector. 

Ainda  se  compreenderia  —  embora  náo  se  veja  muito 
bem  como  isso  pudesse  ser  feito  —  que  o  Senado  Uni- 
versitário  de  Lisboa  e  o  seu  Reitor  viessem  a  terreiro, 
com  argumentos  históricos  de  peso,  demonstrar  que  a 
Universidade  criada  em  Lisboa  em  1911  é  a  mesma 
instituigáo  que  funcionou  nessa  cidade  no  século  XV  e 
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de  que  o  Infante  teve  o  título  de  «protector»;  e  que, 
pelo  contrário,  a  Universidade  de  Coimbra  náo  tem  qual- 
quer  ligacáo  histórica  nem  jurídica  com  ela.  Feita  essa 
demonstracáo  de  forma  inequívoca,  assistiria  entáo  a 
Universidade  de  Lisboa  o  pleno  direito  de  chamar  a  si 
o  protectorado  de  D.  Henrique  e  de  tributar  ao  grande 
Infante  todas  as  homenagens  que  lhe  sáo  devidas  como 
protector  da  Universidade. 

Mas  o  caminho  seguido  foi  o  inverso.  Sem  produzir 
em  público  um  único  argumento  contra  a  doutrina  his- 
tórica  consagrada,  o  Senado  Universitário  de  Lisboa  e 
o  seu  Reitor  resolveram,  pura  e  simplesmente,  colo- 
car  a  Universidade  de  Coimbra  perantc  um  facto  con- 
sumado. 

Arvoraram-se  em  executores  por  direito  próprio 
dos  encargos  cometidos  pelo  Infante  á  Universidade  de 
que  foi  protector  e  deliberaram  ir  todos  em  boa  ordem, 
como  o  Infante  mandou,  ouvir  missa  e  pregacáo  por  sua 
alma  á  Igreja  da  Graca  em  25  de  Marco. 

Náo  parece  que  uma  atitude  destas  seja  muito 
conforme  «ás  traidicóes  de  boas  rela'cóes  entre  duas 
Universidades  e  ao  espírito  que  deve  reinar  entre  pro- 
fessores  que  tem  responsabilidades  na  formacáo  da 
juventude»  (').  De  facto,  tendo  a  Universidade  de  Coim- 
bra  cumprido  religiosamente  esse  e  outros  votos  -do 
Infante,  nos  rigorosos  termos  em  que  antes  o  fazia  em 
Lisboa,  logo  desde  a  sua  transferéncia  em  1537  aité  disso 
ser  proibida  ;pelo  Governo  em  1790,  e  sendo  a  comtínui- 
dade  dessa  tradicáo  —  que  chegou  a  ser  restaurada  em 


(l)    l'alavras  pcrtencciites  U  mocao  do  Scnado  Universitário 
de  Lisboa  de  19  de  Fevereiro  de  1960  (Anexo  III). 
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novos  moldes  e  pontualmente  observada  até  nova  proi- 
bicáo  governativa  em  1910  — o  legítimo  título  de  que  se 
orgulha  para  poder  chamar  ao  Infante  sen  protector, 
a  atitude  do  Senado  Universitário  de  Lisboa  e  do  seu 
Reitor  atinge  —  salvo  o  devido  respeito  —  as  proporcóes 
duma  verdadeira  usurpagáo  de  privilégios  e  tradicóes 
académioas. 

4.  Foi  contra  este  agravo  —  o  primeiro  a  concreti- 
zar-se  de  entre  uma  série  já  prenunciada  (')  —  que  a 
Universidade  de  Coimbra  julgou  seu  dever  reagir  pron- 
tamente.  Tendo  o  Senado  Universitário  reunido,  em 
sessáo  ordinária,  no  próprio  dia  em  que  os  jornais  noti- 
ciaram  a  reuniáo  do  Senado  de  Lisboa,  foi  aí  aprovada 
por  unanimidade  uma  mocáo  em  que  se  lavra  «o  mais 
vivo  e  enérgico  protesto  contra  a  tentativa  de  falsea- 
mento  da  verdade  histórica  que  representa  a  delibera- 
gáo  do  Senado  Universitário  de  Lisboa»  (Anrxo  II). 

Náo  pretendeu  com  isto  a  Universidade  de  Coimbra 
agravar  ninguém,  mas  táo-somente  desagravar-se  e  afir- 
mar  que  náo  assiste  ao  Senado  Universitário  de  Lisboa 


(l)  Do  discurso  proferido  pelo  Keitor  da  Universidade  de 
Lisboa  em  16  de  Outubro  de  1959:  «A  Universidade  de  Lisboa,  ao 
ser  restaurada  em  1911,  recebeu  deste  modo  uma  heran^a  espiritual 
a  que  tem  procurado  manter-se  íicl  c  que  há-de  continuar  a  honrar 
e  a  acrescentar.  Quando,  em  1961,  celebrarmos  o  cinquentcndrio 
dessa  restauracdo,  prestaremos  contas  ao  país  da  nossa  actividade, 
náo  tanto  para  recebermos  íelicita^óes  pelo  que  fizemos,  inas  para 
incentivo  a  novas  ac^oes  —  e,  vá  lá,  para  mostrar  também  publica- 
mente  que  merecemos  que  se  confie  em  nós». 

Do  mesmo  discurso:  «Pois  bem:  já  está  decidido  que  a  Carta 
do  Infante  pela  qual  a  Universidade  deixou  no  século  xv  de  ser 
♦cousa  desabrigada  e  desalojada»  fique  patente  em  lugar  betn  desla- 
cado  no  ediflcio  da  nova  Reitoria»  (cfr.  Anexo  I). 
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o  direito  de  tomar  deliberacóes  contra  a  verdade  histó- 
rica  constituída  e  aceite  sem  ter  feito  prímeiro  a  demons- 
tracáo  plena  de  que  essa  verdade  náo  passa  dum  erro. 

Pelas  responsabilidades  que  tem  perante  quase  sete 
séculos  de  passado  glorioso  e  perante  as  geracóes  a 
quem  há-de  entregar  esse  sagrado  património  moral 
—  que  é,  náo  se  esquega  isso,  património  moral  da  pró- 
pria  Nacáo — ,  esta  Institui^áo  que  hoje  se  chama  «Uni- 
versidade  de  Coimbra»,  e  que  se  orgulha  de  já  se  ter 
chamado  em  vários  períodos  da  sua  história  «Universi- 
dade  de  Lisboa»,  tem  a  consciéncia  de  ter  procedido 
nesta  conjuntura  como  devia:  fez  o  que  Ihe  cumpria 
fazer. 

5.  Náo  o  entendeu  assim  o  Senado  Universitário 
de  Lisboa.  Reunido  uma  semana  depois,  em  sessáo 
extraordináría,  para  apreciar  a  mocáo  do  Senado  Uni- 
versitário  de  Coimbra,  aprovou  por  unanimidade  outra 
mocáo,  onde  ostensivamente  renova  o  propósito  de 
«manter  as  deliberacóes  tomadas  na  sua  anteríor  reu- 
niáo  ordinária»,  recusando-se  assim  a  tomar  conscién- 
cia  do  agravo  cometido;  e,  de  agravante,  pretende  trans- 
formar-se  em  agravado,  repudiando  os  termos  da  mo?áo 
de  Coimbra  e  «lastimando  que  a  expressáo  usada  no 
comunicado  da  reuniáo  do  Senado  Universitário  de  Lis- 
boa  tenha  originado  táo  apaixonada  manifestacáo  do 
Senado  da  Universidade  de  Coimbra»  (Akexo  III).  Como 
se  o  problema  em  aberto  se  resumisse  a  uma  questáo 
de  palavras! 

No  sentido  de  tentar  que  os  senadores  da  Univer- 
sidade  de  Lisboa  —  a  cuja  dignidade  pessoal  sincera- 
mente  se  prestam  as  devidas  homenagens  —  possam 
tomar  consciéncia  da  gravidade  do  problema  em  causa 
e  das  razóes  por  que  a  Universidade  de  Coimbra  se 
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sente  seriamente  ferida,  tecem-sc  seguidamente  algumas 
consideracoes  de  ordem  histórica.  Oxailá  elas  permitaan 
que  a  Universidade  de  Lisboa  reconsidere  das  delibe- 
racóes  tomadas,  desistindo  de  homenagear  o  Infante 
D.  Henrique  como  seu  protector  e  reconhecendo  á  Uni- 
versidade  de  Coimbra  o  exclusivo  direito  de  o  fazer 
—  única  base  possível  de  entendimento  neste  tao  lamen- 
tável  incidente. 

§  2.° 

Resenha  histórica 

6.  Foi  por  uma  carta  de  doacáo  de  12  de  Outubro 
de  1431  ('),  que  o  Infante  D.  Henrique,  verificando  que  a 
Universidade  «non  tijnha  casas  proprias  em  que  leessem 
e  fezessem  seus  actos  scolasticos  de  todas  as  sciencias, 
ante  andaua  sempre  per  casas  alheas,  e  de  aluguer,  como 
cousa  desabrigada  e  desalojada»,  deu  á  mesma  Univer- 
sidade  umas  casas  que  acabava  de  comprar  no  «bairro 
dos  scolares»  na  cidade  de  Lisboa. 

Em  contrapartida  deste  benefício,  dirige  o  Infante 
á  Universidade  um  pedklo:  «E  rogo  aa  dita  vniuersi- 
dade  em  Pessoa  de  todos  seus  suppositos  presentes,  e 
futuros,  que  em  cada  huum  anno  por  dia  de  S.  Maria 
da  Anunciacam  se  ajuntem  todos  nas  ditas  casas,  e  que 
huum  mestre  ou  doctor,  qual  os  Rectores  quizerem  faca 


(•)  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra,  Livro  dos  privilégios, 
íls.  127  v.°  a  130  v.°;  e  Livro  Verde,  fls.  101  a  102  v.°  0  documento 
foi  publicado  integralmente  pelo  lente  da  Faculdade  de  Teologia 
de  Coimbra,  JosÉ  Maria  Rodrigues,  na  revista  O  Instituto,  vol.  xli 
(1893-1894),  págs.  496  a  498). 
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huuma  breue  proposigom  em  como  qtterem  hijr  ordena- 
damente  a  S.  Maria  encomendarme  a  Deos,  por  cuio 
amor  e  seruico  Eu  fize  esta  doacom,  e  dali  se  vaáo  todos 
em  boa  hordem  ao  dito  Orago,  e  digam  hi  huma  missa 
solepnemente  officiada  em  louuor  da  Madre  de  Deos  aa 
qual  me  encomendcm  todos  deuotamente  que  ella  seia 
sempre  rogador  por  mim  asi  na  vida,  como  na  morte, 
e  por  todos  mcus  bemfcitores,  e  seruidores  ao  seu  bento 
filho  que  he  sabedoria  jnfinda,  e  depois  da  minha  morte 
se  continoe  assi  cada  huutn  anno  pera  sempre,  e  se  facu 
hij  huuma  pregagam  per  latim». 

7.  Alguns  anos  mais  tarde,  por  uma  carta  de  25 
de  Marco  de  1448  0),  nova  mercé  faz  o  Infante  á  Uni- 
versidade,  estabelecendo  uma  pensao  de  dez  marcos 
de  prata  para  manter  a  cadeira  de  prima  de  Teologia. 
Essa  pensáo,  que  após  a  sua  morte  ficaria  sendo  encargo 
de  seus  herdeiros  que  herdassem  a  Ilha  da  Madeira, 
deveria  ser  dada  «ameetade  dela  por  dia  de  natall  ao 
que  for  leente  da  dicta  prima  som  hir  aamaáo  do  Rece- 
bedor  Eaoutra  meetade...  por  dia  de  santa  maria  de 
marco». 

O  Infante  D.  Henrique  aproveitou  esse  ensejo  para 
reafirmar  o  encargo  de  a  Universidade  ir  todos  os  anos 
rezar  por  sua  alma  á  Igreja  da  Graca,  «pollas  Cassas 
do  estudo  que  lhes  dey»;  e  enumera  vários  outros  encar- 
gos,  que  ficam  a  impender  concretamenle  sobre  o  lente 


(l)  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra,  gaveta  2.a,  ma^o  3.°, 
n.°  55  (documento  original).  Também  publicado  integralmente  no 
mesmo  volumc  de  O  Instituío  a  págs.  502  a  504.  Pela  sua  impor- 
táncia  para  o  problema  que  agora  nos  ocupa,  esse  documento,  será 
igualmente  publicado  na  íntegra  em  apenso  a  esta  resenha  histórica 
(Anexo  V). 
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de  prima  de  Teologia,  por  virtude  da  pensáo  estabele- 
cida  em  seu  favor: 

a)  «Leera  ora  de  prima  todalas  licoóes  ssegundo 
custume  do  estudo»; 

b)  «Edira  afesta  de  sancta  maria  de  margo  missa 
Epreegagam»; 

c)  «Eoutrosy  dira  mais  amisa  Epregagam  que  dizem 
na  confrarea  do  saluador; 

d)  «Efara  o  pringipio  cada  anno  que  sse  ha  de 
fazer  no  conpeco  do  Estudo»,  ou  seja,  a  oracáo  de  aber- 
tura  das  aulas,  que  mais  tarde  se  há-de  chamar  «oracáo 
de  sapientia». 

Acrescenta  ainda  o  documento  que  o  referido  lentc 
de  prima  «neestas  preegacoóes  Eem  principio  logo  Como 
tomar  a  teina  pidira  da  minha  parte  por  amor  dedeus 
atodalas  pesoas  que  hy  esteuerem  que  por  minha  aima 
Edaqueles  que  eu  soo  teudo  digam  logo  ssenhas  oracóes 
pater  noster  com  aave  maria». 

8.  Já  perto  da  morte,  outorga  o  Infantc  um  novo 
documento  á  Universidade,  em  22  de  Setembro  de  1460, 
no  qual  faz  impender  sobre  os  mestres  e  governado- 
res  da  Ordem  de  Cristo  —  para  a  qual,  quatro  dias  antes, 
em  18  de  Setembro  de  1460,  tinha  feito  transferir  a  sua 
jurisdicáo  sobre  a  Ilha  da  Madeira(')  —  a  obrigacáo  de 
dar  anualmente  ao  lente  de  prima  de  Teologia,  já  náo 
apenas  dez,  mas  doze  marcos  de  prata,  por  conta  da 
«primeira  renda  dos  dízimos  que  ha  dicta  ordem  haa 
na  mjnha  ilha  da  madeira»  (2). 


( 1)  Vide  Josi';  Makia  Rodriguks,  oh.  e  loc.  cits.,  pág.  491,  nota  2. 

(2)  Documento  também  publicado  na  íntegra  por  Josk  Maria 
Koürigues,  no  ioc.  cit.  (págs.  504  a  506),  segundo  a  pública-forma 
existente  no  Arquivo  da  Universidade,  gaveta  2.a,  ma^o  3.°,  n.«  46. 
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Nesta  carta,  repete  o  Infante  os  encargos  já  apon- 
tados  nos  dois  documentos  anteriores,  acrescentando 
que  o  lente  de  prima  de  Teologia  «outrosi  seera  theudo 
por  dia  de  natal  de  preegar  ha  preegacom  no  moesteiro 
das  freiras  do  saluador  segundo  he  costume». 

Por  último,  no  seu  testamento,  feito  em  28  de  Outu- 
bro  de  1460,  confirma  os  benefícios  instituídos  em  favor 
da  Universidade  e  os  encargos  que  fica  tendo,  por  esse 
motivo,  o  lente  de  prima  de  Teologia,  «segundo  faz 
decraracom  na  carta  mjnha  que  lhe  dello  leixo»  ('). 


9.  Segundo  se  supóe  —  e  náo  pode  passar-se  de 
suposicóes,  porque  a  Universidade  de  Lisboa  nunca  jus- 
tificou  o  seu  proceder — ,  é  na  doacao  de  25  de  Marco 
de  1448  que  o  Senado  Universitário  de  Lisboa  pretende 
apoiar-se  para  se  arrogar  o  direito  de  executar  as  deter- 
minacóes  do  Infante. 

Lé-se,  com  efeito,  quase  no  final  do  referido  docu- 
mento: 


«Ecsta  hordenanca  sseja  asy  fecta  para  todo 
senpre  Mentres  que  ouuer  Estudo  Ieerall  em  lix- 
boa  Equando  ho  hy  nom  ouuer  ou  for  espacado 
por  Razom  de  pestenenga  ou  de  guerra  do  doutro 
casso  que  o  estudo  nom  T.F.F.R  aos  tenpos  que  deue 
esta  prata  sseja  dada  ao  que  teuer  encarrego  de 
santa  maria  de  beleem  por  omeestre  ou  gouei'na- 
dor  da  hordem  de  Jhesu  xpisto  aquaall  prata  fara 
cantar  em  misas  de  quada  anno  por  aminha  alma 
Eda  quelles  que  eu  ssóo  teudo  Etornando  de  pois 


(l)  Cfr.  A.  J.  Dias  Dinis,  o  Testamento  do  Infante  D.  Henrique 
(Coimbra,  1946),  pág.  32. 
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oestudo  aseu  estado  tornesse  esto  aa  hordenanga 
ssusso  escripta.» 

Se  é  realmente  nestas  palavras  que  o  Senado  Uni- 
versitário  de  Lisboa  pretende  estribar-se,  lamentamos  ter 
de  dizer  que  labora  num  grave  equívoco,  pois  nem  a  exe- 
gese  do  texto  nem  os  factos  históricos  posteriormente 
ocorridos  permitem  as  eonclusoes  a  quc  quer  chegar. 

10.  Náo  o  permite,  antes  de  mais  nada,  a  exegese 
do  texto. 

É  preciso  efectivamcnte  ter  em  conta  que  toda  a 
economia  do  diploma  gira  em  torno  da  dotacáo  da 
cátedra  de  prima  de  Teologia  c  dos  cncargos  que  daí 
advém  para  o  respectivo  titular  e  beneficiário  da  dota- 
cáo,  o  primeiro  dos  quais  —  e  pressuposto  de  todos  os 
restantes —  é  o  de  «leer  ora  de  prima  itodalas  l  icooes  sse- 
gundo  custume  do  estudo»  (Cfr.  supra,  n.°  7).  E  o  que 
o  Infante  quis  prever,  nesta  passagem  final  da  doacáo 
por  ele  outorgada,  foi  justamente  a  hipótese  de  «o  estudo 
nom  leer»,  ficando  assim  o  lente  de  prima  de  Tecilogia 
impedido  de  cumprir  aquele  primeiro  encargo,  base  e 
pressuposto  de  itodos  os  demais. 

Previu  que  isso  pudessc  acontecer  em  duas  circuns- 
táncias:  a)  No  caso  do  «Estudo»  ser  extinto  («Equando 
ho  hy  no>m  ouuer);  b)  No  caso  de  as  aulas  serem  inter- 
rompidas  por  motivo  de  peste,  guerra  ou  outro  («ou  for 
espacado  por  Razom  de  pestenenca  ou  de  guerra  ou 
doutro  casso»).  Em  qualquer  destas  hipóteses,  a  pensáo 
dos  dez  marcos  de  prata  reverteria,  entáo,  para  Santa 
Maria  de  Belém,  a  fim  de  serem  ditas  missas  por  sua 
alma  e  daqueles  por  qucm  era  obrigado.  Se,  porém, 
a  normalidade  se  restahelecesse  («tornando  de  pois 
oestudo  aseu  estado»),  em  termos  de  o  lente  de  prima 

18 
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de  Teologia  poder  retomar  as  suas  licóes,  novamente 
beneficiaria  da  dotacáo  estipulada  e  novamente  ficaria 
adstrito  ao  cumprimento  dos  respectivos  encargos  («tor- 
nesse  esto  aa  hordenanga  ssusso  escripta»). 

Náo  está,  evidentemente,  aqui  prevista  a  única  hipó- 
tese  que  interessa:  a  de  o  «Estudo»  continuar  a  ler  e 
o  lente  de  prima  de  Teologia  continuar  a  ensinar,  mas 
numa  terra  diferente,  para  onde  o  mesmo  «Estudo», 
por  ordem  régia,  fosse  eventualmente  transferido.  Mas, 
ainda  que  estivesse,  sempre  teria  de  entender-se  que  só 
«tornando  de  pois  oestudo  aseu  estado»,  isto  é,  vol- 
tando  o  «Estudo»  a  ser  transferido  para  Lisboa,  e  vol- 
tando  aí  o  lente  de  prima  de  Teologia  a  ler  as  suas 
licoes  —  seria  restabelecida  em  favor  dele  a  dotacáo  da 
cadeira  e,  com  ela,  todos  os  encargos  que  Ihe  eram  ine- 
rentes. 

11.  Náo  é  outra  a  conclusáo  a  que  se  chega  se,  da 
exegese  do  texto,  passarmos  á  análise  dos  factos  histó- 
ricos  posteriormente  ocorridos. 

Logo  para  comecar,  náo  consta  que  o  «Estudo 
Geral»,  em  Lisboa,  algum  dia  tenha  «tornado  a  seu 
estado»,  no  rigoroso  sentido  em  que  o  Infante  empre- 
gou  essa  expressáo,  nem  que  o  lente  de  prima  de  Teo- 
logia  tenha  aí  voltado  a  «leer  ora  de  prima  todalas 
licooes  ssegundo  custume  do  estudo».  A  cria^áo  da 
«Universidade  de  Lisboa»  pelo  Decreto  com  forca  de 
lei  de  22  de  Marco  de  1911  náo  é,  decididamente,  no  sen- 
tido  da  carta  do  Infante,  um  regresso  do  «Estudo  a  seu 
estado».  Prestamos  á  inteligéncia  dos  nossos  colegas  de 
Lisboa  a  homenagem  de  crer  que,  se  algum  dia  assim 
pensaram,  foi  por  náo  terem  reflectido  devidamente  no 
problema. 

Mas,  para  além  de  tudo  isto,  sucede  que  D.  Joáo  III, 
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em  1537,  no  próprio  ano  em  que  transferiu  a  Universi- 
dade  para  Coimbra,  determinou  —  e  náo  se  esqueca  que 
tal  determinacáo  tem,  no  caso  concreto,  valor  de  inter- 
pretagáo  auténtica—que  o  catedrático  de  prima  de  Teo- 
logia  continuasse,  nesta  cidade,  a  beneficiar  da  renda 
estabelecida  pelo  Infante  e  a  cumprir,  em  contrapar- 
tida,  -todos  os  encargos  que  o  mesmo  Infante  estipulara 
nas  suas  doacóes  e  confirmara  no  seu  testamento  0). 
E  é  evidente  que  isto  só  vem  corroborar  a  tese  que  há 
pouco  sustentámos  na  exegese  do  texto  henriquino,  ou 
seja,  que  ele  náo  deve  ter  querido  equiparar  a  hipótese 
de  o  «Estudo»  continuar  a  ler,  mas  numa  terra  diferente, 
para  onde  fosse  transferido  por  determinagáo  régia,  ás 
outras  duas  hipóteses  de  ser  extinto  ou  de  sofrer  inter- 
rupgao  na  sua  actividade  docente. 

De  qualquer  modo,  transferidos  pelo  Rci  para  Coim- 
bra  em  1537,  com  a  própria  Universidade,  os  benefícios 
e  os  encargos  das  doacóes  e  testamento  do  Infante,  é 
evidente  que  só  por  uma  determinagáo  de  igual  valor 
jurídico  poderiam  de  novo  ser  transferidos  para  Lisboa. 
E  náo  consta  que  algum  dia  tal  determinacáo  tenha  sido 
proferida. 

Mas,  relatemos  os  factos  históricos  pela  sua  ordem. 

12.  O  pagamento  da  renda  dos  doze  marcos  de 
prata  ao  lente  de  prima  de  Teologia  e  o  cumprimento 
dos  encargos  respectivos  por  parte  deste  e  por  parte  da 
Universidade  devem  ter-se  verificado  com  toda  a  regu- 
laridade  após  a  morte  do  Infante  em  1460,  pois  os  Esta- 


(»)  Cfr.  a  carta  régia  dc  8  de  Dezembro  de  1537,  a  que  alu- 
diremos  infra  n.°  14,  publicada  por  Mário  Brandao,  Documentos  de 
D.  Joáo  III,  vol.  i  (1937),  pág.  66. 
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tutos  Manuelinos  outorgados  possivelmente  em  1508  0, 
dáo  consagracáo  estatutária  tanto  áquela  renda  como 
áqueles  encargos. 

—  Quanto  á  renda,  mandam  avaliá-la  e  pagá-la  pelo 
quantitativo  de  trinta  mil  reais: 

«Item  ordenamos  que  a  cadeira  de  príma  de 
theologia  aja  em  cada  hü  áno  os  doze  marcos  de 
prata  segumdo  se  conthem  no  testamento  do  Iffante 
dom  emRiquee  pllos  quaees  lhe  mandamos  dar 
trinta  mil  Reaeés. . . »  (*)• 

—  Quanto  aos  encargos,  omitem  —  náo  se  sabe  por- 
qué— ,  o  da  «oracao  de  sapientia»  ou  principio,  como 
entáo  se  dizia;  e  náo  falam  —  mas  isso,  evidentemente, 
subentendia-se  —  na  obrigagáo  de  dar  as  aulas.  Em  com- 
pensacáo,  falam  expressamente  da  manutencáo  da  confra- 
ria,  da  procissáo  e  pregagáo  do  Natal,  e  do  préstito  (tam- 
bém  aqui  chamado  procissáo)  á  Igreja  da  Graga,  em  25 
de  Marco: 

a)    «Item  ordenamos  que  todollos  lentes  &  sco- 
lares  mantenham  a  antiga  confraria  quc  faz  cadano 


{l)  Nao  tém  data.  Mas  cstá  provado  que  sáo  posteriores 
a  5  de  Dezembro  de  1507  e  que  pertencem,  provavelmente,  ao  ano 
imediato.  Cfr.  AntÓNIO  Gomes  da  Rocha  Madahil,  Novos  documentos 
para  a  história  da  insígnia  e  do  selo  da  Universidade,  na  revista  Terras 
do  Mondego,  voL  i  (Coimbra,  1949),  págs.  286-287. 

(2)  Cfr.  a  edi^áo  de  Mário  BrandAo,  nos  Aditamentos  e  Notas 
ás  Notícias  chronologicas  da  Universidade  de  Coimbra  escriptas  pelo 
beneficiado  Francisco  Leitáo  Ferreira,  parte  I  (2.a  ed.,  Coimbra,  1937), 
pág.  771.  D.  Manuel  procedeu  aqui  no  uso  da  sua  plcna  jurisdicáo, 
pois  era  governador  da  Ordem  de  Cristo.  Já  o  salientou  JosÉ  Maria 
Rodrigues,  no  loc.  cit.,  pág.  491. 
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ao  moesteiro  do  saluador  na  forma  &  maneira  que 
no  testamento  do  Jffante  clom  emRique  he  com- 
theudo; 

b)  &  que  vam  todos  aa  pregisam  que  se  faz 
de  sam  giam  atee  o  dtó  moesteiro  do  saluador  onde 
ouuiram  pregacam  &  missa.  E  pagara  cada  hü  dez 
Reaees  pera  arqa  &  gastos  da  dtá  comfraria  pregara 
&  dira  missa  ho  cathedratico  de  prima  de  theologia 
sob  a  pná  comtheuda  no  dtó  testamento...; 

c)  Ao  dia  de  santa  ma  de  margo  se  faga  segundo 
ha  ordenanga  do  Jffante  dom  emRique  homrrada 
progisam  com  solemne  missa  &  pregagam  que  dira 
&  fara  ho  chatedratico  de  prima  de  theologia 
E  daram  dofferta,  etc....»0. 

O  texto  continua  com  a  enumeracáo  e  descricáo 
dos  demais  préstitos  e  procissóes  universitárias  a  igrejas 
várias  da  cidade  de  Lisboa,  em  25  de  Novembro,  em  6 
de  Dezembro,  em  8  do  mesmo  mcs  e  em  7  de  Margo,  e 
diz  que  «nestes  auctos  &  procissóes  hiram  todos  per 
modo  de  vniuersidade  com  ho  Rector  honesta  &  homr- 
radamente». 

13.  Em  1537,  reinando  D.  Joáo  III,  é  transferida 
a  Universidade  para  Coimbra  (2),  que  aí  continua  a  ser 
uma  e  a  mesma  instituigáo  que  era  em  Lisboa: 

a)  Continua  a  Universidade  a  reger-se  pelos  mes- 
mos  estatutos  (os  Estatutos  Manuelinos)  que  D.  Joáo  III 
manda  observar  por  carta  régia  de  16  de  Julho  de  1537 


í1)    Cfr.,  ibidem,  págs.  777  e  778. 

(*)    Ver  documentos  citados  e  transcritos  no  Anexo  V. 
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e  de  que  faz  enviar  para  Coimbra  o  próprio  manuscrito 
auténtico: 

«Rector  &  lentes  eu  elRei  uos  enuio  mto  saudar 
eu  ei  por  be  &  uos  mando  que  é  quáto  nam  prouer 
essa  uniuersidade  de  nouos  statutos  usees  &  uos 
Rejaes  plos  statutos  que  forá  dos  studos  de  lixboa 
de  que  uos  mando  per  ho  doutor  frrco  mendez  ho 
proprio  liuro  delles  assinado  por  elRei  meu  sof 
&  padre  que  santa  gloria  aJa...»C). 

b)  Continua  a  desfrutar  dos  mesmos  privilégios, 
cujo  livro  é  enviado  pelo  Rei  para  Coimbra  pelo  mesmo 
portador  dos  estatutos: 

«...  eu  uos  enuio  per  ho  dito  doutor  ho  liuro 
dos  priuilegios  que  foi  da  uniuersidade  de  lixboa 
plos  quaes  ei  por  be  que  o  dito  conseruador  use 
acerqua  das  causas  dessa  uniuersidade  c  quanto  eu 
náo  mandar  ho  contrario...»  (2). 

c)  Continua  a  ser  detentora  do  mesmo  selo  e,  por 
curiosa  coineidéncia,  a  ter  o  mesmo  chanceler,  o  lente 
de  prima  de  Leis  Doutor  Goncalo  Vaz  Pinto. 

O  selio  universitário,  elemento  por  sobre  todos  indi- 
vidualizador  da  corporagáo,  que  era  de  prata  e  pesava 
«hü  marco  e  quatro  oncas  e  cinco  rs  e  meo»,  veio  para 
Colmbra  com  a  Universidadc.    Com  ele  veio  o  oficio  de 


(1)  Cfr.  Mário  Brandao,  Documentos  de  D.  Joáo  III,  vol.  i, 
doc.  xxiii.  Esse  cxemplar  autcntico  dos  Estatutos  Manuelinos  ainda 
hoje  se  conserva  no  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra. 

(2)  Cfr.,  ibidem,  mesmo  documcnto.  Tal  como  o  exemplar 
auténtico  dos  Estatutos,  também  o  Livro  dos  privilégios  se  conserva 
ainda  hoje  no  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra. 
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chanceler  e  o  próprio  chanceler  (]).  E  nenhuma  dificul- 
dade  houve  na  sua  utilizacáo  ininterrupta,  porque  nele 
náo  figurava  o  nome  da  terra  onde  a  Universidade  fun- 
cionava,  mas  táo-somente  os  dizeres  per  me  reges  reg- 

NANT    ET    LEGUM    CONDITORES    JUSTA    DECERNUNT,  CÍrClHl- 

dando  «a  figura  da  Sabiduria  co  hua  esfera  na  máo»  (2). 

E  náo  deixa  de  ser  importante  assinalar  que  o 
primeiro  de  todos  os  documentos  que  se  referem  á 
mudanca  efectiva  do  «Estudo»  para  Coimbra  é  a  carta 
de  D.  Joáo  III,  de  11  de  Janeiro  de  1537,  em  que  manda 
pagar  uma  dívida  ao  «doctor  Gongalo  Vaaz  Pinto,  que 
ora  emvio  a  a  cidade  de  Coimbra  ter  a  cadeira  de  prima 
de  leis^)  nos  estudos  que  ora,  com  ajuda  de  Noso  Senhor, 
mádo  novaméte  jazer  na  dita  cidade»  (4),  o  que  equivale 


(1)  Vidc  António  Gomes  da  Rocha  Madahil,  ob.  e  loc.  cits., 
págs.  290  e  291. 

(2)  Vide  ibidetn,  págs.  293  e  294. 

(s)    Que  já  tinha  na  Universidade  em  Lisboa. 

(4)  Cfr.  Mário  Brandao,  Documentos  de  D.  Joáo  III,  vol.  i, 
doc.  xiv.  Como  bem  observa  Artur  Moreira  de  SÁ,  no  prefácio 
que  escreveu  para  a  edi^áo  da  «Oratio  pro  Rostris»,  de  André  de 
Resende  (Lisboa,  1956,  pág.  xxxi)  e  como  já  antes  dele  observ^ou 
Mário  Brandao  (A  Universidade  de  Coimbra.  Esboco  da  sua  his- 
tória,  de  colaboracáo  com  Lopes  de  Almeida,  Coimbra,  1937,  parte  I, 
pág.  181,  nota  1),  a  expressáo  «estudos  que  ora  mando  novamente 
fazer  na  dita  cidade»  (que,  aliás,  se  encontra  em  termos  seme- 
lhantes  noutros  diplomas)  náo  pretende  significar  que  se  criava  uma 
nova  Univcrsidade  cm  Coimbra,  pois  deve  entender-se  que  está  aí 
utilizada  no  seu  sentido  corrente. 

As  expressoes  mova  fundacáo  da  Universidade»  e  «Novos  Esta- 
tutos  com  quc  mandei  fundar  essa  Universidade»  sáo  correntes,  aliás, 
a  propósito  da  Reforma  Pombalina;  e  nunca  ninguém  se  lembrou 
de  sustentar  que  o  Marqués  de  Pombal,  fundou  (no  sentido  de  criou) 
uma  nova  Universidade.  Cfr.  Manuel  Lopes  de  Almeida,  Documentos 
da  Reforma  Pombalina,  vol.  i  (Coimbra,  1937),  passim. 
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a  dizer  que  a  transferéncia  da  Universidade  comecou  por 
onde  devia  comecar:  pela  transferéneia  do  chanceler  e 
do  selo  respectivo. 

d)  Com  os  mesmos  estatutos,  o  mesmo  livro  de 
privilégios  e  o  mesmo  selo,  a  Universidade  vem  também 
para  Coimbra  com  todos  os  seus  bens,  móveis  e  imóveis. 

No  Conselho  reunido  em  4  de  Outubro  de  1537 
(o  próprio  ano  da  transferéncia),  «porquanto  ná  podia 
aver  boa  ordem  se  relogio  &  tambe  por  q  ná  avya  orna- 
mentos  pera  se  dizer  a  misa»,  resolveu-se  que  o  guarda 
das  Escolas  fosse  «á  gidade  de  lixboa,  onde  os  ditos 
ornamentos  &  Relogio  está  &  q  os  traga  logo  por  seré 
cousas  q  em  nenhuüa  maneira  pera  o  culto  diuino  & 
bo  Regimento  da  universidade  se  possam  escusar», 
«&  Asy  traga  os  casticaes  de  prata  &  guarda  porta 
&  panos  de  armar  &  alcatifa  &  mesas  &  todo  o  mais 
q  A  dita  Vniversidade  tem  na  dita  Qidade  de  lixboa» 
E,  no  Conselho  de  28  de  Dezembro  do  mesmo  ano,  foi 
resolvido  que  se  pagassem  a  Manuel  Tomás  os  500  réis 
que  dizia  ter  gasto  com  o  almocreve  que  trouxe  de  Lis- 
boa  a  maca,  vestimentas,  frontal  e  livro  da  capela  e  o 
que  deu  ao  ourives  que  pesou  os  castigais  de  prata  da 
Universidade,  que  também  trouxe  de  Lisboa  (2).  E  tudo 
o  resto  veio  também:  —  Com  excepcáo  da  arca  que  ser- 
via  para  guardar  as  escrituras  —  que  por  ser  imprópria 
para  a  funcáo  e  demasiado  pesada  para  valer  a  pena 
dum  transporte  («por  náo  ser  pera  isso  nem  sse  poder 
leuar»)  se  manda  substituir  por  outra  «que  vos  mádeis 
la  fazer  da  grandura  que  vos  bem  parecer» — ,  declara 
D.  Joáo  III,  numa  carta  de  26  de  Outubro  de  1541,  que 


(*)  Cfr.  Mário  Brandao,  Actas  dos  Conselhos  da  Universidade, 
rol  I,  pág.  12. 

(2)    Cfr.  MÁRio  Brandao,  ob.  cit.,  pág.  25. 
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«asy  tenho  mádado  que  sse  leuem  todas  as  cousas  q  ca 
ouuer  da  vniversydade»  (J). 

Os  seus  bens  imóveis  e  todas  as  suas  rendas  con- 
serva-os  também  a  Universidade  nos  precisos  termos 
em  que  os  tinha  em  Lisboa.  E,  ao  elaborar-se,  em  1570, 
o  «Livro  da  Fazenda  e  rendas  da  Universidade  de  Coim- 
bra»,  o  título  que  expressivamente  se  lhe  dá  é  o  de 
«livro,  lEm  que  está  scripta  toda  a  fazenda  e  rendas 
q  a  uniuersidade  de  Coimbra  temp  assi  a  que  antiga- 
mente  na  cidade  de  Lisboa  e  sua  comarqua,  como  ha 
q  ouue  das  igreijas  da  capella  de  Sancta  Catherina  nos 
bispados  de  Lamego  e  Porto  como  também  ha  que  ouue 
do  priorado  de  Sancta  Cruz  da  cidade  de  Coimbra»  (2); 
e  nesse  códice  se  regista  que  eram  pertenca  da  Univer- 
sidade  os  próprios  edifícios  onde  em  Lisboa  se  minis- 
trava  o  ensino:  «Tem  mais  a  universidade  na  gidade  de 
lixboa  as  escolas  Geraés  onde  soiáo  ler  antes  de  se  pas- 
sarem  a  esta  gidade  de  coimbra»  (3). 

e)  Vém  para  Coimbra  os  estudantes  (4),  o  bedelQ) 
e  outros  funcionários  que  quiseram  vir;  e  para  Coim- 


(*)  Cfr.  Mário  Brandao,  Documentos  de  D.  Jodu  III,  vol.  iv, 
(Coimbra,  1941),  pág.  481.  Kepare-sc  bem  que  as  «cousas*  eram  tda 
vniversydade*  e  que,  por  a  Universidade  ser  a  mesma  que  estava 
em  Lisboa,  é  que  D.  Joáo  III  lhas  manda  levar  para  Coimbra. 

(2)  Cfr.  Livro  da  Fazenda  e  Rendas  da  Universidade  de  Coimbra 
etn  1570,  organizado  por  Simao  de  Figueiró  e  publicado  por  Antó- 
nio  Gomes  da  Rocha  Madahil  (Coimbra,  1940),  pág.  xxi. 

(3)  Cfr.,  ibidem,  pág.  6. 

(4)  Cfr.,  a  título  de  exemplo,  o  doc.  13  do  Anexo  VI. 

(5)  Era  o  Licenciado  Nicolau  Lopes.  Cfr.  doc.  12  do  Anexo  VI; 
e  ainda  :  a  acta  do  Conselho  da  Universidade  de  28  de  Setembro 
de  1537,  publicada  por  Mário  Brandao  em  Actas  dos  Conselhos  da 
Universidade  de  1537  a  1557  (Coimbra,  1941),  pág.  6;  e  a  carta  régia 
de  6  de  Dezembro  de  1537,  publicada  pelo  mesmo  professor  em 
Documentos  de  D.  Jodo  III,  vol.  I,  doc.  XXXVII. 
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bra  vém  aqueles  dos  lentes  que  quiseram  demonstrar 
mais  amor  á  Universidade  do  que  aos  seus  interesses 
pessoais. 

f)  E,  finalmente,  para  o  quadro  ser  completo,  a 
transferéncia  da  Universidade  operase  a  meio  dum  ano 
lectivo;  e  a  primeira  notícia  que  há  do  efectivo  fun- 
cionamento  do  «Estudo»  na  cidade  do  Mondego,  é  a 
notícia  dum  exame,  em  9  de  Abril  de  1537!  (') 

14.  Continuando  em  Coimbra  a  Universidade  a  ser 
a  mesma  instituigáo  que  era  em  Lisboa  e  consequente- 
mente  a  regef-se  pelos  mesmos  estatutos,  náo  havia,  em 
princípio,  qualquer  problema  quanto  á  transferéncia  que 
automaticamente  devia  processar-se  dos  privilégios  e 
encargos  em  relagáo  a  ela  estabelecidos  pelo  Infante 
D.  Henrique,  pois  todos  eles  eram  privilégios  e  encar- 
gos  estatutúrios,  consignados  nos  Estatutos  Manuelinos 
(cfr.  supra,  n.°  12). 

Sucedia,  porém,  que  esses  privilégios  e  encargos 
se  encontravam  ligados  ao  funcionamento  da  cadeira 
da  prima  de  Teologia;  e  essa  cadeira,  por  alvará  de  20 
de  Abril  de  1537,  seria  lida  no  mosteiro  de  Santa  Cruz 
e  náo  nos  Gerais  da  Universidade,  até  que  o  Rei  orde- 
nasse  o  contrário(2).  Podia,  portanto,  suscitar-se  a  dúvida 
de  saber  se  o  lente  de  prima  de  Teologia,  dando  as  aulas 
em  Santa  Cruz,  poderia  beneficiar  da  tenca  estabelecida 
pelo  Infante. 

Consultado  o  monarea,  a  resposta  náo  se  fez  tardar. 
Por  carta  de  8  de  Dezembro  de  1537  (ainda,  portanto, 


(l)  Cfr.  Mário  Brandao,  A  Universidade  de  Coimbra.  Esbo(o 
da  sua  hisíória,  pág.  178. 

(a)  Cfr.  MArio  Brandao,  Documentos  de  D.  Joao  III,  vol.  i, 
doc.  xvni. 
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no  próprio  ano  da  transferéncia),  D.  Joáo  III  manda 
que  aquela  renda  seja  paga  ao  referido  lente  e  apro- 
veita  o  ensejo  para  esclarecer  que  sobre  ele  ficam  impen- 
dendo  todas  as  obrigacóes  correlativas,  ficando  a  Uni- 
versidade  igualmente  com  o  encargo  de  realizar  as 
procissóes  a  que  pelos  seus  estatutos  e  pelo  testamento 
do  Infante  era  obrigada:  a  procissáo  da  véspera  de  Natal 
(devendo  o  Reitor  escolher  a  Igreja  donde  devia  partir 
e  a  Igreja  para  onde  se  dirigiria)  e,  evidentemente,  a 
procissáo  ou  préstito  de  Santa  Maria  de  MargoQ). 
Eis  as  palavras  textuais  do  documento: 

«E  quato  aas  obrigagoés  que  por  o  testamto  do 
Jffamte  Dom  AnRiq  tinha  a  cadeira  de  prima  de 
theologia  no  estudo  de  lixboa  ey  por  bem  &  mádo 
q  as  ditas  obrjgagoés  cüpra  o  lcmte  de  prima  de 
theotogia  posto  que  lea  em  samta  cruz  pojs  Ihe  eu 
mando  pagar  aa  custa  da  Remda  dos  estudos.  e  ey 
por  bem  que  a  procisam  da  bespora  de  natal  se 
faca  em  esa  cidade  de  Coimbra  da  JgreJa  q  vos 
Rector  com  os  lemtes  &  cóselheiros  ordenardes 
para  outra  Igreja  seg1'0  vos  mjlhor  parecer.  E  o  dito 
lemte  fara  sua  pregaqá  &  dira  sua  missa  ou  poera 
quem  a  diga  Como  pllo  testam("  do  Jfamte  &  esta- 
tuto  do  estudo  de  lixboa  ho  avia  de  fazer.  E  Ja 
vos  mádey  prouisam  para  que  as  ditas  progisois  se 
facam  &  se  Cumprá  as  obrigagoés  dos  lemtes  seg'l° 


(*)  O  documento  nao  a  nomeia  expressamente,  mas  fala  das 
procissdes  (no  plural),  dizendo  que  «se  facam  e  cumpram  segundo  os 
ditos  estatutos  de  Lisboa  e  como  pelo  dito  testamento  [do  Infante] 
sáo  obrigados»;  e  as  duas  procissoes  de  que  falam  os  estatutos  e 
que  o  Infante  ordenou  sao  essas. 


Copyrighted  material 


284 


os  ditos  estatutos  de  lixboa  &  Como  plo  dito  tes- 
tamt0  sam  obrigados.»  O 

15.  No  ano  imediato  (1538),  devem  ter-se  suscitado 
dúvidas  quanto  á  amplitude  dos  encargos  estabelecidos 
pelo  Infante,  o  que  aliás  náo  admira,  porque  os  Estatu- 
tos  Manuelinos  — conforme  acima  se  viu  (cfr.  n.°  12)  — 
omitiram  um  dos  mais  importantes:  a  oragáo  de  prin- 
cípio  (mais  tarde  chamada  de  sapientia),  que  o  lente 
de  prima  de  Teologia  deveria  fazer  no  dia  de  abertura 
das  aulas. 

Deve  talvez  ter  sido  esse  o  motivo  por  que  D.  Joáo  III, 
em  19  de  Setembro  de  1538,  numa  carta  para  Frei  Brás 
de  Braga  —  de  que  infelizmente  só  se  conhece  o  sumá- 
rio — ,  ordenou  a  este  «que  diga  ao  mestre  Prado,  da 
cadeira  de  theologia,  que  indague  e  cumpra  os  encar- 
gos  impostos  na  dotacao  da  dicta  cadeira  pelo  Infante 
D.  Henrique»  (2). 

16.  Essa  indagacáo  deve  ter  sido  realmente  feita; 
e  feita  com  todo  cuidado,  pois  nos  Estatutos  Filipinos 
da  Universidade,  de  1591,  —  os  primeiros  cujo  texto  se 
conhece,  depois  de  a  Universidade  ter  sido  mudada  para 
Coimbra — ,  os  encargos  impostos  pelas  doacoes  e  tes- 
tamento  do  Infante  vém  explicitados  com  muito  maior 
rigor  e  meticulosidade  do  que  nos  Estattctos  Mamieli- 
nos,  o  que  se  deve,  sem  dúvida,  ao  facto  de  terem  sido 
entretanto  consultadas  as  cartas  respectivas  (3). 


(»)    Cfr.  MArio  Brandao,  Documentos  de  D.  Joao  III,  VoL  i, 
doc.  xxxviii. 

(2)  Cfr.,  ob.  cit.,  vol.  iv,  doc.  dcccxlv  (pág.  443). 

(3)  Da  doa^áo  de  25  de  Marco  de  1448,  como  se  disse  acima 
nota  1  da  pág.  270),  conserva-se  ainda  hoje  o  origtnal  no  Arquivo 
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Em  cumprimento  da  ordem  de  D.  Joáo  III  acima 
transcrita  (vide  n.°  14),  o  Reitor  da  Universidade  csco- 
lheu  a  Igreja  de  Santa  Cruz  como  ponto  de  partida  e 
a  Capela  da  Universidade  como  ponto  de  recolha  da 
procissáo  da  véspera  de  Natal.  E,  para  a  procissáo 
(agora  chamada,  com  todo  o  rigor,  simplesmente  prés- 
tito)  do  dia  25  de  Margo,  náo  havia  problema,  pois  em 
Coimbra  também  havia  (e  ainda  há)  a  Igreja  da  Graca 
(na  Rua  da  Sofia),  e  a  ela  se  dirigiria  todos  os  anos, 
na  data  indicada,  o  claustro  universitário,  em  cumpri- 
mento  da  vontade  do  Infante,  a  fim  de  ouvir  missa  can- 
tada  e  pregacáo  e  orar  publicamente  pela  sua  alma  c 
daqueles  por  quem  era  obrigado. 

17.  Deixemos,  porém,  falar  directamente  os  pró- 
-prios  Estatutos. 

a)  Quanto  á  oragáo  de  princípio  ou  oragáo  «de 
sapientia»,  lé-se  no  Livro  I,  título  XIII  («Dos  ajuntamen- 
tos  &  Préstitos  da  Vniversidade»),  §  2.°,  o  seguinte: 

«O  Rector,  lentes,  com  toda  a  solénidade  acos- 
tumada,  charamellas  &  trombetas  diante,  iráo  desta 
Capella  pera  a  salla,  onde  o  cathedratico  de  prima 
de  Theologia  será  obrigado  per  si,  ou  per  hüa  pes- 
soa  graue  &  de  talento,  a  fazer  hüa  oracáo,  que  se 
chama  principio,  em  louuor  das  sciencias,  &  exor- 
tacáo  dos  ouuintes  ao  estudo  dellas,  &  no  fim, 
pedirá  a  todos  os  presentes  digáo  hum  Pater  nos- 
ter,  &  hüa  Aue  Maria,  pelas  almas  do  Iffante  dom 
Henrique,   &  dos  caualeiros  da  ordem  de  nosso 


da  Universidade  de  Coimbra.  Dos  outros  documentos,  existe  no  mesmo 
Arquivo  traslado  fidedigno  ou  pública-forma.  Aí  deve  ter  sido  direc- 
tamente  feita,  pois,  a  pesquisa  ordenada  por  D.  Joáo  III. 
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Senhor  Iesu  Christo,  &  das  maes  pessoas  a  q  era 
obrigado,  declarando  em  Latim,  q  o  dito  Iffante 
deixou  doze  marcos  de  prata,  pagos  nas  rendas  dos 
dizimos  da  ilha  da  Madeira,  em  cada  hum  anno, 
pera  o  salario  da  cadeira  de  prima  de  Theologia, 
&  asi  hüas  casas  suas,  pera  eschollas  na  cidade  de 
Lisboa,  ao  bairro  dos  schollares,  &  q  por  esta  causa 
se  Ihe  faz  aquelle  obsequio  pio  de  Pater  noster, 
&  Aue  Maria,  que  se  dirá  em  joelhos:  &  o  Rector 
terá  cuidado  de  dar  exemplo  nisto  como  conuem.»^) 

b)  Quanto  ao  préstito  académico  á  Igreja  da  Graca 
(na  Rua  da  Sofia),  em  25  de  Marco  e  ás  solenidades  reli- 
giosas  que  aí  se  seguiam,  lé-se  no  mesmo  título: 

«§  3.°  Auerá  na  Vniuersidade  cada  anno  sei$ 
prestitos,  em  que  náo  se  lerá  nem  á  vespera  nem  ao 
dia,  denunciados  pelos  bedeis,  etc  

§  4.°    Os  dias  destes  prestitos  per  sua  ordem 

sam  Nossa  Senhora  da  Annüciagáo  vinite  cinco 

do  mesmo  mes  [de  Maroo],  em  que  se  irá  ao 
Collegio  de  nossa  Senhora  da  ordé  dos  Ermitáes  de 
sancto  AgostinhoQ)   

§  5.°  Em  dia  da  Annunciacao  de  nossa  Señora, 
prégará  o  lete  de  prima  per  si,  &  náo  per  outrem, 
cóforme  ao  testamento  do  Iffante  dó  Henrique,  & 
á  doacáo  que  fez  á  Vniuersidade  das  suas  casas 
em  Lisboa,  ao  bairro  dos  Schollares,  &  no  fim 


(l)  Cfr.  Estatutos  da  Lhuversiüade  de  Coimbra  comfirtnados  por 
el  Rei  Dom  Phelippe  primeiro  deste  ncme,  nosso  Senhor  :  Em  o  anno 
de  1591  (ed.  em  Coimbra,  por  António  de  Barreira,  1593),  fl.  8. 

(3)  Colégio  da  Graca,  na  Rua  da  Sofia,  cuja  igreja  ainda  se 
encontra  hoje  ao  culto. 
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lébrará  o  prégador,  que  digam  pelas  almas  do  dito 
Iffante,  &  dos  caualeiros  da  ordé  de  nosso  Senhor 
Iesu  Christo,  &  polas  maes  dos  a  que  era  obrigado, 
hum  Pater  noster,  &  Aue  Maria:  &  dará  a  Vniuer- 
sidade  ao  dito  Collegio  cem  fs  de  esmolla,  &  duas 
vellas  de  cera,  cada  hüa  de  hum  arratel,  &  hüa  onca 
de  encenco.»  Q) 

c)  Fala-se  depois,  já  no  título  imediato  (título  XIV 
«Das  procissóes  &  ordem  que  se  nellas  ha  de  ter»),  da 
procissáo  da  véspera  do  Natal,  também  instituída  pelo 
Infante: 


«Farseháo  cada  hum  anno  duas  procissóes  solé- 
nes,  hüa  em  vespera  de  Natal,  que  irá  do  mosteiro 
de  Sancta  Cruz  á  capella  da  Vniuersidade,  outra  aos 
seis  de  Iunho  á  tarde,  que  irá  da  capella  da  Vniuer- 
sidade  ao  dito  mosteiro,  denunciadas  pellos  bedéis, 
como  se  disse  nos  prestitos.  A  primeira  foi  insti- 
tuida  em  testamento  pello  Iffante  dom  Henrique, 
por  razáo  do  que  a  Vniuersidade  alcangou  delle, 
como  se  refere  no  titulo  precedéte.  §.  2.  in  fin. 
A  outra  ordenou  a  Vniuersidade,  etc  

§  4.°  Auerá  em  cada  hum  dos  sobre  ditos  dous 
dias,  missa  solemne,  &  prégacáo,  &  a  missa  &  pre- 
gagáo  em  dia  de  Natal  será  do  lente  de  prima  de 
Theologia,  conforme  ao  testamento  do  Iffante  dom 
Henrique,  sob  a  pena  nelle  conteuda:  &  quando 
ouuer  de  prégar  cometcrseha  a  missa  a  outro  cathe- 
dratico,  &  sendo  absente  ou  impedido,  prégaráo  & 
dirao  missa  os  cathedraticos  das  cadeiras  maiores 
que  se  seguiré,  &  no  cabo  da  pregagáo  encommen- 


(»)    Cfr.  citacla  edicáo  dos  Estatutos,  fls.  8  e  8  v.° 
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dará  hü  Pater  noster  &  Aue  Maria  pellas  almas  do 
dito  Iffante  &  dos  mais,  como  fica  referido  no  titulo 
precedente.  §.  2.»  (') 

d)  Dedica-se  finalmente  todo  um  título  á  confraria 
universitária,  também  da  instituicáo  do  Infante  (tit.  XV 
«Da  Confraria  da  Vniuersidade,  &  officiaes  della»): 

«Na  Vniuersidade  auerá  a  confraria  que  sempre 
ouue  dos  lentes  &  estudantes,  instituida  pello  Iffante 
dd  Henrique  méstre  da  ordé  &  milicia  de  nosso 
Senhor  Iesu  Christo,  quádo  os  estudos  estauáo  em 
Lisboa,  &  será  gouernada  &  seruida  por  mordomos 
&  escriuáes»   0 

18.  Confirmados  os  Estatutos  Filipinos  por 
D.  Joáo  IV  em  1653,  todas  as  disposicóes  acabadas  de 
referir  sáo  literalmente  transcritas  para  a  edicáo  dos 
mesmos  estatutos  feita  em  Coimbra  em  1654,  vulgar- 
mente  conhecida  por  Estatutos  Joaninos  ou  Estatutos 
Velhos  da  Universidade  (por  oposicáo  aos  Estatutos 
Novos  ou  Pombalinos  de  1772)  í3). 

Uma  única  modificagáo  tinha  sido  introduzida  entre- 
tanto,  pela  «Reformagant  dos  Estatutos  feita  no  ano 
de  1612»,  que  figura  em  apenso  á  edicáo  Joanina:  a  pro- 
cissáo  da  véspera  de  Natal  seria  transferida  para  a  vés- 
pera  de  Reis  «por  ser  dia  mais  desocupado  &  a  Vniuer- 
sidade  estar  mais  junta»(4). 


(1)  Cfr.  citada  edi^áo  dos  Estatutos,  fls.  10  e  10  v.° 

(2)  Cfr.,  ibidem,  fl.  11  v.« 

(3)  Estatatos  da  Umversidade  de  Coimbra  confirmados  por  el  Rey 
nosso  Sñor  Dom  Jodo  o  4°  em  o  anno  de  1653  (Coimbra,  1654). 

(4)  Cfr.  loc.  cit.,  pág.  305. 
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E  náo  oferece  dúvida  que  os  encargos  estabeleci- 
dos  pelo  Infante  D.  Henrique  eram  cumpridos  pontual- 
mente,  pois  tendo  a  Universidade  consultado  D.  Joáo  V 
«sobre  se  o  lente  de  Prima  de  Theologia  Frei  Theodozio 
da  Cunha  poderia  por  outrem  satisfazer  a  obrigacáo  de 
Pregar  no  Collegio  da  Graca  em  dia  de  nossa  sra  da  Anun- 
ciacáo»,  o  monarca,  por  uma  provisáo  de  28  de  Janeiro 
de  1738,  determinou  «que  se  observace  a  sentenca  que 
ha  sobre  a  materia  a  fauor  do  dito  Collegio  p.a  que 
o  lente  da  dita  cadeira  pregue  no  dia  referido  e  náo 
mande  pregar  outrem  O  e  estar  asim  em  praíica  ha  mui- 
tos  anos»  (*). 

19.  Os  Estatutos  Pombalinos  da  Universidade,  apro- 
vados  por  carta  régia  de  28  de  Agosto  de  1772,  omitiram 
muitas  matérias  que  se  encontravam  minuciosamente 
regulamentadas  nos  Estatutos  Velhos,  e,  entre  elas,  jus- 
tamente  os  títulos  «Dos  ajuntamentos  &  Préstitos  da 
Universidade»,  «das  procissoes  &  ordem  que  se  nellas 
ha  de  ter»  e  «Da  Confraria  da  Universidade»,  onde  — como 
se  viu  (supra,  n.°  17)  —  vinham  especificados  os  encar- 
gos  estabelecidos  pelo  Infante  D.  Henrique. 

O  Reformador  Reitor  D.  Francisco  de  Lemos,  ficando 
na  dúvida  sobre  se  esse  siléncio  dos  Estatutos  Novos 
quereria  significar  um  corte  brusco  duma  tradigáo  man- 
tida  em  Coimbra  ao  longo  de  235  anos,  consultou  sobre 
isso  o  Primciro  Ministro. 


( 1 )  Assim  o  determinavam  eíectivamente  os  Estatutos,  conforme 
se  viu,  supra,  n.°  17,  alínea  b). 

(2)  Arquivo  da  Universidade  de  Coimbra,  livro  V  das  provi- 
sdes  antes  da  nova  fundacao  da  Universidade,  fl.  130.  Já  citado  por 
António  José  Teixeira,  em  Prestitos  e  procissoes  da  Universidade, 
na  rcvista  O  Instituto,  vol.  xxxvm  (1890-1891),  pág.  559. 

19 
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Respondendo  prontamente,  em  carta  de  30  dc  Novem- 
bro  de  1772,  o  Marqués  de  Pombal  indica  ao  Reitor  quais 
sáo  os  préstitos  e  procissóes  «que  V.  Sr.a  cleve  fazer  con- 
tinuar»,  indicando  entre  eles  os  de  «Seis  cle  Janeiro»  e 
de  «Vinte  e  Sinco  de  Margo»,  ou  seja,  justamente  aque- 
les  que  se  faziam  em  cumprimento  das  disposicoes  tes- 
tamentárias  do  Infante  D.  HenriqueO). 

E,  náo  contente  com  isso,  faz  expedir,  um  ano  mais 
tarde,  em  11  de  Novembro  de  1773,  uma  «provisáo»  onde 
minuciosamente  regulamenta  a  ordem  a  respeitar  nas 
procissóes  universitárias,  a  fim  de  «restabelecer  as  sobre- 
ditas  solemnidades  á  sua  primeira  instituicáo»  (2). 

Supoe-se  —  embora  a  escassez  de  tempo  náo  tenha 
permitido  levar  a  cabo,  neste  domínio,  as  necessárias 
pesquisas  —  que,  além  da  procissáo  e  do  préstito  con- 
sagrados  á  memória  do  Infante  D.  Henrique,  se  tenham 
igualmente  mantido  os  outros  dois  encargos  por  ele  ins- 
tituídos  (a  oracáo  «cle  sapientia»  e  a  confraria  tiniver- 
sitária  —  cfr.  snpra,  n."  7  e  17),  ou  que,  pelo  menos, 
tenham  sido  restaurados  no  tempo  de  D.  Maria  I. 

Com  efeito,  a  isso  conduzia  logicamente  a  carta  régia 
de  5  de  Novembro  de  1779,  na  qual  D.  Maria  estabclece 


(1)  Cfr.  Manuel  Lopes  de  Almeiüa,  Documentos  da  Reforma 
Pombalina,  doc.  xxxix.  Os  préstitos  c  procissocs  mantidos  sao  os 
mencionados  nos  Estahttos  Velhos  c  outros  cuja  prática  sc  tinha 
entretanto  introduzido.  Náo  ficam,  porém  autorizados  —  mandan- 
do-se  aguardar  nova  ordem,  que  nunca  mais  veio  —  os  de  S.  Fran- 
cisco  de  Borja  (porquc  cra  jcsuíta),  os  dois  consagrados  á  memória 
de  D.  Joáo  III  (porque  tinha  introduzido  os  jcsuítas  em  Portugal) 
e  o  de  Santa  Catarina.  Sáo  ao  todo  dez  os  que  ficam  subsistindo  com 
a  Reforma  Pombalma.  Vide,  ANTÓNIO  José  Teixeira,  ob.  e  loc.  cit., 
pág.  712. 

(2)  Cfr.  Lopes  de  Almeida,  ob.  cit.,  doc.  cxx;  e  Axtónio 
José  Teixeika,  ob.  e  loc.  cits.,  págs.  713  c  714. 
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que  «em  quanto  nao  dou  á  Universidade  os  outros  Esta- 
tutos,  que  lhe  restam,  quc  sc  governe  pelos  antigos  Esta- 
tutos  em  tudo  aquillo  quc,  ou  pclos  novos  Estatutos  náo 
se  achar  contrariamente  ordenado,  oti  que  por  meyo  de 
Providencias  de  El  Rey  Meu  Senhor  e  Pay,  e  Minhas  se 
náo  haja  disposto  o  que  se  deve  seguir  aos  ditos  res- 
peitos».  E  esta  disposicáo  visava  sobretudo,  como  na 
mesma  carta  se  diz,  o  que  respeitava  aos  «Estatutos 
Economicos,  e  Civiz,  Liturgicos  e  Moraes»  ('). 

20.  Mantidas  sem  interrupcáo  pela  Reforma  Pom- 
balina,  a  prooissáo  de  Reis  e  o  préstito  de  Santa  Maria 
de  Marqo  que  o  Infante  D.  Henrique  instituíra  conti- 
nuam  a  realizar-se  com  toda  a  regularidade  até  1790. 

É  pcr  uma  carta  régia  de  28  de  Janeiro  desse  ano  que 
a  Universidade  vai  vcr-se  impedida,  por  imposicáo  gover- 


(*)    Cfr.  Lopes  de  Almeida,  ob.  cit.,  doc.  clxxiii. 

Scgundo  José  Maria  Rodrigues  (ob.  e  loc.  cit.,  pág.  492,  nota2) 
a  obrigaeáo  de  o  lente  de  prima  de  Teologia  dizer  a  oracáo  «de  sapientia* 
«parece  que  só  terminou  pelo  decreto  de  20  de  Setembro  de  1844». 
É  no  artigo  120.°  desse  decreto,  efectivamente,  que  aparece  pela 
primeira  vez  regulado  em  difcrentes  moldes  o  encargo  da  orafdo 
«de  sapientia»,  quc  fica  agora  impendcndo  sobre  «os  doutores  addidos 
á  Universidade».  Cfr.  Legislacdo  Académica,  colligida  pclo  Dr.  JosÉ 
Maria  de  Abreu.  voL  I,  1772-1850  (Coimbra,  1894),  pág.  272. 

Pelo  que  respeita  á  confraria  universitdria,  de  fundacáo  hcn- 
riquina  sabe-se  que  funcionou,  pelo  menos,  depois  da  restaura^áo 
do  culto  na  Real  Capela  da  Universidade  pelo  decreto  de  15  de  Abril 
de  1845,  sob  a  invoca^áo  de  Nossa  Senhora  da  Luz  (cfr.  art.  11.° 
do  referido  decreto,  na  citada  Legisla^do  Académica,  pág.  287),  até 
ao  encerramento  da  Capela  da  Universidade  pelo  Governo  da  República 
em  1910.  Estava  o  Doutor  António  Garcia  Ribeiro  de  Vascon- 
celos,  eminente  mestre  de  Teologia  c  de  Letras  da  nossa  Universi- 
dade,  a  tratar  da  sua  restauracáo  quando  a  morte  o  levou;  mas  náo 
foi  posto  ainda  de  parte  esse  projecto  de  restaura^áo. 
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namental,  de  continuar  a  cumprir  o  rogo  do  Infante  que 
sempre  fielmente  cumprira  ao  longo  dos  séculos.  A  deli- 
beracáo  é  tomada  «para  que  os  professores  por  falta 
de  tempo  náo  deixem  de  explicar  aos  seus  ouvintes  os 
compendios  das  suas  respectivas  cadeiras»,  e  é  expedida, 
em  nome  da  Rainha  D.  Maria  I,  pelo  seu  Ministro  José 
de  Seabra  e  Silva,  dizendo  textualmente  o  seguinte: 

«Ordenou  tambem  Sua  Majestade,  que  os  pres- 
titos  fiquem  abolidos,  exceptuando  sómente  o  da 
Rainha  Sancta  Isabel,  o  qual  deve  subsistir  na 
fórma  do  costume:  informando  o  reitor  do  modo 
mais  commodo  e  practicavel,  com  que  podem  sup- 
prir-se  aquelles  actos  de  piedade  e  devogáo,  sem 
diminuir  os  dias  do  ensino  nem  os  que  sáo  indis- 
pensavelmcnte  necessários  para  o  descanso  dos  mes- 
tres  e  dos  discipulos.»  (') 

21.  Proibida  dc  cumprir  o  voto  do  Infante  nos 
rigorosos  termos  em  que  ele  o  estabelecera  —  ir  orde- 
nadamente  á  Igreja  da  Graca,  por  Santa  Maria  de  Marco, 
ouvir  missa  solene  e  pregacáo— ,  á  Universidade  ficava 
deixada  simplesmente  a  alternativa  de  substituir  por 
outra  cerimónia  religiosa,  «por  modo  mais  cómodo  e 
praticável»,  aquele  «acto  de  piedade  e  devocáo». 

E  náo  deixou  a  Universidade  de  utilizar  essa  única 
alternativa  posta  ao  seu  alcance! 

Passado  o  conturbado  período  da  loucura  da  Rainha, 
da  regéncia  do  príncipe  D.  Joáo,  das  invasóes  france- 
sas,  da  auséncia  da  Corte  no  Brasil  e  das  lutas  liberais 
—  período  conturbado  para  a  vida  do  País  e  para  a  vida 


(>)    Cfr.  Legislafáo  Académica  citada,  págs.  69  e  70. 


Copyrighted  material 


293 


da  Universidade — ,  quando  se  pensa  na  «urgente  neces- 
sidade  de  se  prover  ao  restabelecimento  dos  exercícios 
divinos  na  Real  Capella  da  mesma  Universidade»,  6  ainda 
em  obediéncia  ao  disposto  nos  «Estatutos  Antigos  da 
Universidade»  e  «tomando  em  consideracáo  a  proposta 
do  Reitor»,  que  é  restaurada,  com  toda  a  pompa,  a  festa 
da  «Anunciagáo  de  Nossa  Senhora,  aos  25  de  marco». 

Náo  é  uma  festa  nova,  introduzida  por  acaso  no 
calendário  litúrgico  da  Real  Capela;  atente-se  bem  nisto! 
O  decreto  de  15  de  Abril  de  1845,  que  restabelece  o  culto 
na  Capela  da  Universidade  e  fixa  as  grandes  solenidades 
que  háo-de  aí  ter  lugar,  diz  expressamente  que  o  faz 
—  desculpe-se  a  repeticáo  —  «tomando  em  consideragáo 
a  proposta  do  Reitor»  e  «tendo  em  vista  o  Livro  I  dos 
Estatutos  antigos  da  Univcrsidade  ácerca  das  festivida- 
des  academicas  na  parte  que  se  acha  em  vigor»  ('). 

22.  É,  pois,  ainda  dentro  do  espírito  dos  Estatutos 
Velhos  —  e,  portanto,  com  o  intuito  de  cumprir  o  voto 
impelrado  pelo  Infante  —  que  a  Universidade  continua 
a  comemorar  no  século  xix  o  dia  de  Santa  Maria  de 
Marco.  Já  náo  vai  em  préstito  á  Igreja  da  Graca,  por- 
que  disso  a  proibiu  quem  podia;  mas  continua  a  cele- 
brar  todos  os  anos  na  sua  Capela,  em  grande  soleni- 
dade,  a  festa  de  Nossa  Senhora  da  Anunciacáo  —  e  a 
celebrá-la,  na  medida  do  entáo  possível,  como  o  Infante 
mandou,  com  «missa  solemnemente  oficiada»  e  scrmáo 
por  um  lentc  de  TeologiaQ). 


(1)  Cfr.  o  ¡reámhulo  do  referido  decrcto  eo  seu  artigo  1.°  na 
Legislacao  Académica  citada,  pág.  285  e  em  AntÓNIO  José  Teixeira, 
ob.  e  loc.  cit.,  pág.  715. 

(2)  ü  sermao  já  nao  é  forcosamente  pregado  pelo  lente  de 
prima,  mas  anualmente  distribuído  por  tumo  aos  lentes  de  Teologia, 
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Basta  percorrer  os  Anuários  da  Universidade  de 
Coimbra  para  verificar  que  a  festa  instituída  pelo  Infante 
aí  continuou  a  fazer-se  sempre  —  nos  novos  moldes  em 
que  á  Universidade  era  permitido  fazé-la  —  até  á  procla- 
macáo  da  República. 

Só  um  novo  golpe  de  forca  —  a  extingáo  do  culto 
religioso  na  Capela  da  Universidade  pelo  Governo  Pro- 
visório  da  RepúblicaO —  vinha  impedir  a  «Universidade 
de  Coimbra»  de  permanecer  fiel  ao  cumprimento  de  um 
voto  que  religiosamente  respeitou  desde  o  século  xv,  ou 
seja,  desde  uma  recuada  data,  pertencente  a  um  dos 
períodos  da  sua  história  em  que  usou  o  nome  de  «Uni- 
versidade  de  Lisboa». 

§  3.° 
Conclusdes 

Espera-se  que  os  ilustres  membros  do  Senado  Uni- 
versitário  de  Lisboa  tenham  agora  tomado  consciéncia 
das  verdadeiras  proporcóes  do  agravo  que  cometeram 
contra  a  Universidade  de  Coimbra. 

Se  tiverem  lido  com  atencáo  a  resenha  histórica  que 
aí  fica,  teráo  verificado  que  a  perenidade  e  continuidade 
do  culto  á  memória  do  Infante  —  na  medida  e  sob  a 
forma  que  os  poderes  públicos  foram  consentindo — , 
desde  o  século  xv  aos  nossos  dias,  tem  para  a  Universi- 
dade  de  Coimbra  o  valor  dum  símbolo.  Dir-se-ia  sinte- 
tizar  em  si  todas  as  razoes  de  ordem  histórica  e  de 


de  acordo  com  o  deliberado  em  claustro  pleno  de  24  de  Janeiro  de  1778 
e  sancionado  pelo  artigo  3.°  do  rcferido  dccreto  de  1845.  Cír.  Legis- 
laqao  Académica  citada,  pág.  286. 

(l)    Decreto  com  for^a  de  lei  de  21  de  Janeiro  de  1911,  artigo  1.° 
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ordem  jurídica  em  que  ela  legitimamente  se  apoia 
para  proclamar  a  sua  unidade  institucional  ao  longo 
dos  séculos,  para  além  das  mutacoes  de  sede  geográ- 
fica  que  repetidas  vezes  teve  de  sofrer. 

Pois  foi  esse  símbolo  que  o  Senado  Universitário 
de  Lisboa  deliberou  arrebatar-lhe,  ao  sancionar  a  estra- 
nha  tese  do  seu  Reitor  de  que  é  á  Universidade  de  Lis- 
boa  que  pertence,  por  direito  própriot  homenagear  a 
memória  do  Infante  como  seu  protector;  foi  desse  sím- 
bolo  que  o  Senado  Universitário  de  Lisboa  escarneceu, 
ao  sancionar  a  infeliz  ideia  do  seu  Reitor  de  espoliar 
a  Universidade  de  Coimbra  da  própria  cerimónia  aca- 
démica  e  religiosa  com  que  esta  sempre  honrou  a  memó- 
ria  do  Infante,  desde  o  século  XV  até  á  presente  geracáo. 

—  Já  seria  extremamente  de  lamentar  que  a  «Uni- 
versidade  de  Lisboa»,  criada  em  1911,  pretendesse  cha- 
mar  a  si  os  pergaminhos  duma  instituicáo  que  funcio- 
nou  no  século  xv  e  com  a  qual  nada  tem  de  comum 
senáo  o  nome.  Pode  desculpar-se  que  o  «homem  da 
rua»,  perante  duas  instituicóes  com  nome  idéntico  dis- 
tanciadas  na  história  quase  quatro  séculos,  forme  no 
seu  espírito  a  ideia  errada  de  que  sáo  uma  e  a  mesma 
instituicáo.  Mas  náo  se  pode  desculpar  que  cometam 
esse  erro  pessoas  que  ocupam  o  primeiro  plano  da  inte- 
lectualidade  portuguesa  e  que  tém  por  dever  seu  escla- 
recer  o  espírito  do  «homem  da  rua»  em  vez  de  alimen- 
taHhe  a  confusáo('). 


( 1 )  Idéntica  e  igualmcntc  censurávcl  atitude  adoptou  há  poucos 
dias  a  Faculdade  de  Letras  de  Lisboa.  Num  prospecto  de  propa- 
panda  do  «Curso  de  cultura  e  língua  portuguesa»,  para  estrangeiros, 
reproduziu  na  capa  o  retrato  do  Infante,  precedido  dos  dizeres  «Uni- 
versidade  de  Lisboa  —  Faculdade  de  Letras»  e  seguido  dos  dizeres 
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—  Mais  de  lamentar  é,  porém,  que,  ao  proceder 
assim,  a  «Universidade  de  Lisboa»,  nascida  em  1911, 
pretenda  chamar  a  si  pergaminhos  históricos  que  per- 
tencem  por  direito  próprio  a  uma  outra  instituicáo  que 
ainda  hoje  existe,  que  tem  quase  sete  séculos  de  vida 
ininterrupta,  e  que  se  chama  «Universidade  de  Coim- 
bra»,  tomando  dessa  maneira  uma  atitude  «totalmente 
contrária  ás  tradicoes  de  boas  relacóes  entre  as  duas 
Universidades  e  ao  espírito  que  deve  reinar  entre  profes- 
sores  que  tém  responsabilidades  na  formacáo  da  juven- 
tude»  ('). 

—  E  profundamente  de  lamentar  é  ainda,  e  final- 
mente,  que  o  Senado  Universitário  de  Lisboa,  no  momento 
em  que  o  Governo  decidiu  exaltar  a  figura  do  Infante 
para  congra?ar  em  torno  dela  o  patriotismo  e  a  unidade 
de  todos  os  portugueses,  náo  tenha  encontrado  outro 
modo  de  corresponder  a  esse  apelo  de  unidade  senáo 
o  de  —  sancionando  as  ideias  e  desígnios  do  seu  Rei- 
tor  —  aproveitar  o  ensejo  para  abrir  uma  cisáo  com  a 
Universidade  de  Coimbra,  usurpando-lhe  o  protectorado 
do  Infante  e  pretendendo  espoliá-la  assim,  indirecta- 
mente,  dos  primeiros  dois  séculos  e  meio  da  sua  his- 
tória. 


«O  Infante  D.  Henrique,  protector  da  Universidade  de  Lisboa»;  tudo 
no  manifesto  intuito  de  induzir  os  estrangeiros,  a  quem  o  curso  se 
destina,  no  erro  de  supor  que  a  Universidade  de  Lisboa  em  1911  é 
a  mesma  instituicáo  de  que  o  Infante  foi  protector  no  século  xv! 

(*)    Palavras  na  mocáo  do  Senado  Universitário  de  Lisboa, 
de  19  de  Fevereiro  de  1960  (cfr.  Anexo  III). 
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A  N  E  X  O  I 


Extractos  do  discurso  proferido  pelo  Prof.  Dou- 
tor  Marcello  Caetano,  Reitor  da  Universidade 
Clássica  de  Lisboa,  na  abertura  solene  das  aulas, 
em  16/Outubro/1959  (dos  jornais  de  17). 


A  Universidade  de  Lisboa,  ao  ser  restaurada  em  1911, 
recebeu  deste  modo  uma  heranca  espiritual  a  que  tem 
procurado  manter-se  fiel  e  que  há-de  continuar  a  hon- 
rar  e  a  acrescentar.  Quando,  em  1961,  celebrarmos  o 
cinquentenário  dessa  restauragáo  prestaremos  contas  ao 
País  da  nossa  actividade,  náo  tanto  para  recebermos 
felicita^oes  pelo  que  fizemos,  mas  para  incentivo  a 
novas  acgoes — e,  vá  lá,  para  mostrar  também  publica- 
mente  que  merecemos  que  se  confie  em  nós. 


« Pertence-nos  participar  no  5.°  Centenário  da  morte 
do  Infante  D.  Henrique  que  o  Governo  se  prepara  para 
comemorar  táo  solenemente  no  ano  de  1960.  E  pertence- 
-nos  por  direito  próprio.  É  que  o  Infante  D.  Henrique 
foi,  de  1418  até  ao  seu  falecimento,  protector  da  Univer- 
sidade  de  Lisboa.  Nessa  qualidade  coube-lhe  pela  pri- 
meira  vez  resolver  o  problema  —  que  parece  ser  sestro 
nosso  —  das  instalacóes  universitárias.   Por  carta  de  12 
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de  Outubro  de  1431  o  Infante,  considerando  que  a  Uni- 
versidade  «nao  tinha  casas  próprias  em  que  lessem  e 
fizessem  seus  actos  escolásticos  de  todas  as  ciéncias, 
antes  andava  sempre  por  casas  alheias  e  de  aluguer 
como  cousa  desabrigada  e  desalojada»,  fez-lhe  doacáo 
de  umas  casas  que  comprou  no  «bairro  dos  escolares» 
e  onde  mandou  que  se  lessem  as  sete  artes  liberais 
«scilicet,  gramática,  lógica,  retórica,  aresmética,  música, 
geometria  e  astrologia»,  além  da  medicina,  da  teologia, 
do  direito  canónico,  da  filosofia  natural  e  moral  e  do 
direito  civil. 

«A  doacáo  das  casas  foi  feita  com  uma  única  con- 
dicáo:  a  de  que  a  Universidade  encomendasse  anual- 
mente  a  sua  alma  a  Deus  «por  cujo  amor  e  servico 
eu  fize  esta  doacom».  Condicáo  que  reiterou  ao  estabe- 
leoer  posteriormente,  em  1448,  uma  renda  para  manter 
a  cadeira  de  prima  de  teologia,  especificando  entáo  que 
o  lente  dessa  cadeira  teria  por  encargo  pronunciar  em 
cada  ano  «o  princípio»,  ou  oracáo  de  sapiéncia,  e  de  que 
os  lentes  e  escolares  deveriam  assistir  em  25  de  Marco, 
festa  da  Anunciacáo  de  Nossa  Senhora,  a  uma  missa 
por  sua  alma  na  igreja  de  «Santa  Maria  da  Gra^a». 

«A  Universidade  acabou  em  Lisboa  e  a  Universidade 
de  Coimbra,  herdeira  do  seu  património,  ficou  com  os 
encargos  dela,  que  durantc  séculos  cumpriu.  Até  que 
o  tempo  deliu  a  memória  dos  homens  e  lancou  o  esque- 
cimento  sobre  o  rogo  feito  pelo  Infante  á  Universidade» 
na  pessoa  de  todos  os  seus  supositos  presentes  e  futuros. 

«Pois  bem:  já  está  decidido  que  a  Carta  do  Infante 
pela  qual  a  Universidade  deixou  no  século  xv  de  ser 
«cousa  desabrigada  e  desalojada»  fique  patente  em  lugar 
bem  destacado  no  edificio  da  nova  Reitoria.   E  em  25 
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de  Marco  de  1960  lá  iremos  todos,  mestrcs  e  estudantes 
da  Universidade  de  Lisboa,  á  igreja  da  Graca  que,  perto 
das  Escolas  Gerais,  substituiu  o  antigo  templo  medie- 
val  da  mesma  invocacáo,  assistir  á  missa  por  alma  do 
nosso  Protector.» 
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ANEXO  II 


Mogáo  do  Senado  Vniversitário  de  Coimbra, 
de  12  de  Fevereiro  de  1960  (aprovada  por 

unanitnidade). 


Tendo-se  noticiado  que  o  Senado  Universitário  de 
Lisboa,  em  sua  reuniáo  de  11  do  corrente,  aprovou  «o 
programa  das  solenidades  com  que  a  Universidade  de 
Lisboa,  no  dia  25  de  Marco  próximo,  honrará  a  memó- 
ria  do  seu  primeiro  protector,  o  Infante  D.  Henrique», 
o  Senado  Universitário  de  Coimbra,  reunido  em  sessáo 
ordinária,  resolve: 

1.  °)  Lembrar  que  o  Infante  D.  Henrique  náo  foi 
protector  da  «Universidadc  de  Lisboa»  —  quc  só  existe, 
como  tal,  desde  a  sua  criacáo  em  1911  — ,  mas  da  «Uni- 
versidade»  que  D.  Dinis  fundou  em  Lisboa  em  1290  e 
que,  transferida  várias  vezes  de  Lisboa  para  Coimbra  e 
desta  cidade  para  a  capital,  foi  pela  última  vez  transfe- 
rida  no  reinado  de  D.  Joáo  III  para  Coimbra,  onde  a 
instituicáo  permanece; 

2.  °)  Lavrar  o  seu  mais  vivo  e  enérgico  protesto 
contra  a  tentativa  de  falseamento  da  verdade  histórica 
que  representa  a  deliberacáo  do  Senado  Universitário 
de  Lisboa; 

3.  °)  Dar  conhecimento  deste  protesto  a  Sua  Exce- 
léncia  o  Ministro  da  Educacáo  Nacional  e  ao  Senado 
Universitário  de  Lisboa. 
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ANEXO  III 


Mocáo  do  Senado  Universitário  de  Lisboa, 
de  19  de  Fevereiro  de  1960  (aprovada  por 

unanimidade). 

O  Senado  Univcrsitário  de  Lisboa,  reunido  em  ses- 
sáo  extraordinária,  tendo  tomado  conhecimento  da 
mocáo  aprovada  pelo  Senado  Universitário  de  Coim- 
bra  que  lhe  foi  enviada,  resolve  manter  as  deliberacóes 
tomadas  na  sua  anterior  reuniáo  ordinária  e: 

a)  Repudiar  os  termos  injuriosos  em  que  cstá  redi- 
gida  a  mocáo,  que  certamente  resultaram  de  incompleto 
conhecimento  dos  factos  c  dc  menos  ponderacáo  acerca 
da  dignidade  das  pessoas  visadas; 

b)  Lastimar  que  a  expressáo  usada  no  comunicado 
da  reuniáo  do  Senado  Universitário  de  Lisboa  tenha  ori- 
ginado  táo  apaixonada  manifestacáo  do  Senado  da  Uni- 
versidade  de  Coimbra,  totalmente  contrária  ás  tradicóes 
de  boas  relacóes  entre  as  duas  Universidades  e  ao  espí- 
rito  que  deve  reinar  entre  professores  que  tém  respon- 
sabilidades  na  formacáo  da  juventude; 

c)  Fazer  votos  por  que  as  relacóes  entre  as  Univer- 
sidades  portuguesas  possam  continuar  a  decorrer  num 
regime  de  leal  entendimento  e  correcta  colaboracáo, 
como  convém  aos  superiores  interesses  da  cultura  e  da 
educagáo  nacionais; 
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d)  Para  que  tal  se  torne  possível,  solicitar  ao  Senado 
da  Universidade  de  Coimbra  que  retire  as  expressoes  do 
n.°  2.°  da  sua  mocáo,  que  a  Universidade  de  Lisboa  con- 
sidera  ofensivas  do  seu  bom  nome  e  da  consideracáo 
que  lhe  é  devida. 
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ANEXO  IV 


Mogao  do  Setiado  Universitário  dc  Coimbra, 
aprovado  por  wianimidade  em  scssao  dc  27 
dc  Fevcrciro  dc  1960. 


Reunido  extraordinariamentc  para  apreciar  a  mogáo 
do  Senado  Universitário  de  Lisboa  de  19  dc  Fevereiro, 
o  Senado  Universitário  de  Coimbra: 


1)  Reafirma  a  sua  disposi^áo  de  náo  consentir  quc 
á  Universidade  de  Coimbra  sejam  arrcbatados 
dois  séculos  c  meio  da  sua  história; 

2)  Lamenta  que  o  Senado  Universitário  de  Lisboa 
náo  se  tenha  dado  conta  do  agravo  que  fez  á 
Universidade  de  Coimbra  com  a  sua  delibera- 
$áo  de  1 1  de  Fevereiro  c  quc  renove  esse  agravo 
mantendo  ostensivamente  a  mesma  delibera^áo; 

3)  Esclarece  que,  ao  aprovar  a  sua  mocáo  de  12 
de  Fevereiro,  pretendeu  exprimir  com  compreen- 
sível  veeméncia  a  sua  natural  indignayáo  pelo 
facto  de  a  deliberagáo  do  Senado  Universitário 
de  Lisboa  se  ter  flagrantemente  afastado  da  ver- 
dade  histórica:  náo  foi  seu  propósito  agravar 
os  ilustres  membros  do  Senado  Universitário 
de  Lisboa,  mas  desagravar  a  Universidade  de 
Coimbra; 
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Oferece  á  meditagáo  do  Senado  Universitário 
de  Lisboa  a  memória  histórica  junta  em  apenso, 
para  que  possa  tomar  consciéncia  das  razóes 
pelas  quais  a  Universidade  de  Coimbra  se  sente 
agravada; 

Espera  que  o  Senado  Universitário  de  Lisboa, 
esclarecido  sobre  os  direitos  que  assistem  a 
Universidade  de  Coimbra,  desista  das  preten- 
sóes  que  deram  origem  a  este  incidente,  habi- 
litando  o  Senado  Universitário  de  Coimbra  a 
retirar  o  seu  protesto. 
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A  N  E  X  O  V 


Carta  de  25  de  Margo  de  1448,  pela  qual  o  Infante 
D.  Henrique  estabelece  a  pensáo  perpétua  anual 
de  10  marcos  de  prata  para  a  manutengáo  da 
cátedra  de  prima  de  Teologia. 

«Em  Nome  do  padre  Efilho  eesprito  santo  Trijn- 
dade  perfeecta  E  huum  ssoo  Deus  Nosso  Senhor  &  da 
bem  a  venturada  virgem  maria  minha  Senhar  madre 
de  deus  eu  0  Ifante  dom  henrrique  gouernador  da  hor- 
dem  da  caualaria  de  noso  Senhor  Jhesu  xpisto  duque 
de  viseu  &  Senhor  de  couilháa  filho  do  muito  alto  E 
muy  poderoso  ssenpre  uencedor  el-Rey  dom  Joham  E  da 
Rainha  dona  felipa  Cujas  almas  deus  aja  Esguardando 
como  auida  deste  mundo  he  principallmente  pera  gaanca 
&  groria  do  outro  E  como  ante  as  perfeitas  obras  e  Mais 
a^eitas  ante  deus  Efim  Efundamento  de  tcdas  as  outras 
vertudes  he  afe  ssem  aquaall  Nom  pode  homem  prazer 
a  deus  Porem  eu  por  saluamento  da  minha  alma  me 
praz  de  manteer  a  caleira  da  prima  da  tiolosia  da  (¡Mdade 
delixboa  por  aquaall  dou  em  Cada  huum  anno  pera  sem- 
pre  dez  marcos  de  prata  aquaall  me  praz  que  aja  asy 
em  minha  vida  Como  de  pois  per  meus  herdeiros  os 
quaees  'herdarem  aminha  Ilha  da  madeira  espos  my 

20 
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pera  sempre  Epor  esta  carta  peco  por  mercee  aelrrey 
rneu  Senhor  Easy  aos  autros  Rex  que  depois  elle  vierem 
que  o  mandem  asy  Comprir  Como  em  esta  carta  he 
Conteudo  descarregando  minha  Conciencia  E  emcarre- 
gando  as  suas  sseo  asy  nom  fezerem  Comprir  E  este 
encarrego  lhe  peco  por  mercee  que  filhem  por  quanto 
oestudo  he  seu  E  Rogo  Eencomcndo  ao  que  for  prouee- 
dor  do  estudo  que  lho  Requeira  sse  alguum  enbargo 
hy  ouuer  em  gisa  que  por  mingoa  de  Requerimento  sse 
nom  leixe  de  fazer  Equando  oelle  nom  Requerer  Rogo 
Eencomendo  aos  Reigtores  que  elles  sejam  Requere- 
dores  dello  Eesta  prata  sera  dada  ameetade  della  por 
dia  de  natall  ao  que  for  leente  da  dicta  prima  sem  hir 
aamaáo  do  Reccbcdor  Eaoutra  mceíade  lhe  sera  dada 
por  dia  de  santa  maria  de  marco  e  os  encarregos  que 
asy  ha  de  teer  este  leente  por  Isto  que  lhe  asy  mando 
dar  leera  ora  de  prima  todalas  licooes  ssegundo  cus- 
tume  do  estudo  Edira  afesta  de  sancta  maria  de  margo 
misa  Epreegagam  em  santa  maria  da  graga  aaquaall 
misa  ham  de  hir  todolos  leentes  Eescolares  encomendar 
minha  alma  asancta  maria  asy  em  minha  vida  como  de 
pois  de  minha  morte  pollas  Cassas  do  estudo  que  lhes 
dey  Eoutrosy  dira  mais  amisa  Epregacam  que  dizem 
na  confrarea  do  saluador  Efara  oprincipio  cada  anno 
que  sse  ha  de  fazer  no  conpe^o  do  Estudo  Eneestas 
preegagooes  Eem  este  principio  logo  Como  tomar  a  teina 
pidira  da  minha  parte  por  amor  dedeus  atodalas  pesoas 
que  hy  esteuerem  que  por  minha  alma  Edaqueles  que  eu 
sóo  teudo  digam  logo  ssenhas  ora^ooes  pater  noster  com 
aave  maria  Eelle  me  encomende  asy  da  sua  parte  Outrosy 
me  praz  Easy  omando  que  sse  este  leente  da  prima  errar 
alguuma  licam  das  que  he  teudo  de  leer  ssegundo  cus- 
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tume  que  page  por  ella  duas  oitauas  Emea  de  prata 
ERequeira  obedell  esta  prata  Ea  de  aalguuns  escolares 
proues  de  tiolosia  por  amor  dedeus  Porende  odicto 
leente  se  for  acupado  de  doenca  ou  doutro  alguum 
Casso  que  os  escolares  da  dicta  tiolosia  vejam  quc  seja 
Razoado  elle  possa  poer  outro  por  sy  Esseja  tall  de  que 
os  escolares  sejam  Contentes  Outrosy  ssenom  quiser 
dizer  oprincipio  quate  outro  que  o  faca  Porem  que  sseja 
tall  de  que  os  Reitores  Eleentes  se  contentem  Esseo 
nom  posser  sseja  costrangido  por  obcdell  que  entrege 
seis  oncas  de  prata  para  catar  outro  que  o  por  elle  diga 
Equando  ho  nom  acharem  por  este  preco  tomem  os 
Reitores  alguum  ¿a  oniuersidade  que  seja  perteencente 
Eo  costrangam  que  o  faca  Edenlhe  esías  seis  oncas  Essc 
nom  diser  quada  huuma  das  dictas  duas  misas  Eprecga- 
cooes  pagara  por  quada  misa  Eprccgacam  cinquo  on^as 
pera  sse  Catar  por  elle  outro  que  as  diga  Porendc  sse 
elle  outro  achar  que  scja  perteenccnte  aprazimcnto  dos 
Reitores  E  lccntcs  posao  Contentar  Edigaas  por  elle 
Ecstcs  Costrangimentos  fara  obeclcll  Efaram  aeHo  dar 
enxuquacam  os  Reitores  Eesta  hordenanca  sseja  asy 
fecta  para  todo  senprc  Alentrcs  que  ouuer  Estudo  Iee- 
rall  em  lixboa  Equando  ho  hy  nom  ouuer  ou  for  espa- 
cado  por  Razam  de  pestenenca  ou  de  guerra  ou  doutro 
casso  que  o  estudo  nom  leer  aos  tenpos  que  deue  esta 
prata  sseja  dada  ao  que  teucr  encarrego  de  santa  maria 
de  beleem  por  omccstre  ou  gouernador  da  hordcm  de 
Jhesu  xpisto  aquaall  prata  fara  cantar  em  misas  de 
quada  anno  por  aminha  alma  Eda  quelles  que  eu  ssoo 
teudo  Etornando  de  pois  oestudo  aseu  estado  tornesse 
esto  aa  hordenanca.  ssusso  cscripta  Epor  rectidom  dello 
mandej  fazer  esta  carta  asinada  de  minha  maao  Eassee- 
lada  do  meu  seelo  aquaall  Mandey  dar  ao  dicto  estudo 
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Eoutra  ssemelhante  mandey  lancar  No  cartareo  do 
Conuento  de  tomar  carta  fecta  em  villa  franca  de  xira 
xxv  dias  de  marco  Afonsso  gerueira  a  fez  ano  do  Senhor 
Ihesu  xpisto  de  mill  iiij  centos  xJ  viij  anos  Ifante  dom 
anrrique  ('). 


(')    Archivo  da  Universidade,  gaveta  2.a,  maco  3.°,  n.°  55. 
É  original. 


ANEXO  VI 


Apontamento  de  alguns  documentos  de 
onde  transparece  nítida  a  ideia  de  que  o 
«Estudo»  ou  a  «Universidade»  foi  simples- 
mente  «mudada»  ou  «transferida». 

Anteriores  á  transferéncia: 

1)  Carta  do  Rei  para  a  Cámara  de  Coimbra,  em  9 
de  Junho  de  1533:  «...  vy  a  carta  q  me  espvestes  em  que 
me  daes  comta  que  os  primeiros  Rex  que  foram  deste 
Reino  p  muytos  serujcos  que  da  dita  cidade  receberam 
amtre  muytos  preujlegios  &  omras  de  que  a  dotaram 
ouueram  p  bem  que  o  tombo  do  Reyno  &  os  estudos 
geraes  esteuesem  em  ella.  &  que  por  os  Rex  pasados  meus 
amtecesores  foram  mudados  para  a  minha  cidade  de 
lixa  &  que  ora  p  terdes  emformacá  que  eu  os  mandaua 
mudar  para  out*  parte  me  pidies  que  nom  avemdo  des- 
tar  em  lixa  &  fazemdose  deles  alguá  mudamca  fose 
para  esa  cidade  domde  prim°  esteueram...».  Cfr.  Mário 
Brandáo,  Documentos  de  D.  Joáo  III,  volume  i  (Coim- 
bra,  1937),  doc.  i. 

2)  Alvará  de  16/IX/1533:  «...  é  quáto  se  nó  mudar 
ho  estudo  da  dita  cidade...»  Ibidem,  doc.  n. 

3)  Alvará  de  13/X/1533:  «...  E  ysto  é  quáto  eu  ná 
fizer  outra  mudáca  dos  ditos  estudos...»  Ibidem,  doc.  iii. 
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4)  Carta  do  Rei  para  a  Cámara  de  Coimbra,  de  30/ 
/VIII/1535:  «...  E  eu  terey  lembranca  do  que  mc  emu- 
jaes  apomtar  acerqa  da  mudamga  dos  estudos...»  Ibi- 
dem,  doc.  vi. 

5)  Carta  da  Universidade  (ainda  em  Lisboa)  para 
D.  Joáo  III,  de  14/XII/1536:  «Fara  V.  A.  muita  mercé  a 
esta  sua  Universidade  querer  tomar  conclusam  sobre 
o  requerimento  de  se  nó  mudar  este  estudo  para  Coim- 
bra...»;  «...  Por  que  se  V.  A.  por  cima  da  just.a  que 
parece  a  esta  Universidade  que  tem  pera  nó  mudar  o 
estudo  detrcmina  todavia  de  ho  mudar  a  Coinibra...»; 
«...  Lembramos  a  V.  A.  antre  as  outras  causas  que  ha 
hi  haa  pera  se  nó  mudar  este  estudo...».  Cfr.  Teófilo 
Braga,  História  da  Universidade  de  Coimbra,  tomo  n 
(Lisboa,  1895),  pág.  109. 

Posteriores  á  transferéncia: 

6)  Carta  do  Rci  para  a  Cámara  de  Coimbra,  de  9/ 
/VI/1537:  «...  E  por  quc  mcscreues  que  he  necesario 
esa  cidade  ser  prouida  de  mátimcntos  de  que  agora 
por  Causa  dos  estudos  que  se  hy  mudará  tem  mais  nece- 
sidade...»  Cfr.  MÁRio  Braxdao,  ob.  e  vol.  cits.,  doc.  xix. 

7)  Carta  régia  de  tenca  do  Licenciado  Antáo  Soa- 
res,  de  20/VI/1537:  «...  ey  por  bcm  &  me  pz  q  o  ldo  antaó 
Soarez  ...  q  hera  lente  da  cada  do  sexto  nos  estudos  de 
lyxboa  q  hora  mudey  ha  Cydade  dc  cojmbra  ...  aja  é  dias 
de  sua  vida  ...  sejs  mjl  fs  de  tenca  e  cada  hü  Ano...»; 
«...  &  me  pz  q  o  dito  L'io  antao  Soarcz  aja  &  goze  de 
todos  os  prjuilcgios  homras  liberdades  q  tinhao  &  de 
q  guozariáo  os  lentes  dos  ditos  estudos  de  lyxboa  posio 
q  alij  náo  aja  a  dita  cada  por  os  ditos  estudos  se  muda- 
rem  a  coymbra...»  Ibidem,  doc.  xx. 
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8)  Carta  de  tenca  de  Joáo  Alvares  Fafes,  de  30/ 
/VII /1537:  Repete  as  fórmulas  do  doc.  xx.  Ibidem, 
doc.  xxiv. 

9)  Carta  de  tenca  do  Licenciado  Denis  Goncalves, 
de  4/IX/1537:  Repete  as  fórmulas  dos  dois  documentos 
anteriores.  Ibidem,  doc.  xxv. 

10)  Carta  de  tenca  do  Dr.  Francisco  Gentil,  de  5/ 
/XI/1537.  Repete  as  mesmas  fórmulas.  Ibidem,  doc.  xxxn. 

11)  Carta  de  tenga  do  Dr.  Francisco  Tibao,  de  23/ 
/V/1538:  Repete  as  mesmas  fórmulas.  Ibidem,  doc.  liii. 

12)  «Monitória»  de  31/V/1538,  que  fala  de  Nico- 
lau  Lopes,  «bedel  dos  estudos  de  Lisbaa  q  ora  elRey 
noso  Sof  trespassou  a  esta  sua  gidade  de  cojmbra». 
Cfr.  Mário  Brandáo,  Alguns  documentos  respeitantes  á 
Universidade  na  época  de  D.  Joáo  III,  (Coimbra,  1937), 
pág.  158. 

13)  Declaragáo  prestada  em  Conselho  da  Univer- 
sidade,  em  16/XI/1538,  pelo  Bacharel  Brás  Soares,  de 
ter  cursado  leis  novc  anos  «nesta  vniuersidade  lendo 
pubricamu'  nas  escollas  asi  Estamdo  a  vniuersidade  é 

como  Estádo  é  Esta  pidade...».  Cfr.  Mário  Brandáo, 
Actas  dos  Conselhos  da  Universidade  (Coimbra,  1941), 
pág.  34. 

14)  Carta  da  Universidade  para  D.  Joáo  III,  datada 
de  4/VI/1543:  «...  Esta  uniuersidade  snor  té  priuilegios 
dos  Reis  vossos  progenitores  confirmados  por  V.  A.  é 
que  mádaó...» 

«ElRei  da  gloriosa  memoria  vosso  padre  fez  merce 
a  Esta  uniuersidade  lentes  Estudantes  &  officiaes 
della   » 

«E  depois  que  V.  A.  a  mádou  mudar  para  Esta 
gidade   » 

«...mádou  (V.  A.)  os  diaz  passados  §  certas  Escre- 
turas  tocantes  a  vniversidade  q  Estao  é  sancto  Eloi  de 
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lixa  se  trouxessé  a  Esta  vniversidade  o  qual  naó  se  pos 
e  Effeito  pedé  a  V.  A.  q  asi  se  cüpra  por  q  tem  cou- 
sas  de  Jmportácia  é  he  necessario  q  Esíem  onde  a  vni~ 

versidade  esteuer  »    Cfr.  Mário  Brandáo,  Alguns 

documentos  cits.,  págs.  12  e  14. 

15)  Abertura  dos  Estatutos  Joaninos  (1653):  «A  Vni- 
uersidade  de  Coimbra  foi  fundada  na  Cidade  de  Lisboa, 
c6  Escolas  maiores,  &  menores,  por  elRei  Dom  Diniz  1. 

deste  nome,  &  VI.  dos  Reis  de  Portugal   »  Cfr.  edi- 

cáo  de  Coimbra,  de  1654,  pág.  3. 
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O  PROBLEMA  DA  UNIVERSIDADE  (*) 

1 

Pediu-me  o  jornal  «Encontro»  um  breve  depoimento 
sobre  o  que  penso  acerca  do  «problema  da  Universidade», 
como  base  de  entendimento  para  uma  posicao  a  tomar 
sobre  a  chamada  «crise  da  Universidade  portuguesa»  e 
sobre  a  forma  de  superar  essa  crise  no  eventual  planea- 
mento  duma  política  universitária. 

Náo  escondo  o  embaraco  em  que  me  sinto  colo- 
cado.  É  relativamente  fácil  falar  de  aspectos  concretos 
da  problemática  universitária;  e  também  náo  é  difícil 
—  conquanto  náo  seja  já  táo  fácil  —  preconizar  remé- 
dios  e  apontar  solucóes  para  cada  um  dos  problemas 
parcelares  assim  postos  em  foco.  Náo  duvido,  até,  em 
afirmar  que  um  dos  grandes  males,  para  a  Universidade 
dos  nossos  dias,  tem  sido  justamente  essa  extrema  faci- 
lidade  com  que  é  uso  falar  desta  ou  daquela  deficiéncia 
do  ensino  universitário,  ou  da  estrutura  institucional  da 
Universidade,  ou  das  actividades  universitárias  circum- 


(*)  Inicialmente  publicado  em  Encontro  (jornal  dos  univer- 
sitários  católicos),  n.°  38,  ano  VII,  Lisboa,  Fevereiro  de  1961. 

Também  publicado  na  revista  brasileira  Convivium,  ano  II,  n.°  2 
(Marco  de  1963  —  S.  Paulo.  Brasil).  Traducáo  espanhola  em  Xuestro 
Tiempo,  n.°  100  (Pamplona,  1962,  Outubro). 
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-escolares,  sem  querer  ver  nem  compreender  mais  nada, 
na  «problemática  da  Univcrsidade» — e  na  «crise»  que 
porventura  a  Instituicáo  atravessa,  ao  mostrar-se  inca- 
paz  de  dar  resposta  a  essa  problemática  — ,  senáo  o 
ponto  ou  pontos  concretos  focados.  Desse  pecado  náo 
se  livram,  inclusivamente,  alguns  dos  nossos  mais  ilus- 
tres  professores  universitários,  para  quem  o  «problema» 
da  Universidade — ou,  se  quisermos,  a  «crise»  que  anda 
ligada  a  esse  problema  —  náo  ultrapassa,  verdadeira- 
mente,  o  problema  da  sua  cadeira,  do  seu  laboratório, 
do  seu  centro  de  estudos,  ou,  quando  muito,  da  sua 
Faculdade;  e,  mesmo  assim,  quase  sempre  focado  sob 
um  prisma  unilateral,  hipertrofiando  deficiéncias  e 
supervalorizando  solu^oes  que,  a  serem  adoptadas,  cons- 
tituiríam  outros  tantos  aleijóes  no  todo  equilibrado  e 
harmónico  que  a  Universidade  deve  ser. 

A  dificuldade  está,  portanto,  em  focar,  para  além 
dos  «problemas»,  o  verdadeiro  «problema»  da  Univer- 
sidade.  Mas  náo  restam  dúvidas  de  que,  sem  assentar 
ideias  a  esse  respeito,  náo  é  possível  apurar  se  sim  ou 
náo  existe,  e  em  que  medida  existirá,  uma  «crise  da 
Universidade  portuguesa»,  pois  de  «crise»  só  poderá 
falar-se  se,  e  na  medida  em  que,  a  Universidade  se  mos- 
tre  incapacitada  de  resolver,  ela  própria,  o  «seu  pro- 
blema»,  no  uso  da  diminuta  autonomia  institucional 
que  ainda  lhe  resta,  ou  tenha  perdida  a  esperan?a  de 
que  lho  resolvam  de  fora,  como  contrapartida  da  auto- 
nomia  que  um  dia  lhe  roubaram  e  nunca  mais  lhe  res- 
tituiram. 

Náo  me  julguei,  por  isso,  no  direito  de  recusar  o 
depoimento  que  me  foi  pedido,  embora  consciente 
de  me  meter  numa  arriscada  aventura.  Limitar-me-ei, 
porém,  .por  óbvias  razóes  de  espaco,  a  fornecer  um 
simples  esquema  de  ideias  sobre  o  assunto,  á  maneira 
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de  quem  pretendesse  organizar  um  swnário  ou  fixar 
um  roteiro  para  o  primeiro  capítulo  dum  estudo  de 
conjunto  que  tivesse  o  tríplice  objectivo  de  determinar 
a  justa  colocagáo  e  hierarquizacáo  dos  «problemas» 
universitários  no  quadro  global  do  «problema»  da  Uni- 
versidade  (problemútica  da  Universidade),  as  causas 
intrínsecas  e  extrínsecas  que  estáo  na  base  do  insu- 
cesso  da  respectiva  solucáo  (crise  da  Universidade)  e 
as  medidas  que  se  impóem  para  debelar  o  mal,  recondu- 
zindo  a  Universidade  ao  desempenho  da  sua  verdadeira 
missáo  (planeamento  duma  política  universitária). 

2 

0  ponto  de  partida  terá  sernpre  de  ser  o  duma 
ideia  clara  e  ricorcsa  acerca  dos  fins  da  Universidade. 
E  felizmente  que,  neste  ponto,  náo  há  dificuldades, 
pois  nenhum  pensador  hoje  em  dia  seriamente  contesta 
—  seja  ele  católieo,  liberal  ou  comunista  —  que  sáo 
trés  os  fins  primordiais  que  a  Univcrsidade  se  deve 
propor:  formagáo  cultural  dos  futuros,  dirigentes  da 
Sociedade  e  da  Nacáo;  transmissáo  do  saber,  com  vista 
á  preparacjio  para  o  exercício  das  profissóes  intelec- 
tuais  de  grau  mais  elevado;  investigacáo  científica  e 
preparacáo  de  futuros  investigadorcs,  com  vista  ao  pro- 
gresso  da  própria  ciéncia  que  lhe  cumpre  transmitir  ás 
novas  geracóes.  As  divergéncias  vém  depois;  e  é  com 
elas  que  verdadeiramente  surge  a  problemática  da  Uni- 
versidade. 

Bem  vistas  as  coisas,  essa  problemática  reconduz-se 
a  duas  questóes  fundamentais,  ambas  elas  ligadas  á  tri- 
partigáo  de  fins  que  todos  sáo  concordes  em  apontar  á 
Universidade:  uma  delas,  de  carácter  quantitativo;  a 
outra,  de  carácter  qualitativo. 
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A  primeira  questáo,  a  de  carácter  quantitativo,  con- 
siste  em  saber  qual  o  relevo  que  cada  um  dos  fins  indi- 
cados  deve  ter  perante  os  demais.  E  náo  é  questáo  de 
pouca  monta,  pois  duma  tomada  de  posicáo  a  esse  res- 
peito  pode  logo  resultar  uma  preferéncia  por  um  de 
trés  tipos  possíveis  de  Universidade:  Universidade  for- 
mativa  ou  cultural,  se  é  a  primeira  finalidade  que  domina 
as  demais,  como  ainda  hoje  sucede  com  certas  velhas 
universidades  inglesas;  Universidade  técnica,  se  menos- 
preza  a  formacáo  cultural  e  a  investigacáo  científica  em 
favor  da  mera  transmissáo  do  saber  e  preparacáo  de 
profissionais,  como  acontece  actualmente  com  as  univer- 
sidades  portuguesas;  e  Universidade  científica,  se  pro- 
cura  na  investigacáo  e  no  progresso  da  ciéncia  a  sua 
finalidade  dominante,  como  acontece  em  grande  número 
de  universidades  alemás. 

A  segunda  questáo,  a  de  carácter  qualitativo  —  que 
náo  é  de  menor  monta  que  a  anterior  — ,  consiste  em 
determinar,  com  vista  ao  primeiro  dos  fins  indicados, 
qual  a  índole  da  formacao  cultural  que  á  Universidade 
cumpre  ministrar;  com  vista  ao  segundo  desses  fins, 
quais  os  ramos  do  saber  que  á  Universidade  cumpre 
transmitir  e  dc  que  maneira  Ihe  cumpre  transmiti-los; 
e,  com  vista  ao  terceiro,  qual  a  natureza  da  investiga- 
gáo  que  á  Universidadc  cumpre  promover. 

Náo  é  preciso  grande  esforco  de  reflexáo  para  reco- 
nhecer  que  toda  a  imensidade  de  pequenos  e  grandes 
problemas  ligados  á  estrutura  e  funcionamento  das  uni- 
versidades  se  encontra  directa  ou  indirectamente  na 
dependéncia  das  duas  questoes  fundamentais  acabadas 
de  formular.  E  náo  é  preciso  saber  muita  história  para 
ter  de  reconhecer  que  a  Universidade,  como  instituigáo, 
foi  grande  enquanto  soube  dar  resposta  equilibrada  e 
sensata  a  essas  duas  questoes  fundamentais;  e  deixou 
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de  o  ser  quando  nelas  perdeu  o  pé,  perdendo  ao  mesmo 
tempo  consciéncia  da  sua  verdadeira  missáo. 

Dizer  isto  é  o  mesmo  que  afirmar  que  uma  cons- 
ciente  e  justa  colocacáo  e  solucáo  dos  «problemas»  da 
Universidade  implica  uma  prévia  tomada  de  posicáo, 
também  consciente  e  justa,  no  verdadeiro  «problema» 
da  Universidade,  que  é  o  que  se  centra  naquelas  duas 
grandes  questoes.  E  aqui  teríamos  já  tema,  náo  para 
uíti  simples  depoimento  jornalístico,  mas  para  um  extenso 
ensaio  doutrinal.  Sou  forcado,  porém,  a  ir  direito  ao 
fim,  porque  náo  foi  um  ensaio,  mas  sim  um  breve  depoi- 
mento  que  se  me  pediu;  e  direi  portanto,  táo-somente, 
quais  seriam  as  teses  que  eu  procuraria  sustentar,  em 
resposta  ás  duas  questóes  que  formulei,  se  sobre  elas 
tivesse  de  pronunciar-me  in  extenso. 

3 

Em  rcsposta  á  primeira  questáo,  sustentaria  a  tese 
de  que  a  Universidade  será  tanto  mais  universitária 
quanto  mais  equilibradamente  souber  e  puder  preencher 
cada  um  dos  seus  fins  sem  prejuízo  dos  demais. 

É  intuitivo  que  uma  universidade  exclusivamente 
cultural,  cxclusivamente  técnica  ou  exclusivamente  cien- 
tífica  seria  uma  aberracáo,  pois  náo  chegaria  a  ser  unia 
universidade.  Seria  um  centro  cultural,  no  primeiro 
caso;  uma  escola  superior  técnica,  no  segunio;  um  ins- 
tituto  de  investigacáo  científica,  no  terceiro;  mas,  em 
nenhum  dos  casos,  uma  verdadeira  universidade,  pois 
a  palavra  «universidade»,  qualquer  que  seja  o  sentido 
em  que  se  tome,  significa  sempre  «conjunto»,  «corpo 
unitário  de  elementos  distintos»,  nas  pessoas  que  a  inte- 
gra-m  («universitas  magistrorum»,  «universitas  schola- 
rium»,  «universitas  magistrorum  et  scholarium»),  nas 
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ciéncias  que  nela  se  cultivam  («universitas  scientiarum»), 
nas  instituigoes  parcelarcs  que  a  compóem  («universitas 
facultatum»),  e,  portanto,  também,  nos  fins  que  se  pro- 
póe.  Mas,  se  assim  é,  devcrcmos  entender,  pelo  que  con- 
cretamcntc  respeita  ao  precnchimento  dos  seus  fins,  que 
a  Universidade  mereccrá  tanto  mais  essa  designacáo 
quanto  mais  os  respeitar  c  os  preencher  no  seu  con- 
junto,  e  que  estará  tanto  mais  deslocada  da  sua  verda- 
deira  missáo  quanto  mais  desprezar  algum  deles  para 
só  sc  dedicar  aos  restantes. 

É,  aliás,  muito  discutível  se  a  Universidade,  des- 
prezando  algum  dos  fins  que  lhe  pertencem,  poderá 
ficar  servindo  melhor  os  restantes,  a  pretexto  de,  assim, 
ter  concentrado  na  respectiva  prossecucáo  todas  as  suas 
energias.  É  o  caso  de  perguntar,  dcsignadamente,  quem 
será  melhor  profissional:  se  aquele  que  aprendeu  a 
maior  soma  possível  dc  conhecimentos  técnicos  para  o 
exercício  duma  profissáo,  mas  som  qualqucr  cultura  de 
basc  e  sem  espírito  científico,  ou  aquele  que  adquiriu 
uma  boa  formacáo  cultural  e  o  gosto  de  enfrentar  e 
resolver  problemas,  a  alicercar  um  conhecimento  algo 
mais  modcsto  de  conhecimentos  especializados  sobre  a 
prcfissáo  que  cxercc.  E  o  mesmo  se  pergunte,  mutatis 
mutandis,  a  respeito  de  qucm  na  Universidade  nada  mais 
tivesse  recebido  senáo  formacáo  cultural  ou  nada  mais 
tivessc  contemjplr.do  senáo  investigacáo  científica.  Nem 
o  primeiro  seria  verdadeiramentc  um  homem  culto  e  bem 
formado,  nem  o  segundo  chegaria  algum  dia  a  ser  um 
auténtico  investigador. 

A  Universidade  carece,  pois,  para  bem  preencher 
qualquer  dos  seus  fins,  de  náo  mcnosprezar  os  demais. 
E  por  isso  é  que,  em  meu  entender,  uma  universidade, 
só  com  ser  predominantemente  foraiativa,  predominan- 
temente  técnica  ou  predominatemente  científica  —  longe, 
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embora,  de  ser  exclusivamente  qualquer  destas  coisas  — , 
é  já  um  desvio  ou  uma  deformacáo  do  que  convém  que 
seja  uma  imiversidade,  sem  quaisquer  adjectivos. 

E,  sobre  este  ponto,  náo  diria  mais  nada,  se  náo 
adivinihasse  a  possibiilidade  de  me  fazerem  uma  objec- 
cáo:  a  de  que,  na  prática,  esse  perfeito  equilíbrio  na 
prossecugáo  dos  fins  da  Universidade  se  torna  muito 
difícil,  sendo  necessário,  quase  sempre,  sacrificar  par- 
cialmente  algum  ou  alguns  deles,  por  falta  de  meios 
materiais,  de  pessoal  adcstrado,  ou  de  ambiente  propí- 
cio  á  sua  prossecucáo  no  mesmo  nível  dos  restantes. 
E  pode  perguntar-se,  entáo,  qual  será  o  mal  menor, 
isto  é,  qual  desses  fins  pode  ser  parcialmente  sacrifi- 
cado  com  onenoi  i*nconveniente  para  a  tarefa  de  con- 
junto  que,  no  plano  ideal,  apontámos  como  sendo  a  ver- 
dadeira  missáo  da  Universidade. 

A  resposta  a  dar  parece-me  ser  esta:  —  Desde  que 
o  sacrifício  náo  vá  além  dum  limite  razoável  —  e  con- 
sidero  como  tal  o  Iimite  para  além  do  qual  a  própria 
prossecucáo  dos  demais  fins  comecaria  a  ssr  seriamente 
atineida — ,  o  fim  da  Universidade  que  podc,  com  menor 
inconveniente,  ser  parcialmente  sacrificado  é  o  da  inves- 
tigagáo  científica.  E  a  razáo  disto  cstá  cm  que  os  alu- 
nos  da  Universidade  náo  se  destinam,  senáo  em  pequena 
minoria,  a  ser  homens  dc  cicncia,  mas  táo-somentc  pro- 
fissionais  capazes  e  dtrigentes  políticos  e  sociais  cóns- 
cios  das  suas  responsabilidades.  Nunca  seráo  uma  coisa 
nem  outra  se  náo  tiverem  um  mínimo  de  cspírito  cien- 
tífico;  mas  náo  precisam,  para  tanto,  dc  tcr  uma  for- 
macáo  completa  de  investigadores. 

O  importante,  pois,  neste  domínio,  é  que  a  Univer- 
sidade  náo  negue  á  imensa  maioria  dos  seus  diplomados 
esse  mínimo  de  espírito  científico  de  que  eles  carecem 
para  ser  bons  profissionais  e  bons  dirigcntes;  que  náo 
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deixe  perder  para  a  investigacáo  aquela  pequena  mino- 
ria  cuja  vocacáo  científica  se  vai  tornando  notória  atra- 
vés  do  curso;  e  que  faca  da  investigacáo  científica,  isso 
sim,  uma  das  principais  condi^oes  de  acesso  ao  pro- 
fessorado  e  um  dos  principais  ramos  de  actividade  dos 
professores  e  demais  pessoal  docente,  pois  dificilmente 
poderá  transmitir  espírito  científico  aos  alunos  —  mesmo 
naquele  grau  mínimo  atrás  assinalado  —  quem,  de  si,  o 
náo  possuir  em  elevado  grau.  Mas,  respeitado  isto,  que 
já  náo  é  nada  pouco,  náo  repugna  admitir  que  a  inves- 
tigacáo  científica  ocupe,  nas  tarefas  da  Universidade,  um 
plano  algo  mais  modesto  que  as  restantes,  tanto  mais 
que  se  trata,  para  cima  dum  certo  nível,  duma  acti- 
vidade  extremamente  dispendiosa,  a  que  os  países  de 
modestos  recursos  —  dcsignadamente  o  nosso  —  náo  tém 
que  envergonhar-se  de  náo  poder  corresponder  plena- 
mente. 

Já  seria  multo  mais  de  lamentar  que  a  Universidade 
se  conformasse  em  sacrificar,  em  pequena  escala  que 
fosse,  qualquer  dos  seus  dois  outros  fins,  pois  com  isso 
arriscar-se-ia  a  um  retumbante  fracasso  da  sua  missáo. 
Descuidar  a  prepara^áo  profissional,  a  pretexto  de  que 
o  que  mais  importa  é  fonnar  homens  capazes  de  exer- 
cer  fun^óes  directivas,  seria  esquecer  que  as  funcóes 
directivas  se  desempenham,  na  generalidade  dos  casos, 
através  do  exercício  duma  profissáo  intelectual,  e  que, 
portanto,  nunca  chegará  a  ser  bom  dirigente  quem  náo 
for  um  bom  profissional.  E  descuidar  a  formagáo  cul- 
tural,  a  pretexto  de  que  o  que  mais  importa  é  preparar 
profissionais  competentes  e  formar  homens  de  ciéncia, 
seria  contribuir  para  a  consolidagáo  do  reinado  do  «novo 
bárbaro»,  como  Ortega  y  Gasset  expressivamente  cha- 
mou  ao  engenheiro,  ao  médico,  ao  advogado,  ao  homem 
de  ciéncia  dos  nossos  dias:  «o  profissional  mais  sábio 
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do  que  nunca,  mas  o  mais  inculto  também».  Num  ou 
noutro  caso,  a  Universidade  teria  falhado  totalmente  a 
sua  missáo. 

4 

E  direi  agora  quais  as  teses  que  eu  sustentaria 
quanto  á  segunda  das  duas  questoes  a  que  atrás  cha- 
mei  fundamentais  na  «problemática  universitária»:  a  da 
determinacáo  qualitativa  da  tarefa  da  Universidade  na 
prossecucáo  de  cada  um  dos  seus  trés  fins. 

A  respeito  do  primeiro  fim  —  formagáo  cultural — , 
parece-nos  pretensáo  demasiado  modesta  e  demasiado 
truncada  confinar  a  missáo  da  Universidade  á  «trans- 
missáo  á  geracáo  nova  do  sistema  de  ideias  sobre  o 
mundo  e  sobre  o  homem,  sazonado  na  geracáo  ante- 
rior»,  como  defendeu  Ortega  y  Gasset,  que  foi,  aliás,  até 
agora,  o  mais  vigoroso  paladino  da  Universidade  forma- 
tiva  ou  cultural.  Pretensáo  demasiado  modesta,  pois  ao 
homem  verdadeiramente  culto  náo  interessará  conhecer 
apenas  o  sistema  de  ideias  sobre  o  mundo  e  sobre 
o  homem  que  veio  encontrar  no  seio  da  sociedade  em 
que  o  acaso  do  tempo  e  do  espaco  o  fez  nascer;  e  pre- 
tensáo  demasiado  truncada,  se  porventura  corresponde 
á  conviccáo  de  que  pode  bastar,  no  aspecto  formativo, 
que  a  educacáo  seja  orientada  no  sentido  de  integrar 
o  homem  numa  cultura  de  dimensáo  meramente  tem- 
poral  ou  espacial,  quaisquer  que  sejam  os  seus  desvios 
em  relagáo  áquilo  que  está  para  além  do  espaco  e  para 
além  do  tempo.  Se  cultura  é,  como  diz  o  mesmo  autor, 
«o  que  salva  o  homem  do  naufrágio,  o  que  lhe  permite 
viver  sem  que  a  sua  vida  seja  tragédia  sem  sentido  ou 
radical  envilecimento»,  entáo  há-de  reconhecer-se  que 
a  formacáo  cultural  a  ministrar  pela  Universidade  náo 
pode  ser  dirigida  senáo  ás  verdades  essenciais  sobre  o 
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mundo,  o  homem  e  o  seu  destino,  para  além  das  con- 
tingéncias  dum  lugar  ou  duma  época. 

Mas  aqui  reside  o  verdadeiro  drama  da  Univer- 
sidade  dos  nossos  dias.  É  que  essa  formacáo  cultural 
náo  pode  ela  ministrá-la  sem  tomar  posicáo  no  terreno 
ideológico,  como  durante  séculos  tomou;  e  aqueles  mes- 
mos  que  proclamam  enfaticamente  que  a  Universidade 
deve  ter,  antes  de  tudo,  uma  missáo  «formativa»  sáo 
muitas  vezes  os  primeiros  a  recuar  neste  domínio  e  a 
exigir-lhe  que,  no  entanto,  seja  neutra  no  campo  ideo- 
lógico.  Como  se  isto  náo  fosse  quaílquer  coisa  de  seme- 
lhante  á  quadratura  do  círculo  ou  á  conciliacáo  dos 
contrários!  Viu  bem  o  problema,  a  este  respeito,  o 
Dr.  Adéríto  Sedas  Nunes,  no  discurso  inaugural  do 
I  Congresso  da  J.  U.  C,  levado  a  cabo  em  1953,  ao  afir- 
mar  que  «quando  a  Universidade,  pela  fbrca  de  quais- 
quer  circunstáncias,  tem  de  abdicar  de  tomar  posicáo 
em  terreno  ideológico,  fica  na  verdade  amputada  numa 
dimensáo  essencial  e  incapacitada  de  realizar  integral- 
mente  a  sua  missáo  superior  e  mais  alta  de  educar». 

Entendamo-nos,  pois:  —  ou  continuamos  a  afirmar 
que  um  dos  fins  da  Universidade  é  a  formacáo  cultu- 
ral  daqueles  que  háo-de  vir  a  ser,  como  profissionais 
de  primeiro  nível,  os  futuros  dirigentes  da  Nacáo,  e 
náo  .poderemos  amputá-la  do  tdireito  e  do  dever  de  itomar 
posicáo  no  terreno  iideológico;  ou  proclamamos  a  sua 
estrita  neutralidade  ideológica,  e  teremos  de  reduzi-la, 
neste  campo,  ao  papel  muito  mais  modesto  de  fornecer 
mera  informacáo  cultural,  relegando  a  funcáo  forma- 
tiva  para  instituicóes  marginais.  Mas  entáo,  sejamos 
justos:  náo  culpemos  a  Universidade  de  falhar  no  cum- 
primento  duma  missáo  para  a  qual  lhe  recusamos  os 
meios. 

Para  um  católico,  a  posicáo  a  tomar  náo  pode  ser 
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senáo  a  primeira;  mas  com  uma  ressalva  importante: 
a  da  liberdade  humana,  pois  a  solucáo  da  Universidade 
de  conteúdo  ideológico  imposta  coercivamente  náo  é, 
nem  nunca  poderá  ser,  uma  solucáo  cristá,  mesmo  que 
posta  ao  servico  das  verdades  essenciais  do  cristianismo. 
Ora  a  única  forma  de  conciliar  a  liberdade  humana  com 
a  necessidade,  cada  vez  mais  urgente,  de  dar  á  Univer- 
sidade  os  meios  bastantes  para  o  cumprimento  da  sua 
missáo  formativa,  no  sentido  da  única  cultura  verda- 
deira  e  perene,  que  é  a  cultura  cristá  —  e  que  é,  ainda 
para  mais,  no  nosso  caso,  a  cultura  que  corresponde  ás 
preferéncias  ideológicas  da  grande  maioria  dos  portu- 
gueses — ,  é  náo  tolher  á  Universidade  a  possibilidade 
de  ministrar  essa  formacáo  cultural  áqueles  que  delibe- 
rada  e  livremente  a  desejam.  E,  para  atingir  esse  fim, 
náo  há  senáo  dois  caminhos:  a  formagáo  de  universi- 
dades  católicas,  amplamente  subsidiadas  pelo  Estado, 
em  termos  de  nelas  se  poder  ministrar  um  ensino  táo 
eficaz  e  táo  barato  como  o  ensino  oficial  —  único  con- 
dicionalismo  dentro  do  qual  se  pode  considerar  livre 
a  escolha  entre  ela  e  a  Universidade  oficial— ;  e  a  cria- 
cáo,  nas  próprias  Universidades  estaduais,  náo  só  de 
várias  cadeiras  de  formacáo  cultural  cristá,  a  frequen- 
tar  em  regime  de  «cadeiras  de  opcáo»  e  distribuídas 
pelas  Faculdades  onde  possam  ter  melhor  cabimento, 
mas  também  de  Faculdades  de  Teologia,  com  cadeiras 
abertas,  dentro  do  mesmo  regime  escolar,  á  frequéncia 
de  estudantes  de  outras  Faculdades. 

Acentue-se  que  a  primeira  solucáo,  a  da  Universi- 
dade  católica,  náo  invalida  a  segunda,  pois  haverá  sem- 
pre  estudantes  que,  por  consideracóes  de  vária  ordem 
— •  designadamente  a  dificuldade  de  se  deslocarem  para 
um  centro  universitário  onde  funcione  uma  Universi- 
dade  católica  — ,  ficam  privados  da  opcáo  entre  esta  e 
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a  Universidade  oficial;  e  nem  por  isso  deve  tolher-se- 
■¡Ihes  a  faculdade  de  terem,  na  própria  Universidade 
oficial,  a  forinacáo  cultural  cristá  que  pretendem.  Tra- 
ta-se,  de  resto,  duma  solucáo  que  se  impoe,  ao  menos, 
como  forma  de  remediar  com  urgéncia  e  sem  grande 
dispéndio  a  falta  de  Universidades  católicas,  nos  países, 
como  o  nosso,  onde  elas  náo  existem  de  todo  e  onde, 
por  motivos  de  ordem  vária,  náo  se  torna  fácil  ergué- 
-las  dum  dia  para  o  outro. 

Escusado  será  dizer  que,  ao  lado  dessas  cadeiras  de 
formacáo  cultural,  ofereeidas  á  frequéncia  dos  aüunos 
em  regime  de  cadeiras  de  opcáo,  deverá  haver  em  todas 
as  Faculdades  relacionadas  com  o  ramo  ou  ramos  da 
ciéncia  que  nelas  se  professam,  cadeiras  culturais  de 
carácter  meramente  informativo;  e  essas,  de  frequéncia 
obrigatória  e  fazendo  parte  do  esquema  geral  dos  res- 
pectivos  cursos. 

5 

Relativamente  ao  segundo  dos  fins  apontados  á 
Universidade  —  transmissáo  do  saber,  com  vista  á  pre- 
paracáo  para  as  altas  profissoes  intelectuais  — ,  a  ques- 
táo  qualitativa  que  está  posta  é  a  de  determinar  quais 
os  ramos  do  saber  que  devem  estar  representados  no 
ensino  universitário,  e  de  que  maneira,  ou  com  que 
grau  de  especializagáo  deve  a  Universidade  ensiná-los. 
É  um  problema,  como  se  vé,  que  se  desdobra  em  dois. 

Para  tomar  posicáo  sobre  o  primeiro,  importa  recor- 
dar  alguma  coisa  de  muito  importante  sobre  a  histó- 
ria  da  Universidade,  mas  normalmente  muito  olvidada. 
Náo  há  quem  náo  saiba  que  a  Universidade  surgiu  com 
este  nome,  na  Idade  Média,  no  momento  em  que  certas 
escolas,  anteriormente  subordinadas  a  uma  autoridade 
local  (uma  catedral,  um  município,  um  mosteiro),  dei- 
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xaram  de  poder  manter-se  nessa  situacáo  por  virtude 
do  seu  rápido  crescimento  e  da  sua  projeccáo  ecumé- 
nica,  e  passaram  a  reger-se  e  governar-se  por  si,  com 
plena  autonomia  institucional,  sob  a  forma  de  corpora- 
cóes  de  profissionais  do  estudo  (mestres  e  estudantes), 
náo  acatando  nenhuma  outra  supremacia  senáo  a  do 
soberano  pontífice.  A  universitas  é  precisamente  essa 
corpora^áo,  de  governo  autónomo,  que  pode  ter  o  acento 
tónico  no  corpo  docente  (universitas  magistrorum)  ou  no 
corpo  discente  (universitas  scholarium),  ou  formar  um 
todo  equilibrado  dos  dois  elementos  (universitas  magis- 
trorum  et  scholarium).  Mas  já  é  corrente  esquecer-se 
que  náo  é  apenas  no  sentido  de  corporacáo,  de  institui- 
cáo  corporativa  autónoma,  que  a  ipalavra  «universitas» 
é  utilizada  para  designar  estas  escolas  medievais,  mas 
também  no  sentido  de  instituicáo  onde  se  processa  a 
síntese  e  a  hierarquizacáo  dos  ramos  mais  nobres  da 
ciéncia,  dentro  duma  visáo  harmónica  e  unitária  do 
saber  humano  (universitas  scientiarum). 

Na  base  desta  hierarquizacáo,  estavam  as  disciplinas 
preparatórias,  que  recebiam,  no  seu  conjunto,  a  deno- 
minacáo  de  artes  liberais;  e  a  elas  se  seguiam,  como 
já  noutro  lugar  escrevemos,  «as  ciéncias  propriamente 
ditas,  objecto  das  várias  Faculdades,  numa  síntese  des- 
tinada  a  conhecer  os  problemas  do  homem  na  ordem 
dos  seres  criados  —  objecto  da  filosofia  e  da  medicina — , 
os  problemas  do  homem  nas  suas  relacóes  com  os  outros 
homens  —  objecto  do  direito — ,  e,  no  cume  da  escala, 
os  problemas  do  homem  e  da  natureza  nas  suas  rela- 
cóes  com  Deus  —  objecto  da  teologia.  Só  assim  se  com- 
preende,  aliás,  que  uma  disciplina  puramente  empírica 
—  e,  ao  tempo,  muito  longe  ainda  de  conseguir  estrutu- 
ra?áo  científica — ,  como  a  medicina,  tenha  adquirido, 
logo  no  dealbar  da  Universidade  medieva,  categoria  uni- 
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versitária,  ao  lado  de  disciplinas  essencialmente  espe- 
culativas  como  a  teologia  e  o  direito:  —  Da  preocupa- 
cáo  de  conhecer  o  'homem  como  criatura,  no  seu  duplo 
aspecto  de  matéria  e  movimento,  nasceram  a  anatomia 
e  a  fisiologia;  e  á  sombra  delas  se  geraram  e  desenvol- 
veram,  a  pouco  e  pouco,  os  demais  ramos  da  medicina, 
como  ciéncia  com  um  lugar  próprio  no  quadro  das  dis- 
ciplinas  universitárias. 

Pois  bem:  —  A  licáo  que  se  tira  para  o  problema 
que  neste  momento  nos  ocupa,  daquilo  que  acaba  de 
dizer-se,  parece-me  ser  a  de  que  a  Universidade,  para 
merecer  esse  nome,  náo  pode  conformar-se  como  ser  um 
mero  amontoado  de  faculdades  ou  escolas  superiores 
sem  qualquer  nexo  ou  hierarquia  científioa  entre  si. 
Para  ser  verdadeiramente,  como  foi  de  início,  uma  uni- 
versitas  scientiarum,  tem  de  procurar  ser  uma  escola 
síntese  de  escolas,  uma  redugao  á  unidade  duma  certa 
variedade  de  ciéncias. 

Isto  obriga,  sem  dúvida  nehuma,  a  rejeitar  in  limine 
a  integracáo  de  certos  ramos  do  saber  na  Universidade, 
mesmo  que  professados  em  nível  superior.  A  Univer- 
sidade  tem,  a  este  respeito,  pergaminhos  que  lhe  cum- 
pre  defender  ou  restaurar,  náo  por  mero  pretenciosismo 
aristocrático,  mas  porque  náo  pode  receber  no  seu  seio, 
sem  se  negar  a  si  mesma,  ramos  do  saber  insusceptíveis 
de  se  integrarem  num  certo  esquema  hierárquico  e  uni- 
tário  de  saberes  —  esqucma  que  deve  constituir  a  pró- 
pria  esséncia  e  razáo  de  ser  da  instituicáo  universitária. 

Mas  isto  náo  obriga,  por  outro  lado,  a  que  a  Univer- 
sidade  se  feche  sobre  si  mesma  numa  torre  de  marfim, 
afastando  de  si,  sistematicamente,  todos  os  ramos  novos 
do  saber,  que  lhe  batem  á  porta,  de  tempos  a  tempos, 
a  pedir  ingresso.  Náo  é  essa  a  licáo  da  história,  que,  pelo 
contrário,  nos  aponta  vários  exemplos  de  integracáo  de 
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novos  ramos  do  saber  no  ensino  universitário,  sem  que 
a  Universidade  daí  tenha  saído  diminuída,  mas  antes 
reforcada  em  prestígio  e  projeccáo,  porque  soube  pro- 
ceder  a  essa  integragáo  s¡em  quebras  de  unidade  ou 
inversáo  de  hierarquias  no  conjunto  equilibrado  de  dis- 
ciplinas  que  tradicionalmente  cultivava.  Foi  o  que 
sucedeu,  designadamcnte,  nos  séculos  xv  e  xvi,  cora  o 
ingresso,  em  larga  escala,  das  humanidades  no  ensino 
universitário;  e  foi  o  que  sucedeu,  em  iguais  termos,  nos 
séculos  xvii  e  xviii,  com  a  abertura  das  portas  da  Uni- 
versidade  ás  ciéncias  da  natureza.  O  mal  veio  só  depois, 
nos  fins  do  século  xviii  e  durante  o  século  xix,  quando 
a  Universidade,  sob  o  signo  do  utilitarismo  e  do  posi- 
tivismo,  consentiu  numa  completa  inversáo  de  valores, 
dentro  daquele  esquema  unitário  e  hierárquico  de  sabe- 
res  que  sempre  serviu,  passando  a  dar  a  primazia  ás 
disciplinas  com  utilidade  prática  imediata  e  relegando 
para  segundo  ou  terceiro  plano  as  disciplinas  pura- 
mente  especulativas  e  formativas.  Daí  em  diante  é  que 
a  Universidade,  tendo  perdido  o  norte  nesta  importante 
missáo  de  promover  e  defender  a  unidade  da  ciéncia, 
náo  voltou  a  ser  capaz  de  verdadeiramente  integrar 
novos  ramos  do  saber,  contentando-se  em  somar  arit- 
meticamente  ás  existentes  as  Faculdades  novas,  que 
entáo  foram  surgindo  e  lhe  foram  sendo  entregues. 

O  importante  aqui  é,  pois,  que  a  Universidade  náo 
perca  —  se  ainda  em  parte  o  conserva  —  ou  que  read- 
quira  —  na  medida  em  que  porventura  o  tenha  per- 
dido  —  o  sentido  da  unidade  da  ciéncia,  e  que  sirva  essa 
unidade  através  duma  justa  hierarquizacáo  e  relaciona- 
cáo  dos  diversos  ramos  da  ciéncia  que  cultiva,  em  ter- 
mos  de  poder  dar  a  cada  jovem  diplomado  a  conscién- 
cia  (rigorosa  e  exacta  de  que  o  ramo  do  9aíber  em  «que  se 
especia!lizou  náo  é,  de  si  mesmo,  a  ciéncia,  mas  algo  que 
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faz  iparte  deila  e  que  nela  tem  um  luigair  certo  e  uma 
certa  onissáo  a  cumprir. 

Respeitado  isto — e  até  para  respeitar  isto — ,  a  Uni- 
versidade  nada  tem  a  perder  em  abrir  as  suas  portas  a 
novos  ramos  do  saber,  dando-lhes  a  integracáo  que  lhes 
compete  no  quadro  de  conjunto  das  disciplinas  que  já 
tradicionalmente  cultiva.  Ninguém  se  lembrará  hoje  em 
dia,  por  exemplo,  de  contestar  dignidade  universitária 
á  engenharia,  á  agronomia,  ás  ciéncias  económicas,  ás 
ciéncias  sociais,  ás  ciéncias  políticas,  etc.;  mas  o  que 
náo  pode  é  a  Universidade  endeusá-las  ao  recebé-ks, 
fazendo  delas  o  novo  sol  da  ciéncia  e  inferiorizando 
ou  menosprezando  perante  elas  as  ciéncias  puramente 
especulativas,  que  sempre  teráo  de  ter  a  primazia,  o 
lugar  nobre,  no  ensino  universitário.  Essa,  a  razáo  por 
que  a  Universidade  de  Coimbra,  com  a  responsabili- 
dade  que  lhe  advém  de  quase  sete  séculos  de  história, 
ao  mesmo  tempo  que  reclama  a  restauracáo  da  sua  Facul- 
dade  de  Teologia,  deseja  hoje  ardentemente  a  criacáo 
no  seu  seio  de  novas  Faculdades  para  o  ensino  da  enge- 
nharia,  da  agronomia,  das  ciéncias  económicas,  etc,  na 
certeza  de  que  o  ensino  desses  ramos  do  saber  só  terá 
a  lucrar  em  ser  feito  nos  quadros  duma  universidade 
de  fortes  raízes  clássicas. 

6 

Tomada  posigáo  sobre  o  critério  que  deve  presidir 
á  determinacáo  dos  ramos  do  saber  a  ministrar  pela 
Universidade,  importa  agora  dizer  duas  palavras  sobre 
a  maneira  como  esses  ramos  do  saber  devem  ser  minis- 
trados.  E  isto  leva-nos  directamente  ao  problema,  táo 
debatido,  da  maior  ou  menor  especializacáo  do  ensino 
nas  diferentes  escolas  universitárias. 
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Náo  serei  eu  quem  conteste  que  o  progresso  cien- 
tífico  só  é  possível  através  duma  especializacáo  cada 
vez  mais  acentuada;  e,  consequentemente,  náo  serei  eu 
quem  conteste  a  necessidade  de  o  ensino  universitário, 
que  tem  de  corresponder  ao  progresso  científico  e  de 
servi-lo,  se  encaminhar  cada  vez  mais  para  a  especiali- 
zacáo.  Tenho,  pelo  contrário,  tomado  posi^áo  muito 
marcada  —  e  ainda  recentemente  o  fiz,  na  Junta  Nacio- 
nal  da  Educacáo,  a  propósito  da  projectada  criagáo 
duma  «Escola  Nacional  de  Saúde  Pública»  —  contra  a 
tendéncia,  que  se  vai  generalizando  entre  nós  como 
noutros  países,  de  relegar  a  especializacáo  para  escolas 
ou  centiros  de  estudo  pós-universitários  e  independentes 
da  Universidade,  reduzindo  esta,  com  o  andar  dos  tempos, 
á  categoria  dum  simples  curso  secandário  complemenlar, 
mero  ponito  de  passagem  obrigatório  do  liceu  para  as 
escolas  cientílficas  de  alta  especializacáo. 

O  problema  que  está  em  causa  náo  é,  porém,  esse; 
é  o  de  saber  se  o  ensino  universitário,  em  cada  um  dos 
ramos  fundamentais  da  ciéncia,  deve  ser  um  simples 
somatório  de  ensinos  especializados  ou  se  deve  ter 
como  preocupacáo  dominante  a  preparacáo  geral  neces- 
sária  para  bem  e  rapidamente  assimilar  uma  prepara- 
cáo  especializada,  a  ministrar  nos  últimos  anos  de  cada 
curso  ou  em  cursos  universitários  para  pós-graduados. 
Trata-se,  numa  palavra,  da  questáo  de  saber  como  se 
faz  um  médico,  um  jurista,  um  engenheiro,  etc,  antes 
de  fazer  um  especialista  de  certo  ramo  da  medicina,  do 
direito  ou  da  engenharia. 

A  tendéncia  tem  sido,  a  este  respeito,  para  sobre- 
carregar  os  cursos  com  o  maior  número  possível  de 
cadeiras  especializadas;  e  cada  nova  reforma  do  ensino 
da  Medicina,  do  Direito,  da  Engenharia  ou  de  outros 
ramos  do  ensino  universitário,  tem  sido  um  constante 
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aumentar  de  cadeiras,  ou  desdobrar  de  matérias,  na 
mira  de  que,  tanto  quanto  possível,  nenhuma  especia- 
lidade  fique  esquecida  na  preparagáo  geral  dos  futuros 
médicos,  juristas  ou  engenhciros,  mesmo  que,  para  tanto, 
haja  de  sacrificar  o  ensino  daquelas  matérias  tradicio- 
nalmente  consideradas  como  preparatórias  ou  prope- 
déuticas,  em  cada  um  dos  respectivos  cursos.  Parece 
pensar-se,  ao  enveredar  por  este  caminho,  que  a  forma- 
cáo  dos  quadros  mentais  em  que  tem  de  mover-se  um 
médico,  um  jurista  ou  um  engenheiro,  há-de  ser  conse- 
guida  emptricamente,  á  custa  da  aprendizagem  das  dis- 
ciplinas  que  pressupoem  esses  mesmos  quadros  mentais: 
já  se  sabe  de  antemáo  que  o  aluno  náo  reterá,  senáo 
até  fazer  exame,  a  soma  infindável  de  corahecimentos 
ministrados  em  cada  uma  das  cadeiras  especializadas 
que  é  obrigado  a  cursar;  mas  cré-se,  mesmo  assim,  na 
utilidade  desse  ensino  especializado  com  vista  á  pre- 
paracáo  geral,  pois  esta  será  justamente  o  resíduo  que 
o  diplomado  conservará  depois  de  esquecer  tudo  quanto 
estudou  de  aparentemente  inútil  ou  de  demasiadamente 
inútil  ou  de  demasiadamente  especializado. 

Náo  contesto  que  se  pode  chegar,  por  essa  via,  á 
formacáo  profissional  de  base,  isto  é,  á  aquisicáo  dos 
quadros  mentais  e  dos  conhecimentos  gerais  mínimos 
para  o  exercício  duma  profissáo  intelectual  de  nível 
superior;  mas  alinho  com  toda  a  conviccáo  ao  lado  dos 
que  pensam  que  náo  é  o  melhor  caminho,  nem  o  mais 
curto,  nem  o  mais  eficaz  para  atingir  esse  resultado. 
Náo  é  o  melhor,  porque  obriga  o  estudante  a  fazer  um 
enorme  esforco  de  adaptacáo  na  aprendizagem  de  maté- 
rias  especializadas  para  que  náo  tem  ainda  a  prepara- 
cáo  geral  correspondente  —  esforco  que  seria  evitável  se 
as  coisas  se  processassem  na  ordem  natural.  Náo  é  o 
mais  curto,  pois  obriga  a  estudar  uma  soma  enorme  de 
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especialidades,  sem  outra  utilidade  que  náo  seja  —  ao 
fim  e  ao  cabo— <a  aprendizagem  das  generalidades  por 
elas  pressupostas;  e  poderia  andar-se  mais  depressa, 
gastando  o  tempo  devido  directamente  no  estudo  dessas 
generalidades.  E  náo  é  o  mais  eficaz,  pois  a  meníali- 
dade  profissional  que  se  obtém  por  essa  via  corre  seria- 
mente  o  risco  de  ficar  sendo  —  permita-se-me  o  termo  — 
uma  mentaíüdaíde  de  taiimbeiro,  em  vez  de  ser  a  dum 
intelectual,  preparado  para  exercer  uma  profissáo  em 
certo  ramo  do  saber. 

Creio  firmemente  que  haveria  tudo  a  lucrar  e  nada 
a  perder  em  alargar  o  número  e  a  amplitude  das  cadei- 
ras  que,  em  cada  curso  superior,  náo  tem  outra  funcáo 
senáo  de  formar  a  mentalidade  e  a  preparacáo  de  base 
dos  futuros  diplomados.  Os  dois  primeiros  anos  de 
cada  curso  poderiam  ser  preenchidos  exclusivamente 
por  cadeiras  dessas,  a  que  se  acrescentariam,  quando 
muito,  as  cadeiras  de  preparaqáo  técnica  consideradas 
de  mais  elementar  e  mais  fácil  aprendizagem.  Viriam, 
seguidamente,  as  cadeiras  técnicas,  quer  de  carácter 
geral,  quer  de  primeira  especializacáo,  consideradas 
indispensáveis  para  a  preparacáo  profissional  geral  do 
respectivo  ramo  do  saber.  lE  teríamos,  por  fim,  agru- 
padas  já  em  múltiplas  sec^oes,  á  escolha  dos  interes- 
sados,  as  cadeiras  de  alta  espeeializaqáo. 

É  possível  que  um  estudo  bem  orientado  e  bem 
cuidado  sobre  a  economia  e  estrutura  dos  diferentes 
cursos  superiores,  dentro  dos  moldes  preconizados, 
pudesse  reservar-nos  algumas  surpresas  agradáveis;  e, 
entre  elas,  a  de  que  esses  cursos,  em  vez  de  serem  alon- 
gados  ou  sobrecarregados  com  mais  cadeiras,  como  nor- 
malmente  se  reclama,  podem  facilmente  ser  encurtados 
em  duragáo  e  aligeirados  de  muito  conhecimento  inú- 
til  que  neles  hoje  se  ministra. 
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Quanto  ao  terceiro  e  último  dos  fins  da  Universi- 
dade  —  o  do  progresso  da  ciéncia,  através  da  investiga- 
cáo  científica  e  da  formacáo  de  investigadores  — ,  pouco 
mais  terei  a  acrescentar  em  relacáo  aos  que  já  disse 
atrás,  ao  abordar  agora  o  problema  no  seu  aspecto  qua- 
litativo. 

Há,  desde  logo,  uma  espécie  de  investigacáo  cien- 
tífica  que  na  Universidade  náo  pode  deixar  de  prati- 
car-se  em  larga  escala,  que  é  a  investigacáo  de  fins 
puramente  pedagógicos,  realizada  ao  longo  de  todo  o 
curso,  nas  aulas  práticas  das  diferentes  cadeiras.  Náo 
será  visível  o  contributo  imediato  que  dela  advém  para 
o  progresso  da  ciéncia;  mas  ninguém  ousará  contestar  a 
sua  enorme  importánoia  paira  a  formacáo  daquele  mmimo 
de  espírito  científico  que  todo  o  diplomado  deve  pos- 
suir,  porque  imprescindível  no  exercício  de  qualquer 
profissáo  intelectual  de  nível  superior. 

Essa  investiga?áo  há-de  consistir,  fundamentalmente, 
em  suscitar  dificuldades  ou  propor  problemas  que  o 
aluno  seja  obrigado  a  resolver  por  si,  pondo  a  funcio- 
nar  simplesmente  a  sua  inteligéncia,  a  bibliografia  ou 
a  aparelhagem  laboratorial  postas  á  sua  disposicáo  e 
a  soma  de  conhecimentos  já  previamente  adquirida. 
Trata-se,  porém,  aqui,  ainda  e  táo-só,  duma  investiga- 
qslo  de  valor  meramente  formativo,  pois  que,  bem  vistas 
as  coisas,  náo  é  ainda  a  investigacáo  científica  como  fim 
autónomo  da  Universidade  que  neste  caso  se  encontra 
em  causa,  mas  sim  a  investigagáo  científica  como  mcio 
de  melhor  atingir  a  prossecucáo  dos  outros  fins  do 
ensino  universitário:  a  formacáo  cultural  e  a  prepara- 
cáo  de  profissionais. 
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Este  primeiro  tipo  de  investigacáo  é  logo  chamado, 
no  entanto,  a  desempenhar  um  papel  muito  importante 
numa  primeira  revelacáo  daquele  pequeno  número  de 
vocacóes  científicas  aproveitáveis  em  cada  geracáo  de 
estudantes.  Compete  aos  professores  náo  mais  perder 
de  vista  nem  largar  de  máo  essas  vocacóes  científicas, 
acompanhando-as  e  amparando-as  até  se  revelarem  em 
definitivo  num  segundo  tipo  ou  grau  de  investiga^áo 
destinada  já  ao  duplo  fim  de  adestrar  os  alunos  nas 
técnicas  da  pesquisa  científica  e  de  aproveitar  o  seu 
trabalho  como  contributo  positivo,  por  modesto  que 
seja,  para  o  progresso  da  ciéncia.  Esta  investigacáo  de 
segundo  grau  pode  ser  levada  a  cabo  em  cursos  de 
seminário,  integrados  no  último  ano  de  cada  licencia- 
tura  —  como  já  hoje  sucede  nas  nossas  Faculdades  de 
Letras  — ,  ou  em  cursos  complementares  da  licenciatura 
—  como  se  pratica  nas  Faculdades  de  Direito  — ,  ou 
mesmo,  simplesmenté,  na  preparacáo  de  teses  de  fim 
de  curso,  sob  a  orientacáo  dos  professores  —  como  se 
estabeleceu  entre  nós  na  última  reforma  do  ensino 
médico. 

A  completar  essa  investigacáo  científica  de  segundo 
grau,  virá,  por  fim,  a  investiga^áo  de  alto  nível,  a  rea- 
lizar  pelos  próprios  professores  universitários,  pelos 
candidatos  ao  professorado  e  por  investigadores  pro- 
fissionais  ao  servico  da  Universidade,  recrutados  de 
entre  os  diplomados  que  revelaram  especiais  aptidoes 
para  tanto,  mas  que  náo  querem,  náo  podem  ou  náo 
devem  ascender  ao  professorado.  Essa  é  a  investigagáo 
orientada  totalmente  no  sentido  do  progresso  da  cién- 
cia  e  que  tem  de  ser  feita  em  adequados  institutos  ou 
centros  de  pesquisa,  ligados  á  Universidade. 

Acentue-se,  no  entanto,  que  a  investigacáo  científica, 
sendo  embora  um  dos  fins  da  Universidade,  náo  é  um 
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monopólio  da  Universidade.  É  necessário  que  ela  aí  seja 
larga  e  profunda<mente  cultivada,  pois  que  —  para  me 
servir,  mais  uma  vez,  de  palavras  de  Ortega  y  Gasset  — 
«se  a  cultura  e  as  profissoes  ficassem  isoladas  na  Uni- 
versidade,  sem  contacto  com  a  incessante  fermentagáo 
da  ciéncia,  da  investigacáo,  rapidamente  se  anquilosa- 
riam  em  sarmentoso  escolasticismo».  Mas  importa  náo 
perder  de  vista  que  ela  pode  e  deve  também  ser  inten- 
samente  cultivada  fora  da  Universidade,  e  que  há,  até, 
sectores  da  investigacáo  que  tém  melhor  cabimento  em 
instituicoes  autónomas,  como  é  normalmente  o  caso 
das  diversas  moda/lidades  de  investigagáo  aplicada.  Em 
meu  entender,  a  Universidade  náo  deve  mesmo  ceder 
á  tentacáo  da  investigacáo  aplicada  — e  chamo-lhe  «ten- 
tacáo»  porque  é  a  forma  de  investigacáo  mais  fácil  e 
de  resultados  mais  vistosos  —  senáo  na  medida  em  que 
ela  se  torna  necessária  á  investigagáo  pura,  Esta,  como 
forma  por  exceléncia  da  investiga^áo  desinteressada,  é 
a  que  encerra  em  si  maior  nobreza  e  dignidade  e  que 
deve,  por  isso  mesmo,  concentrar  as  atencóes  dos  inves- 
tigadores  universitários. 

Creio  que  a  «problemática  da  Universidade»  se  con- 
densa,  fundamentalmente,  nos  pontos  acabados  de  focar. 
E  parece-me  que  é  sobre  essa  base  —  com  as  correccóes 
que  os  meus  pontos  de  vista  eventualmente  carecam  — 
que  cumpre  discutir  se  a  Universidade  portuguesa  está 
ou  náo  efectivamente  em  crise;  e,  se  está,  quais  as  medi- 
das  que  importa  tomar  para  que  tal  crise  seja  rapida- 
mente  debelada.  Oxalá  esses  temas  merecam,  como  con* 
vém,  a  atencáo  dos  estudiosos  e  dos  responsáveis. 
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ORGANIZAgOES  CIRCUM-ESCOLARES  (*) 

I 

INTRODUgAO 

§  1.° 
Razáo  de  ordcm 

1.  Em  sessáo  de  16  de  Janeiro  do  ano  corrente 
voíou  a  Assembleia  Nacional  a  ratificacáo  com  emen- 
das  do  Decreto-Lei  n.°  40  900,  publicado  em  12  de  Dezem- 
bro  do  ano  findo.  I>essa  votacáo  resultou,  nos  termos 
do  §  3.°  do  artigo  109.°  da  Constituicáo,  a  transforma- 
cáo  do  referido  diploma  numa  proposta  de  lei,  que  tem 
de  ser  agora  apreciada  pela  Cámara  Corporativa,  antes 
dc  ser  submetida  á  discussáo  e  votacáo  definitiva  por 
parte  dos  Srs.  Deputados. 


(*)  Parecer  da  Cúmara  Corporativa  sobre  a  Proposta  de  I.ei 
n.°  48,  em  que  se  transformou  o  Decreto-Lei  n.°  40  900,  ratificatlo 
com  emendas  pela  Assembleia  Nacional.  Publicado  em  Actas  da 
Cámara  Corporativa,  VI  Legislatura.  n.°  126,  de  16  de  Agosto  de  1957. 
e  também  no  liolctim  da  Faculdade  de  Direito,  vol.  xxxui  (Coimbra, 
1958] . 
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Nos  termos  regimentais,  náo  tem  a  Cámara  Corpo- 
rativa  que  apreciar  o  diploma  na  generalidade,  por  se 
entender  que  esse  aspecto  foi  já  suficientemente  venti- 
lado  na  discussáo  parlamentar  que  precedeu  a  ratifica- 
$áo  com  emendas.  Trata-se,  por  outras  palavras,  dum 
diploma  já  aprovado  na  generalidade  pela  Assembleia 
Nacional,  e  que  a  esta  Cámara  curnpre  simplesmente  exa- 
minar  na  especialidade,  sugerindo  as  alteracoes  mais  con- 
sentáneas  com  o  espírito  que  dominou  a  Assembleia 
Nacional  ao  recusar-lhe  a  ratificacáo  pura  e  simples. 

Náo  está,  porém,  a  Cámara  Corporativa,  em  casos 
destes,  impedida  de  fazer  preceder  duma  introdugáo  o 
exame  na  especialidade,  quando  tal  for  julgado  neces- 
sário  (Regimento,  art.  22.°,  §  único).  E  que  este  é  jus- 
tamente  um  dos  casos  em  que  uma  tal  introducáo  se 

torna  imprescindível  decorre,  com  toda  a  evidéncia,  da 
circunstáncia  de  a  Assembleia  Nacional  náo  ter  fixado 
taxativamente  nem  a  amplitude  das  altera^oes  a  intro- 
duzir  ao  diploma  nem  os  princípios  gerais  que  'háo-de 
inspirar  essas  alteragoes.  A  esta  Cámara  compete,  pois 
—  e  antes  de  mais  nada — ,  perscrutar  o  sentido  da  dis- 
cussáo  parlamentar  que  motivou  a  ratificacáo  com  emen- 
das,  reeonduzi-lo  a  um  conjunto  de  princípios  básicos  e 
extrair  desses  princípios  as  necessárias  conclusoes  quanto 
á  amplitude  e  índole  das  modifica^oes  a  propor;  e  a  isso 
visa  a  presente  introducáo. 

2.  Consta  o  Decreto-Lei  n.°  40  900  de  duas  partes 
bastante  distintas,  quer  quanto  aos  seus  objectivos,  quer 
quanto  ao  espírito  que  as  informa:  nos  trés  primeiros 
artigos  trata-se  da  constituicáo  duma  «Comissáo  Perma- 
nente»  para  o  estudo  dos  problemas  da  vida  circum- 
-escolar  e  social  dos  alunos  das  escolas  superiores — pro- 
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blemas  que  sáo,  no  dizer  do  breve  relatório  do  diploma, 
«a  habitacáo,  a  alimentacáo,  a  vida  em  comum,  a  edu- 
cacáo  física,  a  saúde,  o  conhecimento  do  Mundo  e  das 
várias  formas  de  cultura  humana,  o  seguro,  a  escolha 
de  carreira  e  o  emprego»;  nos  restantes  quinze  artigos 
fixa-se  o  regime  a  que  devem  ser  submetidas,  na  sua 
estrutura  e  funcionamento  interno,  as  actuais  organiza- 
ídes  de  estudantes,  «até  serem  legalmente  definidos  os 
princípios  basilares  da  vida  circum-escolar  e  instituídos 
os  respectivos  órgáos». 

As  duas  partes  do  decrcto  tiveram  acolhimento  muito 
diverso  nos  meios  universitários  e  na  opiniáo  pública 
em  geral:  enquanto  a  criacáo  da  Comissáo  Permanente, 
salvo  pequenos  reparos  á  sua  estrutura,  foi  recebída  com 
unánime  compreensáo  e  aplauso,  a  regulamentacáo  do 
regime  interno  das  organizacoes  de  estudantes  suscitou 
numerosas  reclamagoes  e  protestos.  Porque  a  Assem- 
bleia  Nacional  se  fez  eco  desta  diversidade  de  atitudes, 
louvando  a  primeira  parte  do  diploma  e  censurando 
a  segunda,  importa  também  aqui  distinguir  esses  dois 
aspectos,  na  apreciacáo  do  problema  que  está  posto  por 
virtude  da  ratificagáo  com  emendas. 

§  2.° 

A  criagáo  da  Comissao  Permanente  das  Obras 
Circuni'Escolares  e  Sociais  do  Ensino  Superior 

3.  A  criacáo  duma  Comissáo  Permanente  para  o 
estudo  dos  problemas  respeitantes  á  vida  circum-escolar 
e  social  dos  alunos  das  escolas  superiores  náo  mereceu, 
nem  podia  merecer,  reparos  de  ninguém.  Só  encómios 

22 
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sáo  devidos  ao  Governo  pela  intencáo  manifestada  de 
olhar  com  cuidado  e  com  Jargueza  para  a  solucáo  des- 
ses  problemas  e  de  encarregar  do  seu  estudo  um  grupo 
de  individualidades  de  reconhecida  competéncia,  com  a 
colaboracáo  directa  de  representantes  dos  esolares.  Quer 
nas  exposicóes  apresentadas  ao  Governo  pelas  várias 
associacóes  académicas  a  propósito  do  Decreto-Lei 
n.°  40  900,  quer  nos  discursos  proferidos  pelos  Srs.  Depu- 
tados  na  sessáo  da  Assembleia  Nacional  em  que  o  mesmo 
diploma  foi  apreciado,  tributam-se  unanimemente  ao 
Sr.  Ministro  da  Educacáo  Naciona!  os  merecidos  lou- 
vores  pela  oriacáo  desta  Comissáo  e  presta-se  homena- 
gem  á  recta  intencáo  que  presidiu  a  esta  providéncia 
legislativa. 

Seria  no  entanto  de  desejar  que  uma  medida  de 
tanta  importáncia  e  transcendéncia  tivesse  vindo  a  lume 
acompanihada  de  extenso  e  circunstanciado  relatório, 
onde  fosse  dada  minuciosa  notícia  de  tudo  quanto  já 
se  tem  feito  neste  domínio  —  e  que  é  muito  —  e  daquilo 
que  importa  ainda  fazer,  e  que  vai  ser  objecto  de  éstudo 
e  reflexáo  por  parte  da  Comissáo  instituída.  As  breves 
e  inexpressivas  palavras  que  precedem  o  articulado  do 
decreto  podem  dar  a  errada  impressáo  de  que  o  Governo 
só  agora  resolveu  olhar  para  uma  série  de  problemas 
até  aqui  votados  ao  desprezo,  como  se  náo  houvesse  já 
uma  obra  de  incalculável  alcance  e  merecimento,  onde 
a  nova  Comissáo  pode  e  deve  ir  buscar  ensinamentos 
para  a  sua  accáo  futura. 

4.  Na  verdade,  os  esforcos  despendidos  e  as  somas 
gastas  nos  últimos  anos  em  benefíoio  dos  estudantes 
universitários  atingem  proporcóes  insuspeitadas.  Alguns 
dos  problemas  apontados  pelo  lacónico  relatório  do 
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decreto  estáo  longe  de  ter  tido  apenas  uma  solucáo 
rudimentar,  julgando-se  difícil  que  a  Comissáo  insti- 
tuída  possa  ir,  no  seu  estudo  e  resolucáo,  muito  mais 
longe  do  que  já  se  foi  até  hoje.  Outros,  para  cuja  solu- 
cáo  há  ainda  um  longo  caminho  a  percorrer,  recebe- 
ram  já,  pelo  menos,  a  atencáo  suficiente  para  poderem 
considerar-se  apontadas  as  directrizes  da  sua  resolucáo 
definitiva,  que  a  Comissáo  náo  tem  mais  que  aperfei- 
coar  e  completar.  E  se  noutros,  realmente,  pouco  ou 
nada  se  fez  —  como  os  da  escolha  de  carreira  e  do 
emprego  — ,  isso  deve-se  mais  á  real  dificuldade  de  lhes 
encontrar  solucáo  satisfatória  do  que  á  incúria  das  enti- 
dades  responsáveis,  supondo-se  que  será  também  neles 
que  a  nova  Comissáo  irá  esbarrar  com  escolhos  mais 
difíceis  de  rcmover. 

Quer  nas  facilidades  concedidas  á  iniciativa  privada, 
quer  no  apoio  financeiro  prestado  aos  empreendimentos 
das  autoridades  universitárias  e  das  associacoes  de  estu- 
danttes,  quer  ainda  por  accáo  directa,  através  dos 
seus  organismos  qualif icados  —  designadamente  a  Orga- 
nizacáo  Nacional  Mocidade  Portuguesa  e  a  Mocidade 
Portuguesa  Feminina  — ,  o  Ministério  da  Educacáo  Nacio- 
nal  tem  prestado  aos  problemas  da  vida  circum-escolar 
e  socM  dos  estudantes  do  ensino  superior,  de  há  mais 
de  dez  anos  a  esta  parte,  uma  atencáo  desvelada,  que 
injusto  seria  náo  reconhecer  e  registar. 

Cremos  ser  oportuno  chamar  a  atengáo,  em  con- 
creto,  para  certos  aspectos  mais  destacados  da  obra 
realizada. 

5.  O  problema  da  alimentagáo  tem  sido  enfrentado 
através  da  instalacáo  de  cantinas  de  frequéncia  exolu- 
siva  dos  estudantes  universitários  e  também,  embora 
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em  menor  escala,  através  do  servico  de  refeicóes  nas  resi- 
déncias  e  lares  universitários  que  os  estudantes  habitam. 

Nada  menos  de  onze  cantinas  funcionam  já  hoje  nas 
trés  cidades  universitárias  do  País,  com  uma  capacidade 
média  impossível  de  fixar  com  rigor,  mas  que  náo  deve 
andar  longe  de  cem  comensais:  seis  em  Lisboa,  trés  em 
Coimbra  e  duas  no  Porto.  Devem-se  elas  aos  esforcos 
conjugados  das  associacóes  de  estudantes  —  a  quem  estáo 
confiadas  cinco  — .,  dos  Centros  Universitários  da  Moci- 
dade  Portuguesa  —  a  quem  pertencem  trés  —  e  de  outras 
organizacóes  circum-escolares:  o  C.  A.  D.  C.  de  Coimbra  e 
a  Sociedade  Filantrópico-Académica,  da  mesma  cidade. 

Em  todas  essas  cantinas  recebem  alimentacáo  sadia 
e  abundante  muitas  centenas  de  estudantes  universitá- 
rios,  por  um  preco  que  náo  oferece  confronto  com  o 
de  nenhum  outro  restaurante  de  categoria  congénere. 
Sobre  os  pre^os,  já  de  si  favoráveis,  beneficiam  muitas 
dezenas  de  estudantes  de  reducóes  sensíveis,  que  por 
vezes  váo  até  á  plena  gratuitidade.  Como  estes  benefí- 
cios  sáo  concedidos  pelas  entidades  dirigentes  sob  dis- 
creta  reserva,  os  estudantes  socorridos  podem  sentar-se 
á  mesma  mesa  dos  seus  camaradas  que  pagam  as  men- 
salidades  completas  sem  a  mais  pequena  espécie  de 
humilhacáo. 

6.  A  fomentar  a  inslalacáo  e  funcionamento  destas 
cantinas  —  que  vivem,  escusado  é  dizé-lo,  em  permanente 
regime  deficitário  —  tem  o  Estado  gasto  alguns  milhares 
de  contos. 

Sem  já  falar  do  facto  de  quase  todas  elas  se  encon- 
trarem  instaladas  em  edifícios  construídos  ou  cedidos 
pelo  Estado  para  o  efeito  ou  em  edifícios  cuja  renda  o 
Estado  mensalmente  paga  —  o  que  constitui,  só  por  si, 
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uma  ajuda  preciosa  — ,  registe-se,  pelo  menos,  que  foi 
com  dinheiros  do  Estado  ou  com  largos  subsídios  deste 
que  a  maioria  de  entre  elas  se  instalou  e  que  é  á  custa 
de  subsídios  estaduais  que  quase  todas  conseguem  man- 
ter-se  em  funoionamento. 

Náo  é  fácil  dar  uma  indicacáo  exacta  de  quanto  já 
se  gastou  até  hoje  dos  dinheiros  públicos  nesta  benemé- 
rita  empresa.  Mas  náo  deixa  de  ser  interessante  assina- 
lar  que  só  a  Organizacáo  Nacional  Mocidade  Portuguesa 
despenideu  no  ano  económico  findo  em  obras  sociais 
universitárias  (cantinas,  residéncias,  bolsas  de  estudo 
e  servicos  médicos)  o  montante  de  1  016  831  $90  e  que 
desta  importáncia  talvez  mais  de  300  contos  devem  ter 
revertildo  ipara  as  smas  cantinas,  já  sob  a  forma  de  subsí- 
dios  directos,  já  sob  a  fonma  >de  bolsas  de  estudo,  que  nos 
Centros  Universitários  rda  Mocidade  Portuguesa  revestem 
normalmente  a  modalidade  de  subsídios  de  alimentacáo. 

Se  a  isto  acrescentarmos  que  o  Orcamento  Geral 
do  Estado  tem  incluído  regularmente,  de  há  vários  anos 
a  esta  parte,  uma  verba  especial  para  subsídios  ás  can- 
tinas  universitárias  —  sem  excluir  as  das  associagóes 
académicas,  que  dela  tém  largamente  beneficiado  —  e 
que  essa  verba  tem  ultrapassado  200  contos  (252  222$30 
no  orcamento  do  ano  corrente,  dos  quais  20  000$00  ccwi- 
signados  expressamente  á  cantina  da  Escola  de  Far- 
mácia  de  Lisboa  e  50  000$00  á  do  Instituto  Superior 
de  Ciéncias  Económicas  e  Financeiras),  náo  andaremos 
longe  da  verdade  dizendo  que  o  Estado  despende  hoje 
cerca  de  500  contos  amiais  com  as  cantm'as  privativas 
dos  estudantes  do  ensino  superior. 

7.  Ninguém  contestará,  portanto,  que  o  problema 
da   alimentacáo  do  estudante  universitário  tem  sido 
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encarado  pelas  entidades  responsáveis  com  desvelado 
carinho,  o  que  náo  quer  dizer,  evidentemente,  que  náo 
possa  fazer-se  mais  e  melhor  neste  domínio. 

Pode  fazer-se  mais,  aumentando,  na  medida  do  pos- 
sível,  o  número  de  subsídios  de  alimentacáo,  parcela- 
res  ou  totais,  aos  estudantes  necessitados  e  instalando, 
quando  as  circunstáncias  o  justifiquem,  alguma  nova 
cantina,  além  das  existentes,  ou  melhorando  as  instala- 
cóes  das  actuais.  Observe-se,  porém,  que  a  instalacáo 
de  novas  cantinas  já  náo  pode  nem  deve  ir  muito 
mais  longe,  pelo  menos  em  Coimbra  e  no  Porto.  0  estu- 
dante  universitário  em  Portugal  é  naturalmente  avesso 
—  e  ainda  bem  —  a  tomar  as  suas  refeicóes  fora  'da 
casa  onde  habita.  Domina-o  ainda,  normalmente  —  gra- 
cas  a  Deus  que  assim  é  — ,  o  ambiente  de  família  em 
que  viveu  a  sua  primeira  juventude;  e  prefere  o  conví- 
vio  dos  seus  camaradas  numa  modesta  j>ensáo  familiar 
ou  numa  dndisciplinada  república  a  viver  isolado  num 
quarto  de  uma  casa  sem  lar  e  ir  tomar  as  refeicoes  entre 
a  massa  anónima  dos  frequentadores  de  uma  grande  can- 
tina,  embora  pudesse  encontrar  aqui  alimentacáo  melhor 
e  mais  barata. 

Isto  faz-se  particularmente  sentir  nos  meios  universi- 
táríos  onde  a  concentracáo  das  escolas  e  das  zonas  habi- 
tacionais,  como  em  Coimbra  e  no  Porto,  náo  levanta 
sequer  o  problema  de  uma  grande  distáncia  a  vencer, 
no  curto  intervalo  de  tempo  que  medeia  entre  as  aulas 
da  manhá  e  as  aulas  -da  tarde.  As  cantinas  universitá- 
rias  náo  tésm  aí,  senáo  em  escassa  medida,  a  fun^áo  de 
resolver  o  problema  do  almoco  áqueles  que  vivem  longe. 
A  sua  funcáo  tem  sido  antes  a  de  fomecer  o  serváco  com- 
ipleto  de  refeicóes  áqueles  que  náo  tém  possibilidaide  de 
tomá-ilas  na  casa  onde  vivem;  e  daí  o  náo  serem  conside- 
radas  pelos  estudantes  —  e  com  razáo  —  o  sistema  ideal 
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de  resolver  o  seu  problema  alimentar.  Bastará  dizer  que 
em  Coimbra,  numa  populacáo  universitária  de  mais  de 
quatro  mil  estudantes,  as  trés  cantinas  existentes,  corn 
uma  capacida'de  para  trezentos  comensais  (apenas  7,5 
por  cento  da  .populacáo  académica),  numca  tém  a  sua 
lotacáo  preenchida  e  tém  tido  períodos  de  funciona- 
mento  em  que  o  número  de  vagas  existentes  soma  mui- 
tas  dezenas. 

8.  Isto  equivale  a  afirmar  que,  neste  domínio,  se 
pode  fazer-se  mais,  o  que  sobretudo  pode  é  fazer-se 
melhor  —  que  é  encarar  o  problema  da  alimentacáo  do 
estudante  universitário  em  estreita  ligagáo  com  o  pro- 
blema  do  seu  alojamento.  É  pela  criagáo  de  colégios 
universitários,  residéncias  e  lares  de  estudantes  que  o 
problema  da  alimenta^áo  dos  alunos  das  escolas  supe- 
riores  tem  de  ser  resolvido  daqui  em  diante,  p>ermitindo- 
-lbes  tomar  as  refeicóes  na  própria  casa  onde  habitam, 
em  ambiente  de  franco  convívio  familiar.  Assim  se  irá 
melhor  ao  encontro  das  suas  predileccóes  e  se  salvaguar- 
dará  melhor  o  espírito  de  camaradagem  e  sociabilidade 
que  deve  dominar  a  educa^áo  do  adolescente,  sem  dei- 
xar  que  se  percam  nele  as  virtudes  morais  e  cívicas  que 
a  vida  de  família  durante  o  curso  liceal  normailmente 
l'he  incutiu. 

As  cantinas,  nos  termos  em  que  hoje  existem,  tende- 
ráo  a  ser  cada  vez  mais  uma  via  de  recurso,  destinando-se 
apenas  a  dar  nma  solu^áo  de  emergéncia  aos  casos  que 
as  residéncias  e  colégios  universitários  náo  podem  resol- 
ver  por  si.  Náo  quer,  porém,  a  Cámara  Corporativa 
adiantar-se  mais  em  consideracóes  que  háojde  constituir, 
por  certo,  campo  fértil  de  estudo  e  de  reflexáo  por  parte 
da  Comissáo  Permanente  que  o  Decreto-Lei  n.°  40  900 
instituiu. 
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9.  O  alojamento  é  outro  dos  problemas  sociais  e 
educativos  dos  estudantes  universitários  que  náo  tém 
sido  menosprezados,  embora  deva  reconhecer-se  que  é 
talvez  aquele  que,  no  presente  momento,  exige  mais 
larga  e  euidada  atencáo  da  parte  das  entidades  respon- 
sáveds,  com  vista  a  uma  resolucáo  satisfatória  e  integral. 

Trata-se,  efectivamente,  dum  problema  que  náo 
pode  ser  encarado  apenas  pelo  lado  material;  antes  tem 
que  considerar-se  estreitamente  ligado  ao  da  formacáo 
humana,  religiosa  e  cultural  do  estudante  universitário. 
Náo  basta  fornecer  aos  alunos  das  escolas  superiores 
habitacáo  higiénica,  saudável  e  barata;  é  preciso,  sobre- 
tudo,  fornecer-lhes  alojamento  em  sáo  ambiente  moral 
e  fazer  das  residéncias  de  estudantes  o  perfeito  suceda- 
neo  da  acgáo  educativa  da  família,  que  a  maior  parte 
deles  teve  de  abandonar  para  vir  cursar  a  Universidade. 

0  caminho  a  percorrer  para  dar  ao  problema  uma 
solucáo  cabal,  dentro  da  orienta^áo  indicada,  é,  sem 
dúvida,  ainda  muito  longo.  E,  no  entanto,  a  obra  rea- 
lizada  é  também  já,  neste  domínio,  muito  mais  ampla 
do  que  poderá  supor  o  observador  desprevenido.  Quer 
por  obra  da  iniciativa  privada,  quer  por  intermédio  dos 
organismos  da  Accáo  Católica  e  das  congrcgacdes  reli- 
giosas,  quer  por  inter\fencáo  directa  do  Ministério  da 
Educa^áo  Naeional  e  dos  seus  órgáos  qualificados  (auto- 
ridaides  universitárias  e  centros  da  Mocidade  Portuguesa 
e  da  Mocidade  Portuguesa  Feminina),  funcionam  já  hoje 
em  Portugal  43  residéncias  universitárias  norteadas  por 
um  fim  educativo:  20  em  Lisboa,  12  em  Coimbra  e  11 
no  Porto.  As  residéncias  ou  lares  universitários  femi- 
ninos  ocupam  neste  quadro  o  lugar  de  maior  destaque, 
com  15  casas  em  Lisboa,  8  em  Coimbra  e  6  no  Porto, 
podendo,  na  verdade,  considerar-se  muito  escasso,  em 
face  do  que  seria  para  desejar  (5,  4  e  5,  respectivamente), 
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o  número  das  destinadas  aos  rapazes,  que  constituem, 
como  se  sabe,  a  grande  massa  da  populacáo  univer- 
sitária. 

10.  Nesta  obra  de  táo  grande  alcance  educativo  a 
primazia  pertence,  de  longe,  ás  congrega^oes  religiosas, 
que  só  á  sua  conta  fundaram  e  sustentam,  nas  trés  cida- 
des  universitárias,  nada  menos  de  20  residéncias  para 
estudantes:  7  em  Lisboa,  7  em  Coimbra  e  6  no  Porto. 

Algumas  destas  residéncias  tém  uma  lotacáo  redu- 
zida;  mas  outras  há  cuja  capacidade  abarca  cinco  ou  seis 
dezenas.  Na  sua  maioria  encontram-se  instaladas  em 
prédios  arrendados,  mas  sáo  várias  já  as  que  funcionam 
em  eidifício  própoio,  expressamente  construído  para  o 
efeito,  com  todos  os  requisitos  modernos  de  higiene  e 
conforto. 

O  contributo  que  as  congregacóes  reügiosas  desta 
maneira  tém  'dado  para  a  formacáo  humana,  religiosa  e 
cultural  das  élites  universitárias  —  á  custa  de  sacrifícios, 
privagóes  e  heroísmos  que  passam  despercebidos  ao 
grande  público  —  nunca  será  suficientemente  avaliado, 
apreciado  e  louvado.  Trata-se  duma  ac?áo  educativa, 
p>ersistente  e  profunda,  cuja  eficácia  transcende  em 
muito  o  círculo  dos  estudantes  que  habitam  as  residén- 
cias,  já  pelo  fermento  de  virtudes  que  estes  constituem 
junto  dos  seus  camaradas,  já  porque  essas  residéncias 
sáo  muitas  vezes  frequentadas  por  estudantes  estranhos 
a  elas,  constituindo  verdadeiros  centros  universitários  de 
convívio  espiritual  e  cultural. 

Porque  as  congregacóes  religiosas  —  imperecíveis  no 
tempo  e  constantes  na  fidelidade  a  um  ideal  educativo  — 
podem  dar  garantias  de  continuidade  que  nenhuma  outra 
institui^áo  humana  oferece,  náo  lhes  devam  ser  regatea- 
dos  incentivos  que  as  ajudem  a  fundar  e  sustentar  um 
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número  crescente  de  residéncias  universitárias.  Algumas 
de  entre  elas  —  especialmente  certas  ordens  masculinas  — 
só  por  falta  de  meios  fmanceiros  náo  puderam  ainda  pór 
ao  servico  da  Universidade  do  século  xx  a  sua  secular 
experiéncia  no  domínio  da  actividade  educativa.  Que  se 
lhes  náo  negue  esse  apoio  financeiro  de  que  carecem, 
na  certeza  de  que  —  entre  outras  possíveis  e  que  náo 
devem  ser  também  desprezadas  —  essa  é  ainda  a  melhor 
de  todas  as  solucóes  para  o  problema  das  residéncias 
de  estudantes. 

11.  Além  das  congregacóes  religiosas,  outras  enti- 
dades  tém  dado  o  seu  prestimoso  contributo,  á  margem 
do  Estado,  para  a  instalacáo  e  funcionamento  de  resi- 
déncias  universitárias:  a  Juventude  Universitária  Cató- 
lica  mantém  duas  residéncias  em  Lisboa  e  uma  no  Porío 
e  a  sua  congénere  feminina  sustenta  um  lar  universitá- 
rio  em  cada  uma  destas  cidades.  A  Associacáo  de  Estu- 
dantes  do  Instituto  Superior  Técnico  dirige  uma  resi- 
déncia  de  alunos  da  mesma  escola;  e  há  ainda  quatro 
lares  femininos  em  funcionamento  em  Lisboa,  por  ini- 
ciativa  privada. 

O  Estado,  porém,  náo  se  tem  limitado  a  deixar 
florescer  livremente  estas  iniciativas,  dando-lhes  o  seu 
apoio  e  incitamento;  tem  ele  próprio  cuídado  da  insta- 
la^áo  de  residéncias  com  um  fim  educativo  e  despen- 
dido  com  elas  alguns  milhares  de  contos:  por  inter- 
médio  da  Organizagáo  Nacional  Mocidade  Portuguesa 
foram  já  fundadas  duas  resiidésncias  em  Coimbraí,  uma 
em  Lisboa  e  uma  no  Porto;  e,  de  colaboracáo  entre  a 
mesma  organizacáo  e  a  reitoria  da  Universidade  do 
Porto,  mais  duas  residéncias  foram  recentemente  pos- 
tas  a  funcionar  nesta  cidade.  Todas  estas  residéncias 
ou  lares  universitários,  montados  a  expensas  do  Estado, 
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recebem  anualmente  subsídios  de  valor  avultado,  quer 
por  intermédio  dos  Centros  Universitários  da  Mocidade 
Portuguesa,  de  cuja  direccáo  dependem,  quer  directa- 
mente  pelo  Orcamento  Geral  do  Estado,  como  sucede 
com  as  residéncias  do  Porto,  que  só  á  sua  conta,  no 
orcamento  do  ano  corrente,  tém  adstrita  uma  verba 
de  500  000$00,  por  intermódio  da  respectiva  reitoria. 

Tambóm  a  Mocidade  Portuguesa  Feminina  tem  desen- 
volvido  uma  accáo  digna  de  registo  neste  domínio  e 
que  o  grande  público  totalmente  ignora.  Já  há  vários 
anos  que,  por  sua  iniciativa  e  a  expensas  do  seu  orca- 
mento  privativo,  se  instalaram  e  funcionam  regular- 
mente  trés  lares  universitários  em  Coimbra  e  dois  em 
Lisboa.  Em  Novembro  de  1956  comecaram  a  funcionar 
mais  dois  lares  em  Lisboa,  com  insíala^áo  provisória  em 
S.  Joáo  do  Estoril,  mas  que  devem,  dentro  de  breves 
meses,  ser  transferidos  para  a  capital.  E  tambóm  no 
ano  findo  foi  adquiriida  no  Porto,  por  1  000  000$00,  uma 
casa  destinada  á  instalacáo  dum  lar  fominino  —  casa 
em  que  deve  ser  igualmente  instalada  a  sede  do  Centro 
Universitário  daquela  organizacáo.  Em  subsídios  ás  suas 
casas  universitárias  (rendas  de  casa,  vencimentos  das 
resp>ectivas  administradoras,  aquisi^áo  e  conserva^áo  de 
móveis)  tem  a  Mocidade  Portuguesa  Feminina  despen- 
dido  anualmente  verbas  importantes:  242905$40,  em  1954; 
181  978$50,  em  1955,  e  179  992$20,  em  1956. 

12.  Apesar  de  todo  o  esforco  já  realizado  no  sen- 
tido  de  resolver  o  problema  <do  alojamento  do  estu- 
dante  universitário,  pode  dizer-se  que  ó  este  o  sector 
em  que  há  maior  desproporcáo  entre  o  que  está  feito 
e  o  que  importa  fazer.  Se  o  número  de  residéncias 
feminmas  é  já  bastante  satisfatório,  o  mesmo  está  longe 
de  poder  dizer-se  das  residéncias  masculinas.    As  que 
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existem  sáo  manifestamente  insuficientes,  náo  dando 
guarida  senáo  a  uma  escassíssima  percentagem  da  popu- 
lacáo  académica,  que  continua,  na  sua  grande  maioria, 
dispersa  pelas  repúblicas  e  pensóes  particulares,  em  con- 
dicóes  de  higiene  e  de  disciplina  educativa  nem  sempre 
dignas  de  louvores. 

Trata-se,  porém,  dum  problema  sobre  o  qual  as 
entidades  responsáveis  náo  estiveram  até  hoje  ador- 
mecidas.  Se  mais  cedo  náo  se  procedeu  á  construcáo 
e  instalacáo  em  grande  escala  de  colégios  e  residéncias 
universitárias,  foi  porque  outros  problemas  houve  neces- 
sidade  de  resolver,  que  precediam  aquele  em  urgéncia 
e  em  ordenacáo  lógica  de  servicos.  0  Estado  teve  de 
encarar,  primeiro,  o  problema  das  próprias  instalacóes 
escolares,  que  funcionavam  em  condigóes  extremamente 
precárias  de  capacidade,  de  salubridade  e  de  rendimento 
pedagógico.  E  é  agora,  quando  as  novas  «cidades  uni- 
versitárias»  se  erguem  já  como  consoladora  realidade, 
que  chega  o  momento  oportuno  para  se  construírem  e 
instalarem,  dentro  da  sua  área  urbanística  ou  em  terre- 
nos  vizinhos,  as  residéncias  e  colégios  universitários  que 
as  necessidades  exigem. 

Entretanto,  o  Ministério  da  Educacáo  Nacional  man- 
dou  proceder,  como  convinha,  a  um  cuidadoso  estudo 
do  problema,  para  poder  dispor,  na  altura  própria,  de 
critérios  seguros  a  que  fazer  obedecer  a  construcáo 
e  o  funcionamento  dessas  residencias.  Por  ordem  do 
entáo  Ministro  da  Educacáo  Nacionail,  Doutor  Fernando 
Pires  de  Lima,  o  comissário  nacional  da  Mocidade  Por- 
tuguesa  efectuou  duas  longas  viagens  de  estudo  ao  estran- 
geiro,  tendo  percorrido  todos  os  países  da  Europa  Oci- 
dental,  na  companhia  de  um  arquitecto  e  de  outros 
técnicos,  e  tendo  observado  in  loco  tudo  o  que  poderia 
interessar  á  resolucáo  do  problema  entre  nós. 
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A  Comissáo  Permanente  das  Obras  Circum-Escola- 
res,  que  o  Decreto-Lei  n.°  40  900  instituiu,  tem  assim, 
neste  sector,  a  sua  tarefa  extremamente  simplificada. 
Basta  que  saiba  furtar-se  á  sedugáo  de  copiar  modelos 
estrangeiros,  que  nem  sempre  nos  convém,  e  que  pro- 
cure  encontrar  o  justo  equilíbrio  entre  a  ligáo  que  desses 
modelos  se  colhe  —  e  que  consta  dos  relatórios  de  que 
o  Ministério  já  dispóe  —  e  a  licáo  da  nossa  própria  expe- 
riéncia,  que,  embora  pobre,  tem  a  grande  vantagem... 
de  ser  nossa. 

13.  Outro  problema  que  está  longe  de  ter  sido 
descurado  é  o  da  educacáo  física  e  desportos. 

Saliente-se,  antes  de  mais  nada,  que  a  educagáo 
física,  em  sá  orientagáo  pedagógica,  já  engloba  em  si 
a  ginástica,  os  jogos  e  os  desportos.  Embora  a  estes 
haja  que  imprimir  com  frequéncia  sentido  de  compe- 
tigáo,  nunca  pode  descurar-se  o  seu  carácter  formativo, 
como  meio  específico  de  educagáo  física,  essencial  á 
formacáo  da  juventude. 

Nenhum  destes  aspectos  do  problema  tem  deixado 
de  nierecer  ao  Ministório  da  Educacáo  Nacionatl,  dc 
há  muitos  anos  a  esta  parte,  a  mais  cuidada  atengáo 
e  com  eles  se  tém  desp>endido  volumosas  verbas  dos 
dánheiros  públicos,  nem  sempre  com  o  rendimento  útil 
que  desse  dispéndio  seria  de  esperar. 

A  prática  da  ginástica  educativa  encontra  muito 
diminuto  grau  de  simpatia  entre  os  estudantes  univer- 
sitários.  Há  muitos  anos  já  que  os  Centros  Universi- 
tários  da  Mocidade  Portuguesa,  em  Coimbra,  Lisboa 
e  Porto,  sustentam  classes  de  ginástica,  orientadas  por 
técnicos  competentes,  de  frequéncia  absolutamente  gra- 
tuita  e  aberta  a  todos  os  universitários.  Algumas  cen- 
tenas  de  contos  gastos  nesta  empresa  tém  resultado 
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pouco  menos  que  em  pura  perda,  pois  as  referidas 
classes  de  ginástica  sáo  frequentedas  por  uma  escassís- 
sima  minoria,  que,  por  vezes,  náo  chega  a  atingir  sequer 
duas  dezenas  de  estudantes.  Os  poucos  que  seguem  esses 
cursos  regularmente  fazem-no,  a  maioria  das  vezes,  por 
motivos  de  interesse  pessoal:  sáo  alunos  das  Faculda- 
des  de  Ciéncias,  que  pretendem  candidatar-se  ás  escolas 
militares  e  a  quem  a  boa  forma  física  interessa  como 
condicáo  de  admissáo  a  essas  escolas.  Frequentadores 
desinteressados  poderáo  em  cada  ano  contar-se  pelas 
pontas  dos  dedos. 

Além  da  Mocidade  Portuguesa,  também  a  Direc^áo- 
-Geral  da  Educa^áo  Física  e  Desportos  se  tem  interes- 
sado  pe\o  problema,  e  ainda  no  ano  económico  findo 
despendeu  28  800500  com  os  vencimentos  de  um  profes- 
sor  de  ginástica  na  Universidade  de  Coimbra  (adstrito 
á  Associacáo  Académica  respectiva)  e  quantia  igual  com 
um  professor  de  ginástica  na  Universidade  do  Porto. 
Ignora-se  se  esta  inioiativa  cOlheu  mel-hores  resultados 
que  a  dos  Centros  Universitários. 

Com  frequéncia  se  ouvem  protestos  do  grande 
público  e  dos  próprios  académicos  contra  o  abandono 
a  que  a  educacáo  física  se  encontra  votada  nas  escolas 
superiores  e  náo  raro  se  tem  pretendido  fazer  disso 
verdadeira  especula^áo  política.  Esquece-se  que  a  esse 
respeito  já  bastante  se  fez,  dentro  de  um  regime  de  fre- 
quéncia  facultativa  das  classes  de  ginástica:  instituiu-se, 
por  despacho  ministerial,  a  obrigatoriedade  de  uma 
tarde  livre  no  horário  das  escolas  para  os  alunos  pode- 
rem  cuidar  da  sua  educagáo  física;  contrataram-se  pro- 
fessores  competentes  para  ministrá-la;  fez-se  a  necessá- 
ria  propaganda  da  iniciativa  tomada;  e  os  professores 
ficaram  —  quantas  vezes!  —  em  váo  á  espera  de  ver  apa- 
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recer  os  que  mais  energicamente  protestavam  contra  a 
falta  de  cursos  adequados  de  ©ducacáo  física. 

A  menos  que  se  queira  ir  para  o  sistema  da  ginás- 
tica  obrigatória  nas  Universidades  —  solucáo  que  só  pode- 
ria  ser  adoptada  com  particular  cautela,  a  julgar  pela 
quase  nula  simpatia  que  ela  tem  tido  sob  o  signo  do 
voluntariado — ,  náo  se  vé  maneira  de  resolver  o  pro- 
blema  muito  melhor  do  que  o  tem  sido  até  aqui. 

Já  mais  fácil  e  talvez  mais  apropriada  seria  uma 
tentativa  de  gradual  generailizacáo  da  prática  do  des- 
porto  entre  a  juventude  das  escolas  superiores.  Essa 
forma  de  actividade  física,  como  medida  de  particular 
alcance  educativo,  apareceria  aí  a  completar  as  outras 
modalidades  mais  sknples  de  educacáo  física  ministradas 
na  escola  primária  e  no  liceu,  como  os  jogos  educativos, 
a  ginástica,  a  iniciacáo  desportiva  e  as  formas  desporti- 
vas  elementares. 

A  formacáo  física  oferecer-se-ia,  assim,  á  juventude 
em  perfeito  paralelismo  com  a  formacáo  intelectual, 
remetendo  para  o  ensino  superior  a  especiaJizacáo,  neste 
caso  representada  pelo  desporto  e  tornada  possível  pela 
formacáo  de  base  obtida  nos  graus  inferiores  do  ensino. 
E  entáo,  como  preparacáo  técnica  e  fisiológica  indis- 
pensável  á  prática  desportiva,  já  a  ginástica  teria  um 
papel  importante  a  dcsempenhar  no  ensino  superior, 
sob  a  forma  de  ginástica  desportiva. 

O  que  esta  representa  no  rendimento  táctico  e  téc- 
nico  dos  vários  desportos  dá-ihe  actualidade  e  interesse 
que  a  juventude  sabe  reconhecer  e  que  desconhece  ou 
náo  quer  ver  na  simples  ginástica  educativa. 

14.  A  contrastar  com  a  indiferenca  do  universitá- 
rio  pela  prática  da  ginástica  figura  o  seu  interesse  muito 
vivo  pelo  desporto  de  competicáo.   Náo  vá  daqui  infe- 
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rir-se,  porém,  que  o  estudante  universitário  portugués 
criou  o  hábito  de  praticar  regradamente  uma  modali- 
dade  de  desporto.  A  prática  do  atletismo  e  dos  jogos  de 
grupo  interessa  a  uma  pequena  minoria  —  sem  dúvida 
muito  mais  vultosa  que  a  dos  praticantes  de  ginástica, 
mas,  apesar  de  tudo,  pequena  minoria;  a  grande  massa 
limita-se  a  vibrar  apaixonadamente  com  os  itorneios  em 
que  essa  minoria  participa. 

Na  medida  em  que  este  interesse  teórico  pelo  des- 
porto  representa  um  sucedáneo  de  outras  preocupacóes 
cülturais,  o  facto  é  deveras  para  lamentar;  mas,  na 
medida  em  que  representa  apenas  um  derivativo  de 
espírito,  merecido  recreio  lúdico  a  preencher  os  inter- 
valos  de  um  sério  e  fecundo  labor  intelectual  — ■  e,  gra- 
cas  a  Deus,  assim  é  num  grande  número  de  casos  — , 
nada  tem  em  si  de  censurável.  É  preferível  que  os  estu- 
dantes  encontrem  nos  espectáculos  desportivos  o  seu 
divertimento  favorito  a  irem  buscar  derivativos  na  vida 
boémia  e  desregrada  que  os  laudatores  temporis  acti 
com  tanto  saudosismo  ainda  costumam  invocar.  E,  a 
ocuparem  os  seus  ócios  em  divertimentos  lúdicos,  pre- 
ferível  é  que  apoiem  os  seus  grupos  desportivos  pró- 
prios  a  misturarem-se  entre  a  massa  anónima  dos  entu- 
siastas  dos  grandes  grupos  desportivos  profissionais. 

Assim  se  explica  que  o  Ministério  da  Educagáo 
Nacional  sempre  tenha  olhado  com  igual  carinho  estes 
dois  aspectos  do  problema  desportivo  universitário:  o 
da  participacáo  efectiva  dos  estudantes  nas  práticas  de 
desporto  e  o  do  espectáculo  desportivo  em  si  mesmo, 
como  derivativo  viril  e  sadio  dos  labores  escolares. 
Trata-se,  com  efeito,  de  dois  aspectos  incindíveis,  embora 
diferenciados,  de  um  mesmo  problema,  que  seria  mal 
avisado  pretender  encarar  por  prismas  diversos:  nem  a 
prática  do  desporto  entusiasmará  os  estudantes  se  náo 
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for  acompanhada  da  competicáo  espectaeular,  nem  o 
espectáculo  desportivo  terá  para  eles  o  valor  lúdico  que 
se  <pretende  que  tenha  se  náo  for  acomípainhado  de  um 
mínimo  de  emocáo  que  só  a  competicáo  em  equilíbrio 
de  forcas  pode  proporcionar. 

15.  Duas  vias  podem  ser  utilizadas  —  e  há  muito 
que  efectivamente  o  sáo  —  no  sentido  de  obter  o  melhor 
proveáto  educativo  das  práticas  desportivas  universitá- 
rias,  no  duplo  aspecto  acabado  de  indicar:  o  da  partici- 
pacáo  dos  grupos  escolares  em  tornedos  e  campeonatos 
de  carácter  regional  ou  nacional,  em  luta  aberta  com 
outros  agrupamentos  desportivos,  e  o  da  organizacáo 
de  torneios  e  campeonatos  restritamente  universitários, 
em  que  só  partieipem,  uns  contra  os  outros,  os  agru- 
pamentos  desportivos  das  várias  escolas  superiores. 

O  primeiro  sistema  favorece  o  aspecto  lúdico  das 
práticas  desportivas  universitárias  em  detrimento  do 
número  dos  seus  efectivos  participantes;  o  segundo  sis- 
tema  favorece  este  último  aspecto  em  detrimento  do 
primeiro.  Pela  participacáo  dos  grupos  escolares  em 
campeonatos  regionais  ou  nacionais,  ao  lado  dos  melho- 
res  agrupamentos  da  respectiva  modalidade  de  desporto, 
consegue-se,  efectivamente,  tirar  todo  o  partido  possí- 
vel  da  faceta  emotiva  e  espectacular  que  o  encontro 
desportivo  entre  grupos  de  valor  proporciona;  mas  pre- 
judica-«e  o  número  dos  efectivos  praticantes  de  desporto, 
pois  só  o  escasso  grupo  dos  muito  hábeis  toma  parte  no 
torneio,  para  divertimento  e  emulacáo  de  todos.  No  des- 
poirto  universitário  em  sentido  restrito,  pelo  contrá- 
rio,  consegue-se  interessar  nas  práticas  desportivas  um 
número  avultado  de  estudantes,  formando  tantos  gru- 
pos  competidores  quantos  se  queiram  (por  Faculdades 
ou  escolas,  por  anos  do  curso,  por  turmas,  por  oolé- 
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gios  ou  residéncias,  etc);  mas,  em  compensacáo,  o  baixo 
nível  itécnico  da  generalidade  desses  grupos  e  o  círculo 
restritivo  em  que  se  desenrola  o  torneio  ou  campeonato 
fazem  perder  todo  o  interesse  dos  encontros  como  espec- 
tácUlos  capazes  de  proporcionar  proveitoso  divertimento 
aos  que  tém  de  limitar-se  a  assistir. 

Dizer  que  ambos  estes  sistemas  tém  vantagens  e 
inconvenientes  é  o  mesmo  que  condenar  qualquer  solu- 
cáo  rígida  que  pretendesse  preferir  totalmente  um  deles 
em  prejuízo  do  outro.  Sáo  dois  sistemas  que  estáo  des- 
tinados  a  completar-se  mutuamente,  porque  ambos  tém 
uma  funcáo  específica  a  cumprir  no  plano  educativo, 
e  só  pela  sua  aplicagáo  conjunta  poderá  cada  um  deles 
suprir  os  defeitos  que  o  outro  isoladamente  oferece. 

16.  Dos  dois  sistemas  apontados,  o  que  tem  mais 
fundas  tradicoes  entre  nós  é  o  primeiro.  Tem  encon- 
trado  nas  associacoes  de  estudantes  —  especialmente  na 
Associagáo  Académica  de  Coimbra  —  o  seu  mais  fiel 
intórprete. 

Desde  que  o  desporto  de  competicáo  comecou  a 
criar  adeptos  em  Portugal,  imediatamente  os  estudantes 
universitários  comecaram  a  organizar  os  seus  grupos 
desportivos.  Data  de  1901  a  construcáo  do  primeiro 
campo  de  ténis  da  Associacáo  Académica  de  Coimbra  e 
de  1902  a  autorizagáo  camarária  para  a  construcáo  de 
um  campo  de  jogos  atléticos  (na  Ouinta  de  Santa  Cruz), 
projecto  que  só  quinze  anos  mais  tarde  viria  a  ter  rea- 
lizacáo;  e  datam  de  1906  as  primeiras  notícias  sobre  a 
prática  do  futebol  por  parte  da  mesma  Associacáo  com 
um  grupo  formado  de  estudantes  universitários  e  outro 
de  estudamtes  liceais. 

'Este  desporto  de  competicáo  foi  sempre  orientado 
no  sentido  da  participacáo  em  torneios  ou  campeonatos 
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com  grupos  desportivos  estranhos  á  Universidade  e  ainda 
ihoje  reveste  predominantemente  esta  feicáo.  Só  a  título 
esporádico,  por  ocasiáo  da  «Queima  das  Fitas»  ou  de 
outras  festas  de  estudantes,  costuma  a  Associacáo  Aca- 
démica  de  Coimbra  organizar  jogos  ou  torneios  entre 
várias  turmas  escolares. 

Na  esteira  da  Associacáo  Académica  de  Coimbra, 
outras  associacoes  de  estudantes  posteriormente  consti- 
tuídas,  especialmente  em  Lisboa,  organizaram  os  seus 
grupos  desportivos  com  vista  a  competicáo  com  agru- 
pamentos  estranhos.  Funcionando  no  ámbito  restrito  de 
uma  escola— e,  portanto,  sem  as  facilidades  de  recru- 
tamento  que  a  Associacáo  Académica  de  Coimbra  pos- 
suía  — ,  enveredaram  para  a  prática  de  modalidades  des- 
portivas  de  menor  aceitaíáo  do  grande  público,  em  cujo 
sector  lhes  era  mais  fácil  marcar  uma  posicáo  de  relevo. 
E  algumas  de  entre  elas  conseguiram,  de  facto,  impri- 
mir  elevado  nível  técnico  á  prática  de  certos  despor- 
tos,  como  a  Associacáo  de  Estudantes  do  Instituto 
Superior  Técnico,  no  domínio  do  voleibol,  a  dos  Estu- 
dantes  de  Agronomia,  no  domínio  do  ráguebi,  e  os  estu- 
dantes  do  Porto,  no  domínio  do  andebol. 

17.  O  desporto  de  competicáo  no  restrito  domínio 
universitário  é  de  criagáo  mais  recente  e  representa 
uma  das  facetas  mais  importantes  e  de  maior  projecgáo 
da  actividade  dos  Centros  Universitários  da  Mocidade 
Portuguesa  e  da  Inspecgáo  do  Desporto  Universitário 
da  mesma  organizagáo,  que  nessa  actividade  superin- 
tende.  A  custa  de  muito  esforco  e  persisténcia  —  e  de 
náo  menor  dispéndio  de  dinheiro  —  tem-se  conseguido 
organizar  regudarmente  todos  os  anos  em  Coim'bra,  Lis- 
|  boa  e  Porto  campeonatos  atléticos  e  desportivos  entre 
as  várias  Faculdades  e  escolas  superiores;  e  já  por  várias 
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vezes  se  fez  cuilmimar  a  realizacáo  destes  torneios  locais 
com  a  organizacáo  de  campeonatos  nacionads  universi- 
tários. 

A  Organizacáo  Nacional  Mocidade  Portuguesa  tem 
conseguido  dessa  maneira  fazer  interessar  na  prática 
efectiva  do  desporto  um  avultado  número  de  estudan- 
tes,  que  doutra  maneira  teria  ficado  no  simples  número 
dos  espectadores;  e  conseguiu  já,  em  1955,  pela  pri- 
meira  vez  nos  anais  do  desporto  universitárío,  enviar 
uma  luzida  representacáo  portuguesa  a  um  torneio 
desportivo  internacional  de  estudantes  universitários 
— •  representacáo  que  só  náo  obteve  melhores  resulta- 
dos  devido  ao  facto  de  vários  países  terem  recrutado 
os  seus  representantes,  por  muito  que  isto  custe  a  crer, 
entre  profissiomais  do  desporto  absolutamente  estranhos 
á  Universidade. 

Quando  se  tem  perfeito  conhecimento  do  que  tem 
sido  a  obra  dos  Cemtros  Universitários  da  Mocidade 
Portuguesa  e  da  Inspeccáo  do  Desporto  Universitário 
neste  domínio,  de  há  mais  de  dez  anos  a  esta  parte, 
fica-se  atónito  ao  ler,  numa  das  representacóes  enviadas 
ao  Sr.  Ministro  da  Bducacáo  Nacional,  a  propósito  do 
Decreto-Lei  n.°  40  900,  que  as  associacóes  de  estudantes, 
«no  aspecto  desportivo,  sem  condicóes  e  por  sua  inicia- 
tiva,  contribuíram  exclusivamente  para  o  que  hoje  existe 
de  desporto  universitário».  Só  por  manifesta  leviandade 
—  pois  náo  se  acredita  em  má  fé  —  póde  ser  feita  tal 
afirmacáo. 

18.  Apesar  de  terem  desenvolvido  a  sua  actividade 
de  comeco  no  puro  domínio  do  desporto  universitário, 
os  Centros  Universitários  da  Mocidade  Portuguesa  foram 
forcados  a  reconhecer  desde  cedo  a  necessidade  de  alar- 
gar  o  seu  campo  de  acgáo  á  competicáo  desportiva  entre 
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os  grupos  escolares  e  os  demais  agrupamentos  que  se 
dedicam  á  prática  das  mesmas  modalidades  de  desporto. 

Verificou-se,  na  verdade,  o  quc  já  acima  foi  regis- 
tado  quanto  ás  vantagens  e  inconvenientes  do  desporto 
restritamente  universitário:  o  que  o  sistema  ganhava 
em  número  de  efectivos  praticantes  perdia  em  interesse 
lúdico  para  a  generalidade  dos  estudantes  que  náo  sen- 
tem  vocacáo  desportiva  mas  amam  o  desporto  como 
espectáculo,  que  lhes  permite  um  sáo  derivativo  das 
suas  ocupacóes  intelectuais.  E  foi-se,  como  tudo  acon- 
selhava,  para  a  boa  solucáo  de  congracar  este  sistema 
com  o  da  participacáo  das  turmas  escolares  em  cam- 
peonatos  regionais  ou  nacionais  das  várias  modalidades 
desportivas. 

Nesse  sentido  se  formou  em  Lisboa,  na  dependén- 
cia  do  Centro  Universitário  da  Mocidade  Portuguesa, 
um  Centro  Desportivo  dc  Lisboa  (C.  D.  U.  L.),  e  se  criou 
no  Porto  um  centro  congénere  (C.  D.  U.  P.),  também 
na  dependéncia  do  respectivo  Centro  Universitário. 
Em  Coimbra,  dadas  as  tradicóes  da  Associa^áo  Acadé- 
mica  no  domínio  do  desporto  de  competigáo  em  tor- 
neios  regionais  e  nacionais,  náo  se  viu  necessidade  de 
criar  um  centro  desportivo  com  as  mesmas  caracterís- 
ticas;  mas  o  Centro  Universitário  da  Mocidade  Portu- 
guesa,  dentro  da  orientacáo  indicada,  inscreveu-'se  como 
tal  nas  associacoes  e  federacóes  desportivas  de  várias 
modalidades,  passando  a  participar  nos  respectivos  cam- 
peonatos  regionais. 

19.  Assim  se  chegou  empiricamente  —  mas  á  custa 
duma  larga  experiéncia  de  muitos  anos  —  a  um  estado 
de  ooisas  equilibrado  e  sensato,  em  matéria  desportiva, 
que  se  mostra,  aliás,  o  mais  consentáneo  com  quais- 
quer  consideracóes  de  ordem  teórica  que  a  esse  respeito 
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possam  produzir-se  e  que  já  foram  expendidas  acima 
(cfr.  n.°'  14  e  15). 

A  Comissáo  Permanente  das  Obras  Circum-Escola- 
res,  que  o  Decreto-Lei  n.°  40  900  instituiu,  tem  também 
raeste  domínio,  como  noutros,  a  sua  tarefa  bastante  sim- 
plificada,  pois  náo  se  aventurará,  por  certo,  a  desprezar 
a  licáo  dos  factos  e  a  deixar-se  seduzir  por  qualquer 
solucáo  unilateral,  que  representaria  apenas  um  voltar 
atrás.  Sáo,  sobretudo,  problemas  de  coondenacáo  de 
aotividades  os  que  neste  sector  lhe  compete  resolver, 
designadamente  o  da  desnecessária  duplicagáo  de  ini- 
ciativas,  que  por  vezes  se  tem  verificado,  e  o  -da  estru- 
tura  e  ámbito  de  competéncia  da  actual  Inspeccáo  do 
Desporto  Universitário. 

Tudo  aconselha  que  continue  confiada  á  Direccáo- 
-Geral  da  Educacáo  Física,  Desportos  e  Saúde  Escolar 
a  superintendéncia  no  desporto  de  competicáo  entre 
grupos  escolares  e  grupos  estranhos  á  Universidade;  e 
que  continue  confiada  á  Inspecgáo  do  Desporto  Univer- 
sitário  a  orientacáo  e  fiscaliza^áo  do  desporto  que  se 
desenrola  no  restrito  campo  da  Universidade.  Mas,  para 
aJóm  desta  reparticáo  básica  de  competéncias,  outros 
problemas  há  que  seria  despropositado  abordar  neste 
momento  e  para  os  quais  a  nova  Comissáo  Permanente 
terá  de  estudar  e  propor  a  melhor  solucáo. 

20.  Dizer  a  quantos  milhares  de  contos  sobem 
as  verbas  até  hoje  gastas  pelo  Estado  com  as  activida- 
des  desportivas  dos  estudantes  universitários  é  de  todo 
impossível,  até  porque  algumas  dessas  verbas  respei- 
tam  a  um  período  anterior  ao  da  primeira  desvaloriza- 
cáo  da  moeda  e  em  que  as  disponibilidades  do  erário 
eram  pouco  folgadas,  apresentando-se  hoje,  por  isso 
mesmo,  diminuídas  no  seu  poder  expressivo.  Tal  é  o 
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caso  das  verbas  parcelares  conseguidas  pela  Universi- 
dade  de  Coimbra  para  a  construcáo  do  campo  de  jogos 
da  Quinta  de  Santa  Cruz  e  da  verba  global  de  100  con- 
tos  concedida  pelo  Estado,  em  1918,  para  a  conclusáo 
das  obras  do  mesmo  campo. 

Recorde-se  apenas  que,  nos  últimos  anos,  alguns 
milhares  de  contos  foram  gastos  na  construcáo  dos 
Estádios  Universitários  de  Lisboa  e  Porto  e  que  em 
breve  seráo  dadas  instalacóes  desportivas  congéneres 
aos  estudantes  da  Universidade  de  Coimbra.  E  acen- 
tue-se  que,  para  além  destas  despesas  extraordinárias, 
é  de  muitas  centenas  de  contos  o  encargo  que  o  Estado 
anualmente  assume  —  quer  pélo  seu  Orcamento  Geral, 
quer  por  intermédio  da  Mocidade  Portuguesa  —  a  sub- 
sidiar  as  actividades  desportivas  dos  académicos. 

Só  a  Organizacáo  Nacional  Mocidade  Portugucsa 
despendeu,  em  1955,  a  importáncia  dc  536  615^20  em 
actividades  desportivas,  por  intermédio  da  Inspeccáo 
do  Desporto  Universitário  e  dos  trés  Centros  Universi- 
tários  de  Coimbra,  Lisboa  e  Porto.  Essa  verba  subiu 
para  810 113$30,  em  1956,  em  consequéncia  de  um 
aumento  de  encargo  de  297  352$00  com  a  manutencao 
e  conservracáo  do  Estádio  Universitário  de  Lisboa,  nesse 
ano  i'naugurado.  E  para  o  corrente  ano  de  1957  está 
prevista  uma  despesa  sensivelmente  idéntica. 

Pelo  Orcamento  Geral  do  Estado  estáo  concedidos, 
para  o  ano  económico  corrente,  um  subsí dio  de  44  500$00 
á  Associacáo  Académica  de  Coimbra,  a  fim  de  pagar  á 
Cámara  Municipal  da  mesma  cidade  a  utiLizacáo  do 
Estádio  Municipal  nos  jogos  oficiais  da  sua  turma  de 
futebol,  e  um  subsídio  de  44  000$00  á  reitoria  da  Uni- 
versidade  do  Porto,  para  despesas  de  manutencáo  e 
funcionamento  do  Estádio  Universitário  dessa  cidade. 
Isto  sem  falar  dos  subsídios  eventuais  que  os  reitores 
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das  Universidades  e  os  directores  das  escolas  superio- 
res  estáo  normalmente  habilitados  a  dar  ás  associacóes 
de  esrudantes  —  para  fins  indiscriminados,  e,  portanto, 
também  para  fins  desportivos  — ,  por  conta  das  ver- 
bas  que  no  orcamento  figuram,  repetidas  vezes ,  sob  a 
rubrica  de  «Subsídios  ás  institui^óes  circum-escolares», 
e  que  somam  bastantes  dezenas  de  contos. 

21.  Ao  problema  da  saúde  dos  estudantes  univer- 
sitários  tem  dado  a  Organizacáo  Nacional  Mocidade 
Portuguesa,  desde  sempre,  a  mais  desvelada  atencáo  e 
nesse  domínio  tem  realizado  uma  das  suas  obras  mais 
dignas  de  registo. 

Náo  vale  a  pena  citar  verbas  gastas,  que  somam 
já,  como  noutros  sectores  dos  problemas  estudantis, 
alguns  milhares  de  contos.  Mas  vale  a  pena  lembrar 
que  os  servicos  de  saúde  da  Mocidade  Portuguesa,  além 
dos  seus  Centros  de  Medicina  Desportiva,  tém  mantido 
em  funcionamento,  e  em  perfeitas  condicóes  de  eficién- 
.  cia,  junto  de  cada  um  dos  Centros  Universitários,  um 
Centro  Médico-Social;  e  que  os  servicos  destes  centros 
tém  estado  sempre  á  disposicáo  de  todos  os  estudantes 
universitários,  sem  se  indagar  se  sáo  ou  se  náo  sáo  filia- 
dos  da  Mocidade  Portuguesa. 

Estes  centros  médicos,  dotados  de  aparelhos  de 
raios  X  e  de  outra  aparelhagem  moderna,  e  servidos 
por  médicos  e  enfermeiros  competentes,  tém  prestado 
servi?os  dnestimáveis  na  vigiláncia  e  proteccáo  da 
saúde  dos  universitários:  os  Centros  de  Medicina  Des- 
portiva  inspeccionam  periodicamente  os  estudantes  que 
se  dedicam  a  práticas  de  desporto,  náo  sendo  admitidos 
nessas  práticas  senáo  os  que  se  mostrarem  munddos  da 
autorizacáo  respectiva.  E  os  Centros  Médico-Sooiais 
dáo  diariamente  consulta  e  fornecem  —  na  medida  das 
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suas  disponibilidades,  que  náo  sáo  acanhadas — os  neces- 
sários  medicamentos  aos  estudantes  que  deles  carecem. 
O  próprio  problema  do  internamento  hospitalar,  quando 
necessário,  náo  tem  sido  descurado,  pois  os  directores 
dos  hospitais  escolares  tém  sempre  concedido  nesse 
sentido  as  possíveis  facilidades. 

Também  algumas  associacóes  de  estudantes  de 
Lisboa  mantém  em  funcionamento  postos  médicos  e  de 
enfermagem,  que  tém  prestado  relevantes  servicos  aos 
seus  associados. 

22.  Além  das  consultas  individuais,  de  que  tantos 
milhares  de  estudantes  tém  beneficiado,  aos  Centros 
Módico-Sociais  da  Mocidade  Portuguesa  deve-se  tam- 
bém  uma  ac^áo  notável  no  domínio  da  profilaxia  e  do 
diagnóstico  precoce:  depois  duma  bem  orientada  pro- 
paganda,  em  que  as  autoridades  universitárias  e  os  pro- 
fessores  também  colaboraram,  foi  possível  levar  a  efeito, 
pela  primeira  vez,  no  ano  lectivo  de  1954-55,  uma  oam- 
panha  de  radiorrastreio  e  vacinagáo  pe^  B.  C.  G.,  que 
obteve  um  éxito  e  aoeitacáo  acima  de  toda  a  expecta- 
tiva.  Muitas  centenas  de  estudantes  se  submeteram 
voluntardamente  aos  exames  e  vacinacóes  preconizadas; 
e,  como  a  campanha  foi  levada  a  efeito  com  a  prévia 
garantia  de  conseguir  tratamento  adequado  ou  inter- 
namento  sanatorial  para  os  que  dele  carecessem,  redun- 
dou  num  benefício  de  valor  incalculável,  salvando  pre- 
cocemente  da  tuberculose  algumas  dezenas  de  mocos 
que  para  ela  se  encaminhavam. 

0  éxito  de  1954-55  permitiu  que  a  campanha  se  rej>e- 
tisse,  já  com  carácter  obrigatório,  no  ano  lectivo  ime- 
diato;  e  rtudo  parece  indicar  que  tenda  a  transformar-se 
num  servico  regular  e  obrigatório,  a  realizar  anualmente 
em  todas  as  escolas  superiores. 
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Pode,  sem  dúvida,  ir-se  mais  longe  — desde  que  os 
meios  náo  eseasseiem  —  na  solucáo  dos  problemas  da 
saúde  escolar  universitária.  Está  em  aberto  o  problema 
da  assisténcia  módica  domiciliária,  o  problema  da  assis- 
téncia  médico-cirúrgica,  o  problema  de  saber  se  os 
actuais  Centros  Médicos-Sooiais  e  de  Medicina  Despor- 
tiva  devem  permanecer  ligados  á  Mocidade  Portuguesa 
ou  integrar^se  nos  servicos  oficiais  da  Universidade,  etc; 
e  a  nova  Comissáo  Permanente  das  Obras  Circum-Esco- 
lares,  nasoida  do  Decreto-Lei  n.°  40  900,  pode  prestar 
preciosa  ajuda  no  estudo  desses  problemas.  Mas  seria 
injustica  náo  reconhecer  que  já  está  feito  o  que  mais 
importava  fazer  e  que  isso  se  deve  á  dedicacáo  e  entu- 
siasmo  dum  pequeno  mas  valioso  grupo  de  jovens 
médicos,  formados  no  espírito  da  Moctdade  Portuguesa, 
que  conseguiram  construir  uma  obra  que  ultrapassa  em 
muito  o  que  deles  poderia  exigir-se  pelo  minguado  ven- 
cimento  que  auferem. 

23.  O  problema  do  «seguro  escolar  que  proteja  o 
estudante  contra  as  adversidades  fortuitas  ou  previsí- 
veis»  —  para  empregar  as  palavras  da  nota  oficiosa  do 
Sr.  Ministro  da  Educacáo  Nacional  de  6  de  Janeiro 
deste  ano  —  pertence  realmente  ao  número  daqueles 
«que  entre  nós  náo  foram  até  agora  sequer  considera- 
dos».  Náo  sabemos  em  que  medida  nos  demais  paí- 
ses  já  o  tem  sido,  nem  as  facilidades  que  haverá  em 
encará-lo  de  maneira  satisfatória,  salvas  as  hipóteses 
do  seguro  contra  a  doen^a  e  do  seguro  contra  acidentes 
em  trabalhos  laboratoriais  ou  de  oficinas. 

A  mais  frequente  das  «adversidades  fortuitas  ou 
previsíveis»  na  vida  dum  estudante  universitário  é  a 
reprovacáo,  com  o  seu  acompanhamento  de  tragódias 
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materiais  e  morais;  e  náo  se  vé  que  seja  muito  fácil 
organizar  um  seguro  escolar  tendente  a  superá-la. 

As  outras  formas  de  adversidade  mais  correntes 
—  a  doenca  e  a  caréncia  de  meics  — tem  sido  remedia- 
das  até  hoje,  na  medida  do  possível,  através  da  assis- 
téncia  médica  e  através  da  concessáo  de  bolsas  de 
estudo  ou  outros  subsídios  e  dc  isencóes  ou  reducóes 
de  .propinas.  Pode  e  deve  alargar-se  o  ámbito  desta  pro- 
tecgáo,  que,  no  entanto  —  afora  o  caso  do  tratamento 
na  doenca  — ,  dificilmente  se  conseguirá  transformar, 
de  generosa  modalidade  de  assistcncia,  que  é  hoje,  em 
simples  mecánica  dum  seguro  escolar.  Mas  para  a 
grande  adversidade  da  reprovacáo  c  das  consequéncias 
de  ordem  moral  e  material  que  acarreía  —  quantas  vezes 
decisivas  numa  mudanca  de  rumo  de  vida  —  é  muito 
difícil,  se  náo  impossível,  encontrar  forma  de  assistén- 
cia  ou  forma  de  seguro  que  constitua  remédio  justo  c 
eficaz. 

Quem  náo  conhece  a  tragédia  do  estudante  que, 
pelo  percalgo  duma  reprovagáo,  se  viu  repentinamente 
privado  da  bolsa  de  estudo,  da  isen^áo  de  propinas  ou 
do  subsídio  de  alimenta^áo  que  lhe  garantia  a  prosse- 
cugáo  dos  seus  estudos?  Como  encontrar  uma  forma 
de  seguro  escolar  capaz  de  remediar  essa  tragédia,  se 
as  verdadeiras  causas  duma  reprovagáo  escapam,  as 
mais  das  vezes,  a  itoda  a  espécie  de  observa?áo  objec- 
tiva?  Em  regime  de  assisténcia  ou  em  regime  de  seguro 
esco'lar,  o  problema  é  sempre  o  mesmo:  a  reprova^áo, 
em  princípio,  é  um  índice  de  cabulice  ou  de  incapaci- 
dade,  e  em  nenhuma  das  hipóteses  merece  a  compla- 
céncia  dum  regime  assistencial  ou  dum  regime  de  segu- 
ros  escolares.  Quando  notoriamente  o  náo  é,  o  problema 
náo  suscita  dificuldades;  nunca  se  retira  uma  bolsa  de 
estudo,  uma  isencáo  de  propinas  ou  um  subsídio  con- 
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génere  ao  aluno  que  perdeu  o  ano  por  doenca  ou  por 
outra  causa  razoável  que  salta  á  vista. 

Mas  quando  náo  há  uma  causa  notória  a  explicá-la, 
como  saber  se  a  reprovacao  é  efectivamente  um  índice 
de  incapacidade  ou  cabulice  ou  se,  pelo  contrário,  é  um 
mero  acidente  na  vida  do  estudante,  devido  a  causas 
subjectivas  dignas  de  comiseracáo  ou  toleráncia? 

24.  Esse  é  verdadeiramente  o  ponto  de  crise  da 
questáo,  que,  aliás,  náo  se  confina  ao  caso  restrito  das 
reprovacóes,  mas  se  estende  também,  com  particular 
acuidade,  ao  caso  corrente  do  estudante  que  obteve 
aproveitamento  com  a  deficiéncia  dum  escasso  valor 
—  ou  até  dumas  décimas  de  valor  de  média  —  em  rela- 
cáo  ao  que  Uie  era  exigido  para  manter  a  sua  bolsa  de 
estudo  ou  a  sua  isengáo  de  propinas. 

Insistiremos  na  afirmacáo  de  que  náo  há  nenhum 
meio  de  resolver  eficazmente,  com  inflexível  justiga, 
este  difícil  problema.  Trata-se  dum  caso  em  que  a  sim- 
ples  preocupacáo  de  jusiti^a  tem  de  ser  ultrapassada, 
para  se  entrar  largamente  no  domínio  da  caridade,  no 
que  esta  palavra  tem  de  mais  sublime  e  cristáo.  E  dizer 
isto  é  o  mesmo  que  afirmar  que  náo  é  qualquer  sedu- 
tor  sistema  de  seguro  escolar  que  pode  remediar  o  mal. 
A  única  maneira  de  o  remediar  de  algum  modo  —  já  que 
resolvé-lo  satisfatoriamente  é  impossível  —  tem  de  ser  o 
sistema  assistencial  em  que  temos  vivido  até  aqui,  estru- 
turado  na  actividade  das  organiza^oes  filantrópico-aca- 
démicas  e  das  seccóes  de  camaradagem  da  Mocidade 
Portuguesa. 

0  seguix>  escolar,  a  organizar-se,  terá  de  ser  sempre 
um  frio  sistema  de  justica,  que  condiciona  a  concessáo 
ou  denega^áo  de  subsídios  ao  facto  seco  e  objectivo  do 
aproveitamento  ou  náo  aproveitamento  do  segurado,  tal 
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como  hoje  sucede  com  a  concessáo  ou  denegacáo  de 
bolsas  de  estudo  e  de  isencáo  ou  reducáo  de  propinas. 
Nem  faria  sentido  que  fosse  de  outra  forma,  dados  os 
abusos  a  que  poderia  prestar-se  qualquer  solucáo  diversa 
e  a  impossibilidade  de  aferir,  com  um  mínimo  razoável 
de  objectividade,  o  carácter  desculpável  do  náo  aprovei- 
tamento. 

Esse  frio  sistema  dc  justica  —  seja  ele  o  do  seguro 
escolar  ou  o  das  bolsas  e  isencoes  —  só  pode  ser  miti- 
gado  nas  suas  rígidas  consequéncias  através  dum  sis- 
tema  que  tenha  o  calor  da  compreensáo  humana  e  da 
caridade  cristá,  sem  as  peias  dum  critério  matemático 
ou  dum  apertado  regulamento.  É  nas  organizacoes  filan- 
trópico-académicas  e  nas  seccóes  de  camaradagem  da 
Mocidade  Portuguesa  que  pode  exercer-se  —  e  que,  de 
facto,  se  tem  exercido  —  essa  meritória  actividade  de  sanar 
os  infortúnios  escolares  a  que  as  leis  e  os  regulamentos, 
na  sua  inflexibilidade,  náo  permitem  atender.  Portas 
adentro  dessas  instituicoes,  pode  um  professor  ou  um 
camarada  mais  velho,  como  confidente  e  amigo,  ver  des- 
fibrado  na  sua  frente  todo  o  conjunto  de  circunstáncias 
subjectivas  —  e  quantas  vezes  confidenciais  —  que  expli- 
caram  uma  reprovacáo  ou  uma  quebra  de  nota  e  pon- 
derar,  caso  por  caso,  o  grau  de  comiseracáo  e  toleráncia 
quc  mereccm. 

25.  Se  o  seguro  escolar  c,  portanto  —  como  acima 
se  reconheceu — ,  um  dos  problemas  «que  entre  nós 
náo  foram  até  agora  sequer  considerados»  náo  é  menos 
certo  que  «as  adversidades  fortuitas  ou  previsíveis»,  a 
que  ele  poderá  fazer  face,  tém  sido  sanadas  até  hoje 
por  um  sistema  que  o  iguala  em  justica  e  o  supera  em 
caridade  e  compreensáo  humana:  iguala-o  em  justica 
na  medida  em  que  permite,  como  ele,  fazer  chegar  aos 
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estudantes  necessitados  com  bom  activo  escolar  o  bene- 
fício  duma  bolsa  de  estudo,  duma  isencáo  de  propinas, 
dum  subsídio  de  alimentacáo  ou  doutra  ajuda  congé- 
nere;  mas  supera-o  em  caridade  e  humana  compreen- 
sáo  na  medida  em  que  permite,  diferentemente  dele, 
váler  também  a  alguns  casos  mais  trágicos  de  estudan- 
tes  a  quem  o  acidente  duma  reprovacáo  náo  culposa 
ou  duma  quebra  de  nota  fcz  cerrar  as  portas  á  obten- 
cáo  legal  ou  regulamentar  daqueles  benefícios. 

0  verdadeiro  problema  náo  está,  portanto  —  salvas 
sempre  as  hipóteses  do  seguro  para  tratamento  c  do 
seguro  contra  acidentes  — ,  em  substituir  o  actual  sis- 
tema  de  valer  ás  adversidades  do  estudante  por  um 
outro  sistema  estruturado  no  seguro  escolar;  está  em 
alargar  a  eficiéncia  do  sistcma  actual,  aumentando  o 
número  de  bolsas  de  estudo  e  actualizando  o  seu  quan- 
titativo,  aumentando  o  número  de  isencoes  de  propi- 
nas,  revendo  o  sistema  —  manifestamente  deficiente  — 
da  reducáo  de  propinas  e  dando  mais  largas  possibili- 
dades  de  accáo  ás  obras  de  tipo  filantrópico-académico 
e  ás  secgóes  de  camaradagem  dos  Centros  Universitários 
da  Mocidade  Portuguesa. 

Deve,  porém,  reconhecer-se — neste  como  nos  demais 
sectores  da  vida  circuim-escolar  e  social  do  estudante  uni- 
versitário  —  que  a  obra  feita  até  hoje  excede  em  muito 
o  que  poderia  supor  um  observador  desprevenido.  Pro- 
clamar  a  neoessidade  de  essa  obra  ser  alargada  na  sua 
eficiéncia  e  no  seu  campo  de  acgáo  náo  significa,  pois, 
cometer  a  injustica  de  lhe  regatear  louvores  pelas  mui- 
tas  dificuldades  que  até  agora  conseguiu  resolver  e  pelos 
muitos  sofrimentos  materiais  e  morais  que  conseguiu 
minorar. 

0  Estado,  só  por  si,  concede  anualmente  100  bolsas 
de  estudo,  de  3  000$00  cada  uma;  e  prescinde,  todos  os 
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anos  também,  duma  receita  superior  a  2  000  000$00  nas 
isencoes  e  reducoes  de  propinas  que  confere.  Este  sis- 
tema  de  bólsas  e  isencóes,  instaurado  p>elo  Decreto-Lei 
n.°  31  658,  de  21  de  Novembro  de  1941,  embora  careca 
hoje  de  ser  revisto  e  actualizado,  representa,  em  rela- 
cáo  ao  que  havia  antes,  um  gesto  de  generosidade  que 
quase  pode  apelidar-se  de  revolucionário. 

Além  do  Estado,  vários  outros  organismos  oficiais 
instituíram  bolsas  de  estudo  em  dinheiro,  em  favor  dos 
estudantes  iiniversitários.  Existe  um  número  razoável 
de  bolsas  instituídas  »pelas  autarquias  locais  e  pelos 
governos  das  províncias  ultramarinas,  em  favor  de  estu- 
dantes  naturais  ida  respectiva  área  de  jurisdicáo. 

iE  <de  há  alguns  anos  a  esta  parte  vigora  um  sistema 
de  subsídios  -de  viagem,  em  favor  dos  estudantes  ultra- 
marinos  que  vém  cursar  estudos  superiores  á  metró- 
pole,  que  tem  prestado  a  estes  incalculáveis  benefícios 
e  em  que  os  govemos  provinciais  despendem  anuailmente 
muitas  centenas  de  contos. 

Também  a  Organizacáo  Nacional  Mocidade  Portu- 
guesa  tem  distribuído  todos  os  anos,  pelos  servi^os  cen- 
trais  do  Comissariado  —  independentemente.  portanto, 
da  acqáo  dos  Centros  Universitários  — ,  várias  bolsas  em 
dinheiro,  que  nos  últimos  sete  anos  tém  ultrapassado  a 
média  dos  100  contos  anuais.  Em  1955-56  foiram  outor- 
gadas  21  bolsas,  no  montante  de  167  000$00,  e  no  ano 
corrente  esse  número  foi  elevado  para  24,  no  montante 
de  174  700$00. 

26.  Menos  volumosa  em  cifras  globais,  a  obra  mais 
merkória  neste  campo  tem  sido,  contudo,  a  das  sec^oes 
de  camaradagem  dos  Centros  Universitários  da  Mocidade 
Portuguesa  e  da  Mocidade  Portuguesa  Feminina  e  a  da 
Sociedade  Filantrópico-Académica  de  Coimbra.   É  aí  que 
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tem  sido  possível,  para  além  de  critérios  puramente 
objectivos  —  como  sáo  os  que  forcosamente  tém  de  pre- 
sidir  á  concessáo  de  bolsas  pecuniárias  e  de  isencóes  oa 
reducóes  de  propinas — ,  valer  aos  casos  mais  afíitivos, 
através  da  concessáo  de  subsidios  totais  ou  pairciais  de 
alimentacáo  nas  respectivas  camtinas,  através  de  subsídios 
de  alojamento  nas  respectivas  residéncias,  através  do 
pagamento  totail  ou  parcial  de  ipropinas  a  estudantes  que 
náo  puderam  beneficiar  da  respectiva  isencáo,  através 
da  compra  ou  empréstimo  de  Hwos  de  estudo,  etc. 

Os  Centros  Universitários  da  Mocidadc  Portuguesa 
tém  escrito,  neste  domínio,  algumas  das  páginas  mais 
belas  e  mais  ignoradas  do  seu  historial,  garantindo  a 
prossecucáo  dos  estudos  a  muitos  rapazes  de  perfeita 
capacidade  intelectual  privados  por  qualquer  circunstán- 
cia  transitória  dos  favores  oficiais  das  boüsas  de  estudo 
e  das  isencóes  de  tptropmas,  e  que  ficariam  sujeitos,  de 
outro  modo,  a  uma  inevitável  mudanca  de  rumo  na  vida. 
Orcam  por  centenas  de  contos  as  verbas  gastas  nessa 
campanha  de  bem-fazer. 

Também  a  Mocidade  Portuguesa  Feminina  /tem  orien- 
tado  pelo  mesmo  critério  a  sua  obra  assistencial.  Várias 
dezenas  de  alunas  dos  cursos  superiores  (71  no  ano  lec- 
tivo  corrente)  tém  beneficiado  de  subsídios  piara  paga- 
mento  de  propinas  e  de  alimentacáo  e  alojamento  gra- 
tuitos  ou  a  precos  reduzidos,  nos  Jares  universátários  da 
Organizacáo.  Em  subsídios  para  pagamento  de  propinas 
gastaram-se  17  613$00  em  1954,  19  733$00  em  1955  e 
30  979S80  em  1956;  e  em  subsídios  de  alojamento  e 
alimentacáo,  só  em  rela^áo  ás  residéncias  universitárias 
de  Lisboa,  116  350$70  em  1954,  128  226$90  em  1955  e 
163  175$30  em  1956. 

Referenoia  muito  especial  merece  a  Sociedade  Filan- 
trópico-Académica  de  Coimbra,  que  em  subsídios  totais 
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ou  parciais  de  alimentacáo  tem  despendido  somas  que 
ultrapassam,  nos  últimos  dez  anos,  a  média  anual 
de  100  000$00.  Esta  módia  é  tanto  mais  expressiva 
quanto  é  certo  que  o  subsídio  estadual  para  o  respec- 
tivo  «refeitório,  no  mesmo  período  de  tempo,  atingiu 
simplesmente  a  média  anual  de  30  500$00.  O  excedente 
da  despesa  tem  sido  coberto,  em  pequena  parte,  com 
donativos  particulares  e  quotas  de  sócios  protectores 
—  todos  os  professores  e  assistentes  da  Universidade 
o  sáo  —  e,  na  sua  maior  parte,  pela  exploracáo  do  ser- 
VÍ90  de  iprocuradoria  universitáiria  e  da  venida  de  vailores 
selaidos.  O  servico  de  procuradoria  tem  dado  á  Sociedade, 
nos  údtimos  dez  anos,  o  rendimento  médio  de  83  820$00 
aaiuais,  tendo  atingido  no  último  ano  115  640$00;  e  o 
servico  de  venda  de  vadores  selados  rendeu  em  rnédia, 
no  mesmo  período,  30  200$00  anuais,  com  a  cifra 
de  37  934$90  no  úiltimo  ano. 

A  Sociedade  Filantrópico-Académica  de  Ooimbra  é 
um  exemplo  bem  frisante  da  importáncia  que  a  inicia- 
tiva  privada  pode  ter  na  resolugáo  dos  problemas  circum- 
-escolares  e  sociais  dos  alunos  das  escolas  superiores. 
Subsidiada  embora  pelo  Estado,  é  o  tipo  perfeito  duma 
organizagáo  que  tem  possibilidades  de  viver  por  si. 
A  ajuda  do  Estado  permite-'lhe  alargar  o  seu  campo  de 
acgáo;  e  tanto  basta  para  que  amplamente  se  justifique. 
Mas  a  Sooiedade,  em  si,  náo  depende  dessa  ajuda  e  con- 
segue,  pelos  seus  próprios  meios,  cobrir  a  maior  parte  dos 
seus  encargos  em  subsídios,  dedilcando-se  a  uma  dupda 
actividade  flucmtiva,  que  já  'lhe  permitiu  atmgir,  no  últiimo 
ano,  em  movimento  global,  a  bonita  cilfra  de  12  823  058$89. 

27.  De  importáncia  capital  também,  entre  os  pro- 
blemas  que  á  nova  Comissáo  Permanente  cbmpete  estu- 
dar,  é  o  da  cultura  geral  do  estudante  universitário. 

24 
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Há,  neste  problcma,  dois  aspectos  fundamentais  a 
distinguir:  o  da  cultura  geral  que  pode  e  deve  ser  minis- 
trada  aos  estudantes  na  própria  escola  e  o  da  cultura 
geral  que  a  escola,  só  por  si,  náo  pode  ministrar-lhes 
e  que  tem  de  ser  procurada  nos  organismos  circum- 
-eseolares. 

0  primeiro  aspecto  do  problema  é  muito  mais  deli- 
cado  que  o  segundo;  mas  náo  tem  menos  acuidade  que 
ele.  Por  toda  a  parte  se  reconhece  hoje  que  a  Univer- 
sidade  moderna  abusou  da  especializa^áo  e  do  tecni- 
cismo:  dominada  pela  ideia  de  preparar  especialistas 
dos  vários  ramos  do  saber,  esqueceu-se  em  grande  parte 
do  seu  dever  de  formar  homens;  absorvida  pela  preo- 
cupacjio  de  servir  as  ciéncias,  esqueceu-se  em  grande 
parte  do  seu  dever  de  servir  a  Ciéncia  como  conjunto 
harmónico  e  hierarquizado  de  vários  saberes. 

É  fácil  Ú2  prcconizar  —  c  muitas  vezes  se  tem  pre- 
conizado — ,  como  remédio  para  esta  deforma^áo,  um 
conjunto  de  medidas  várias:  «a  institui^áo  de  um  grupo 
de  disciplinas  culturais,  intelectual  e  moralmente  for- 
mativas,  comuns  ás  várias  Faculdades»;  a  reducáo  da 
«chamada  cultura  geral  científica»,  nos  planos  dos  cur- 
sos  superiores,  «em  favor  da  cria^áo  de  cadeiras  de 
cultura»;  a  criayáo  de  «cadeiras  de  síntese,  em  cspecial 
nos  anos  mais  adiantados  dos  vários  cursos»;  o  desen- 
volvimento,  nos  programas  de  cada  cadeira,  dos  capí- 
tulos  «com  maiores  implica^óes  culturais  (designada- 
mente  a  história,  a  metodologia  e  a  filosofia  de  cada 
ciéncia)»;  «a  cria^áo,  nas  diversas  Faculdades,  de  peque- 
nos  cursos  da  respectiva  especialidade  sobre  temas  de 
ressonáaioia  cuiltural,  de  feicáo  vincadamente  formativa, 
que  seriam  frequentados  pelos  estudantes  mais  adian- 
tados  das  restantes  escolas  superiores»;  etc. 
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0  difícil,  nestc  domínio,  cstá  apenas  em  concrctizar 
e,  sobretudo,  cm  realizar.  Náo  é  simples,  na  verdade, 
dizer  até  que  ponto  concretamente  se  pcde  ir,  nesta 
tarefa  —  que  se  impóe—  de  aliviar  a  Uiiiversidade  do 
seu  exagerado  lecnicismo,  sem  risco  de  cair  no  defeito 
oposto,  fazendo  dela  uma  escola  de  cultura  geral  inca- 
paz  de  ministrar  a  cultura  especializada  que  as  profis- 
sóes  superiores  nos  nossos  dias  exigem.  E  menos  sim- 
ples  é,  depois  de  concretizar,  conseguir  dar  eficiente 
realizacáo  ás  medidas  preconizadas,  por  virtude  da  defi- 
ciéncia  dos  quadros  do  pessoal  docente  e  da  própria 
falta  geral  de  náo  pouoos  professores. 

Náo  pertence  a  esta  Cáonara  embrenhar-se  no  estudo 
deste  tema;  nem  mcsmo  tal  pertencerá  á  nova  Comissáo 
Permanente,  quc  o  Decreto-Lei  n.°  40  900  criou.  Trata-se 
de  uma  matéria  que,  pela  sua  delicadeza,  só  aos  vários 
cxmsellios  escoJares  e  senados  universitários  compete 
estudar,  com  vista  a  futuras  reformas  dos  planos  de 
estudos  das  diversas  Faculdades  e  escolas  superiores. 

28.  O  problema  que  está  em  causa  neste  momento 
é,  pois,  táo-somente,  o  da  cultura  geral  que  a  escola 
náo  pode  ministrar,  sob  pena  de  se  desviar  dos  seus 
fins,  e  que  tem  de  ser  'procurada  r>elo  estudante  nas 
organizacdes  circum-esco'Jares,  como  sejam,  por  exem- 
plo,  a  cultura  literária,  a  cultura  musical,  a  cultura  artís- 
tica,  a  cultura  política,  etc. 

Trata-se  de  um  sector  em  que  pode,  sem  dúvida, 
fazer-se  mais  do  que  se  tem  feito  e  em  que,  sobretudo, 
pode  fazer-se  melhor.  Mas,  quando  se  compara  o  que 
hoje  há  de  actividades  culturais  circum-escolares  com 
o  que  havia  há  vinte  ou  trinta  anos,  náo  pode  deixar  de 
registar-se  com  agrado  que  se  progrediu  intensamente  e 
que  se  tém  proporcionado  aos  estudantes,  fora  da  escola, 
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meios  de  cultura  geral  que  as  geracóes  anteriores  esti- 
veram  longe  de  desfrutar. 

É  impossível,  a  este  propósito,  fazer  uma  descri- 
cáo  completa  da  actividade  desenvolvida  pdas  diversas 
organizacóes  circum-escolares  nos  últimos  tempos,  táo 
vasta  e  multiforme  essa  actividade  tem  sido.  Os  empreen- 
dimentos  de  maior  vulto  sáo,  de  resto,  sobejamente  conhe- 
cidos  do  público  interessado,  pela  repercussáo  exterior 
que  costumam  ter.  Aqui  náo  pode  passar-se  de  uma 
simples  e  rápida  enumeracáo  de  actividades. 

Cumpre  distinguir,  nesta  enumeracáo,  os  organismos 
que  se  dedicam  a  uma  actividade  cultural  específica  e 
os  que,  consagrando-se  a  actividades  indiferenciadas,  sus- 
tentam  regular  ou  esporadioamente  iniciativas  culturais. 

29.  Entre  os  organismos  consagrados  a  uma  acti- 
vidade  cultural  específica  alguns  há  que  contam  já 
muitas  dezenas  de  anos  de  existéncia  e  que  se  orgulham 
legitimamente  da  sua  brilhante  folha  de  servicos,  onde 
encontram  o  melhor  incentivo  para  náo  esmorecer  no 
ritmo  dos  seus  empreendimentos. 

É  de  obrigacáo  citar  á  cabeca,  de  entre  eles,  o  velho 
Orfeáo  Académico  de  Coimbra,  fundado  em  1880,  sob 
a  regéncia  de  Joáo  Arroio,  e  em  cuja  direc^áo  artística 
se  distinguiram  posteriormente  António  Jóice,  Elias  de 
Aguiar  e  iRatposo  Ma/rques.  Para  só  citar  aüguns  dos 
seus  éxitos  mais  recentes,  iTecordem-se  as  suas  viagens 
á  Galiza  (em  1945),  a  Salamanca  e  a  Madrid  (em  1949), 
a  Angola  e  Mocambique  (em  1949),  a  Marrocos  (em  1953) 
e  ao  Brasil  (em  1954).  A  par  da  importante  accáo  cultu- 
ral  desenvolvida  junto  dos  seus  participantes,  o  Orfeáo 
Académico  tem  sido,  ao  longo  de  várias  geracoes,  um 
embaixador  itinerante  do  espírito  universitário  coim- 
bráo,  contribuindo  permanentemente  para  avivar  os 
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lacos  espirituaás  que  prendem  á  alma  mater  os  antigos 
esludantes  de  Coinibra  dispersos  pelo  País  e  pelo 
Mundo. 

Também  a  Tuna  Académica  de  Coimbra  conta  já 
lareas  dezenas  de  anos  de  vida.  Embora  náo  ten!ha  a 
mesma  projeccáo  do  Orfeáo  Académico —  náo  por  menor 
valor  artístico,  mas  apenas  por  ser  mais  reduzido  o 
número  dos  seus  participantes — ,  tem  atrás  de  si  um 
passado  brilhante,  com  exibigoes  em  todo  o  País  e 
várias  saídas  ao  estrangeiro,  designadamente  ao  Brasil. 
A  Tuna  Académica  se  deve  uma  importante  acgáo  cul- 
tural  junto  de  várias  geracóes  de  estudantes,  que  seria 
injustica  esquecer. 

De  origem  mais  recente,  dois  outros  organismos 
culturais,  ligados  á  Universidade  de  Coimbra,  granjea- 
ram  já  merecida  reputacáo  em  Portugal  e  no  estran- 
geiro:  o  Teatro  dos  Estudantes  da  Universidade  de 
Coimbra,  fundado  e  dirigido  pelo  Prof.  Paulo  Quintéla, 
e  o  Coral  dos  Estudantes  da  Faculdade  de  Letras  da 
Universidade  de  Coimbra,  fundado  e  dirigido  pelo  estu- 
dante  de  Direito,  e  hoje  assistente  da  mesma  Faculdade, 
Francisco  Ferreira  de  Faria.  0  Teatro  dos  Estudantes 
—  que  se  es»pecializou  na  recitacáo  de  teatro  clássico 
portugués  e,  mais  recentemente,  em  teatro  clássico 
grego  —  tem  tido  uma  carreira  brilhante  dentro  e  fora 
do  País,  tendo  já  visitado  o  Brasil  e  o  ultramar  portu- 
gués  e  participado  mais  de  uma  vez  na  Delfíada  Inter- 
nacional,  com  os  mais  assinalados  cxitos.  E  o  jovem 
Coral  da  Faculdadc  de  Letras,  que  conquistou  rapida- 
mente  a  admiracáo  do  público,  teve  já  um  primeiro 
grande  éxito  internacional  na  visita  que,  por  convite, 
recentemente  fez  a  vários  centros  universitários  holan- 
deses. 

Também  no  Porto  existem  dois  organismos  univer- 
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sitários  de  actividade  especificamente  cultural  com  repu- 
tacáo  plenamente  confirmada:  o  Orfeáo  Universitário  do 
Porto  e  o  Teatro  Clássico  Universitário  do  Porto.  0  pri- 
¡meiro,  com  numerosos  éxitos  artísticos  no  País  e  na 
viziniha  Espanha,  realizou  nas  passadas  fórias  grandes 
uma  viagem  a  Angola,  que  foi  coroada  de  grande  sucesso; 
c  o  segundo  tem  contobuído  largamente  para  o  desen- 
volvimento  da  cultura  artística  dos  estudantes,  contando 
já  numerosos  éxitos  na  sua  ainda  breve  existéncia. 

Em  Lisboa,  onde  o  scntimento  de  coesáo  univer- 
sitária  é  menor  do  que  em  Coimbra  e  no  Porto,  as 
organizacoes  especificamente  culturais  com  ámbito  gene- 
ralizado  a  toda  a  Universidade  tém  menos  relevo  que 
as  já  indicadas.  A  parte  o  Cineclube  Universitário  de 
Lisboa,  as  organizacoes  culturais  que  existem  de  ámbito 
universitário  estáo  dependentes  do  respectivo  Centro 
da  Mocidade  Portuguesa  e  seráo,  por  isso  mesmo,  refe- 
ridas  mais  adiante,  a  propósito  das  actividades  cultu- 
rais  dos  organismos  indiferenoiados. 

Náo  pode  passar,  finalmente,  sem  uma  elogiosa  refe- 
réncia  a  ac^áo  exercida  em  favor  da  cultura  musical  dos 
estudantes  universitários  por  duas  importantes  organi- 
zacoes:  o  Círculo  de  Cultura  Musical  e  a  Sooiedade  de 
Concertos  Pró  Arte.  Desenvolvcndo  cmbora  a  sua  acti- 
vidade  fora  do  campo  universitário,  estas  duas  socie- 
dades  de  concertos  tém  posto  ao  alcance  dos  estudantes 
bilhetes  de  assinatura  a  precos  reduzidos  —  regalia  de 
que  muitos  tém  aiproveitado.  Além  disso,  tém  facilitado 
aos  organismos  circum-escolares  a  aquisicáo  de  assina- 
trras  sem  carácter  nominal,  de  que  esses  organismos 
fazem  aproveitar  o  maior  número  possível  de  associa- 
dos,  substituindo,  de  concerto  para  concerto,  os  respec- 
tivos  'beneficiários. 
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30.  Extremamente  valiosa  é  também  a  actividade 
desenvolvida  no  domínio  cultural  pclos  organismos 
circum-escolares  com  fins  estatutários  multiformes. 
Merecem  especial  referéncia,  entre  esses  organismos: 
em  Coimbra,  a  Associagáo  Académica,  o  Centro  Acadé- 
mico  de  Democraeia  Cristá  e  os  Centros  Universitários 
da  Mocidade  Portuguesa  e  da  Mocidade  Portuguesa 
Feminina;  em  Lisboa,  os  Centros  Universitários  das 
mesmas  organizacóes,  a  Juventude  Universitária  Cató- 
lica  e  as  Associacóes  de  Estudantes  das  várias  escolas 
superiores  (Direi¡to,  Ciéncias,  Instituto  Superior  Técnico, 
Instituto  Superior  de  Ciéncias  Económicas  e  Financei- 
ras,  Instituto  Superior  de  Agronomia,  Escola  Superior 
de  Medicrna  Veterinária,  Instituto  Nacional  de  Educa- 
cáo  Física  e  Instituto  Superior  de  Estudos  Ultrama- 
rinos);  no  Porto,  o  Centro  Universitário  da  Mocidade 
Portuguesa,  a  Juventude  Universitária  Católica  e  a  Asso- 
ciagáo  Académica  da  Faculdade  de  Farmácia. 

A  accáo  que  todos  estes  organismos  tém  exercido 
através  de  empreendimentos  esporádicos,  ou  mesmo 
periódicos,  náo  pode  ser  aqui  assinalada,  por  dema- 
siado  vultosa.  Todos  eles  tém  promovido  —  uns  mais, 
outros  menos,  consoante  as  suas  possibilidades  fiinan- 
ceiras  e  o  maior  ou  menor  zelo  dos  seus  dirigentes  — 
conferéncias  culturais,  cursos  de  divulgacáo  científica, 
sessóes  de  estudo,  visitas  e  excursoes  de  estudo,  sessóes 
de  cinema  cultural,  concursos  literários,  jogos  florais, 
concursos  de  fotografia  e  desenho,  exposicóes  de  pin- 
tura,  etc.  E  a  isto  acrescem  as  iniciativas  dos  organis- 
mos  femininos,  com  os  seus  cursos  de  culinária,  corte, 
costura,  tecelagem,  cerámica  e  arte  aplicada. 

Há  um  empreendimento  de  carácter  esporádico  que 
náo  deve,  porém,  deixar  de  ser  assinalado:  o  I  Con- 
gresso  Nacional   da  Juventude  Universitária  Católica, 
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levado  a  efeito  em  Abril  de  1953.  Pelo  elevado  número 
dos  participantes,  pela  soma  e  valor  das  comunicacoes 
apresentadas,  pela  colaboracáo  interessada  dos  profes- 
sores  e  pela  transcendéncia  das  conclusoes  votadas,  esse 
Congresso  ficou  assinalado  como  uma  das  mais  brilhan- 
tes  iniciativas  culturais  dos  últimos  tempos  na  vida  uni- 
versitária. 

31.  Alguns  dos  referídos  organismos  sustentam, 
poróm,  empreendimentos  culturais  de  carácter  perma- 
nente,  que  náo  podem  passar  aqui  sem  uma  referéncia 
especial. 

Quase  todos  tém  as  suas  bibliotecas  privativas,  for- 
madas  essencialmente  ipor  livros  de  cultura  geral,  ou 
com  uma  orientacáo  doutrinal  definida,  e  algumas 
dessas  bibliotecas  —  como,  por  exemplo,  a  do  Centro 
Académico  de  Democracia  Cristá,  de  Coimbra  —  repre- 
sentam  já,  pelo  número  e  importáncia  dos  volumes,  um 
valcr  cultural  altamente  apreciável. 

Vários  desses  mesmos  organismos  publicam  exce- 
lentes  revistas  e  jornais  de  cultura  geral  ou  especiali- 
zada;  e  nalguimas  delas  se  tém  estreado  nas  lides  lite- 
rárias  e  jornalísticas  diversos  nomes  hoje  consagrados 
nas  letras  portuguesas:  deve  citar-se  á  cabeca,  pela  sua 
regularidade  e  já  longa  vida  (vai  no  35.°  ano),  a  revista 
Estudos,  do  Centro  Académico  de  Democracia  Cristá, 
de  Coimbra.  Também  em  Coimbra,  publica  a  Associa- 
cáo  Académica,  embora  irregularmente,  o  jornal  Via 
Latina,  quase  totalmente  colaborado  pelos  estudantes 
universitários. 

Em  Lisboa,  merecem  especial  referéncia  a  Revista 
do  Gabinete  de  Estudos  Corporativos  e  a  Revista  do 
Gabinete  de  Estudos  Ultramarinos,  editadas  pelo  Cen- 
tro  Universitário  de  Lisboa  da  Mocidade  Portuguesa, 
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que  sáo  as  melhores  revistas  portuguesas  da  esp>eciali- 
dade;  o  jornal  Encontro,  editado  pela  Juventude  Uni- 
versitária  Católica,  de  recente  fundagáo,  mas  já  de  pro- 
jeccáo  táo  notável;  a  revista  Técnica,  da  Associacáo  de 
íEstudantes  do  Instituto  Superior  Técnico,  que  é,  no 
dizer  dos  entendidos,  a  melhor  revista  portuguesa  de 
engemharia;  a  revista  Agros,  da  Associacáo  de  Estudan- 
tes  do  Instituto  Superior  de  Agronomia;  a  revista  Scien- 
tia,  dos  alunos  da  Faculdade  de  Ciéncias;  e  ainda  as 
revistas  dos  estudantes  de  Ciéncias  Económicas  e  Finan- 
ceiras  e  de  Medicina  Veterinária. 

No  Porto,  finalmente,  editam-se  regularmente  trés 
revistas  de  estudantes:  a  revista  Centro,  o  órgáo  do 
Centro  Universitário  da  Mocidade  Portuguesa,  que  vai 
já  no  8.°  ano  de  publicacáo,  e  que  tem  sempre  primado 
pela  larga  colabora^áo  dos  estudantes  e  bela  apresenta- 
cáo  gráfica;  a  revista  Engenharia,  dos  estudantes  da 
respectiva  Faculdade;  e  uma  outra  revista,  de  recente 
data,  dirigida  pela  sec^áo  de  medicina  do  Centro  Univer- 
sitário. 

Ainda  como  empreendimentos  culturais  de  carácter 
permanente,  sustentados  por  organismos  consagrados  a 
actividades  indiferenciadas,  merecem  ser  referidos:  o 
Orfeáo  Misto  da  Universidade  de  Coimbra  e  o  Curso  de 
Iniciagáo  Teatral,  dependentes  da  Associagáo  Académica 
de  Coimbra;  o  Centro  de  Estudos  Corporativos  e  o  Cen- 
tro  de  Estudos  Ultramarinos,  do  Centro  Universitário 
de  Coimbra  da  Mocidade  Portuguesa,  o  último  dos  quais 
já  com  dois  volumes  publicados  de  Temas  Vltramari- 
nos;  os  congéneres  Gabinetes  de  Estudos  do  Centro  Uni- 
versitário  de  Lisboa,  já  atrás  citados  a  propósito  das 
excelentes  revistas  que  publicam;  o  posto  emissor 
Rádio  Universidade,  do  mesmo  Centro  Universitário; 
o  Teatro  Clássico  da  Universidade  de  Lisboa,  dependente 
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do  mesmo  Centro;  o  Cineclube  Universitário,  depen- 
dente  do  Centro  Universitário  do  Porto  da  Mocidade 
Portuguesa,  etc. 

32.  Para  todas  estas  actividades  culturais  dos  orga- 
nismos  circum-escolares  tem  o  Estado  contribuído  como 
generoso  Mecenas,  de  há  muitos  anos  a  esta  parte,  com 
quantias  avultadas,  quer  por  intermédio  do  seu  Orca- 
mento  Geral,  quer  por  intermódio  da  Organiza?áo  Nacio- 
nal  Mocidade  Portuguesa  e  da  Mocidade  Portuguesa 
Feminina. 

No  Orcamento  Geral  do  Estado  para  1957  concede-se 
um  subsídio  total  de  47  000$00  ás  revistas  culturais  dos 
estudantes:  10  000$00  á  revista  Estudos,  5  000$00  á  revista 
Scientia,  1 1  000$00  á  Revista  dos  Estudantes  de  Cién- 
cias  Económicas  e  Financeiras,  1 1  000$00  á  revista  Agros 
e  10  000$00  á  Revista  dos  Estudantes  de  Veterinária. 

No  mesmo  orcamento  aparecem  consignados 
250OOO$0O  expressamente  a  visitas  de  estudo  de  várias 
escolas  superiores:  50  000S00  á  Facüldade  de  Engenha- 
ria  do  Porto,  50  000$00  ao  Instituto  Superior  Técnico, 
50  000$00  ao  Instituto  Superior  de  Ciéncias  Económicas 
e  Financeiras,  80  000$00  ao  Instituto  Superior  de  Agro- 
nomia  e  20  000S00  á  'Escola  Superior  de  Medicina  Vete- 
rinária. 

Sob  a  epígrafe  de  «Subsídios  ás  organiza^óes  circum- 
-escolares»,  confere  o  mesmo  orcamento  ás  actividades 
indiferenciadas  das  associa?óes  académicas,  no  corrente 
ano  económico,  várias  verbas,  que  somam  um  total 
de  241000$00:  16  000$00  á  disposicáo  da  Direccáo-Geral 
do  Ensino  Superior,  105  000$00  á  disposicáo  da  reitoria 
da  Universidade  de  Coimbra,  50  000$00  á  disposicáo 
da  reitoria  da  Universidade  do  Porto,  50  000S00  á  dis- 
posicao   do    director   do    Instituto    Superior  Técnico 


Copyrighted  material 


379 


e  20  000$00  a  disposicáo  do  director  do  Instituto  Supe- 
rior  de  Ciéncias  Económicas  e  Financeiras. 

Todas  estas  verbas  sáo  já  tradicionais,  com  pequenas 
variantes,  no  Orcamento  Geral  do  Estado,  e  nada  tém 
que  ver  com  os  subsídios  que  o  mesmo  orcamento  con- 
cede  para  as  actividades  desportivas  e  sociais,  já  acima 
apontadas  (cfr.  n.°"  6,  11  e  20),  que  constam  de  rubricas 
orcamentais  diferentes.  Se  náo  totalmente,  sáo  verbas 
aproveitadas,  pelo  menos  em  grande  parte,  em  activi- 
dades  culturais  dos  organismos  contemplados. 

Também  a  Mocidade  Portuguesa  e  a  Mocidade  Por- 
tuguesa  Feminina  despendem  avultadas  somas  com  as 
actividades  culturais  dos  respectivos  Centros  Universi- 
tários.  No  ano  económico  findo  foram  de  749  159$00  as 
despesas  totais  dos  Centros  Universitários  da  Mocidade 
Portuguesa,  em  actividades  náo  relacionadas  com  o  des- 
porto  e  as  obras  sociais.  E  as  dos  Centros  Universitários 
da  Mocidade  Portuguesa  Feminina,  em  igual  período, 
foram  de  207  642$40.  Há  que  descontar,  nestas  verbas, 
as  despesas  com  o  pessoal  e  com  o  expediente,  dizendo 
respeito  o  restante  —  que  é  a  maior  parte  —  ás  despesas 
com  actividades  culturais. 

33.  Como  se  vé,  orca  por  mais  de  um  milhar  de 
contos  o  que  o  Estado  gasta  anualmente  com  as  activi- 
dades  cuiturais  das  organizacóes  circum-escolares  dos 
estudantes  universitários.  E  se  atendermos  a  que  algu- 
mas  dessas  organizagóes  exercem  a  sua  actividade  cul- 
tural  inteiramente  á  margem  de  subsídios  estaduais 
—  movimentando,  apesar  'de  tudo,  centenas  de  contos  — , 
poderemos  fazer  uma  ideia  aproximada  do  volume  e 
importáncia  dos  esforcos  e  boas  vontades  que  neste 
sector  se  movimentam. 

Outro  é  o  problema  de  saber  se  os  resultados  obti- 
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dos  correspondem  plenamente  a  este  esforco  e  a  este 
dispéndio  de  energias  e  de  dinheiro.  Em  grande  parte 
pode  dizer-se  que  sim,  embora  neste  domínio  os  resul- 
tados  náo  sejam  imediatos  e,  sobrerudo,  náo  sejam 
fáceis  de  medir.  Mas  deve  reconhecer-se  que  se  pode 
conseguir —  mesmo  sem  redobrar  de  esforcos  e  de  des- 
pesas  —  muito  maior  eficiéncia.  Há  iniciativas  pairalelas 
que,  por  falta  de  coordenacáo,  se  prejudicam  mutua- 
mente,  em  vez  de  se  completarem;  há  iniciativas  que, 
por  falta  de  persisténcia,  náo  produzem  os  resultados 
que  poderiam  produzir;  e  há  empreendimentos  que, 
por  falta  de  orientacáo  sensata,  redundam  em  pura 
perda  de  energias  e  de  dinheiros. 

Se  a  nova  Comissáo  Permanente  das  Obras  Circum- 
-Escolares  conseguir  dar  a  estas  actividades  culturais  a 
coordenacáo,  a  persisténcia  e  a  orientacáo  sensata  que 
tantas  vezes  'lhes  falta  e  tanto  as  prejudica,  terá  reali- 
zado,  só  com  isso,  uma  obra  altamente  meritória.  Náo 
precisa,  para  o  efeito,  de  ir  mudto  mais  longe  do  que  se 
tem  ido  até  hoje  na  mobiliza^áo  de  energias  e  de  capi- 
tais.  Basta  que  saiba  aproveitar  o  que  já  existe  e  que 
saiba  coordenar  e  orientar  superiormente  as  iniciativas 
e  boas  vontades  que  neste  campo  abundam. 

34.  Duas  palavras,  finalmente,  sobre  os  problemas 
do  emprego  e  da  escolha  de  carreira.  Já  acima  se  mani- 
festou  um  certo  cepticismo  quanto  ás  possibilidades  que 
a  nova  Comissáo  Permanente  terá  de  os  resolver  de 
forma  satisfatória  (cfr.  n.°  4).  Sáo  problemas  demasiado 
complexos  e  demasiado  dependentes  duma  infinidade  de 
factores  externos,  para  que  a  Comissáo  possa  dominá- 
-los  com  os  simples  meios  de  que  conseguirá  dispor. 

0  problema  da  escolha  de  carreira  sempre  esteve 
e  sempre  há-de  estar  condicionado  pelo  problema  do 
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emprego:  primum  vivere,  deinde  philosophari.  O  diplo- 
mado  por  uma  escola  superior  tem  de  considerar-se,  em 
princípio,  habilitado  para  o  exercício  de  todas  as  pro- 
fissóes  de  que  a  sua  licenciatura  é  condicáo  básica. 
A  necessidade  de  ganhar  a  vida  obriga-o,  muitas  vezes, 
a  apegar-se  áquela  profissáo  que,  de  momento,  lhe  é 
mais  acessível  e  que  nem  sempre  é  a  mais  consentánea 
com  as  suas  predileccoes  e  a  sua  vocacáo.  Mas  difi- 
cilmente  poderá  deixar  de  ser  assim.  Os  quadros  das 
empiresas,  dos  servicos  públicos  e  das  profissoes  libe- 
rais  náo  podem  alargar-se  e  reduzir-se  ao  sabor  das 
prediieccoes  dos  oandidatos.  Pode  abrir-se  uma  ou 
outra  excep^áo  para  os  muito  aiptos  —  para  aqueles 
que  tém  preparacáo  ou  qualidades  cxcepcionais  para 
uma  profissáo  especialázada  e  que  seria  esbanjamento 
desprezar  — ;  mas  para  o  comum  dos  diplomados  a 
escolha  de  carreira  há-de  ser  sempre  condicionada  pela 
necessidade  imediata  de  ganhar  a  vida.  Alguns  háo-de 
conseguir,  mais  tarde,  desviar-se  da  carreira  que  as 
necessidades  lhe  impuseram  para  a  carreira  das  suas 
predilecgoes  ou  vocacáo;  outros  ficaráo  agarrados  para 
sempre  a  um  modo  de  vida  que  nunca  ambicionaram, 
mas  com  o  qual  acabaram  por  conformar-se.  E  é  tudo. 

Mais  grave  é  o  próprio  problema  do  emprego.  Náo 
se  trata  já  de  encontrar  feohadas  as  portas  da  profis- 
sáo  que  mais  se  ambicionava;  trata-se  do  caso  doloroso, 
e  táo  frequente,  de  se  encontrarem  fechadas  as  portas 
de  todas  as  profissóes  para  que  habilita  a  licenciatura 
alcancada  á  custa  de  tanto  esforco.  Mas  o  problema 
transoende  em  muito  as  forcas  de  que  a  -nova  Comissáo 
Permanente  poderá  dispor,  pois  cstá  condicionada  por 
uma  série  de  circunstáncias  que  totalmente  escapam  ao 
seu  comando. 
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Náo  temos,  em  Portugal,  exccsso  de  diplomados, 
náo  sendo  desse  facto,  portanto,  que  deriva  a  dificul- 
dade  da  sua  colocacáo.  0  que  temos  é  uma  má  distri- 
buicáo  e  uma  deficiente  remuneracáo  dos  diplomados 
pelas  escolas  superiores.  Paga-se  mal  e  exige-se  muito: 
pagando-se  mal,  obriga-se  a  generalidade  de  entre  eles 
a  buscar  em  duas  ou  trés  ocupacóes  simultáneas  o 
suficiente  para  viver  em  decente  mediania;  exigindo-se 
muito,  obrigam-se  muitos  deles  a  fazer  por  si  o  servico 
que  devia  -pertencer  a  dois  ou  trés.  Há  lugares  que 
deviam  pertencer  aos  novos  e  que  estáo  ocupados, 
em  regime  de  acumula^áo,  por  outros  diplomados,  que 
dificilmente  se  disporáo  a  largar  máo  deles;  e  há  car- 
gos  que  precisariam  de  ser  desdobrados  mas  a  que  a 
necessidade  de  comprimir  despesas  obriga  a  manter  uni- 
ficados,  exigindo-se  dos  respectivos  serventuários  mais 
do  que  as  suas  for^as  lhes  permitem  e  do  que  os  seus 
minguados  vencimentos  justificam.  Duma  forma  ou 
doutra,  estabelece-se  um  lamentável  desequilíbrio  entre 
a  producáo  de  diplomados  e  a  sua  absorcáo  pelas  pro- 
fissoes,  dando-sc  a  falsa  ideia  de  uma  crise  de  abun- 
dáncia  que  verdadeiramente  náo  existe. 

Pode  a  Comissáo  Permanente  das  Obras  Circum- 
-Escolares,  só  por  si,  modificar  este  condicionailismo? 
É  evidente  que  náo.  Só  a  progressiva  me'lhoria  do  nívTel 
médio  de  vida  e  o  progressivo  desafogo  da  nossa  situa- 
cáo  económica,  em  que  o  Governo  por  tantas  vias  se 
encontra  empenhado,  háo-de  permitir,  a  pouco  e  pouco, 
modificar  esse  estado  de  coisas,  fazendo-»nos  caminhar 
para  um  quadro  de  profissoes  suficientemente  largo  e 
remunerado,  capaz  de  absorver  uma  producáo  anual  de 
diplomados  que  está  longe,  já  hoje,  de  ser  excessiva 
para  as  nossas  efectivas  necessidades. 
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35.  De  tudo  o  que  deixamos  dito  pode  concluir-se 
que  há  uma  obra  importante  realizada  no  domínio  das 
actividades  circum-escolares  e  quc  a  Comissáo  Perma- 
nente  instituída  pelo  Decreto-Lei  n.°  40  900  está  longe  de 
ter  diiamte  de  si  um  terreno  virgem  a  desbravar. 

Isto  náo  quer  dizer,  evidentemente,  que  deixe  de  jus- 
tiificar-se  a  oriacáo  da  Comissáo  referida  ou  que  seja  des- 
picienda  a  tarefa  de  quc  vai  tcr  de  incumbir-se.  Preten- 
deu-se  táo-somente  salientair  que  os  fproblemas  que  váo 
ser  objecto  do  seu  estudo  náo  tém  sido  até  hoje  des- 
ourados;  que  em  alguns  deles  dificilmente  se  poderá  ir 
muito  além  daquilo  que  está  feito,  e  que  em  algums 
outros  já  se  fez  o  suficieníe  para  poder  aproveitar-se  a 
licáo  da  nossa  experiéncia. 

Há,  porém,  muito  que  aperfeicoar,  que  comipletar  e, 
por  vezes,  que  corrigir,  pois  náo  há  ohra  humana  insus- 
ceptível  de  ser  aiperfeicoada,  melhorada  ou  corrigida. 
E  nesse  domínio  tem  a  nova  Comissáo  Permanente 
largo  campo  de  accáo  e  de  estudo,  que  bem  justifica  a 
sua  criacáo  e,  sobretudo,  o  seu  cairácter  de  comissáo 
pcrmanente,  pois  o  trabalho  de  coordena^áo  e  aiperfei- 
coamento  das  iniciativas  ciroum-escolares  que  tem  diaaite 
de  si  é  dos  que  máo  se  destinam  a  atingir  um  termo,  antes 
carecem  de  ser  constamtemente  recomecados. 

Náo  será,  pois,  a  Cámara  Corporativa  quem  negue  o 
seu  aplauso  a  uma  inicjativa  de  táo  alto  siignificado,  que 
a  opiniáo  pública  e  a  Assembleia  Naciona<l,  aliás,  já  devi- 
damente  sancionaram. 

§  3: 

O  regime  interno  das  associa^óes  de  estudantes 

36.  A  segunda  parte  do  Decreto-Lei  'n.°  40  900 
(arts.  4.°  a  17.°),  relativa  ao  regime  intemo  das  associa- 
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cóes  de  estudantes,  já  náo  suscitou  o  mesmo  coro  de 
louvores  que  os  trés  primeiros  airtigos  mereceram. 
A  pairte  um  artigo  laiudatório  do  jornal  República,  pubüi- 
cado  no  seu  número  de  14  de  Fevereiro  —  já  depois  de 
o  deoreto  ter  sido  ratiificado  com  emendas  e  a  sua  exe- 
cucáo  decdarada  suspensa  ipelo  Sr.  Ministro  da  Bducacáo 
Naciona'l  — ,  de  todos  os  lados  sungiraim  reparos  e  orí- 
ticas  de  valor  muito  desigual,  mas  que,  no  seu  conjunto, 
exprimiam  um  seníimento  geratl  de  discordáncia  com 
bastantes  das  suas  disposicoes. 

Náo  deixou,  inormailmente,  de  iprestar-se  homenageim 
á  reota  intencáo  do  Governo  e  de  louvar  até  um  ou  outro 
preceito  do  tnovo  diploma  legislativo;  e  em  todas  as 
representacóes  enviadas  pelas  associacoes  de  estaidantes 
ao  Sr.  Ministro  da  Bducacáo  Nacional  —  mesmo  naque- 
las  que  terminavam  por  pedir  a  revogacáo  pura  e  simiples 
do  diiploma  —  se  encontram  pailavras  de  concordáncia  ou 
siléncios  signif icativos  a  «respeito  de  alguns  dos  seus  arti- 
gos  em  concreto.  Mas,  no  seu  comjunto,  o  articulado  náo 
agradou  e  cedo  se  desenhou  uma  forte  corrente  de  opi- 
niáo  ípúbl'ica  no  sentido  da  sua  revisáo. 

Foi  deste  sentimento  que  se  fez  in'térprete  a  Assem- 
bleia  Nacionall,  ohamando  a  si,  a  apreciacáo  do  decreto 
e  acalbanido  por  votar  a  sua  ratificacáo  com  emendas. 
Aliás,  o  Sr.  Ministro  da  Bducacáo  Nacional,  compreensi- 
vamente,  foi  o  primeiro  a  reconhecer  as  vaintagens  de  o 
diiploma  ser  revisto,  a  isso  aludindo  expressamente  na 
nota  oficiosa  de  6  de  Janeiro. 

Vejamos  quais  os  reparos  de  ordem  geral  que  o 
articuilado  do  Deoreto-Lei  n.°  40  900  suscitou  e  de  que  a 
Assembleia  Nacionail  se  fez  eco,  pondo  de  parte,  por  agora, 
repairos  concretos  a  cada  um  dos  seus  preceitos  e  ouja 
apreciacáo  terá  melhor  cabimento  no  «exame  na  espe- 
cdadidade». 
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37.  O  primeiro  desses  reparos  é  o  da  grande  inter- 
rogacáo  que  o  diiploma  deixa  em  susipenso  quanto  ao 
futuiro  das  organizacoes  escolares  hoje  existentes. 

Numa  frase  m<aaiifesta<mente  infeliz,  o  breve  relatório 
do  deoreto  veio  diizer  que  «enquanto  náo  entrarem  em 
vigor  as  medidas  que  a  actividade  desse  órgáo  preconizar 
{refere-se  á  Comissáo  Permanente),  as  actuais  associagóes 
e  organizagóes  de  estudantes  continuam  a  funcionar». 
Daqui  á  conolusáo,  a  contrario,  «de  que  «as  actuaás  asso- 
ciaeoes  e  organizacóes  de  esrudamtes  continuam  a  fun- 
cionar»  «enquanto  náo  entrarem  em  vigor  as  medidas  que 
a  addvidade  desse  órgáo  preconiza'r» — e  de  que,  tpcc- 
tanto,  deixaráo  de  funcionar  logo  que  tais  medidas  entrem 
em  vigor  —  vai  um  passo  muito  pequeno.  E  ninguém 
pode  ser  censurado  por  se  ter  arriscado  a  dar  esse 
«pequeno  passo»,  pois  o  artigo  4.°  do  diploma,  ao  aaiujn- 
ciair  um  novo  regime  paira  as  assocdagóes  e  arganizacóes 
«em  funcionamento  á  data  deste  decreto-lei»,  diz  expres- 
saimente  que  esse  regime  vai  vigorar  «até  serem  legal- 
mente  definidos  os  princípios  ibasiilares  da  vida  oircum- 
-escoiar  e  instituídos  os  respectivos  órgáos»,  deixando 
entrever  a  intencáo  Ide  substituir  os  actuais  orgainismos 
por  outros  a  instituir. 

Se  náo  era  esta  a  intencáo  do  legislador,  as  suas 
palavras  atraicoaram-aio.  Duma  nraneira  ou  idoutra,  for- 
mou-se  Jegitimamente  a  op'imiáo  de  que  as  actuais  orga- 
nizacóes  acadómicas  tinbam  os  seus  dias  contados  e  de 
que  o  novo  (regime  paíra  elas  criado  ipelo  ¡deoreto 
—  muito  mais  apertiado  >do  que  o  aoterior  —  era. . .  o  {prin- 
cípio  do  fim. 

Esta,  segundo  oremos,  é  a  verdadeira  chave  da  expli- 
cacáo  de  todas  as  reac^óes  e  de  todos  os  protestos  que 
o  diploma  suscitou. 

Mais  do  que  contra  o  articulado  do  deoreto,  reagiu-se 

25 


Copyrighted  material 


386 

contra  o  diipdoma  em  si  mesmo,  protestou-se  confcra  este 
objectivo  que  pairecia  dominá-Jo,  teve-se  a  sensacáo  de 
que  se  estava  em  face  duma  questáo  de  vida  ou  de 
morte  para  as  organizacoes  escolares. 

Foi  este  sentido,  mais  que  qualquer  outro,  que  presi- 
diu  ás  manifestacóes  dos  estudantes,  ás  suas  reclamacóes 
e  protestos,  ás  exposicoes  que  enviaram  ao  Sr.  Ministro 
da  Bducacáo  Nacional.  E  foi  esse  sentido,  bem  vistas 
as  coisas,  que  dominou  em  grande  parte  a  Assembleia 
Nacionail  no  debate  tiravado  em  torno  do  diploma.  Na 
emocáo  com  que  vários  Deputados  falaram  da  Associa- 
cáo  Académica  de  Coimbra  e  de  outros  organismos  aca- 
dómicos,  da  sua  história,  dos  seus  servicos  á  causa  da 
cudtuira,  das  suas  condecoracoes  e  dos  seus  triunfos, 
pressente-se  que  náo  está  em  causa  o  articulado  dum 
deareto,  mas  a  própria  existénoia  das  dnsrrtui^oes. 

As  críticas  ao  airticulado  vieram  depois  e  foram  fun- 
cáo  deste  estado  de  espírito.  Bm  cada  artigo  se  quis  ver 
um  golpe  intencionallmente  vibrado  contra  os  orgainismos 
existerttes,  com  vista  a  prepairar  um  transe  definitivo, 
que  náo  viria  longe.  E  daí  que  se  levassem  por  vezes 
lomge  de  mais  essas  críticas,  chegando-se  a  verberar 
energicamente  disposicoes  que  eram  a  simples  reprodu- 
cáo  do  direito  vigente,  em  confronto  do  quall  se  tem 
vivido,  de  há  muitos  anos,  em  perfeita  paz  acadé- 
mica. 

A  nota  oficiosa  de  6  de  Janeiro,  anailisando  os  acon- 
tecimentos,  procurou  demonstrar  que  «a  maior  pairte  das 
dúvidas  surgidas  resultou  da  deficiéncia  de  interpretacáo 
dos  preceitos  do  decreto»;  mas  náo  pode  deixar  de  reco- 
nhecer-se  que  essas  deficiéncias  de  intenpretacáo  —  se  é 
que  de  deficiéncias  realmentc  se  trata  —  resultaram  dum 
esítado  de  espírito  que  o  próprio  decreto  —  embora  sem 
contar  com  isso  —  permitiu  que  se  formasse. 
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38.  Um  segundo  reparo  —  de  que  a  Assembleia  Nacio- 
nal  largamente  se  fez  intérprete  peila  voz  do  Sr.  Depu- 
tado  Daniel  Barbosa  —  é  o  da  falta  de  correspondén- 
cia  que  há  entre  esta  segunda  parte  do  diploma  e  a 
primieira:  criou-se  uma  Comissáo  Permanente  (art. 
para  «estudar  todos  os  assuntos  respeitamtes  á  vi¡da  cár- 
cum-escolar  e  social  dos  alunos  das  escolas  superiores»; 
e,  em  vez  de  aguardar  os  estudos  dessa  Comissáo  quamto 
á  regulamentacáo  que  mais  convóm  ás  assooiacóes  de 
esrudantes,  aiproveitou-se  o  ensejo  ipara  aipresentar  uma 
nova  reguilamentacáo  integral  dessas  associacoes,  subor- 
dimando#ie,  deslde  já,  obrigatoriamente,  todos  os  orga- 
nasmos  existentes. 

Como  falciilmente  se  compreende,  a  criacáo  duma 
nova  Comissáo,  com  táo  ilatias  atribuficóes  no  estudo  dos 
problemas  respeitamtes  á  vida  cioncum-escolar  e  social  dos 
estudantes  universitáirios,  só  seria  logicamente  compatí- 
vel  com  uma  de  duas  espécies  de  atitudes:  a  /pnimeira 
—  e  talvez  a  mxais  razoávd  —  seria  a  de  (pór  ponto  final 
no  artigo  3.°  do  ictíipiloma,  deixando  liberdade  plena  a  essa 
Comissáo  na  tarefa  que  lbe  é  cometida;  a  segunda  seria 
a  de  acrescentar  aos  tres  primeiros  artigos  a  formuilacáo 
das  grmtdes  directrizes  ou  grandes  princípios  dentro  dos 
quais  a  Comdssáo  seria  convidada  a  mover-se  e  a  pro- 
curar  as  solucóes  dos  problemas  concrdtos.  Esta  segunda 
atitode  náo  deixaria  de  ser  razoável  e  lógiica,  pois  é  indis- 
cutívdl  que  assiste  ao  Governo  o  direito,  numa  matéria 
táo  deliicalda,  de  dar  uma  palavra  de  ordem,  indicando  á 
nova  Comissáo  —  de  acordo  com  a  ética  em  que  se  áms- 
pira  a  nossa  Comstituicáo  Política  —  quaás  as  linhas 
mestras  em  que  deve  assemtar  o  estudo  dos  problemas 
e  a  restpecitiva  solucáo. 

O  Decreto-Lei  n.°  40  900,  porém,  náo  foi  para  nenhuma 
destas  atitudes  ilógicas:  máo  deu  uma  palavra  de  ordem  á 
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Comissáo,  poás  nem  sequer  ipodem  aipontair-se  como  tais 
os  primcíipios  doutrinários  — de  va'lor  ético-político  táo 
variável —  que  inspiram  o  atftieulado;  e  tolheu4he  a 
liberdatde  de  movimentos  num  dos  pontos  maiis  deliicados 
que  Ihe  comipetia  estudar  e  resolver,  fonnecendo  desde 
já,  com  forca  ilegislativa,  a  regulamenítacáo  pormenori- 
zada  dum  novo  regime  das  associacoes  de  estudantes  e 
demais  organizacoes  escolares. 

Nem  se  objecte  que  este  novo  regime  foi  fixado  a 
título  provdsório,  «até  serem  legalmente  definidos  os 
princípios  basilares  da  vida  circum-escolar»  (airt.  4.°),  e 
que,  portanto,  náo  fícou  impedida  a  Comissáo  de  pnrapor 
solucoes  diversas  das  preconizadas,  pois  é  maoiifestto  que, 
pelo  menos  de  facto,  a  Comissáo  ficou  cerceada  na  sua 
liberdade,  tarnando-se-)lhe  impossível  tentar  qualquer 
regresso  ao  estado  de  coisas  que  deolairadamente  agora 
se  quis  baaiiír. 

^9.  A  ptarte  esta  inconsequéincia  lógica  que  domina 
o  decreto,  um  outro  reparo  sério  se  lhe  pode  f azer « —  e 
este,  agora,  já  directamente  relacionaido  com  a  regula- 
mentagáo  por  ele  instituída:  quis  vestár  por  um  figurino 
único  todas  as  organizacoes  escolares  existentes,  sem  se 
lembrar  de  que  a  sua  actual  diversidaíde  de  estruturas 
tem  normallmente  uma  funda  razáo  de  ser  na  diversidade 
de  meios  universitánios  e  de  tradicoes  acaidémicas  em 
que  cada  uana  delas  se  gerou  e  se  desenvolveu. 

Ouem  queira  certificar-se  do  passo  em  falso  que  sob 
este  aspecto  se  deu  faga  um  confronito  atento  entire  as 
exiposicoes  apresentatdas  ao  Sr.  Ministro  da  Educacáo 
Nacional  pelos  estudantes  das  várias  Universidaides  e 
escolas:  as  disposicoes  que  suscitaram  mais  viva  reaccáo 
em  Coimbra  —  o  artigo  13.°,  designadamente  — encontra- 
ram  franco  acolhimento,  ou,  pelo  menos,  itácita  concor- 
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dáncia,  da  pairte  dos  estudantes  de  Lisboa;  e  as  disposi- 
coes  que  mais  ireparos  suscita'ram  em  Lisboa  deixaram 
¿ndiferentes  os  estudantes  de  Coimbra,  ou  mereceram 
atc  o  seu  expresso  apdaiuso! 

Porque  há-de  querer-se  que  sejam  iguais,  em  <todos 
os  pormenores  da  sua  estrutura,  organismos  que  valem 
p>elo  que  tém  de  diferente,  e  que  só  como  organismos 
diferentes  tém  a  sua  razáo  de  ser  no  meio  universitário 
a  que  »pertencem? 

Assim  como  é  diferente  —  e  mail  de  nós,  no  dia  em 
que  o  náo  f or  —  o  espírito  que  domina  a  escola  e  que 
dá  cunho  cairacterístico  aos  respectivos  diplomados,  em 
Coimbra,  Lisboa  e  Porto,  assim  tém  de  ser  diferentes 
também — iporque  colocadas  ao  servico  desse  diferente 
espírito  — as  orgamizacoes  escolares  idas  trés  cidades 
uni  versiitárias . 

Reconheceu-o  a  Igreja,  ao  oriar  uma  siitua^áo  especial 
para  o  Centro  Académico  de  Demooraoia  Cristá,  de  Coim- 
bra,  no  quadro  da  Aocáo  Católica  Portuguesa. 

Reconheceu-o  a  Mocidade  Portuguesa,  ao  consentir, 
conscientemente,  que  os  trés  Centros  Universitários 
oriados  pela  Organizacáo  se  estruturassem  em  moldes 
substancialmente  diversos  em  Coimbra,  Lisboa  e  Porto. 
E  consagrou-o  a  prática,  quainto  aos  demais  organismos 
escolares,  sem  que  haja  nenhuma  razáo  decisiva  para 
se  legislar  ao  arrepio  dessa  práitica. 

Taimbóm  a  Assembleia  Nacional  fez  largo  eco  desta 
grave  deficiéncia  do  Decreto-Lei  n.°  40  900.  Mas  fé-lo, 
salvo  o  devido  respeito,  de  forma  insuficiente  e  unilateral, 
pods  limitou-se  a  repetiir,  pela  boca  de  vários  Srs.  Depu- 
tados,  que  Coim'bra  constitui  «um  caso  á  parte»,  e  que, 
por  isso,  se  devia  ter  atenidido,  em  especiad,  á  situacáo 
das  respectivas  orgainizacóes  escolares.  Ora  a  verdade  é 
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que  esta  crítica  tem  de  fazer-se  em  termos  mais  amplos: 
Cotobra  é  um  oaso  á  parte  de  Lisboa  e  do  Porto,  como 
Lásboa  é  um  oaso  á  par-te  do  Porto  e  de  Coimbra;  e  o 
Porto  é  um  caso  á  parte  de  Coimibra  e  de  Lisboa,  como 
etm  Lisboa,  possivelmente,  calda  Faculdade  ou  escola  ú 
um  caso  á  parte  idas  demais. 

40.  O  defeito  acabaldo  de  apontar  só  adquire  ver- 
daideiro  vulto  quando  correlacionado  com  outro  náo 
menos  notório,  que  fai  o  da  pireocupacáo  excessiva  do 
pormenor,  que  dominou  o  articuilado  do  decreto. 

Náo  haveria  nadia  a  objedtar  quasnto  á  formulacáo  de 
regrais  de  apilicacáo  conjunlta  a  Coimibra,  Lisboa  e  Poxto 
se  se  tivesse  ficado  no  domínio  dos  princípios  gerais, 
isto  é,  se  se  twesse  dado  ao  diploma  a  estnxtura  a  que  há 
pouco  se  fez  referencia  <n.°  38):  criacáo  da  Comissáo 
Permanente,  seguida  de  uma  palavra  de  ordem  qua<nto 
ás  grandes  linhas  do  traíbalho  a  realizar  pela  mesma. 

Há,  na  verdade,  aügumas  regras  básicas  que  devem 
domiinair  as  actividades  circum -cscol ares  e  que  tém  for- 
cosamente  de  ser  idénticas  para  os  trés  meios  acaldé- 
micos.  Essas  teria  sido  até  vantajoso  formuilá^as.  O  mal 
esteve  em  ter  descddo  ao  pormenor,  lisncJuinido  no  arti- 
culado  do  deoreto  preceitos  qtie  sáo  de  carácter  pura- 
mente  estattuítário  e  que  nada  justifica  deverem  merecer 
os  cuidiados  de  um  diiploma  legislativo. 

A  reac^áo  dos  meios  aicadémicos  foi  particudarmente 
viva  contra  estes  pormenores  regulamentares  ou  estatu- 
tários  e  resvestiu  o  cafráoter  mais  variado  e  mudtilforme 
que  possa  imaginar-se:  cada  associacáo  de  estudantes  rea- 
giu  á  sua  maneira  e  protestou  a  seu  modo  contra  o  novo 
figurino  uniforme  limiposto  á  disoriminacáo  das  suas  acti- 
vidades  (art.  5.°),  á  fixacáo  de  quem  pode  ser  ou  náo  sócio 
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(art.  8.°),  á  estrutura  dos  seus  órgáos  directivos  (art.  9.°), 
ao  'funcionamento  da  assembleia  geral  (art.  10.°),  etc. 

A  licáo  que  se  colhe  da  heterogeneidade  das  reclama- 
cóes  apresentadas  é  a  de  que  náo  pode  um  diiploma 
legislativo  transformar-se  cm  estatuto-modelo-único  de 
agremiacóes  de  carácter  táo  variado  e  de  tradicóes  táo 
diversas:  á  lei,  o  que  é  da  lei;  aos  estatutos  das  várias 
organizacóes,  o  que  é  estatutário. 

41.  Além  desta  excessiva  pormenorizacáo,  um  quiinfto 
e  último  rcparo  foi  feito  ao  diploma  pela  Assembleia 
N'acianal,  na  esteira  das  reclamacoes  dos  estudantes:  o 
carácter  exageradaimente  tutelar  que  domina  a  genera- 
lidade  das  suas  disposicoes. 

Quase  todos  os  Srs.  Deputados  que  entrairaim  no 
debate  tocaram  esta  tccla  com  maior  ou  menor  intensi- 
dade;  mas  foi  o  Sr.  Deputado  Daniel  Batrbosa  quem  a 
focou  de  forma  mais  viva  e  incisiva,  mostrando  que  a 
educaicáo  do  estudante  universitário  deve  contar  com 
uma  grande  margem  de  liberdade  de  iniciativa  ida  sua 
parte  e  que  a  exagerada  intromissáo  estadual  na  vida 
das  associacóes  académicas — preconizaida  pelo  decreto — 
viria  pór  em  crise  aquele  princípio  educativo. 

Houve  o  cuidado  de  náo  levar  esta  crítica  ailém  dos 
seus  justos  Iknites.  Quer  o  Sr.  Deputado  DanieÜ  Bair- 
bosa,  quer  o  Sr.  Deputado  Almeida  Garrett,  puseram  em 
justo  relevo  o  valor  da  colaboracáo  entre  professores 
c  estudantes,  a  necessidade  de  estes  serem  orientados 
e  esClarecidos  nos  seus  emipreendimentos  pelos  seus 
mestres. 

O  mal  do  decreto  esteve  em  náo  ter  sabido  encon- 
trar  o  justo  meio  termo  entre  um  regime  de  anárquica 
liberdade  lacadémica  e  um  regime  de  estiolartte  tutela. 
Com  a  ideia  menos  feliz  do  professor-fiscal  da  ordem 
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social  estabelecida  (art.  13.°),  desvirtuou  totalmemte  urnia 
ildeia  bela  e  útil,  a  que  os  estudantes  tém  dado  sempre 
progressivo  acolhimento,  como  é  a  de  terem  a  seu  lado 
a  voz  amiga  e  sensata  dos  seus  professores  e  do  seu 
reitor  a  acarinhá-los  nas  suas  iniciativas,  a  esclarecé-los 
nas  suas  dúvidas  e  até...  a  repreende-4os  nos  seus  deva- 
neios. 

§  4.° 

A  nova  estrutura  a  dar  ao  diploma 

42.  Da  ddsoussáo  travada  na  AssemMeia  Nacional 
—  e  cujo  sentido  procurámos  reconduzir  a  aígumas  ideias 
básicas  —  é  f áciil  de  inf erir  que  o  diploma  carece  de  ser 
estrutiurado  em  moldes  bastamtes  ¡diversos. 

A  solu^áo  imais  radical  e  mais  lógica  (csfr.  supra, 
n.°  38)  seria  a  de  o  reduzir  aos  itrés  primeiros  artigos 
e  aguardar  o  resultado  dos  estudos  da  Comássáo  Perma- 
nente  para  legislar  sobre  a  restamte  matória.  IMas  esta 
solucáo  está  fora  de  caaisa,  ipois  o  diploma,  apesar  de 
todos  os  seus  defeitos,  está  aiprovado  pela  Assembleia 
Nacional  na  generalidade,  e,  por  isso,  por  muá'to  latas 
que  sejam  as  emendas  a  introduziirJhe,  tem  de  ajprovei- 
tar-se  sempre  dele  qualquer  coisa. 

Ora,  colocado  o  problema  nestes  termos,  a  sodiucáo 
que  naturalmente  parece  inferir^se  do  pensamento  da 
Assembleia  Nacionail  é  a  de  que  o  diploma,  aintes  de 
mais  maida,  deve  ser  depurado  de  tudo  o  que  tem  de 
estritaimente  regulamentair  e  estatutário,  deixaindo  subsis- 
tir  táo-somente  o  que  nele  há  de  princípios  gerais  orienta- 
dores  da  vida  circum-escolair  e  social  dos  estudantes  uná- 
versitários. 

Feito  este  primeiro  tra'baJlho  de  depuragáo  do  arti- 
cudado,  deve,  em  segundo  lugar  —  e  sempre  de  acordo 
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com  o  presumível  pensamento  da  mesma  Assembleia  — , 
proceder-se  á  revisáo  do  resíduo,  verifioamdo  se  esses 
prineípios  gerais  a  que  o  decreto  ifiea  reduziido,  depois 
de  descarnado  da  pairte  regulaimentar,  sáo  os  mais  con- 
sentáneos  com  a  ética  que  domina  a  nossa  Constitudcáo 
Política,  ou  se,  ipelo  menos,  tnáo  podem  encontrair  uma 
expressáo  mais  correcta  e  mais  consentánea  com  ela. 

Em  terceiro  lugar,  e  finailmente,  há  que  completar 
o  quaidro  idos  princíipios  geraás  directa  ou  ándirectamente 
extniaídos  ido  articuilado  do  deoreto  com  edguns  outros 
princípios  a  que  o  mesmo  náo  ailudiu,  mas  que  é  impres- 
cindível  colocair  a  seu  lado  para  os  reconduzir  a  um  con- 
junto  harmóaiico  e  equilibrado. 

A  dominair  todo  este  traibailho  de  revisáo  e  esürutura- 
cáo  de  princípdos — para  obedecer,  mais  uma  vez,  ao 
pensamento  da  Assembleia  Naicionai  —  deve  pairar  o 
axiioma  de  que  Coimbra,  Lisboa  e  Porto  sáo  meios  univer- 
sitários  distintos,  com  diverso  espírito  e  diversas  tradi- 
cóes,  que  importa  respeitair,  e  que  só  pode,  portanto,  ter 
consagra^áo  inum  diploma  legislativo  de  aplicacáo  indis- 
tinta  a  esses  tres  meios  universitáírios  aquilo  que  estiver 
acima  de  quaisquer  consideracoes  de  ordem  particularista 
re9peitante  a  catda  um  desses  meios. 

43.  Percorrendo  o  caminho  apontado  —  que  nos 
parece  ser  o  único  caipaz  de  respeitar  as  ideias  básicas 
que  nortearam  a  Assembleia  Naoional  ao  votar  a  raitifica- 
9áo  do  deoreto  com  emendas  —  ,  teremos  chegado,  afinal, 
á  segumda  das  solucóes  acima  indioaldas  como  únicas 
iogicamente  consenitáneas  com  a  oriacáo  da  Comissáo  Per- 
manente  das  Obras  Circum-Escolaires  <cfr.  n.°  38).  Dalda 
a  impossibiMdaide  de  reduzir  o  diploma  aos  seus  trés  pri- 
meiros  airtigos,  qoie  instituem  a  Comássáo  Permanente, 
transforme-se  este,  ao  menos,  num  conjunto  de  grandes 


Copyrighted  material 


394 


princípios  ou  directrizes,  a  que  a  mesma  Comissáo  deverá 
subordinair-se  tios  estudos  a  que  vaá  proceder;  fixe-se  o 
que  pode  ser  fixaldo  desde  já,  independentemente  de  des- 
necessáríos  estudos  ou  ref lexóes  da  Comissáo,  e  deixe-se 
a  esta  o  camipo  'livre  para  actuar  a  partir  da  base  que  lhe 
é  dada. 

O  diploma  transformar-se-á,  assim,  dentro  da  sua 
nova  estrutura,  numa  espécie  de  lei  funclamental  das 
actividades  circum-escolares  e  sociais  dos  alumos  das 
escdlas  superiores. 

Por  um  lado,  deixará  de  ter  o  carácter  provisório 
que  imiciallmente  se  lhe  deu  (cfr.  o  relatorio  e  o  airt.  4.° 
do  deoreto),  para  passar  a  ser  desde  já  a  estrutura^áo 
de  uim  pensamenito  que  se  deseja  venha  a  dominar  toda  a 
matéria.  Em  vez  de  um  «remédio»,  ad  hoc  forjado,  para 
Wgorar  apenas  no  meio  tempo  em  que  a  Comissáo  Per- 
manente  vai  proceder  aos  seus  estudos,  apresentar-se-á 
como  adgo  de  definitivo,  que  há-de  constituir  o  alicerce 
ou  ponto  de  partida  dos  trabalhos  da  Comissáo. 

Por  outro  lado,  deixará  de  ter  aplicacáo  restrita  a  um 
certo  tipo  de  organizagóes  escolares  já  existentes  —  orga- 
nizacóes  de  base  assooiativa  — ,  para  passar  a  ter  ajplica- 
9áo  a  todas  as  organizagóes  circum-escolaires  de  qualquer 
tipo  que  sejam,  sem  excluir  as  de  fundacáo  privada  e  as 
de  fundaicáo  ofíoiad;  e,  dentro  deste  vasto  campo,  ajplicair- 
-se-á  itamto  ás  organizacóes  já  existentes  como  ás  que  de 
futuro  venham  a  constituir-se. 

Desta  mameiira  se  terá  feito  desaparecer  do  diploma 
aqueüa  velada  ameaca  duima  morte  próxima  das  associa- 
?óes  académicas  como  tais  —  ameaca  que  foi  a  causadora, 
conforme  vimos  (supra,  n.°  37),  de  todo  o  mal-estar  pro- 
vocado  pela  ipromulgacáo  do  Decreto-Lei  n.°  40  900.  As 
actuais  organizacóes  de  tipo  associativo  ficará  efectiva- 
mente  dada,  deste  modo,  a  garantia  de  que  náo  se  ipre- 
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tenide  fprepairair4hes  o  tenmo  dos  seus  dias,  através  dum 
atrtioulaido  de  segunda  intencáo,  mas  táo-somente  subme- 
té4as,  como  todas  as  demais  organizac5es  presentes  ou 
futuras  a  um  rnínrmo  de  Mmitacóes  e  de  iprimcípios, 
ditado  pelos  mais  altos  interesses  da  Universidade  e  da 
Nacáo. 

44.  Resta  dizer  que  a  esta  mova  esírutura  material 
do  diiploma  ideve  logicamente  corresponder  uima  nova 
estrutura  formal. 

Na  verdade,  despido  o  diiploma  do  seu  cairácter  regu- 
laimentar  e  trainsformado  numa  espéoie  de  lei  fundamen- 
tal  das  actividades  circum-escolares,  tuido  aconselha  que 
de  deixe  de  ser  redigido  sob  a  forma  de  artigos,  para 
passar  a  adaptar  uma  redaccáo  em  bases,  susceptíveis 
de  serem  depois  desenvolvidas,  em  deoretos  reguilamen- 
tares,  á  medida  que  a  inova  Conuissáo  Permacnente  se  for 
iproinunciando  sobre  os  vários  problemas  que,  a  partir 
delas,  ibe  compete  estudar  e  resolver. 

A  isto  aoresce  que  o  diiploma,  por  virtude  da  sua 
ratificacáo  com  emendas,  deixou  formailmente  de  ser  um 
decreto-lei,  ipara  passar  a  ser  uma  simipiles  proposta  de 
lei.  Será,  pois,  como  lei,  e  náo  como  decreto,  que  aca- 
bará  ipor  obter  def  initiva  piromulgacáo;  e  a  contextura  que 
mais  convém  ás  leis  é  uma  redaccáo  em  bases  e  náo  em 
artigos. 

45.  Foi  dentro  dos  oriténios  acabados  de  (apontar 
que  a  Cámara  Corporativa  estudou  e  agora  propoe  uma 
nova  redaccáo  para  a  iproposta  de  lei  n.°  48,  em  que  se 
tramsformou  o  Decreto-Lei  n.°  40  900. 

No  «exame  na  especialidaide»,  que  vai  seguir-se, 
tomar-se-á  ipor  base  já  o  texto  da  nova  proposta»,  indi- 
cando,  para  cada  disposicáo  legail,  o  que  se  aiproveitou, 
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o  que  se  madificou  e  o  que  se  acrescentou,  em  relacáo 
ao  articulado  iniciall  do  diploma,  e  apantaindo,  para  cada 
caso,  a  razáo  de  ser  das  posicoes  tomadas. 

n 

EXAME  NA  ESPECIALIDADE 
Base  I 

46.  Houve  necessidade  de  repartir  por  quatro  bases 
a  matéria  que  no  texto  do  decreto  constituía  objecto  dos 
trés  iprimeiros  artigos. 

A  base  I  cria  a  Comissáo  Permanente  das  Obras  Cir- 
cum-Escolares  e  Sociais  do  Ensino  Superior  e  fixa  a 
esfera  da  sua  competéncia,  tal  como  o  fazia  o  artsigo  1.° 
do  Decreto-Lei  n.°  40  900. 

A  redaccáo  adoptaida  é  sensivelmente  a  mesma  que 
já  figurava  neste  artigo,  com  supressáo  das  palavras 
finais.  Onde  se  dizia  que  á  Comissáo  «conipete  estudar 
todos  os  assuntos  respeitantes  á  vida  oiircum-escolar  e 
sooial  dos  aluinos  das  escolas  superiores  dependentes  do 
Ministério  da  Educagáo  Nacional»,  passou  a  dázer-se  ape- 
nas  —  o  que  equivaile  a  dizer  rnais  —  que  lhe  «corrnpete 
o  estudo  de  todos  os  problemas  respeitantes  á  vida  cir- 
cum-esc(>lar  e  social  dos  alunos  das  escolas  superiores». 

Plreten¡deu-se,  desta  maneira,  alargair  o  ámbito  de 
competéncia  da  Comissáo  ao  estudo  dos  problemas  ciir- 
cum-escolares  e  sociais  dos  alunos  das  escolas  superiores 
dependentes  de  outros  Miinistérios,  como  é  designada- 
mente  o  caso  do  Instituto  Superior  de  Estudos  Ultrama- 
rinos  e  da  Escola  Módico-'Cirúrgica  de  Goa. 

Náo  é  oaiso  inódito  que  um  organismo  dependente 
do  Ministério  da  Educacáo  Nacionad  estenda  a  sua 
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conupeténcia,  como  simples  organismo  considtivo,  ao 
estudo  de  p*roblemas  respeitantes  a  escolas  dependentes 
de  ouüros  Ministerios.  É  o  que  já  hoje  sucede  com 
a  4.a  seccáo  (Ensino  Superior)  da  Junta  'Nacional  da  Edu 
cacáo,  que,  por  forca  do  artágo  8.°  do  Decreto-Lei 
n.°  26  61 1,  de  19  de  Maio  de  1936,  é  presidida  pelo  director- 
-gerail  do  Ensino  Superior  e  das  Belas-Artes  e  constituída 
pelos  reitores  das  Universidades,  por  um  professor  de 
cada  tipo  de  Facuildades  ou  escolas  e  «por  um  represen- 
tante  do  ensino  colonial»,  que  até  ao  presente  tem  sido, 
por  nomeagáo  do  Ministro  da  Educagáo  Nacional,  o 
director  do  Instituto  Superior  de  Estudos  ültraanarinos. 

47.  É  uma  solucáo  semelhante  a  esíta  que  se  pre- 
coniza  para  o  caso  em  aprecia^áo.  Se  os  problemas  da  vida 
circum-escolar  e  social  dos  alunos  das  escolas  superiores 
depenidentes  de  outros  Ministérios  sáo  substanciallmente 
os  mesmos  que  os  dos  a'lunos  das  escolas  dependentes 
do  Ministório  da  Educa^áo  Nacional,  náo  se  perceberia 
muito  bem  que  a  competéncia  da  nova  Comissáo  Perma- 
nente  ficasse  limitiáda  ao  estudo  destes  últimos. 

Nem  se  diga,  contra  isto,  que  a  referida  Comissáo 
será  normalmente  constátuída  apenas  »por  professores  e 
alunos  das  escoias  dependentes  do  Ministério  da  Eduoar 
^áo  Nacionad,  e  que,  por  isso,  pode  exiperimenftair  idificul- 
dades  na  aipreoiacáo  dos  problemas  respeitantes  aos  aflu- 
nos  das  escolas  dependentes  de  outros  Mmistérios.  AJém 
de  na'da  obstar  a  que  da  própria  Comissáo  facam  parte 
mdividualidades  estranhas  ao  Ministério  da  Educa^áo 
Nacional,  fica  exjpressamenite  prevenida  na  lei  (base  III, 
§  2.°,  do  novo  texto  e  §  único  do  art.  2.°  do  texto  ,pri- 
mitivo)  a  possibilidade  de  a  Comissáo  solijcitar  a  cola- 
boraigáo  de  outras  ipessoas  de  lecanheoida  competéncia; 
e  é  isso  o  que  naturalmente  fará,  se  tiver  de  abordar 

i 

I 

Copyrighted  material 


398 


probdemas  que,  pela  especificidade  do  meio  académiico 
a  que  respeitam,  escapem  ao  conhecimento  directo  dos 
seus  membros  permanentes. 

Náo  se  esqueca,  aliás,  que  a  Comissáo  tem  carácter 
puramente  consultiivo  e  que  os  resultados  dos  seus  estu- 
dos  ficam  dependentes  de  sancáo  ministerial.  As  sohi- 
cóes  que  preconizar  »para  os  probtlemas  ciírcum-escolares 
dos  ailunos  das  escolas  dependentes  de  outros  Minástérios 
ficaráo,  portanto,  dependentes  da  aprovacáo  do  Miinistro 
respectivo,  e  náo  do  Ministro  da  Educacáo  Niaicdoaial. 

Base  II 

48.  A  base  II  refere-se  á  constituicáo  imterna  da 
Comissáo  Permanente  criacla  pela  base  anterior,  corres- 
poníde  assim,  ao  artd'go  2.°  do  DecretcnLei  n.°  40  900. 

Este  preceito,  na  redaccáo  que  lhe  foi  dada  pelo 
decreto-lei,  iprevé  que  a  Comissáo  seja  constituída  «por 
seis  vogais  escolhidos  de  entre  reitores,  diiectores  de 
escolas,  professores  e  outras  individualidades»  e  «por  trés 
vogais  estudantes  escolhidos  de  entre  os  alunos  das  esco- 
las  superiores  de  cada  uma  das  cidades  de  Lisboa,  Porto 
e  Coimbra».  Ao  todo,  portanto,  nove  vogais,  todos  eles 
de  livre  escolha  mmisteriaJ. 

O  problema  que  pode  discutir-se,  a  esle  respeito,  é 
o  de  saber  se  haverá  vantagem  em  que  a  Comissáo  seja 
toda  ela  constituída  por  vogais  de  livre  escolha  do 
Ministro  ou  se  náo  será  antes  razoárvel  dar-»lhe  uma  estru- 
tura  que  mais  de  perto  a  ligue  á  vi'da  institucional  da 
Universidade.  Foi  para  esta  solucáo  que  a  Cámara  Cor- 
porativa  ipropendeu,  depois  de  demorada  troca  de 
ímipressoes. 
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Reconheceu-se  que  seria  exagerado  transfortrnar  a 
Comissáo  num  organismo  exclusivamente  ligado  á  Uni- 
versidade;  mas  que  tambóm  seria  inconveniente  estru- 
turá-la  como  orgainismo  exolusivaimente  ligado  ao  Minis- 
tério.  E  por  isso  se  foi  para  uma  sohicáo  intermédia, 
propondo-se  que  ela  seja  constituída  ipor  dois  elementos 
de  cada  uma  das  Universidades  —  o  reitor,  ou  o  iprofes- 
sor  em  quem  ele  delegar,  e  um  estudante  —  e  mais  quatro 
vogais  livremente  escolhidos  (pelo  Minástro  da  Bducacáo 
Nacional  «de  entre  pessoas  que  tenham  dado  provas  de 
relevante  interesse  pelas  questoes  cujo  estudo  compete  á 
mesma  Comissáo». 

49.  Pelo  que  respeita  ao  modo  de  desi'gnaeao  dos 
vogais  estuidantes,  ipretenderam  ailgumas  aissocáacoes  aca- 
dómicas  de  Lisboa  sustentar  a  tese  de  deverem  eles  ser 
eleitos  por  essas  organis^acóes.  Trata-se  duma  tese  dupla- 
mente  errada:  errada  na  medida  em  que  assenta  na  ideia 
duma  iluta  de  interesses  no  seio  Ida  Comissáo  Permanente; 
e  erraida  na  mediida  em  que  supóe  que  náo  há  outros 
interesses  acaidérniicos  legítimos  alóm  dos  represemtados 
pelas  associacoes  de  estuidantes. 

Ouanto  ao  primeiro  iponto,  deve  simiplesmente  recor- 
dar-se  que  a  Comissáo  Permanente  das  Obras  Cdrcum- 
-Escolares  náo  é  uma  assembleia  representativa,  onde  os 
interesses  dos  estudanites  tenham  de  ser  <reivindicaidos 
contra  os  interesses  dos  professores,  através  de  represen- 
tantes  democraticamente  eleitos.  A  referida  Comissáo 
reveste,  como  já  se  disse,  carácter  puramente  consultivo; 
tem  apenas  que  estudar  e  que  sugerir;  e  tem  que  estudar 
e  que  sugerir  dentro  «da  maior  harmonia  e  ida  melhor 
compreensáo  mútua  entre  todos  os  seus  membros,  pois 
é  um  interesse  único  que  os  guia,  e  náo  um  antagonismo 
de  interesses  que  os  move. 
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Admitir,  neste  caso,  o  princípio  da  eleicáo  sarda  des- 
virtuar  totailanente  o  sentido  da  presenca  dos  esfcudantes 
na  Comissáo  Permanente.  Náo  lhes  compete,  atli,  repre- 
sentar  uma  classe,  ou  aipresentar  reivindicacoes  em  nome 
dela;  compete^lhes,  táo-somente  trazer  o  cotnttriibuto  da 
sua  juvantude  e  do  seu  entusiasmo  ao  seio  da  Comissáo, 
rectificar  possíveis  desactualizaeoes  dos  restamtes  vogais 
quanto  ao  pensar  e  sentir  da  juventude  de  hoje,  trazer- 
-lhes  um  sentido  mais  vivo  e  mais  agudo  dos  problemas. 
Para  esse  efeito  serve  quadquer  estudante  inteligente  e 
sério,  que  tenha  alguma  experiéncia  directiva  de  orga- 
nizacoes  circum-escolafres;  e  está  mais  aipto  a  escolhé-lo 
quem  esteja  de  fora,  e  em  posi^áo  de  observaa"  os  seus 
méritos  e  o  vailor  da  sua  exiperiéncia,  do  que  quem  esteja 
directamente  interessado  e  apaáxonado  numa  dei^áo. 

A  isto  aoresce  que  uma  elei^áo,  a  fazer-se,  teria  de 
ser  feita  entre  todos  os  organismos  cáircum-escolares,  e 
náo  apenas  entre  as  associacoes  de  estudantes,  o  que 
comiplicaria  exageradamente  as  coisas.  Náo  tém,  na  ver- 
dade,  as  associacóes  de  estudantes  a  menor  legitimidade 
paira  se  arvorar  em  representantes  de  todos  os  ilnteres- 
ses  dos  ailunos  da  escola  ou  da  Universidade  a  que  perten- 
cem.  Dentro  da  Universidade  ou  da  escola  há  muitos 
outros  interesses  académicos  ailém  dos  que  sáo  simbo- 
lizados  por  uma  assooiacáo  de  estudaintes  —  assooiacáo 
de  que,  aliás,  náo  costuma  fazer  parte  efectiva  senáo  uma 
escassa  minoria  da  populacáo  escolar.  Há  interesses  aioa- 
dómicos  legítimos  irepresentados  pelas  agremia^oes  esco- 
laires  de  carácter  ireligioso,  pelos  Centros  Universátários 
da  Mocitdade  Portuguesa,  pelos  colégios  e  residéncias  uni- 
versitárias,  pelas  orgatnizacóes  filanúrópicas,  pelos  órfeoes, 
tunas  e  demaiis  agrupamentos  cuiliturais,  etc.  Aitnibuir  ás 
associacóes  acaídemicas  a  representacáo  exclusiva  dos 
interesses  dos  estudaintes  seria  táo  desavisado  como  atri- 
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buir  essa  representacáo,  em  exolusivo,  a  qualquer  idos 
orgaaiisrnos  indácaidos. 

50.  Por  tudo  isto  se  entendeu  náo  haver  o  rnenor 
funldaímento  para  substituár  o  práncípio  da  nomeaQáo  por 
escolha  pelo  príincípio  da  eleigáo,  quanto  á  idesignacáo 
dos  vogaás  estudantes. 

Juitgou-se,  porem,  necessário  concretizar  um  pouco  o 
oritório  dia  escolha,  deixaido  inteiramente  em  laberto  pelo 
Deereto-Leá  n.°  40  900,  de  modo  a  rodeair  de  maiores 
gairantias  de  eficiéncia  a  patrticipacáo  dos  estudantes  na 
Comissáo. 

Foi  nesse  sentido  que  o  §  3.°  da  base  II  determinou 
que  «os  vogaás  estjudatntes  seráo  nomeados  anualknente, 
sob  proposta  do  reitor  da  respectáva  Universidade»,  e  que 
este  deverá  ouvir  previamente,  para  o  efeito,  náo  apenas 
a  dáreccáo  das  associacóes  de  estudantes,  mass  sim  a  de 
todas  as  agremiacoes  escodares  legadmente  constituidas. 

A  isto  acrescentou-se  que  «a  proposta  recairá  sempre 
num  estudant c  que  desempenne  ou  tenha  desempenihaldo 
funcoes  direotávas  em  quailquer  das  referidas  orgianiza- 
cóes» —  náo  forcosamente,  poás,  niuima  assocáacáo  acadé- 
máca — ,  por  se  entenlder  que  a  presenca  dum  estudante 
na  Comássáo  só  será  proveátosa  se  ele  tiver  já  adguma 
experiéncia  vivida  dos  iprablemas  circum-escolares. 

Bases  III  e  IV 

51.  Procurou-se,  nas  bases  III  e  IV,  dar  expressáo 
maás  ordenalda  e  completa  á  doutrina  constante  do  §  únáco 
do  artigo  2.°  e  do  artigo  3.°  e  seu  parágrafo  do  Decreto 
n.°  40  900. 

Distinguiram-se,  nos  dois  parágrafos  da  base  III,  as 
duas  espócies  de  colaboracáo  que  podem  ser  sodicitadas 
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pela  Comissáo  Permanente:  a  colaboracáo  das  instáncias 
comfpetentes,  a  quem  poderáo  ser  requisitados  elementos 
indáspensáveis  ao  estudo  dos  problemas  sobre  que  a 
Comissáo  houver  de  pronunciar-se,  e  a  colabora^áo  indi- 
vidual  de  pessoas  de  reconheoida  connpeténcia,  que 
podem,  por  mera  autoridade  da  Comissáo,  ser  convida- 
das  a  pairticiipar  nas  suas  reumioes. 

Preveniu-se,  na  base  IV,  a  relevacáo  de  faltas  ao 
servico  dadas  pelos  membros  da  Comissáo,  distiinguin- 
do-se  —  o  que  náo  fez  o  decreto  —  o  oaso  das  faltas  dadas 
pelos  membros  da  Comissáo  que  forem  funcionários 
púíblicos  (§  1.°)  e  o  caso  das  faltas  dadas  ás  aulas  pelos 
vogais  estudantes  (§  2.°).  Estendeu-se  a  mesma  doutrina, 
no  §  3.°,  «aos  funcionários  e  estudantes  cuja  colabora^áo 
extraordiinária  tenha  sido  soLicitada  pela  Comissáo,  nos 
termos  do  §  2.°  da  base  III»,  limita<ndo-a,  no  entanto,  por 
uma  questáo  de  disciplina  de  servicos,  á  hipótese  de  o 
pedido  e  colaboracáo  ter  sido  saaicionado  por  despacho 
do  Ministro  competente. 

Base  V 

52.  Com  a  base  V  comeca  a  segunida  parte  do 
difploma,  que  vai  indicair  —  de  acordo  com  o  plamo  pro- 
posto  nos  n.OR  42  e  43  deste  ipairecer  —  os  grandes  princí- 
pios  em  que  deve  assentar  a  vida  das  organizacoes  ciroum- 
-escolares  e  socd'ais  dos  alunos  das  escolas  superiores,  e  a 
partir  dos  quais  compete  á  Comissáo  Permanente  reailizar 
estudos  e  tpropor  solucóes  concretas. 

Pelas  razdes  expostas  nos  n.°8  39  e  42  —  e  a  fim  de 
dar  exeoucáo  ao  pensamento  que  dominou  a  Assem- 
bleia  Nacional  ao  ratificar  com  emendas  o  Decreto-Lei 
n.°  40  900—,  deve  esta  segunda  pairte  do  di(ploma  ser 
encalbecada  por  uma  disposicáo  que  proolame  a  necessi- 
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dade  ide  reapedtair  «as  pecuiliaridades  do  meio  aoadémáco 
e  as  tradicóes  de  caida  uana  das  Universidades  e  escolas 
superiores  do  Paás». 

É  isso  que  faz  a  base  V,  na  redaccáo  que  se  ipropóe, 
acrescentaindo,  num  §  2°,  que  «se  consideram,  iporém, 
de  aiplicacáo  geral,  os  iprincípios  fixados  nas  restantes 
bases  desta  lei».  Pretende-se  com  isto  deixar  tbem  assina- 
lado  que  as  peculiaridades  do  meio  académico  e  as  tra- 
dicoes  universitárias  só  sáo  de  irespeitaa*  na  medida  em 
que  náo  f erirem  esses  princípios  gerais  —  princípios  que 
se  tpretende,  iportanto,  ver  aplicados  por  igua'l  a  todas  as 
organizacóes  circum-escolares  e  sociais  dos  alunos  das 
escolas  superiores  e  que  ficaráo  a  constituir,  por  isso 
mesmo,  a  sua  lei  fundamental. 

Propós  o  diigno  Procurador  Ferreira  I>ias  que  se 
acrescentasse  a  estia  base  V  um  §  3.°,  com  o  teor  seguinte: 
«Dentro  de  dois  anos,  a  Comissáo  apresentará  um  rélató- 
rio  sobre  o  programa  dos  seus  traibailhos  e  a  eficiéncia 
dos  princípios  que  lhe  regulam  a  actividade».  Tendo  o 
relator  <do  parecer  discordado  do  aorescentamento  por  o 
julgar  desnecessário,  foi  o  mesmo  posto  á  vota>cáo,  que 
tertminou  empatada.  Considerou-se,  assim  —  nos  termos 
do  §  1.°  do  artigo  25.°  do  Regimento  da  Cámara  Coipora- 
tiva  — ,  aiprovado  o  parecer  do  relator. 

Bases  VI,  VII  e  VIII 

53.  As  trés  bases  que  se  seguem  merecem  ser  refe- 
ridas  conjuntamente,  pois  encontram-se  estreitamente 
relacionadas  entre  si.  Kelas  se  iprocura  tomar  posicao 
sobre  o  problema  basilar  de  saber  quall  o  ipapal  das  ini- 
ciativas  privadas  em  matória  de  educacáo  humaina,  reli- 
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giosa,  cultural  e  física  dos  e9tudaintes  imiversitários  e  na 
resolucáo  dos  problemas  (respeitantes  á  sua  halbrtacáo, 
alimentacao,  saúde  e  assisténcia  (base  VI);  quad  a  atá- 
tulde  que  deve  o  Estado  tomar  (perante  essas  inicáaitivas 
(base  VII),  e  qual  a  posicáo  que  ocupaim,  em  face 
delas,  as  indcáativas  oficiais  tendentes  aos  mesmos  fins 
(base  VIII). 

O  airticulado  proposto  inspira-se,  como  náo  podáa 
deixar  de  ser,  na  ética  personalista  e  antdtotailitária  que 
darniina  a  nossa  Constituieáo  Polítáca. 

Em  matória  de  educacáo,  como  nos  demais  seotores 
da  reailizacáo  do  bem-estar  sociad  —  um  dos  dois  aspectos 
fundamentais  do  bem  comum — ,  o  Estado  personailista 
e  anititotalitário  dá  a  primazia  lás  iniciativas  privadas,  pro- 
cuira  fomentá-las  e  protegé-las,  na  medida  das  suas  possi- 
bilida)des,  e  procura,  por  último,  tomair  ele  próprio  ini- 
ciativas  que  1  hes  siirvam  de  modelo  e  incitamento  ou  que 
suipram  as  suas  defidéncias,  indo  até  onde  elas  náo  pude- 
ram  ou  náo  quiseram  ir.  De  quailquer  modo,  nunoa  as 
difiouüta  ou  absorve;  antes  deve  estar  pronito  a  ceder4hes 
o  seu  ipróprio  ¡lugar  quando  elas  se  mostaaim  aptas  a  con- 
tinuair,  por  si,  os  empreendimentos  que  em  sua  substitui- 

m*  •         •  • 

cao  íniiciou. 

Se  isto  é  exaidto  tquanto  á  própria  organizacáo  escolar 
—  e  o  airtigo  44.°  da  Constituicáo  assim  o  diz,  ao  alfirmar 
que  «é  livre  o  estatoeleeáinento  de  escolas  pa'rticulares 
paralelas  ás  do  íEstado»  e  que  essas  escolas  «podem  ser 
por  ele  subsidialdas  ou  oficializadas  tpaira  o  efeito  de  con- 
cederem  dipilomas»  — ,  por  maioria  de  razáo  o  é  quamto 
á  colaboracáo  que  a  inioiatáva  privada  pode  prestar  á 
escola  oriciau  ¡no  sentido  de  comiDietar  a  educacáo 
humaina,  religiosa,  cudturail  e  física  dos  alunos  que  llhe 
estáo  confiados  e  no  sentádo  de  resolver  os  problemas 
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respeitantes  á  sua  habitacáo,  alimentacáo,  saúlde  e  assis- 
téncia. 

54.  Discorda  a  Cámara  Corporatiiva  da  afirmacáo, 
feita  na  nota  oficiosa  de  6  de  Jaaieiro  e  treproduzida  com 
aplauso  pelo  Sr.  Deputado  Moura  Relvas  duraíMe  a  aipre- 
ciacáo  do  Deoreto-Lei  n.°  40  900,  de  que  «os  problemas  da 
instalacáo,  adimentacáo,  saúde  e  seguro  do  estudante, 
dalda  a  sua  vastidáo,  só  podem  ser  caíbailmante  resolvidos 
pdlo  Estado».  Nem  é  exacto  do  ponto  de  vista  finan- 
ceiro  — pois  já  hoje  existe  em  Portugal  uma  «fumdacáo» 
de  fins  culturais  e  beneficentes  com  capacidade  para 
resolver  por  si,  se  quáser,  todos  os  problemas — ,  nem, 
muito  menos,  do  ponto  de  vista  doutrinal,  pois  a  accáo 
educativia  que  anda  estreitamente  iligaida  a  ailguns  -desses 
problemas  —  como,  por  exemplo,  o  da  habitacao  (cfr. 
supra,  n.°  9)  —  náo  deve  nem  pode  o  Estado  exercé-da  em 
substituicáo  das  entidaides  .privaldas,  a  quem  naturallmente 
pertence. 

Pode  antes  afirmar-se,  de  modo  bem  ddverso  — de 
acordo  com  os  princípios  da  nossa  Constituicáo  — f  que 
é  á  iniciativa  (privada  que  fundamentamiente  compete 
zetlar  por  aquelas  facetas  da  educacáo  que  a  escola  só  por 
si  náo  pode  ministrar  aos  estudantes;  como  é  á  iírácia'tiva 
privalda  que  fundamentalmente  compete  buscar  solucáo 
para  os  (problemas  oiaxíum-escolaires  e  sociais  dos  mesmos 
estudantes.  Ao  Estado  compete  fomentar  essas  iniciatí- 
vas  e  subsidiá^las  generosamente  —  como  já  hojc,  de  resto, 
em  grande  parte  sucede  (conforme  se  demonstrou  na 
Ionga  «introducáo»  deste  parecer);  compete-lhe  coorde- 
ná-las  e  orientá-las,  e  bem  assim  exercer  sobre  elas  uma 
discreta  fiscalizacáo  (consoante  se  verá  msais  abaixo,  a  pro- 
pósito  das  bases  X,  XII,  XIV  e  XV),  e  compete-lhe,  finail- 
mente,  completá-las  e  suprir4hes  as  deficiéncias,  tomando 
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iniciativas  congeneres,  para  sua  emulacáo  e  modelo,  ou 
preenchendo  os  espacos  por  elas  deixados  em  vazio. 

Foi  na  sequéncia  deste  pensamento  que  as  bases  VI, 
VII  e  VIII  foram  redigidas,  formulando  uma  sórie  de 
princípios  a  que  o  Decreto-Lei  n.°  40  900  <náo  fez  referen- 
cia,  mas  que  se  tornava  impresciindível  assentair,  como 
ponto  de  partida  para  a  fixacáo  de  outros  que  no  mesmo 
deoreto  apaii  ecem  rerenaos  ou  úe  que  pretenueram 
fixar-se  as  consequéncias . 

55.  A  base  VI  comeca,  assim,  por  firmar  o  princípio 
de  que  «o  Estado  reconhece  e  apoia  todas  as  indciatávas 
legítimas  tendentes  á  educacáo  humana,  religiosa,  cul- 
tura'l  e  física  dos  estuidaintes  universiitários  e  á  resólucáo 
dos  problernas  respeitantes  á  sua  habitacáo,  alámentaeáo, 
saúde  e  assisténcáa». 

Náo  tem  a  lei  que  fixar,  evidentemente,  o  que  se 
entende  por  «inieiativas  legíthnas.»  Adoptou-se  proposi- 
tadamente  essa  fórmula  vaga,  aipenas  para  assinalar  que 
nem  todas  as  iniciativas  merecem  o  reeonhecimento  e 
apoio  do  Estado,  devendo  a  apreciacáo  da  sua  legitimi- 
'dade  ser  feita  casuisticamente.  Forneceu-se,  nesse  sen- 
tido,  um  comeco  de  critério,  na  base  X,  que  a  Comissáo 
Permjaineote  das  Obras  Circum-Escolares  depois  desen- 
volverá  segundo  o  seu  prudente  airbítrio. 

O  que  neste  lugar,  de  qualquer  modo,  se  quis  pór 
em  destaque  é  que  nenihuma  iniciatáva,  em  priincípio,  é  de 
desprezar,  venha  ela  donde  vier,  desde  que  seja  bem 
intenoionada  e  tenha  condicóes  de  viabilidade.  Já  hoje 
existem,  neste  domínio  exemplos  frisantes  de  quanto 
pode  realizair  a  irüciativa  privada  na  resolueáo  dos  pro- 
hlemas  ciroum-escolares  e  sociais  dos  estudantes  (umiver- 
sitários.  O  caso  da  Sociedade  Filantrópico-Académica 
de  Coimbra,  no  seotor  da  assisténeia  (cfr.  supra,  n.°  26), 
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e  o  das  Ordens  Religiosas,  no  sector  das  residéncias  uni- 
versitárras  (ofr.  supra,  n.°  10),  sáo  exemiplos  que  falam 
por  si  e  que  disfpensam  mais  comentários. 

56.  Se  todas  as  iniciaitivas  legítimas,  neste  domínio, 
sáo  de  reconhecer  e  aipoiar  pelo  Estado,  alguimas  há  que, 
por  partirem  de  quem  tem  eapeoiaás  direitos  e  deveres 
em  maitória  de  educacáo,  a  lei  tem  obrigacáo  de  consi- 
derar  especialmente  qualificadas.  É  isso  que  vem  dizer 
o  §  2.°  'da  base  VI,  em  cormplemento  do  »pdncípio  geral 
fixado  no  §  1.° 

Mais  que  uma  simples  enumeracáo  exempdifioativa, 
pretende-se  neste  §  2."  estabelecer  uma  verdadeira  hierar- 
quia  de  valores  entre  as  várias  iniciativas  que  merecem 
considerar-se  especialmente  qualitativas: 

a)  As  iniciativas  provindas  «dos  pais  e  encarrega- 
dos  da  educacáo  dos  estudantes  que  dela  háo-de  bene- 
fíciar»; 

b)  As  iniciativas  «da  Lgreja  Católica,  quer  directa- 
menite,  quer  por  intermédio  das  suas  congregacoes  ireli- 
giosas  ou  quaisquer  obras  votadas  ao  ensino  ou  ao 
apostolado»; 

c)  As  inici'ativas  «das  autoridades  universitárias  e 
escolares  e  dos  tprofessores  universiitários  em  colabora- 
cáo  com  elas»; 

d)  As  iniciativas  tomadas  «ipelos  próprios  estudan- 
tes  que  frequentam  as  escolas  superiores». 

Apenas  entre  as  duas  primeiras  pode  suscitair-se  um 
problema  de  primazia:  —  Na  ordem  puramente  natural, 
essa  primazia  pertence  aos  pais;  na  ordem  sobrenatural, 
essa  primazia  pertence  á  Igreja;  mas,  num  ponto  de  vista 
ou  noutro,  essa  primazia  ipertence  áqueles  e  a  esta  sobre 
as  ¿niciativas  das  demais  entidades  indicadas. 
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57.  Segundo  o  direáto  natJisral,  os  pais  tem,  em  prin- 
cípio,  o  direito  de  orientiar  a  educacáo  dos  ffilhos  como 
entenderem,  isto  é,  o  direito  de  escolíher,  dentiro  da 
orientacao  dootoinail  que  considerem  preferível,  a  educa- 
cáo  que  aos  (filhos  mais  convóm. 

Esse  direito  encontra  apenas  como  limites  o  oumpri- 
mento  do  dever  correlatáivo  e  a  progressiva  facu'ldade  dos 
fi'lhos  de  se  deoidirem  par  tsd. 

lEm  iprimeiro  'lugar,  o  oumprimento  do  dever  corre- 
lativo:  podem  os  pais  educar  os  filhos  como  queiram; 
mas  o  que  náo  podem  é  deixar  de  os  educar.  Como  já 
noutiro  kigar  se  dásse,  «se  a  sua  orientacáo  eduoativa  vaá 
contira  os  princípios  >da  moral  naturall,  ou  se  abatndonam 
os  (Míos  aos  seus  capriiohos,  náo  'lhes  idanldo  quallquer 
educacáo,  os  pais  deixam  de  oumjpriir  um  grave  devesr, 
imjposto  ipelo  direito  natural,  e,  portanto,  perdem  aiuto- 
maticamente  o  direito  que  o  exercício  daquele  dever  con- 
diciona». 

Em  segundo  ikugair,  encontra  aquele  direáito  dos  pais 
uma  limitacáo  iimposta  pelo  seu  proprio  fundamento:  é 
um  direito  cuja  amplldtude  e  discricicciaridade  vaá  dimi- 
nuindo  progressivamente  com  o  tempo,  á  medida  que  o 
filiho,  iprogressáívamente  tamlbóm,  vai  adquirindo,  pelo 
desenvolvimento  da  razáo,  a  ífaouldade  de  se  decidir 
por  isi. 

Embora  esta  segumda  Jimitacao  seja  muito  lata  no 
caso  dos  estudantes  imiversitários,  a  verdade  é  que  náo 
invailida  totallmente,  paira  a  maáoria  dentre  eles — rapa- 
zes  entre  os  17  e  os  21  anos — ,  a  autoridade  paterna. 
E,  por  isso,  na  ordem  puramente  natural,  ninguém  mais 
quafficado  que  os  pais  paira  tomar  inicáativas  tendentes 
á  resolucáo  dos  problemas  relacáonaldos  com  a  educacáo 
circum-escolair  dos  seus  própráos  fílihos,  como  estudantes 
universitálráos. 
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Quer  isto  dizer  que,  se  se  fundar  uma  associacáo  de 
pais  ide  fiamília  paira  o  efeito  de  instaáar  uma  residéncia 
u/niversitária  onde  os  seus  próprios  filhos  eneonitrem  o 
ambiente  educativo  por  eles  desejado,  ou  ipara  Jamcar 
outra  inioiativa  congénere  em  provedto  da  educacáo  des- 
tes,  nenihum  outro  ernpreendimento,  na  ordem  ipuramente 
natura'l,  se  poderá  consMerar  mais  qualificado. 

58.  No  plano  sobrenatural,  a  Igreja  Católica  tem 
uma  aiutoridade  educativa  que  prima  sobre  a  dos  pró- 
iprios  pais.  Vem4he  essa  autoridade  da  missáo  divina 
que  lhe  foi  confiaida  e  do  víncuilo  de  maternidade  espiri- 
tual  que  a  jprende  a  todo  o  homem  que  foi  recebddo  no 
seu  seio  pelo  baptismo.  Por  virtude  da  sua  missáo  divina, 
á  Igreja  pertence  exercer  a  sua  accáo  educativa  em  rela* 
cáo  a  todos  os  homens,  de  todos  os  tempos  e  de  todos 
os  lugares,  fazendo  chegar  até  eiles  o  ensino  da  verdade; 
por  virtude  da  sua  maternidade  espiritual,  á  Lgreja  per- 
tence  exercer,  sdbre  os  que  foram  recebidos  no  seu  seio, 
uma  accáo  educativa  concreta,  que  tem  primazia  sobre 
a  dos  próiprios  paás,  tfundamentada  apenas  no  vínculo  de 
patemiáade  e  maternidade  física  que  os  prende  aos 
filhos. 

O  que  mais  imíporta,  no  entanto,  aqui  frisar  é  que 
também  no  plano  puramente  natural  á  Igreja  pertencem 
direitos  e  deveres  em  matéria  de  educacáo,  na  medáda  em 
que  ela  é,  normalmente,  a  mais  (fiel  intérprete  dos  senti- 
mentos  e  desejos  dos  pais  quanto  á  eduoa^áo  dos  filhos. 
E  isto  reveste-se  de  importáncia  fuindamental,  pois  obriiga 
a  reconhecer  q-ue  as  miciativas  da  Igreja  em  matéria  de 
educa^áo  sáo  semipre  especialmente  qualificadas,  quer 
o  Estaido  respeite,  quer  náo,  a  sua  origem  sobrenaturail: 
se  reapeita  a  sua  origem  sobrenatural,  é  obrigado  a  ver 
na  sua  rnissáo  divina  e  na  sua  matennidade  e9piritual,  em 


Copyrighted  material 


410 


relacáo  aos  homens  baptizados,  um  título  mais  quailifi- 
caido  ainda  que  o  dos  práprios  pais  para  tomar  iniciativas 
de  ordem  eduoativa.  Se  náo  respeita  a  sua  origem  sobre- 
natural,  é  obrigado  a  atribuir  a  essas  iniciativas,  pelo 
menos,  o  mesmo  valor  e  auíoridade  que  teriam  se  /ossem 
tomadas  pelos  pais,  que  declaradamente  querem  que  os 
seus  filhos  delas  beneficiem. 

Duma  maneira  ou  doutra,  é  indiseutível  que,  numa 
enumeracáo  legal  das  iniciativas  especialmente  qualifi- 
cadas,  em  matéria  de  ediicagáo  circum-escolar  dos  estu- 
daíntes  universitários,  as  miciativas  da  Igreja,  lado  a  lado 
com  as  iniciativas  dos  pais  —  sobrepondo-se  a  estas,  ou 
consideradas,  ao  menos,  como  uma  expressáo  destas — , 
sobrelevam  em  autoridade  e  importáncia  todas  as  demais. 

Isto  significa  que  a  Ig  reja,  quer  directamente,  quer 
por  intermédio  das  suas  congregacóes  reliigiosas  ou  de 
outras  obras  votadas  ao  ensino  ou  ao  apostolaido,  tem 
sobeja  autoridade  para  fundar  colégios  e  residéncias  uni- 
versitárias,  agremiacoes  culturais  e  desportiivas  de  estu- 
dantes  e  organizacóes  tendentes  a  resolver  todos  os  pro- 
blemas  circum-escolares  e  sociais  ligados  com  a  activi- 
dade  educativa;  e  essas  suas  iniciativas,  juntamente  com 
as  iniciaitivas  congéneres  directaimente  tomadas  ipelos  pais 
e  encairregados  de  educacáo,  sáo  mais  quallificadas  que 
quaisquer  outras. 

50.  Seguem-se,  na  ordem  da  imiportáncia,  as  inicia- 
tivas  «das  autoridades  universitárias  e  escolares  e  dos 
professores  universitários  em  colaboracáo  com  dlas». 

Estas,  ao  contrário  das  duas  espécies  de  indciativas 
anteriormente  indicadas,  náo  assentam  numa  autoridade 
educaitiva  própria,  mas  simiplesmente  delegada;  e,  por 
isso,  vém  depois  delas,  nuuna  ordem  hierárquiea  de  ini- 
ciativas  qua'lificadas. 
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Inegável  é,  iporóm,  que,  embora  por  delegacáo,  a  Uni- 
versidade —  pelas  suas  autoridades  académdcas  e  pdos 
seus  prófessores —  é  dotada  de  autoridade  educativa  em 
relacáo  aos  estudamtes  que  nela  se  enconiüram  nnatri- 
culados;  e  ipode,  portamto,  qualificadamente,  tomar  toda 
a  espócie  de  iniciativas  já  dndicaidias  em  iprol  da  educacáo 
circum-escolar  dos  respectivos  ailumos. 

Náo  fa'ltam  exenuplos  elucádativos  da  importáncia  e 
valor  que  estas  inicáativas  podem  revestir.  Basta  recor- 
dar  o  caso  das  residencias  universitárias  do  Porto,  ins- 
tailadas  por  inioiativa  do  reitor  da  respectiva  Universi- 
dade,  e  o  caso  do  Teatro  dos  Estudaintes  da  Universidade 
de  Coimfera,  Ifundado  e  diirigido  airtisticaimente  por  um 
professor  uindversitário. 

60.  No  últímo  grau  da  escala  —  mas,  mesmo  assim, 
como  iniciativas  qualijicadas,  isto  é,  com  primazia  sobre 
quaisquer  outras  de  pura  iniciativa  ipri^da  —  deveráo 
Qipontar-se  as  «dos  próprios  a'lunos  que  frequentam  as 
escolas  superiores». 

Estas  náo  assentam  numa  autoridade  educativa,  nem 
própria,  nem  delegada.  Assentam  no  .primcípio  Ide  que  a 
verdadeira  educacáo  de\e  ter  a  colaboracáo  activa  dos 
educandos,  sob  pena  de  ser  —  ou  de  se  arriscar  a  ser  — 
totaimenite  ineficaz. 

Já  acima  se  disse  que  o  progressivo  desenvOlvimento 
mental  dos  fiilhos  constitui  uma  limita^áo  natural  —  e  >pro- 
gressiva  também  —  á  amiplitude  e  discricionaridade  do 
direito  dos  pais,  sobre  a  sua  educacáo.  E  já  nou'tro 
lugar  se  afirmou  que  «só  é  eficaz  a  educacáo  que  sabe 
ser  suficientemente  ipersuasiva  ipara  o  educando,  segundo 
o  grau  de  desenvolvimento  intelectuaJl  que  ele  já  possui». 
Isto  equivale  a  dizer  que  todas  as  iniciativas  de  carácter 
educativo  — quer  dos  paiis,  quer  da  Igreja,  quer  de  quais- 
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quer  outras  entidades  —  sooobraráo  na  sua  eficácia  se  náo 
tiverem  a  colabora^áo  inteligeinte,  llivre  e  interessada  dos 
que  sáo  convidados  a  delas  beneficiar;  e  que  essa  cola- 
boracáo  tem  de  ser  tanto  mais  activa  e  tanto  mais  lata 
quanto  (maiar  o  deseoivolvimento  intelectual  dos  edu- 
caridos. 

¡Enitre  estudarütes  universitáirios,  em  iplena  idalde  de 
emaneipacáo  intelectuad,  essa  colaboragáo  activa  nas  ini- 
ciativas  tendentes  a  favorecer  a  sua  educacáo  circum- 
-escolar  e  a  resodver  os  seus  piroblemas  materiais,  morais 
e  sociais  reveste-se  de  importáncia  deoisiva,  a  ponto  de 
poder  dizer-se  que  nenhuma  de  tais  inioiativas  vingatrá  sem 
essa  activa  coiaboracáo.  Importa — por  outras  ¡palavras — 
que  os  estudantes  sintam  como  ptróprias  as  iniíciativas  que 
outrem  tomou  em  seu  benefício;  e  importa  que  eles  pró- 
prios  tomem  iniciativas  capazes  Ide  exteriorizar  os  seus 
sentimentos  e  predileecoes  e  capazes  de  exeroitar  a  sua 
capaci'Ciaae  empreenaeaora,  a  sua  generosmaaiae,  o  seu  sen- 
tido  de  cdlaborair  na  ireallizacáo  do  bem  comum. 

Como  disse  na  Assembleia  Nacáonal  o  Sr.  Deputado 
Daniel  Barbosa,  o  estudante  universitário,  «se  qudser  vir 
a  ser,  na  verdade,  um  homem  do  seu  meio  e  do  seu  tempo, 
se  quiser  vir  a  ser  um  elemento  actuainte  e  intflaiente  duma 
élite  que  conduz,  tem  de  se  habituar  a  ter  iniciativas  e 
a  pugnar  por  elas».  Tudo  está  em  evi/tar  que  essas  ini- 
ciativas  sejaim  desordenadas  e  arbitrárias,  ou  que  sejam 
nooivas  ao  Ifim  último  a  que  se  devem  destinar,  que  é  a 
educacáo  huanana,  religiosa,  cultural  e  física  do  estu- 
dante  universitário  e  a  resolu^áo  dos  seus  iproblemias 
mais  imstattites.  Paira  esse  efeito  existirá  uma  discreta 
orientacáo  e  vigilánoia  da  parte  das  entidades  que  tém 
sóbre  ele  qualquer  forma  de  autoridade  educativa;  mas 
orientacáo  e  vigiláncia  que  náo  pode  nem  deve  transfor- 
mair-se  em  estiolamte  opressáo,  sob  pena  de  se  desprezar 
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um  valor  fundamental  na  formacáo  daqueles  que  háo-de 
ser  aonaínhá  a  élite  dirigente  da  Nacáo. 

Como  expressáo  paípável  de  quanto  podem  valer  as 
iniciativas  dos  próprios  estudantes  em  prol  da  sua  educa- 
cáo  e  da  resolucáo  dos  seus  problemas,  aí  está  toda  a 
obra  reailizada  até  hoje  pelas  associacoes  académioas, 
pelos  grupos  culitiurais  de  pura  iniciativa  estJudantál  (como 
o  Orfeáo,  a  Tuna  e  o  Coral  dos  Estudanes  da  Faculdade 
de  Letras  de  Coimbra),  ipelas  revdstas  e  jornais  de  estu- 
dantes,  etc.  E  náo  se  esqueca  que  toda  a  vasta  obra  rea- 
Jizalda  pelo  Centro  Académico  de  Democraicia  Cristá, 
de  Coimbra,  pelas  seccóes  de  iLisboa  e  Porto  da  Juven- 
tulde  Universitária  Gatálica  e  pelos  Centros  Unáversitá- 
rios  'da  Mocidalde  Portuguesa  assenta  igualmente  no  pos- 
tulado  da  calalboracáo  activa  dos  fiiliados  e  na  'larga  ilüber- 
dalde  de  iniciativa  que  dentro  desses  organismos  possuem. 

61.  Resolvido,  pela  base  VI,  o  problema  rundamen- 
tall  de  saber  qua'l  o  palpel  idas  inicdati'vas  privadas  neste 
domínio  e  estabelecida  uma  hierarquia  entre  as  que 
podem  considerar-se  especialmente  qualificadas,  tem  de 
resolver-se  o  problema  de  saber  qual  a  posicáo  do  Estado 
perante  elas: 

É  nesse  sentíldo  que  a  base  VII  proolania  o  dever  do 
Estado  de  estimular,  «por  iparte  das  entidades  ai  men- 
cionaldas»,  a  criacáo  e  a  manutengáo  de  colégios  e  resi- 
déncias  universitárias  —  que,  pela  sua  importánoia  edu- 
pativa,  pa-oposiitadamente  se  quiseram  destacar  —  e  de 
outras  organizacóes  circum-escolares. 

Ao  failar  de  criacáo  e  manutengáo,  pretende-se  que 
esta  basse  se  aplique,  como  é  óbvio,  tanto  ás  organizacoes 
que  veníhaim  a  íundair-se  como  áquélas  que  já  presente- 
mente  existem. 

A  melhor  maneira  de  estimular  a  criacáo  e  «mainu- 
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tencáo  destas  obras  é  subsidiá-las  generosamente.  É  inm 
princípio  já  hoje  largarnente  posto  em  prática  —  como 
se  viu  na  «introducáo»  deste  parecer  — ,  e  que  neste  dugar 
apenas  se  ipretendeu  eonoretizar  legislativaimeote,  estabe- 
lecendo-se,  para  a  concessáo  de  subsídios  peouniários 
um  comego  de  critério,  que  á  Comissáo  Permanente  das 
Obras  Cireum-Escolares  competirá  completar  segundo  o 
seu  prudente  arbítrio. 

Bmtendeu-se  necessário,  porém,  fíxar  exjpressaanente 
o  que  deve  entender-se  por  organizagóes  circum-escolares, 
a  fim  de  evitar  que  a  essa  expressáo  se  atribua  um  senitido 
demasiado  lato.  Nessa  ordem  de  ideias  se  diz,  no  §  2.° 
desfca  base,  que  «só  se  consideram  organizacóes  oircum- 
-escolares  as  constituídas  especificamente  com  o  fim  de 
colaborarem  na  accáo  educativa  da  Universidade  ou  de  a 
comjpletarem,  contribumdo  para  a  resolucáo  dos  proble- 
mas  referidos  na  base  anterior». 

62.  Fretendeu-se,  finalmente,  na  base  VIII,  fixar 
doutrima  quainto  á  posicáo  que  oouipam,  em  face  das  indi- 
cadas  organizacóes  de  iniciativa  >privada,  as  orgainizacóes 
congéneres  de  carácter  oficial. 

Porque  o  Estado  tem,  neste  domínio,  a  duipla  missáo 
—  que  é,  ao  mesmo  tem-po,  direito  e  dever  —  de  estimuíar 
as  iniciativas  privadas  e  de  suprir  as  suas  deficiéncdas, 
a  legitimidade  da  fundacáo  e  manutencáo  de  orgaiwsmos 
oirouim-escolares  de  carácter  of  icial  polariza-se  nesses  dois 
extremos:  o  Estado  pode  e  deve  promover  direotamenite 
a  funidacáo  e  manutencáo  de  organismos  cóiroum-escola- 
tes  para  o  preenchimento  de  fins  que  a  iniciaitiva  pri- 
vada  náo  conseguiu,  só  por  si,  ou  com  a  ajuda  estadual, 
fundar  e  manter;  e  pode  e  deve,  do  mesimo  modo,  fuindar 
e  manter  organismos  que  sirvam  de  incentivo,  emula^áo 
e  módelo  aos  organismos  congéneres  de  iniciativa  par- 
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ticular.  Tudo  está  em  que,  neste  último  aspecto,  a  sua 
aotividade  tenha,  effectivamente,  o  elevado  objectivo  de 
estimuilar  o  aiperfeicoamento  dos  organismos  privados  e 
náo  o  objectivo  de  os  atrofiar,  através  duma  concorréncia 
desleail. 

Foi  o  duiplo  objeotivo  de  suprir  defieiéneias  e  esti- 
rnular  actiividades  de  outros  organismos  que  presidiu  á 
criacáo  —  e  tem  <presidido  ao  funcionamento — idos  Cen- 
tros  Universitários  da  Mocidade  Portuguesa:  par  iinicia- 
tiva  destes  orgainismos  de  criacáo  oficia¡l  puseram-se  em 
movimento,  pela  primeira  vez  entre  nós,  várias  formas  de 
activida/de  educativa  circum-escolar  que  aoiteriormente 
náo  tiiiham  sido  sequer  tentadas  (como  o  desporto  uini- 
versitário  propriamente  dito,  o  rádio  universitáirio,  os 
gabinetes  de  estudo,  as  seccóes  de  camaradagem,  os  cen- 
tros  médicos-sociais  e  de  medicina  desportiiva,  etc.)  e 
estruturam-se  em  moldes  muito  diversos  algumas  das 
formas  de  actividade  já  tradicionalmente  consagradas  no 
seio  de  outros  organismos,  procuraindo-se,  sobretudo,  des- 
tacar  a  importáncia  que  pode  iter,  em  todas  essas  activi- 
dades,  a  colaboracáo  entre  professores  e  alunos. 

Além  da  obra  ailtamente  meritóriia  exercida  directa- 
mente  por  estes  Centros  Universitários,  téan  eles  iprestado 
o  mais  relevante  dos  servicos  a/través  da  emuilacáo  e  incen- 
tivo  que  as  suas  actividades  tém  constituído  para  os  orga- 
nismos  congéneres  de  índ6le  iprivada.  Que  outro  bem  náo 
tiivesse  resultaido  da  sua  oriacáo  —  e  muitos  resusltaram  — , 
esse  seria  o  bastante  para  dar  por  bem  empregados  os 
esfoi^cos  neiles  despendidos  e  as  verbas  ineles  gastas  ^pelo 
Estado. 

Basta  Jembrar  a  progressiva  aceitacao  que,  a  exemplo 
dos  Cenifcros  Universitários  da  Mocidade  Portuguesa,  os 
demais  organismos  acaidémicos  váo  dando  — sem  iprejuízo 
da  sua  tradicional  autonomia^ — ao  princípio  da  colabo- 
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racáo  entre  professores  e  estudantes,  no  domínio  das  acti- 
vidades  circum-escolares. 

63.  Depois  de  ter  prodlaímado,  no  seu  §  1.°,  o  iprin- 
cípio  de  que  o  Estaldo  ipode,  «para  suprir  a  insuficáéncáa 
das  iniciativas  indicadas  inas  bases  VI  e  VII,  ou  para  lhes 
servir  de  inodelo  ou  incitamento»,  «empreender  realiza- 
Cóes  tendentes  aos  mesmos  fins»,  a  base  VIII  firma,  num 
§  2.°,  a  regra  de  que  «a  ipartiiciipacáo  dos  estiudantes  nas 
organizacoes  oficiais  terá  sermpre  carácter  facultaitivo». 

A  regra  tem  —  e  sempre  teve  — ,  entre  mós,  táo  iiná- 
nime  aceitacáo,  que  quase  setria  desnecessária  a  sua  con- 
sagracáo  legislativa,  se  náo  fosse  o  desejo  de  deixar  con- 
signado  na  lei  um  quadro  táo  comjpleto  quainto  (possível 
dos  grandes  princípios  que  devem  reger  a  vüda  circum- 
-escolar  dos  estudantes, 

Aproveita-se,  de  resto,  o  ensejo,  com  a  sua  fixacáo 
legal,  ipara  assimailar  que  esta  regra  ipode  ter  excepcoes 
quando  o  ánteresse  colectivo  exája  que  certas  medijdas 
respeitantes  á  saúde  e  previidencia  sejam  imposüas,  com 
carácter  obrigatório,  par  intermédio  dos  orgatnismos  esta- 
duais.  É  o  que  já  tem  sucedido,  como  acima  se  explicou 
(cfr.  n.°  22),  com  as  campanhas  de  radiorrastreio  e  diag- 
nóstico  precoce  da  tuberculose  promovidas  pelos  centros 
médico-sociais  da  Mocidade  Portuguesa. 

64.  Para  este  iprimeiro  quadro  de  .princípios  ficar 
comipleto,  impoittiava  acrescentar^lhe  um  ipreceito  onde 
se  afirmasse  que  «as  organizacoes  de  miciativa  oficáal 
podem,  em  qualquer  momento,  ser  transferidas  para  a 
directa  orientacáo  e  administiracáo  das  entidades  mencio- 
nadas  no  §  2.°  da  base  VI,  desde  que  estas  déem  sufi- 
ciente  garantia  de  respeitar  os  objectivos  que  presidiram 
á  sua  criacáo  e  de  asseguirar  a  sua  continuidade».  Foi  o 
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qoie  se  fez  no  terceiro  e  último  iparágrafo  da  refenida 
base  VIII. 

Trata-se  dum  coroláirio  lógico  de  tudo  quamto  já 
ficou  dito  a  respeito  d¡a  posicáo  das  organizacóes  oficiads 
em  face  das  organizacoes  de  índole  privada.  Depois  de 
oumprido  o  seu  dever  de  suiprir  deficiéncias  e  estimulasr 
aotividades  dos  organismos  privados,  através  da  criacáo 
e  manutencáo  de  congéneres  organismos  oficiais,  o 
Estado  em  nada  se  diminui  cedendo  o  seu  Jugair,  no 
momento  aportuno,  ás  entiidades  que,  melhor  que  ele, 
podem  continuair  a  obra  encetada.  O  Estado  náo  tem  de 
defender  posigóes:  tem  de  as  ocupar,  quando  isso  inte- 
resse  á  ireallizacao  do  bem  comum,  e  tem  de  as  targar 
quaindo  o  bem  comum  assim  o  exija  tattnibém. 

Nada  repugna  admitir,  por  exemiplo,  que  os  actuaiis 
centros  universitários  da  Mocidade  Portuguesa  larguem 
máo  de  allgumas  das  suas  actividades,  em  favor  de  outros 
organismos  académicos  que  déem  garanlías  de  respeiftar 
os  objectivos  que  a  elas  «tém  fpresidido,  ou  que  evoluaim 
eles  próprios  no  sentido  de  se  transíformarem,  de  orga- 
nismos  oficáais  que  sáo,  em  organismos  de  carácter  pura- 
mente  undversiitário  ou  de  tipo  associativo,  desde  que 
fiquem  respeitados  os  graindes  objectivos  que  ipresidiraim 
á  sua  oriacao.  É,  aliás,  o  que  já  está  sucedendo,  com 
iplena  aceitacao  do  Ministério  da  Educacáo  Nacional,  em 
relacáo  ao  Centro  Universiitáirdó  do  Porto. 

E  nada  (repugmará  amaoihá,  na  mesma  ordem  de 
ideias,  que  o  Estado,  depois  de  ter  construído  e  iposto 
a  funcdonar  colégios  universitáiiios  ou  residenciasHmodeÜo 
para  estudantes,  largue  máo  delas  em  favor  das  entidades 
mencionadas  no  §  2.°  da  base  VI,  uma  vez  dadas  por 
estas  as  devidas  garaintias  de  continuidade  e  persisténcáa 
nos  (planos  tracados. 

27 
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Base  IX 

65.  0  iproblema  que  vem  imediatamente  a  seguir 
depois  de  definida  a  posicáo  das  organizacóes  circum- 
-escolares  umas  iperainte  as  outras  e  do  Estado  perarote 
elas  — é  o  de  saber  que  posicáo  elas  mesmas  ocupam 
perante  a  Universidade. 

É  tempo,  ao  calbo  de  mais  de  vinte  anos  de  regime 
corporativo,  de  comecar  a  pensar  na  estruturacáo  corpo- 
rativa  da  Universidade  portuguesa.  0  que  aí  temos  con- 
tinua  a  ser  um  simpiles  arremedo  de  corporacáo,  sem  ins- 
titucionalizacáo  adequada  e  sem  a  necessária  autonomia. 
A  herainca  pombalina  e  liberal  pesa  ainida  exageraldamente 
sobre  a  vida  uaiiversitáiria,  num  momento  em  que  o 
regime  coriporativo  atingiu  jái,  enrtire  nós,  a  maioridatde 
legail:  e,  no  entanto,  se  há  institui^áo  que  sejia  fácil  de 
reconduzir  ao  sentido  corporativo  que  a  domdnou  durante 
séoulos,  essa  é,  mads  que  nenhuma  ourtira,  a  Universidade. 

Seria  desproposi  tado,  num  patrecer  desta  ínidole, 
entrar  em  consideracóes  sobre  as  medidas  que  se  impoem 
para  restabelecer  o  sentido  corporativo  tradicionaü  da 
Utniversddaide,  embora  náo  fosse  longo  nem  difícil.  Outros 
países,  que  náo  se  apelidam  a  si  próprios  de  corporativos, 
foram  já  muito  mads  longe  que  nós  nesse  sentido.  Alas 
o  que  seria  itambém  desavisaido  seria  náo  aiproveitar  o 
ensejo  para  assinaLar  desde  já  que,  numa  estrutura  cor- 
porativa  da  Universidade  —  como  se  faz  votos  por  que 
venha  a  ser,  em  breve  prazo,  a  da  Universidalde  iportu- 
guesa  — ,  os  cólégios  e  resiidencias  universitárias,  as  asso- 
oiacóes  acadómicas,  as  orgamizjacóes  religiosas  de  estu- 
dantes,  os  agruipamentos  culturais  e  desportivos,  etc., 
náo  sáo  simples  organismos  marginais,  mas  verdadeiros 
elementos  orgánicos  da  Universidade,  que  nela  vivem 
integrados  e  nela  ocupam  um  lugar  por  direito  -próiprio. 
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Determimar  qual  o  rigoroso  lugar  que  todos  esses 
organismos  devem  ocuipar  no  quadro  da  vida  conporativa 
da  Universidaide  portuiguesa  —  lugar  mais  destacado  ou 
menos  destacado,  consoaaite  a  importáncia  e  ptrojeccáo 
que  tiverem  —  é  tarefa  a  realdzar  pelo  Estatuto  Universi- 
tário,  ou,  quanto  ás  escolas  sem  integracáo  universitária, 
pelas  respeotivas  leis  orgánicas.  Aqui  importa  aipenas  dar 
um  iprimeiro  passo  tlegislaitivo  nesse  sentido,  fixaindo  a 
doutrina  de  que,  «sem  -prejuízo  da  respectiva  autonomia, 
os  cológios  e  residéncias  universitárias  e  as  demais  oirga- 
nizacoes  circum-escolares  legailmente  constituídas  sáo 
consideradas  elementos  orgánicos  da  Universidade  ou  da 
escola  suiperior  a  que  se  encontram  ádstrítos  e  iparticipa- 
ráo  na  vida  corporativa  destas,  nos  termos  que,  de  acordo 
com  a  sua  naitureza  e  fins,  forem  fixados  pelo  Esta- 
tuto  Universitário  ou  pela  lei  orgánica  da  respeotiva 
escola».  Foi  o  que  se  fez  com  a  redaccáo  proposta  para 
a  base  IX. 

Base  X 

66.  A  partir  da  base  X,  o  diploma  desce  em  con- 
creto  á  vida  jurídica  das  organizacoes  circum-escolares, 
para  fixar  os  princípios  gerais  que  devem  presidiir  á  sua 
criacao  ou  ás  alíeracóes  da  siia  estrutura  e  ao  seu  juncio- 
namento  interno. 

Mais  uma  vez  se  iteve  a  imtencáo,  nesta  ■pairte  do 
diploma,  de  o  reduzir  ao  que  verdadeiramente  é  basilar, 
para  náo  caár  no  erro,  que  no  Decreto-Lei  n.°  40  900  se 
cometeu,  de  dar  forma  legislativa  a  ipreceitos  que  tém 
puro  interesse  estatutário.  E,  no  entanto,  foi  po*ecisa- 
mente  nesta  parte  do  diiploma  que  se  tornou  ipossível 
aproveitar  algumas  sugestóes  daquele  deoretCHlei  e  dar 
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guarida  a  alguins  dos  seus  iprincíipios,  depois  de  cuidado- 
saimente  revistos. 

67.  A  base  X,  paira  comecar  pelo  prineípio,  pro- 
clama  a  regra,  que  vem  já  do  artigo  3.°  do  Decreto 
n.°  21  566,  de  6  de  Agosto  de  1932,  de  que  o  funciona- 
mento  dos  orgamismos  em  causa  «depende  da  aiprovacáo 
dos  respectivos  estatutos».  Só  com  a  diferenca  de  que 
esta  exigéncia  aipairece  aipenas  referdda  Jiaquele  decreto 
ás  assooiacoes  de  estudantes;  e  no  ipresente  diploma 
— -daido  o  cairácter  genérico  que  intencionaknente  se  lhe 
quis  dar  —  aipairece  referida  por  igual  aos  cológios  e  resi- 
déncias  universiitárias  e  a  todas  as  demais  organizagoes 
circum-escolares,  quer  tenham,  quer  náo,  natureza  asso- 
ciativa. 

Mas,  como  é  evidente,  esta  generalizacao  obrigou-nos 
a  fazer  uma  ressal-va  para  as  organizacóes  aíbrangidas 
por  lei  especial.  Tal  é  o  caso  das  assooia^óes  de  estu- 
dantes  de  carácter  religioso  canonicamente  erectas  ou  das 
residéncias  e  colégios  universiitários  fundados  pela  auto- 
ridade  eclesiástica  ou  pelas  ordens  religiosas.  Taimbém 
os  centiros  universitários  da  Mocidade  Portuguesa  bene- 
fioiam  dum  iregime  estabelecido  ipor  lei  especial  e  náo 
devem,  por  isso,  ser  abrangidos  pelo  disposto  nesta 
base. 

68.  A  exigenoia  de  uma  aiprovacáo  de  eataitu- 
tos  como  condicáo  básica  de  funcionaimento  ilegal  das 
argainizacóes  circum-escolaires  aparece  reproduzida  no 
artigo  15.°  do  Decreto-Lei  n.°  40  900;  e  náo  aipenas  ipara  as 
associiacóes  de  estudantes,  mas  taoiilbém,  ipelo  disposto 
no  artigo  16.°,  para  os  «orfeóes,  tunas  e  grupos  dramáti- 
cos  ou  corais  que  abranjam  estudantcs  de  várias  escolas», 
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a  que  nesse  lugar  se  generaliza  a  aiplicacáo  de  todo  o 
articulado  do  decreto. 

Trata-se,  ailiás,  da  formuilacáo,  para  o  caso  conoreto 
das  organizacoes  ciircum-escolares,  da  mesma  exigencia 
que  a  lei  formula  em  termos  aimjplos  paira  todas  as  asso- 
ciacóes.  Na  verdade,  segundo  o  Decreto-Lei  n.°  39  660, 
de  20  de  Maio  de  1954,  que  regula  o  direito  de  associacáo 
(art.  2.°),  «a  constituicáo  das  associacóes  e  a  sua  exis- 
téncia  jurídica  dependem  de  aprovacáo  dos  estatiutos  pelo 
governo  civil  do  distrito  da  sua  sede  ou,  quando  o  ámbito 
da  respectiva  actividade  exceder  a  do  distrito,  pélo  Minis- 
tro  do  Interior». 

íí  muito  discutido,  no  plano  «teórico,  se  deve  ou  náo 
admitir-se  como  legítima  esta  exigéncia  da  aiprova^áo 
estadual  dos  estatutos  para  as  associagóes  poderem  cons- 
tituir-se  e  gozar  de  personalidaide  jurídica.  Reconhece-se, 
de  um  modo  gerall,  que  essa  exigéncia  constitui  um  forte 
entrave  á  liberdade  de  associacáo  e  que  está  até,  de  certo 
modo,  em  contradicáo  com  ela  (cfr.  Jean  Dabin,  Doctrine 
Générale  de  l'État  —  Éléments  de  philosophie  politique, 
Bruxelas,  1939,  págs.  366  e  403);  e  aBrma-se  que  a  perso- 
nalidade  moral  das  associacóes  c  anterior  a  qualquer 
ajprovacáo  estaduail  dos  estatutos  e  existe  indepenidente- 
mente  dessa  aprovagáo,  sendo  ilógico  fazer  dapenider  dela 
a  sua  existéncia  jurídica  (cfr.  Paul  Nourrisson,  Histoire 
de  la  liberté  d'association  en  France  depuis  1789,  tomo  I, 
Paris,  1920,  págs.  18  e  segs;  e  Jacques  Leclercq,  Legons 
de  droit  naturel,  vol.  n  —  L'État  ou  la  politique,  Louvain, 
1934,  págs.  262  e  263).  Mas  reconhece-se  igualmenite  que 
o  Estaido  tem  o  direito  e  o  dever  de  se  defender,  e  de 
defender  a  sociedade  em  geral,  das  associacóes  prejudi- 
ciais  á  reailizacáo  do  bem  comum,  regulamentando  o 
direito  de  associacáo  em  termos  de  salvaguardar  os  inte- 
resses  de  terceiros,  os  interesses  da  comunidade  e  os 
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interesses  dos  pa*óprios  associ&dos;  ipresorevendo  uma 
certa  publicidade  dos  estatutos  e  banindo  as  associa- 
cóes  secretas;  proibindo  a  constituicáo  de  certos  tipos  dc 
associacóes  (associacóes  de  malfeitores,  associacóes  con- 
trárias  aos  bons  costumes,  etc.)  e  proccdendo  á  dissolu- 
cao  das  que  se  desviarem  dos  seus  fins  estatuitários  ipara 
fins  ilícátos  (cf  r.  os  autores  e  lugares  citados). 

Seria  fora  de  ipropósito  tentar  aqui  uma  formulacáo 
teórica  quainto  a  este  iproblema.  Para  o  nosso  caso, 
imiporta  apenas  sailientar  que,  seja  quail  for  a  solucáo 
mais  avisalda  tpara  as  organizacóes  de  tipo  associatívo  em 
gerad,  náo  pode  presoindir-se,  paira  as  organizacóes  de 
carácter  circum-escolar,  da  exigénia  -da  aiprovacáo  minis- 
terial  dos  respectivos  estatutos.  A  iliberdade  de  associa- 
cáo  encontra  aqui  limita^óes  táo  fortes  e  ditaidos  ipor  inte- 
resses  táo  ailtos  que  seria  amarquizante  qua'lquer  soílucáo 
que  a  náo  condicionasse  a  uma  autorizacáo  superior. 
Na  determina^áo  da  licitude  ou  iliciituide  da  constituicáo 
de  organismos  circum-escolares  estáo  em  jogo  mú'ltiplos 
interesses:  o  interesse  dos  estudantes  que  háo-de  (fazer 
parte  desses  organismos,  o  interesse  dos  orgamismos  con- 
góneres  já  constituídos,  o  interesse  dos  pais,  o  interesse 
da  Unwersidaide  como  corpora?áo  e,  sobretuido  —  ou, 
antes,  como  síntese  de  tudo  isso — ,  o  interesse  educa- 
tivo.  Só  pode  servir  dc  árbifcro,  no  jogo  destcs  interes- 
ses,  alguém  que  esteja  acima  de  todos  eles  e  que,  pela 
sua  responsaibilidaide  na  promocáo  do  bem  comuim,  dé 
garafntias  de  isencáo  e  de  equi'librada  aipreciacáo  dos  pro- 
blemas  em  causa.  Esse  árbitro  náo  deve  ser  sequer  a 
Universidade,  porque  máo  está  ipreparada  para  considerair 
todos  os  interesses  envolvidos  na  aiprovacáo  dos  estaftutos, 
designadamente  os  que  respeitam  á  ordem  pública.  Tem 
de  ser  alguém  que  possa  apreciar  todos  os  interesses  que 
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estáo  em  jogo.  Só  pode  ser,  portanto,  o  Ministro  da 
Educacáo  Naoianail. 

0  iproblema  transcende,  de  resto,  o  aspecto  restrito 
do  direito  de  assooiacáo,  pois  as  organizacóes  circum- 
-escolares  que  pretendem  constituir-sc  podem  náo  ter  por 
base  qualquer  ifundo  associativo  e  partir  siimiplesmente 
duma  iniciativa  exterior  (cfr.  base  VI  e  respectiva  exjposi- 
cáo  de  motivos).  Aí  surge  o  mesmo  conjumto  de  interesses 
a  apreciar  e  a  mesma  necessidade  duma  ajpreciacáo  por 
pairte  iduma  entidade  superior. 

69.  Poa-  tudo  isso,  entendeu  a  Cámara  Corporativa 
que,  nesta  fixa^áo  idas  bases  gerais  da  vida  loircum-escolar 
dos  estudantes  universitários,  devia  ficar  consignado  o 
pri'ncípio  de  que  «o  tfuincionamento  dos  cológios  e  resi- 
déncias  universitáoias  e  das  demais  organizacoes  ciroum- 
-escolares  do  ensino  superior  <depende  da  aprovacáo  «dos 
respectivos  estaituitos». 

Esta  aiprovacáo,  por  forca  do  .disposto  no  §  2.°  da 
base  X,  será  concedida  pelo  Ministro  da  Educacáo  Nacio- 
nal,  ou,  por  forca  do  tdiaposto  na  base  XVII,  *por  outro 
Miinistro,  tde  quem  dependa  a  escala  superiar  a  que  o 
arganismo  em  causa  estiver  adstrito.  Duma  maneira  ou 
doutra,  dependerá  de  parecer  favorável  «do  conselho 
escolar  ou  do  Senado  Universitário,  cansoante  se  trate 
duma  orgaaiiza^áo  destinada  aos  alunos  duma  só  ou  de 
várias  Faculdades  ou  escolas,  e  da  Comissáo  Permanente 
das  Obras  Circum-Escolares  e  Sociais  do  Ensino  Supe- 
rior». 

Fixou-se,  no  §  3."  deste  mesmo  ipreceito  Jegislativo, 
um  comego  de  critério  por  que  aquelas  entidades  se 
devem  orientar  na  formulacáo  do  seu  parecer. 

No  §  4.°,  ipor  último,  estendeu-se  o  «preceituado  nesta 
base  ás  simples  alteracóes  de  estatutos. 
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Bases  XI  e  XII 

70.  Eis  duas  bases  que  carecem  de  ser  aqui  .referi- 
das  conjuntamente,  como  já  acima  sucedeu,  com  as 
bases  VI,  VII  e  VIII. 

Abordaido,  na  'base  anterior,  o  problema  da  criagao 
de  orgainismos  ci  rcum-escalaíres ,  entra-se  agora  no  (pro- 
blema  do  seu  funcionamento;  e  a  priimeira  questáo  que 
esse  fuoTJcdonamento  suscita  é  a  que  diz  respeifto  á  elei- 
cáo  ou  nomeacáo  dos  dirigemtes  e  á  fixacáo  das  suas  res- 
ponsabilidaides  como  tais. 

O  Deoreto-Lei  n.°  40  900  consagrou  a  esta  questáo 
duas  idas  suas  idispo9Í£oes:  o  artigo  12.°  e  o  artigo  14.° 
O  pri/meiro  desses  airüigos  refere-se  á  legailidade  do  exer- 
cício  de  cargos  directivos;  o  segundo,  ás  sancóes  aipdi- 
cáveds  nos  casos  de  desvios  dos  f ins  estatutários  e  noutras 
infrac^oes  similares.  Tratamdo-se,  pois,  duma  matéria  que 
náo  está  omissa  no  deereto,  é  necessário  tomar  as  res- 
pectivas  disposicóes  como  ponto  de  partiida  para  a  fixa- 
cáo,  a  seu  irespeito,  da  melhor  doutrina. 

71.  O  aatigo  12.°  do  Decreto-Lei  n.°  40  900  determina 
que  «os  sócios  eleitos  para  os  cargos  a  que  se  refere  o 
artágo  anteriar  e  os  eleitos  ou  nomeaidos  paira  quaisquer 
fungóes  de  direccáo  ou  orientacáo  só  podém  entrar  em 
exercício  depois  de  o  Ministro  da  Educacáo  iNacáanajl  ter 
sancionado  a  eleicáo  ou  nomeacáo».  E  a  nota  oficáosa 
de  6  de  Janeiro,  na  jtistificacáo  deste  artigo  diz  simpdes- 
menite  que  ele,  «exigindo  a  homologacáo  ministeriall  paira 
a  eleá^áo  dos  corpos  gerentes,  náo  constitui  inovacáo 
relativamente  ao  regime  gerail  há  muitos  anos  em  vigor 
no  MiinÍ9tério». 

O  que  importa,  porém,  verificaa*  é  se  este  tregime 
—  precisamente  porque  há  muitos  anos  se  encontra 
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em  vigor  —  tem  dado  os  resultaidos  que  dele  se  esperavam 
e  se,  portanto,  merece  ser  mantido  ou  modificado.  Ora, 
colocádo  o  proMema  nestes  termos,  a  resposta  propende 
franeaimente  ipara  a  segunida  hipótese. 

Na  verdade,  o  que  a  experiencia  tem  ensimado  é  que 
o  Mimistório  náo  di9p6e  normalmente  ide  elementos  que 
lhe  permitam  fazer,  em  curto  prazo,  uma  homologacáo 
das  direccóes  eleitas,  e  que  estas,  por  isso  mesmo,  fuin- 
cionam  a  maior  parte  do  atno  —  quando  máo  o  ano  todo  — 
sob  o  signo  da  ilegalidaide. 

Tudo,  é,  ailiás,  perfeitamente  compreensível:  o  Minis- 
tério  quando  recebe  a  imdicayáo  dos  nomes  dos  dirigen- 
tes  eleitos,  inicia  as  diligéncias  necessárias  para  apurar 
a  sua  idoneidade,  pedindo  informa^oes  ás  entidades  com- 
peteotes.  Hssas  entiidaldes,  normalmente,  conhecem  tamto 
da  idoneidade  directiva  dos  nomes  ajpontados  como  o  pró- 
prio  Mküstério,  e  náo  podem  adoptar,  por  isso  mesmo, 
senáo  uma  de  duas  atituldes:  ou  náo  chegam  a  dar  infor- 
macao  nenhuma,  ou  seguem  o  critório  de  que  «é  .pelos 
frutos  que  se  conlhece  a  árvore»,  e  aguardam  que  uns 
meses  de  exercício  ilegal  do  cargo  ponham  á  prova  a 
idoneédade  dos  referidos  dirigentes.  EKim  modo  ou 
doutro,  o  Ministério,  ou  ffica  o  amo  inteiro  sem  dar  a  sua 
homologacáo,  ou  a  dá  quatro  ou  cinco  meses  depois  de 
a  eleicáo  ter  sido  feita,  quanido  o  amo  lectivo  vai  já  avan- 
cado  e  ela  pouco  ou  nenhum  interesse  oferece. 

É  evidente  que,  neste  meio  tempo,  os  organismos 
circum-escolares  náo  fecham  as  portas.  A  disposicáo  da 
lei  de  que  as  direc^óes  eleitas  náo  podem  entrar  em  exer- 
cicio  sem  a  eleigáo  ter  sido  homologada  é  perfeita  letra 
morta.  Os  diirigentes  eleitos  entnaim  em  exercício,  de 
facto,  desde  o  dia  da  eleicáo;  tratam  com  as  autoridades 
universitárias,  desde  esse  dia  e  pelo  ano  ádian<te,  como 
dirigentes  legítimos  do  organismo  respectivo;  e  sáo  até, 
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nessa  qualidade,  recebidos...  pelo  próprio  Ministro.  Basta 
lemforar  que,  neste  ano  lectivo,  em  comecos  de  Abril,  a 
generailidade  das  direccóes  das  assooiacoes  acadómicas 
náo  tinha  ainida  recebido  homologacáo  mkiisteri'ail,  todas 
elas  se  encontrando,  iporcm,  desde  o  comeco  do  aino,  em 
plena  aofcividade. 

72.  Esta  situacáo,  evidentemente,  náo  ipode  man- 
ter-se.  A  lei  náo  deve  fomentair  a  ilegallidade;  e  náo  há 
quailquer  vantagem  em  conservar  um  estado  de  coisas  que 
dioidldamente  a  favorece. 

Um  de  dois  caminhos  se  impoe:  —  0  iprimeiro  seria 
o  de  acabar,  pura  e  simplesmente,  com  a  exigéncia  da 
homologacáo  ministeriail.  Os  dirigentes  eleitos  ou  nomea- 
dos  entrariiaim  legitimamente  em  exercício  pelo  simples 
facto  da  eleicáo  ou  aiomeacáo,  desde  que  as  disposicoes 
estatiutáirias  do  organismo  respectávo  tivessem  siido  devi- 
damente  cumpridas.  Da  eleicáo  ou  nomeacáo  seria  obri- 
gatoriaimente  dado  imediato  conhecimento,  ipor  escrito, 
á  autoriidade  universitária  respectiva  e,  por  imtermádio 
desta,  ao  Ministro  da  Educaeáo  Nacional.  E  fcaiito  aquela 
como  este  ficairiam  com  poderes  paira  destituir  em 
quallquer  alltura,  SHigiíLar  ou  colecfcivamente,  os  dirigentes 
eleitos  ou  nomeados,  quando  razóes  imperiosas,  previs- 
tas  na  lei,  assim  o  exigissem. 

0  segundo  caiminho  será  o  de  manter  a  exigéncia 
da  homologacáo,  mas  fixar  um  prazo  bastante  curto 
—  o  máximo  de  um  més  —  para  a  sua  concessáo.  Nesse 
meio  tempo,  os  dirigentes  eleitos  ou  nomeados  ficaráo 
efectivamente  imipedidos  de  entrar  em  exercício;  mas,  ter- 
minado  esse  iprazo,  a  homologacáo  considerar-se-á  taci- 
tamente  concedida,  se  o  Ministro  náo  se  tiver  ainda  pro- 
nunciado. 

A  Cámara  Corporativa  optou  pela  segunda  solueáo, 
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que  é  a  que  vai  consaigrada  na  base  XI  do  novo  itexto  por 
ela  proposto  para  o  diploma  em  estudo.  Mas  entenideu 
que  esta  homologacáo,  exipressa  ou  tacitamente  conce- 
dida,  náo  deve  tolher  a  faculdade  de  o  Ministro  ou  a  auto- 
ridade  universitária  poderem  destituiir  a  todo  o  tempo, 
singular  ou  colectivamente,  os  dirigentes  eleitos  ou  nomea- 
dos,  desde  que  as  circunstáncias  assim  o  exijam. 

73.  A  base  XII  foi  justamente  consagrada  á  fixacáo 
dos  casos  em  que  esses  dirigenites  podem  ser  destituídos, 
nela  se  teiifdo  englobado  também  a  indieacáo  das  hipó- 
teses  em  que  outras  san^oes  mais  enérgicas  podem  ser 
aplicaidas  contra  as  próprias  organizacoes  que  dirigem. 

A  saincáo  da  destitui^áo,  singuilar  ou  colectiva,  dos 
dirigentes  eleitos  ou  nomeados  ináo  vem  mencionada, 
como  é  óbvio,  no  Deoreto-Lei  n.°  40  900,  pois  o  sistema 
de  homologacoes  aí  iprevisto  náo  a  exigia.  Mas  é  imposta 
pelo  novo  sistema  ide  legalizacáo  das  eleicoes  ou  nomea- 
5des  de  idirigentes. 

Atri'buiu-se  cumulativamente  á  autoridade  universitá- 
ria  em  cujo  ámbito  a  orgamizacáo  exeixe  a  sua  activi- 
dade  (director  ou  reitor)  e  ao  Ministro  da  Educaeáo  Nacio- 
nail  competénoia  para  a  aplicacáo  desta  medida;  e  fixa- 
rarm-se  os  casos  em  que  ela  deve  ser  apdicada.  Um  desses 
casos  —  o  da  aiínea  d)  do  §  1 .°  —  aparece  mencionado  no 
artigo  14.°  do  Decreto-Lei  n."  40  900  como  fundamento 
duma  samcáo  mais  enérgica:  a  nomeacáo  duma  comissáo 
administrativa,  a  suspensáo  ou  a  própria  extincáo  »do 
organismo  respectivo.  Bntendeu-se  que,  se  os  factos 
assinalados  —  des\TÍo  dos  fins  estatutários,  infrac^áo  das 
disposicoes  legais  aiplicáveis  e  exercício  de  actividades 
canitrárias  á  ordem  social  estabelecida  —  forem  de  exolu- 
siva  responsabiliidade  dos  dirigentes,  náo  devem  justifi- 
car,  em  princípio,  senáo  a  respectiva  destitui^áo. 
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Camo  saincóes  mais  enérgicas  prevéem-se,  a  títuilo 
excepcionail,  nos  §§  2.°  e  3.°,  a  nomeacáo  de  comissóes 
administrativas,  a  suspensáo  temporária  e  a  própria 
extingáo  do  organismo. 

A  nomeacáo  duma  comissáo  aidministrativa,  embora 
seja  uma  sancáo  com  reflexos  na  vida  do  organismo,  é 
aincLi.  e  sempre,  fuindamen'talmente,  uma  sancáo  contra 
os  dirigentes  eleitos  ou  nomeados.  Foi  por  isso  a  sancáo 
prevista  paira  a  hiipótese  conoreta  ide  a  aotoridade  univer- 
sitária  ou  o  Ministro  terem  de  usar  duas  vezes  conseouti- 
vas,  quanto  ao  mesmo  orgainismo^  da  prerrogatáva  da 
destituicáo  de  diirigentes.  iMas  a  sua  aiplicacáo,  daido  o 
seu  carácter  já  bastainte  severo,  só  deve  ser  da  compe- 
téncia  do  Miinistro,  que  deverá  obrigatoriajmente  ouvir 
o  conselho  escolar  ou  o  Senaido  Universitário  respectivos 
—  consoante  se  trate  duma  orgainizacáo  destinaida  aos  ailu- 
nos  duma  só  ou  de  várias  Faculdades  ou  escolas  —  e  a 
Comissáo  Permanente  das  Obras  Circum-Escodares  (§  5.°). 

A  suspensáo  temporária  e  a  extincáo  sáo  sainíóes  para 
casos  extremamente  graves :  o  caso  de  os  factos  aiponta- 
dos  no  §  1.°,  embora  como  simiples  actos  de  direccáo, 
revestirem  gravidade  que  o  justifique  e  o  caso  de  envol- 
verem  a  pairticiipacáo  activa  dos  associados.  Duma 
maneira  ou  doutra,  só  o  Ministro  deve  ter  comipeténcia 
paira  aiplicar  esta  sancáo,  e  deverá  obrigatoriamente  ouvir, 
como  no  caso  anterior,  as  entidades  mencionadas  no  §  5.° 

Nos  §§  4.°  e  6.°  incluíram-se  duas  disposicóes  que 
se  justificam  por  si,  náo  cairecendo  de  iquaisquer  explica- 
coes.  Determina  o  §  4.°,  na  esteira  do  §  1.°  do  artigo  14.° 
do  Deoreto-Lei  n.°  40  900,  que  «estas  medidas  sáo  inde- 
pendentes  do  procedimento  disciplinar  e  criminaJ  que 
couber  contra  os  responsáveis.  E  o  §  6.°  determina  que 
«o  disposto  nesta  base  náo  se  aplica  ás  orgainizacóes 
abrangidas  por  lei  especiail». 
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Base  XIII 

74.  A  base  XIII  <do  airticulado  proposto  toca  no 
importante  problema  da  colaboracáo  entre  professores  e 
estudcntes  xias  aictividades  circum-escolares. 

Como  já  acima  se  disse  (cfr.  n.°8  41  e  62),  esta  cola- 
boracáo  entre  iprOfessores  e  estudantes  fora  do  campo 
restrito  das  aolas,  com  ivista  á  fonmacáo  integral  dos  ailu- 
nos  das  escolas  superiores,  é  uma  ideia  que  tem  merecido, 
nos  últimos  anos,  crescente  simpatia,  quer  da  parte  das 
erítildades  responsáveis,  quer  da  parte  do  professoraido, 
quer  da  pairte  dos  próprios  estudaintes.  O  exemplo  dos 
centros  universitários  da  Mooidade  Portuguesa,  onide  esse 
piincípio  é  a  priimeira  norma  de  vida,  contribuiu  decisiva- 
mente,  ao  longo  dos  ú'ltimos  quinze  anos,  para  a  sua  pro- 
gressiva  aceita^áo.  E  hoje  a  colaboracáo  directa  dos  pro- 
fessores  nas  suas  actividades  constitui  uma  das  mais 
instaintes  aspiracoes  de  vários  organismos  académicos 
de  tipo  assooiativo. 

Simiplesmente  o  Decreto-Lei  n.°  40  900,  como  já  acima 
se  expilicou  (n.°  41),  foi  menos  feliz  na  maneira  como  pro- 
curou  concretizar  esta  ideia  e  generailizá-ila  a  todas  as 
associacóes  de  estuldantes.  No  seu  airtigo  13.°  deu  á  par- 
ticipa^áo  do  iprofessorado  na  vida  das  associacóes  uma 
fei^áo  tutelar  e  fiscalizadora,  que  náo  se  coaduna  com  a 
ideia  duma  simples  colaboragáo  e  orientagáo,  mesmo 
como  tem  sido  praticada,  com  táo  proveitosos  frutos,  nos 
centros  universitários  e  como  tem  sido  preconizaida  para 
as  organázacoes  circum-escolares  ondeaindanáosepratica. 

A  pairticipacáo  dos  professores  na  vida  das  orgaoiza- 
cóes  circum-escolares  só  pode,  reailmente,  ter  condicóes 
de  vida  no  plano  da  simpatia  e  da  compreensáo  mútuas; 
só  é  viável  na  médida  em  que  for  aceite,  compreendida 
e  desejada  pelos  estudantes.   Repare-se  que  nos  próprios 
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centros  umiversitários  essa  colaboracáo  entre  mestres  e 
alunos  só  tem  produzido  frutos  na  medida  em  que  os  pro- 
fessores-dirigentes  tém  sabido  dar  aos  filliados  a  sufi- 
ciente  liberdade  de  iniciativa  paira  sentirem  a  obra  comum 
como  coisa  sua  (cfr.  supra,  n.°  60). 

75.  É  nesse  postulado,  portanto,  que  tem  de  assen- 
tar  quailquer  fórmula  Jegislativa  que  pretenda  consagrar 
em  relacáo  a  todas  as  arganizacoes  oircuím-escolaires  o 
princípio  da  colaboracáo  dos  professores  ou  de  outii'as 
entiidades  responsáveis.  E  dizer  isso  é  o  mesmo  que  afrr- 
mar  que  se  torna  impossível  aldoptatr  qualquer  fórmula 
rígida  que  imponna  um  tipo  uniforme  de  colaboracáo, 
sem  atender  á  diversidade  de  estruturas  e  de  tradicóes 
de  cada  organismo  circum-escolares  de  per  si. 

Há  organismos  académicos  de  tradicáo  associativa 
que  dificilmente  aceitariam  uma  intervencáo  directa  dos 
professores  na  sua  vida  interna  e  a  quem  essa  interven- 
cáo  direota  náo  pode  impor-se  ¡por  um  texto  legisilativo, 
sob  pena  de  se  criar  uma  situacáo  de  irredutibilidade  que 
totaLmente  invalidaria  uma  efectiva  colaboracáo  de  mes- 
tres  e  aihinos.  E,  no  entainto  esses  mesmos  organismos 
sáo  os  primeiiros  a  compreender  as  vantagens  que  a  cola- 
boracáo  dos  iprofessoi  es  lhes  poderá  dar  e  os  po-imeiros 
a  desejá-la  e  a  aceitá-la,  desde  que  ela  náo  fira  os  seus 
pergaminhos  de  autonomia  e  independéncia. 

A  redaccao  que  se  adoptou  para  a  base  XIII  do  piro- 
jecto  ¡da  Cámara  Conporaitiva  procuirou  jiistamente  encon- 
trar  uma  fórmula  maleável,  capaz  de  estender  a  todos  os 
organismos  circum-escolares  os  benefícios  da  colaboracáo 
e  orientacáo  dum  professor  ou  doutra  entidade  qualifi- 
cada,  scm  quebra  da  autonomia  que  porventura  possuam. 

Dilferentemente  do  airtigo  13.°  do  Decreto-Lei  40900, 
a  redaccáo  proposta  assenta  na  ideia  de  que  a  colabora- 


Copyrighted  material 


431 


cáo  e  ordentacáo  a  dar  aos  estudantes  nos  seus  organis- 
mos  circum-escolares  náo  tem  de  partir  forcosamente 
dum  iprofessor.  Nos  organismos  onde  existe  a  orientacáo 
de  uma  entildaide  quafl-ilf  icada  (assistente  eolesiástico,  direc- 
tor  artístico,  director  de  colcgio  universitário,  etc.)  a 
pairticipacáo  dum  professor  seria,  quaindo  menos,  supér- 
flua  e  ipoderia  até  criar  atritos  nada  benéficos  paira  a  vida 
da  instituicáo.  Náo  se  contesta  que,  mesmo  nesses  orga- 
nismos,  a  colaboracáo  do  'professorado  possa  justifi- 
car-se,  a  título  transitório,  quaaido  as  ciircunstánoias  assim 
o  exijam.  É  o  que  sucede,  por  exemjplo,  nas  excursóes  e 
digressóes  artístieas  de  certa  projecgáo  organizalda  pelos 
orfeoes,  tunas,  grupos  corais  e  grupos  dramáticos,  que  a 
experiénoia  tem  demonstrado  ailoancar  muito  maior  éxiito 
e  valor  educativo  quaindo  acompanhadas  ipor  um  iprofes- 
sor  ou  um  grupo  de  professores.  Mas  uma  colaboracáo 
a  título  permanente  náo  é  necessáiria  e  <pode  mesmo  difi- 
oultair  a  tairefa  da  entidade  responsável  pela  idireccáo  ou 
orientacáo  do  organdsmo  em  causa. 

A  base  XIII,  por  isso  mesmo,  limita-se  a  visar  o 
caso  das  «organázacoes  que,  nos  termos  da  Jei  ou  dos  seus 
estatutos,  Jiáo  forem  direotamente  orientadas  por  um  pro- 
fessor  uaiiversitário  ou  outira  entidade  responsávei»,  deter- 
miinando  que  tais  organizacoes  «sáo  obrigadas  a  manter 
a  autoridade  universitária  em  cujo  ámbito  exercem  a 
sua  actividalde  (director  ou  reitor)  ao  eorrente  dos  seus 
plainos  de  accáo  e  devem  observar  as  sugestóes  e  con- 
selhos  que  a  esse  prapósito  lhes  forem  dados».  E  no  seu 
§  2.°  determiina  que  «o  director  da  escola  e  o  reitor  da 
Universidade  podem  delegar  num  professor  da  sua  con- 
fianca  o  encairgo  a  que  ailude  o  parágrafo  anterior». 

76.  A  fórmula  iproposta  tem  a  vantagem  de  ser 
facilmente  conciliálvel  com  as  várias  tendéncias  a  este 
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ipropósito  manilfestadas  pelos  orgainisrnos  académicos  de 
tipo  associativo.  As  orgainizacóes  que  náo  se  sentirem 
atingidas  nos  seus  pergaminhos  de  aiutonomia  pda  cola- 
boracáo  directa  dum  delegaldo  do  reitor  ou  director  da 
escola  estruturairáo  os  seus  estarutos  em  termos  de 
poderem  contar  com  a  participacáo  aotiva  desse  elemento 
na  vida  dos  seus  órgáos  diirectivos  (diireceáo,  assemibleia 
geral,  conselho  fiscal,  etc.).  As  organizacóes  que  consi- 
derem  essa  intromissáo  como  atentatória  da  sua  tradicio- 
nail  aaitonomia  lkniiitar-se-áo  a  por  a  autoridalde  unáversi- 
tária  —  ou  o  professor  em  quem  esse  encargo  for  dele- 
gaido  —  ao  corrente  dos  seus  plainos  de  acgáo,  paira  rece- 
berem  as  sugestóes  e  os  conselhos  que  forem  ju'Lgados 
oportunos.  Poderáo  assim,  sem  prejuízo  da  suai  inide- 
pendencia  e  aiutogovenno,  encontrar  na  padavra  amiga  do 
seu  reitor,  director  ou  professor-delegado  o  conselho,  a 
orientacáo  e  a  colabora^áo  de  que  necessitaim  para  garan- 
tir  a  prossecugáo,  nas  melnores  condicóes  de  éxito,  dos 
seus  fins  educatávos. 

0  §  3.°  determina  que  todos  os  aotos  de  cairácter 
coleotivo  ou  público  dentro  do  edifício  da  Universidade, 
Faculdade  ou  escola  dependem  de  autorizacao  prévia  do 
respectivo  reitor  ou  idiirector.  Trata-se  duima  ddaposicao 
talvez  escusada  —  porque  sempre  assim  haveria  de  enten- 
der-se,  mesmo  que  a  ilei  fosse  omissa — ,  mas  que  natda 
se  perde  por  consignar  exjpressamente. 

No  §  4.°,  a  fim  de  dar  um  mínimo  de  eficiéncia  ao  sis- 
tema  preconizado,  determina-se  que  «as  onganizacóes  e 
re9pectivos  dirigentes  que  se  desviarem  gravemente  do 
disposto  nesta  base  sáo  passíveis  das  sancóes  previstas 
na  base  XII».  Propositadamente  se  quis  limitar  a  apli- 
cacáo  destas  sancóes  aos  desvios  graves,  para  significar 
que  só  os  actos  que  demonstrem  manifesta  rebeldia  ás 
orientacóes  tracadas  merecem  ser  devidamente  pumidos. 
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Seráo,  ipois,  de  consklerair  iirrelevamtes  os  desvios  resul- 
tantes  de  simpdes  ineompreensáo,  incapacidaide  ipessoal 
de  (reaüizacáo  ou  deficiónoia  de  condicóes  miateriais  de 
exeoucáo. 

Base  XIV 

77.  Refere-se  a  base  XIV  ao  problema  da  coordena- 
cáo  de  activkiades  dos  vários  organásmos  drcuarn-escola- 
res  com  os  seus  congóneres  nacionais  ou  estrangeiros. 

O  problema  aiqui  é  mais  grave  do  que  o  abordaido  ma 
base  amtenior.  Náo  se  traita  já  de  orientar  e  aconselhar 
caida  organisomo  de  per  si,  mas  de  iponderaír  as  vantagens 
e  os  inconvenáentes  que  podem  resultar  duma  coordena- 
cáo  de  actividades  entre  eles. 

Se,  pelo  menos,  um  dos  organismos  que  pretendem 
coordenair  actividades  entre  si  é  dirigido  por  um  iprofes- 
sor  ou  outra  entidade  responsável,  pode  confiar-se  no  seu 
critórío  e  encontrar  aá  uma  gairantia  prévia  de  que  a 
coordenacáo  teniha  em  vista  um  resultado  útáil.  Mas,  se 
se  trata  de  organismos  exclusivamente  dirigidos  por  estu- 
dantes,  é  ipreciso  evitar  que  a  ptretenidida  coordenacáo 
rediunde  em  ipura  dispersáo  ou  em  pura  perda  de  ener- 
gias,  sem  qualquer  vantagem  de  ordem  educativa.  Tor- 
na-se  necessárdo,  em  suma,  que  alguóm  aiprecie  as  van- 
tagens  e  inconvenáentes  da  coordenacáo  tida  em  vista  e 
ddsponiha  de  aaitoridade  para  a  consentir  ou  a  impedir, 
consoamte  os  casos. 

Por  isso  se  estaibeleceu  no  §  1.°  o  (prineípio  de  que 
a  coordenacáo  de  actividades  depende  de  autorizngáo 
superior.  Mas  limitou-se  logo  essa  exigéncia  á  coordena- 
cáo  de  actividaldes  entre  «as  organizagóes  a  que  se  refere 
a  basc  amteráor»,  o  que  equivalle  a  ¡dispensá-la  quanto  ás 
«orgamizacdes  que,  mos  termos  da  lei  ou  dos  seus  esta- 
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tutos  forem  directajmenfte  orientadas  <por  um  professor 
universitário  ou  outra  entidade  re9ponsável».  E  no  §  4.° 
estenideu-se  essa  dispensa  de  autorizacáo  aos  easos  em 
que  a  coordenacao  de  actividades  se  estabelece  entre  um 
orgamflsmo  destes  e  um  orgaimsmo  da  exclusiva  direccáo 
de  estudanítes. 

78.  No  §  2.°  esclairece-se  a  quem  compete  dar  a  auto- 
rizacao  exigida.  O  artigo  6.°  do  Decreto-Lei  n.°  40  900 
remetia  invariavelmente,  em  casos  destes,  para  o  Ministro 
da  Bducacáo  Nacional,  o  que  iparece  ser,  nas  mais  das 
vezes,  uma  exigéncia  exagerada. 

Paireceu  melhor  estabelecer  uma  competéncia  em  trés 
planos:  se  as  organizacoes  que  pretendem  coordenar  as 
suas  aotividades  ¡pertencem  á  mesma  FacuLdade  ou  escola, 
bastará  a  a/utorizacao  do  irespectivo  director;  se  «perten- 
cem  a  Facuildades  ou  escOlas  distintas,  dentro  da  mesma 
Umversidalde,  comipetirá  ao  reitor  dar  a  autorizacáo;  se 
pertencem  a  diferentes  Universidades,  exigir-se-á  entáo 
que  seja  o  Miinistro  a  afutorizar. 

Será  igualmente  necessária  autorizacao  do  Minástro 
quaindo  a  coordenacáo  se  pretenda  estabelecer  com 
orgjanismos  estrangeiros  ou  interniacionais.  Eneaixou-se, 
assim,  neste  lugar  a  doutrina  do  artigo  7.°  do  Decreto-Lei 
n.°  40  900,  substituindo  a  exigéncia  de  as  relacóes  ánterna- 
cionais  se  efectuarem  «por  intermédio  dos  competen- 
tes  servicos  do  Ministério  ida  Educacáo  Nacionail»  por 
uma  simiples  autorizacáo  ministeriail.  Aliás,  segundo  a 
nota  oficiosa  de  6  de  Janeiiro,  o  intuito  do  'legisladór 
a  este  respeito  foi  justamente  o  de  submeter  as  relacoes 
internacionais  dos  organismos  aJoaídémicos  a  uma  simples 
autorizagáo  ministerial,  devendo  concluir-se  que  as  pala- 
vras  empregadas  na  leá  atraicoairam  o  seu  pensamento. 
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79.  No  §  3.°  estabeleceu-se,  que,  «quando  a  importán- 
oia  do  assuinto  o  justifique,  o  director  da  Faculdade  ou 
escola,  o  reitor  da  Universidade  e  o  Ministro  da  Educacáo 
Nacional  deveráo  ouvir,  respectivamente,  o  conselho  esco- 
Jar,  o  Senado  Universitário  e  a  Comissáo  Permanente  das 
Obras  CircumJEscolares  e  Sociais  do  Bnsino  Superáor». 

As  sancoes  ipara  a  inobserváncia  do  disposto  nesta 
base  (fallta  de  autorizacao  ou  desvios  em  relacáo  á  auto- 
rizacáo  dada)  devem  ser  as  mesmas  que  fixa  a  base  XII. 
Pa¿ra  elas  se  remeteu  logo  na  redaccáo  do  §  1.° 

Base  XV 

80.  Juilgou-se  necessário  incluir  no  artioti!lajdo  pa*o- 
posto  ¡peua  Cámara  Corporativa  uma  base  expressamente 
consagrada  ás  actividades  desiportivas  dos  organismos  cir- 
cum-escolares.  Trata-se,  efectivamente,  dum  sector  de  acti- 
vidades  em  que  estes  organismos  náo  ficam  dependen- 
tes,  como  em  tudo  o  mais,  da  Direccáo-Geral  do  Ensino 
Suiperior  e  das  Belas-Artes,  e,  por  isso,  há  que  fixar  dou- 
trma  quanto  á  amplitude  que  essas  aotividades  podem 
assumir  e  quanto  ás  entiídades  de  que  f  ica  dependente  a 
respeotiva  orientacáo  e  fiiscailizacáo. 

O  critório  seguido  foi  o  que  acima  se  'preconizou  e 
largamente  se  justificou  (cfr.  introducáo,  n.°8  14  a  119): 
depois  de  se  acentuar  que  os  organismos  circum-escola- 
res,  demtro  duma  sá  orientacáo  .pedagógica  e  formativa, 
podem  organizair  <ldvremente  entre  si,  ou  com  outros 
agrupamentos  escoilares  (ipor  exemplo  dos  liceus,  escolas 
téanicas,  colégios  (pairticulares,  etc),  encontros  desporti- 
vos  <§  1 .°),  consagrou-se  um  parágraf o  ex  professo  ao  des- 
porto  imiversitário  de  competigáo  {§  2.°). 

Estabeleceu-se  a  este  respeito  a  doutrina  de  que  «a 
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participagáo  das  referidas  organizacócs  em  torneios  ou 
camjpeonatos  umiversitários,  quer  no  ámbito  da  mesma 
escola  ou  Universidade,  quer  no  iplamo  naicional  ou  inter- 
nacioma1!,  será  suiperiormente  regulamentada,  dirigida  e 
fiscailizaida  pela  Inspeccáo  do  Desporto  Unáiversitário». 
Náo  se  tomou  posicáo  —  nem  timha  de  tamar  —  quanto  ao 
kriiportamte  problema  de  saber  se  esta  rnspeccáo  deve 
continuar  integrada  na  Organizacáo  Nacionail  Mocidade 
Portuguesa  ou  passar  a  depender  directamente  do  Minis- 
tério  da  Bducacáo  Nacional.  Trata-se  dum  problema  a 
apreciar  e  iresolver  por  quem  de  direito,  sando  de  motar 
que  num  recemte  regulamento  provásório  ido  desporto  uni- 
versitário,  aprovaldo  pelo  Sr.  Ministro  da  Educacáo  Naoio- 
nail  rpara  o  ano  lectivo  corrente,  já  se  esboca  urni  cameco 
de  solucáo.  Neste  lugar  imiporta/va  apenas  comsignar  que 
o  desporto  uiniversitário  de  competicáo  tem  de  fioar 
dependeote  dum  organásmo  suiperior,  e  que  esse  orga- 
nismo  é  a  Inspeccáo  do  Desporto  Universitário,  deáxamdo 
para  o  comipetente  regudamento  a  fixacáo  da  estrutura  e 
ármbifto  de  cannpeténcia  da  réferida  Inspeccáo. 

Quamto  á  participacáo  das  mesmas  orgamizacóes  em 
jogos  desportávos  com  agrupamen«tos  náo  escolares 
—  quer  se  trate  de  simiples  jogos  amigáveis,  quer  de  jogos 
de  torneio  ou  campeonato  — deu-se  expressáo  legislativa, 
no  §  3.°,  á  doutrkia  já  hoje  seguida:  essa  partioiipacáo  é 
permitida,  mas  fica  dependente  da  ámscricáo  idos  orga- 
nismos  interessados  nas  associacóes  e  federacóes  des- 
portivas  <ia  respectiva  modalidade,  subordinamdo-se  á 
regulamentacáo,  fiscailiza^áo  e  dásoiplina  imiposta  pela 
Direccáo-Geral  da  Educacáo  Física,  Desportos  e  Saúde 
Escolar. 

A  tudo  isto  se  acrescentou,  no  §  4.°,  a  doutrima  de 
que  «a  rpa<rticiipacáo  indiváiduail  em  práticas  destportávas 
dependerá  semipre  de  exame  módico  favorável,  feito  pelo 
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director  clínico  da  organizacáo  ou  por  um  centro  escolar 
de  medicina  desportdva».  Esta  exigénoia  imipóe-se  por  si 
mesma  e  náo  carece  de  ser  aqui  justiificada.  0  que  con- 
yiria  esta'belecer  é  que  esse  exame  médico  ifavorável  deve 
valer  paira  toda  a  hiera¡rquia  desportiva  e  náo  apenas  ipara 
o  orgainismo  em  que  o  exame  foi  feito,  como  hoje  /por 
vezes  se  verífica,  com  grave  prejuízo  dos  interessados. 
Reconhece-se,  iporóm,  que  náo  é  este  o  dugar  prápaio  para 
a  consagracáo  legislativa  de  tal  (pTÍncípdo  ilimitanido-se 
esta  Cámara  a  chamar  a  atencáo  de  quem  de  direéto 
para  o  próblema. 

Base  XVI 

81.  PertftLhou-se  ne9ta  base  a  doutrina  do  artigo  17.° 
do  Deoreto^Lei  n.°  40  900;  mas  deu-se4he  uma  redaceáo 
mais  cansentánea  com  os  objectivos  tidos  em  vista. 
Assóan: 

Bm  primeiro  lugar,  evitou-se  idizer,  como  fez  aquele 
artigo  17.°,  que  as  associacoes  e  orgaauizacoes  de  esru- 
dantes  «só  podem  tratar  com  o  Ministório  da  Educacáo 
Nacional  por  iintermódio  da  direccáo  da  escola  ou  rei- 
toria»,  ipara  fugir  ao  entendimento  que  a  interpretacáo 
daqudla  disiposicáo  'legad  suscitou,  segundo  o  qual  as 
portas  do  Ministérdo  ficavam  encemaidas  —  contra  o  que 
tem  sido  uso  e  costume  —  a  qualquer  entendimenito  pes- 
soail  e  directo  com  as  direccóes  dos  orgatnismos  acadé- 
micos. 

Em  segundo  lugar,  ao  tornar  dependentes  da  Direc- 
gáo-Geral  do  Ensino  Superior  e  das  Belas-Artes  os  assun- 
tos  respeitantes  ás  organizacóes  circum-escolares,  ressal- 
vou-se  «o  disposto  na  base  anteráor»,  ipois  já  se  viu 
(supra,  n.°  80)  que  em  matória  desiporriva  esses  organis- 
mos  ficam  dependentes  de  outros  depamtamentos  da 
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Administracao.  E,  além,  dessa  ressailva,  fez-se  taimbém 
a  de  os  orgainismos  em  causa,  por  forca  de  'lei  especiall, 
estarem  fora  da  álcaida  da  referdda  Direccáo-Gera'l,  como 
sucede,  por  exemplo,  com  os  centros  undversitários  da 
Mocidaide  Portuguesa. 

Bm  terceiro  lugar,  e  f  inalmente,  generaMzando  a  dou- 
trina  ida  disposicáo  tlegal  —  á  semelhanca  do  que  se  faz 
nos  Idemads  preceitos  do  diploma  —  «aos  colégios  e  resi- 
déncias  undiversitárias  e  ás  demais  orgainizacoes  circum- 
-escolares  do  ensino  superior»,  tiransferiram-se  para  a 
DireccáCHGeral  do  Ensino  Superior  e  das  Belas-Artes,  náo 
só  matórias  até  hoje  da  competéncia  da  Secretaria-Geral 
(caso  restrito  das  assooiacoes  académicas),  imas  também 
matórias  que  hoje  sáo  da  competéncia  de  outros  departa- 
mentos  do  Ministério.  Tal  é  o  caso  das  residéncias  uffii- 
versitáirias  de  carácter  náo  oficial,  que  até  agora  tém 
estado  na  dependéncia  da  Inspeccáo  do  Ensimo  Piarti- 
culair  e  que  iniada  justifica  que  aí  permanecam,  sdada  a 
sua  irítegracao  argánica  na  ¡própria  Universildade,  preco- 
ndzada  na  'base  IX. 

Base  XVII 

82.  A  base  XVII,  mandando  aiplicar  a  doutrima 
desta  ilei  indistintamente  ás  organizacoes  a  constituir  e  ás 
organdzacoes  jú  íegalmente  constituídas  e  abarcaindo  nela 
as  organizacóes  dependentes  de  outros  Ministérios,  vem 
apenas  dair  expressáo  legal  ao  que  já  se  procuirou  justiifi- 
car  acima,  nos  n.°9  43,  46  e  47  deste  parecer. 

Logicaimente,  atribuem-se  ao  Ministro  respectdvo  os 
poderes  conferidos  neste  articulado  ao  Ministro  da  Edu- 
cacao  Nacáaníail,  quaindo  se  trate  de  organdsmos  depen- 
denites  de  ouferos  MinÍ9tórios. 
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Base  XVIII 

83.  A  base  XVIII  reproduz  textuaiknente  o  idisposto 
no  airtigo  18.°  do  Decreto-Lei  n.°  40  900. 

III 

CONCLUSÓES 

Em  face  do  exposto,  a  Cámara  Corporativa  emite  o 
voto  ide  que  a  iproposta  de  iei  n.°  48,  em  que  se  trans- 
formou  o  Decreto-Lei  n.°  40  900,  de  12  de  Dezemforo 
de  1956,  raitificado  com  emendas  ipela  Assembleia  iNacio- 
naJl,  passe  a  ter  a  seguinte  redaccáo: 

QUADRO  COMPARATIVO 


Tcxto  do  Dccreto-Lei 
n.°  40  900 

Artigo  l.o 

É  criada  na  Direc^áo-Geral  do 
Ensino  Superior  e  das  Belas-Artes 
a  Comissáo  Permanente  das  Obras 
Circum-Escolares  e  Sociais  do 
Ensino  Superior,  á  qual  compete 
estudar  todos  os  assuntos  res- 
peitantes  á  vida  circum-escolar 
e  social  dos  alunos  das  escolas 
superiores  dependentes  do  Minis- 
tério  da  Educacáo  Nacional. 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 

Base  I 

É  criada  na  Direc^áo-Geral 
do  Ensino  Superior  e  das  Belas- 
-Artes  a  Comissáo  Permanente 
das  Obras  Circum-Escolares  e 
Sociais  do  Ensino  Superior,  á 
qual  compete  o  estudo  de  todos 
os  problemas  respeitantes  á  vida 
circum-escolar  e  social  dos  alu- 
nos  das  escolas  superiores. 
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Tezto  do  Decreto-Lei 
n.o  40  900 

Artigo  2.° 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporatíva 

Base  II 


A  Comissáo  é  constituída,  sob 
a  presidéncia  do  director-geral, 
por  seis  vogais  escolhidos  de 
entre  reitores,  directores  de  esco- 
las,  professores  e  outras  indivi- 
dualidades  que  tenham  dado 
provas  de  relevante  interesse 
pelas  questóes  cujo  estudo  com- 
pete  á  mesma  Comissao  e  por 
trés  vogais  escolhidos  de  entre 
os  alunos  das  escolas  superiores 
de  cada  uma  das  cidades  de 
Lisboa,  Porto  e  Coimbra. 


§  único.  Podem  ser  conce- 
didas,  mediante  prévio  despacho 
do  Ministro  da  Educacáo  Nacio- 
nal,  para  participar  nas  reunides 
da  Comissáo  quaisquer  pessoas 
cuja  presenca  ela  julgue  útil. 


1.  A  comissáo  será  consti- 
tuída,  sob  a  presidéncia  do 
director-geral,  pelo  reitor  e  por 
um  estudante  de  cada  uma  das 
Universidades  e  por  quatro  vo- 
gais  de  livre  nomeacáo  do  Minis- 
tro  da  Educacáo  Nacional,  esco- 
lhidos  de  entre  pessoas  que 
tenham  dado  provas  de  rele- 
vante  interesse  pelas  questoes 
cujo  estudo  compete  á  mesma 
Comissáo. 

2.  Os  reitores  podem  delegar 
num  professor  da  respectiva  Uni- 
versidade  o  encargo  a  que  alude  o 
parágrafo  anterior. 

3.  Os  vogais  estudantes  seráo 
nomeados  anualmente,  sob  pro- 
posta  do  reitor  da  respectiva  Uni- 
versidade,  depois  de  ouvida  a  di- 
reccáo  das  agremiacoes  de  estu- 
dantes  legalmente  constituídas. 
A  proposta  recairá  sempre  num 
estudante  que  desempenhe  ou 
tenha  desempenhado  funcoes  di- 
rectivas  em  qualquer  das  referidas 
agremiacoes. 


III 


1.  A  Comissáo  poderá  requi- 
sitar  das  instáncias  competentes 
elementos  indispensáveis  ao  es- 
tudo  dos  problemas  sobre  que 
houver  de  pronunciar-se. 

2.  No  mesmo  sentido,  poderá 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.<>  40  900 


Artigo  3.° 

O  Ministro  da  Educa^áo  Na- 
cional  pode  autorizar  que  sejam 
chamados  até  trés  professores  ou 
outros  funcionários  dependentes 
do  Ministério  para  prestarem 
junto  da  Comissáo,  por  período 
náo  excedente  a  um  ano,  servi- 
90S  da  sua  especial  competéncia. 


§  único.  O  servi^o  prestado 
nas  condi^oes  deste  artigo  consi- 
dera-se,  para  todos  os  efeitos  le- 
gais,  como  exercício  do  cargo  de 
que  o  funcionário  é  titular. 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporatíva 

a  referida  Comissáo  convidar  pes- 
soas  de  reconhecida  competéncia 
a  colaborarem  nos  respectivos  tra- 
balhos  e  a  participarem  nas  suas 
reunioes. 


( Ver  0  disposto  na  base  III ) . 


Base  IV 

1.  O  servico  prestado  pelos 
membros  da  Comissáo  que  forem 
f  uncionários  públicos  considera-se 
para  todos  os  efeitos  legais,  como 
exercício  do  cargo  de  que  sáo  ti- 
tulares. 

2.  Aos  vogais  estudantes  se- 
ráo  relevadas  as  faltas  ás  aulas 
por  motivo  das  reunioes  da  Comis- 
sáo  ou  no  desempenho  de  missóes 
de  que  sejam  por  esta  incumbidos. 

3.  A  doutrina  dos  parágrafos 
anteriores  é  aplicável  aos  funcio- 
nários  e  estudantes  cuja  colabora- 
^áo  extraordinária  tenha  sido  so- 
licitada  pela  Comissáo,  nos  termos 
do  n.°  2  da  Base  III,  e  sancionada 
por  despacho  do  Ministro  com- 
petente. 


1 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.o  40  900 

Artigo  4.° 

Até  serem  legalmente  defini- 
dos  os  princípios  basilares  da  vida 
circum-escolar  e  instituídos  os  res- 
pectivos  órgáos,  as  associacoes  e 
organizacoes  de  alunos  das  escolas 
superíores  dependentes  do  Minis- 
tério  da  Educacáo  Nacional  em 
funcionamento  á  data  deste  de- 
creto-lei  ficam  sujeitas  ao  regime 
estabelecido  nos  artigos  seguintes. 


Artigo  5.° 

As  associacoes  e  organizacóes 
destinam-se  a  funcionar  no  ám- 
bito  da  escola  para  complemento 
formativo  do  ensino  nela  minis- 
trado,  para  utilizacáo  proveitosa 
e  recreativa  dos  ócios  estudantis, 
para  fomento  do  espírito  de  ca- 
maradagcm  entre  os  alunos  e 
estreitamento  das  relacóes  entre 
eles  e  o  corpo  docente. 

Dentro  destas  finalidades  com- 
pete-lhes  designadamente. : 

a  )  Colaborar  com  a  direccáo 
da  escola  no  aperfeicoamento  dos 
servicos  que  respeitam  directa- 
mente  á  vida  escolar  do  estu- 
dante ; 

b )  Mante  rbibliotecas,  gabi- 
netes  de  leitura,  salas  de  estudo  e 
convívio ; 

c  )    Colaborar  com  a  direccáo 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 

Base  V 

1.  No  estudo  e  solucáo  dos 
problemas  respeitantes  á  vida  cir- 
cum-escolar  e  social  dos  alunos 
das  escolas  superiores  a  Comissáo 
terá  sempre  em  conta  as  peculia- 
ridades  do  meio  académico  e  as 
tradicdes  de  cada  uma  das  Uni- 
versidade  e  escolas  superiores  do 
País. 

2.  Consideram-se,  porém,  de 
aplicacáo  geral  os  princípios  fixa- 
dos  nas  restantes  bases  desta  lei. 


(Suprimido  ). 


(Suprimido  ). 


(Suprimido  ) . 
(Suprimido). 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.°  40  900 

da  escola  na  preparacáo  e  realiza- 
cáo  das  íestas  de  abertura  e  encer- 
ramento  do  ano  lectivo; 

d)  Promover  conferéncias, 
concertos,  exposicoes,  licóes  ou 
cursos  destinados  a  fomentar  a 
cultura  dos  associados; 

c)  Estimular  a  prática  des- 
portiva  dentro  da  orientacáo  e 
disciplina  estabelecidas  pelos  ór- 
gáos  competentes  do  Ministério 
da  Educacáo  Nacional. 

§  1.°  As  realizacoes  a  que  se 
refere  a  alínea  d )  dependem  sem- 
pre  de  autorizacáo  prévia  do  di- 
rector  da  escola. 


§  2.°  As  associacoes  podem 
ocupar-se  de  assuntos  respeitan- 
tes  á  vida  social  do  estudante 
(instalacáo,  alimentacáo,  saúde  e 
seguro)  enquanto  os  servi^os  do 
Ministério  da  Educacáo  Nacional 
náo  estiverem  habilitados  a  fa- 
zé-lo. 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 


(  Suprimido  ) . 


(Ver  o  disposto  na  base  XV  ). 


(Ver  o  disposto  na  base  XIII). 


Base  VI 

1.  O  Estado  reconhece  e 
apoia  todas  as  iniciativas  legíti- 
mas  tendentes  á  educacáo  hu- 
mana,  religiosa,  cultural  e  física 
dos  estudantes  universitários  e  á 
resolucáo  dos  problemas  respei- 
tantes  á  sua  habitacáo,  alimenta- 
^áo,  saúde  e  assisténcia. 

2.  Pelos  direitos  e  deveres 
que  lhes  cabem  em  matéria  de 
educacáo,  consideram-se  especial- 
mente  qualificadas  neste  sentido 
as  iniciativas  provindas: 

a)  Dos  pais  e  encarregados 
da  educa^áo  dos  estudantes  que 
delas  háo-de  beneficiar; 

b )  Da  Igreja  Católica  quer 
directamente,  quer  por  intermé- 
dio  das  suas  congregacoes  religio- 
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Tezto  do  Dccrcto-Lci  Texto  proposto  pcla  Cámara 

n.o  40900  Corporativa 

sas  ou  quaisquer  obras  votadas 
ao  ensino  ou  ao  apostolado; 

c)  Das  autoridades  univer- 
sitárias  e  escolares  e  dos  professo- 
res  universitários  em  colaboracáo 
com  elas; 

d )  Dos  próprios  estudantes 
que  frequentam  as  escolas  supe- 
riores. 


Base  VII 


(Sem  correspondéncia  no  texto  1.  Para  os  efeitos  indicados 
do  decreto-lei ) .  na  base  anterior,  o  Estado  esti- 

mulará  a  criacáo  e  a  manutencáo 
por  parte  das  entidades  aí  men- 
cionadas,  de  colégios  e  residéncias 
universitárias  e  de  outras  organi- 
za^óes  circum-escolares  e  poderá 
eventualmente  subvencioná-las, 
desde  que  déem  suficientes  ga- 
rantias : 

a )  De  preencher  um  fim  útil 
no  plano  geral  da  educac,áo  e  for- 
macáo  dos  estudantes  universi- 
tários; 

b  )  Dc  colaborar  com  a  escola 
e  com  as  organizacóes  similares 
na  restauracáo  do  sentido  corpo- 
rativo,  pluralista  e  orgánico  da 
Universidade  Portuguesa; 

c  )  De  continuidade  na  reali- 
zacáo  dos  fins  propostos. 

2.  Só  se  consideram  organi- 
za^des  circum-escolares  as  consti- 
tuídas  especificamente  com  o  fim 
de  colaborarem  na  ac^áo  educa- 
tiva  da  Universidade  ou  de  a 
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Texto  do  Decreto-Lei  Texto  proposto  pela  Cámara 

n.°  40  900  Corporativa 

completarem,  contribuindo  para 
a  resolucáo  dos  problemas  referi- 
dos  na  base  anterior. 

Base  VIII 

(Sem  correspondéncia  no  texto  1.  Para  suprir  a  insuficiéncia 
do  decreto-lei ) .  das  iniciativas  indicadas  nas  ba- 

ses  VI  e  VII  ou  para  lhes  servir  de 
modelo  e  incitamento,  pode  o  Es- 
tado,  por  intermédio  do  Ministé- 
rio  da  Educa^áo  Nacional  e  dos 
seus  organismos  qualificados,  de- 
signadamente  a  Organiza^áo  Na- 
cional  Mocidade  Portuguesa  e  a 
Mocidade  Portuguesa  Feminina, 
ou  por  intermédio  de  outro  Mi- 
nistério  competente,  empreender 
realizacoes  tendentes  aos  mesmos 
fins. 

2.  A  participacao  dos  estu- 
dantes  nas  organiza^oes  oficiais 
terá  sempre  carácter  facultativo, 
salva  a  obrigatoriedade,  ditada 
pelo  interesse  colectivo,  de  medi- 
das  respeitantes  á  saúde  e  previ- 
déncia  que  o  Estado  entenda  de- 
ver  impor  através  delas. 

3.  As  organizacoes  de  inicia- 
tiva  oficial  podem,  em  qualquer 
momento,  ser  transferidas  para  a 
directa  orientacáo  e  administra- 
9áo  das  entidades  mencionadas  no 
n.o  2  da  Base  VI,  desde  que  estas 
déem  suficiente  garantia  de  res- 
peitar  os  objectivos  que  presidi- 
ram  á  sua  criacáo  e  de  assegurar 
a  sua  continuidade. 
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Texto  do  Decrcto-Lei 
n.o  40  900 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 


Base  IX 


( Sem  correspondéncia  no  texto 
do  decreto-lei ) . 


Sem  prejuízo  da  respectiva 
autonomia,  os  colégios  e  residén- 
cias  universitárias  e  as  demais 
organizacoes  circum-escolares  le- 
galmente  constituídas  sáo  consi- 
derados  elementos  orgánicos  da 
Universidade  ou  da  escola  supe- 
rior  a  que  se  encontram  adstritos 
e  participaráo  na  vida  corporativa 
destas,  nos  termos  que,  de  acordo 
com  a  sua  natureza  e  fins,  forem 
fixados  pelo  Estatuto  Universitá- 
rio  ou  pela  lei  orgánica  da  res- 
pectiva  escola. 


Artigo  6.° 


As  associacoes  e  organizacoes     (Ver  o  disposto  na  base  XIV). 
só  podem  coordenar  as  suas  acti- 
vidades  para  fins  especiais  e  desde 
que  o  Ministro  da  Educacáo  Na- 
cional  o  autorize  em  cada  caso. 


Artigo  7.° 

Nenhuma  associacáo  ou  orga-  (Ver  o  disposto  na  base  XIV). 
nizacáo  pode  iniciar  ou  manter 
relacoes  com  organismos  interna- 
cionais  ou  de  outro  país,  a  náo 
ser  por  intermédio  dos  compe- 
tentes  servi^os  do  Ministério  da 
Educacáo  Nacional. 
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Texto  do  Decreto-Lci 
n.°  40900 

Artigo  8.° 

Só  podem  ser  sócios  os  alunos 
que  estejam  inscritos  em  discipli- 
nas  da  respectiva  escola  e  nela 
sigam  efectiva  e  regularmente  cur- 
sos  normais. 

§  1.°  Perde  a  qualidade  de 
sócio  o  aluno  que  por  qualquer 
motivo  deixe  de  ter  direito  a  fre- 
quentar  os  trabalhos  escolares. 

§  2.°  A  interrupcáo  da  fre- 
quéncia  imposta  por  decisáo  das 
autoridades  académicas  deter- 
mina  a  suspensao  dos  direitos  de 
sócio  pelo  tempo  correspondente 
ao  da  mesma  interrupcáo. 

Artigo  9  ° 

Sáo  órgáos  das  associacoes  e 
organizacoes  de  que  trata  o  pre- 
sente  diploma: 

a )    A  assembleia  geral ; 

b  )    A  direc^áo ; 

c)    O  conselho  fiscal; 

Artigo  10.  © 

A  assembleia  geral  é  consti- 
tuída  pelos  delegados  dos  sócios 
inscritos  em  cada  ano  da  escola. 
salvo  o  primeiro. 

§  1.°  Entende-se  que  o  sócio 
frequenta  o  ano  a  que  pertencer 
a  maioria  das  cadeiras  em  que  se 
encontra  inscrito. 


447 

Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporatíva 

(Suprimido). 

(Suprimido). 
(Suprimido). 


(Suprimido  ). 


(Suprimido). 
(  Suprimido  ) . 


Copyrighted  material 


44% 


Texto  do  Decreto-Lei 
n.o  40900 

§  2.°  Por  cada  cinquenta  só- 
cios  ou  fraccao  será  eleito  um 
delegado,  tratando-se  do  2.°  ano 
da  escola.  Nos  anos  seguintes 
será  eleito  um  delegado  por  cada 
trinta  sócios  ou  fraccáo. 


Texto  proposto  pela  Cámara 
(  orporativa 

(Suprimido). 


Artigo  11.° 


A  direccáo  é  constituída  por  (Suprimido). 
cinco  ou  sete  membros,  o  conse- 
lho  fiscal  por  trés  e  a  mesa  da 
assembleia  geral  por  um  presi- 
dente  e  dois  secretários. 


Base  X 


(Sem  correspondéncia  no  texto 
do  decreto-lei,  mas  em  desenvolvi- 
menlo  do  direito  vigente  e  do  dis- 
posto  no  §  2.°  do  artigo  15.°  deste 
diploma). 


1.  Salvo  o  disposto  em  lei 
especial,  o  funcionamento  dos  co- 
légios  e  residéncias  universitárias 
e  das  demais  organizacóes  circum- 
-escolares  do  ensino  superior  de- 
pende  da  aprovacáo  dos  respecti- 
vos  estatutos. 

2.  Esta  aprova^áo  é  da  com- 
peténcia  do  Ministro  da  Educa- 
cáo  Nacional,  mediante  parecer 
favorável  do  conselho  escolar  ou 
do  Senado  Universitário  respecti- 
vos,  consoante  se  trate  duma  or- 
ganizacáo  destinada  aos  alunos 
duma  só  ou  de  várias  Faculdades 
ou  escolas,  e  da  Comissáo  Per- 
manente  das  Obras  Circum-Esco- 
lares  e  Sociais  do  Ensino  Supe- 
rior. 

3.  Na  forrnulacáo  destes  pa- 
receres  atender-se-á,  em  especial, 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.o  40  900 


Artigo  12.o 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 

á  licitude  dos  íins  propostos,  á 
viabilidade  do  seu  preenchimento 
e  ás  vantagens  ou  inconvenientes 
da  concorréncia  com  organizacóes 
similares  já  legalmente  constituí- 
das. 

4 .  O  disposto  nesta  base  apli- 
ca-se  ás  alteracóes  de  estatutos. 

Base  XI 


Os  sócios  eleitos  para  os  cargos 
a  que  se  refere  o  artigo  anterior  e 
os  eleitos  ou  nomeados  para 
quaisquer  funcóes  de  direccáo  ou 
orientacáo  só  podem  entrar  em 
exercício  depois  de  o  Ministro  da 
Educacáo  Nacional  ter 
nado  a  eleicáo  ou  nomeacáo. 


1.  Salvo  o  disposto  em  lei 
especial,  os  dirigentes  dos  colégios 
e  residéncias  universitárias  e  das 
demais  organiza^oes  circum-esco- 
lares  só  podem  entrar  em  exer- 
cício  depois  de  o  Ministro  da  Edu- 
ca^áo  Nacional  ter  sancionado  a 
respectiva  eleicáo  ou  nomeacáo. 

2.  Para  os  efeitos  indicados 
no  parágrafo  anterior,  deve  o  re- 
sultado  da  eleicáo  ou  da  nomea- 
^áo  ser  comunicado  por  escrito,  no 
prazo  de  cinco  dias,  á  autoridade 
universitária  (director  ou  reitor) 
em  cujo  ámbito  a  organiza^áo 
exercer  a  sua  actividade,  que, 
por  seu  turno,  o  transmitirá  ime- 
diatamente  ao  Ministro  da  Edu- 
cacáo  Nacional. 

3.  A  eleicáo  ou  nomeacáo  en- 
tender-se-á  tacitamente  sancio- 
nada  se  o  Ministro  náo  se  pro- 
nunciar  no  prazo  de  um  més  a 
contar  do  dia  em  que  dela  tiver 
sido  dado  conhecimento  á  autori- 
dade  universitária. 


I 
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Texto  do  Dccrcto-Lei 
n.°  40  900 

Artigo  13.° 

Junto  de  cada  associacáo  ou 
organizacáo  há  um  delegado  per- 
manente  do  director  da  escola, 
designado  por  este  dentre  os  pro- 
fessores  catedráticos  ou  extraor- 
dinários. 

§  1°  O  delegado  do  director 
pode  assistir  ás  reunioes  da  assem- 
bleia  geral,  da  direccáo  e  do  con- 
selho  fiscal  da  respectiva  associa- 
cáo  ou  organizacáo,  competindo- 
-lhe  manter  a  ligacáo  entre  esta 
e  o  conselho  escolar,  bem  como 
velar  pclo  cumprimento  da  lci  c 
dos  preceitos  estatutários  e  pelo 
respeito  da  ordem  social  estabc- 
lecida  e  da  disciplina. 

§  2."  Quando  o  delegado  do 
director  for  professor  extraordiná- 
rio,  passará  este  a  ter  assento  nas 
reunioes  do  conselho  escolar,  en- 
quanto  dcscmpenhar  tais  fun^oes. 


Texto  proposto  pcla  Cámara 
Corporativa 


(Ver  o  disposto  na  base  XIII). 


ARTIGO  14° 


Base  XII 


Quando  as  associa^oes  c  orga- 
nizacoes  se  desviarem  dos  seus 
fins  estatutários,  infringirem  as 
disposicSes  legais  aplicáveis  ou 
exercerem  qualquer  forma  de 
actividade  contrária  á  ordem  so- 
cial  estabelecida  ou  á  disciplina. 
o  Ministro  da  Educacáo  Nacional 
poderá  nomear  para  a  sua  gerén- 
c  i  a  comissoes  administrativas, 
suspender  o  seu  funcionamento 
ou  extingui-las. 


1.  Quer  a  autoridade  univcr- 
sitária  em  cujo  ámbito  a  organi- 
zacáo  exerce  a  sua  actividadc  (di- 
rector  ou  reitor),  qucr  o  Ministro 
da  Educacáo  Nacional,  podcm  a 
todo  o  tempo  destituir,  singular 
ou  colectivamente,  os  dirigentes 
eleitos  ou  nomeados,  mandando 
proccdcr  a  nova  eleicáo  ou  no- 
meacáo . 

a )  Se  náo  cumprirem  o  dis- 
posto  na  base  anterior; 
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Tcxto  do  Dccreto-Lei 
n.°  40  900 

§  1.°  Estas  medidas  sáo  inde- 
pendentes  do  procedimento  dis- 
ciplinar  que,  nos  termos  do  De- 
creto  n.<>  21  160,  de  11  de  Maio 
de  1932,  couber  contra  os  res- 
ponsáveis. 

§  2.°  Poderá  ainda  o  Minis- 
tro  nomear  comissóes  adminis- 
trativas  se  após  duas  eleicócs 
sucessivas  a  maioria  dos  sócios 
designados  para  os  corpos  geren- 
tes  náo  entrar  em  exercício  por 
ter  sido  recusada  a  sancáo  exigida 
no  artigo  12.° 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 

b)  Se  professarem  notoria- 
mente  ideias  subversivas  ou  tive- 
rem  participado,  em  actos  dc  in- 
disciplina  ou  incitamento  á  rebe- 
liáo; 

c  )  Se  imprimirem  á  sua  accáo 
directiva  carácter  secreto; 

d)  Se  se  dcsviarem  dos  íins 
estatutários,  infringirem  as  dis- 
posicóes  legais  aplicáveis  ou  exer- 
cerem  qualquer  actividade  con- 
trária  á  ordem  social  estabelecida. 

2 .  Se  a  autoridade  uni  versitá- 
ria  ou  o  Ministro  tiverem  de  usar 
duas  vezes  consecutivas  desta 
prerrogativa  quanto  á  mesma  or- 
ganizacáo,  pode  o  Ministro  no- 
mear  para  a  respectiva  geréncia 
uma  comissáo  administrativa. 

3.  Sc  os  factos  apontados  re- 
vestirem  gravidade  excepcional 
ou  envolverem  a  participacáo 
activa  dos  associados,  pode  o 
Ministro  suspender  temporaria- 
mente  as  actividades  da  organi- 
zacáo  ou  extingui-la. 

4 .  Estas  medidas  sáo  indepen- 
dcntes  do  proccdimcnto  discipli- 
nar  e  criminal  que  couber  contra 
os  responsáveis. 

5.  As  sancocs  previstas  nos 
§§  2.°  e  3.°  só  podcm  scr  aplicadas 
pelo  Ministro  depois  de  ouvido  o 
conselho  escolar  ou  o  Scnado  Uni- 
versitário  respectivos,  consoante 
se  trate  duma  organizacao  des- 
tinada  aos  alunos  duma  só  ou  de 
várias  Faculdades  ou  escolas,  e  a 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.o  40900 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 


Comissáo  Permanente  das  Obras 
Circum-Escolares  e  Sociais  do 
Ensino  Superior. 

6.  O  disposto  nesta  base  náo 
se  aplica  ás  organizacoes  abran- 
gidas  por  lei  especial. 

Base  XIII 

(Em  correspondéncia  com  o  1.  As  organizacoes  que,  nos 
artigo  13.°  e  com  o  §  1 .°  do  termos  da  lei  ou  dos  seus  estatu- 
artigo  5.°  do  decreto-lei ) .  tutos,  náo  forem  directamente 

orientadas  por  um  professor  uni- 
versitário  ou  outra  entidade  res- 
ponsável,  designadamente,  assis- 
tente  eclesiástico,  director  artfs- 
tico  ou  director  de  colégio  univer- 
sitário,  sáo  obrigadas  a  manter  a 
autoridade  universitária  em  cujo 
ámbito  exercem  a  sua  actividade 
(director  ou  reitor)  ao  corrente 
dos  seus  planos  de  accáo  e  devem 
observar  as  sugestóes  e  conselhos 
que  a  esse  propósito  lhes  forem 
dados. 

2.  O  director  da  escola  c  o 
reitor  da  Universidade  podem 
delegar  num  professor  da  sua 
confianca  o  encargo  a  que  alude 
o  parágrafo  anterior. 

3.  As  conferéncias,  concertos 
exposicóes  ou  outras  manifesta- 
^oes  de  carácter  colectivo  ou 
público  dentro  do  edifício  da 
Universidade,  Faculdade  ou  es- 
cola  dependem  sempre  de  auto- 
riza^áo  prévia  do  respectivo  rei- 
tor  ou  director. 
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Texto  do  Decreto  Lei 
n.°  40900 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 


4.  As  organiza^óes  e  respec- 
tivos  dirigentes  que  se  desviarem 
gravemente  do  disposto  nesta 
base  sáo  passíveis  das  sancdes 
previstas  na  base  XII. 

Base  XIV 


(Em  correspondéncia  com  os 
artigos  6.°  e  7.°  do  decreto-lei ) . 


1.  As  organizacdes  a  que  se 
reíere  a  base  anterior  carecem  de 
autorizacáo  superior  para  coorde- 
nar  as  suas  actividades  culturais, 
sociais  e  de  intercámbio  e  ficam 
sujeitas  ás  san^óes  previstas  na 
base  XII,  caso  a  náo  requeiram 
ou  dela  se  desviem. 

2.  Esta  autoriza^áo  será  con- 
cedida : 

a)  Se  se  trata  de  organiza- 
9Óes  pertencentes  á  mesma  Fa- 
culdade  ou  escola,  pelo  respectivo 
director ; 

b)  Se  se  trata  de  organiza- 
cóes  de  diíerentes  Faculdades  ou 
escolas  da  mesma  Universidade, 
pelo  respectivo  reitor; 

c)  Se  se  trata  de  organiza- 
9Óes  de  diferentes  universidades 
ou  da  coordenacáo  de  actividades 
com  organismos  estrangeiros  ou 
internacionais,  pelo  Ministro  da 
Educa^áo  Nacional. 

3.  Quando  a  importáncia  do 
assunto  o  justifique,  o  director  da 
Faculdade  ou  escola,  o  reitor  da 
Universidade  e  o  Ministro  da  Edu- 
ca^áo  Nacional  deveráo,  ouvir, 
respectivamente,  o  conselho  esco- 
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Texto  do  Decreto-Lci 
n.°  40900 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 


( Em  correspondincia  com  a  alí- 
nea  e)  do  artigo  5.°  do  decreto-lei ) . 


lar,  o  Senado  Universitário  e  a 
Comissáo  Permanente  das  Obras 
Circum-Escolares  e  Sociais  do 
Ensino  Superior. 

4.  A  coordenagáo  de  activi- 
dades  entre  as  referidas  organiza- 
9Óes  e  as  suas  congéneres  nacio- 
nais  que  forem  directamente 
orientadas  por  um  professor  uni- 
versitário  ou  outra  entidade  res- 
ponsável  náo  carece  de  autoriza- 
9áo  especial. 

Base  XV 

1.  Os  colégios  e  residéncias 
univcrsitárias  e  as  demais  orga- 
niza^óes  circum-escolares  que  se 
dediquem  a  actividades  desporti- 
vas  procuraráo  estimular  a  sua 
prática  dentro  duma  sa  orienta- 
9áo  pedagógica  e  formativa,  po- 
dendo  organizar  livremente  entre 
si  ou  com  outros  agrupamentos 
escolares  encontros  desportivos 
amigáveis. 

2.  A  participa^ao  das  referi- 
das  organiza^óes  em  torneios  ou 
campeonatos  universitários,  quer 
no  ámbito  da  mesma  escola  ou 
Universidade,  quer  no  plano  na- 
cional  ou  internacional,  será  su- 
periormente  regulamentada,  di- 
rigida  e  fiscalizada  pela  Inspec- 
9áo  do  Desporto  Universitário. 

3.  A  participa^áo  das  mes- 
mas  organiza^óes  em  jogos  ami- 
gáveis  e  em  torneios  ou  campeo- 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.o  40  900 


Texto  proposto  pela  Cámara 
Corporativa 


natos  regionais  on  nacionais  com 
agrupamentos  desportivos  náo 
escolares  depende  da  sua  inscri- 
?áo  nas  associa^oes  e  federacoes 
desportivas  da  respectiva  moda- 
lidade,  ficando  sujeita  á  regula- 
mentacáo,  fiscalizacáo  e  disci- 
plina  impostas  pela  Direccáo-Ge- 
ral  da  Educacáo  Física,  Desportos 
e  Saúde  Escolar. 

4.  A  participacáo  individual 
cm  práticas  desportivas  depen- 
derá  sempre  de  prévio  exame 
médico  favorável,  feito  pelo  di- 
rector  clínico  da  organizacáo  ou 
por  um  centro  escolar  de  medi- 
cina  desportiva. 


Artigo  15.° 


As  associa^óes  e  organiza^óes 
devem  requerer  ao  Ministro  da 
Educa^áo  Nacional,  no  prazo  de 
sessenta  dias,  a  aprovacáo  de 
novos  estatutos  elaborados  em 
harmonia  com  os  preceitos  deste 
diploma. 


(  Suprimido  ) . 


§  l.o  Na  falta  de  requeri- 
mento  dentro  do  prazo  fixado, 
as  associacoes  e  organizacóes  con- 
siderar-sc-áo  extintas. 


(Suprimido  ) . 


§  2.°  As  alteracóes  aos  novos 
estatutos  ficam  também  depen- 
dentes  de  aprovacáo  ministerial. 


(Ver  o  disposto  na  base  X). 


Artigo  16° 


A  Associacáo  dos  Alunos  da 
Universidade  de  Coimbra  (Asso- 


(Suprimido). 
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Texto  do  Decreto-Lei 
n.o  40900 

ciacáo  Académica  de  Coimbra), 
bem  como  aos  orfeóes,  tunas  e 
grupos  dramáticos  ou  corais  que 
abranjam  estudantes  de  várias 
escolas,  sáo  aplicáveis  as  disposi- 
c5es  do  presente  decreto,  cabendo 
aos  reitores  a  competéncia  atri- 
buída  aos  directores  das  escolas. 

§  único.  A  assembleia  geral 
da  Associacao  dos  Alunos  da  Uni- 
versidade  de  Coimbra  será  cons- 
tituída  pelos  delegados  dos  sócios 
inscritos  em  cada  ano  das  dife- 
rentes  escolas,  salvo  o  primeiro, 
devendo  a  eleicáo  dos  delegados 
obedecer  ás  disposicóes  dos  §§  1° 
e  2.°  do  artigo  10  °  A  composi- 
cáo  da  assembleia  geral  das  orga- 
nizacdes  mencionadas  na  segunda 
parte  do  presente  artigo  será  a 
fixada  nos  respectivos  estatutos. 

Artigo  17.° 

As  associacoes  e  organizacoes 
a  que  se  refere  este  decreto  só 
podem  tratar  com  o  Ministério  da 
Educacao  Nacional  por  intermé- 
dio  da  direccao  da  escola  ou  rei- 
toria  e,  dentro  do  Ministério,  to- 
dos  os  assuntos  que  lhes  respei- 
tam  correm  pela  Direccáo-Geral 
do  Ensino  Superior  e  das  Belas- 
-Artes. 


Texto  proposto  pela  C&mara 
Corporativa 


(Suprimido). 


Base  XVI 

Salvo  o  disposto  na  base  ante- 
rior  ou  em  lei  especial,  os  assuntos 
respeitantes  aos  colégios  e  resi- 
déncias  universitárias  e  ás  demais 
organizacóes  circum-escolares  do 
ensino  superior  devem  ser  trata- 
dos  com  o  Ministério  da  Educa- 
cáo  Nacional  por  intermédio  da 
direccao  da  escola  ou  reitoria  res- 
pectivas  e  corrern  pela  Direccáo- 
-Geral  do  Ensino  Superior  e  das 
Belas-Artes. 
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Texto  do  Decreto-Lci 
n.o  40900 


Texto  proposto  pela  Camara 
Corporativa 

Base  XVII 


(Sem  correspondéncia  no  de- 
creto-lei). 


Artigo  18.° 


O  disposto  nesta  lei  é  aplicá- 
vel  ás  organizacoes  circum-escola- 
res  do  ensino  superior  já  legal- 
mente  constituídas,  e  bem  assim 
ás  dependentes  de  outros  Minis- 
térios,  pertencendo  entáo  ao  Mi- 
nistro  respectivo  os  poderes  aqui 
atribuídos  ao  Ministro  da  Educa- 
cáo  Nacional. 

Base  XVIII 


Ficam  revogados  os  Dacretos 
n.o»  21  551  e  21  566.  respec- 
tivamente  de  1  e  6  de  Agosto 
de  1932. 


Ficam  revogados  os  Decretos 
n.°*  21  551  e  21  566,  respec- 
tivamente  de  1  e  6  de  Agosto 
de  1932. 


Palácio  de  S.  Bento,  23  de  Maio  de  1957. 

Amándio  Joaquim  Tavares  (vencido,  no  que  respeita 
á  maftéria  da  base  VI,  aipenas  quanto  á  hierar- 
quia  que  se  ipretende  estabelecer,  e  bem  assim 
quaaito  ao  n.°  1  da  base  XIII.  Em  caso  alguim 
— ie  muito  menos  se  o  assistente  eclesdástico, 
direotor  artístico  ou  diirector  de  colégio  univer- 
sitário  ináo  for  professor  uniiversitáirio  —  devem 
as  orgainizacoes  ciroum-escolares  —  camo  ele- 
mentos  argáoiicos  da  Universidade  —  eximir-se  á 
obrigacáo  «de  manterem  a  autoriídaide  universitá- 
ria  ao  carrente  dos  seus  fplatnos  de  accáo). 

Júlio  Dantas  (assino  o  iparecer  da  Cámara  acerca 
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da  praposta  cm  que  se  convorteu  o  Decreto-Lei 
n.°  40  900  com  a  seguinte  declaracáo  de  voto: 

No  decurso  da  discussáo  deste  notável  docu- 
mento  manifestei  dúvidas  e,  como  é  matural, 
fiz  objeccóes  quanto  a  determinados  ponitos 
de  doutrina.  As  alteracóes  ulteriormente 
introduzidas  no  pairecer  pelo  Digno  Procu-ra- 
dor  relator  fizeraim  desaparecer  algumas 
dessas  dúvidas.  Outras,  porém,  subsistem, 
designadamente  as  que  respeitam  á  base  VI 
—  iniciativas  privaidas  privilegiaidas  e  sua 
hierarquia — ,  á  quaJ,  tal  como  se  encontra 
redigida,  lamento  náo  poder  dar  o  meu 
voto.  Trataodo-se,  aüiás,  da  ratificacáo  com 
emendas  de  <u¡m  deereto-lei,  que  se  considera 
aprovado  na  genei-aüdade  e  que  a  Assem- 
bleia  Nacional  só  na  especialidade  discutirá, 
náo  sei  até  que  ponto  será  legítima  a  substi- 
tuicáo  que  se  fez  da  quase  totalidaide  do  seu 
texto  por  outro  texto  düferente,  no  qual 
se  introduziram  disposicóes  que  inevitavcil- 
mente  afeotam  a  generalidade  do  diploma, 
porque  dizem  respeito,  náo  já  apenas  ás 
activiidades  circum-escóhires,  mas  «a  todas 
as  iniciativas  privadas  tendentes  á  educacáo 
humana,  religiosa,  culttiral  e  física  dos  estu- 
daintes  universitários»  (base  VI). 

Adriano  Gongalves  de  Cunha. 

Afonso  Rodrigues  Queiró. 

Carlos  Afonso  de  Azevedo  Cruz  de  Chaby. 

Celestino  Marques  Pereira. 

Fernando  Prata  Rebelo  de  Lima. 


Copyrighted  material 


459 


Inocéncio  Galváo  Teles. 

Joáo  António  Simóes  de  Almeida. 

José  do  Nascimento  Ferreira  Dias  Júnior. 

José  Pires  Cardoso. 

Manuel  Duarte  Gomes  da  Silva. 

Guilherme  Braga  da  Cruz,  relator.  (Vencido  quanto  á 
solucáo  adoptada  pela  Cámara  para  a  homologa- 
cáo  ministerial  da  eleicáo  ou  nomeacáo  dos 
idiri'gentes  das  organizacóes  circum-escolares — 
base  XI. 

Assente  que  náo  pode  manter-se  o  regime 
actual  —  que  o  texto  primitivo  do  Decreto-Lei 
n.°  40  900  confirmava  — ,  creio  que  a  única 
solugáo  razoável  é  a  primeira  das  mencionadas 
no  n.°  72  do  rebtório:  a  eleicáo  ou  nomeacáo  dos 
diriigentes,  desde  que  sejam  observadas  as  dis- 
posicoes  estatutái*ias,  náo  deve  carecer  de  qual- 
quer  homologacáo  superior,  fícando  o  Ministro 
e  a  autoriídade  umversitária  respectiva  com  o 
poder  de  desütui'r  a  todo  o  tempo,  singuilar  ou 
colectivamente,  os  dirigentes  eleitos  ou  nomea- 
dos,  nos  casos  que  a  lei  fixar  —  base  XII. 

A  sokcáo  preconizada  pola  Cámara,  bem 
vistas  as  coisas,  tem  apenas  o  efeito  prático  de 
diferir  por  um  més  a  entrada  em  exercíoio  dos 
dirigenites  eleitos  ou  nomeados,  com  todos  os 
inconivenientes  que  daí  podem  resultatr  pE>ra  a 
paraiisa<;áo  das  acüvidades  do  orgaüisma  respcc- 
tivo  nesse  meio  tempo  e  sem  qualquer  vantagem 
que  possa  compensar  tais  inconvenientes. 

Náo  é  no  prazo  de  um  més  que  o  Ministro 
pode  habilitar-se  a  proferir  uma  decisáo  cons- 
cienciosa,  pois  a  experiéncia  tem  demonstirado 
—  conforme  ficou  dito  no  n.°  71  do  relatório  — 
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que  nem  prazos  muito  maiores  sáo  sutficientes 
paira  o  efeito.  Isto  equivade  a  dázer  que  o  Minis- 
tro,  se  náo  quer  comprometer-se  com  uma  deci- 
sáo  precipitada,  limitar-se-á  a  deixar  cair  sohre 
os  dirigenftes  eleitos  ou  nomeados  uma  homoío- 
gagáo  tácita,  deixando-se  reduzir —  como  na 
solucáo  por  mim  praposta  —  á  faeuilidade  de  des- 
tiludir  os  dirigentes  em  caiusa,  se  se  mosürarem 
merecedores  dessa  sancáo.  Só  com  a  diferenca 
de  que  terá  agora  menor  auitoridade  morail  para 
o  fazer  do  que  naquela  outra  solucáo,  pois 
encontra-se  vincutlado  a  unna  homalogacáo  que 
concedeu  —  homologagáo  tácita,  é  certo,  mas  que 
nem  por  isso  deixa  de  ser  uma  homologagáo. 

Bm  resumo:  a  solucáo  que  a  Camara  perfi- 
lhou  náo  dá  melhores  garantias  que  a  proposta 
por  mim;  e  tem  o  diuplo  defeito  de  iretardar 
inutilmente  por  um  més  a  entrada  em  exercício 
dos  dirigentes  aleitos  ou  nomeados,  e  lá^mimiir 
a  auitorkiade  moral  do  Ministro  para  a  aplicacáo 
das  samcóes  previstas  na  'base  XII). 
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RELACAO    DO    LATIM    COM    O    DIREITO  (*) 

«Relacáo  do  latim  com  o  Direito»:  —  Eis  o  tenia 
que  nos  pediram  que  versássemos  neste  Colóquio  sobre 
o  ensino  do  íatim,  em  obediéncia  ao  esquema  que 
presddiu  á  sua  organizacáo  e  que  foi,  segundo  se 
infere  do  respectivo  iprograma,  o  de  debater  o  problema 
da  «metodologia  e  posicáo  curricular  do  latim»  no 
en9Íno  secundário,  tendo  em  vista,  a  um  tempo,  «o 
carácter  emimentemente  forma'tivo  do  aprendizado  desta 
língua»  e  «o  seu  valor  como  via  de  acesso  a  outros 
ramos  do  saber». 

Dentro  do  'pressuposto  de  que  náo  viemos  aqui 
entreter-nos  uns  com  os  outros  durante  trés  dias  em 
discussoes  puramente  académicas,  mas  que  um  crité- 
rio  pragmático  presidiu  á  ideia  desta  reuniáo  —  na  hora 
de  «reforma  escolar»  que  estamos  a  viver  e  em  que 
estáo  em  ourso  opcoes  decisivas  para  o  futuro  da  cultura 
portuguesa — ,  pediiremos  vénia  p«ara  introduzir  o  tema 
com  algumas  consideracóes  de  ordem  geral,  relacionadas 
directamente  com  a  sorte  (ou  a  má  sorte)  do  lation  no 
nosso  País  nos  últimos  50  anos. 

Situemo-nos,  para  comecar  — e  já  veremos  adiante 


(*)    Comunica^áo  ao  Colóquio  sobre  o  Ensino  do  Latim,  (Coim- 
bra,  1973).    Publicado  nas  actas  do  mesmo  colóquio. 
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porqué  — ,  no  ano  de  1960.  Em  Marco  desse  amo,  numa 
entrevista  concedida  ao  «Jornal  de  Cultura» —  periódico 
de  cor  política  marcadajmente  direitista  que  entáo  se 
publicava  em  Lisboa  — ,  o  Prof .  Marcello  Caetano  fazia 
uma  afirmacáo  que  iria  dar  brado  nos  meios  intelectuais 
e  em  largo  sector  da  opiniáo  pública,  dázendo  ao  jorna- 
lista: 

«Nb  que  estamos  de  acordo,  sim,  é  com  a 
falta  que  faz  uma  verdadeira  formacáo  humanista 
na  cultura  gera'l  secundária.  Sob  este  aspecto  a 
último  reforma  do  ensino  secundário  foi  a  mais 
nefasta  de  todas  as  iprovidénicias  ipedagógicas  postas 
em  vigor  em  Portugal  nos  últimos  cento  e  cinquenta 
anos»  O. 

«A  última  reforma  do  ensino  secunidário»,  aqui  refe- 
rida,  era  a  do  Decreto-Lei  n.°  36  507,  de  17  de  Setem- 
bro  de  1947,  que  viera,  nem  maás  nem  menos,  acabar 
com  o  ensino  do  latim  no  cuirso  geral  dos  liceus,  maai^ 
tendo-o  apenas  —  e  aí,  sim,  sob  a  farma  dum  ensino 
íntensivo,  á  razáo  de  5  aulas  por  semana  —  no  chaimado 
3.°  ciclo  (6.°  e  7.°  anos),  com  carácter  obrigatório  para  o 
imgresso  em  itodas  as  Seccoes  das  Facuildialdes  de  Letras 
(menos  a  Seo?áo  de  Ciéncias  Geográficas)  e  para  o 
ingresso  nas  Faouldades  de  Direito  C2). 


(x)  Cfr.  Jornal  de  Cultura  (director:  Mário  Matos  e  Lemos), 
n.°  8,  Fevereiro-Mar^o,  1960,  pág.  1. 

(a)  V.  cit.  Decreto-Lei  n.o  36  507,  artigo  5.°,  alínca  a) 
(disciplinas  do  3.°  ciclo  liceal  exigidas  para  a  matrícula  na  licencia- 
tura  em  Filologia  Clássica  c  em  Filologia  Románica);  alínea  b) 
(idem,  para  a  matrícula  na  licenciatura  em  Filologia  Germánica); 
alínea  d)  (idem  para  a  matrícula  na  licenciatura  em  Ciéncias  His- 
tórico-Filosóficas ) ;  c  alínea  e)  (idem,  para  a  matrícula  nas  Facul- 
dades  de  Direito). 
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Assinavaim  esse  diploma  legislativo  dois  distintos 
professoxes  amiversitários  —  arnbos  eles,  ipor  sinall,  exí- 
mdos  latinistas  e  que  náo  ignoravam  quanto  eles  próprios 
deviam,  na  extraordinária  disciplina  mental  que  possuíam, 
á  sua  formacáo  humaínista:  o  Presidente  do  Con- 
seliho  António  de  Oliveira  SaJazar,  que  foi  —  como  é 
hoje  salbido  de  ciénoia  certa  —  o  verdiadeiro  responsávd 
daquela  médiida  demolidora,  e  o  Ministro  da  Bducacáo 
Naciona'l  Fernamdo  Andrade  Pires  de  Látma,  a  quem  náo 
coube — segumdo  iparece  —  senáo  a  responsabil'iidade  de 
ter  acatado  inddcacoes  superiores,  mas  que  teve  sempre 
o  pundonor  de  cobirír  com  o  seu  nome,  a  este  respeito, 
o  Ohdf  e  do  Governo  a  quem  jurara  lealdade  Q). 

Pois  náo  hesitou  o  Prof.  Marcello  Caetano,  em  1960 
—  usando  de  todo  o  seu  iprestígio  de  mestre  insigne  de 
Direito,  de  Reitor  da  Uindversidade  ide  Lisboa,  de  antigo 
membro  (e  por  duas  vezes)  do  Governo  e  de  antigo  Pire- 
sidente  da  CámaiTa  Corporativa  — ,  em  aanainrar  estes  doi« 
homens  ao  pelourinho,  acusando-os  publicamente  de  res- 
ponsáveis  pela  «maás  nefasta  de  todas  as  pirovMéncias 
pedagógicas  postas  em  vigor  em  Portguad  nos  últimos 
cento  e  cinquenta  tamos». 

Com  razáo?  Sem  razáo?  A  nosso  ver,  com  crazáo 
sobrada,  pois  continuamos  a  entender  —  apesar  de  todo 
o  respeito  que  nos  merece  a  memória  de  Salazar  e  de 
Pires  de  'Liana  e  da  profunda  admiracáo  que  a  amibos 
votámos  —  que  a  iReforma  do  Bnsino  Liceal  de  1947  foi, 


(*)  Porque  se  tratava  dum  decreto-lei,  o  diploma  era  assinado 
também  por  todos  os  demais  membros  do  Governo,  que,  no  entanto, 
náo  podem  ser  responsabilizados  pelos  medidas  tomadas  —  como  é 
óbvio  — ,  no  mesmo  plano  que  o  Presidente  do  Conselho  e  o  Minis- 
tro  da  Educacáo  Nacional. 

30 


Copyrighted  material 


466 


a  vários  títiuilos,  que  náo  aipenas  pela  supressáo  do  latim 
uma  reforma  profundamente  infeliz. 

Má  sorte  a  do  latíim!  Nunca  conseguiu  acertar  muito 
bem  as  agülhas  com  as  da  política!  Recebeu  o  primeiro 
ruide  gOlpe  entre  nós  ainda  em  tempos  da  Monairquia, 
com  a  Reforma  de  1905,  do  Governo  progressista  de  José 
Luciano  de  Castro,  deixaodo  de  ser  ensinado  do  1.°  ao 
7.°  amo  do  liceu  —  a  pretexto  de  ser  necessário  dar  maior 
representacao  ao  ensiino  das  Jínguas  vivas  —  e  Bcanido 
confinaldo  a  trés  horas  semanais  no  4.°  e  5.°  anos  do 
curso  geral  e  a  5  horas  semanais  no  6.°  e  7.°  anos  do 
curso  complementar  de  Letras  Q).  Mas  conseguiu  depois, 
com  essa  representacao  quantitativa,  atravessar  incólume 
todo  o  período  da  chatmaida  l.a  República;  e  chegou,  inolu- 
sivamente,  a  reconquistair  mais  um  ano  do  currícuilo 
iáceal  (o  3.°  ano)  com  a  Reforma  do  Governo  de  Sidónio 
Pais,  em  1918  (2),  sem  que  os  Governos  democráticos  que 
se  seguiram  ousassem  disputar4he  essa  pequena  vitória, 
que  tlevava  a  marca  reaccionária  do  Governo  que  a  con- 
cedera.   Náo  que  os  políticos  da  ópoca  tivessem  grande 


(»)  V.  decreto  de  29  de  Agosto  de  1905,  no  Didrio  do  Governo, 
de  30.  O  diploma  era  assinado  pelo  Ministro  e  Secretário  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino  Eduardo  José  Coelho,  pois  era  desse  Minis- 
tério  que  dependia,  ao  tempo,  a  Direccao-Geral  da  Instru^áo  Pública. 

Sobre  o  lugar  do  latim  no  ensino  secundário  antes  da  Reforma 
de  1905,  v.  Maria  de  Lourdes  Nunes  Flor  de  Oliveira,  Os  estudos 
cldssicos  em  Portugal,  in  «Romanitas.  Revista  de  cultura  romana 
(Língua,  Institui^oes  e  Direito)»,  ano  VII,  vols  vi  e  vn  (Rio  de  Janeiro, 
1965),  págs.  357  a  362. 

(!)  V.  Decreto  n.°  4  799,  de  8  de  Setembro  de  1918,  no  Diário 
do  Governo  de  12  do  mesmo  més.  Assinava  o  diploma  o  Secretário 
de  Estado  da  Instrucáo  Pública  José  Alfredo  Mendes  de  Magalháes 
(professor  da  Faculdade  de  Medicina  do  Porto,  e,  mais  tarde,  direc- 
tor  da  mesma  Faculdade  e  reitor  da  Universidade). 
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skmpatia  pelo  díatim  ou  estivessem  convencidos  da  uti- 
lidade  do  seu  ensino,  mas  talvez,  apenas,  porque  tiveram 
mais  em  que  peoisar,  <nos  ourtos  dias  por  que  oouiparaim 
as  caideiiras  do  fpoder,  ino  bonito  ritmo  de  um  governo 
caida  trés  meses  e  quatro  dias— que  tad  foi  a  ¡média 
da  duracao  de  cada  elenco  governartivo  nesse  lapso 
de  7  ainosO. 

Um  momento  houve,  é  certo  —  mesmo  nas  vésperas 
da  Revolucáo  do  28  ide  Maio  — ,  em  que  o  latim  parece 
ter  tido  entre  nós  a  sua  sorte  ditada,  por  os  polítdcos 
se  terem  lemibrado,  fiinalmente,  de  que  tínhaim  contas, 
«et  pouT  cause»,  a  ajustar  com  ele.  Desencaideou  a  ofen- 
siva  uma  das  figuras  mais  iprestigiosas  ida  mtdecfiuaüá- 
dade  ida  ópoca  —  o  ensaísta  António  Sérgio  — ,  numa  con- 
feréncia  que  ficou  famosa,  proferida  em  Lisboa  em  Maio 
de  1926  e  depois  publicada  no  vol.  n,  dos  seus  Ensaios(2), 


(1)  Houve,  efectivamente,  desde  a  queda  do  sidonismo  (27  de 
Janeiro  de  1919)  —  que  sobreviveu  pouco  mais  dum  més  ao  assas- 
sinato  de  Sidónio  Pais  (14  dc  Dezembro  de  1918)  —  até  ao  movi- 
mento  militar  de  28  de  Maio  de  1926,  nada  menos  de  28  governos 
no  nosso  País.  O  que  esteve  mais  tempo  no  poder  foi  o  da  chefia 
de  António  Maria  da  Silva,  de  7  de  Dezembro  de  1922  a  15  de  Novem- 
bro  de  1923  (mais  de  11  meses),  mas  com  numerosas  substitui^oes 
intercalares  nas  diversas  pastas;  e  o  mais  breve  foi  o  da  chefia  de 
Francisco  José  Fernandes  Costa,  que  foi  nomeado  em  15  de  Janeiro 
de  1920  e  exonerado  em  21,  sem  ter  chegado  a  tomar  posse. 
V.  António  Manuel  Pereira,  Governantes  de  Portugal  desde  1820  até 
ao  Dr.  Salazar  (Porto,  1959),  págs.  57  a  68.  V.  também,  a  este 
respeito,  o  elucidativo  gráfico  (L'instabilité  des  gouvernements  sous 
la  République  parlementaire )  publicado  por  Christian  du  Saussay 
em  anexo  á  disserta^ao  de  doutoramento  recentemente  apresentada 
á  Faculdade  de  Direito  e  de  Ciéncias  Económicas  de  Nice  (Maio 
de  1973) :  L'évolution  constitutionelle  du  Portugal  conlemporain.  De 
la  révolution  de  1820  á  l'Estado  Novo  (Annexe  n.°  v,  pág.  719). 

( 2)  O  clássico  na  educa^ao  e  o  problema  do  latim,  in  Ensaios, 
tomo  ii  (Lisboa,  Seara  Nova,  1929),  págs.  111  a  179;  na  2.»  ed. 
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que  os  inossos  latinófobos  nunca  se  cansam  de  invocar 
pomo  juízo  definitivo  contna  o  ensino  generalizado  do 
latim  no  curso  liceail  (*).  Tem  todo  o  ar  dum  ipaofleto  ou 


(Lisboa,  «Publicacóes  Europa-América»,  1957),  págs.  123  a  180. 
Trata-se  duma  «conferéncia  feita  em  Lisboa,  no  saláo  da  Uniáo  Inte- 
lectual  Portuguesa,  em  Maio  de  1926»,  segundo  a  anotacáo  aposta 
no  final  pelo  autor  (pág.  179  da  l.a  cd.).  Esta  indicacáo  aparece 
modificada  na  2.a  ed.  (pág.  180),  que  foi  «revista  pelo  autor».  «Con- 
feréncia  feita  em  Lisboa,  no  saláo  da  Uniáo  Intelectual  Portuguesa, 
numa  sessáo  tumultuosa  de  muito  berreiro  integralista,  no  més  dc 
Maio  de  1926». 

(»)  V.  designadamente  o  artigo  do  deputado  Francisco  Lum- 
brales  de  SA  Carneiro,  Progredir  em  latim,  publicado  no  semanário 
«Expresso  de  31  de  Marco  de  1973,  procurando  mcter  a  ridículo  —  sem 
entrar  numa  apreciacáo  séria  do  problema  e  invocando  apenas  a  auto- 
ridade  de  António  Sérgio  —  a  Cámara  Corporativa,  por  esta  ter 
proposto  a  restauracáo  do  ensino  do  latim  no  curso  geral  dos  bceus, 
no  «parecer»  que  emitiu  acerca  da  proposta  de  lei  sobre  a  Reforma 
do  sisíema  educativo. 

É  de  estilo  diferente  —  como,  aliás,  era  de  esperar  —  a  resposta 
que  foi  dada  a  esse  artigo,  sob  a  mesma  epígrafe,  na  sec^áo  «Cartas» 
do  mesmo  semanário,  em  14  de  Abril  seguinte,  pelo  Professor  da 
Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Coimbra  Walter  de  Sousa 
Medeiros.  A  uma  outra  resposta  de  igual  nível,  da  autoria  do  Pro- 
fessor  da  mesma  Faculdade  Manuel  de  Oliveira  Pulquério,  náo 
foi  dada  publicacáo  pclo  referido  semanário,  que,  no  entanto,  póde 
dispor  de  espaco,  no  n.°  de  28  de  Abril,  para  publicar  mais  duas 
♦cartas»  contra  o  latim,  que  excedem  em  infelicidade  o  artigo  de 
Francisco  de  SÁ  Carneiro:  uma,  do  Professor  da  Faculdade  de 
Ciéncias  da  Universidade  de  Coimbra  Joao  da  Providencia  Santa- 
rém  e  Costa  (Náo  vamos  atribuir  ao  latim  poderes  sobrenaturais ) ; 
e  outra,  duma  aluna  do  Liceu  de  Matosinhos,  Margarida  Maria  dos 
Reis  Braga  Neves  (Sou  aluna  e  falo  por  mim  ),  cuja  publicacáo  deve- 
ria  ter  sido  evitada...  por  caridadc.  Estas  duas  «cartas»  foram  objecto 
dum  lúcido  e  expressivo  comentário  do  aluno  do  1 .°  ano  da  Facul- 
dade  de  Letras  da  Universidade  de  Coimbra  Manuel  Cerejeira,  publi- 
cado  na  seccao  «Cartas»,  do  mesmo  jornal  «Expresso»,  em  12  de  Maio 
de  1973. 

Na  Assembleia  Nacional,  foi  o  deputado  José  da  Silva  quem 


469 

dealaracáo  de  guenra,  efectivamente,  essa  conferéncia,  em 
que  o  aiutor —  depois  de  sadientar  que  náo  é  coiitra  o 
estuido,  a  sério  e  em  iprofuiidiidade,  da  lín-gua  tlatina,  pois 
deseja  «verdadeiros  latinistas»  0  —  procura  rebater  um 
por  um  os  argumentos  normalimente  produzidos  em 
defesia  do  ensino  tgeneraiizado  do  latim  no  liceu,  usando 
para  o  efeito  de  «vdoléncias  silogísticas» — como  já 


abriu  as  hostilidades  contra  o  latim,  durante  a  discussao,  na  gene- 
ralidade,  da  proposta  de  lei  sobre  a  Reforma  do  sistema  educativo. 
Usando  da  palavra  na  sessáo  de  12  de  Abril,  afirmou  textualmente : 
«(...)  Sou  dos  que  reconhecem  ao  estudo  do  latim,  com  que  tive 
longo  contacto,  negáveis  (sic)  aptidóes  formativas,  mas  reconheco 
que  hoje,  como  disciplina  geral,  só  se  justifica  numa  forma^áo  de 
índole  eclesiástica».  E,  ao  dizer  isto,  foi  aplaudido  com  uma  voz 
de  «muito  bem»  (cfr.  «Diário  das  Sessóes»,  n.°  250,  de  13  de  Abril 
de  1973.  pág.  5054,  l.«  col.)! 

Além  das  «cartas»  publicadas  pelo  próprio  «Expresso»  e  já  atrás 
referidas,  o  artigo  de  Francisco  dk  SÁ  Carneiro  e  a  intervencáo 
parlamentar  de  José  da  Silva  suscitaram  também  uma  enérgica 
reac^áo  da  parte  do  diário  «República»,  pela  pena  de  Joaquim  Lou- 
REN90  de  Carvalho,  que  saiu  em  dcfesa  do  ensino  do  latim  no  curso 
geral  dos  liceus  —  com  uma  esclarecida  e  bem  fundamentada  argu- 
menta^áo  —  num  artigo  intitulado  O  latim  e  a  cultura  portuguesa 
(v.  «República»,  dc  3  de  Maio  de  1973,  seccáo  «Artes  e  letras»).  Esse 
artigo  tem,  além  do  mais,  o  alto  mérito  de  situar  a  defesa  do  latim 
na  sua  sede  própria,  dando  menos  importáncia  aos  argumentos  cor- 
rentemente  invocados  em  favor  do  seu  aprendizado  e  pondo  o  acento 
tónico  no  seu  valor  como  elemento  de  forma^áo  cultural. 

Náo  deve  ficar  também  sem  uma  referéncia  —  no  quadro  desta 
recente  polémica  sobre  o  latim,  suscitada  pelo  parecer  da  Cámara 
Corporativa  acerca  da  Reforma  do  sistema  educativo  e  pelos  despro- 
positados  comentários  de  Sá  Cameiro  e  José  da  Silva  a  esse  pare- 
cer  —  o  artigo  de  Henrique  Martins  de  Carvalho  ( O  latim )  no  «Diá- 
rio  Popular»,  de  9  de  Maio  de  1973,  em  que  o  autor  toma  sobre  o 
tema  uma  posicáo  original. 

(»)    V.  ob.  cit.,  1.»  ed.,  pág.  121. 
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alguém  lhes  chamou  (')  —  pouco  próprías  dum  ailto  espí- 
rito  que  se  tenba  proposto  estudar  obj ectivaanente  um 
probdama.  Isto,  sem  falar  já  do  facto  de  o  distkito 
polemista  ter  abusado,  nessa  conferéncia,  da  habilMade 
grosseira  de  responder  —  por  entre  ironáas  e  sof  ismas  — 
aos  arguimentos  secuindários  que  militam  em  favor  do 
latim,  omitindo  a  razáo  fiu  idamenital  que  justifica  o  seu 
ensino  generalizado  e  que  era,  bem  vistas  as  codsas,  a 
razáo  verdadeiira  da  guerra  que,  naquele  momento 
—  e  encabecando  um  movimento  de  oculto  f  undo  ideoló- 
gico — ,  determiiinaíra  mover-tlhe:  o  seu  valor  eminente- 
mente  formativo  camo  porta  de  entrada  no  conheci- 
mento  e  compreensáo  duma  cultura  que  dá  pelos  nomes 
de  europeia,  de  ocidental  e  de  cristá. 

Frelúdio  duma  caimpanha  de  verdadeiro  fundo  polí- 
táco,  sob  a  roupagem  de  razóes  exolusivaimente  pedagó- 
gicas,  a  famosa  canferéncia  de  António  Sérgio  parece- 
ria  destinada  a  ver  frustrados  os  seus  intentos,  ao  sair 
vitordosa,  ipoucos  dias  depois,  a  Revolucáo  do  28  de  Maio, 
feita  em  inome  dos  valores  funidaimentais  cujo  ataque 
subjazia  'latente  na  prosa  do  destacado  diirigente  da 
«Seaíra  Nova».  Contra  toda  a  expectativa,  porém,  náo  veio 
a  suceder  assím,  porque  os  homens  da  Revolucáo  Nacio- 
nal —  feita  honrosa  excepcáo  aos  Ministros  Aífiredo  de 
Magalháes  e  Gustavo  Cordeiro  Ramos  —  náo  foraim 
capazes  de  comipreender  onde  residia  o  verdiadeiro  sen- 
tido  da  guerra  contra  o  latim,  iniciada  na  agonia  da 
.  íKepuoiica,  e  acat>aram  por  encaDecar  eies  propnos 
essa  guerra,  atidos  apenas  ás  mesmas  superfioiais  razoes 


(*)  M.  Viegas  Guerreiro,  Da  indispensabilidade  do  latim  na 
leitura  dos  nossos  cldssicos  (comunica^áo  apresentada  ao  «Colóquio 
de  portugués  e  latim»  realizado  no  Liceu  Normal  de  Pedro  Nunes, 
de  22  a  25  de  Fevereiro  de  1960),  Lisboa,  1963,  pág.  13. 


Copyrigh 


471 


de  ordem  uitilitarista  que  Sérgio  invocara  na  sua  confe- 
réneia  e  que  náo  deixani  ide  irnpressáonair  a  quem  as  leia 
com  ólhos  menos  aten/tos  e  reflectidos. 

Sucederam-se  as  medidas  reformistas,  um  pouco  ao 
salbor  das  cirounstáncias  e  da  mentalidade  dos  Ministros 
responsáveis: — ,Logo  em  2  de  Outubro  de  1926,  pela 
Reforma  de  Artur  Ricardo  Jorge,  ficava  o  ensino  do 
latim  reduzido  a  idois  anos  do  curso  geral  e  um  ano  do 
ohaimaido  curso  preparatório  do  ensino  superiorQ)  mas, 
passados  menos  de  4  meses  (22  de  Janeiro  de  1927), 
já  era  reposto  na  sua  anterior  representacáo  quantita- 
tiva  (trés  anos  do  curso  geral  e  dois  do  complementar 
de  Letras  (2),  beneficiando  assim  da  substituicáo  de  Artur 
Ricairdo  Jorge,  na  pasta  da  Instrucáo,  por  Alfredo 
de  Magalháes  — o  mesmo  Ministro  que  já  em  1918,  no 


(1)  Decreto  n.°  12  425,  de  2  de  Outubro  de  1926,  no  «Diário 
do  Govérno»  da  mesma  data.  Este  diploma,  da  responsabilidade  do 
Ministro  da  Instrucáo  Pública  Artur  Ricardo  Jorge  —  mas  assinado 
por  todo  o  Governo  — ,  previa  um  ensino  de  3  horas  semanais  de 
latim  no  4.°  ano  e  4  horas  no  5.°  ano.  Os  alunos  destinados  ás  facul- 
dades  literárias  frequentariam  scguidamente,  num  só  ano,  um  curso 
preparatório  de  Letras,  onde  o  latim  se  achava  representado  com 

4  horas  lectivas  semanais.  V.  também  Maria  de  Lourdes  Flor 
de  Oliveira,  ob.  e  loc.  cits.,  págs.  363-364. 

(2)  Decreto  n.°  13  056,  de  20  de  Janeiro  de  1927,  no  «Diário 
do  Govérno»  de  22  do  mesmo  més  e  ano.  Assinado,  tal  como  o  ante- 
rior,  por  todos  os  ministros,  este  diploma  legislativo  restabelecia  o 
ensino  do  latim  desde  o  3.°  ano  do  curso  geral  dos  liceus,  com  3  horas 
lectivas  semanais,  mais  3  horas  no  4.°  ano  e  4  no  5.°  O  curso 
preparatório  de  Letras,  que  se  seguia  a  este  curso  geral,  abrangia 

5  horas  lectivas  semanais  de  latim  no  6.°  ano  e  outras  5  no  7.° 

Ano  e  meio  depois,  pelo  Decreto  n.°  15  939,  de  11  de  Setembro 
de  1928  —  sendo  Ministro  da  Instrucáo  Pública  Duarte  Pacheco  — , 
estes  cursos  preparatórios  (de  Letras  e  de  Ciéncias)  passam  novamente 
a  denominar-se  cursos  complementares  (6.°  e  7.°  ano). 
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Governo  de  Sidónio,  alargara  a  representacáo  do  latim 
no  cuarícuilo  ido  curso  geralQ). 

Coube,  iporém,  ao  Ministro  Cordeiro  Ramos,  na 
Reformia  de  1930(0,  o  cmerito  de  consolidar  e  ailargar 
esta  rposicao  do  iLatáan  no  ensino  (Mceail,  em  nome  da 
necessidade  —  ex^pressamente  invocatda  no  irespectivo 
relatório  — de  «restabelecer  o  equilíforio  entre  o  ensino 
das  déncias  e  o  das  humarnidades,  que  táo  ipoderosa- 
mente  contribuem  para  a  formacáo  do  espírito»^). 
Com  4  horas  leotivas  semanais  ino  3.°,  4.°  e  5.°  anos  e  com 
5  horas  lectivas  por  semana  no  6.°  e  7.°  anos  tde  Letras, 


(!)  José  Alfredo  Mendes  de  Magalháes  sucedeu  na  pasta  da 
Instrucao  Pública  a  Artur  Ricardo  Jorge  (Professor  da  Faculdade 
de  Ciéncias  da  Universidade  de  Lisboa)  em  22  de  Novembro  de  1926, 
mantendo-se  nesse  posto  até  18  de  Abril  de  1928,  data  em  que  o 
General  Carmona,  depois  de  eleito  Presidente  da  República  (25  de 
Mar^o)  e  solenemente  investido  no  cargo  (15  de  Abril),  resolveu 
abandonar  a  Presidéncia  do  Ministério  —  que  vinha  acumulando  com 
a  Chefia  do  Estado  desde  9  de  Julho  de  1926  —  e  delegar  no  Coronel 
José  Vicente  de  Freitas  o  encargo  de  formar  Governo.  A  pasta  da 
Instrucáo  passou,  entáo,  a  ser  ocupada  por  Duarte  Pacheco. 

(«)  Decreto  n.«  18  779,  de  26  de  Agosto  de  1930.  no  «Diário 
do  Govérno»  da  mesma  data.  Gustavo  Cordeiro  Ramos,  Professor 
da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de  Lisboa,  sucedeu  a  Duarte 
Pacheco  na  pasta  da  Instrucáo  Púbhca  em  10  de  Novembro  de  1928, 
nuraa  remodela^áo  ministerial  em  que  José  Vicente  de  Freitas  con- 
tinuava  a  ocupar  a  Chefia  do  Governo. 

Com  a  substitui^áo  de  Vicente  de  Freitas  por  Artur  Ivens 
Ferraz  (General)  na  presidéncia  do  Ministério  (8  de  Julho  de  1929), 
Gustavo  Cordeiro  Ramos  deixou  de  fazer  parte  do  Governo;  mas 
regressou  ao  seu  antigo  lugar  em  21  de  Janeiro  de  1930,  quando 
Ivens  Ferraz  foi  substituído  na  chefia  do  Governo  por  Domingos 
Augusto  Alves  da  Costa  e  Oliveira  (General).  Foi  neste  seu  segundo 
mandato  ministerial  que  fez  promulgar  —  em  decreto  assinado  por 
todos  os  ministros  —  a  reforma  do  ensino  liceal  a  que  nos  reportamos. 

(•)    Cfr.  relatório  do  citado  decreto. 
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ficava  o  latim  com  uma  a-epresenitacáo  curricular  como 
nu¡nca  távera  desde  a  Reforma  de  1905. 

Foi  sol  de  pouca  idura,  110  entaaito,  esta  iposicáo  prí- 
vilegiada,  pois  6  anos  volvidos,  com  a  entrada  de  Carneiro 
Pacheco  para  o  Governo  ('),  comecou  a  desandar  para  o 
latim,  entre  nós,  a  roda  da  fortuna.  Com  efeiito,  e  ipor 
estramiho  <jue  ipareca,  o  mesmo  homem  que  tomou  a  ini- 
ciativa  de  Triudar  o  rótuilo  do  Ministério  da  Instrugáo 
para  Ministério  da  Educagáo  Nacional  (2)  —  rnudanca  a 
que  se  atribuiu,  ao  tempo,  e  só  por  si,  um  poder  tauma- 
túrgico  —  iria  vibraír  na  educacao  da  juventude  portu- 
guesa  um  dos  rnais  duros  golpes  de  sem-pre,  ao  cercear 
a  rnássáo  fonmlativa  do  latim,  náo  apenas  tno  aspecto  quan- 
titativo  da  sua  representacáo  mo  cuirrículo  liceail,  mas 
tarobém  no  aspecto  qualitativo,  fuudindo  o  respectivo 
ensino,  no  2°  ciclo  dos  liceus,  com  a  disciplina  de  Por- 
tugués.  Foi  a  famosa  Reforma  de  1936,  que  quis  fazer 
do  iliceu  um  mero  curso  de  ipreparacáo  para  a  vilda,  esque- 
cendo  quase  itotalrnente  a  sua  fun^áo  prapedéutica  em 
relacáo  ao  ensino  superior,  e  que,  inessa  ordem  de  ideias, 
estrutturou  o  ensino  liceai  em  dois  ciolos  de  trés  anos 
cadia  uan,  connpletaidos ipor  um  3°  ciclo  (7.°  ano)  onde  náo 
havia  distincáo  entre  Letras  e  Ciéncias(3). 


(l)  Em  18  de  Janeiro  de  1936,  na  remodelacao  ministerial 
aprovada  pelo  Decreto  n.°  26  228,  Carneiro  Pacheco  ocupou  a  pasta 
da  Instrucao  (Educa^áo  Nacional)  até  28  de  Agosto  de  1940,  data 
em  que  íoi  substituído  por  Mário  de  Figueiredo  (Decrs.  n.°  30  704 
e  30  706). 

(>)  Lei  n.<>  1941,  de  11  de  Abril  de  1936  (Remodelafáo  do 
Ministério  da  Instru^do  Pública),  Base  I:  «O  Ministério  da  Instru- 
^áo  Pública  passa  a  denominar-se  Ministério  da  Educa^ao  Nacional». 

(»)  Decreto-Lei  n.°  27  084,  de  14  de  Outubro  de  1936,  no 
«Diário  do  Govérno»  da  mesma  data.  Lia-se  no  respectivo  preám- 
bulo :  «Demonstrado,  pelos  números,  que  os  liceus  fornecem  a  muitos 
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O  ensino  do  datim  ficava,  nesta  Refonma,  circuns- 
crito  aos  trés  anos  do  2°  ciclo  (4.°,  5."  e  6.°  anos),  na 
discipláiia  de  «Portugués-Latim»,  com  6  horas  leotivas 
semanads,  e  a  um  semestre  apenas  do  novo  7.°  aino  uoni- 
fieado,  o  que  denotava  uma  visáo  muito  acainhada  da 
sua  missáo  no  currículo  liceal,  que  passava  a  ser  enca- 
rada  apenas  pelo  prisma  da  importáncia  prátiea  que  o 
latim  como  tal  possui  ipara  um  melhor  conhecimento  da 
língua  materna,  com  menosprezo  de  todos  os  demais 
aspectos  —  alguns,  bem  maiis  positivos  do  que  esse 
—  que  justificam  o  seu  aiprentdizado  e  que  exigem  o  seu 
ensino  como  disciplina  autónoma  e  obedecendo  a  uma 
orientacáo  pedagógica  específica  Q). 


dos  seus  alunos  a  prepara^áo  cultural  com  que  entram  directamente 
na  vida,  a  estrutura  do  respectivo  ensino  adquire  uma  indiscutível 
autonomia.  E  esta  há-de  culminar-se  em  uma  accáo  formativa  com- 
pleta,  desde  o  estímulo  da  faculdade  de  observacáo  e  uma  riqueza 
de  erudi^ao  que  náo  asfixie  o  pensamcnto  até  k  emancipadora  sisto- 
matiza^áo  mental,  necessária  para  a  vida. 

«É-se  déste  modo  conduzido  a  abandonar,  por  pedagogicamente 
irreal,  a  distincáo  entre  curso  geral  e  curso  complementar,  e  a  aban- 
donar  também,  por  prejudicial  a  uma  grande  parte  da  popula^áo 
escolar,  scm  que  se  tenha  revclado  útil  para  a  restante,  a  bifurca^áo 
do  ensino  em  letras  e  ciéncias,  que  antes  se  impóe  substituir,  no  final 
do  curso,  pela  síntese  filosófica  dos  conhecimentos  adquiridos.» 

(l)  A  Reforma  de  Carneiro  Pacheco  (1936),  nos  seus  rasgos 
fundamentais,  manteve-se  em  vigor  durante  11  anos,  até  á  Reforma 
de  Pires  de  Lima  (1947).  A  Carneiro  Pacheco  sucedeu,  na  pasta 
da  Educacáo  Nacional,  conforme  já  dissemos,  o  Professor  da  Facul- 
dade  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra  Mário  de  Figueiredo 
(v.  supra,  nota  1  da  pág.  143),  que  foi  substituído,  em  6  de  Setembro 
de  1944,  pelo  Professor  da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de 
Lisboa  Josc  Caeiro  da  Matta  (Decrs.  n.°*  33  926  e  23  928) ;  e  a  este 
sucedeu,  em  4  de  Feverciro  de  1947,  o  Professor  da  Faculdade  de 
Direito  da  Universidade  de  Coimbra  Fernando  Andrade  Pires  de  Lima 
(Decrs.  n.°s  36  126  e  36  128);  mas  nem  Mário  de  Figueiredo  nem 
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Caberia  a  esta  alteragao  qualitativa  do  ensino  do 
latim,  muito  mais  do  que  á  redugáo  quantitativa  de  que 
viniha  acompaailiaida,  a  verdadeira  iresponsabilidade  do 
desprestígio  que  iria  gerar-se  nos  anos  imediatos  em 
íorno  ¡da  disoipdina  e  que  levaria  á  sua  totail  supressáo, 
no  curso  geral  dos  liceus,  pela  Reforma  de  1947. 
Salazar  e  Pires  de  Lima,  com  efeito,  náo  podem  ser  res- 
ponstabilizados  pela  medida  que  tomaram  sem  se  ter  em 
conta  a  parte  de  rcsponsabilidade  que  cabe,  nessa  mesma 
medida,  a  Cameiro  Facheco,  ao  reduzir  o  latim,  11  anos 
amtes,  a  uma  posicáo  meramente  ancilar  do  ensino  do 
portugués,  dentro  duma  visáo  completamente  dis^oroida 
e  limitada  da  sua  verdadeira  funcáo  ino  quadro  do  ensino 
liceal. 

Foi  a  Reforma  de  Carneiro  Pacheco  que  deu  iugar 
a  que  o  ensino  do  ilatim  no  liceu  se  tornasse  entre  inós 
pouco  menos  que  «uma  ficcáo»;  c  foi  o  argumento  de 
o  ensino  do  latim  se  ter  tornado  «de  faoto,  em  (pairte, 
uma  ficcáo»  —  argumento  assim  mesmo  invocado,  com 
esitas  palavras,  no  relatório  da  Réforma  de  1947,  a  ipair 
da  necessidade  de  náo  sobrecarregair  demasiado  o  currí- 
culo  escolar  —  que  levou  Salazar  e  Pires  de  Lima  a  aca- 


Caeiro  da  Matta  alteraram  substancialmente  a  Keforma  de  1936. 
Apenas  se  restabclcceu,  no  tempo  do  primeiro,  por  um  diploma 
confessadamente  promulgado  como  «nm  simplcs  arranjo  do  exis- 
tente»  (cfr.  rcspcctivo  prcámbulo),  a  distin^áo  entrc  curso  geral  e 
curso  complementar  dos  liceus  e  a  distincao,  neste  curso  complementar 
(7.°  ano),  entre  Letras  e  Ciéncias  (Dec.-Lei  n.°  31  544,  de  20  de  Setem- 
bro  de  1941).  O  ensino  do  latim  ficou  confinado  ao  curso  comple- 
mentar  de  Letras,  numa  disciplina  anual  de  5  horas  lectivas  por  semana 
(em  vez  de  disciplina  semestral,  como  até  aí);  mas  a  estrutura  do 
curso  geral  (com  6  anos,  divididos  em  dois  ciclos)  permaneceu  into- 
cada;  e  intocada  continuou  até  1947  (Reforma  de  Pires  de  Lima). 
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bair  com  ele  para  toda  a  gente  ('),  menos,  em  preparac.áo 
imtensiva  de  última  hora,  para  os  candidatos  ás  Facul- 


(l)  Eis  as  significativas  palavras  do  «relatório»  da  Reforma 
de  1947  (cit.  Dec.-Lei  n.°  36  507,  de  17  de  Setembro  de  1947): 

«O  Governo,  despindo-se  de  preconceitos  e  reconhecendo  a  impe- 
riosa  necessidade  de  reduzir  as  matérias  a  ensinar  no  curso  geral  dos 
liceus,  concluiu  pela  supressáo  nesse  curso  do  ensino  especializado 
do  latim.  Nao  tomou  essa  resolucáo  de  ánimo  leve,  mas  só  depois 
de  se  ter  convencido  de  que,  em  face  das  realidades  insofismáveis, 
ela  se  impóe. 

«Em  primeiro  lugar,  um  princípio  sobreleva  a  todos,  e  é  o  de 
que  náo  é  lícito,  no  ensino,  exceder  os  limites  da  capacidade  dos 
alunos. 

«Em  segundo  lugar,  reconhecido  que  náo  podem  com  eficácia 
ser  simultáneamente  ensinadas  disciplinas,  em  certo  número,  sem 
que  o  ensino  de  umas  prejudique  o  das  outras  e  passe  o  de  todas  a 
ser  ilusório,  é  preferivel  suprimir  alguma,  para  que  o  das  restantes 
seja  profícuo. 

«Em  terceiro  lugar,  é  forcoso  confessar  que  o  ensino  do  latim  tem 
sido,  de  facto,  em  parte,  uma  ficcáo:  com  escassas  licóes  por  semana, 
acumuladas  com  as  licóes  de  várias  outras  disciplinas,  muitos  alu- 
nos  chegam  ao  fim  do  curso  geral  incapazes  de  verter  para  portugués 
um  trecho  simples  de  latim  que  se  lhes  depare  e  sem  saberem  exphcar 
quaisquer  fenómenos  de  formacáo  da  língua  materna  pelo  conheci- 
mento  das  regras  da  morfologia  ou  sintaxe  latinas.  E  parece  haver 
neles  a  intuicáo  destas  verdades,  pois  de  outro  modo  se  náo  explica 
a  geral  aversáo  pelo  estudo  do  latim. 

«Conservar  o  que  está  poderia  servir  para  termos  a  ilusáo  de 
que  respeitamos  a  nossa  velha  e  gloriosa  tradicáo  humanística.  Mas 
é  preferível  reconhecer  corajosaraente  a  verdade»  (cfr.  loc.  cit.  Os 
sublinhados  sáo  nossos). 

Como  se  vé,  o  legislador,  vangloriando-se  de  «reconhecer  corajo- 
samente  a  verdade»  e  falando  em  nome  de  «realidades  insofismdveis», 
acaba  por  aderir  ao  mais  grosseiro  dos  sofismas,  transferindo  o  efeito 
para  a  causa  e  proferindo  a  senten^a  de  morte  contra  o  latim  com 
base  em  duas  razoes  de  mera  oportunidade  (a  conveniéncia  de  suprimir 
o  ensino  de  alguma  disciplina  «para  que  o  das  restantes  seja  profí- 
cuo»;  e  ter  o  ensino  do  latim  chegado  ao  ponto  de  ser,  «de  facto, 
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daides  de  Direito  e  a  todas  as  Seocóes  das  Faouildades 
de  Letras  (com  excepcáo  apenas  da  de  Ciéncias  Geográ- 
ficas)  Q). 

Complemento  uma  da  outra  nestoa  obra  demolidora, 
tóm  asnbas  as  reformas  de  comum  o  pecado  grave  de 
náo  terem  compreenjdido  a  verdadeira  justificacao  do 
ensiino  do  latim  no  curso  geral  dos  'lieeus,  ipara  darem 
aten^ao  apenas  —  e  artencao  extremamen/te  reduzida , 
ailiás  —  aos  aspectos  práticos  do  interesse  da  disciplina 
como  via  de  acesso  a  outros  ramos  do  saber;  e,  sob 
este  ponto  de  vista  —  diga-se  em  abono  da  verdade 
e  da  justica — ,  com  o  fiel  da  balanca  a  pender  forte- 
mente  para  a  ¡Reforma  de  1947,  pois  enquanto  a  Reforma 
de  1936  náo  soube  ver  o  imteresse  prático  do  laltim  senáo 
com  vista  ao  melhor  ajprendizaido  da  língua  portuguesa, 
a  Reforma  de  Pires  de  Lima  soube  apontar-lhe  uma 
gama  maás  vairiada  ide  interesses,  com  o  mérito  de  lhe 
ter  acrescentado,  para  o  ingresso  em  certos  ramos  do 
ensino  superior,  um  estudo  obrigatório  de  dois  anos  da 
língua  grega  O-    Tanto  numa  reforma  como  noutra, 


em  parte,  uma  fic^áo»),  sem  entrar  numa  aprecia^áo  séria  e  objec- 
tiva  das  razdes  de  fundo  que  justificariam  a  manuten^áo  do  ensino 
do  latim  e  aconselhariam  a  tomar  as  medidas  necessárias  para  que 
ele  deixasse  de  ser...  «de  facto,  cm  parte,  uma  fic^áo».  «Despindo-se 
de  preconceitos»...  emfavor  do  latim,  o  Governo  náo  fez  mais,  portanto, 
do  que  vestir-se  do  preconceito  contra  o  latitn;  e  tomou  uma  decisáo 
de  puro  preconceito,  sem  qualquer  análise  serena  e  aprofundada  do 
problema. 

(1)  V.  supra,  nota  2  da  pág.  464.  V.  igualmente  Maria  de 
Lourdes  Flor  de  Oliveira,  ob.  e  loc.  cits.,  págs.  365  a  367. 

(2)  0  grego  passou  a  ser  disciplina  obrigatória,  no  6.°  e  7.°  anos, 
para  os  alunos  com  destino  ás  licenciaturas  em  Filologia  Cldssica 
e  Filologia  Románica  (v.  alínea  a)  do  art.  5.°  do  cit.  Dec.-Lei  n.°  36  507) 
e  com  destino  á  licenciatura  em  Ciéncias  Histórico-Filosóficas  das 
Faculdades  de  Letras  (v.  alínea  d)  do  mesmo  artigo). 
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poróm...,  uim  desprezo  quase  total  (pela  especíñca  missáo 
f  ormaitiva  do  ilaJtim,  que  é,  bem  vistas  as  coisas  —  e  por 
mads  voltas  que  queiraim  dar  ao  problema  — ,  a  tprimor- 
diail  justificacáo  do  seu  ensino  nos  cursos  secundários. 

Neste  aspecto  — e  ao  contrário  do  assinallaido  há 
pouco  — ,  as  coisas  pioraraim,  efectivamente,  da  iReforma 
de  Carneiro  Pacheco  para  a  Reforma  de  Pires  de  Lima, 
pois  na  iprimeira,  apesair  da  sua  posicáo  ancilar  em  relacáo 
ao  portugués,  ainda  o  flajtiim  era  ensinaido  a  toda  a  gente, 
de  modo  a  exercer,  ao  tmenos  sob  forma  residual,  uima 
certa  accáo  formativa  em  relacáo  a  todos  os  futuros  uni- 
versitários;  ao  passo  que  a  segunda  matrginalizava  por 
compíleto  do  banho  lustral  das  humanádades  a  massa 
imensa  dos  estudantes  destinados  ás  carreiras  científicas. 

É  nesta  óptica  que  pode  dizer-se,  com  razáo  —  camo 
o  disse  o  Prof.  Marcello  Caetano  na  referida  entrevista 
de  1960  — ,  que  esta  Refarma  do  Ensino  Liceal  «foi  a  mais 
nefasta  de  todas  as  providéncias  pedagógicas  poátas  em 
vigor  em  Portugal  nos  úiltimos  cento  e  cinquenta  amos»  '(')• 
Basta  olhar  em  redor  paira  ver  que  asskn  é,  pois  aí  o 
temos,  por  toda  a  parte  —  25  anos  volvidos — ,  o  fruto 
sazonado  dessa  infeliz  reforma,  no  diiplamaido  universi- 
tário  a  que  Ortega  y  Gasset  fundadamente  chamava 
«o  novo  bárbaro»:  «o  profissional  mads  sábio  do  que 
nunca»  —  ainda  se  ao  menos  o  fosse... — «mas  o  mais 
inculto   taimbóm»  (2);   e   até... — acrescentaremos  nós 


(*)    Veja  supra,  nota  1  da  pág.  464. 

(2)  *E1  carácter  catastrófico  de  la  situación  presente  europea 
se  debe  a  que  el  inglés  medio,  el  francés  medio,  el  alemán  medio  son 
inculíos,  no  posuen  el  sistema  vital  de  ideas  sobre  el  mundo  y  el 
hombre  correspondientes  al  tiempo.  Ese  personaje  medio  es  el  nuevo 
bárbaro,  retrasado  con  respecio  a  su  época,  arcaico  y  primitivo  en  com- 
paración  con  la  terrible  actualidad  y  fecha  de  sus  problemas.  Este 
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agora  —  a  ifazer  gala  de  o  latim  nunca  lhe  ter  sido  pre- 
ciso  para  natda,  imas  pondo  a  mu,  justamente,  no  que  diz 
ou  no  que  escreve,  a  falta  que  o  lathn  Ihe  faz. 

O  que  António  Sérgio  náo  conseguira  em  1926,  ao 
lancar  o  seu  grito  de  guerra  contra  o  'latim,  por  ter  sádo 
interceptado  nos  seus  desígnios  pela  Revolucáo  do  28 
de  Maio  ('),  ofereciam-lho  agora  de  máo  beijada,  20  anos 
depois,  os  práprios  responsáveis  pelos  destinos  da  Revo- 
lucáo,  apoiados,  em  grande  parte,  nos  mesmos  argu- 
mentos  utilitairistas  que  ele  invocara  na  sua  coriferéncia ! 
«Habent  sua  fata  libelli».  O  antigo  e  aotivo  membro  da 
«Liga  de  Paris»  estava  vingado! 

*  * 

A  Supressáo  do  latim  no  curso  geral  dos  liceus  pela 
Reforma  de  1947  gerou  desde  logo,  como  náo  podia 
deixar  de  ser,  uma  salutar  reaccáo  em  todo  o  País. 
Sucederam-se  os  esoritos,  a  verberar,  quer  a  infelici- 
dade  da  medida  em  si,  quer  a  ligeiireza  da  funidamentacáo 
mvocada  para  justificar,  no  relatório  do  dipiloma 
legal  que  a  promuilgara.  Acentuava-se  sobretudo  a  nota 
de  que,  se  o  ensino  do  latim  se  tiinha  tornaido  «de 
facto,  em  parte,  uma  ficcáo»  —  como  o  dizia  o  legis- 
lador-^,  a  solucáo  que  se  impunha  teria  sido  a  de 


nuevo  bárbaro  es  principalmente  el  profesional  más  sabio  que  nunca, 
pero  más  inculto  también  —  el  inginiero,  el  médico,  el  abogado,  el 
científico».  Cfr.  Misión  de  la  Universidad  (in  Obras  de  José  Ortega 
y  Gasset,  Madrid,  1932,  págs.  1179  a  1224),  págs.  1197.  V.  igual- 
mente  a  vcrsáo  portuguesa  de  Sant'Ana  Dionisio  (José  Ortega 
y  Gasset,  Missdo  da  Universidade,  «Seara  Xova»,  1946),  págs.  32-33. 
(')    V.  supra,  nota  2  da  pág.  467. 
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fazer  desse  ensino  algo  que  deixasse  de  ser  uma  ficcáo 
e  náo,  puira  e  simjplesmente,  acabar  com  ele;  e,  em 
comipilemento  disso,  invocavam-se  as  razoes  todas  que 
fazem  do  ensino  generalizado  do  latim  um  elemento 
fonmaitivo  indispensável  — razoes  a  que  os  países  estran- 
geiros  estavaim  oada  vez  mais  atentos  e  que  o  nosso 
iegislador  lamentavelmen  t  e  tinha  esquecido,  na  medida 
precipitada  que  tomiara. 

Náo  permátem  os  limites  de  temipo  desta  interven- 
cáo  passar  devidamente  em  revista  tudo  o  que  se  disse 
e  que  se  esoreveu  neste  período  contra  a  supressáo 
do  latim  na  Réforma  de  1947  (');  mas  há  dois  nomes  que 
náo  podem  deixar,  ao  menos,  de  ser  aquá  citados,  pelo 
briilho  da  argumentacáo  que  produziram  e  pelo  calor 
que  souberam  emprestar  á  defesa  da  causa  em  que 
se  empenharam:  o  Padre  António  Dias  de  Magalháes,  da 
Compainihia  de  Jesus;  e  o  Prof .  Américo  da  Costa  Ramalho, 
que  entáo  dniciaiva  nesta  Casa  a  sua  brilhante  carreira  uni- 
versitáoa. 

O  primeiro  —  que  foi  a  entenrar  fez  agora  um  ano, 
num  luminoso  dia  de  Maio,  como  luminoso  dia  de  Maio 
fora  a  sua  viida  inteiira  —  cuidou  sabretudo  de  escalpe- 
lizar,  com  um  vigor  dialéctico  imiplacável  e  aiplastante, 
a  iligeireza  da  argumentacáo  a  que  o  legislador  aderira 
para  justificar  a  morte  do  latim.  Merece  ainda  hoje 
ser  lido,  esse  pequeno  folheto  de  1948,  mtitu»lado 
A  supressáo  do  latim  na  reforma  do  ensino  liceal,  onde  o 
simpático  e  saudoso  Padre  Magalhaes  —  quem  náo  o 
conheceu  neste  País,  familiarmente,  por  este  nome  «tout 
court»?  —  denunciia,  sem  papas  na  língua,  as  «negacas» 
do  «enmpirismo  e  positivismo  políticos»  —  sáo  as  próprias 


{l)    V.,  no  entanto,  a  resenha  bibliográfica  que  consta  da 
nota  2  da  pág.  482,  infra. 
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palavras  do  seu  vocabuJário  —  em  que  o  legislador  caíra, 
sem  se  deixar  impressionar  com  a  cirounstáneia  de  esse 
legislador  se  chaimar  Oliveira  Salazar,  entáo  no  auge 
do  seus  prestígio  político  (*). 

Diferentemente,  cuidou  sobretudo  o  segundo  —  o 
Prof.  Costa  Ramalho  — ,  numa  atitude  crítica  menos 
virulenta  mas  muito  mais  reaiista,  de  carrear  argumentos 
e  testemunhos  autorizados  em  defesa  da  importáncia 
do  latim  no  ensino  seoundário,  aproveitando  para  o  efeito 
as  tribunas  que  ia  encontrando  no  caminho.  Leia-se  o 
seu  trabalho  Pio  XII,  a  Rússia  e...  o  latim,  saído 
em  1954  na  revista  Estudos  do  C.  A.  D.  C.  de  Coimbra 
e  logo  republicado  pelo  Centro  de  Estudos  Humanísticos 
da  Universidade  do  Porto  (2);  veja-se  a  serena  comuinicacao 
que  apresentou,  dois  anos  depois,  ao  IV  Congresso  da 
Uniáo  Nacional,  sobre  O  latim  no  liceu  portugués  (3); 
e  recorde-se  o  eco  da  sua  brilhante  intervencáo  na 
Assemibleia  NacionaJ,  em  1958,  em  prol  do  restaibeleoi- 
mento  do  ensino  do  latim  no  curso  geral  dos  liceus,  onde 
se  dá  um  relevo  muito  paorticular  á  «grande  razáo  que  jus- 
tifica  o  ensino  generailizado  dessa  língua  a  todos  os  alu- 


(!)  Axtónio  Pereira  Dias  de  Magalhaes,  S.  J.,  professor 
do  Instituto  Nun'Álvares,  A  supressdo  do  latim  na  refortna  do  ensino 
liceal,  separata  de  «0  nosso  Colégio»,  Junho  de  1948  (Caldas  da  Saúde). 
V.  especialmente,  págs.  3  e  4. 

(2)  Publicado  inicialmente  (sem  notas)  no  jornal  «Beira  Litoral» 
de  10  de  Fevereiro  de  1954,  este  trabalho  foi  depois  inserto  na  revista 
«Estudos»,  vol.  xxxn  (1954),  fasc.  3.°,  págs.  168  a  172;  e  foi  segui- 
damente  reproduzido  na  revista  «Studium  Generale»,  do  Centro  de 
Estudos  Humanisticos  (anexo  á  Universidade  do  Porto),  vol.  i  (1954), 
n.°«  3  e  4,  págs.  354  a  358  (separata). 

( 8)  Publicada  sob  esta  epígrafe  na  revista  «Humanitas»,  vols.  iv 
e  v  da  Nova  Série  (vols.  vn  e  vin  da  Série  Contínua)  (Coimbra  1955- 
-1956),  págs.  246  a  253  (separata). 
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aios  liceaás,  que  náo  apenas  aos  que  se  propoem  ¡prosse- 
guir  estuclus  de  cairácter  tliterário:  o  seu  eminente  valor 
fornuaitivo 

Deve-se  fundamenitalmente  a  este  esforco  do 
Prof .  Costa  Ramalho  —  embora  apoiado  por  outra  vozes 
que  também  nesse  tempo  se  náo  calaram  (2)  e  pelo  sen- 


(l)  Intervencáo  parlamcntar  no  período  «antes  do  Ordem  do 
Dia»  da  sessáo  da  Assembleia  Nacional  de  16  de  Abril  de  1958.  Publi- 
cada  no  «Diário  das  Sessoes»,  n.°  38,  do  dia  imediato;  e  reproduzida, 
sob  a  epígrafe  0  latim  na  Assembleia  Nacional,  na  revista  «Humanistas», 
vols.  vi  e  vii  da  Nova  Série  (vols.  ix  e  x  da  Série  Contínua)  (Coimbra, 
1957-1958).  págs.  182  a  189  (separata). 

(»)  Mercé  das  tribunas  que  teve  possibilidade  de  utilizar,  a 
voz  do  Professor  Costa  Ramalho  foi,  sem  dúvida,  a  que  mais  se  fez 
ouvir  nesta  campanha.  Mas  náo  foi  menos  vibrante  nem  menos 
persistente  a  do  Padre  jesuíta  António  Freire,  embora  quase  exclu- 
sivamente  confinada  ás  paginas  da  revista  «Brotéria». 

Antes  ainda  de  ser  promulgada  a  infeliz  Reforma  do  ensino  liceal 
(Setembro  de  1947)  —  e  logo  que  comecou  a  constar  que  esta  iria 
suprimir  o  ensino  do  latim  no  curso  geral  dos  liceus — ,  publicou 
António  Freire  naquela  revista  (vol.  xlv,  n.°  1,  Julho  de  1947,  págs.  198 
a  208),  um  enérgico  artigo  de  crítica  á  projectada  medida,  intitulado 
O  enterro  oficial  do  latim  (Sob  o  signo  de  Bento  Pertunhas).  E  oito 
anos  depois,  a  partir  de  1955,  veio  a  lume  na  mesma  revista  com 
sucessivos  artigos,  em  defesa  do  restabelecimento  do  ensino  da  dis- 
ciplina,  ou  a  abordar  simplesmente  problemas  pedagógicos  com  ele 
relacionados :  O  ressurgimento  do  latim,  no  vol.  lxi,  n.°  6  (Dezembro 
de  1955),  págs.  512  a  519;  A  revitalizacdo  do  latim,  no  vol.  lxvi, 
n.°  4  (Abril  de  1958),  págs.  391  a  400;  O  latim,  língua  viva  na  Igreja, 
no  mesmo  vol.  lxvi,  n.°  6  (Junho  de  1958),  págs.  636  a  647;  O  triunfo 
do  latim,  no  vol.  lxix,  n.°  5  (Novembro  de  1959),  págs.  422  a  428); 
Do  latim  cldssico  ao  latim  medieval,  no  vol.  lxx,  n.°  4  (Abril  de  1960), 
págs.  391  a  400;  A  diddctica  do  latim,  no  mesmo  vol.  lxx,  n.°  5 
(Maio  de  1960),  págs.  533  a  542;  e  Panorama  bibliográfico  do  ensino 
do  latim,  ainda  no  mesmo  vol.  lxx,  n.°  6  (Junho  de  1960),  págs.  683 
a  694.  Fora  da  «Brotéria»,  merece  particular  referéncia  o  seu  artigo 
Actualidade  da  cuUura  greco-latina,  em  %Tempo  Presente.  Revista 


Copyrighted  material 


483 


timento  geral  de  frustra^áo  das  medidas  reformistas 
de  1947  —  a  criacáo  dum  dlima  propíoio  ipara  ixoia  of en- 
siva  em  larga  esoala  em  faivor  dmrta  restauracao  do 


portuguesa  de  cultura»,  n.°  4  (Agosto  de  1959),  págs.  3  a  14.  Jun- 
tamente  com  outros  estudos  do  autor  sobre  cultura  latina  e  sobre 
cultura  grega,  todos  estes  trabalhos  foram  por  ele  coligidos  em  livro, 
em  1960:  Estudos  de  cultura  greco-latina  (Porto,  Livraria  Apostolado 
da  Imprensa.  391  págs.). 

Entretanto,  outros  autores  desciam  á  lica,  na  década  de  50,  em 
defesa  do  latim  e  do  seu  ensino  no  curso  geral  dos  liceus,  cumprindo 
destacar  os  seguintes:  Adriano  Nunes  de  Almeida,  A  UNESCO 
e  o  ensino  do  laiim  e  do  grego,  na  «Labor.  Revista  de  ensino  liceal», 
ano  XVIII  (1953-1954),  n.o  140  (Maio  de  1954),  págs.  634  a  636; 
Alexandre  de  Carvalho  Costa,  Porque  deviamos  estudar  latim,  no 
jornal  «Reconquista»  de  4  de  Julho  de  1954;  JosÉ  Pinto  Soares,  Con- 
sideracdes  sobre  problemas  de  ensino  liceal,  no  cit.  rev.  «Labor»  ano  XIX 
(1954-1955),  n.°  150  (Junho  de  1955),  págs.  677  a  686;  o  mesmo, 
O  latim  no  curso  geral  dos  liceus,  ibidem,  ano  XX  (1955-1956),  n.°  154 
(Janeiro  de  1956),  págs.  282  a  286;  Manuel  Gama,  Actualidade  do 
latim,  na  «Brotéria»,  vol.  lxii,  n.°  5  (Maio  de  1956),  págs.  550  a  557, 
também  parcialmente  transcrito  na  «Lumen.  Revista  de  cultura  do 
dero»,  vol.  xx,  fasc.  v  (Maio  de  1956),  págs.  353  a  357;  Adriano  Nunes 
de  Almeida,  O  problema  do  latim  no  curso  geral  dos  liceus  (O  ilogismo 
da  posicSo  tomada  em  47),  nacitada  revista  «Labor»),  ano  XXI  (1956- 
-1957),  n.o  160  (Outubro  de  1956),  págs.  48  a  71  (estudo  particular- 
mente  incisivo  e  esclarecedor) ;  Maria  Helena  da  Rocha  Pereira, 
O  latim  no  ensino  secunddrio  portuguSs,  na  «Humanitas»,  vols.  iv  e  v 
da  Nova  Série  (vols.  vn  e  viii  da  Série  Contínua)  (Coimbra,  1955- 
-1956),  págs.  271  a273;  José  de  Almeida  Pavao  Júnior,  As  humani- 
dades  e  o  ensino,  na  «Euphrosyne.  Revista  de  Filologia  Ciássica», 
vol.  i  (Olisipone,  1957),  págs.  147  a  177;  António  Durao,  O  ensino  da 
lingua  latina,  na  «Brotéria»,  vol.  lxviii,  n.°  6  (Junho  de  1959),  págs.  660 
a  667 ;  e  JosÉ  Geraldes  Freire,  O  ensino  e  os  programas  de  latim  nos 
Semindrios,  na  citada  revista  «Lumen»,  vol.  xxm,  fasc.  x  (Outubro 
de  1959),  págs.  731  a  736. 

Da  anterior  bibliograíia  de  língua  portuguesa  em  defesa  do  latim 
merece  ser  destacad<t  a  oonhecida  «licáo  inaugural»  de  JosÉ  Leite  db 
Vasconcelos,  proferida  na  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de 
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das  humanidades  no  curso  geral  dos  liceus —  ofensiva 
que  teria  Jmgar  110  amo  de  1960,  encontraodo  a  sua  pri- 
meira  e  miais  pujante  conoretizacáo  ino  «Colóquio  de  Por- 
tugués  e  Latim»,  reallizado  em  Lisboa,  no  Liceu  Normal 
de  Pedro  Nunes,  de  22  a  25  de  Fevereiro  desse  ano,  com 
a  participacáo  aictiva  de  cerca  de  100  prOfessores  da 
especialidade  C). 


Lisboa  no  dia  6  de  Novembro  de  1911,  depois  publicada,  sob  a  epí- 
grafe  Da  importáncia  do  latim,  no  vol.  xiv  da  «Revista  Lusitana» 
(Lisboa,  1911,  págs.  113  a  124)  e,  em  2.a  ed.,  num  folheto  da  inicia- 
tiva  da  Livraria  Clássica  Editora  (Lisboa,  1947.  18  págs.). 

(*)  O  «Colóquio»  foi  organizado  pelo  Reitor  do  Liceu,  Fran- 
cisco  Dias  Agudo,  e  pelos  professores  metodólogos  António  Gomes 
Ferreira  e  Alfredo  Betámio  de  Almeida.  As  respectivas  «actas» 
(texto  integral  das  comunicaqoes  apresentadas,  debates  e  intervengoes 
de  cada  sessao  e  conclusdes)  foram  publicadas  em  «Palestra.  Revista 
de  pedagogia  e  cultura»  (do  Liceu  Normal  de  Pedro  Nunes),  n.°  8 
(Lisboa,  1960),  correspondente  ao  més  de  Abril  do  ano  lectivo  de  1959- 
-60  (1  opúsculo  de  139  págs.).  Também  a  «Labor.  Revista  de 
ensino  liceal»  deu  do  «Colóquio»  uma  circunstanciada  notícia,  no 
ano  XXIV  (1959-1960),  n.°  192  (Mar9o  de  1960),  págs.  416-417. 

Além  de  6  comunicacóes  sobre  o  ensino  do  portugués,  foram 
neste  «Colóquio»  apresentadas,  concretamente,  7  comunica^oes  sobre 
o  ensino  do  latim,  pela  seguinte  ordem:  António  Dias  Miguel, 
Humanidades  antigas  e  escola  moderna;  António  Gomes  Ferreira, 
O  ciclo  preparatório  dos  ensinos  secundários  e  o  latim  nos  liceus;  Maria 
Helena  Pimenta  de  Sousa  Lima,  O  drama  do  tempo  no  ensino  do 
latim;  Jean  Orecchioni,  L'enseignement  du  latin  et  les  éléves;  Maria 
do  CÉu  Novais  Faria,  O  vocabulário  no  ensino  do  latim;  António 
da  Silva  Gomes,  A  funcáo  do  latim  como  adjuvante  do  ensino  do  por- 
tugués;  e  Manuel  Viegas  Guerreiro,  Da  dispensabilidade  ou  indis- 
pensabilidade  do  latim  para  uma  leitura  inteligível  dos  nossos  clássicos. 
Esta  última  comunica^áo,  corao  já  vimos  (supra,  nota  1  dapág.  470), 
foi  depois  de  novo  publicada  autonomamente  pelo  autor  (Lisboa,  1963). 

Sáo  sobremaneira  esperan^osas  as  palavras  com  que  a  revista 
«Labor»  encerra  a  notícia  do  «Colóquio»: — «Se,  como  se  espera  — 
porquanto  S.  Ex.a  o  Ministro  da  Educa^áo  Nacional  semprc  se  tem 
manifestado  estrénuo  defensor  da  educa^áo  humanistica  — ,  forem 
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Foi  um  «Colóquio»  que  deu  brado  e  em  cujas  con- 
clusoes  se  preconizou,  corajosamente,  o  restabéleci- 
mento  do  ensino  do  latim  no  curso  geral  dos  liceus,  náo 
apenas  pelas  razóes  de  ordem  mairginall  —  e  por  certo 
muito  de  (ponderair  —  sobre  que  António  Sérgio  tinha 
assestado  a  sua  crítica  fácil  de  1926,  mas  airada  ipela 
razáo  decisiva  de  que  «o  etnsino  do  Latim  reaJlizado  em 
comdieoes  normais  desenvolve  uma  perspectiva  histórica 
que  fundamenta  a  origem  da  cultura  portuguesa»  ('). 

Foi  no  rescaldo  deste  «Colóquio»  e  no  aanbiente  de 
confiainca  ipor  ele  gerado  que  o  Prof .  Marcello  Caetano 
proferki  a  severa  canidenacáo  da  Refarma  de  47,  a  que 
aikiidimos  (no  comeco  desta  exposicáo,  em  entrevista  ao 
«Jornal  de  Cultura».  E  tfoi  no  rescaildo  desta  entrevista 
-^e  relacionando-a  com  as  conclusóes  do  mesmo  «Coló- 
quio»  —  que  o  jornaJ  «O  Sóculo»  veio  á  estacada,  em  19 
de  Abril  imediato,  com  um  brilhatnte  e  entusiástico  «edi- 
tordail»  sobre  Hwnanismo  no  liceu,  onde  o  articulista 
aiplaudiria  sem  ireservas  o  Reitor  da  Universidade  de  lis- 
boa  e  a  proposta  dos  coloquistas  de  Fevereiro  no  semtido 
duma  estruruiracáo  essencialmente  humamista  dos  pri- 
meiros  anos  do  ensino  liceal,  subsequentes  ao  entáo  já 
projectado  ciclo  preparatório,  <terminamdo  com  estas 
vibrantes  (palarvras 

«Como  náo  apoiar  e  alplaudir  este  critério? 

Adoptá-lo  será  resgatar  o  enro  cometido  em  1947 


superiormente  atendidas  as  conclusoes  aprovadas  por  este  Colóquio, 
que  aliás  exprimem  os  desejos  da  grande  maioria  dos  professores, 
incluídos  muitos  das  seccoes  científicas,  —  ás  disciplinas  de  Portu- 
gués  e  de  Latim  caberá,  numa  futura  reforma  do  Ensino  Liceal,  o 
lugar  preponderante  que  devem  ter  na  preparacáo  do  escol  do  Povo 
Portugués.» 

(l)    Cfr.  cit.  n.<>  8  da  revista  «Palestra»,  pág.  134. 
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—  a  mais  nefas t a  de  todas  as  providéncias  peda- 
gógicas  dos  úkimos  cento  e  cinquenta  anos  na 
opiniáo  auíorizada  do  sr.  Prof .  Marcello  Caetano  — 
e  será  fomecer  aos  homens  e  ás  mulheres  do  Por- 
itugal  de  amanhá  aquela  base  cultural  e  espiri- 
tual  imprescindível  a  uma  verdadeira  e  salubre 
nocáo  de  humainismo  e  a  uina  vigorosa  consciéncda 
de  ilusiteaiidade.  O  mesmo  é  dizer  que  essa  será  a 
melhor  forma  de#  í  ert il izando  o  tenreno  omde  a  ailma 
da  Nacáo  se  alimenta,  asseguirar  a  sobrevivéncia  da 
Pátria»  ('). 


* 

*  * 


Fcd  uma  hora  de  euforia  a  que  se  viveu  em  1960 
e  que  parecia  confirmar  o  voto,  aoios  antes  expresso 
pelo  denodado  defensor  das  humamidades  Padre  António 
Ereire,  de  que  ilhe  fosse  «dícito  aiugurair  [...]  e  paira  muuiíto 


wm 
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breve,  um  auténtáco,  decisivo  e  triu 
ofioiail  do  Jatim  em  Portugal»  Q).  E,  110  eautainito. . . 

No  entamto,  os  ipolíticos  faziam  ouvidos  moi 
este  caro  unándme  de  protestos  contra  a  Reforma  de  1947 
e  a  esta  radiosa  estperamca  de  ver  restaurado  entre  nós 
um  ensino  liceal  essencialmente  formativo;  e  iam  consen- 
tindo,  com  a  sua  inércia  ou  a  sua  teimosda  —  e  contra  os 
pioprios  valores  que  proclamavam  servir  — ,  na  progres- 
siva  tecnooratizacáo  ida  sociedaide  portuguesa,  ficando 
igualmente  letra  morta  todos  os  brados  e  apelos  que 


í1)    Cfr.  cit.  editorial  (in  fine). 

(2)  Cfr.  o  seu  artigo  O  ressurgimento  do  latim,  no  cit.  número 
da  «Brotéria»  (Dezembro  de  1955),  pág.  519  (e,  na  respectiva  repro- 
du^ao  nos  citados  Esiudos  de  cultura  greco-latina,  pág.  84). 
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allguns  espíritos  imais  comf iasites  —  como  o  Padre  António 
FreirE'O,  o  Prof.  José  Geraldes  Freire(2),  a  Dr*  Maria 

DE   LOURDES   NUNES   FLOR   DE  OLIVEIRA  (3),  O  Dr.  MlGUEL 


(*)  Reportamo-nos,  agora,  aos  trabalhos  da  década  de  60 
—  como  nas  notas  das  págs.  481  e  482  nos  reportámos  á  luta  pela 
restauracao  do  latim  na  década  de  50  e  que  culminou  no  optimismo 
do  «Colóquio»  do  Liceu  de  Pedro  Nunes,  da  entrevista  de  Marcello 
Caetano  ao  «Jornal  de  Cultura»  e  do  editorial  de  «O  Século»,  de  19 
de  Abril  de  1960. 

António  Freire  continua  a  ser,  nesta  década,  como  antes,  um 
lutador  infatigável  na  deíesa  do  latim.  Vejam-se  os  seus  artigos: 
A  pedagogia  do  latim,  na  «Revista  Portuguesa  de  Pedagogia»,  ano  II 
(Coimbra),  pág.  269  a  299  (separata) ;  O  programa  de  latim,  na  «Lumen. 
Revista  de  cultura  do  clero»,  vol.  xxvi,  fasc.  ix-x  (Setembro-Outu- 
bro  de  1962),  págs.  915  a  921;  O  destino  do  latim,  na  mesma  revista, 
vol.  xxix,  fasc.  v  (Maio  de  1965),  págs.  400  a  405;  O  IV  Congresso 
de  latim  vivo,  também  na  mesma  revista,  vol.  xxx,  fasc.  iv  (Maio 
de  1966),  págs.  399  a  403;  e  IV  Congresso  internacional  de  tVita 
Latina*,  na  «Revista  Portuguesa  de  Filosofia»,  tomo  xxv,  fasc.  2.° 
(Abril-Junho  de  1969),  págs.  207  a  212  (separata). 

(*)  V.  designadamente  os  seus  estudos:  O  ensino  e  a  pro- 
núncia  do  latim,  na  citada  revista  «Lumen»,  vol.  xxvi,  fasc.  n  (Feve- 
reiro  de  1962),  págs.  130  a  140;  Os  estudos  clássicos  e  a  Santa  Sé. 
na  revista  «Bracara  Augusta»,  vol.  xx,  n.°«  43-44  (55-56)  (Braga, 
Janeiro-Junho  de  1966),  págs.  42  a  68  (separata);  Valor  e  actuali- 
dade  dos  estudos  cldssicos  (Coimbra,  Livraria  Almedina,  1968,  1  opús- 
culo  de  114  págs.);  Contactos  com  os  estudos  cldssicos  na  Holanda, 
na  «Humanitas»,  vols.  xix  e  xx  (Coimbra,  1967-68),  págs.  313 
a  334.  E  veja  também  as  suas  notas  Coro  favorável  ao  latim  na  Assem- 
bleia  Nacional,  em  1968  e  Reaccáo,  em  Franca,  á  reducáo  do  latim, 
em  196S,  na  seccao  «Notícias  e  Comentários»  do  mesmo  volume  da 
«Humanitas»,  págs.  343  a  353  (separata);  e  Defesa  do  latim  na  Assem- 
bleia  Nacional  (1969),  na  mesma  revista,  vols.  xxi  e  xxn  (1969-1970), 
págs.  435  a  446  (separata). 

(3)  Além  do  seu  citado  trabalho  Os  estudos  clássicos  em  Por- 
tugal,  no  referido  volume  de  «Romanitas»  (1965)  (especialmente  a 
págs.  365  a  369),  sáo  igualmente  importantes  na  defesa  do  latim, 
mais  os  seguintes  artigos  da  sua  autoria:  As  humanidades  e  a  cultura 
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Pinto  de  Menezes  O  e  outros  (2)  —  continuaram  a  f azer 
em  prol  das  humanidades. 


( Utn  relatório  da  Federagao  Internacional  de  Estudos  Clássicos),  com 
a  publicacáo  do  original  francés  desse  «relatório»  e  um  extenso  comen- 
tário  a  seu  respeito,  na  «Euphrosyne.  Revista  de  Filologia  Clássica», 
vol.  iii  (Olisipone,  1961,)  págs.  273  a  298;  e  Algumas  reftexoes  sobre  o 
Colóquio  de  Portugués  e  Latim,  ibidem,  págs.  311  a  337.  Da  sua 
comunicacáo  á  Associacáo  Portugucsa  de  Estudos  Clássicos  (Novem- 
bro  de  1957),  intitulada  Breves  apontamentos  sobre  a  actualidade  dos 
estudos  clássicos  —  O  ensino  do  Grego  e  do  Latim  nos  curriculos  liceais, 
íoi  publicada  apenas  uma  sucinta  resenha  na  «Humanistas»,  vols.  VI 
c  vii  da  Nova  Série  (ix  e  x  da  Série  Contínua)  (Coimbra,  1957-58) 
págs.  191-192. 

(*)  Foi  Miguel  Augusto  Pinto  de  Menezes  que,  na  Assembleia 
Nacional  (sessáo  de  1  de  Fevereiro  de  1968),  pediu  a  «generalizacáo 
do  debate»  sobre  o  aviso  prévio  eíectivado  na  sessáo  da  véspera  pelo 
deputado  Martinho  Cándido  Vaz  Pires,  a  respeito  do  «ensino  hceal 
a  cargo  do  Estado»,  produzindo  logo  na  sessáo  imediata  um  brilhante 
discurso,  onde  advogou  a  necessidadc  urgente  de  restaurar  o  ensino 
do  latim  no  curso  geral  dos  liceus,  dando  especial  relevo  ao  facto  de 
que  «o  seu  desconhecimento  torna  praticamente  inacessível  quase 
todo  o  nosso  património  cultural  do  século  xvm  para  trás».  Cfr. 
«Diário  das  Sessoes»,  n.°  130,  de  3  de  Fevereiro  de  1968,  págs.  2364 
a  2368;  e  JosÉ  Geraldes  Freire,  ob.  e  loc.  cits.,  pág.  344. 

(2)  V.  designadamente,  neste  número,  Alfredo  dos  San- 
tos,  Por  uma  educacáo  clássica  e  humanistica,  na  «Labor.  Revista  do 
ensino  liceal»,  ano  XXV  (1960-1961),  n.<>  198  (Dezembro  de  1960), 
págs.  196  a  204;  e  Américo  da  Costa  Ramalho,  A  Santa  Sé  e  o 
latim,  na  «Humanitas»,  vols.  xvn  e  xviii  (Coimbra,  1965-66), 
págs.  251  a  254. 

A  mais  importante  manifestacáo  em  favor  do  restabelecimento 
do  ensino  do  latim  no  2.°  ciclo  dos  liceus  foi,  porém,  no  período  a 
que  nos  reportamos  (década  de  60),  o  aviso  prévio  do  deputado  Mar- 
tinho  Cándido  Vaz  Pires  na  Assembleia  Nacional,  em  Fevereiro 
de  1968,  sobre  «o  ensino  liceal  a  cargo  do  Estado»,  a  que  já  fizemos 
uma  referéncia  na  nota  anterior.  Requerida  a  «generaliza^áo  do  debate» 
pelo  deputado  Miguel  Augusto  Pinto  de  Menezes,  advogaram  a  necessi- 
dade  da  restauracáo  do  ensino  do  latim  no  curso  geral  dos  liceus,  ao 
íntervir  na  discussáo,  além  do  deputado  avisante  e  do  deputado 
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Deste  modo,  quando  o  Prof .  Marcello  Caetano  subiu 
ao  poder,  em  Setembro  de  1968,  tinhaim-se  passado 
21  anos  —  por  singular  coinoidéncia,  justamente  o  espaco 


Pinto  de  Menezes,  nada  menos  de  7  deputados:  Rogério  Noel  Peres 
Claro,  Sinclética  Soares  Santos  Torres,  Jorge  Barros  Duarte,  Simeáo 
Pinto  de  Mesquita  de  Carvalho  Magalhaes,  José  Goncalves  de  Araújo 
Novo  (condicionalmente),  Custódia  Lopes  e  José  Manuel  da  Costa. 
Foram  particularmente  incisivas,  em  prol  do  latim,  as  intervenc5es 
dos  deputados  Pinto  de  Mesquita  e  José  Manuel  da  Costa;  e  nem 
uma  só  voz  se  levantou  em  sentido  contrário.  Ao  encerrar  os  debates, 
na  sessáo  de  14  de  Fevereiro,  o  deputado  avisante  salientou  a  una- 
nimidade  de  pontos  de  vista  sobre  a  «inegável  vantagem»  da  «intro- 
ducáo  do  latim  em  todos  os  anos  deste  ciclo»  (isto  é,  do  2.°  ciclo  dos 
liceus);  e,  na  «mocáo»  aprovada  pela  Assembleia,  íicou  consignado 
o  voto  «de  que  se  proceda  á  revisáo  do  plano  de  estudos  do  ensino 
liceal,  actualizando  e  simplificando  os  programas  e  mantendo,  por 
mais  aconselháveis,  o  regime  de  classe  no  2.°  ciclo,  examinando  ao 
mesmo  tempo  a  eventual  conveniéncia  do  estudo  do  latim  a  partir 
do  2.°  ciclo  e  introduzindo  o  estudo  do  portugués  para  todos  os 
alunos  do  3.°  ciclo».  Cír.  os  respectivos  «Diários  das  Sessóes»  e  a 
nota  de  José  Geraldes  Freire,  Coro  favorável  ao  latim  na  Assembleia 
Nacional,  em  1968,  no  loc.  cit.,  págs.  345  a  349.  Náo  teve,  porém, 
qualquer  eco,  ao  nível  governativo,  esta  «mocáo»  da  Assembleia 
Nacional. 

Na  Sessáo  legislativa  do  ano  imediato  (1968-69),  última  da 
IX  Legislatura,  voltou  a  Assembleia  Nacional,  pela  voz  de  vários 
deputados  ao  problema  da  restauracáo  do  ensino  do  latim,  a  pro- 
pósito  do  aviso  prévio  sobre  «a  defesa  da  língua  portuguesa»,  apre- 
sentado  pelos  deputados  Elísio  de  Oliveira  Alves  Pimenta  e  José 
Alberto  de  Carvalho  na  sessáo  de  30  de  Janeiro  de  1969  e  cujo  debate 
foi  generalizado  a  pedido  do  deputado  José  Henriques  Mouta,  na 
sessáo  do  mesmo  dia.  Dos  vários  oradores  que  intervieram  nos  debates, 
referiram-se  concretamente  ao  ensino  do  latim  corao  elemento  impres- 
cindível  para  a  defesa  da  nossa  língua  os  deputados  José  Henriques 
Mouta,  Jorge  Barros  Duarte,  Arlindo  Goncalves  Soares,  Martinho 
Cándido  Vaz  Pires,  Filomeno  da  Silva  Cartaxo,  Miguel  Augusto 
Pinto  de  Menezes  e  Simeáo  Pinto  de  Mesquita  de  Carvalho  Maga- 
lháes;  mas  na  «mocáo»  a  este  respeito  aprovada  na  sessáo  de  7  de 
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duma  geracáo —  desde  que  Salazar  e  Piires  de  lima, 
numa  hora  intcli/,  haviam  acaibado  com  o  ensino  do 
latim  em  Portugal  ipara  o  comum  dos  mortais.  E  mads 
do  que  nunca  e  do  que  ninguóm  deve  o  novo  Presidente 
do  Conselho  ter  sentido  entáo  a  verdade  amarga  do 
juízo  que  a  este  respeito  foaimfljllara  anos  antes,  pois  foi 
ele  quem  teve  de  colher  os  f rutos  —  com  vontade  ou  sem 
ela  —  desse  erro  que  náo  cometeu  e  de  que  lhe  náo  cabem 
responsabilidades,  vindo  encontrar  a  seu  lado,  já  inatalada 
na  vida,  paira  o  coadjuvao*  nas  tarefas  da  'govennacao,  a 
primeira  geracáo  dos  teonooratas  portugueses  —  f ina  iflor 
da  íRef orma  Liceail  de  47  ou  da  que  a  precedeu  —  imuáto 
ciosos  do  seu  saber  circuinscrito,  profuindamente  igno- 
ramtes  de  tudo  o  maás  e  a  fazerem  «gada  de  nunca  'lhes  ter 
feito  falta  para  coisa  nenhuma  uma  sólida  fonmacáo 
humaaiístiica  de  base. 

Assim  se  exjplica  que  a  sorte  do  latim  náo  tenha 
melhorado  ainda,  de  há  4  anos  a  esta  parte,  arpesatr  de 
se  encontrar  no  poder  quem  táo  energicaimente  proola- 
mava,  em  1960  —  e  que  náo  mudou  de  opmiáo  de  entáo 
para  cá;  disso  temos  a  certeza  — ,  «a  failta  que  faz  uma 
verdadeira  formacáo  humanista  na  cultura  geral  secun- 
dária». 


Fevereiro  náo  se  faz  expressa  referéncia  ao  latim.  V.  os  respectivos 
«Diários  das  Sessóes»  e  a  nota  de  José  Geraldes  Freirb  sobre 
Defesa  do  latim  na  Assembleia  Nacional  (1969),  no  hc.  cit. 

Um  último  contributo  em  defesa  da  restauracáo  do  ensino  do 
latim  no  curso  liceal  —  the  last,  but  not  the  least  —  deu-o,  neste 
período,  a  ilustre  professora  metodóloga  do  Liceu  Normal  de  Pedro 
Nunes  (Lisboa)  Maria  do  Céu  Novais  de  Faria,  com  a  sua  comuni- 
ca^áo  ao  «I  Encontro  dos  Professores  do  Ensino  Superior  e  Secun- 
dário  de  Língua  e  Literatura  Portuguesas»  (Coimbra,  6  a  11  de  Abril 
de  1970)  sobre  O  lugar  do  latim  no  futuro  7.°  ciclo  do  liceu,  depois 
publicada  na  «Humanitas»,  vols.  xxi  e  xxu  (Coimbra,  1969-70), 
págs.  417  a  428  (separata). 
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Náo  melhorou,  como  era  de  esperar  —  e  como  ainda 
confiamos — 1#  a  sorte  do  Jatim?  Náo  dizemos  bem, 
porque  a  verdade  toda  é  que  ipiorou;  e  que  ipiorou  em 
cirounstáncias  que  sáo  de  molde  a  suscitar  o  mais  justi- 
f icado  ailarme,  quanto  ao  futuiro  ida  cultura  iportuguesa  no 
quatdro  da  cultura  europeia. 

Efectivamente,  utilizando  usma  medida  legislativa  que 
permdte  ao  Ministro  da  Bducacáo  Nacionail  autordzair 
«experiéncias  rpedagógicas»  e  fazendo  dessa  faculdade 
—  o  que  náo  estava,  com  certeza,  na  intencáo  de  quem 
a  promulgou  —  um  meio  ipara  alterarr  livremente  a  lei 
por   meáo  de    simples   despacho        lavrou   o  Minis- 


(M  Foi  o  Decreto-Lei  n.o  47  587,  de  10  Marco  de  1967.  da 
xniciati va  do  Ministro  Galváo  Telles,  que  veio  permitir  ao  Ministro 
da  Educa^áo  Nacional  determinar  ou  autorízar  por  simples  despacho 
«a  realizacáo  de  experiéncias  pedagógicas  em  estabelecimentos  de 
ensino  público  dependentes  do  respectivo  Ministérío,  para  além  dos 
casos  e  limites  em  que  essa  realizacáo  já  é  possível  segundo  a  legis- 
la^áo  vigente»  (art.  l.°). 

A  fim  de  garantir  a  essas  «experiéncias  pedagógicas  uma  larga 
margem  de  iniciativa,  o  artigo  2.°  deste  diploma  depositava  nas  maos 
do  Ministro  amplos  poderes  para  autorizar.  caso  por  caso,  impor- 
tantes  desvios  da  lei  geral.  prescrevendo :  «O  Ministro  da  Educacáo 
Nacional  íixará  em  despacho,  caso  a  caso.  as  regras  a  que  devem 
obedecer  as  experiéncias,  podendo,  para  isso,  dentro  do  ámbito 
destas,  introduzir  nos  regimes  gerais  em  vigor  as  modificacóes  ou 
adapta^óes  que  se  tornem  necessárias,  designadamente  sobre  planos 
de  estudo,  programas,  textos,  métodos  e  condicóes  de  ensino,  admi- 
nistra^áo  escolar,  horários,  exames  e  acesso  aos  estudos  subsequen- 
tes».  Mas  é  manifesto  que  náo  estava  na  inten^áo  do  legislador 
permitir  ao  Ministro  da  Educacáo  Nacional  a  livre  modificacao  da  lei 
por  meio  de  despachos,  usando  do  artifício  de  qualificar  de  meras 
«experiéncias  pedagógicas»  verdadeiras  alteracdes  legislativas,  de  índole 
geral  e  abstracta.  Assim  se  infere,  quer  dos  «considerandos»  preambu- 
lares,  quer  do  texto  expresso  do  n.°  3  do  artigo  1.°  do  diploma. 

a )    Dos  «considerandos»  do  decreto  transparece  com  meridiana 
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tro  Veiga  Simao,  em  8  de  Julho  de  1972,  um  despacho 
a  alltenar  totailmenite  a  estrutura  dos  cursos  coinplemen- 
tares  dos  Jiceus  ¡portugueses  ('). 


clareza  o  carácter  circunscrito  e  puramente  experimental...  das  «expe- 
riéncias»: 

«Considerando  a  necessidade  de  promover  a  gradual  adaptacao 
dos  planos  de  estudo,  programas,  textos,  métodos  e  condicoes  de  ensino 
aos  progressos  verificados  nos  diversos  domínios  do  conhecimento 
humano  e  ás  conquistas  no  campo  da  pedagogia; 

«Considerando  que  é  de  aconselhar  a  realizacáo  de  experiéncias 
pedagógicas,  quando  as  circunstáncias  as  possibilitem,  como  maneira 
segura  de  aferir  o  mérito  das  inovacoes  projectadas,  antes  de  as  pór 
em  vigor,  e  como  forma  de  as  tornar  conhecidas  e  lhes  proporcionar 
maiores  condi^oes  de  éxito; 

«Considerando  que  a  legislacáo  vigente  náo  regula  as  experién- 
cias  pedagógicas  em  termos  suficientemente  adequados; 

«Usando  da  faculdade  conferida,  etc...»  (os  sublinhados  sáo 
nossos). 

b )  Mas  mais  expressivo  ainda  é  o  texto  legislativo  em  si  (n.°  3 
do  art.  1.°),  ao  prescrever:  «As  experiéncias  devem  ser  limitadas 
no  tempo  e  restringir-se,  em  princípio,  a  determinado  ou  determi- 
nados  estabelecimentos  ou  turmas» 

Apesar  de  a  expressáo  «em  princípio»  quebrar  em  grande  parte  o 
alcance  da  disposicáo  legal,  nem  por  isso  fica  menos  patente  que  o 
espírito  da  lei  é  o  de  facultar  «experiéncias  pedagógicas»  de  cardcter 
circunscrito  e  nunca  o  de  colocar  nas  máos  do  Ministro  da  Hducacao 
Nacional  um  poder  discriciondrio  de  fazer  por  meio  de  simples  despacho 
o  que  nem  por  meio  de  decreto  regulamentar  lhe  é  permitido:  derrogar 
em  termos  gerais  e  abstractos  o  disposto  em  leis  ou  decretos-leis. 

(*)  A  utiliza^áo  abusiva  do  decreto-lei  das  «experiéncias 
pedagógicas»  para  promover  altera^oes  da  lei  através  de  despachos 
ministeriais  náo  se  confina  ao  caso  vertente;  mas  este  é  talvez,  de 
todos,  o  mais  gritante:  —  A  estrutura  do  ciclo  complementar  dos  liceus 
(6.°  e  7.°  anos),  fixada  por  um  decreto-lei,  foi  modificada  para  todos 
os  alunos  e  para  todos  os  liceus  do  País  através  dum  simples  despa- 
cho  ministerial;  e  modificada  sem  limite  de  tempo,  contra  a  letra 
expressa  do  diploma  que  permite  as  «experiéncias  pedagógicas»,  que, 
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Dentro  dum  certo  esquema  de  disciplinas  obriga- 
tórias  e  disciplinas  optativas,  deixou  o  laitim,  por  forca 
desse  despacho,  de  ser  exigido  ipara  o  kigresso  nos  cursos 
iiiúversitários  de  Filologia  Románica,  de  Filologia  Germá- 
nica,  de  História  e  de  Filosofia,  mamtendo-se  aipenas  a 


(de  onde  desapareceu,  no  entanto,  a  obrigatoriedadc  do 
grego)  e  para  o  curso  de  Direito  0).  Tudo  isto,  apesar  de, 


como  vimos  (nota  anterior),  determina  que  «as  experiéncias  devem  ser 
limitadas  no  tempo». 

Para  além  do  mais,  estes  «despachos-leis»  —  como  já  sáo  conhe- 
cidos  na  gíria  jurídica  —  oferecem  esta  notável  particularidade :  náo 
sáo  objecto  duma  publicacáo  oficial  nas  páginas  do  «Diário  do  Governo». 
É  preciso  estar  atento  á  sua  publicacáo  nos  jornais  —  que,  aliás, 
nem  sempre  dáo  o  seu  texto  integral,  mas  apenas  uma  noticia  (quando 
dáo)  do  seu  conteúdo  e  que,  duma  forma  ou  de  outra,  nunca  ofere- 
cem  a  garantia  de  rigor  duma  publicacáo  oficial  —  ou,  entáo,  pedir 
por  favor  nas  secretarias  dos  estabelecimentos  de  ensino  a  consulta 
das  circulares  em  que  esses  despachos  internamente  sáo  dados  a 
conhecer.  Saber  «em  que  lei  se  vive»,  com  um  sistema  destes,  é  tarefa 
árdua  e  quase  só  para  privilegiados. 

No  nosso  caso  concreto,  o  famoso  despacho  de  8  dc  Julho  de  1972, 
apesar  de  ter  modificado  «de  fond  en  comble»  o  artigo  5.°  do  Decreto- 
-Lei  n.°  36  507,  veio  apenas  a  lume  em  alguns  jomais  da  tarde  desse 
dia  e  em  alguns  jornais  da  manhá  do  dia  9. 

(*)  Sirvamo-nos  do  «Diário  de  Notícias»,  de  9  de  Julho  de  1972. 
Tanto  o  título  da  notícia,  como  esta,  como  o  teor  do  próprio  despacho 
aí  publicado  revelam  bem  que  se  está  em  face  duma  «experiéncia 
pedagógica»  que  de  «experiéncia»  só  tem  o  nome,  para  efeitos  de 
poder  ser  imposta  ao  abrigo  do  Decreto-Lei  n.°  47  587,  de  10  de 
Marco  de  1967,  pois  do  que  se  trata  é  duma  alteracao  substancial 
e  radical  da  estrutura  dos  cursos  complementares,  estabelecida  pelo 
Decreto-Lei  n.o  36  507,  de  17  de  Setembro  de  1947. 

Vejamos : 

a)  Titufo:  «A  partir  do  próximo  ano  lectivo.  Novo  plano 
de  estudos  no  ciclo  complementar  liceal.  Ao  sistema  de  alíneas 
sucede  o  de  duas  disciphnas  obrigatórias  e  quatro  optativas». 

b)  Notícia:    «O  Ministro  da  Educa^áo  Nacional,  Prof.  Veiga 
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no  texto  programático  do  Projecto  do  Sistema  Escolar, 
de  1971,  ter  sido  solenemente  íprometido  pelo  mesmo 
Maoistro —  e  spar  mais  de  uma  vez  —  que,  no  futuro 


SimÁo,  exarou  mais  um  despacho  que  se  integra  na  série  de  decisdes 
sucessivamente  tomadas  com  objectivos  reformadores  de  estruturas 
e  regimes  do  ensino  em  todos  os  seus  graus.  Este  respeita  ao  ramo 
liceal  e  introduz  importante  alteracáo  a  vigorar  já  a  partir  de  Outubro 
próximo,  no  sistema  de  adopcao  das  disciplinas  do  curso  comple- 
mentar,  no  qual  deixou  (sic)  de  existir  os  conjuntos  fixados  por 
alíneas,  apenas  permanecendo  na  antiga  situacáo  os  alunos  passa- 
dos  agora  para  o  7.°  ano,  por  terem  de  completar  nele  os  estudos 
de  matérias  principiadas  no  período  lectivo  transacto». 

c)  Despacho:  «A  experiéncia  tem  demonstrado  que  é  urgente 
substituir  a  estrutura  escolar  do  ciclo  complementar  dos  liceus  (anti- 
gos  6.°  e  7.°  anos)  por  outra  mais  flexível  e  actualizada. 

«O  sistema  de  alíneas  vigente  obriga,  pela  sua  rigidez,  á  escolha 
muitas  vezes  prematura  duma  carreira  escolar,  determinada  na 
maioria  dos  casos  por  razóes  alheias  ás  verdadeiras  capacidades  e 
interesses  escolares  dos  alunos.  O  facto  tem  graves  repercussoes  no 
rendimento  do  ensino,  como  o  prova  o  grande  número  de  abandonos 
em  determinadas  disciplinas. 

«O  sistema  que  se  define  agora,  a  título  de  experiéncia  peda- 
gógica,  consiste  num  plano  de  estudos  compreendendo  disciplinas 
obrigatórias  e  optativas.  Da  conjugacáo  de  ambas,  e  segundo  o 
elenco  escolhido,  permite-se  uma  mais  perfeita  decisáo  sobre  a  car- 
reira  escolar  subsequente,  ao  mesmo  tempo  que  se  propicia  um 
melhor  rendimento  do  ensino  pelas  possibilidades  de  satisfacáo  dos 
interesses  pessoais  dos  alunos. 

«Os  programas  actuais,  aliás  já  em  fase  de  estudo  e  remodeiacáo, 
constituem  um  dos  condicionalismos  a  uma  alteracáo  mais  profunda 
que  a  implantacáo  do  novo  sistema  escolar  implicará. 

«Nestes  termos,  ao  abrigo  do  Decreto-Lei  n.°  47  587,  de  10  de 
Marco  de  1967,  determino,  para  comecar  a  vigorar  no  ano  lectivo 
de  1972-73: 

«1  —  O  plano  de  estudos  do  1.°  ano  do  ciclo  complementar  dos 
liceus  (antigo  6.°  ano)  consistirá: 

m )  num  conjunto  de  seis  disciplinas,  duas  das  quais  obriga- 
tórias  —  Portugués  e  Filosofia  ou  Matemática  e  Filosofia  —  e  quatro 


Copyrighted  material 


495 


2.°  ciclo  do  ensiino  sectindário,  oferecido  aos  interessados 
em  trés  vias  diferentes»  (liceu  clássico,  liceu  técnico  e 


disciplinas  optativas,  a  escolher  de  entre  as  disciplinas  actualmente 
professadas  no  ensino  liceal; 

ob )  nas  disciplinas  de  Educacáo  Física  e  de  Religiáo  e  Moral, 
nas  condi^oes  em  vigor. 

«2  —  O  horário  semanal  correspondente  as  disciplinas  indica- 
das  na  alínea  a)  do  n.°  1  nunca  poderá  exceder  25  horas. 

«3  —  Mantém-se,  para  cada  disciplina,  o  regime  de  passagem 
e  o  número  de  horas  actualmente  em  vigor. 

«4  —  Mantém-se  igualmente  em  vigor  os  programas  existentes, 
alguns  deles  com  simplificacdes  imediatas  que  se  julgaram  desde  já 
aconselháveis  e  exequíveis. 

«5  —  Para  os  alunos  que  no  próximo  ano  lectivo  iniciem  o  curso 
complementar  segundo  o  regime  agora  definido,  o  ingresso  nos  dife- 
rentes  cursos  superiores  dependerá,  sem  prejuízo  de  despacho  a  pro- 
ferir  a  curto  prazo,  de  aprovacáo  nas  disciplinas  sobre  as  quais,  con- 
forme  os  casos,  incide,  no  regime  em  vigor,  o  respectivo  exame  de 
admissáo. 

«6  —  Qualquer  dúvida  que  surja  na  execucao  das  medidas  indi- 
cadas  será  resolvida  por  despacho  ministerial». 

Como  é  fácil  de  ver,  por  forca  deste  despacho,  ficaram  apenas 
a  ser  obrigatórias,  no  6.°  e  7.°  ano  dos  liceus,  cora  destino  ás  licencia- 
turas  em  Leiras  e  em  Direito,  as  seguintes  disciplinas: 

a )  Para  a  licenciatura  em  Filologia  Clássica:  Portugués  e  Latim 
(nucleares  do  «exame  de  aptidáo»)  e  Filosofia.  As  trés  restantes 
mencionadas  naquele  decreto-lei  (inclusivamente  o  Grego)  passaram 
a  ser  optativas,  podendo  ser  substituídas  por  quaisquer  outras,  que 
nada  impede  que  sejam,  por  exemplo,  as  Ciéncias  Naturais,  a  Orga- 
nizacdo  Politica  e  o  Desenho! 

b)  Para  a  licenciatura  em  Filologia  Románica:  Portugués  e 
Francés  (nucleares)  e  Filosofia.  Todas  as  restantes  (inclusivamente  o 
Latim),  á  livre  escolha  do  interessado! 

c )  Para  a  licenciatura  em  Filologia  Germánica:  Inglés  e  Alemdo 
(nucleares),  Poriugués  ou  Matemdtica  (á  escolha)  e  Filosofia.  As 
duas  restantes  (inclusivamente  o  Latim),  escolhidas  livremente  pelo 
aluno! 

d)  Para  as  licenciaturas  em  História  e  em  Filosofia:  História 
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liceu  artístico),  «qualquer  que  seja  a  via  ¡por  que  se  opte, 
garantir-se-á  semipre  uma  conveniemte  formacáo  huma- 

nística»  (') ! 

Do  olamor  geral  contra  essa  insólita  medida  demo- 
lidora  do  ensino  das  hiumanidades  —  ao  anrepio  das  pró- 
prias  promessas  do  governainte  que  acabava  de  a  tomar  — 
fizeram-se  eco  os  professores  e  assistentes  de  Filolo- 
gia  Clássica  e  de  Filologia  Románica  da  Universidade 


e  Filosofia  (nucleares)  e  Portugués  ou  Matemática  (á  escolha).  As 
outras  trés  (inclusivamente  o  Latim),  á  discricáo  do  estudante! 

e )  Para  a  licenciatura  em  Direito :  Latim  e  Füosofia  (nuclea- 
res)  e  Portugués  ou  Matemática  (á  escolha).  As  trés  restantes,  ao 
sabor  das  inclina^óes  do  interessado  (ou  das  suas  más  inclinafdes, 
pois  a  experiéncia  demonstra  que  esta  liberdade  incontrolada  de 
escolha,  salvo  honrosas  excep^óes,  redunda  numa  op^ao  pelas  dis- 
ciplinas  mais  fáceis) ! 

(l)  «Terminada  a  escolaridade  obrigatória,  seguem-se  os  cursos 
gerais  do  2.°  ciclo  do  ensino  secundário,  que  teráo  a  duracao  de  dois 
anos.  Estes  cursos  oíerecem-se  em  trés  vias  diferentes  e  caracteri- 
zam-se  pela  diversidade  no  grau  de  incidéncia  que  se  confere  ao  ensino 
de  disciphnas  no  domínio  das  letras  e  ciéncias  puras,  ciéncias  apU- 
cadas  e  respectivas  tecnologias,  e  bem  assim.  no  que  respeita  á  esté- 
tica  e  artes  aplicadas.  No  entanto,  qualquer  que  seja  a  via  por  que 
se  opte,  garantir-se-á  sempre  uma  conveniente  formacáo  humanística*. 
Cfr.  Projecto  do  sistema  escolar  (Lisboa,  Janeiro  de  1971),  pág.  7 
(o  sublinhado  é  nosso). 

Mais  adiante,  insiste-se  na  mesma  nota:  «Em  directa  rela^áo 
com  estes  aspectos  pode  colocar-se  o  problema  da  forma^áo  profis- 
sional.  Ao  perfilhar-se,  como  adiante  se  exporá,  uma  concepcáo  mar- 
cadamente  humanista  do  processo  educativo,  náo  se  pretendeu  ignorar 
ou  sequer  minimizar  a  importáncia  dos  problemas  da  forma^áo  pro- 
fissional;  [...]».  Cfr.  ibidem,  pág.  13  (o  subUnhado  é  nosso). 

E  ainda  uma  vez  mais :  «Tal  é,  afinal,  a  forma  por  que  se  pro- 
cura  consagrar,  na  estrutura  educacional,  os  princípios  humanisticos 
e  a  vocacáo  comunitária  do  Estado  Social,  [...]».  Cfr.  ibidem,  pág.  16 
(o  sublinhado  é  nosso). 
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de  Coimbra(')  e  os  professores  metodológieos  do  1.°  e  do 
2.°  grupo  do  Liceu  Normal  da  mesma  cidade(2),  numa 
exposicáo  enviadia  logo  poucos  dias  depois  ao  Ministro 
da  Educagáo  Nacional  (3),  mas  que,  por  entáo,  náo  enoon- 
trou  da  pairte  deste  qualquer  <receiptividade. 

(•)  Professores  catedráticos  Américo  da  Costa  Ramalho  (direc- 
tor  da  Faculdade  de  Letras),  Manuel  de  Paiva  Boléo,  José  Goncalo 
Choráo,  Herculano  de  Carvalho,  Maria  Helena  Monteiro  da  Rocha 
Pereira,  Walter  de  Sousa  Medeiros  e  Manuel  de  Oliveira  Pulquério; 
professores  auxihares  José  Geraldes  Freire,  Vítor  Manuel  Pires  de 
Aguiar  e  Silva  e  Oféha  Milheiro  Caldas  de  Paiva  Monteiro;  e  assis- 
tentes  Aníbal  Pinto  de  Castro,  Carlos  Alberto  Louro  da  Fonseca, 
Aida  Fernanda  Dias,  José  Ribeiro  Ferreira  e  Evelina  Pereira  da 
Silva  Verdelho.  O  Professor  Catedrático  Álvaro  Júlio  da  Costa 
Pimpáo,  que  náo  assinou  a  exposicáo  por  se  encontrar  ausente,  deu- 
-lhe  depois  a  sua  plena  concordáncia. 

(2)  José  Nunes  de  Figueiredo,  professor  metodólogo  de  latim 
e  grego;  e  Custódio  Lopes  dos  Santos,  professor  metodólogo  de  por- 
tugués. 

(3)  A  exposicáo  em  causa  tem  data  de  14  de  Julho  de  1972 
e  foi  publicada  depois,  a  solicitacáo  dos  signatários,  em  vários  jornais 
do  dia  22  (v.  g.  o  «Diário  de  Notícias»)  e  do  dia  23  do  mesmo  més 
(v.  g.  o  «Diário  de  Coimbra»).  Merece  ser  aqui  transcrita  integral- 
mente : 

«Os  abaixo  assinados,  professores  de  Filologia  Clássica  e  de 
Filologia  Románica  da  Faculdade  de  Letras  da  Universidade  de 
Coimbra  e  metodólogos  do  1.°  c  do  2.°  Grupo  do  Liceu  Normal  da 
mesma  cidade,  tendo  tomado  conhecimento,  pelos  diários  da  tarde 
de  8  e  da  manhá  de  9  do  corrente,  do  despacho  sobre  a  estrutura  do 
ciclo  complementar  dos  Liceus,  destinado  a  funcionar  no  próximo  ano 
lectivo  a  título  de  experiéncia  pedagógica,  vém  respeitosamente 
propor  á  consideracáo  de  Vossa  Exceléncia  as  reflcxoes  e  apreensoes 
que  o  mesmo  lhes  sugere. 

«A  validade  das  razoes,  expostas  no  preámbulo  desse  diploma, 
que  levaram  á  abolicáo  do  esquema  rígido  de  alíneas,  náo  sofre  qual- 
quer  discussáo.  Efectivamente,  tal  sistema,  obrigando  a  uma  escolha 
prematura  da  carreira,  e  nem  sequer  preparando,  em  muitos  caso», 
devidamente  para  ela,  tem  causado  prejuízos  que  todos  reconhecem. 

«A  solucáo  agora  apresentada,  de  acordo  com  o  «Projecto  do 

32 


Copyrighted  material 


498 


As  coisas,  porém,  náo  ficaram  por  aqui,  ipois  a  ohri- 
gatoriekiade  do  ilatiin  para  o  curso  de  Direito  —  que  náo 
chegaira  a  ser  afectada  tnesta  primeira  derrocada —  aca- 

Sistema  Escolar»,  de  «introducáo  de  um  regime  flexível  com  disci- 
plinas  optativas,  á  imagem  do  que  já  se  faz  noutros  países,  também 
nos  parece  de  louvar.  Surgem,  porém,  as  dúvidas,  quando  se  exa- 
minam  os  quadros  propostos.  Efectivamente,  considerando  que 

a )  este  regime  deverá  entrar  em  vigor  para  alunos  que  ter- 
minaram  o  actual  5.°  ano  dos  Liceus,  tal  corao  está, 

b)  náo  existe  ainda  orientacáo  psicopedagógica  que  possa 
conscientemente  guiá-los  na  sua  escolha, 

c)  salvo  raras  e  honrosas  excepcoes.  o  critério  determinante 
é  o  da  facilidade, 

conclui-se  que  a  maioria  náo  se  apresentará  devidamente  preparada 
para  ingressar  na  Universidade. 

«Exemplificando :  um  candidato  a  Filologia  Clássica  poderá 
matricular-se  sem  quaisquer  conhecimentos  de  Grego  (que  sao  essen- 
ciais  para  esse  curso),  pois  só  tem  necessidade  de  frequentar,  obriga- 
toriamente,  Latim  e  Portugués;  um  candidato  á  licenciatura  em  Filo- 
logia  Románica  poderá  inscrever-se  sem  nenhuns  estudos  de  Latim, 
apesar  de  ter  no  elenco  do  seu  curso  duas  cadeiras  de  Língua  Latina, 
que  pressupdem  o  domínio  prévio  desse  idoma,  indispensável,  como 
é  sabido,  á  formacáo  de  professores  de  Portugués. 

«Apontámos  estes  dois  exemplos,  naturalmente,  por  serem 
aqueles  que  afectam  as  matérias  que  ensinamos.  Mas,  para  além  des- 
sas  razoes,  há  outra  de  interesse  fundamcntal  para  a  formacáo  dos 
alunos,  á  qual  deve  assistir,  como  também  se  diz  no  «Projecto  do 
Sistema  Escolar»,  uma  concepcdo  marcadamente  humanistica.  Náo  a 
vemos  nos  esquemas  ora  apresentados.  Os  alunos  da  maior  parte 
das  licenciaturas  (incluindo  Direito)  podem  ter  apenas  o  5.°  ano 
de  Portugués.  Embora  se  tenha  sanado  a  anomalia  de  7  anos  de 
Desenho  para  entrar  para  a  Faculdade  de  Medicina,  os  futuros  médicos 
poderáo  continuar  a  ter  apenas  cinco  anos  de  estudo  da  nossa  língua 
e  nenhum  da  nossa  literatura.  Por  outro  lado,  o  conhecimento  cien- 
tífico  do  Portugués  implica  o  estudo  do  Latim,  que  tem  ainda,  como 
todos  reconhecem,  a  vantagem  de  ser  uma  língua  disciplinadora  do 
espírito,  base  indispensável  da  cultura  europeia  em  que  estamos 
integrados  e  auxiliar  precioso  no  aprendizado  das  línguas  modernas. 

«Quer  isto  dizer  que  as  disciplinas  comuns,  dado  o  carácter 
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baria  por  ser  ehminaida  também  dois  meses  e  meio 
depois,  com  a  Reforma  dos  estudos  jurídicos,  de  28 
de  Setembro  de  1972,  que  substituiu  o  Latim  pela  His- 
tória  no  exame  da  aiptidáo  á  primeira  matrícula  mas 
Faouldades  de  Direito  0),  daí  tresultando —  por  forca  do 
refeodo  despacho  ministeriaü  de  8  de  Julho  —  passar  a 
História  a  ser  disciplina  de  frequéncia  obrigatória  para 
os  alumos  do  6.°  e  7.°  anos  do  liceu  destinados  ao 
ourso  de  Direito  e  o  Latim  uma  •disciplina  meramente 
optativa  (2). 


marcadamente  formativo,  mais  ainda  do  que  informativo,  que  cabe 
a  este  ciclo,  deviam  ser  quatro:  Portugués,  Matemática,  Filosofia  e 
Latim.  O  lugar  para  duas  opcoes,  que  assim  ficaria,  permite  exac- 
tamcnte  a  mesma  maleabilidade  de  escolha  de  cursos  dos  exemplos 
propostos  nesse  diploma. 

«Uma  das  necessidades  mais  prementes  do  nosso  ensino  tem 
sido  a  preparacao  de  bons  docentes  de  Portugués.  Com  vista  a  essa 
ansiada  remodelacáo,  efectuou  esta  Faculdade,  há  dois  anos,  o 
I  Encontro  dos  Professores  de  Língua  e  Literatura  Portuguesa,  em 
que  ocupava  papel  de  relevo  a  articulacao  do  grau  secundário  com 
o  superior.  É  pensando  nesse  problema  táo  importante  para  a  cul- 
tura  nacional,  que  as  novas  disposi^oes  afectam,  que  apresentamos 
a  Vossa  Exceléncia  estas  reflexoes,  ditadas  pela  experiéncia  e  pela 
dedica^áo  ao  ensino,  em  cuja  melhoria  todos  estamos  empenhados». 
Cfr.  qualquer  dos  jornais  citados. 

í1)  Decreto  n.°  364/72,  de  28  de  Setembro.  Artigo  20.°— «1 .  Tém 
acesso  ás  Faculdades  de  Direito  aqueles  que  houverem  concluído 
o  curso  liceal  e  forem  aprovados  num  exame  destinado  a  apu- 
rar  a  sua  aptidáo  para  o  curso  de  Direito,  podendo  ser  dis- 
pensados  dele  segundo  as  normas  a  estabelecer.  2.  O  exarae 
de  aptidáo  incidirá  sobre  as  disciplinas  de  História  e  Filosofia. 
3.  [...]  4.  O  preceituado  neste  artigo  será  aplicável  a  partir  do 
ano  lectivo  de  1973-1974,  inclusive.  5.  No  ano  lectivo  de  1972-1973 
os  alunos  poderáo,  além  da  Filosofia,  optar  entre  as  disciplinas  de 
Latim  e  História.» 

(s)  Foi  por  esta  forma  sub-reptícia,  na  verdade,  que  o  Latim 
foi  banido  do  6.°  e  7.°  ano  dos  liceus  como  disciplina  obrigatória 
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Como  a  mancionada  Reforma  das  Faculdades  de 
Direito  fez  destas  siiwples  escolas  de  preparacáo  de 
bacharéis,  colocando  todas  as  cadeiras  de  índole  ¡pratica 


para  os  alunos  que  pretendem  seguir  o  curso  de  Direito:  —  A  única 
modificacdo  legal  aparente  foi  a  substituicáo  do  Latim  pela  História 
no  exame  de  aptidáo  á  primeira  matrícula  nas  Faculdades  de  Direito. 
Como,  porém,  por  trás  do  texto  legislativo,  existe  um  despacho  oculto 
que  transforma  em  optativos  as  disciplinas  que  náo  fazem  parte  do 
exame  de  aptiddo  (salvo  Portugués  ou  Matemática  e  Filosofia),  tanto 
bastou  para  que  o  Latim  deixasse  de  ser  disciplina  obrigatória  para 
o  ingresso  no  curso  de  Direito,  como  já  o  deixara  de  ser,  dois  meses 
e  meio  antes  (v.  supra,  nota  1  da  pág.  493),  para  todas  as 
licenciaturas  das  Faculdades  de  Letras  menos  Filologia  Clássica. 

É  escusado  esclarecer  que  as  Faculdades  de  Direito  náo  tém 
qualquer  responsabilidade  nesta  inova^áo,  pois  é  sobejamente  sabido, 
como  já  noutro  lugar  dissemos,  que  a  reforma  do  plano  de  estudos 
das  Faculdades  de  Direito  «surgiu  nas  páginas  do  «Diário  do  Governo» 
[...]  sem  estas  serem  ouvidas,  sem  ser  ouvida  a  Junta  Nacional  da 
Educacao,  sem  ser  ouvido  sequer  —  sobre  o  texto  transformado 
em  lei  —  um  só  dos  professores  em  exercício;  e,  o  que  é  mais  grave,  ... 
estruturada  numa  iinha  de  rumo  —  a  reducáo  do  ensino  do  direito 
a  bacharelatos  profissionais  transformáveis  em  licenciaturas  ( ? !) 
—  que  ambas  as  Faculdades  tinham  vivamente  repudiado  nos  seus 
pareceres  sobrc  as  Linhas  Gerais  da  Reforma  do  Ensino  Superior* 
(cfr.  o  prólogo  do  nosso  livro  Reforma  do  Ensino  Superior.  Dois 
anteprojectos  de  parecer  para  a  Junta  Nacional  da  Educacdo.  Coimbra, 
1973,  págs.  xv-xvi). 

No  folheto  Esclarecimentos  ao  livro  nReforma  do  Ensino  Superior» 
da  autoria  do  Doutor  Guilherme  Braga  da  Cruzt,  de  iniciativa  oficiosa 
(Lisboa,  1973),  pretende  responder-se  a  esta  acusacáo  —  que  náo 
tem  resposta  possível,  porque  é  a  expressáo  pura  da  verdade  —  usando 
do  recurso  de  afirmar  que  «na  reforma  do  curso  de  Direito  tomaram-se 
em  consideracáo  pareceres  emitidos  pelas  respectivas  Faculdades» 
(cfr.  loc.  cit.,  pág.  11)  e  transcrevendo,  em  seguida,  parte  dum  parecer 
da  Faculdade  de  Direito  da  Universidade  de  Coimbra  de  16  de  Junho 
de  1967! 

Ora  a  verdade  é  que: 

1.°    A  reforma  promulgada  em  28  de  Setembro  de  1972  é  estru- 
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á  cabeca  do  curso  e  relegando  para  a  iliceaiciatura  (4.°  e 
5.°  anos)  as  cadeiras  mcramente  culturais,  como  o  Direito 


turalmente  diferente  da  que  o  Conselho  da  Faculdade  de  Direito 
de  Coimbra,  em  16  de  Junho  de  1967,  chegou  a  aprovar  por  maioría 
dc  um  voto,  sobre  um  projecto  submetido  á  sua  apreciacáo  pelo 
Ministro  da  Educacáo  Nacional  de  entáo  (Inocéncio  Galváo  Telles) 
e  que  náo  foi  por  diante  por  náo  ter  obtido  parecer  favorável  da 
Faculdade  de  Direito  de  Lisboa.  Ao  leitor  interessado  recomenda- 
mos  o  confronto  entre  o  texto  do  Decreto  n.°  364/72  (a  reforma 
agora  implantada)  e  o  projecto  aprovado  pela  Faculdade  de  Direito 
de  Coimbra  em  1967  e  que  será  publicado  no  volume  (prestes  a  sair 
do  prelo)  do  «Boletim  da  Faculdadei  referente  ao  ano  de  1972,  Por 
esse  confronto,  poderá  o  leitor  ver  em  que  medida  «se  tomaram  em 
consideracáo  pareceres  (nem  no  singular,  quanto  mais  no  pluralí) 
emitidos  pelas  respectivas  Faculdades». 

2.°  É  muito  estranho  que  o  nosso  solícito  contraditor  invoque 
o  apoio  —  que  aliás  lhe  náo  assiste  —  dum  parecer  da  Faculdade  de 
Direito  de  Coimbra,  de  1967,  para  justificar  o  Ministério  de  ter  feito 
tábua  rasa  dos  pareceres  emitidos  por  ambas  as  Faculdades  de  Direito, 
em  perfeita  consonáncia,  em  1971,  a  propósito  do  texto  programá- 
tico  intitulado  Linhas  Gerais  da  Reforma  do  Ensino  Superior  e  nos 
quais  energicamente  se  repudia  a  ideia-forca  da  reforma  que  acabou 
por  lhes  ser  imposta,  «á  tort  et  á  travers»:  a  estruturacáo  do  curso 
de  Direito  como  um  simples  bacharelato  profissional,  transformável 
em  licenciatura  pela  frequóncia  tardia  e  extemporánea  de  cadeiras 
culturais  que  constituem  o  próprio  alicerce  duma  formacáo  jurídica 
de  verdadeiro  nível  universitário.  Ambos  esses  pareceres  se  encon- 
tram  hoje  publicados:  o  de  Lisboa,  na  «Revista  da  Faculdade  de 
Direito  da  Universidade  de  Lisboa»,  vol.  xxm  (1970-1971),  págs.  261 
a  311  (Parecer  do  Conselho  Escolar  sobre  a  reforma  do  ensino);  e  o 
de  Coimbra,  no  «Bolctim  da  Faculdade  de  Direito»,  vol.  xlvii  (Coimbra, 
1971),  págs.  185  a  203  (Parecer  sobre  as  Linhas  Gerais  da  Reforma 
do  Ensino  Superior).  Quem  queira  dar-se  ao  trabalho  de  confron- 
tar  honestamente  o  texto  desses  pareceres  com  o  texto  da  reforma 
imposta  ás  Faculdades  de  Direito  pelo  Decreto  n.°  364/72  que  tire 
as  conclusoes  quanto  ao  rigor  da  afirmacáo  oficiosa  de  que  «na  reforma 
do  curso  de  Direito  tomaram-se  em  consideracáo  pareceres  emitidos 
pelas  respectivas  Faculdades». 


Copyrighted  material 


502 


Romano  e  a  Históriia  Ido  Direito  —  ignorando  que  o  ensino 
destas  disciplinas  tem  uma  funcáo  propedéutica  e  náo 
complementar  na  formacáo  dum  jurisconsulto  — ,  segue-se 
de  tudo  isto  que  o  País  será  em  breve  invadido,  se  entre- 
tanto  náo  se  arrepiair  caminho,  fpor  uma  onda  de  tecno- 
cratas  do  Direito,  como  invadido  já  está,  nos  mais  diver- 
sos  postos  ide  comando,  por  ondas  sucessivas  de  tecnch 
cratas  dos  diversos  ramos  científicos.  Vamos  ter,  enfim 
—  pois  só  isso  nos  f  altava  — ,  homens  de  leis  que  .teráo 
vindo  do  liceu  sem  quadquer  prepairacáo  huimanística  e 
que  sairáo  das  Facuddades  sem  a  devida  compreensáo  da 
cuiltura  em  que  nos  aohamos  integrados  e  de  que  o  Direito 
que  nos  governa  é  um  dos  elementos  fundamentais  (') ! 


(')  Após  a  elimina^áo  da  obrigatoriedade  do  Latim  para  os 
alunos  com  destino  ás  Faculdades  de  Direito,  os  professores  assis- 
tentes  de  Filologia  Clássica  da  Faculdade  de  Letras  de  Coimbra 
elaboraram  uma  nova  exposicáo,  com  data  de  10  de  Novembro 
de  1972,  que,  depois  de  aprovada  pelo  Conselho  Escolar  daquela 
Faculdade,  foi  enviada  em  14  do  mesmo  més  ao  Ministro  da  Edu- 
ca^áo  Nacional.  Com  a  devida  autorizacao  do  Director  da  Facul- 
dade,  damos  seguidamente  o  texto  integral  desse  notável  documento : 

«O  despacho  sobre  a  remodela^ao  da  estrutura  do  ciclo  comple- 
mentar  dos  liceus  e  as  disposi^des  sobre  os  exames  de  aptidáo  a 
Direito,  contidas  no  diploma  que  refunde  os  estudos  jurídicos,  vieram 
de  tal  modo  agravar  a  situacáo  da  Filologia  Clássica  no  nosso  País 
que  os  professores  e  assistentes  do  respectivo  gmpo,  da  Faculdade 
de  Letras  de  Coimbra,  se  sentem  no  deyer  de  patentear  a  V.  Ex .» 

seus  alunos. 

«Efectivamente,  pela  primeira  destas  medidas  legislativas,  o 
Grego  transformou-se  numa  op^áo  e  o  Latim  só  era  obrigatório  para 
os  alunos  que  se  destinavam  ás  licenciaturas  em  Filologia  Clássica 
e  em  Direito;  pela  segunda,  a  obrigatoriedade  desapareceu  para  estes 
últimos.  O  que  quer  dizer  que,  em  anos  náo  muito  longínquos,  nos 
arriscamos  a  ter,  náo  só  na  frequéncia  de  outros  cursos  superiores 
(o  que  lamentavelmente  já  sucedia),  mas  também  nos  de  Direito 


503 


António  Sérgio  está  mais  uma  vez  vingaido  úo  insu- 
eesso  imodiato  da  sua  diatribe  de  1926  contra  o  latim. 
Até  demais,  pois  lemos  de  fazer'lhe  a  justica  de  reco- 


e  nos  restantes  cursos  de  Letras,  alunos  sem  formacáo  humanística. 
Daqui  resultará  que  os  futuros  profcssores  de  História  ou  Filosofia, 
antiga  ou  medieval,  e  ainda,  em  parte,  da  moderna,  náo  teráo  acesso 
directo  á  maioria  das  fontes  documentais  em  que  o  seu  ensino  e 
investigacáo,  para  ser  universitário,  tem  de  basear-se.  Mais  grave 
ainda  será  a  posicáo  dos  futuros  professores  de  Portugués,  quer  do 
ensino  superior,  quer  do  secundário,  pois  o  conhecimento  do  Latim, 
antes  de  entrarem  para  a  Faculdade,  lhes  é  indispensável.  E,  a 
este  propósito,  recordamos  os  bons  servicos  que  tém  prestado  na 
docéncia  da  nossa  língua,  ao  lado  dos  seus  colegas  Romanistas,  os 
licenciados  em  Filologia  Clássica  —  o  que  bem  se  compreende,  sabendo 
que  as  cadeiras  de  Linguística  e  Literatura  Portuguesa  sáo  quase 
coincidentes  nos  dois  cursos  (e  desejávamos  que  o  fossem  totalmente, 
como  antes  da  reforma  em  vigor). 

«Poderá  objectar-se  que  o  probleraa  é  apenas  aparente,  pois 
náo  fica  vedada  aos  alunos  do  curso  complementar  dos  liceus  a 
escolha  do  Latim.  Sabem,  no  entanto,  todos  os  professores  com 
alguma  experiéncia  que,  salvo  poucas  excepcoes,  é  pelo  critério  da 
facilidade  que  os  candidatos  se  determinam  na  sua  escolha.  Rarís- 
simos  cursariam  Matemática,  se  acaso  essa  disciplina  náo  fosse  obri- 
gatória  desde  o  ensino  básico.  E,  contudo,  a  sua  omissáo  seria  imper- 
doável,  tal  o  papel  que  lhe  cabe  no  desenvolvimento  intelectual  do 
aluno.  Outro  tanto  vale  com  relacáo  ao  Latim,  cuja  dificuldade  de 
aprendizado  é  altamente  compensadora,  quer  pelo  seu  poder  de 
disciplinar  o  espírito,  obrigando-o  a  reflectir  e  exprimir-se  com  rigor 
e  concisáo,  quer  pela  cultura  a  que  serve  de  veículo,  base  da  tradi- 
cáo  europeia  a  que  pertencemos. 

«Fala-se  por  vezes  dc  «humanidadcs  modcrnas»,  atribuindo-lhes 
um  papel  comparável,  na  formacáo  dos  espíritos,  ao  das  humani- 
dades  clássicas,  com  a  vantagem  de  serem  mais  adequadas  ao  nosso 
tempo.  Compreendemos  a  necessidade  de  incluir  no  currículo  liceal 
línguas  modernas.  Todos  os  membros  do  corpo  docente  da  seccáo 
de  Filologia  Clássica  conhecem  e  falam  correntemente  alguns  desses 
idiomas,  que,  aliás,  precisam  de  entender,  pois  é  sobretudo  em  inglés 
e  alemao  que  se  encontram  escritas  as  melhores  obras  da  sua  espe- 
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nhecer...  que  talvez  náo  quisesse  tanto!  Mas,  ooon  ele, 
estáo  também  vingados,  agora,  os  reformadores  de  1947, 
responsáveis  pela  «mais  nefasta  de  todas  as  providéncáas 
pedaigógicas  postas  em  vigor  em  Portugal  nos  últimos 
cento  e  cinquemta  aoios» ! 

* 

*  * 

Pois  bem.  É  tempo  de  dizermos  que  isto  náo  rpode 
ser  assim,  náo  aipenas  pela  vergonha  que  constitui  para 
o  nosso  País  perainte  os  demais  povos  civilizaidos  mas 


cialidade;  mas  sabem  também  que  nenhuma  dessas  línguas  serve 
para  substituir  as  antigas,  quanto  ao  seu  valor  íormativo. 

«Conscientes  de  que  é  a  esse  mesmo  valor  formativo  que  deve 
dar-se  a  primazia  num  sistema  educacional,  e  que,  além  disso,  a 
auséncia  do  aprendizado  obrigatório  do  Latim  no  liceu  terá  conse- 
quéncias  desastrosas  no  ensino  do  Portugués  e,  ipso  facto,  na  cultura 
nacional,  os  professores  e  assistentes  de  Filologia  Clássica  da  Facul- 
dade  de  Letras  de  Coimbra  permitem-se  chamar  a  esclarecida  aten- 
cáo  de  V.  Ex.«  para  este  problema,  certos  de  que  náo  deixará  de 
consagrar-lhe  a  atencáo  que  merece». 

(*)  Com  efeito,  o  que  se  vem  passando  entre  nós,  com  esta 
quase  total  proscri^áo  do  latim  dos  currículos  do  ensino  liceal,  cons- 
titui  caso  unico  no  quadro  das  na^oes  civilizadas  da  velha  Europa 
(países  da  Cortina  de  Ferro  incluídos)  e  de  muitas  do  Novo  Mundo. 

Sobre  a  situa^áo  florescente  dos  estudos  clássicos  na  gencra- 
lidade  dos  países  civilizados  —  em  contraste  com  o  desfavor  a  que 
foram  votados  em  Portugal  —  podem  ver-se,  conquanto  hoje  já  algo 
desactualizados,  dois  trabalhos  f undamentais :  os  Estndos  de  culiura 
greco-lalitta,  de  António  Freire  (recolha  feita  em  1960,  conforme 
vimos  —  supra,  nota  2  da  pág.  482  — ,  de  vários  artigos  de  data 
anterior)  e  o  opusculo  Valor  e  actualidade  dos  estudos  cldssicos,  de 
José  Geraldes  Freire  (Coimbra,  1968),  de  págs.  59  a  71. 

Apesar  de  editado  em  1968,  o  segundo  destes  livros  náo  é  muito 
mais  actualizado  do  que  o  primeiro,  pois  trata-se,  essencialmente, 
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sobretudo  —  o  que  é  muito  mais  grave — ,  pelos  riscos  que 
comporta  para  o  futuro  de  Portugal  no  quadro  das  nacóes 
do  mundo  ildvre,  «pois  um  país  que  renuncia  ao  estudo  e 


dum  trabalho  claborado  pelo  autor  em  1961,  para  servir  de  «oracáo 
de  sapiéncia»  na  abertura  do  ano  lectivo  de  1961-1962  no  Seminário 
Maior  de  Portalegre,  conforme  se  explica  na  respectiva  «adverténcia 
prelimínar»  (pág.  7) ;  e  as  notas  que  lhe  foram  acrescentadas,  aqui 
e  além,  estao  longe  de  corresponder  a  uma  completa  actualiza^áo 
dos  dados  inicialmcnte  recolhidos. 

Isto  equivale  a  dizer  que  o  leitor  que  se  limite  a  consultar  hoje 
essas  duas  obras  pode  ficar  com  uma  deficiente  informacáo  sobre  a 
situacáo  actual  dos  estudos  clássicos  nos  diversos  países  do  mundo, 
pois  as  coisas  mudaram  muito  —  e  náo  para  melhor  —  de  1960 
para  cá.  E  o  mesmo  se  deve  dizer  da  aliás  excelente  série  de  artigos 
publicada  em  1962  na  revista  brasileira  «Romanitas»,  acerca  da 
situa^áo  dos  estudos  clássicos  (tanto  no  domínio  do  ensino  liceal  e 
superior  como  no  domfnio  da  investigacáo)  em  todas  as  grandes  nacóes 
do  Velho  e  do  Novo  Mundo,  pela  pena  de  eminentes  professores  de 
cada  um  desses  países:  Inglaterra  (W.  S.  Maguiness),  Franca  (Mar- 
cel  Durry),  Alemanha  Federal  (Hartmut  von  Hentig)  República 
Democrática  Alemá  (J.  Irmscher),  Espanha  (J.  Jimenez  Delgado), 
Suíca  (A.  Perrenoud),  Suécia  (Ingrid  Waern  e  Hilding  Thylan- 
der),  Polónia  (K.  Kumaniecki),  Rússia  (S.  Luria),  Luxemburgo 
(Francois  Zewen),  Jugoslávia  (Miroslav  Kravar),  Japáo  (Chiaki 
Matsudaira),  Holanda  (P.  J.  Enk),  Canadá  (Alexander  C.  Mckay), 
Áustria  (Hans  Winkler),  Finlándia  (Karl-Erik  Henriksson),  Dina- 
marca  (H.  Orberg),  Estados  Unidos  (Goodwin  B.  Beach),  África 
do  Sul  (F.  Smuts),  Noruega  (Kxut  Kleve),  Checoslováquia  (Antonin 
Bartonek),  Austrália  (R.  G.  Tanner),  Argentina  (Aijílio  Bassets), 
Portugal  (Maria  de  Lourdes  Flor  de  Oliveira),  Brasil  (Vandick 
Londres  da  Nóbrega)  e  Itália  (Alessandro  Ronconi)  (v.  «Roma- 
nitas  —  Revista  de  cultura  romana.  Língua,  Instituicóes  e  Direito», 
ano  IV,  vol.  v,  Rio  de  Janeiro,  1962,  págs.  187  a  477).  Em  quase 
todos  esses  países,  houve,  de  1962  até  hoje,  reformas  do  ensino  que 
vieram  desactualizar  a  informacáo  dada  por  estes  estudos. 

Para  uma  visáo  cxacta  da  evolucáo  dos  estudos  clássicos  de 
entáo  para  cá,  é  fundamental  a  leitura  do  arguto  trabalho  de  Suat 
Sinanoglu  (professor  da  Universidade  de  Ankara),  apresentado  ao 
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compreensáo  ida  cultuira  em  que  se  acha  integrado  e  que 
o  fez  grande  ao  longo  dos  sóculos  é  um  país  condenado 
a  ser  presa  fácil  náo  somente  de  ideologias  perante  as 


«I  Colóquio  Interaacional  de  Direito  Romano  e  de  Língua  e  Lite- 
ratura  Latinas»  (Rio  de  Janeiro,  20  a  25  de  Julho  de  1970),  sobre 
Les  études  classiques  á  l'áge  technologique,  e  publicado  na  citada 
revista  «Romanitas»,  ano  XI,  vol.  9  (Annales  I  Colloquii  Interna- 
tionalis  de  Iure  Romano,  Lingua  Litterisque  Latinis  —  Tomus  i)  (Rio 
de  Janeiro,  1970),  págs.  199  a  214.  Este  autor  faz  um  curioso  con- 
fronto  entre  o  optimismo  que  transparece  do  famoso  Relatório  da 
«Federacáo  Intcrnacional  de  Estudos  Clássicos»  (F.  I.  E.  C.)  apre- 
sentado  em  1959  á  considera^áo  da  UNESCO  (Rapport  sur  le  róle 
des  études  classiques  et  humanistes  dans  l'éducation,  prcsenté  dans  le 
cadre  de  l'enquéte  instituée  par  l'UNESCO)  (v.  infra,  nota  1  da 
pág.  512  e  o  quadro  sombrio  que  domina,  seis  anos  mais  tarde  (1965), 
o  náo  menos  famoso  Relatório  do  «Colóquio»  efectuado  em  Londres, 
sobre  os  estudos  clássicos  na  educacáo  ( Report  o/the  Colloquium  on  the 
classics  in  education,  edited  by  Gerardo  F.  Else  for  the  American 
Council  of  Learned  Societies);  e  sustenta,  curiosamente,  que  esta 
reviravolta  teve  como  causa  a  luta  pelo  dominio  do  espaco,  que  se 
seguiu  ao  lancamento  do  primeiro  sputnik  soviético,  no  Outono  de  1957, 
e  da  psicose  do  avanco  tecnológico  de  que  os  Estados  Unidos  —  e,  na 
sua  esteira,  outros  países  do  Velho  e  do  Novo  Mundo  —  se  deixa- 
ram  apossar  (la  psychose  du  sputnik)  (v.  loc.  cit.,  págs.  200  a  202). 

A  análise  da  situacáo  leva  Suat  Sinanoglu  a  um  prognóstico 
fortemente  pessimista  acerca  do  destino  dos  estudos  clássicos  e  das 
consequéncias  que  podem  resultar,  a  médio  ou  a  longo  prazo,  deste 
seu  notório  declínio  em  todo  o  mundo.  Fala  duma  «déshumanisation 
progressive  de  l'occident»  (cfr.  loc.  cit.,  pág.  203);  e  náo  hesita  em 
afirmar  que  «le  déclin  des  études  classiques  entame  la  formation 
intellectuelle  et  morale  des  sociétés  occidentales  et,  par  lá,  le  fonde- 
ment  méme  de  la  civilisation  occidentale»  (ibidem,  pág.  204),  o  que 
em  seu  entender,  afecta  nocivamente  os  próprios  países  do  Terceiro 
Mundo,  «s'il  est  vrai  que  les  pays  du  Tiers  Monde,  conscients  ou 
non,  sont  en  train  de  s'occidentaliser»  (ibidem,  pág.  204). 

Que  pensar  desta  visáo  pessimista  de  Suat  Sinanoglu,  repor- 
tada  ao  ano  de  1970?  —  Mais  do  que  nunca,  é  difícil  ser  profeta 
nos  nossos  dias,  de  tal  modo  os  acontecimentos  se  precipitam  e  as 
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quais  <pendeu  toda  e  qualquer  cajpaicidade  crítica,  mas 
ainda  de  cobicas  palíticas  de  domínio,  velfoas  ou  recen- 
tes,  mais  ou  menos  aíliadas  á  difusáo  dessas  ideologras. 


coisas  radicalraente  mudara  a  curto  prazo.  Mas  há  algumas  razoes 
de  esperanca  a  ter  em  conta  e  que  levam  a  encarar  com  um  pouco 
mais  de  optimismo  o  futuro  dos  estudos  clássicos  na  educacáo  —  pelo 
menos,  quanto  ao  mundo  em  geral,  pois  o  nosso  País,  neste  domínio, 
constitui  «um  caso»...  verdadeiramente  singular. 

Sem  dúvida  que  a  crise  actual  dos  estudos  clássicos,  motivada 
pela  «psicose  da  tecnologia»  —  para  náo  lhe  chamarmos,  como  Sina- 
noglu,  a  «psicose  do  sputnik» — ,  é  uma  crise  bastante  mais  séria 
do  que  a  sofrida  pelos  mesmos  estudos  entre  os  anos  30  e  50,  por  vir- 
tude  da  luta  ideológica  contra  eles  movida  pelos  totalitarismos  da 
direita  e  da  esquerda  e  que  náo  deixou  de  ter  os  seus  reflexos  mesmo 
nos  países  que  conseguiram  escapar  ao  domínio  dessas  ideologias. 

A  crise  de  entáo  f oi  f acilmente  superada :  —  Os  estudos  classicos 
renasceram  florescentes,  após  a  guerra,  na  República  Federal  Alemá 
(v.  Geraldes  Freire,  ob.  cit.,  págs.  62  a  64 ;  e  Hartmut  von  Hentig, 
Die  klassische  Bildung  in  Deutschland ,  na  cit.  revista  «Romanitas», 
ano  IV,  vol.  5  (1962),  págs.  200  a  227);  e,  depois  de  suprimidos  em 
vários  países  comunistas,  a  pretexto  de  formarem  tun  barrage  entre 
les  classes  sociales,  qui  les  sépare  l'une  de  l'autre  (cfr.  o  artigo  de 
Jan  Kábrt  e  E.  Chlumská,  a  seguir  citado),  foram  af  restaurados 
com  uma  amplitude  de  fazer  inveja  a  muitos  países  livres.  V.,  designa- 
damente,  Neculai  Baran,  La  situation  actuelle  des  études  classiques 
dans  la  République  Populaire  Roumaine,  em  «Romanitas»,  ano  VII, 
vols.  vi  e  vii  (Rio  de  Janeiro,  1965),  págs.  211  a  216;  e  Jan  Kábrt 
e  E.  Chlumská  (da  Universidade  de  Praga),  L'enseignement  du  latin 
en  Tchécoslovaquie,  na  mesma  revista,  ano  XI,  vol.  10  (Annales 
I  Colloquii,  cit.,  tomus  u)  (Rio  de  Janeiro,  1970),  págs.  77  a  83. 

Desta  vez,  porém,  as  coisas  sáo  diferentes :  —  Cerceia-se  ou 
elimina-se  o  ensino  do  latim  e  do  grego  no  currículo  dos  cursos  secun- 
dários,  já  náo  com  base  em  razSes  de  ordem  ideológica  —  embora 
essas  razoes  náo  deixem  por  vezes  de  existir,  ocultas  na  motiva^áo 
invocada  — ,  mas  com  base  em  razoes  de  ordem  pragmática  :  as  neces- 
sidades  do  progresso  tecnológico  e  o  desgoverno  que  de  certo  modo 
representa  ocupar  o  espírito  dos  alunos  com  disciplinas  que  náo 
tém  uma  utilidade  imediata  para  o  aprendizado  das  técnicas  moder- 
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Estamos,  assim,  concretaimente,  dentro  do  tema  que 
nos  propusemos  tratar.  E  pedimos  desculpa  de  nos  ter- 
mos  alongado  tanto  nas  consideracdes  feitas  para  o  intro- 


nas.  E  esta  argumentacáo  consegue  convencer  íacilmente  o  grande 
público,  que  uma  imprensa  de  «sensacáo»  cada  vez  afasta  mais  da 
reílexáo  séria  e  profunda  dos  problemas. 

No  entanto,  esta  corrente  demolidora  das  humanidades  náo 
tardou  a  encontrar  pela  frente  uma  salutar  reaccáo  da  «inteligéncia» 
de  vários  países,  que  teve  logo  como  efeito  impedir  que  a  supressao 
dos  estudos  clássicos  assumisse  aí  as  proporcóes  alarmantes  que  a 
«psicose  da  tecnologia»  fazia  prever;  e  é  de  esperar  que  —  pelo  menos 
em  alguns  desses  países  e  gracas  a  essa  reaccáo  —  o  ensino  do  latim 
e  do  grego  possa  reassumir,  daqui  a  algum  tempo,  a  posicáo  que 
tinha  antes  de  desencadeada  a  presente  crise.  Para  só  citarmos  o 
caso  das  grandes  nacoes  latinas,  lembremos  que,  em  Itália,  os  detrac- 
tores  das  humanidades  apenas  conseguiram  eliminar  o  ensino  do 
latim  do  1.°  ano  da  escola  média  obrigatória  (v.  Elkan  Giovanni, 
II  latino  nella  scuola:  esperienze  e  prospettive,  em  «Studi  Romani 
—  Rivista  trimestrale  dell'Istituto  di  Studi  Romani»,  ano  XV,  1967, 
págs.  1  a  15,  sign.  pág.  5);  que,  na  Espanha,  os  estudos  clássicos 
conseguiram  resistir  aos  «ventos  da  história»  da  Ley  General  de  Edu- 
cación  (v.  Manuel  Fernández-Galiano,  La  lucha  en  pro  del  Griego 
del  Latin  en  la  enseñanza  española  durante  los  ultimos  treinta  años, 
em  «Romanitas»,  ano  XI,  vol.  9,  Rio  de  Janeiro,  1970,  págs.  235 
a  257,  sign.  pág.  252) ;  e,  que  em  Franca,  a  supressáo  do  ensino  do 
latim  no  1.°  e  2.°  anos  do  liceu  (sixihne  e  cinquiéme) ,  por  uma  lei 
de  1968  (Edgar  Faure)  —  que,  no  entanto,  lhe  manteve  uma  repre- 
sentacáo  dc  quatro  anos,  nesse  grau  de  ensino — ,  suscitou  um  coro 
gcneralizado  de  protestos  (v.  Geraldes  Freire,  Reaccdo,  em  Franca, 
á  reducao  do  latim,  em  1968,  no  cit.  vol.  da  «Humanitas»,  págs.  350 
a  353). 

A  principal  razdo  de  esperanca  no  futuro  das  «humanidades 
clássicas»  vem-nos,  porém,  neste  momento,  ...  da  África  negra;  con- 
cretamente,  do  Senegal.    Diremos  porqué: 

Numa  mensagem  dirigida  ao  Prcsidente  do  «I  Colóquio  Inter- 
nacional  de  Direito  Romano  e  de  Língua  e  Literatura  Latinas»  (Van- 
dick  Londres  da  Nóbrega),  realizado  no  Rio  de  Janeiro,  em  Julho 
de  1970,  o  Presidente  da  RepúbUca  do  Senegal  Léopold  Sédar  Senghor 
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duzir;  mas  náo  foi  tempo  perdido,  segundo  cremos,  pois 
o  nosso  tema,  bem  feitas  as  contas,  já  ficou  tratado  em 
tudo  quanto  dissemos  e  náo  precisaremos  agora  de  fati- 


—  que  é,  ele  próprio,  como  se  sabe,  um  erudito  humanista  —  declarou 
o  seguinte:  «Par  suite  d'un  malentendu,  l'Université  de  Dakar  n'a 
pu  envoyer  de  Délégués.  J'en  suis  navré.  Je  suis  heureux  cependant 
de  vous  annoncer  que  dans  la  nouvelle  réforme  de  l'enseignement  du 
second  dégré  j'ai  décidé  en  conseil  de  Gouvernement  que  l'enseignement 
du  Latin  et  du  Grec  serait  maintenu.  Le  Latin  continuera  á  étre  enseigné 
dés  la  sixiéme  et  le  Grec  dés  la  quatriéme.  Enfin  les  instructions  nécessai- 
res  ont  été  données  á  l'Université  de  Dakar  pour  qu'elle  forme  tous 
les  professeurs  de  langues  classiques  dont  le  Sénégal  a  besoin»  (cfr.  a  cit. 
revista  «Romanitas»,  ano  XI,  vol.  9,  Rio  de  Janeiro,  1970,  pág.  25. 
O  sublinhado  é  nosso). 

Quer  dizer:  — Dois  anos  depois  de  a  Franca,  por  iniciativa  do 
Ministro  Edgar  Faure  (1968)  —  e  perante  um  clamor  de  protestos  — 
ter  suprimido  o  ensino  do  latim  do  1.°  e  2.°  anos  do  liceu  (sixiéme 
e  cinquiéme ) ,  há  um  Chefe  de  Estado  dum  pafs  africano,  antiga 
colónica  francesa,  que,  á  frente  do  seu  «Conselho  de  Governo»,  decide 
ostensivamente,  numa  reforma  do  ensino  secundário,  náo  seguir  o 
exemplo  da  Mae-Pátria  e  manter  esse  ensino  desdeo  l.°ano  (sixiéme) 
e  o  ensino  do  grego  desde  o  3.°  ano  (quatriéme),  tomando  ao  mesmo 
tempo  as  providéncias  necessárias  para  que  o  Senegal  possa  dispor 
dos  professores  de  língua  clássica  de  que  carece! 

Como  se  explica  esta  preocupacáo  de  moldar  as  «élites»  dum 
jovem  país  africano  nos  quadros  da  cultura  ocidental,  através  duma 
preparacáo  intensiva  em  «humanidades  clássicas»,  da  parte  dum 
homem  que,  embora  ele  próprio  um  «ocidental»,  foi  um  vigoroso 
paladino  da  «negritude»  e  da  valorizacáo  das  cutluras  africanas? 

A  resposta  a  esta  pergunta  dá-a  lapidarmente,  a  nosso  ver,  um 
passo  da  primorosa  comunicacáo  do  professor  turco  Suat  Sinanoglu, 
já  atrás  referida,  que  nos  permitiremos  transcrever:  «La  formule 
de  l'équivalence  des  cultures,  du  fait  de  flatter  l'amour  propre  des 
peuples,  a  connu  un  succés  sans  pareil.  Mais  c'est  au  détriment  des 
intéréts  des  pays  sous-développés  qu'elle  travaille.  Les  pays  du 
Tiers  Monde  en  sont  une  preuve  éloquente.  L'opinion  généralement 
acceptée  que  chaque  société  doit  rester  fidéle  á  sa  propre  tradition 
classique  a  causé,  dans  ces  pays.  d'abord  l'abandon  des  études  classi- 
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gar  muito  tmais  com  ele  a  aten^áo  dos  nossos  distintos 
ouvintes. 

Na  verdade,  dizer  firmemente  que  «isto  náo  pode 


ques  lá  ou  clles  existaient  et  le  discrédit  de  toutcs  les  ins- 
titutions  scolaircs  créécs  par  les  pays  occidentaux  au  temps 
du  colonialisme ;  maintenant,  elle  provoque,  en  fomentant  l'atta- 
chement  au  passé,  un  conflit  continuel  entre  les  valeurs  tra- 
ditionnelles  et  toute  innovation  de  caractére  social  ou  culturel.  De 
cc  point  de  vue,  r«africanisation»  de  l'Afrique  entreprise  par  les 
leaders  de  ce  continent  ne  peut  que  retarder  le  développement  éco- 
nomique,  l'industrialisation  et  la  modernisation  des  pays  africans, 
dans  la  mesure,  au  moins,  ou  clle  encourage,  d'une  facon  directe  ou 
indirecte,  la  fidélité  aux  traditions»  (cfr.  loc.  cit.,  pág.  208). 

Léopold  Senghor  é  um  homem  inteligente;  e  cedo  terá  com- 
preendido  que  a  unidade  cultural  (e,  por  via  dela,  a  própria  unidade 
politica)  do  seu  país  —  dum  país  onde  se  falam  mais  de  vinte  lín- 
guas  diferentes  e  que  é,  como  tantos  países  africanos,  uma  manta  de 
retalhos  de  culturas  tribais  —  só  se  pode  mantcr  á  custa  da  fideli- 
dade  a  uma  cultura  superior,  que  a  Máe-Franca  aí  semeou  e  que  se 
chama  cultura  ocidental.  Daí,  que  considere  ponto  de  honra,  na 
formacáo  das  «élites»  senegalesas,  uma  frequéncia  obrigatória  de  6  anos 
de  latim  c  4  anos  de  grego  no  hceu,  no  mesmo  momento  histórico 
em  que  a  Franca  —  talvez  cansada,  ela  própria,  da  cultura  que  implan- 
tou  no  Senegal  —  reduz  o  ensino  das  «humanidades»  a  proporcoes 
mais  modestas  e  em  que  Portugal  (país  com  responsabilidades  cul- 
turais  cm  África),  numa  atitude  de  inconsciéncia  que  náo  tem  parelha 
entre  os  países  de  cultura  ocidental,  abandona  praticamente  por  com- 
pleto  o  ensino  das  «humanidades  clássicas»  no  liceu! 

Eis  porque  dizíamos  atrás  que  a  principal  razdo  de  esperanca, 
neste  momento,  ...  nos  vem  do  Senegal.  O  que  Léopold  Senghor 
inteligentemente  reconheceu,  em  1970,  outros  responsáveis  políticos 
do  Terceiro  Mundo  o  háo-de  reconhecer,  com  o  tempo,  quando  dei- 
xarem  falar  dentro  de  si  a  voz  do  bom-senso.  E  talvez  os  respon- 
sáveis  pelos  destinos  do  Velho  Mundo  comecem  entáo  a  compreen- 
der  melhor  as  obrigacoes  que  lhes  cabem  na  defesa  duma  cultura 
que  é  a  sua  e  a  que  outros  povos,  a  quem  a  transmitiram,  souberam 
ser  mais  fiéis.  Mas...  quando  chegará,  neste  conspecto,  a  vez  de 
Portugal  ? ! 
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ser  assim»,  afinmar  que  a  invasáo  do  País  ¡pelos  tecno- 
cratas  do  Direito  —  na  sequéncia  da  sua  invasáo,  já 
«facto  consumado»,  pelos  tecnocratas  dos  diversos  ramos 
científicos  —  pode  ser,  para  nós  portugueses,  «o  comeco 
do  fim»,  equwale  a  sustemtar  que  a  razáo  fundamentail 
que  justifica  o  ensino  inten9Ívo  e  prolongado  do  latim 
no  sliceu  como  condicáo  prévia  paira  o  inigresso  no  curso 
de  Direito  é  afinal  a  mesma  que  justif  ica  e  exige  o  seu 
ensino  intensivo  e  generalizaido  a  todos  quantos  tém  em 
vista  prosseguir  estudos  de  índole  uoiiversitáiria,  sejaim 
eles  do  ramo  literário  ou  do  ramo  científico:  servir  de 
alicerce  ou  de  porta  de  entrada  ao  conhecimento  e 
comipreensáo  duíma  cultum,  no  nível  em  que  deve  conhe- 
cé-la  e  compreendé4a  quem  se  destina  a  p^ertencer  aos 
quadros  dirigentes  dum  País  que  nessa  mesma  cultuira  se 
acha  initegrado. 

Quer  isto  dizer  que  estamos  inteiramente  de  acordo 
com  aqueles  que  sustentam  que  o  ensino  genenalizado  do 
latim  no  liceu  tem  «uima  irazáo  de  ser  a  se»,  ao  lado  do 
portugués,  da  história,  da  geografia,  das  ciéncias,  da  mate- 
mática  ou  da  filosofia;  e  que  tem  sido  erro  grave,  da  parte 
de  muitos  idefensores  do  latim,  porem  o  acento  tónico  da 
sua  defesa  nos  frutos  que  marginalmente  se  colhem  do 
seu  estudo  (incremento  da  memória,  desenvolvimento 
intelectual,  hábitos  de  reflexáo,  poder  de  síntese,  rigor 
da  expressáo,  discipilina  mental)  ou  nas  razóes  de  ordem 
prática  que  igualmente  o  justificam  (melhor  aprendizado 
das  línguas  modernas,  a  comecair  pela  ilíngua  pátria,  e  dns- 
trumento  ásnidispensável  para  o  cultivo,  em  nível  sujperior, 
dum  largo  número  de  disciplinas),  eon  vez  de  porem  em 
destaque,  corajosamente,  á  frente  de  todas,  a  verdadeira 
razáo  por  que  o  'latim  deve  ser  estudado  —  e  estudado 
desde  cedo,  em  extensáo  e  profundidade  —  no  curso  dos 
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liceus,  que  é,  pura  e  siiruplesmente,  o  seu  interesse  como 
elemento  de  formacáo  cultural  0. 


(l)  É  abundantíssima  a  bibliografia  sobre  os  méritos  do  ensino 
do  latim  e  os  frutos  que  se  colhem  do  seu  aprcndizado.  Tao  abun- 
dante,  que  quasc  ncm  valc  a  pcna  fazcr  citacoes.  Merece  uma  refe- 
réncia  especial,  porém  —  pela  perfeicáo  da  sintese  que  aprescnta 
sobre  o  tema  — ,  o  livro  dc  Jules  Payot,  La  faillite  de  l'enseignement 
(Paris,  1937),  no  capítulo  que  consagra  a  La  question  du  latin  (págs.  149 
a  162).  V.  também,  de  data  mais  recente,  o  livro  de  Michel 
Rousselet,  L'enseignement  du  latin  (Paris,  1966),  particularmente 
no  scu  primeiro  capítulo:  Buts  de  l'enseignement  du  latin  (págs.  1  a  13). 

Que  saibamos,  porém,  cabe  a  Jacques  Perret,  num  livro  já 
de  há  20  anos  (Latin  et  culture.  Paris,  s.  d.,  287  págs),  o  mérito 
de  primeiro  ter  sustentado  com  afinco  a  tesc  a  que  acabamos  de 
dar,  no  texto,  a  nossa  adesáo.  Referindo-se  á  questáo  periodica- 
mente  debatida,  da  utilidade  ou  inutilidade  do  cnsino  do  latim 
afirma,  designadamente :  «Lorsqu'on  cherche  lcs  raisons  de  ce  désarroi, 
on  aboutit  assez  vitc,  croyons-nous,  á  retenir  celle-ci  comme  essen- 
tielle:  alors  que  les  études  d'histoirc,  de  géographie,  de  sciences, 
paraissent  avoir  toutes  un  objet  bien  défini,  il  n'est  pas  aussi  facile 
de  reconnaitre  qucl  est  l'objet  propre  des  études  latines,  versions, 
thémes,  exphcations,  lecons  de  grammaire  ou  de  littératurc,  ct  par 
conséquent  le  fruit  qu'il  convient  d'en  attendre.  Sans  doute  sem- 
blerait-il  qu'on  püt  aisément  répondre  que  ces  études  ont  pour  objet 
la  connaissancc  du  mondc  latin,  tout  spécialement  de  sa  langue  et 
de  sa  littérature,  c'cst-á-dire  dc  son  ctre  intellectuel,  moral,  esthé- 
tique,  et  qu'elles  valent  á  ce  titre  parce  que  les  Latins  ont  joué  un 
grand  róle  dans  la  constitution  du  monde  moderne  ct  dans  ses  déve- 
loppements  jusqu'á  nos  jours.  Ce  serait  bien  la  réponse  véritable. 
la  seulc  qui  expliquát  que  le  latin  pút  tenir  une  place  importante 
dans  la  formation  dc  notre  jeunesse  [...].  Malheureusement  lcs  défen- 
seurs  du  latin  n'ont  pas  toujours  su  s'en  tenir  á  une  position  si  sim- 
ple  et  si  franche.  Ils  redoutaicnt  sans  doute  que  cette  justification 
parút  vaine,  ou  cherchée  de  trop  loin,  ou  inadéquate  [...],  cnfin  les 
latinistes  férus  de  leur  science  et  pénétrés  d'ailleurs  dc  scrupules 
«scientifiques»  ont  craint  de  rabaisser  l'objet  de  leurs  études  —  et, 
plus  cncore,  de  pécher  contre  l'esprit  —  s'ils  acceptaient  de  le  faire 
valoir  pour  des  raisons  qui  ne  lui  fussent  pas  absolument  intrinsé- 
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Seguindo  esta  táotica  errada —  talvez  com  medo 
de  serem  acusaidos  de  defender  o  datim  por  motivos  de 
ordem  ideológica — ,  náo  se  aipercebem  os  defensores 


ques,  puisqu'elles  consistaient  á  alléguer  la  part  que  les  choses  romaines 
occupent  dans  le  développement  de  notre  civilisation»  (cfr.  loc.  cit., 
págs.  213  a  215). 

Mais  adiante,  insistindo  na  mesma  nota,  acrescenta:  «Ainsi  la 
dispersion  des  íins  attribuées  distinctement  á  chaque  partie  des  études 
latines  dans  le  louable  désir  de  les  faire  toutes  valoir  conduit  inévi- 
tablement  au  démembrement  de  ces  études  et  á  leur  absorption, 
piéce  á  piéce,  par  les  diverses  disciplines  qui  se  proposent  directement 
les  fins  alleguées;  ce  qui  n'a  pas  de  fin  propre  et  appuie  son  étre  sur 
quelque  objet  étranger  finit  par  en  subir  la  loi.  Les  études  latines 
disparaitraient  en  tant  que  telles,  comme  se  disperse  un  mobilier 
dont  chaque  héritier  prend  quelque  piéce  pour  l'intégrer  á  de  nou- 
veaux  ensembles.  Dans  leurs  défenses  les  latinistes  ont  souvent  joué 
de  malheur:  leurs  incertitudes  —  car  il  s'agit  au  fond  d'un  manque 
d'assurance  —  exphquent  assez  que  leurs  adversaires  aient  la  partie 
belle,  sans  l'avoir  jamais  entiérement  gagnée  cependant,  comme  si 
tout  le  monde  sentait  bien  que  Pessentiel  n'avait  pas  été  engagé; 
de  lá  les  controverses  qui  s'éterniscnt»  (cfr.  ibidem,  págs.  221-222). 

E  logo  em  seguida,  a  concluir:  *Ces  échecs  nous  montrent  notre 
voie.  Nous  en  prendront  bravement  notre  parti;  les  études  latines 
n'ont  d'autre  fin  que  d'étre  une  initiation  au  monde  latin.  Cela  ne 
veut  pas  dire  qu'on  n'y  puisse,  chemin  faisant,  trouver  d'autres 
utilités;  si  je  doi  faire  du  latin  pour  la  raison  que  nous  venons  de 
dire,  pourquoi  me  refuserais-je  á  utiliser  mes  connaissances  pour 
m'entretenir  en  latin  avec  cet  étranger  dont  je  ne  connais  pas  la 
langue,  ou  quand  je  traduis  du  latin,  devrai-je  hésiter  á  me  réjouir 
de  l'affinement  intellectuel  que  je  trouve  á  cet  exercice  ?  Mais  si 
je  n'avais  recherché  qu'un  cntrainement  de  l'esprit  ou  des  possibi- 
lités  de  contact,  ce  n'est  pas  au  latin  que  je  me  fusse  adressé.  Ainsi 
du  reste.  [...]  Une  langue,  une  littérature,  en  bref  un  univers  humain 
particulier,  voilá  ce  qui  constitue  á  nos  yeux  l'objet  et  la  fin  des  études 
latines»  (cfr.  ibidem,  págs.  222-223.   Os  sublinhados  sao  nossos). 

Sáo  numerosos  hoje  os  textos  c  os  autores  que,  na  esteira  de 
Jacques  Perret,  poem  o  acento  tónico  da  justificacáo  dos  estudos 
clássicos  —  e  particularmente  do  latim  —  no  seu  interesse  como 
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do  laitim  que  idáo  facilmente  o  flanco  aos  latinófobos, 
pois  náo  é  diifícil  de  demonstrair  que  há  outros  meios, 
sem  ser  o  latim,  de  atprimorar  a  memória,  de  agucar 


elemento  de  formacdo  cultural,  embora  sem  menosprezo  dos  outros 
proveitos  que  desses  estudos  se  podem  tirar.  Citemos,  entre  eles, 
e  á  cabeca,  o  importante  Rapport  sur  le  róle  des  études  classiques 
et  humanistes  dans  l'éducation,  présenté  dans  le  cadre  de  Venquéte 
instituée  par  l'UNESCO,  apresentada  a  este  alto  organismo  interna- 
cional,  em  1959,  pela  «Federacáo  Internacional  de  Estudos  Clássicos» 
(F.I.E.C.),  que  quase  todas  as  revistas  de  estudos  clássicos  entáo 
publicaram,  com  comentários  mais  ou  menos  extensos.  V.,  designa- 
damente,  a  revista  italiana  «Orpheus  —  Rivista  di  umanitá  classica 
e  cristiana»  (orgáo  do  «Movimento  europeo  per  la  difesa  del  latino»), 
anno  IX,  Supplemento  al  n.  1  (Gennáio-Giugno  1962),  págs.  2  a  11. 
Em  Portugal,  o  referido  Relatório  foi  publicado,  em  versáo  portu- 
guesa,  sob  a  epígrafe  Papel  dos  estudos  clássicos  na  educacdo,  na 
revista  «Humanitas»,  vols.  vm  e  ix  da  Nova  Série  (vols.  xi  e  xu 
da  Série  Contínua)  (Coimbra,  1959-1960),  págs.  192  a  205,  acom- 
panhado  duma  breve  nota  crítica  de  Maria  Helena  da  Rocha 
Pereira;  e  foi  pubiicado  igualmente,  na  sua  versáo  original  francesa, 
sob  a  epígrafe  As  humanidades  e  a  cultura  (Um  relatório  da  Federa- 
cáo  Internacional  de  Estudos  Cldssicos),  na  revista  «Euphrosyne», 
vol.  iii  (Olisipone,  1961),  págs.  273  a  298,  com  um  extenso  comentário 
de  Maria  de  Lourdes  Nunes  Flor  de  Oliveira. 

Outro  texto  notável,  no  mesmo  sentido,  que  náo  pode  deixar 
de  ser  aqui  citado,  é  o  manifesto  da  «Associacáo  Alemá  dos  Classi- 
cistas»,  intitulado  Finalidades  do  ensino  do  Latim  e  do  Grego  e  datado 
de  Hannover,  em  2  de  Outubro  de  1970.  («Deutscher  Altphilolo- 
genverband»,  Ziele  des  Latein-  und  Griechisch-Unterrichts,  em  «Gymna- 
sium»,  vol.  78.  4,  1971,  págs.  273  a  275).  Este  texto  foi  divulgado 
entre  nós,  em  traducáo  portuguesa,  numa  tiragem  em  ciclostilo, 
da  iniciativa  da  professora  da  Faculdade  de  Letras  de  Coimbra 
Maria  Helena  da  Rocha  Pereira. 

Finalmente  —  e  para  náo  nos  alongarmos  demasiado  — ,  lem- 
bremos  que,  depois  dos  trés  Congressos  «pour  le  latin  vivant»  reali- 
zados  em  Franca,  rcspectivamente  em  Avinháo  (1956),  Liáo  (1959) 
e  Estrasburgo  (1964)  —  centrados  na  ideia  da  defesa  do  latim  como 
instrumento  vivo  de  comunicacáo  internacional  — ,  se  realizou  em 
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o  engenho,  de  criar  ¡hábitos  de  reflexáo,  rágor  de  expres- 
sáo,  diseipliina  mental,  etc.;  e,  quanto  ao  alegado  iroteresse 
prrático  paira  o  cultivo  de  certas  diseiplinas  em  níval  supe- 
rior,  apressami-se  os  latinófobos  Jogo  a  responder  que  mem 
semjpre  esse  interesse  é  ¡deoisivo  e,  sobretjudo,  que  há 
naimerosas  outras  disciplinas  para  cujo  oudtivo  em  mível 
superiar  o  latim  já  náo  tem  o  mesmo  interesse  prático, 
devenido,  ao  menos  rpama  o  acesso  a  essas  disciiplinas,  o 
seu  ensino  ser  bainido  dos  ¡respectivos  estudos  prepara- 
tórios. 

Deste  erro  máo  se  eximem  sequer  certos  sectores 
da  Igreja  Catálica,  que  viram  o  ensino  do  Jatim  mos 
seminários  pelo  acainhado  'prisma  do  seu  irateresse  prá- 
tico  como  lingua  Játúrgica,  menosprezamdo  o  seu  vador 


Roma,  em  Abril  de  1966  (e  em  cumprimento  dum  voto  do  anterior 
Congresso  de  Estrasburgo)  um  «Congresso  Internazionale  per  il  Latino» 
de  visáo  muito  mais  rasgada,  onde  a  nota  do  inUresse  oultural  do 
latim  foi  a  dominante  (v.  notícia  em  «Studi  Romani»,  ano  XIV. 
1966,  págs.  262  a  268);  e  que  a  mesma  abertura  tem  caracterizado 
os  Congressos  realizados  depois  dessa  data,  designadamente,  o  «IV  Con- 
gresso  Internacional  de  Vita  Latina*  (Avinháo,  Abril  de  1969)  (v.  a  notí- 
cia  da  autoria  de  António  Freire,  na  «Revista  Portuguesa  de  Filo- 
sofia»,  tomo  xxv,  fasc.  2,  Abril-Junho  de  1969,  págs.  207  a  212), 
o  «Colóquio  Internacion.il  >  do  Rio  de  Janeiro,  já  várias  vezes  atrás 
referido  (Julho  de  1970)  e  o  «Congresso  Internazionale  per  il  Latino» 
de  Bucareste  (28  de  Agosto  a  2  de  Setembro  de  1970)  (v.  notícia 
em  «Studi  Romani»,  ano  XVIII,  1970,  pág.  407). 

É  deveras  significativo  —  e  é  mais  uma  razao  de  esperanca  —  que, 
na  sessáo  inaugural  deste  último  Congresso,  efectuado  num  país  da 
Cortina  de  Ferro,  tenha  usado  da  palavra  o  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros  G.  Gheorgiu  Maurer,  «porgendo  il  benvenuto  del  Governo 
(transcrevemos,  da  citada  notícia  da  revista  «Studi  Romani»)  e  sotto- 
lineando  il  valore  perenne,  non  solo  per  gli  specialisti,  ma  per  tutti 
gU  uomini,  dei  bona  humanitatis  che  trovano  la  loro  espressione  nella 
civiltá  e  nella  letteratura  latine,  su  cui  si  fondano  la  cultura  euro- 
pea  e  gran  parte  della  cultura  di  tutto  il  mondo». 
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formativo,  e  que,  logicamente,  comecaram  a  abandoná-lo 
com  a  mtraducáo  do  vernácuilo  na  liturgia,  com  rísco  para 
todos  nós  de  passairmos  a  ser  espiiritualmente  assistidos 
—  o  que  será  o  pior  dos  mailes  —  por  sacerdotes  sem  a 
deviida  preparacáo  cultural  e,  sobretudo,  sem  o  devido 
conhecimento  e  compreensáo  dos  vailores  culturais  da 
sociedade  onde  tém  de  exercer  o  seu  ministério  e  onde 
acabairáo  <por  actuar,  portanto,  como  meros  tecnocratas 
da  religiáoQ). 


(»)  O  que  acabamos  de  aíirmar  carecc  de  dois  esclarecimentos, 
para  evitar  mal-entendidos : 

a)  O  primeiro  é  o  de  que  apenas  pretendemos  envolver  nesta 
crítica  certas  Igrejas  locais  (dioceses)  cujos  responsáveis  (bispos  e 
reitores  de  seminários),  após  a  introducao  do  vernáculo  na  liturgia 
se  apressaram  a  reduzir  —  quando  náo,  praticamente,  a  abandonar  — 
o  ensino  do  latim  nos  seminários  (já  nem  falamos  do  grego!),  sem  se 
aperceberem  do  rude  golpe  que  assim  vibravam  na  formacáo  cul- 
tural  dos  futuros  sacerdotes  e  do  vazio  que  assim  deixavam  no  seu 
espírito  para  uma  rigorosa  compreensáo  do  sentido  do  seu  ministério 
no  quadro  duma  sociedade  estruturada,  hic  et  nunc,  em  certos  valo- 
res  culturais  (vazio  que  talvez  seja  responsável  —  valia  a  pena  fazer 
sobre  isso  um  estudo  reflectido  —  por  vários  fracassos  tardios  de 
vocacocs  quc  pareciam  inabaláveis). 

Mas  náo  envolvemos  nesta  crítica  a  Igreja  Universal,  pois  os 
mesmos  papas  que  sancionaram  a  adop^áo  do  vernáculo  na  liturgia 
tém  insistido  sempre  no  alto  valor  formativo  e  interesse  cultural  do 
latim ;  e,  portanto.  só  por  desateníáo  á  voz  de  Roma  o  latim  tem  sido 
menosprezado  em  certos  estabelecimentos  de  formacáo  eclesiástica. 
Remeteremos  o  leitor  para  o  bem  elaborado  estudo  de  JosÉ  Gekal- 
des  Freire,  Os  estudos  clássicos  e  a  Santa  Sé,  na  revista  «Bracara 
Augusta»,  vol.  xx,  n.09  43-44  (55-56)  (Braga,  Janeiro-Junho  de  1966), 
págs.  42  a  68  (separata) ;  e  limitar-nos-emos  a  citar,  a  este  propósito, 
dois  expressivos  textos  de  Joáo  XXIII  e  de  Paulo  VI: 

—  Na  Constituicáo  Apostólica  Veterum  sapientia  (De  Latinitatis 
studio  provehendo) ,  de  22  de  Fevereiro  de  1962,  o  primeiro  destes 
papas  salientou  o  valor  formativo  e  cultural  do  latim  do  modo  mais 
vincado:  «Suae  enim  sponte  naturae  lingua  Latina  ad  provehendum 
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Com  o  seu  acanhamento  de  invocar  a  verdadeira 
razao  do  estudo  extensivo  e  intensivo  do  latim  no  curso 
liceail,  para  só  invocarem  as  razóes  marginais  ou  de 


apud  populos  quoslibet  omnem  humanitatis  cultum  est  peraccommo- 
data:  cum  invidiam  non  commoveat,  singulis  gentibus  se  acquabilem 
praestet,  nullius  partibus  faveat,  omnibus  postrcmo  sit  grata  et 
amica.  Neque  hoc  neglegatur  oportet,  in  sermone  Latino  nobilem 
inesse  coníormationem  et  proprietatem ;  siquidem  loquendi  genus 
pressum,  locuples,  numerosum,  maiestatis  plenum  et  dignitatis  habet, 
quod  unice  et  perspicuitati  conducit  et  gravitati».  E,  mais  adiante: 
«Neque  vero  cuique  in  dubio  esse  potest,  quin  sive  Romanorum  ser- 
moni  sive  honestis  litteris  ea  vis  insit,  quae  ad  tenera  adulescen- 
tium  ingenia  erudienda  et  conformanda  pcrquam  apposita  ducatur, 
quippe  qua  tum  praecipuae  mentis  animique  facultates  exerccantur, 
maturescant,  perficiantur;  tum  mentis  sollertia  acuatur  iudicandique 
potestas;  tum  puerilis  intellegentia  aptius  constituatur  ad  omnia 
recte  complectenda  et  aestimanda;  tum  postremo  summa  ratione 
sive  cogitare  sive  loqui  discatur»  (cfr.  a  transcricáo  completa  da 
referida  Constituicáo  Apostóhca  em  «Romanitas»,  ano  IV,  vol.  5, 
Rio  de  Janeiro,  1962,  págs.  579  a  585.  Versáo  portuguesa,  na  revista 
«Lumen»,  vol.  xxvi,  fasc.  iv,  Abril  de  1962,  págs.  384  a  388). 

—  Paulo  VI,  por  seu  turno,  no  discurso  com  que  saudou  —  em 
primoroso  latim  —  os  participantes  do  «Congresso  Internazionale  per 
il  Latino»  (Abril  de  1966),  náo  se  esquece  de  acentuar  que,  embora 
o  Concílio  tenha  permitido,  por  motivos  de  ordem  pastoral,  o  uso 
do  vernáculo  na  liturgia,  nem  por  isso  o  latim  deixou  de  ser  a  língua 
da  Igreja  e  de  merecer  todos  os  seus  desvelos  pelos  méritos  que 
encerra:  «Oecumenicum  Concilium  Vaticanum  Secundum,  salutari- 
bus  quidem  decretis,  in  sacrae  liturgiae  ritibus  etiam  vernaculorum 
sermonum  usum  concessit,  pastoralis  utilitatis  rationibus  merito  pos- 
centibus.  [...]  Tamen  Ecclesia  nostra,  prout  Latina  et  Romana  est, 
pubhcam  suam  Latinam  linguam  obtinet,  excrcitatione  sustentat, 
profuturis  inceptis  colit.  [...]  Est  enim  lingua  pernobilis  et  numerosa, 
copiosa  et  íutilitatis  fastidiosa,  comis  et  vehemens,  ad  sculpendum 
verum  et  iustum  peridonea,  plena  decoris,  incessu  patens  regina, 
pulchrior  parens  pulchrarum  filiarum,  quae  se  ipsas  nesciunt,  ubi  ea 
nescitur,  [...]»  (cfr.  «Studi  Romani»,  ano  XIV,  1966,  págs.  130  a  132). 

b)    E  o  segundo  esclarecimento  é  o  de  que,  ao  defendermos 
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ordem  prática  que  o  justificam,  colocam-se  os  defenso- 
res  do  latim  no  terreno  fáoil  dos  seus  adversários,  que 
tiram  partido  de  p>oderem,  assim,  irebater  a  um-por-um 
esses  vários  argumentos,  sem  terem  de  se  comprome- 


a  necessidade  duma  intensiva  preparacáo  dos  sacerdotes  dos  nossos 
dias  nas  «humanidades  clássicas»,  náo  pretendemos  inculcar  qual- 
quer  relacáo  de  identidade  entre  cristianismo  e  cultura  europeia  (ou 
greco-latina) .  Pelo  contrário:  —  Quando  fomos  convidado  a  relatar 
o  tema  A  civilizacdo  cristd  como  ordem  do  futuro,  no  VI  Congresso 
do  «Comité  Internacional  para  a  defesa  da  Civilizacáo  Cristá»  (efec- 
tuado  em  Lisboa,  de  28  a  31  de  Marco  de  1966),  sustentámos  con- 
victamente  —  com  certo  escándalo  da  parte  de  alguns  participan- 
tes  —  que  náo  há  uma  «civilizacáo  cristá»,  nem  sequer  uma  «cultura 
cristá»,  mas  táo-somente  um  «humanismo  cristáo»,  que  pode  inspirar 
e  adaptar-se  a  variadas  «civilizacoes»  e  a  muito  diversas  «culturas». 
Ficou  inédita  essa  nossa  «comunicacáo»,  pois  as  actas  do  Congresso 
náo  chegaram  a  ser  editadas  e,  a  nós,  náo  nos  sobrou  tempo,  até  hoje, 
para  promover  a  sua  publicacáo,  embora  náo  tenhamos  posto  de 
parte  o  propósito  de  o  fazer;  mas,  da  respectiva  «introducáo» —  onde, 
justamente,  sustentámos  aquela  tese  —  chegámos  a  extrair  um  breve 
artigo,  que  foi  publicado,  sob  o  título  de  Civilizacáo  cristd,  em  «Iti- 
nerário  —  Revista  de  actualidade  cultural»,  revista  que  ao  tempo 
se  publicava  sob  a  esclarecida  direccáo  de  JoÁo  Conde  Veiga  e  Aní- 
bal  Pinto  de  Castro  (n.°  6,  Junho-Jullio  de  1966),  págs.  2  a  4. 

Permanecemos  fiéis  á  tesc  que  entáo  sustentámos.  Mas  essa 
tese  náo  tem  nada  que  ver,  como  é  óbvio,  com  o  problema  agora 
em  casa,  que  é  o  da  necessidade  de  o  clero  ter  uma  boa  preparacdo 
cultural  de  base,  que  náo  pode  deixar  de  scr  a  quc  rcsulta  do  estudo 
das  «humanidades  clássicas»  —  sem  o  que,  além  do  mais,  lhe  ficará 
vedado  o  acesso  directo  aos  textos  sagrados  e  a  toda  a  imensidáo 
das  obras  teológicas,  filosóficas,  pastorais  e  de  espiritualidade  escri- 
tas  em  latim  ao  longo  dos  séculos — ,  e  de  conhecer  e  compreender 
os  valores  culturais  da  sociedade  onde  tem  de  exercer  o  seu  ministério 
—  e  que  sáo  os  da  cultura  greco-latina  — ,  sob  pena  dum  «desfasa- 
mento»  que  pode  comprometer  seriamente  a  sua  accáo  pastoral. 

É  esta  mesma  razáo  que  impoe  —  e  nem  sempre  se  tem  tomado 
isso  na  devida  conta  —  que  os  sacerdotes  chamados  a  actuar  em 
«terras  de  missáo»  possuam,  além  duma  sólida  preparacáo  humanís- 
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ter  a  descobrir  o  seu  jogo  e  a  confessar  a  verdadeira 
c  funcb.  razáo  —  essa,  sim,  de  auténtica  raiz  ideológica 

—  por  ique  o  combatem.  ¡Leia-se  e  medite-se,  a  quase 
50  anos  de  idisrtancia,  a  conferéncia  de  António  Sérgio, 
de  1926;  e  tirem-se  inteligentemente  as  contílusóes  ('). 

Pois,  ohegaimos  a  uma  hora  <da  nossa  história 

—  imiporta  dizé-'lo  sem  'reticéneias  —  em  que  náo  é  tmais 
possível  deixar  de  íiatlar  claro  e  de  dar  ás  coisas  o  nome 
que  elas  tém.  E  «faiiair  dlaro»,  neste  caso  comjcreto,  é  ter 
dc  reconhecer  que  o  problema  do  latim  no  liceii,  ípor 
mais  voltas  que  <lhe  queiraim  dair,  se  tornou,  maiis  do  que 
nuinca  —  e  quase  exnlusivamente  — ,  um  problema  de 
política  educativa.  Já  o  vem  sendo  de  há  quase  200  anos 
a  esta  p'arte,  desde  que  a  línigua  latána  deixou  de  ser  a 
língua  científica  universail;  mas  é-o  cada  vez  mais  nos 


tica  de  base,  um  conhecimento  exacto  e  profundo  das  estruturas 
culturais  dos  povos  em  cujo  seio  tém  de  exercer  o  seu  apostolado. 
Só  assim  estaráo  aptos  a  transmitir  eficazmente  a  esses  povos  a 
«mensagem  cristá.»,  respeitando  —  quando  forem  de  respeitar  —  os 
valores  morais,  jurídicos,  estéticos,  etc,  da  sua  «cultura»  e  promo- 
vendo  inteligentemente  a  respectiva  substituicáo  ou  sublima^áo 
quando  assim  o  exigir  a  dignidade  humana,  o  progresso  cultural  e 
o  aperfeicoamento  espiritual  desses  povos. 

í1)  Sobre  a  motivacáo  de  ordem  ideológica  que  frequente- 
mente  se  esconde  por  detrás  da  guerra  movida  contra  o  latim,  v.  Giu- 
seppina  Stramondo,  La  polemica  sul  latino  oggi  in  Italia,  em  «Orpheus 
—  Rivista  di  umanitá  classica  e  cristiana»,  anno  IX,  supplemento  al 
n.  2  (Luglio-Dicembre  1962),  págs.  18  a  20;  e  Jan  Ivábrt  e  E.  Chlu- 
mská,  L'enseignement  du  latin  en  Tchécoslovaquie,  no  loc.  cit.  Tam- 
bém  o  famoso  Rapport  sur  le  róle  des  études  classiques  et  humanistes 
dans  l'éducation,  elaborado  pela  F.I.E.C.  em  1959  e  já  aqui  mais 
duma  vez  citado  (v.  notas  1  da  pág.  504  e  1  da  pág.  512),  denun- 
cia  ostensivamente  essa  motivacáo,  insistindo  que  «il  est  tout  aussi 
faux  de  voir  dans  l'enseignement  classique  l'expression  d'un  conser- 
vantisme  lié  á  des  formes  cléricales  de  la  culture»  (cfr.  «Orpheus», 
n.o  cit.,  pág.  4). 
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nossos  dias,  em  que  ailgmmas  das  vaintagens  de  ordem 
prática  sempre  invocaidas  em  sua  defesa  foram  postas 
em  crise  pelas  novas  técnicas  pedagógicas:  um  problema 
político,  no  mais  nobre,  elevado  e  isento  sentido  da  pala- 
vra  0,  como  problema  político  é  afinal,  quer  queiramos 
quer  náo,  todo  o  problema  das  esümituras  do  sistema 
educativo  e  da  respeotiva  reforma. 

Disse-o  ainda  irecentemente,  na  Assemibleia  Nacional, 
num  discurso  lapidar,  um  jovem  pirofessor  desta  Casa, 
que  é,  ao  mesmo  tempo,  um  dos  maiores  valores  da  nova 
geracáo  universitária,  o  Prof.  Aguiar  e  Silva: 

«...  Quer  enquanto  transmissora  de  um  saber,  de 
sistemas  de  vailares  e  de  símbolos,  quer  enquanto 
preocuipaida  com  a  mudanca,  ou  seja,  enqua,nto 
pilasmacáo  do  futuro,  a  educacáo  tem  sempre  como 
fundamento  e  desígnio  uma  certa  visáo  do  mundo  e 
do  homem,  uma  certa  filosofia  da  saciedade  e  do 
lEstado.  Neste,  como  noutros  domínios,  o  grande 
erro  dos  ítecnocratas  consiste  em  pensarem  a  edu- 
cacáo  oomo  um  mero  sistema  de  técnicas,  de  estatiV 
•ticas,  de  coeficientes  de  rendimento»  O- 


(l)  Um  «problema  político»,  queremos  insistir  —  para  evitar 
qualquer  mal-entendido  —  ...  «no  mais  nobre,  elevado  e  isento  sen- 
tido  da  palavra»,  como  problema  que  poe  em  causa  o  transcendente 
dilema  da  fidelidade  ou  iníidelidade  aos  valores  supremos  da  «cul- 
tura»  em  que  nos  achamos  integrados.  Mas  problema...  que  nao 
tem  nada  que  ver  com  as  possíveis  op^oes  políticas  concretas  permiti- 
das  numa  sociedade  pluralista.  Neste  aspecto,  tem  razáo  o  Relatório 
da  F.I.E.C.  (v.  nota  anterior),  ao  afirmar  que  «les  études  classiques 
doivent  rester  indépendantes  de  toute  position  religieuse  ou  poli- 
tique»  (cfr.  loc.  cit.). 

( *)  Cfr.  «Diário  das  SessSes»,  n.o  253,  de  25  de  Abril  de  1973, 
pág.  5141,  l.a  coluna;  ou,  entao,  a  edi^áo  desse  discurso  feita  pela 
Cooperativa  «Cidadela»:  Victor  Aguiar  e  Silva,  Refortna  do  sistema 
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A  conclusáo  que  daiqui  tira  o  Prof.  Aguiar  e  Silva 
—  que  «reforma  de  qualquer  sistema  educativo  é  uim 
acto  eminentemente  poflítico»;  náo  um  problema  que  se 
tenha  politizado,  mas  «um  problema  político  de  «raiz»  (')  — 
tem  a  sua  aiplicacáo  cem  por  cemto  ao  dilema  do  latim 
ou  náo  latim  no  Hceu  e  a  toda  a  problemática  da  ampW- 
tude  e  profundidade  com  quc  deve  ser  encarado  o  seu 
ensino,  nessa  fase  decisiva  da  formacáo  inteleatual  e 
moral  dos  futuros  dirigentes  da  Nacáo. 

0  que  está  em  causa  —  por  outras  ipa'laviras  —  é  todo 
o  iproblema  de  saber  se  «nos  consideramos  saftisfeitos  pox 
o  homem  ter  conseguido  ir  á  ilua,  ou  se,  damdo  gracas  ao 


de  <¿r  á  ilua,  queremos,  110  entanto,  sailvar  a  liberdade  e  a 
dignidade  do  thomem  em  si  mesmo  e  evitar  a  todo  o 
t  ranse  que  ele  se  torne  escravo  dos  frutos  que  o  seu  pró- 
prio  engenho  produziu. 

No  funido,  latim  ou  náo  latim  no  liceu  é  isso; 
é  essencialmente  isso,  por  muito  que  náo  seja  só  isso, 
por  muito  que  penmita,  ailém  disso,  e  «de  caminho», 
avivaa*  a  memória,  agucar  o  engenlho,  fomentar  (como 
a  imatemática)  o  poder  de  aíbstraccao,  criar  hábdtos  de 
reflexáo,  poder  de  síntese,  rigor  de  expressáo,  diiscipllma 
mental,  ou  faciMtar  o  acesso  a  outros  ramos  do  saberO- 

No  fundo,  latim  ou  nao  latim  é  dsso,  ipor  rnuito  que 
náo  seja  só  isso,  ,por  muáto  que  seja  também  aquilo 
que  Georges  Duhamel  —  nuima  frase  muito  do  gosto 


educativo  —  Um  problema  político  (Discurso  proferido  na  Assembleia 
Nacional  no  dia  24  de  Abril  de  1973),  Coimbra,  1973,  pág.  10. 
(i)    Cfr.,  ibidem,  págs.  10  e  11. 

(«)  Jacques  Perret,  Latin  et  culture  cit.,  pág.  222  (texto 
transcrito  supra,  nota  1  da  pág.  512). 
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úo  Prof .  Costa  Ramalho  e  do  nosso  gosto  tannbcm  — 
defmiu  um  dia,  ao  afirmaa*: 

«Há  muito  que  náo  sou  caípaz  de  traduzir, 
ipor  exemplo,  Tácito,  á  primeira  vista.  Náo  tem 
importáneia,  porque  nao  sou  especialista  e  náo  é 
esse  o  resültado  que  queriam  os  bons  mesíres  que 
me  tiraram  da  ignorancia.  Uma  certa  maneira  de 
abordar  as  diñcuidades  e  de  as  resolver,  o  senítido 
rigoroso  do  método,  uma  necessidade  de  ordcm  e  de 
luz,  um  desejo  teimoso  de  julgar,  de  raciocinar  e  de 
compreender  —  eis  o  que  os  estudos  humanísticos 
deixaram  no  meu  espírito»  <('). 

No  fundo...  no  fundo,  lütitn  ou  náo  latim  no  liceu, 
se  é  tudo  isso,  é  ainda,  muito  mais,  o  que  está  por  detrás 
disso  e  que  a  Dr.a  Marta  de  Loürdes  Flor  de  Oliveira  sin- 
tetizou,  muma  frase  feliz,  dizendo  simplesmente  que  o 
latim  é  a  língua  «sobre  cujas  estruturas  lógioas  e  psicodó- 
gicas  se  criou  a  chamada  civilizagao  ocidental  —  precisa- 
imente  aquela  em  que  nos  afirmamos  integrados  e  por 
cuja  difusáo  ainda  pugnamos» 

Substituída  a  palavra  civilizagdo  pela  palavra  cultura 
—  em  homenagem  a  exigéncias  de  rigor  conceptual  ipor 


(1)  Cfr.  Georges  Duhamel,  Chroniques  des  saisons  améres 
(Paris,  1944),  págs.  78-79,  citado  por  Américo  da  Costa  Ramalho, 
na  sua  comunica^áo  O  latim  no  liceu  portugués  (loc.  cit.,  pág.  253) 
e  em  0  latim  na  Assembleia  Nacional  (loc.  cit.,  pág.  188).  A  mesma 
cita?áo  foi  depois  reproduzida  por  António  Freire,  em  Actualidade 
da  cultura  greco-latina,  na  revista  «Tcmpo  Presente»,  n.°  cit.,  pág.  9, 
e  nos  Estudos  de  cultura  greco-latina  cits.,  págs.  14-15. 

(2)  Cfr.  Maria  de  Lourdes  Nunes  Flor  de  Oliveira,  Os 
estudos  cldssicos  em  Portugal,  no  citado  ano  VII  (vols.  6  e  7)  da 
revista  «Romanitas»  (Rio  de  Janeiro,  1965),  pág.  367. 
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que  já  um  dia  pugnámos  (')  — ;  náo  tomos  dúvida  em 
aceitar  a  felicidade  do  asserto  e  em  acentuar  que  é  aí, 
ruilcralmente,  que  reside  todo  o  problema  do  latim  ou 
náo  latim  no  liceu.  O  latim  é  a  língua  sobre  cujas  estru- 
turas  lógicas  e  ipsicólógicas  assenta  toda  uma  cultura, 
que  é  a  nossa;  e  náo  é  possível  entrar  no  conhecimento 
e  na  compreetnsáo  exaota  dessa  cultura  —  no  nível  em  que 
deve  ipossuíJos  ami  dipilomado  universitário,  seja  ele  um 
letrado  ou  um  oientista  —  se  o  es>pírito  náo  tiver  sido  for- 
mado  naquülas  estruturas  lógicas  e  psicoMgicas,  na  idadc 
em  que  se  moldam  as  inteligéncias  e  se  calibram  os 
caracteres. 

«Ser,  ou  náo  ser»,  aqui  como  em  ituido,  «eis  a  ques- 
táo»: — Acreditamos  aimda,  qua^lquer  que  seja  a  nossa 
cor  polítioa,  nos  vadores  funidamentais  ida  cuiltuira  em  quc 
nos  aohamos  integrados?  Entendemos  ainda  que  vale 
a  pena  transmiti-los  aos  nossos  fiiihos  e  aos  nossos  netos, 
náo  para  que  eles  Ihes  (prestem  um  ouilto  estático  e  ido- 
látrico,  imas  ,para  que  saibam  um  dia  aperfeicoar  e  apri- 
morar  o  culto  desses  valores,  com  vista  a  uma  medhor 
defesa  da  liberdade  e  da  dignidade  do  homem  iperamte  as 
amieacas  de  escravidáo  que  sobre  ele  pairam?  Se  acredi- 
tarnios,  se  entendemos  que  ainda  vale  a  pena  que  a  escola 
foime  homens  e  náo  antómatos,  entáo,  náo  podcmos  con- 
sentir  que  a  escola  prescinda  do  latim  —  náo  dum  íatim 
meramente  para  Jetrados,  como  se  a  aipregoada  democra- 
tiza^áo  do  ensino  fosse  disoriminacáo  utilitária  que 
vedasse  o  acesso  dos  cientistas  aos  benefícios  da  cultura, 
mas  dum  latim  ipiara  todos,  em  profundidade  e  em  exten- 
sáo,  como  msubstituível  ponto  de  ipartida  para  toda  a 


(*)    V.  o  nosso  referido  artigo  Civilizafáo  Cristá,  no  n.°  6  da 
revista  «Itinerário». 
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formacáo  cuiltural  de  tverdadeiro  nívdl  superior  (quere- 
mos  dizer...  universitário) ('). 

* 

*  * 

É  temipo  de  terminar.  Se  a  fuaicao  do  latxm  no  ourso 
liceal  é  a  que  deixamos  dáta,  se  a  sua  missáo  íblcraü  é  a 


(*)  A  neccssidade  «dum  latim  para  todos.  em  profundidade 
e  em  cxtensáo»  como  «imperativo  democrático»  do  acesso  do  maior 
número  aos  benefícios  da  cultura  é  uma  nota  hoje  acentuada  por 
vários  autores: — Michel  Rousselet,  dcsignadamente,  no  seu  livro 
L'enseignement  du  latin,  já  atrás  citado  (nota  1  da  pág.  512),  aludindo 
á  entáo  programada  (1966)  — e  mais  tarde  infelizmente  concretizada 
(1968)  —  reforma  do  ensino  secundário  francés,  afirma:  «Cet  aspect 
utilitariste  de  l'apprentissage  du  latin  a  son  importance  particuliére 
aujourd'hui,  au  départ  d'une  réforme  qui  se  veut  démocratique  mais 
ne  saurait  Vétre  si.  une  fois  de  plus,  la  mime  formation  classique  se  trouve 
refusée  au  plus  grand  nombre,  enfants  ou  maltres»  (cfr.  loc.  cit.,  pág.  12. 
O  sublinhado  é  nosso). 

Na  mesma  ordem  de  ideias,  o  professor  da  Faculdade  de  Letras 
de  Toulouse  Jean-Claude  Fredouille,  na  sua  comunicacáo  ao 
Colóquio  do  Rio  de  Janeiro,  de  1970  (Latin  et  civilisation  romaine 
dans  V  enseignement  secondaire),  depois  de  acentuar  que  «les  bienfaits 
du  latin  ne  sont  ni  mensurables  ni  quantifiables»,  refere-se  á  discutida 
«utilidade  do  latim»  nos  seguintes  termos:  «A  cet  égard  d'ailleurs 
il  me  semble  que  l'on  n'a  pas  assez  insisté  sur  la  gratuité  de  la  con- 
naissance  du  latin :  la  notion  d'utilité  est  trop  ambigüe,  et  en  l'occur- 
rence,  inefficace.  L'utilité  du  latin  est  de  l'ordre  du  gratuit,  elle  est 
un  supplément  d'áme,  un  surcroít  d'humanisme.  Le  latin  est  un 
luxe  de  l'intelligence  et  de  l'esprit  —  et  c'est  bien  pourquoi  il  faut  que 
le  plus  grand  nombre  y  ait  accés:  c'est  un  impératif  démocratique* 
(cfr.  «Romanitas  —  Revista  de  cultura  romana»,  ano  XI,  vol.  9, 
Annales  I  Colloqitii  Internationalis  de  Iure  Romano,  Lingua  Litterisque 
Latinis  —  Tomus  i,  Rio  de  Janeiro,  1970,  pág.  294.  O  sublinhado 
é  nosso). 
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de  moldar  os  espíritos  nas  suas  estruturas  lógicas  e  psi- 
cOlógicas  com  vista  ao  conheciimento  e  compreensáo 
duma  cultura,  quailquer  que  seja  a  carreira  universrtáiria 
náo  é  outra  a  razáo  fundamental  por  que  o  seu  estudo 
prévio  é  imprescindíval  ipaira  o  curso  de  Direito.  Só  com 
uma  diferenca,  ipara  o  Direito,  em  relacáo  á  generaüidade 
das  demais  discipiinas  que  fazem  parte  do  ensimo  iuráver- 
sitário:  é  que,  depois  dos  fundamentos  de  ordem  morail, 
fHosófiica  e  religiosa  em  que  essa  cultura  assenta,  o 
Direito  constituá  o  mais  importante  de  todos  os  elemen- 
tos  que  a  integraim;  e  mo  dia  em  que  a  'formacáo  dos 
nossos  homens  de  íeis  albrir  ¡bredha  neste  ponto  canoreto 
—  e  esse  dia  está  iminente  sobre  as  nossas  calbecas, 
depois  das  «recentes  medidas  do  Senhor  Ministro  da  Bdu- 
cacao  Nacianad  — ,  teremos  o  cavalo  de  Tróia  dentro  dos 
muros  da  cidatde,  de  nada  adiantaindo  proclaanair  na  Jei, 
em  airroubos  místácos.  oue  uma  das  finailidades  ida  «accáo 
educativa»  é  «estimdbr  o  amor  da  Pátria  e  de  todos  os 
seus  vallores»  0). 

Náo  vamos  explxcar  aqui,  evidentemente — peratnte 
um  aiuiditório  que  o  sabe  táo  ibem  como  nós  — ,  o  que 
represeníta  a  Grdem  Jurídica  vigente  no  quadro  da  cul- 
tura  em  que  nos  achamos  integrados  e  em  que  medida 
essa  cultura  é  tributária  do  legado  romano,  através  da 
campilacáo  justiiniaineia  e  da  difusáo  que  esta  teve  em 
tdda  a  Europa,  a  ipaitir  do  sóoulo  XII,  por  óbra  dos  glo- 
sadares,  dos  'bantolistas  e  das  escolas  doutrinárias  que  se 
Ihes  seguiraim  (2).  Nem  vasmos  gastar  tempo  a  explicar,  dc 


(>)  Cfr.  alínea  b)  do  n.°  2°  da  Base  III  da  Reforma  do  sis- 
tema  educativo  (Lei  n.°  5/73,  de  25  de  Julho,  no  «Diário  do  Governo», 
I  série,  n  °  173,  de  25  de  Julho  de  1973). 

(*)  Pode  ver-se  uma  rcsenha  da  abundantíssima  bibliografia 
sobre  o  tema  em  Adolf  Berger,  Encyclopaedic  Dictionary  of  Roman 
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íáo  intuitivo  que  é,  que  um  iperfeito  eonheciimento  dessa 
Ordem  Jurídica,  como  elemento  integrainte  duma  cul- 
tura  —  e  Jiáo  como  um  amontoaJdo  desconexo  de  jprecei- 
tos  legais  —  exige  uim  estudo  propedéutrico  de  Direito 
Rotnano  e  de  História  do  Direito  O  e  que  nem  uma  nem 


Law  (Philadelphia,  1953),  na  Seccáo  IX:  Roman  law  and  modern 
legal  syslem  (págs.  797-798).  A  obra  clássica,  a  esse  respeito,  será 
sempre  a  famosa  Geschichte  des  rómischen  Rechts  im  Mittelalter  (Hei- 
delberg,  1815-1831)  de  Friedrich  Carl  von  Savigny,  de  queháuma 
traducáo  francesa,  de  Charles  Guenoux  (Histoire  du  droit  romain 
au  moyen  áge  (1839),  e  uma  traducáo  italiana,  de  Emmanuele  Bollati 
(Torino,  1853-1857).  Das  obras  mais  rccentes,  merecem  ser  desta- 
cadas  a  de  Paul  Koschacker,  Europa  und  das  rómische  Recht  (Mün- 
chen,  1947),  de  que  há  uma  traducáo  espanhola,  de  JosÉ  Santa  Cruz 
Teijeiro  (Europa  y  el  derecho  romano,  Madrid,  1955);  a  de  Fran- 
cesco  Calasso,  Medio  Evo  del  Diritto  —  I.  Fonti  (Milano,  1954); 
e  a  de  Franz  Wieacker,  Privatrechtsgeschichte  der  Neuzeit  unter 
besonderer  Berücksichtigung  der  deutschen  Entwicklung  (Góttingen, 
1952;  2.°  ed.,  largamente  ampliada,  de  1967),  de  que  há  uma  tra- 
ducáo  espanhola  (Historia  del  derecho  privado  de  la  Edade  Moderna, 
Madrid,  1957).  Da  bibliografia  portuguesa,  v.,  por  todos,  Sebastiáo 
Cruz,  Direito  Romano  —  /.  Introducáo.  Fontes  (Coimbra,  1969,  2.a  cd. 
em  1973). 

(*)  Sobre  a  importáncia  do  Direito  Romano  para  a  formacáo 
do  jurisconsulto,  v.,  por  todos,  Sebastiáo  Cruz,  no  Prólogo  das 
suas  referidas  li^óes  de  Direito  Romano  (págs.  xix  a  xxxvi),  com 
abundante  citacáo  de  autores  e  transcri^áo  de  textos. 

Que  o  Direito  Romano  —  como  disciplina  cultural  e  formativa, 
que  é  —  tem  uma  funcdo  propedéutica  e  náo  uma  funcdo  complementar 
na  formacáo  dos  juristas,  é  acentuado  por  numerosos  autores.  Como 
diz,  designadamente,  Álvaro  d'Ors,  «este  estudio  romanístico  cons- 
tituye  para  el  jurista  moderno  la  primera  disciplina  de  su  formación 
mental,  es  decir,  sus  humanidades.  En  él  se  ha  formado  la  tradi- 
ción  de  la  ciencia  jurídica  europea,  difundida  más  allá  de  los  limites 
continentales»  (cfr.  Derecho  privado  romano,  Pamplona,  1968),  pág.  4. 
Também  o  «I  Colóquio  Internacional  de  Direito  Romano  e  de  Língua 
e  Literatura  Latinas»,  realizado  no  Rio  de  Janeiro,  em  1970  (v.  supra, 
notas  1  da  pág.  504  e  1  da  pág.  512).  com  a  participacao  de  numerosos 
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outra  destas  discjplinas  pode  ser  estudada,  em  nível  cien- 
tífico,  sem  primeiro  se  ter  aprendido  latim  (').  Nem 
vamos  táo-pouco  insistir  nos  altos  méritos  que  o  estudo 


romanistas  e  latinistas  de  todo  o  mundo,  teve  o  cuidado  de  acentuar,  náo 
só  a  importáncia  decisiva  do  Direito  Romano  para  a  forma^áo  dos  juristas 
(  conclusoes  6.a  e  7.a  ),  como  a  sua  natureza  propedéutica  (  conclusáo  5a) : 
«Necesse  est  iuris  Romani  studium  inter  studia  iuris  primum  locum 
occupent,  cum  basis  necessaria  fundamentalisque  ad  iuvenes  sensu 
iuris  instituendos  constituat»  («É  necessário  que  o  estudo  do  Dircito 
Romano  ocupe  o  primeiro  lugar,  no  currículo,  uma  vez  que  cons- 
titui  a  base  necessária  e  fundamental  para  conduzir  os  jovens  á 
compreensáo  do  direito»)  (cfr.  cits.  Annales  I  Colloquii,  etc.,  tomus  n, 
em  «Romanitas»,  ano  XI,  vol.  10,  Rio  de  Janeiro,  1970,  págs.  9  e  10). 
E  o  que  assim  se  diz  do  Direito  Romano  pode  ser  repetido,  mutatis 
mutandis,  da  História  do  Direito. 

As  mais  recentes  reformas  do  ensino  juridico  tém  respeitado 
esta  prioridade  curricular  do  ensino  do  Direito  Romano  e  da  His- 
tória  do  Direito,  constituindo  caso  único  o  da  recente  Rcforma  do 
plano  de  estudos  das  Faculdades  de  Direito  levada  a  cabo  entre  nós 
(Dec.  n.°  364/72,  de  28  de  Setembro)  que  colocou  — e  ninguém  sabe 
porqué,  pois  o  legislador  fez  segredo  das  suas  razóes  —  o  Direito 
Romano  no  4.°  ano  e  a  História  do  Direito  Portugucs  no  5.°,  como 
cadeiras  de  frequéncia  circunscrita  aos  alunos  que  desejem  promo- 
ver-se  de  bacharéis  a  licenciados!  Um  incisivo  comentário  a  esta 
medida  pode  ser  lido  no  Posfácio  da  2.a  edicáo  (1973)  das  citadas 
licóes  de  Direito  Romano  do  nosso  distinto  colega  SEBAsriÁo  Cruz 
(págs.  609  a  614). 

(*)  Também  este  ponto  náo  deixou  de  ser  accntuado  nas 
conclusoes  do  «Colóquio»  do  Rio  de  Janciro  (conclusáo  4.a);  «Optan- 
dum  est  ut  Latinam  linguam  studentes  quoque  iuris  facultatum 
ediscere  possint,  ut  ii  qui  iuris  Romani  periti  futuri  sint  habeant 
instrumentum  ad  hanc  disciplinam  altius  cognoscendam  necessarium» 
(«É  recomendável  que  os  pretendentes  ao  ingresso  nas  Faculdades 
de  Direito  tenham  conhecimento  do  latim,  que  é  instrumento  neces- 
sário  ao  estudo  do  Direito  Romano»)  (cfr.  ob.  e  loc.  cits.).  O  mesmo 
pode  repetir-se,  como  é  evidente,  muiatis  mutandis,  acerca  da  neces- 
sidade  do  latim  para  a  História  do  Direito. 

Digna  de  registo,  igualmente,  é  a  fundamenta^áo  invocada  pcla 
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do  laitim  encerra,  só  por  si,  para  o  desenvolvimento  de 
quailidades  intelectuais  <¿ndispemsáveis  á  formae.áo  dum 
jurásconsulto,  como  o  sentido  do  rigor  idas  palajvtras,  o 
poder  de  abstraceáo,  a  disciplina  mental,  o  gosto  de 
pensar  e  de  reflectir  sobre  as  dificuldades,  etc.  0- 

Tudo  isso  é  verdade;  e  muito  ¡mais.  Mas  tudo  isso  é 
de  tal  maineira  evidente,  para  quem  náo  se  deixe  cegar 
por  preconceitos,  que  náo  valia  a  pena,  francamente,  ter- 


«Congregacáo»  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife  —  num  parecer 
relatado  pelos  professores  Mário  Baptista  e  Lourival  Vilanova  — 
no  sentido  de  justificar  a  inclusáo  do  latim  entre  as  disciplinas  do 
«exame  vestibular»  para  ingresso  na  referida  Faculdade: 

«A  inclusáo  do  latim,  como  disciplina  obrigatória,  da  mesma 
forma  quc  o  portugues,  se  fundamenta  náo  só  nos  motivos  acima, 
referentes  ás  línguas  modernas  (cujo  estudo  tem  no  latim  a  sua  com- 
plementacáo),  como  pela  circunstáncia  de  que  a  língua  latina  cons- 
titui  elemento  integrante  da  cultura  ocidental,  á  qual  pertencemos 
nós,  oitenta  milhoes  de  brasileiros. 

«Náo  esquecamos  que  o  nosso  direito,  principalmente  o  nosso 
direito  civil,  é,  na  sua  substáncia,  o  direito  romano,  transmitido, 
náo  só  através  do  Corpus  Iuris  Civilis  e  das  suas  fontes  originais 
romanas,  mas  através  dos  jurisconsultos  medievais,  que,  todos  éles, 
escreveram  em  latim. 

«Na  língua  latina,  escreveram  igualmente  os  juristas  do  infcio 
da  idade  moderna  e  náo  só  civilistas,  mas,  os  internacionalistas,  os 
penalistas,  os  processualistas  e  todos  os  demais  cultores  do  direito 
convindo  mencionar  os  autores  portugueses  dessa  época,  corao  Melo 
Freire  e  tantos  outros. 

«As  categorias  do  nosso  pensamento  jurídico  derivam  essencial- 
mente  do  Direito  Romano.  A  nossa  terminologia,  maxime  a  do 
direito  privado,  é  quase  tóda  proveniente  do  latim  [...]. 

«Por  tudo  isso,  a  Comissáo,  afinal,  opina  pela  manuten^áo  do 
latim  no  Concurso  de  Habilitacáo»  (cfr.  0  latim  no  vestibular  da  Facul- 
dade  de  Direito  do  Recife,  em  «Romanitas»,  ano  VII,  vols.  6  e  7 
(Rio  de  Janeiro,  1965),  págs.  512-513. 

(l)  Veja,  por  todos,  sobre  este  ponto,  Jules  Payot,  ob.  cit., 
pág.  155. 
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mos  vindo  aqui,  se  fosse  só  para  o  dizer.  Mas  íalvez  tenha 
já  valido  a  pena  vir  aqui  —  isso,  sim  —  para  lembrar  que 
o  estudo  iintensivo  e  extensivo  do  latim  no  curso  liceal 
tem  um  lugar  insubstituivel  na  formacao  espirituial  'dos 
futuros  homens  de  leis,  se  se  quer  que  estes  continuem 
a  ser  verdadeiros  jurisconsultos  e  náo  meros  tecnocratas 
do  Direito,  e  que  menosprezar  essa  verdade  elementar, 
seja  a  que  pretexto  for,  é  um  erro  grave,  que  nos  pode 
custar  muito  cairo,  porque  nos  pode  custar. . .  nada  menos 
do  que  a  dignidade,  a  honra  e  a  liberdade  da  Nacáo. 

Para  quando  o  rcstabelecimento  da  obrigatoriedade 
do  latim  pana  o  curso  de  Direito?  Para  quando  a  revo- 
gacáo  da  «mais  nefasta  de  todas  as  iprovrdéncias  pedagó- 
gicas  postas  em  vigor  em  Portuga'l  nos  últimos  cento  e 
cinquenta  anos»? 
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ACABOU  DE  SE  IMPRIMIR 
NAS  OFICINAS  DA  «  COIM- 
BRA  BDITORA,  LIMITADA  9 
EM    PEVEREIRO    DE  1986 
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